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E n  s u  d é c im o  p e r io d o  d e  s e s io n e s  (M a r  d e l P la ta , A rg en tin a , 6  a l  
17 d e  m a y o  d e  1963 ), la  C o m is ió n  E c o n ó m ic a  p a r a  A m é r ic a  La­
t in a  to m ó  c o n o c im ie n to  d e  la s  r e so lu c io n e s  1785 ( X V I I )  d e  la  
A sa m b le a  G en era l y  917 (X X X I V )  d e l C o n se jo  E c o n ó m ic o  y  S o ­
c ia l  e n  v ir tu d  d e  la s  c u a le s  h a  s id o  c o n v o c a d a  lá  C o n fe r e n c ia  d e  
la s  N a c io n e s  U n id a s  so b r e  C o m e r c io  y  D e sa r r o llo .
E s ta  in ic ia t iv a  fu e  c o n s id e r a d a  c o n  m a r c a d o  in te r é s  p o r  la  
C o m is ió n , y  h u b o  c o n s e n s o  u n á n im e  e n  q u e  la  C o n fe r e n c ia  s o ­
b r e  C o m e r c io  y  D e sa r r o llo  o fr e c e r á  a  A m é r ic a  L a tin a  u n a  o p o r ­
tu n id a d  e x c e p c io n a l p a r a  p la n te a r  e n  e l  á m b ito  m u n d ia l lo s  
g r a v e s  p r o b le m a s  q u e  a fe c ta n  a  s u s  r e la c io n e s  c o m e r c ia le s . E n  
c o n se c u e n c ia , la  C o m is ió n  a p r o b ó  la  r e so lu c ió n  221 ( X )  e n  la  
q u e  p id ió  a  la  s e c r e ta r ía  d e  la  C e p a l  q u e  c o n c e n tr e  s u s  e s fu e r ­
z o s  e n  la  p r e p a r a c ió n  d e  tr a b a jo s  d e s t in a d o s  a  d ic h a  C o n feren ­
c ia , a  f in  d e  b u sc a r  s o lu c ió n  a  lo s  p r o b le m a s  d e  c o m e r c io  e x te r io r  
d e  A m ér ica  L a tin a  y  a  la s  n e c e s id a d e s  d e  s u  d e sa r r o llo  e c o n ó ­
m ic o . R e c o m e n d ó  a s im is m o  q u e  e s o s  tr a b a jo s  s e  o r ie n te n  d e  ta l  
m a n e r a  q u e  d e  e l lo s  p u e d a n  su r g ir  e le m e n to s  d e  ju ic io  q u e  
p e r m ita n  a  lo s  p a ís e s  la t in o a m e r ic a n o s  d e c id ir  u n a  p o s ic ió n  c o n ­
ju n ta  a n te  la  C o n feren c ia . P o r  ú lt im o , e n c a r g ó  a  la  se c r e ta r ía  la  
r e a liz a c ió n  d e  u n  se m in a r io  c o n  e l  c o n c u r s o  d e  e s p e c ia lis ta s  
d e s ig n a d o s  p o r  to d o s  lo s  g o b ie r n o s  la t in o a m e r ic a n o s , a c e r c a  d e  
la  C o n feren c ia  d e  la s  N a c io n e s  U n id a s  so b r e  C o m e r c io  y  D e s ­
a r r o llo . E n  c u m p lim ie n to  d e  e s t e  m a n d a to , la  s e c r e ta r ía  p rep a ­
r ó  e l  in fo r m e  q u e  s ig u e  y  o r g a n iz ó  la  R e u n ió n  d e  E x p e r to s  G u­
b e r n a m e n ta le s  d e  Am é r ic a  L a tin a  e n  P o lít ic a  C o m e r c ia l q u e , p o r  
a m a b le  in v ita c ió n  d e l G o b iern o  d e l B r a s il ,  s e  c e le b r ó  e n  la  
c iu d a d  d e  B r a s il ia  a  p a r tir  d é l 20 d e  e n e r o  d e  1964. E n  e s ta  o p o r ­
tu n id a d  s e  d is c u t ió  e l  in fo r m e  y  s e  c o n s id e r a r o n  lo s  p u n to s  d e  
v is ta  q u e  lo s  p a ís e s  la t in o a m e r ic a n o s  s e  p r o p o n ía n  p r e se n ta r  a  
la  c o n fe r e n c ia  m u n d ia l d e  G in eb ra .
C ab e d e s ta c a r  q u e  u n  g r u p o  d e  d is t in g u id o s  c o n su lto r e s  la t i­
n o a m e r ic a n o s ' h a  d a d o  a  la  s e c r e ta r ía  e l  c o n c u r so  d e  s u  v a s ta  
e x p e r ie n c ia  y  h a  c o n tr ib u id o  c o n  s u g e s t io n e s  m u y  v a lio s a s  e n  
la  p r e p a r a c ió n  d e l p r e s e n te  in fo r m e . L o s  c o n s u lto r e s  s e  r e u n ie ­
r o n  e n  d o s  o p o r tu n id a d e s  c o n  fu n c io n a r io s  d e  la  C e p a l  e n  
S a n tia g o  d e  C h ile ; p r im e r o , en  o c tu b r e  d e  1963 p a r a  d is c u t ir  la s  
id e a s  b á s ic a s  d e l in fo r m e , y  n u e v a m e n te  e n  d ic ie m b r e  d e l m is ­
m o  a ñ o  p a ra  a n a liza r  e l  b o r r a d o r  p r e p a r a d o  p o r  la  secr e ta r ía .  
D e  e s t e  a m p lio  c a m b io  d e  p u n to s  d e  v is ta  s u r g ió  la  r e d a c c ió n  
d e fin it iv a  d e l d o c u m e n to  q u e  s ig u e .
L o s  c o n s u lto r e s  in v ita d o s  p o r  la  s e c r e ta r ía  a c tu a r o n  ex c lu s iv a ­
m e n te  c o m o  té c n ic o s  y  a  t í tu lo  p e r so n a l. L o s  d is t in g u id o s  ex-
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p e r to s  q u e  p a r t ic ip a r o n  e n  a m b a s  r e u n io n e s  o  e n  u n a  s o la  d e  
e l la s  fu e r o n  lo s  s ig u ie n t e s :
E d u a r d o  F ig u ero a , ex -M in istro  d e  H a c ie n d a  d e  C h ile ;
P lá c id o  G arc ía  R e y n o so , S u b se c r e ta r io  d e  In d u s tr ia  y  C om er­
c io  d e  M é x ic o ;
A d a lb e r to  K r ie g e r  V a se n a , ex -M in istro  d e  H a c ie n d a  d e  la  Ar­
g e n t in a ;
J u lio  L a ca r te  M u ro , E m b a ja d o r  d e l U ru g u a y  e n  la  R e p ú b lic a  
F e d e r a l d e  A lem a n ia ;
C a rlo s L le r a s  R e s tr e p o , S e n a d o r  d e  la  R e p ú b lic a  y  ex -M in istro  
d e  H a c ie n d a  d e  C o lo m b ia ;
M a rc io  d o  R e g ó  M o n te iro , d e  la  D ir e c c ió n  d e  P la n if ic a c ió n  d e  
la  P r e s id e n c ia  d e  la  R e p ú b lic a  d e l B r a s il;
J o rg e  S o l, ex -M in istro  d e  H a c ie n d a  d e  E l S a lv a d o r ;
E n r iq u e  G a s tó n  V a le n te , A g reg a d o  A g r íco la  d e  la  E m b a ja d a  
d e  la  A rg en tin a  e n  lo s  E s ta d o s  U n id o s .
E l in fo r m e  c o n s ta  d e  lo s  s ig u ie n te s  c a p ítu lo s :
I . C o m erc io  e x te r io r  y  d e sa r r o llo  e c o n ó m ic o  d e  A m ér ica  La­
tin a .
I I . O b s tá c u lo s  a  la  e x p a n s ió n  d e l c o m e r c io  e x te r io r  la t in o ­
a m e r ic a n o .
I I I .  P e r sp e c t iv a s  y  lín e a s  d e  a c c ió n  fu tu r a s .
IV . P r in c ip a le s  a n te c e d e n te s  e n  e l  p r o c e s o  d e  r e o r d e n a m ie n to  
d e l c o m e r c io  m u n d ia l.
V . L as e x ig e n c ia s  d e  u n a  n u e v a  e s tr u c tu r a  d e l c o m e r c io  in ­
te r n a c io n a l y  la s  fo r m a s  d e  a lca n za r la .
L o s  c u a tr o  p r im e r o s  c a p ítu lo s  c o n t ie n e n  u n  a n á lis is  d e  lo s  p r o ­
b le m a s  q u e  p la n te a  e l  in te r c a m b io  c o m e r c ia l e n  e l  c u a d r o  d e l 
d e sa r r o llo  e c o n ó m ic o  d e  A m ér ica  L atin a , u n a  e x p o s ic ió n  so b r e  
la  o r g a n iz a c ió n  a c tu a l d e l c o m e r c io  in te r n a c io n a l y  o tr o s  a n te ­
c e d e n te s  q u e  e s  n e c e sa r io  to m a r  e n  c u e n ta  c u a n d o  s e  tr a ta  d e  
d e fin ir  u n a  p o lít ic a  c o m e r c ia l.
E n  e l  c a p ítu lo  v  s e  p la n te a n  la s  c o n c lu s io n e s  d e l e s tu d io  y  s e  
h a c e n  s u g e s t io n e s  so b r e  la  fo r m a  d e  h a lla r  s o lu c ió n  a  lo s  p r o ­
b le m a s  d e l c o m e r c io  e x te r io r  q u e , e n  fo r m a  a m en a za d o ra , v a n  
d e b ilita n d o  e l  c r e c im ie n to  e c o n ó m ic o  d e  A m ér ica  L atin a . E sa s  
s u g e s t io n e s  s e  so m e tie r o n  a  la  c o n s id e r a c ió n  d e  la  R e u n ió n  d e  
E x p e r to s  G u b e r n a m e n ta le s  d e  A m ér ica  L a tin a  e n  P o lít ic a  C om er­
c ia l , c e le b r a d a  e n  B r a s il ia  d e l 20 a l 25 d e  e n e r o  d e  1964 y  s ir v ie ­
r o n  d e  b a s e  a  s u s  d e lib e r a c io n e s . L a  R e u n ió n  a p r o b ó  a  s u  v e z  
u n a  se r ie  d e  c o n c lu s io n e s  q u e  c o r r e sp o n d e n  e s tr e c h a m e n te  a  la s  
c o n te n id a s  e n  e l  p r e s e n te  d o c u m e n to .1
1 V éase e n  e l apén d ice  I I  de  este  v o lu m en  el In fo rm e  d e  la  se c re ta r ía  
so b re  la  R eu n ió n  de  E x p erto s G u b ern am en ta les  d e  A m érica  L a tin a  e n  P o ­
lític a  C om ercial (E /C N .12/694).
C O M U N IC A C IO N  D E L  G R U PO  D E  P E R S O N A L ID A D E S  
L A T I N O A M E R I C A N A S  Q U E  A C T U A R O N  COM O  
C O N S U L T O R E S  D E  LA S E C R E T A R IA  PAR A  E L  E X A M E N  
D E  L O S P R O B L E M A S D E  C O M E R C IO  IN T E R N A C IO N A L  
D E  A M É R IC A  L A T IN A
Santiago, 17 d e d iciem bre d e 1963
Señor S ecretario  E jecu tiv o  d e la  
C om isión  E conóm ica  para la  A m érica L atina.
E n  la s  s e s io n e s  c o r r e sp o n d ie n te s  a  s u  d é c im o  p e r io d o , c e le b r a ­
d a s  e n  M ar d e l P la ta , la  C o m is ió n  E c o n ó m ic a  p a r a  la  A m ér ica  
L a tin a  s o l ic i tó  d e  e s a  S e c r e ta r ía  q u e  c o n c e d ie r a  p r e fe r e n te  a te n ­
c ió n  a l e s tu d io  d e  lo s  p r o b le m a s  d e  q u e  d e b e  o c u p a r se  la  C o n fe ­
r e n c ia  M u n d ia l d e  C o m e r c io  y  D e sa r r o llo  y  q u e  p rep a ra ra  u n  
S e m in a r io  e n  e l  c u a l lo s  g o b ie r n o s  la t in o a m e r ic a n o s  p u d ie r a n  
e x a m in a r  s u  p o s ic ió n  r e s p e c to  a  e l lo s  c o n  a n te r io r id a d  a  d ich a  
C o n feren c ia . P ara  d a r  c u m p lim ie n to  a  ta l  e n c a r g o  s o l ic i tó  u s t e d  
a m a b le m e n te  n u e s tr a  c o la b o r a c ió n  c o m o  c o n su lto r e s , y  a s í , e n  
d o s  p e r io d o s  d e  s e s io n e s  q u e  s e  e x te n d ie r o n  d e l 9  a l 16 d e  o c tu ­
b r e  y  d e l 9 a l 17 d e  d ic ie m b r e , tu v im o s  o p o r tu n id a d  d e  ex a m in a r , 
c o n  lo s  e x p e r to s  d e  la  S e c r e ta r ía  y  b a jo  la  c o m p e te n te  d ir e c c ió n  
d e  u s te d , la  s itu a c ió n  d e l c o m e r c io  in te r n a c io n a l y  e sp e c ia lm e n te  
la  m a n e r a  c ó m o  s u  e v o lu c ió n  e n  lo s  ú lt im o s  a ñ o s  e s tá  a fe c ta n ­
d o  e l  r itm o  d e  d e sa r r o llo  d e  n u e s tr o s  p a ís e s .  S e  d e f in ie r o n  c ie r ­
ta s  o r ie n ta c io n e s  g e n e r a le s  y  lu e g o  la  S e c r e ta r ía  p r o c e d ió , p a ra  
e x p o n e r la s  y  su s te n ta r la s , a  r e d a c ta r  u n  in fo r m e  c u y o  ^borrador 
h a  s id o  en  s u  m a y o r  p a r te  o b je to  d e  n u e s tr a  c u id a d o s a  c o n s id e ­
r a c ió n . N o s  h a lla m o s  e n  a c u e r d o  e s e n c ia l c o n  la  e s t r u c tu r a  d e  
e s e  tr a b a jo , lo s  a n á lis is  e c o n ó m ic o s  e n  q u e  s e  b a s a  y  la s  c o n ­
c lu s io n e s  q u e  fo r m u la .
A p a recen  in d is c u t ib le s  e l  d e sm e jo r a m ie n to  d e  lá  p o s ic ió n  re­
la t iv a  d e  lo s  p a ís e s  e ñ  d e sa r r o llo  d e n tr o  d e l c o n ju n to  d e  la  
e c o n o m ía  m u n d ia l y  e l  p a p e l q u e  e n  e s a  in fo r tu n a d a  e v o lu c ió n  
c o r r e sp o n d e  a  la s  fo r m a s  a c tu a le s  d e l c o m e r c io  e x te r io r . C ada  
d ía  s e  v e  m á s  c la r a m e n te  q u e  lo s  o b je t iv o s  c o n te m p la d o s  p o r  
la  A sa m b le a  G en era l d e  la s  N a c io n e s  U n id a s , a l se ñ a la r  c o m o  
" d éca d a  d e l d e sa r r o llo ” la  q u e  e s ta m o s  v iv ie n d o , v a n  a  v e r se  
fr u s tr a d o s  y  q u e  ú n a  in m e n s a  y  c r e c ie n te  d e s ig u a ld a d  e n tr e  la s  
n a c io n e s  s e  s o b r e p o n e  a  lo s  e s fu e r z o s  d e  c o o p e r a c ió n  in te r n a ­
c io n a l in te n ta d o s  e n  lo s  ú lt im o s  a ñ o s . E l in fo r m e  h a c e  a  e s o s  
r e s p e c to s , e n  lo  q u e  c o n c ie r n e  e s p e c ia lm e n te  a  la  A m ér ica  L a tin a , 
u n a  d e m o s tr a c ió n  c o n c lu y e n te , e  id e n t if ic a  c o n  c la r id a d  to d o s  
lo s  r a sg o s  c a r a c te r ís t ic o s  d e  la  s itu a c ió n  y  e l  m e c a n is m o  d e  lo s
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fe n ó m e n o s  in te r n a c io n a le s  q u e , e n  b u e n a  p a r te , la  h a n  p r o v o c a d o  
y  c o n tin ú a n  a g ra v á n d o la . E l d e te r io r o  d e  lo s  té r m in o s  d e  in te r ­
c a m b io , la  d is m in u c ió n  d e  la  ta s a  d e  d e sa r r o llo , e l  p e s o  c a d a  d ía  
m a y o r  d e  lo s  s e r v ic io s  f in a n c ie r o s , la  c o n s ig u ie n te  m e r m a  d e  
la  c a p a c id a d  c o m p r a d o r a  e x te r n a  q u e  n o  p u e d e  e n c o n tr a r  c o m ­
p e n s a c ió n  sa t is fa c to r ia  e n  s im p le s  o p e r a c io n e s  f in a n c ie r a s . L os  
tr a s to r n o s  q u e  a lte r a n  e l  m e c a n is m o  tr a d ic io n a l d e  la s  tr a n s a c ­
c io n e s  e x te r n a s , la  r ig id e z  c r e c ie n te  e n  e l  v o lu m e n  y  c o m p o s ic ió n  
d e  la s  im p o r ta c io n e s  y  la  d is m in u c ió n  d e  la s  r e se r v a s  in te r n a ­
c io n a le s  a p a r e c e n  o b je t iv a m e n te  d e m o s tr a d o s . E n  p r e se n c ia  d e  
to d o s  e s o s  h e c h o s  e s  fá c i l  c o m p r e n d e r  la  a la r m a  c o n  q u e  d iv er ­
s o s  o r g a n is m o s  in te r n a c io n a le s  c o n te m p la n  la  p r e s e n te  s itu a c ió n  
y  e l  in te r é s  c o n  q u e  d is t in g u id o s  tr a ta d is ta s  y  h o m b r e s  d e  E s­
ta d o  h a n  a c o m e t id o  e l  e s tu d io  d e  fó r m u la s  q u e  p u e d a n  c o n ju ra r la .
C a u sa s  d e  m u y  v a r ia d a  n a tu r a le z a  h a n  g e n e r a d o  e s e  e s ta d o  d e  
c o s a s . R e f ié r e n s e  a lg u n a s  a  la  n a tu r a le z a  m is m a  d e  n u e s tr a s  
e x p o r ta c io n e s  tr a d ic io n a le s , a l e s c a s o  n ú m e r o  d e  p r o d u c to s  q u e  
la s  c o m p o n e n , a  la  lim ita d a  e la s t ic id a d  d e l c o n s u m o  e n  c ie r to s  
c a s o s  y  e n  o tr o s  a  fe n ó m e n o s  d e  su p e r p r o d u c c ió n . P e r o  m e d ia n  
ta m b ié n  g r a v e s  fa l la s  e n  la  o r g a n iz a c ió n  d e l c o m e r c io  in te r n a ­
c io n a l;  te n d e n c ia s  a u tá r q u ic a s  y  p r á c t ic a s  d is c r im in a to r ia s  q u e  
t ie n e n  s o b r e  A m é r ic a  L a tin a  u n  r e f le jo  d ir e c to  y  h o n d a m e n te  
p e r tu r b a d o r ; r e g la m e n ta c io n e s  y  ca rg a s  f i s c a le s  r e s tr ic t iv a s  d e  la  
d e m a n d a ; d e f ic ie n c ia s  e n  la  a c c ió n  d e  lo s  o r g a n is m o s  e x is te n te s  
y  e s tr e c h a  a p lic a c ió n  d e  p r in c ip io s  a  c u y a s  in e q u ita t iv a s  c o n se ­
c u e n c ia s  ta n  s ó lo  a h o r a  c o m ie n z a  a  d a r se  g e n e r a l r e c o n o c im ie n to .
E l p r o n ó s t ic o  p a r a  lo s  p r ó x im o s  a ñ o s , s i  n o  s e  in tr o d u c e n  h o n ­
d a s  y  o p o r tu n a s  r e c t if ic a c io n e s , e s  e v id e n te m e n te  d e so la d o r . Paira 
f in e s  d e  la  p r e s e n te  d é c a d a  e l  d é f ic it  d e  r e c u r s o s  e x te r n o s  ten d rá , 
p r o p o r c io n e s  in c o m p a t ib le s  n o  s ó lo  c o n  u n  d e sa r r o llo  a  ta s a s  
a c e p ta b le s  s in o  h a s ta  c o n  e l  m a n te n im ie n to  d e  la  v id a  e c o n ó m ic a  
y  so c ia l e n  c o n d ic io n e s  d e  n o r m a lid a d  y  o rd en .
D e  to d o  e l lo  a p a r e c e  c la r o  q u e  e s  n e c e sa r io  r e v is a r  c o n  a b ie r to  
e s p ír itu  c o n c e p to s  e  in s t itu c io n e s , p r o m u lg a r  n u e v a s  n o r m a s ,- 
p o n e r  e n  m a r c h a  d is p o s it iv o s  q u e  c a m b ie n  e l  r u m b o  d e  la  a c tu a l  
e v o lu c ió n . T a l n e c é s id a d  h a  s id o  y a  r e c o n o c id a  e n  e l  s e n o  d e  
lo s  o r g a n is m o s  in te r n a c io n a le s  y  d e  a h í s e  o r ig in ó  la  c o n v o c a ­
to r ia  d e  la  C o n fe r e n c ia  M u n d ia l d e  C o m e r c io  y  D e sa r r o llo . D e  
é s t a  t ie n e  q u e  sa l ir  u n a  a c c ió n  in te n s a  y  co o r d in a d a , y  lo s  p a ís e s  
la t in o a m e r ic a n o s  d e b e n  p r o v o c a r la  y  lu e g o  im p u lsa r la  v ig o r o s a ­
m e n te , p o r q u e  d e  e lla  d e p e n d e r á  e n  b u e n a  p a r te  s u  fu tu r o  y  e l  
e q u ilib r io  to d o  d e  la  e c o n o m ía  m u n d ia l.
U n a  m e jo r  in te g r a c ió n  d e l c o m e r c io  in te r n a c io n a l a p a r e c e  
c o m o  la  b a s e  p r im e r a  d e  la s  in d is p e n s a b le s  tr a n s fo r m a c io n e s .  
U n a  in te g r a c ió n  q u e  to m e  e n  c u e n ta  la s  p e c u lia r e s  fo r m a s  a  q u e  
h a  d a d o  lu g a r  la  c r e a c ió n  d e  c o m u n id a d e s  y  a s o c ia c io n e s  d e  p a í­
s e s  e n  e l  á m b ito  d e  d e te r m in a d a s  r e la c io n e s  e c o n ó m ic a s ;  e l
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h e c h o  d e  q u e  u n  g r u p o  im p o r ta n te  d e  n a c io n e s  v iv e  y  a c tú a  
b a jo  u n  r é g im e n  e c o n ó m ic o  y  so c ia l  fu n d a d o  e n  p r in c ip io s  d if e ­
r e n te s  a  jo s  q u e  im p e r a n  e n  la s  n a c io n e s  o c c id e n ta le s , y  la s  
e n o r m e s  d ife r e n c ia s  e n  e l  g r a d o  y  r itm o  d e  d e sa r r o llo  y a  m e n ­
c io n a d a s  a n te s , L a fo r m a c ió n  d e  z o n a s  d e  l ib r e  c o m e r c io  y  d e  
m e r c a d o s  c o m u n e s  n o  d e b e  tr a d u c ir se  e n  la  in te n s if ic a c ió n  d e  te n ­
d e n c ia s  a u tá r q u ic a s  o p u e s ta s  a  u n a  sa n a  e x p a n s ió n  d e l c o m e r c io  
m u n d ia l y  g e n e r a d o r a s  d e  g r a v e s  d is to r s io n e s  e n  la s  c o r r ie n te s  
m e r c a n t ile s . D e  la  m is m a  m a n e r a  e s  in d is p e n s a b le  r e c o n o c e r  la  
n e c e s id a d  d e  m a n te n e r  r e la c io n e s  e c o n ó m ic a s  n o r m a le s  y  e s ta ­
b le s  e n tr e  lo s  p a ís e s  q u e  p e r te n e c e n  a  d is t in to s  s is te m a s , so b r e  
la  b a s e  d e  p r in c ip io s  y  p r á c t ic a s  q u e  d e b e n  se r  o b je to  d e  fr a n c o  
e x a m e n  y  s in c e r o  a c u e r d o . "La c o n v iv e n c ia  c o o p e r a t iv a ” e n tr e  
lo s  d o s  g r u p o s , e l  d e  lo s  q u e  s e  c a r a c te r iz a n  p o r  u n a  e c o n o m ía  
d e  m e r c a d o  y  lo s  d ir ig id b s  p o r  u n a  p la n if ic a c ió n  c e n tra liza d a ,  
in te r e s a  n o  so la m e n te  a  la s  g r a n d e s  n a c io n e s  q u e  lo s  fo r m a n  
s in o  ta m b ié n  a  lo s  p a ís e s  e n  v ía s  d e  d e sa r r o llo  q u e  h a lla r á n  e n  
e s a  n u e v a  a tm ó s fe r a  p o s it iv a s  o p o r tu n id a d e s  p a ra  e n sa n c h a r  s u  
c o m e r c io .
Y  e s  c la ro , p o r  ú lt im o , q u e  u n a  v e r d a d e r a  in te g r a c ió n  d e l c o ­
m e r c io  in te r n a c io n a l n o  p u e d e  d e ja r  d e  to m a r  e n  c u e n ta  e l  p a p e l  
q u e  é s t e  ju e g a  e n  la  d is tr ib u c ió n  d e l in g r e s o  y  e n  e l  o r ig e n  d e  
la s  in m e n s a s  d e s ig u a ld a d e s  a c tu a le s . L a  c o n tin u a d a  e x p a n s ió n  
d e l c o m e r c io  r e q u ie r e  q u e  la  c a p a c id a d  c o m p r a d o r a  e x te r n a  d e  
lo s  p a ís e s  e n  v ía  d e  d e sa r r o llo  s e a  su s ta n c ia lm e n te  a u m e n ta d a , 
q u e  e llo s  p u e d a n  p a r t ic ip a r  e q u ita t iv a m e n te  e n  e l  a u m e n to  d e l  
in g r e s o  y  q u e  d e  e s a  m a n e r a  la  e n o r m e  d is ta n c ia  q u e  h o y  lo s  s e ­
p a ra  d e  lo s  p a ís e s  in d u s tr ia liz a d o s  s e  a c o r te  e n  v e z  d e  se g u ir  
e n sa n c h á n d o se  c o m o  h o y  o c u r r e . E l m a n te n im ie n to  d e  la s  p re ­
s e n te s  c ir c u n s ta n c ia s  o p e r a r ía  c o m o  uri fa c to r  d e  d e s in te g r a c ió n  
c o n  im p r e v is ib le s  c o n se c u e n c ia s .
E l n u e v o  p r o c e s o  d e b e  p a r tir , e n  n u e s t r o  e n te n d e r , d e  la  a c e p ­
ta c ió n  d e  c ie r to s  c o n c e p to s  q u e  s o n  lo s  q u e  in s p ir a n  la s  r e c o ­
m e n d a c io n e s  d e l in fo r m e  a  q u e  n o s  v e n im o s  r e f ir ie n d o . A n te  
to d o , y a  n o  e s  p o s ib le  a c e p ta r  q u e  r e s u lte  e q u ita t iv o  a p lic a r  n o r ­
m a s  ig u a le s  p a r a  p a ís e s  e n  d ife r e n te s  e ta p a s  d e  d e sa r r o llo  y  co n  
g r a n d e s  d ife r e n c ia s  e n  c u a n to  a  r e c u r s o s  y  p r e p a r a c ió n  té c n ic a  
Se r e fie r e . E s a  u n ifo r m id a d  im p lic a  d e  h e c h o  u n  tr a to  d es ig u a l, 
v a  e n  p e r ju ic io  in d u d a b le  d e  lo s  m á s  d é b ile s . T o d o  e n  la  h is to r ia  
e c o n ó m ic a  d e  lo s  ú lt im o s  a ñ o s  lo  d e m u e s tr a  a s í .
S i  p a r t im o s  d e  e s a  b a se , y a  a c e p ta d a  p o r  e m in e n te s  p e r so n a ­
lid a d e s  d e  lo s  p a ís e s  in d u s tr ia le s , l le g a m o s  n e c e sa r ia m e n te  a  u n a  
se r ie  d e  c o n se c u e n c ia s  d e  g ra n  im p o r ta n c ia  p a r a  la  r e g u la c ió n  
d e l c o m e r c io  in te r n a c io n a l. A s í, p o r  e je m p lo , e n  m a te r ia  d e  r e ­
d u c c io n e s  e n  lo s  a r a n c e le s  a d u a n e r o s  la  e x ig e n c ia  d e  u n a  e s tr ic ta  
r e c ip r o c id a d  n o  p o d r ía  te n e r  c a b id a . T a m p o c o  p o d r ía n  s e r  ig u a ­
le s  c ie r ta m e n te  la s  c lá u s u la s  d e  sa lv a g u a rd ia  p a r a  p a ís e s  d e
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e s c a s o s  r e c u r s o s  y  p a r a  lo s  q u e  d is p o n e n  d e  u n a  v a s ta  g a m a  
d e  in s tr u m e n to s  y  m e d io s  q u e  le s  p e r m ite n  c o n ju r a r  c o n  r e la ­
t iv a  fa c ilid a d  la s  p e r tu r b a c io n e s  q u e  e l  ju e g o  d e  la s  r e la c io n e s  
in te r n a c io n a le s  p o d r ía  e v e n tu a lm e n te  p r o d u c ir  e n  u n o  u  o tr o  
s e c t o r  d e  s u  o r g a n iz a c ió n  e c o n ó m ic a .
O tro  e je m p lo  n o s  lo  s u m in is tr a  la  a p lic a c ió n  d e  la  c lá u s u la  
in c o n d ic io n a l d e  la  n a c ió n  m á s  fa v o r e c id a . L o s  p r in c ip io s  q u e  
la  in s p ir a n  d e b e n  r e c o n s id e r a r se  a  la  lu z  d e  la s  p r e fe r e n c ia s  
q u e  r e s u lta  n e c e s a r io  o to r g a r  a  lo s  p a ís e s  m e n o s  d e sa r r o lla d o s  
p o r  p a r te  d e  lo s  p a ís e s  in d u s tr ia le s .
P o d r ía n  e n u m e r a r s e  a d e m á s  o tr o s  p r in c ip io s  r e c to r e s  d e  u n a  
p o lí t ic a  d e  d e sa r r o llo  e n  r e la c ió n  c o n  e l  c o m e r c io  in te r n a c io n a l: 
la  n e c e s id a d  d e  a d o p ta r  m e d id a s  q u e  fa c i l i te n  la  d iv e r s if ic a c ió n  
d e  la s  e x p o r ta c io n e s  y  e l  a c c e s o  d e  la s  m a n u fa c tu r a s  d e  lo s  p a ís e s  
e n  d e sa r r o llo  a  la s  á r e a s  d o ta d a s  d e  m a y o r  p o d e r  a d q u is it iv o ;  la  
in c o n v e n ie n c ia  d e  m o n ta r  e n  lo s  p a ís e s  a v a n z a d o s  s is te m a s  f i s ­
c a le s  q u e  e n c a r e c e n  lo s  p r o d u c to s  d e  lo s  p a ís e s  e n  d e sa r r o llo  y  
r e s tr in g e n  c o n s ig u ie n te m e n te  e l  c o n s u m o  d e  lo s  m is m o s ;  lo  in ­
a c e p ta b le  d e  la s  p r á c t ic a s  q u e  p a r a  p r o te g e r  a  c ie r ta s  á r e a s  e n  
d e sa r r o llo  c a u sa n  a  o tr a s  e v id e n te  p e r j u ic io ; la  u r g e n c ia  d e  q u e  
lo s  p a ís e s  d e  e c o n o m ía  c e n tr a lm e n te  p la n if ic a d a  a ju s te n  lo s  p r in ­
c ip io s  d e  s u  s is te m a  e c o n ó m ic o  a  lo s  r e q u e r im ie n to s  d e  u n a  
v ig o r o s a  y  e s ta b le  e x p a n s ió n  d e l c o m e r c io  in te r n a c io n a l; la s  r ec ­
t i f ic a c io n e s  d e  la s  te n d e n c ia s  a u tá r q u ic a s  q u e , b a jo  fo r m a s  n u e ­
v a s , h a n  a lte r a d o  g r a v e m e n te  la s  c o n d ic io n e s  tr a d ic io n a le s  d e l  
c o m e r c io  d e  c ie r to s  p r o d u c to s . T o d o s  e s to s  p r in c ip io s  y  a lg u ­
n o s  o tr o s  a m p lia m e n te  e x p u e s to s  en  e l  In fo r m e  d a n  b a s e  a  la s  
r e c o m e n d a c io n e s  q u e  fo r m a n  la  p a r te  f in a l d e  e s e  d o c u m e n to .
E n  n in g ú n  m o m e n to  h e m o s  o lv id a d o  q u e  e l  d e sa r r o llo  n o  p u e ­
d e  c o n se g u ir se  s ó lo  a  tr a v é s  d e  m e d id a s  d e  c o o p e r a c ió n  in te r n a ­
c io n a l. U n  e s fu e r z o  in te r n o  p e r s is te n te  y  o r d e n a d o  e s  a b so lu ta ­
m e n te  ir r e m p la z a b le . P e r o  la s  m o d a lid a d e s  d e  ta l  e s fu e r z o  so n  
b ie n  c o n o c id a s  y  n o  e s  p e r t in e n te  r e p e t ir la s  a h o ra . D e  to d a s  
m a n e r a s  e s  c la r o  q u e  la  ta s a  d e  in v e r s ió n  n e c e sa r ia  p a r a  lle g a r  
s iq u ie r a  n i  m o d e s to  r itm o  d e  d e sa r r o llo  p r e v is to  e n  la  R e so lu ­
c ió n  1710 ( X V I )  d e  la  A sa m b le a  G en era l s o b r e  e l  D e c e n io  d e  la s  
N a c io n e s  U n id a s  p a r a  e l  D e sa r r o llo  n o  p u e d e  c o n s e g u ir s e  en  
A m ér ica  L a tin a  s in  u n a  m e jo r a  c o n s id e r a b le  e n  lo s  té r m in o s  d e  
s u  in te r c a m b io  c o m e r c ia l. P ara  q u e  e s a  m e jo r a  s e a  s u f ic ie n te  
y  e s ta b le  s e  n e c e s i ta n  tr a n s fo r m a c io n e s  d e  m u c h a  e n tid a d . H a y  
q u e  d iv e r s if ic a r  la s  e x p o r ta c io n e s  p a r a  n o  se g u ir  d e p e n d ie n d o  
d e  la  v e n ta  d e  u n o s  p o c o s  p r o d u c to s  b á s i c o s ; fo m e n ta r  la  in d u s ­
tr ia  a  b a s e  d e  m á s  a m p lio s  m e r c a d o s ; e x te n d e r  e l  á r e a  g e o g r á fic a  
d e  n u e s tr o  c o m e r c io ;  c o n se g u ir , en  f in , u n  in g r e s o  e x te r io r  m e ­
n o s  s u je to  a  f lu c tu a c io n e s  y  s u s ta n c ia lm e n te  m á s  a lto  q u e  n o s
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p e r m ita  a d q u ir ir  e n  e l  e x te r io r  e l  v o lu m e n  d e  b ie n e s  y  s e r v ic io s  
q u e  s e  r e q u ie r e n  p a r a  u n  r a z o n a b le  d e sa r r o llo . E l I n fo r m e  b u s ­
c a  c o n  s u s  r e c o m e n d a c io n e s  a lca n za r  e s o s  o b je t iv o s . L a  p r e fe ­
r e n c ia  g e n e r a l q u e  s e  s o l ic i ta  d e  la s  n a c io n e s  in d u s tr ia le s  p a ra  
la s  m a n u fa c tu r a s  p r o v e n ie n te s  d e  lo s  p a ís e s  e n  v ía  d e  d e sa r r o llo  
e n c a m a  a q u e l p r o p ó s ito  d e  d iv e r s if ic a c ió n , a l t ie m p o  q u e  la s  
p r o p u e s ta s  so b r e  m a y o r  in te g r a c ió n  d e l c o m e r c io  m u n d ia l b u s ­
c a n  la  a p er tu ra  d e  n u e v o s  m e r c a d o s .
P e r o  n o s  e n g a ñ a r ía m o s  v o lu n ta r ia m e n te  s i  q u is ié r a m o s  ig n o ­
ra r  q u e  e s a s  y  o tr a s  m e d id a s  s ó lo  a  la r g o  p la z o  p o d r á n  m o d if ic a r  
s e n s ib le m e n te  la  e s tr u c tu r a  y  e l  v a lo r  d e  la s  e x p o r ta c io n e s  la t in o ­
a m e r ic a n a s . P o r  lo  ta n to , s i  s e  d e se a  e v ita r  u n a  p a r á lis is  d e l 
d e sa r r o llo , r e s u lta  in d isp e n sa b le  o p e r a r  d e  m a n e r a  in m e d ia ta  en  
e l c a m p o  d e  la s  e x p o r ta c io n e s  tr a d ic io n a le s . E s to  im p lic a  r e c t i­
f ic a c io n e s  d e  fo n d o  e n  c ie r to s  a sp e c to s  d e  la  p o lí t ic a  e c o n ó m ic a  
d e  lo s  p a ís e s  in d u s tr ia le s  y , en  a lg u n o s  c a s o s , u n a  a c c ió n  in te r ­
n a c io n a l c o n c e r ta d a  q u e  n e u tr a lic e  lo s  p e r ju d ic ia le s  e fe c t o s  o r i­
g in a d o s  e n  la  e v o lu c ió n  d e  lo s  c o n s u m o s  o  d e  la  o fe r ta  d e  c ie r to s  
p r o d u c to s .
D e  d is t in ta s  m a n e r a s  y  e n  d ife r e n te s  o c a s io n e s  s e  h a  p la n te a d o  
y a  la  u r g e n c ia  d e  e lim in a r  lo s  g r a v á m e n e s  a r a n c e la r io s  s o b r e  lo s  
p r o d u c to s  tr o p ic a le s , d e  e lim in a r  ta m b ié n  e n  p la z o s  ra z o n a b le s  
lo s  im p u e s to s  in te r n o s  s o b r e  e l  c o n su m o  d e  lo s  m is m o s  pro- 
d u c to s  y  d e  a b o lir  la s  p r e fe r e n c ia s  q u e  h o y  fu n c io n a n  b a jo  d iv er­
s a s  fo r m a s  a  fa v o r  d e  d e te r m in a d o s  p a ís e s  e n  d e sa r r o llo  c o m o  
c o n tr a -p r e sta c ió n , a  m e n u d o , d e  o tr a s  p r e fe r e n c ia s  q u e  fa v o r e c e n  
a  n a c io n e s  in d u s tr ia le s . L as r e c o m e n d a c io n e s  d e l I n fo r m e  fo r m u ­
la n  d e  m a n e r a  c la r a  y  p r u d e n te  e sa s  m e d id a s  c u y a  ju s t ic ia  y  
c o n v e n ie n c ia  s o n  b ie n  o b v ia s . D e  u n a  p a r te  h a y  q u e  rem o v er , 
p a ra  b e n e f ic ia r  a  to d o s  lo s  p a ís e s  p r o d u c to r e s , la s  ca rg a s  q u e  
l im ita n  e l  v o lu m e n  d e  lo s  c o n su m o s , ta n to  m á s  c u a n to  s e  tr a ta  
r e g u la r m e n te  d e  p r o d u c to s  q u e  r e g is tr a n  o fe r ta  a b u n d a n te  y  
c u y a  p r o d u c c ió n  n o  p u e d e  s e r  r e e m p la z a d a  c o n  fa c i lid a d  p o r  la  
d e  o tr o s  a r tíc u lo s . D e  o tr o  la d o , n o  p a r e c e  n a tu r a l q u e  la  p ro ­
t e c c ió n  p a ra  c ie r to s  p r o d u c to s  s e  h a g a  c o n  d ir e c to  p e r ju ic io  p a ra  
o tr o s  p a ís e s  e n  d e sa r r o llo . L as p r e fe r e n c ia s  q u e  d is c r im in a n  
e n tr e  e s to s  ú lt im o s  h a n  s id o  im p u g n a d a s  d e s d e  h a c e  m u c h o  
t ie m p o  y  y a  e n  la  C arta  d e  L a H a b a n a  s e  q u is o  r e d u c ir la s  .a  u n  
m ín im o  p a r a  lu e g o  lle g a r  a  s u  c o m p le ta  e lim in a c ió n . P arad óg i- 
c a m e n te , h o y  a p a r e c e n  m u lt ip lic a d a s  n o  o b s ta n te  la s  d is p o s ic io ­
n e s  d e l A cu erd o  G en era l s o b r e  T a r ifa s  y  C o m e r c io  q u e  s e  in sp ir a  
e n  lo s  m is m o s  p r in c ip io s  d e  la  C arta.
C r eem o s  s in c e r a m e n te  q u e  la s  r e c o m e n d a c io n e s  d e l In fo r m e  
so b r e  e s t o s  a sp e c to s  s e  tr a d u c ir ía n  e n  p o s it iv o  b e n e f ic io  p a ra  
to d o s  lo s  p a ís e s  e n  v ía  d e  d e sa r r o llo . E s  c la r o  a d e m á s  q u e  la s  
g r a n d e s  n a c io n e s  in d u s tr ia le s  e s tá n  e n  c a p a c id a d  d e  e m p le a r ,  
p a r a  im p u lsa r  e l  d e sa r r o llo  d e  r e g io n e s  a so c ia d a s  a  e lla s , m e d io s
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d is t in to s  a  lo s  q u e , p o r  s u  c a r á c te r  d is c r im in a to r io , r e su lta n  in ­
a d m is ib le s  p a r a  A m ér ica  L a tin a .
D is t in to s  fa c to r e s  q u e  d a n  a l c o n s u m o  d e  p r o d u c to s  tr o p ic a le s  
u n a  r e d u c id a  e la s t ic id a d  y  la  p o c a  m o v ilid a d  d e  lo s  fa c to r e s  d e  
la  p r o d u c c ió n  h a n  g e n e r a d o , c o m o  q u e d ó  d ic h o , s itu a c io n e s  
d e  d e se q u ilib r io  e n  e l  m e r c a d o  d e  a lg u n o s  p r o d u c to s  y  d e te r io ­
r a d o  g r a n d e m e n te  lo s  té r m in o s  d e  in te r c a m b io . S itu a c io n e s  an á ­
lo g a s  p a r e c e n  e s ta r s e  p r e se n ta n d o  p a ra  o tr o s  a r t íc u lo s  d e l m is m o  
o r ig e n . A  e lla s  h a y  q u e  h a c e r  fr e n te  c o n  u n a  a c c ió n  in te r n a c io n a l  
c o n c e r ta d a  d e  p r o d u c to r e s  y  c o n su m id o r e s  q u e  r e m e d ie  e s e  d e ­
te r io r o , y a  q u e  e n  n in g u n a  m a n e r a  r e su lta  e q u ita t iv o  q u e  p a ís e s  
c o n  u n  a lto  in g r e s o  p e r  c a p ita  a p r o v e c h e n  e l  d e s c e n s o  d e  lo s  
p r e c io s  a  tr u e q u e  d e  c o m p r o m e te r  g r a v e m e n te  e l  d e sa r r o llo  d e  
lo s  p a ís e s  p r o d u c to r e s . O b v ia m e n te  e s a  a c c ió n  te n d r á  q u e  to m a r  
e n  c u e n ta  la s  p e c u lia r id a d e s  d e l m e r c a d o  d e  c a d a  p r o d u c to , la  
e la s t ic id a d  d e l c o n su m o , e l  p r o b le m a  d e  la s  p o s ib le s  s u s t itu c io ­
n e s , lo  q u e  p u e d e  tr a e r  c o n s ig o  u n a  su p e r p r o d u c c ió n  p r o lo n g a d a  
y  o tr o s  fa c to r e s . P ero , p o r  lo  g e n e r a l, ta n to  la  a d m in is tr a c ió n  
d e  lo s  a c u e r d o s  d e  p r o d u c to s  y a  e n  v ig e n c ia  c o m o  la  d e  lo s  q u e  
p u e d a n  p a c ta r s e  e n  lo  fu tu r o , d e b e r á  h a c e r s e  c o n  e l  p r o p ó s ito  
e s e n c ia l d e  e n m e n d a r  e l  d e te r io r o  d e  lo s  té r m in o s  d e  in te r c a m ­
b io  y  d a r  a s í  a  lo s  p a ís e s  p r o d u c to r e s  e l  t ie m p o  y  lo s  r e c u r s o s  
in d is p e n s a b le s  p a r a  rea liz a r  lo s  r e a ju s te s  n e c e s a r io s  y  d iv e r s if i­
c a r  s u s  e x p o r ta c io n e s . T a le s  r e a ju s te s  y  d iv e r s if ic a c ió n  d if íc i l­
m e n te  p o d r ía n  lle v a r se  a  c a b o  e n  u n a  a tm ó s fe r a  ^ e  c r is is  e c o ­
n ó m ic a  y  d e  fu e r te  c o n tr a c c ió n  e n  e l  p o d e r  d e  c o m p r a  e x te r n o .
L a s itu a c ió n  d e  lo s  p a ís e s  e n  d e sa r r o llo  c u y a  e c o n o m ía  d e  
c o m e r c io  e x te r io r  d e p e n d e  p r in c ip a lm e n te  d e  p r o d u c to s  d e  z o n a  
te m p la d a  h a  r e c ib id o  e sp e c ia l c o n s id e r a c ió n  e n  e l  In fo r m e . L o s  
p r o b le m a s  q u e  a  e s t e  p u n to  a ta ñ e n  e s tá n  lig a d o s  p r in c ip a lm e n te  
c o n  la s  p r á c t ic a s  p r o te c c io n is ta s  q u e  p a r a  s u  p r o d u c c ió n  a g r o ­
p e c u a r ia  h a n  e s ta b le c id o , á  tr a v é s  d e  a r a n c e le s , su b s id io s  y  o tr o s  
m e d io s , lo s  p a ís e s  in d u s tr ia le s  y  a d e m á s  c o n  la  fo r m a  c ó m o  s e  
l le v a n  a  c a b o  la s  e x p o r ta c io n e s  d e  e x c e d e n te s  p o r  lo s  m is m o s  
p a ís e s . L as d is to r s io n e s  p r o d u c id a s  e n  e l  c o m e r c io  in te r n a c io n a l  
p o r  e s o s  fa c to r e s  h a n  s id o  y a  m u y  g r a n d e s , y  n o  e s  p o s ib le  c o n ­
te m p la r  s in  a la rm a  la  p r o p a g a c ió n  y  a f ia n z a m ie n to  d e  te n d e n c ia s  
q u e  ta n  g r a v e m e n te  a fe c ta n  a  lo s  p a ís e s  e n  d e sa r r o llo . C ab ría  
r e p e t ir  a  e s t e  p r o p ó s ito  lo  y a  d ic h o  a l c o m e n ta r  la  s itu a c ió n  d e  
lo s  p r o d u c to s  t r o p ic a le s :  n o  p u e d e  s iq u ie r a  c o n c e b ir s e  u n a  or­
d e n a d a  e m p r e s a  d e  d e sa r r o llo  e c o n ó m ic o  d e n tr o  d e  la  a tm ó s fe r a  
d e  c r is is  q u e  la s  p r á c t ic a s  a u tá r q u ic a s , e s t ím u lo  p a r a  u n a  p r o ­
d u c c ió n  a n t ie c o n ó m ic a  y  a d e m á s  b a s e  p a r a  u n a  c o m p e te n c ia  
ir r e g u la r  e n  lo s  m e r c a d o s  in te r n a c io n a le s , m a n t ie n e n  y  a g u d iza n  
c a d a  d ía  m á s .
N o  h a n  d e s c o n o c id o  la s  r e c o m e n d a c io n e s  d e l I n fo r m e  la  rea ­
l id a d  d e  c ie r ta s  s itu a c io n e s  to c a n te s  a  la  o c u p a c ió n  y  a l n iv e l  d e
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■ in g r e s o  d e  la  p o b la c ió n  ru ra l e n  lo s  p a ís e s  in d u s tr ia le s . P o r  e l  
c o n tr a r io , la s  to m a n  e n  c u e n ta  y  b u sc a n  fó r m u la s  e q u ita t iv a s  q u e  
p u e d a n  c o n c il ia r ia s  c o n  lo s  in te r e s e s  fu n d a m e n ta le s  d e  lo s  p a ís e s  
e n  d e sa r r o llo . P e r o  n o  r e su lta r ía  r a z o n a b le  q u e , r e c o n o c ié n d o s e  
c o m o  s e  r e c o n o c e  h o y , q u e  la s  a c tu a le s  c o n d ic io n e s  d e l c o m e r ­
c io  in te r n a c io n a l e s tá n  c o n s t itu y e n d o  u n  se v e r o  fa c to r  lim ita n te  
d e l d e sa r r o llo  e n  v a s ta s  á r e a s  d e l m u n d o , n o  s e  a c e p te  p o r  lo s  
p a ís e s  m á s  r ic o s  la  c o n v e n ie n c ia  d e  a te n d e r  a  lo s  p r o b le m a s  d e  
s u  p o b la c ió n  ru ra l p o r  m e d io s  q u e  n o  te n g a n  e l  e f e c t o  p er tu r ­
b a d o r  d e  lo s  q u e  h o y  s e  em p lea n ;
E l c o n tr a s te  e n tr e  lo s  e x c e d e n te s  d e  a lim e n to s  e n  c ie r ta s  zo ­
n a s  y  la  c r ó n ic a  c a r e n c ia  e n  o tr a s  y  e l  su b c o n s u m o  c a u sa d o  
p r in c ip a lm e n te  p o r  e l  b a jo  in g r e s ó  d e  m u c h o s  p a ís e s  e n  d e sa r r o ­
l lo  s o n  p r o b le m a s  q u e  s ig u e n  v iv o s , a  p e s a r  d e  to d o s  lo s  e s fu e r z o s  
r e a liz a d o s  e n  la s  ú lt im a s  é p o c a s  p a r a  c o n se g u ir  u n a  m á s  ra zo n a ­
b le  d is tr ib u c ió n  d e  e s o s  p r o d u c to s . N o  h a y  d u d a  q u e  la  C o n fe ­
re n c ia  p r ó x im a  d e b e  r e v is a r  lo s  m e c a n is m o s  a c tu a le s  y  h a c e r  
f r e n te  a  a q u e lla  c o n tr a d ic c ió n  fu n d a m e n ta l q u e  s ig u e  d e sa f ia n d o  
la  im a g in a c ió n  y  la  in v e n t iv a  h u m a n a s  y  p o n ie n d o  a  p r u e b a  lo s  
p r in c ip io s  d e  la  c ie n c ia  e c o n ó m ic a .
S o b r e  v a r ia s  o tr a s  m a te r ia s  c o n t ie n e  e l  I n fo r m e  im p o r ta n te s  
r e c o m e n d a c io n e s : lo s  p r o b le m a s  r e la t iv o s  a  lo s  p r o d u c to s  m i­
n e r a le s ;  e l  e s t ím u lo  a l p r o c e s a m ie n to  d e  lo s  p r o d u c to s  b á s ic o s  
e n  lo s  p a ís e s  d e  o r ig e n ;  la s  r e la c io n e s  e n tr e  la s  á r e a s  e n  d e s­
a r r o llo ;  la s  f in a n c ia c io n e s  c o m p e n s a to r ia s ; la  o r g a n iz a c ió n  q u e  
d e b e  im p u lsa r  la  n u e v a  p o lí t ic a  d e  c o m e r c io  in te r n a c io n a l. E s te  
ú lt im o  p u n to  t ie n e , c o m o  e s  o b v io , tr a s c e n d e n ta l im p o r ta n c ia . L a  
a c o m o d a c ió n  d e l c o m e r c io  in te r n a c io n a l a  la s  n e c e s id a d e s  d e l 
d e sa r r o llo  y  u n a  m e jo r  in te g r a c ió n  d e  e s e  c o m e r c io  n o  p u e d e n  
c o n s e g u ir s e  c a b a lm e n te  s in o  p o r  u n  e s fu e r z o  p r o lo n g a d o  q u e  
d e b e  r e a liz a r se  a  tr a v é s  d e  o r g a n is m o s  á g ile s , d in á m ic o s , d o ta d o s  
d e  m e d io s  p r o p io s  p a ra  a lca n za r  a q u e llo s  f in e s .  E n  n in g u n a  m a ­
n e r a  d e s c o n o c e m o s  lo  q u e  h a s ta  a h o ra  s e  h a  h e c h o  p o r  la s  in s ­
t i tu c io n e s  e x is te n te s ,  n i  e l  r e la t iv o  v a lo r  d e  lo s  p la n e s  e n  q u e  s e  
h a n  v e n id o  o c u p a n d o  p a r a  c o r r e g ir  la s  m á s  n o to r ia s  fa l la s  a n o ­
ta d a s  e n  e l  fu n c io n a m ie n to  d e l c o m e r c io  in te r n a c io n a l. S in  em ­
b a rg o , e s  e v id e n te  q u e  e n  s u  fo r m a  a c tu a l n o  r e sp o n d e n  a q u é lla s  
a  lo s  im p e r io s o s  r e q u e r im ie n to s  d e  u n  p e r io d o  h is tó r ic o  e n  e l  
c u a l la  g ra n  m a y o r ía  h u m a n a  b u s c a  a c e r c a r se  a  la s  c o n d ic io n e s  
d e  b ie n e s ta r  y  p r o g r e so  q u e  s o n  h o y  p a tr im o n io  d e  u n  n ú m e r o  
r e d u c id o  d e  n a c io n e s , y  e n  q u e  lo s  p r in c ip io s  d e  la  so lid a r id a d  
e n tr e  to d o s  lo s  p u e b lo s  y  la  s e g u r id a d  c o m ú n  r e c la m a n  im p e r a ­
t iv a m e n te  n u e v a s  fo r m a s  d e  c o o p e r a c ió n  in te r n a c io n a l m á s  ju s ­
ta s  y  e f ic a c e s  q u e  la s  h a s ta  h o y  itn p e r a n te s .
C reem o s q u e  e l  I n fo r m e  d e  la  C o m is ió n  E c o n ó m ic a  p a r a  la  
A m ér ica  L a tin a  d a r á  a  lo s  p a ís e s  tjle la  z o n a  u n  b u e n  in s tr u m e n to  
p a ra  e l  e s tu d io  d e  la  p o lí t ic a  /q ú e  se g u ir á n  e n  la  C o n feren c ia
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M u n d ia l d e  C o m e r c io  y  D e sa r r o llo . N u e s tr o s  v o to s  s o n  p o r q u e  
to d o s  e l lo s  s e  u n if iq u e n  a lr e d e d o r  d e  p r in c ip io s  c u y a  d e fe n s a  
so lid a r ia  e s  h o y  m á s  u r g e n te  q u e  n u n ca .
R e ite r a n d o  a  u s te d , s e ñ o r  S e c r e ta r io  E je c u t iv o , la  e x p r e s ió n  
d e  n u e s tr a  g r a titu d  p o r  h a b e r n o s  lla m a d o  a  c o la b o r a r  e n  lo s  tra ­
b a jo s  d e  la  C o m is ió n  s o b r e  u n a  m a te r ia  d e  ta n ta  tr a s c e n d e n c ia ,  
n o s  su s c r ib im o s , s u s  a te n to s , s e g u r o s  se r v id o r e s .
E duardo F igu ero a , P lácido  G arcía R e y - 
n o so , A dalberto  K r ie g e r  V a sen a , J u l io  
L acarte M uro , Carlos L leras R e st r e po , 
J orge S ol, M arcio  do R egó M o n t e ir o , 
E n r iq u e  G a stó n  V a l e n t e .
1
C O M E R C IO  E X T E R IO R  Y  D E SA R R O L L O  E C O N O M IC O  
D E  A M É R IC A  L A T IN A
A . La  e v o lu c ió n  del  sector  ex tern o  y  s u  in f l u e n c ia  sobre el
CRECIMIENTO ECONÓMICO
1. D e b il i ta m ie n to  d e l r i t m o  d e  d e s a r ro llo  e c o n ó m ic o  e n  A m é r ic a
L a t in a  c o n  re s p e c to  a  o tr a s  á re a s
E l p r e s e n te  a n á lis is  d e l e s ta d o  e c o n ó m ic o  d e  A m é r ic a  L a tin a  y  
s u s  p e r s p e c t iv a s  d e  d e sa r r o llo  r ev e la  la  n e c e s id a d  a p r e m ia n te  d e  
in tr o d u c ir  m o d if ic a c io n e s  p r o fu n d a s  e n  la s  c o n d ic io n e s  e x te r n a s  
e  in te r n a s  d e  e s o s  p a ís e s .  D e  lo  c o n tr a r iò , n o  p o d r á n  lo g r a r se  
lo s  m o d e s to s  o b je t iv o s  q u e  la  A sa m b le a  G en era l d e  la s  N a c io n e s  
U n id a s  f i jó  c o m o  m e ta  m ín im a  d e l p r o g r a m a  d e  a c c ió n  e n  e l  
D e c e n io  p a r a  e l  d e sa r r o llo , n i  lo s  e s ta b le c id o s  e n  la  r e u n ió n  d e  
P u n ta  d e l E s te  e n  1961. A ú n  m á s , m u c h a s  n a c io n e s  la t in o a m e ­
r ic a n a s  h a lla r á n  g r a v e s  d if ic u lta d e s  e n  m a n te n e r  s u  in g r e s o  p o r  
h a b ita n te .
A m ér ica  L a tin a  n o  h a  lo g r a d o  é n  la  p o sg u e r r a  c r e a r  c o n d ic io ­
n e s  fa v o r a b le s  a  u n  p r o c e s o  d e  s o s te n id o  c r e c im ie n to  e c o n ó m ic o .  
N o  o b s ta n te  h a b e r  a c u sa d o  r itm o s  d e  c r e c im ie n to  s a t is fa c to r io s  
e n  lo s  p r im e r o s  a ñ o s  q u e  s ig u ie r o n  a  la  c o n tie n d a  m u n d ia l, e n  la  
d é c a d a  d e  1950 é s t o s  s e  fu e r o n  d e b ilita n d o  y  d e sc e n d ie r o n  a  u n  
n iv e l in fe r io r  a l d e  lo s  o b je t iv o s  a n te s  m e n c io n a d o s . (V é a s e  e l  
c u a d r o  1 .) E n  e fe c to , e l  r itm o  d e  c r e c im ie n to  d e l in g r e s o  rea l
C u a d r o  1. A m é r ic a  L a t in a  : r i t m o  d e  c re c im ie n to  d e l p ro d u c to  y  
d e l in g re s o  r e a l  t o ta l  y  p o r  h a b ita n te ,  1945-62












1945-50 5.7 6.8 3.2 4.2
1950-55 4.7 4.5 2.0 1.7
1955-60 4.1 3.6 1.3 0.8
1961 5.4 4.8 . 2.6 2.0
1962» 3.1 3.1 0.3 03
F u e n te :  E stim ac io n es  d e  la  CEPAL, b a sa d as  en  e s tad ís tic a s  nacio n ales. 
» P rov isiona l.
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p o r  h a b ita n te  s e  h iz o  m á s  le n to  y  d e  u n a  ta s a  d e  4 .2  p o r  c ie n to  
q u e  r e g is tr a b a  e n  lo s  p r im e r o s  a ñ o s  d e  la  p o sg u e r r a  b a jó  a l 
1 p o r  c ie n t o  e n  1955-60, y  a u n q u e  m e jo r ó  l ig e r a m e n te  e n  1961, 
v o lv ió  a  d e c a e r  a l a ñ o  s ig u ie n te  h a s ta  s e r  p r á c t ic a m e n te  n u lo .
S e  h a n  a g ra n d a d o , d e  e s t a  su e r te , la s  d ife r e n c ia s  y a  c o n s id e ­
r a b le s  q u e  e x is t ía n  e n tr é  lo s  n iv e le s  d e  in g r e s o  d e  A m ér ica  L a tin a  
y  d e l m u n d o  e c o n ó m ic a m e n te  d e sa r r o lla d o  y  la  r a p id ez  d e l cre ­
c im ie n to  q u e  h a n  estado» e x p e r im e n ta n d o  o tr a s  á r e a s  c o n tr a s ta  
c o n  e l  le n t o  p r o g r e s o  d e  lo s  p a ís e s  la t in o a m e r ic a n o s .1 E l m a y o r  
d in a m ism o  d e  o tr a s  r e g io n e s  e n  v ía s  d e  d e sa r r o llo  m u e s tr a  q u e  
e n  la  e c o n o m ía  la t in o a m e r ic a n a  a c tú a n  fa c to r e s  l im ita t iv o s  e s ­
p e c íf ic o s  q u e  a h o n d a n  la  in q u ie tu d  p o r  e l  fu tu r o  d e  s u  d e sa r r o ­
llo . (V é a s e  e l  c u a d r o  2 .)
C u n d e  a c tu a lm e n te  e n tr e  lo s  g o b ie r n o s  y  d iv e r s o s  s e c to r e s  p o ­
l í t ic o s  y  s o c ia le s  d e  A m ér ica  L a tin a  e l  c o n v e n c im ie n to  d e  q u e  
p a r a  e n c a u z a r la  h a c ia  u n  p r o c e s o  d e  d e sa r r o llo  e c o n ó m ic o  será n  
n e c e sa r ia s  r e fo r m a s  d e  c a r á c te r  in s t itu c io n a l , e c o n ó m ic o  y  s o ­
c ia l. T a le s  r e fo r m a s  p e r m it ir á n  a p r o v e c h a r  e n  fo r m a  a d e c u a d a  
s u s  a b u n d a n te s  r e c u r s o s  n a tu r a le s  y  h u m a n o s  m e r c e d  a  la  a p li­
c a c ió n  d e  u n a  p o lí t ic a  e c o n ó m ic a  y  so c ia l p la n if ic a d a  q u e , a l 
fa c i l i ta r  la  in tr o d u c c ió n  d e  m e d io s  y  té c n ic a s  e f ic ie n te s ,  e le v e  
c o n  r a p id e z  la  p r o d u c t iv id a d  y  a se g u r e  a  la  v e z  la  d is tr ib u c ió n  
m á s  e q u ita t iv a  d e l in g r e s o . S i  b ie n  m u c h o s  p a ís e s  h a n  d a d o  lo s  
p r im e r o s  p a s o s  e n c a m in a d o s  a  lle v a r  a  la  p r á c t ic a  d ic h a s  re fo r ­
m a s  y  a lg u n o s  la s  e s tá n  y a  e je c u ta n d o , s e  e s tá  le j o s  e n  g e n e r a l  
d e  a lca n za r  lo s  o b je t iv o s  f i ja d o s .
E l d e sa r r o llo  in s u f ic ie n te  y  e l  d e te r io r o  d e l c o m e r c io  e x te r io r  
s o n  fa c to r e s  q u e  in f lu y e n  p r e p o n d e r a n te m e n te  e n  e l  d e c a im ie n to  
d e l r itm o  d e  c r e c im ie n to  d e  A m é r ic a  L a tin a , y  n o  s ó lo  p u e d e n  
m a lo g r a r  lo s  r e su lta d o s  q u e  s e  e sp e r a n  d e  la s  r e fo r m a s , s in o  
o b s ta c u liz a r  e n  a lto  g r a d o  s u  re a liz a c ió n .
, D e n tr o  d e l c u a d r o  q u e  o fr e c e  a c tu a lm e n te  la  p o lít ic a  e c o n ó ­
m ic a  in te r n a c io n a l la* d e m a n d a  d e  p r o d u c to s  la t in o a m e r ic a n o s  
h a  p e r d id o  g ra n  p a r te  d e  s u  im p o r ta n c ia  tr a d ic io n a l c o m o  fa c to r  
d in á m ic o  y  lo  p r e c a r io  d e l c o m e r c io  e x te r io r  d e  A m ér ica  L a tin a  
r e p r e se n ta  e l  p u n to  d e  e s tr a n g u la m ie n to  m á s  im p o r ta n te  p a ra  
la  r e a liz a c ió n  d e  s u s  p la n e s  d e  d e sa r r o llo . S e r á  ú t i l ,  p o r  c o n s i­
g u ie n te , ex a m in a r  c ó m o  h a  e v o lu c io n a d o  e l  c o m e r c io  e x te r io r  d e  
la  r e g ió n  c o n  r e s p e c to  a l c o m e r c io  m u n d ia l.
2 . L e n ta  e x p a n s ió n  d e l c o m e rc io  e x te r io r  la t in o a m e r ic a n o
A ju z g a r  p o r  lo s  v a lo r e s  e n  d ó la r e s  d e  la s  e x p o r ta c io n e s , e l  co ­
m e r c io  e x te r io r  la t in o a m e r ic a n o  r e p r e se n ta b a  e n tr e  7 y  8 p o r  
c ie n t o  d e l c o m e r c io  m u n d ia l a n te s  d e  la  se g u n d a  gu erra , p e r io d o
i  Véanse los criterios utilizados para agrupar a los países en el Anexo 
Metodológico.
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C u a d ro  2. Tasas anuales de crecimiento del producto bruto total 





Regiones subdesarrolladas 4.6 2.4
■América L atina 4.5 1.7
Regiones desarrolladas 3.7 25
A ustralia 3.9 1.6
Canadá 3.7 1.Ì
E stados U nidos 3.1 1.4
Japón 9.5 8.3
N u eva Z elandia 3.5 1.3
P aíses europeos d e la  OECD 4.6 3.7
P a íses d e la  CEE 5.6 4.6
Países de economía centralmente planificadab
A lem ania oriental 8.8 9.5
B ulgaria 9.7 8.9
C hecoslovaquia 7.7 6.4
H ungría 6.0 5.3
Polonia 7.7 5.9
R um ania 10.2 8.9
U nión S ov iética 10.5 8.9
Y ugoslavia 7.3 5.9
“ P a ra  E stad o s  U nidos, C an ad á , p a íses eu ropeos d e  la  OECD y  A m érica  La­
t in a  la s  c ifra s  se  re fie ren  a l p e rio d o  1950-61; p a ra  las reg iones d e sa rro lla ­
d a s  y  las su b d e sa rro lla d as  co n sid e ra d as  en  c o n ju n to , a  1950-59 y  tam b ién  
en  g en era l p a ra  los p a íses  d e  econom ía  c e n tra lm e n te  p lan ificad a . F in a l­
m en te , p a ra  Ja p ó n  se  to m ó  la  d é ca d a  1950-60 y  p a ra  A u s tra lia  y  N ueva 
Z elan d ia  1950-51—1960/61.
*> P ro d u c to  m a te ria l ne to .
F u e n te s  : N aciones U n idas, Estudió Económico Mundial 1961, N ueva  Y ork, 
1963, Yearbook of National Accounts Statistics 1962, Statistical Yearbook 1962, 
y  Economic Survey 1962, N ueva  Y ork, 1963; OECD, General Statistics 
Bulletin, P arís , n o v iem b re  de  1962 y  estim acio n es d e  la  CEPAL b a sa d as  en  
e s tad ís tica s  n ac ionales.
q u e  s e  ca r a c te r iz a b a  y a  p o r  u n a  r e la t iv a  d e p r e s ió n , p u e s  a n te s  
d e  la  c r is is  m u n d ia l (1 9 2 8 ) la  p a r t ic ip a c ió n  d e  lo s  p r o d u c to s  la t i­
n o a m e r ic a n o s  su p e r a b a  e l  9  p o r  c ie n to .
E n  lo s  p r im e r o s  a ñ o s  d e  la  p o sg u e r r a , e s a  p a r t ic ip a c ió n  m e ­
jo r ó , su b ie n d o  a  11 p o r  c ie n to , p e r o  d e s d e  e n to n c e s  h a  v e n id o  
d e te r io r á n d o se  y  h o y  e l  c o m e r c io  la t in o a m e r ic a n o  n o  s ig n if ic a  
m á s  q u e  e l-6 .5  p o r  c ie n to  d e  la s  e x p o r ta c io n e s  m u n d ia le s . (V é a s e  
e l  c u a d r o  3 .)
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C u a d ro  3. P a r t ic ip a c ió n  re g io n a l e n  la s  e x p o rta c io n e s  m u n d ia le s  
( E n  p orc ien to  d e l to ta l)
'  A ñ o
R e g io n e s  
d é s a r r o - 
l ia d a s
R e g i o n e s  s u b d e s a r r o l l a d a s
P a ís e s  
d e  e c o ­
n o m ía  
c e n tr a l ­
m e n te  
p la n i f i ­
c a d a  b
T o ta l
A m é r ic a  
L a tin a  a
O tra s
1938 64.7 7.3 17.9 10.1 100.0
1948 63.4 11.4 18.8 6.4 100.0
1952 64.9 8.8 17.5 8.8 100.0
1953 64.5 9.3 16.5 9.7 100.0
1954 63.9 9.3 16.6 10.1 100.0
1955 64.4 8.6 16.9 10.1 100.0
1956 65.9 8.4 15.8 9.9 100.0
1957 66.9 7.8 15.1 10.2 100.0
1958 65.6 7.7 15.4 11.3 100.0
1959 65.2 7.2 15.3 12.3 100.0
1960 66.8 6.8 14.6 11.8 100.0
1961 67.5 6.5 14.3 11.7 100.0
1962 67.2 6J5 14.2 12.1 100.0
a In c lu id a  C uba, 
b E x c lu id a  Cuba.
F u e n te s :  N aciones U n idas, Statistical Yearbook 1962, N ueva  Y ork, 1963 y  
Monthly Bulletin of Statistics, N ueva  Y ork , ju n io  d e  1963.
N o ta :  L os d a to s  o rig in a les  e s tá n  ex p resad o s en  d ó lare s  de  c ad a  a n o  y  
c o m p ren d en  e l com ercio  m u n d ia l, con  excepción del que rea lizan  e n tre  sí 
C h ina  c o n tin en ta l, C orea  del N orte , M ongolia  y  V iet-N am  de l N o rte .
E s te  d e s c e n s o  r e la t iv o  d e  la s  e x p o r ta c io n e s  la t in o a m e r ic a n a s  
e n  e l c o m e r c io  m u n d ia l o b e d e c e  a d o s  c a u sa s  p r in c ip a le s : u n a , 
d e  c a r á c te r  g en era l, e s  la  e x p a n s ió n  c o m p a r a t iv a m e n te  m a y o r  d e l 
c o m e r c io  d e  m a n u fa c tu r a s  y  o tra , m á s  p a r tic u la r , e s  la  m e n o r  
p a r t ic ip a c ió n  d e  A m ér ica  L a tin a  e n  s u s  m e r c a d o s  tr a d ic io n a le s  
d e  p r o d u c to s  b á s ic o s  e n  lo s  p a ís e s  d e sa r r o lla d o s .
L a m e n o r  c u o ta  q u e  le  h a  c o r r e sp o n d id o  a  A m ér ica  L a tin a  d e  
s u s  m e r c a d o s  tr a d ic io n a le s  n o  h a  s id o  c o m p e n s a d a  c o n  u n a  m a ­
y o r  p a r t ic ip a c ió n  e n  e l  c o m e r c io  c o n  o tr a s  r e g io n e s  ( in d u s tr ia ­
liz a d a s  o  e n  v ía s  d e  d e s a r r o llo ) ,  c o n  la  e x c e p c ió n  d e l á rea  d e  la s  
e c o n o m ía s  c e n tr a lm e n te  p la n if ic a d a s , d o n d e  s e  a p r e c ia  u n  au ­
m e n to , a u n q u e  r e la t iv a m e n te  p e q u e ñ o . S ó lo  e n  C u b a  s e  h a  pro*  
d u c id o  u n  d e sp la z a m ie n to  p r á c t ic a m e n te  to ta l d e l c o m e r c io  ex ­
te r io r . E l e f e c t o  c o m b in a d o  d e  d is t in to s  fa c to r e s  p u e d e  a p r e c ia r se
Cuadro 4. P a r t ic ip a c ió n  d e  las e x p o rta c io n e s  d e  A m é r ic a  L a t in a  e n  las im p o r ta c io n e s
to ta le s  de o tra s  á re a s  *
(Porcientos)
A m é ric a  d e l  N o r te E u r o p a  o c c i d e n t a l
J a p ó n
T o ta l
R e g io n e s
d e sa rro lla d a s
b
R eg io n e s  s u b d e s a r r o l l a d a s
P a ís e s  d e  
e c o n o m ía  
c e n tr a l ­
m e n te  
p la n i ­
f ic a d a
A ñ o
E sta d o s
U n id o s
C an a d á C .E .S . A E L I
T o ta l
E uro p a
o c c id e n ta l
A m é ric a
L a tin a
O tras  
r e g io n e s  0
1938 24.4 2.6 8.2 6.4 7.0 2.4 8.3 7.6 4.3 1.6
1948 35.1 4.8 9.4 9.6 9.8 10.9 13.6 10.8 7.5 2.8
1952 34.0 3.7 6.7 5.1 5.8 8.9 11.4 9.4 • 5.8 0.3
1953 33.9 3.3 7.5 6.7 6.9 11.3 12.2 12.1 5.6 0.5
1954 34.1 2.9 8.0 5.8 6.9 13.6 11.7 10.4 6.3 1.9
1955 31.2 2.9 6.9 5.4 6.1 10.8 10.5 11.1 5.5 2.1
1956 31.0 3.0 7.1 5.9 6.4 1 1 . 0 10.7 9.0 4.9 1.1
1957 29.9 2.5 6.5 6.2 6.2 7.1 1 0 .1 8.7 4.1 1.1
1958 28.2 3.0 6.3 5.6 5.8 8.4 9.8 9.3 4.4 1.4
1959 24.2 2.9 6.2 5.2 5.6 8.3 9.1 9.5 4.4 1.1
1960 24.5 2.6 5.7 4.7 5.1 9.6 8.3 8.7 4.1 2.0
1961 22.6 3.0 5.3 4.5 4.8 7.1 7.7 7.1 4.3 3.7
• 1962 21.2 3.2 5.5 4.5 5.0 7.5 7.6 7.7 4.2 4.0
1 Porcentaje que representan las ventas latinoamericanas en el valor fob de las exportaciones totales destinadas 
a las áreas comprendidas en el cuadro. 
b Incluye además de las citadas en el cuadro (América del Norte, Europa occidental y Japón), República de 
Africa del Sur, Australia y Nueva Zelandia.
'  Aruba y Curagao absorben una proporción muy elevada de estas exportaciones.
F u e n t b s : Naciones Unidas, Yearbook of International Trade Statistics 1959, vol. I, Nueva York, 1960, Statistical 
Yearbook, 1962, Nueva York, 1963, y Monthly Bulletin of Statistics, Nueva York, junio de 1963.
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e n  e l  c u a d r o  4, q u e  m u e s tr a  la  p a r t ic ip a c ió n  p o r c e n tu a l d e  
A m ér ica  L a tin a  e n  la s  im p o r ta c io n e s  to ta le s  d e  p a ís e s  d e  o tr a s  
r e g io n e s .
E n  1948 la s  e x p o r ta c io n e s  d e  A m ér ica  L a tin a  c o n s t itu ía n  e l 
35 p o r  c ie n to  d e  la s  im p o r ta c io n e s  to ta le s  d e  lo s  E s ta d o s  U n i­
d o s , m ie n tr a s  q u e  h o y  r e p r e se n ta n  e l  22 p o r  c ie n to , c ifr a  q u e  e s  
ta m b ié n  in fe r io r  a  la  r e g is tr a d a  a n te s  d e  la  g u erra . E n  lo s  
p a ís e s  d e  la  C o m u n id a d  E c o n ó m ic a  E u ro p ea , la  p a r tic ip a c ió n  
d e  A m ér ica  L a tin a  h a  d e sc e n d id o  d e  u n  c o e f ic ie n te  d e  8 y  9 a  
5.5 p o r  c ie n to . U n  m o v im ie n to  a n á lo g o  s e  o b se r v a  e n  lo s  p a ís e s  
d e  la  A so c ia c ió n  E u r o p e a  d e  L ib re  In te r c a m b io , a s í  c o m o  e n  e l  
J a p ó n  — p e s e  a  s u  e le v a d ís im o  r itm o  d e  c r e c im ie n to —  y  e n  la s  
r e g io n e s  q u e  s e  e n c u e n tr a n  e n  v ía s  d e  d e sa r r o llo .
L a  ú n ic a  e x c e p c ió n  a  e s ta  te n d e n c ia  so n  lo s  p a ís e s  d e  e c o n o ­
m ía  c e n tr a lm e n te  p la n if ic a d a , p u e s  m u e s tr a n  u n a  m a y o r  p a r ti­
c ip a c ió n  la t in o a m e r ic a n a  e n  su s  im p o r ta c io n e s  to ta le s ,  q u e  o b e ­
d e c e , fu n d a m e n ta lm e n te , a  la  c a n a liz a c ió n  d e  la s  v e n ta s  c u b a n a s  
h a c ia  e s a  zo n a . E s te  m is m o  h e c h o  e x p lic a  e n  p a r te  la  m e n o r  
p a r t ic ip a c ió n  d e  A m ér ica  L a tin a  e n  lp s  im p o r ta c io n e s  to ta le s  d e  
lo s  E s ta d o s  U n id o s . (V é a s e  e l  c u a d r o  4 .)
C o m o  e l  a n á lis is  a n te r io r  d e  la  p a r t ic ip a c ió n  la t in o a m e r ic a n a  
e n  e l  c o m e r c io  m u n d ia l s e  h a  h e c h o  so b r e  la  b a s e  d e  lo s  v a lo r e s  
c o r r ie n te s  d e  la s  e x p o r ta c io n e s ,2 la  e v o lu c ió n  d e  lo s  p r e c io s  y  
la s  c a n tid a d e s  p u e d e  h a b e r  in f lu id o  e n  a q u e llo s  p o r c e n ta je s . E n  
e fe c to , la  d is m in u c ió n  d e  la  c u o ta  d e  e x p o r ta c io n e s  la t in o a m e r i­
c a n a s  h a  s id o  d e te r m in a d a  s im u ltá n e a m e n te  p o r  a m b o s  fa c to ­
r e s :  a )  e l  d e s c e n s o  d e  lo s  p r e c io s  y  d e  lo s  c o s to s  u n ita r io s  r e ­
la t iv o s  d e  lo s  p r o d u c to s  la t in o a m e r ic a n o s , y  b )  la  e x p a n s ió n  
co m p a r a t iv a m e n te  m e n o r  d e l v o lu m e n  d e  la s  e x p o r ta c io n e s . E n  
la  s e c c ió n  B  s e  e x a m in a  la  in f lu e n c ia  d e l p r im e r  fa c to r . P o r  lo  
q u e  a ta ñ e  a l v o lu m e n  d e  la s  e x p o r ta c io n e s  la t in o a m e r ic a n a s , 
a lg u n a s  e s ta d ís t ic a s  s o n  m u y  ilu s tr a t iv a s  d e  su  le n ta  e v o lu c ió n .  
(V é a s e  la  g r á fic a  I .)
E l v o lu m e n  d e  e x p o r ta c ió n  la t in o a m e r ic a n o  e n  1962 fu e  s ó lo  
70 p o r  c ie n to  su p e r io r  a l d e  1938 y , e x c lu y e n d o  e l  p e tr ó le o , s e  
r e d u c e  e l  a u m e n to  a  40 p o r  c ie n to . E n  e s e  m is m o  la p s o  lo s  v o lú ­
m e n e s  d e  la s  e x p o r ta c io n e s  m u n d ia le s  c r e c ie r o n  a  m á s  d e l d o b le  
y  lo s  d e  E s ta d o s  U n id o s , C an ad á  y  E u ro p a  o c c id e n ta l c a s i s e  
tr ip lic a r o n . A s im ism o , o tr a s  r e g io n e s  e n  v ía s  d e  d e sa r r o llo  o  co n  
c a r a c te r ís t ic a s  s im ila r e s  a  la  d e  p a ís e s  d e  A m ér ica  L a tin a  in cre-
2 Los cuadros correspondientes se han compilado sobre la base de las 
cifras de los registros aduaneras en los países latinoamericanos. Es sabido 
que ocurren desplazamientos en el destino de las exportaciones; así, por 
ejemplo, la participación de algunas áreas, como la de los países socialistas, 
puede ser mayor y en consecuencia menor la de otras, aunque las modi­
ficaciones cuantitativas que estos cambios implican son, probablemente, 
pequeñas en relación con las cifras consignadas.
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G rá fic a  I . Ín d ic e s  d e l  v o lu m e  
m u n d ia le s  p o r  re g í
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n  f ís ic o  d e  la s  e x p o rta c io n e s  
o nes  (1 9 5 8  =  1 0 0 )
F u e n te s :  Naciones Unidas, Statistical yearbook 1962, Nueva York, 1963, 
Yearbook of international trade statistics 1961, Nueva York, 1963 y Monthly 
bulletin of statistics, jimio, 1963.
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m e n ta r o n  m u c h o  m á s  s u  c o m e r c io  e x te r io r :  A u stra lia , N u e v a  
Z ela n d ia  y  Á fr ica  d e l S u r  e n  130 p o r  c ie n to , y  Á fr ica  C en tra l en  
150 p o r  c ie n to . (V é a s e  e l  c u a d r o  5 .)
S i s e  to m a  c o m o  b a s e  d e  c o m p a r a c ió n  e l  p e r io d o  a n te r io r  a  la  
c r is is  m u n d ia l, s e  a p r e c ia  e l  h e c h o  in s ó l i to  d e  q u e , e n  s u  c o n ­
ju n to , la s  e x p o r ta c io n e s  d e  A m ér ica  L a tin a  s ó lo  s e  h a n  in c r e ­
m e n ta d o  e n  u n  30 p o r  c ie n to  y  a p e n a s  a lca n za n  la s  m is m a s  c ifr a s  
d e  a q u e l p e r io d o  s i  s e  e x c e p tú a  e l  p e tr ó le o .
A u n  e n  lo s  ú lt im o s  s ie t e  u  o c h o  a ñ o s , c u a n d o  la s  e x p o r ta c io
Cuadro 5. In d ic e  d e l v o lu m e n  f ís ic o  d e  la s  e x p o rta c io n e s  
m u n d ia le s  p o r  re g io n e s , 1962
Quantum de las exportaciones 
1938 = 100 1948 = 100
Mundo* 228 236
Regiones desarrolladas1» 259 259
Regiones subdesarrolladas 170 185
África c 221 218
América del Norte«1 285 150
América Latina 169 154
Excluido el petróleo 140 140
Europa occidental 276 345
CEE * 334 588
AELI * 227 216
Medio Oriente 397 323
Excluido el petróleo 153 200
Australia, Nueva Zelandia y África del Sur 231 195
África Central s 257 215
Asia — Totalh 118 255
* Excluido el comercio de Albania, Alemania oriental. Bulgaria, 1
del Norte, Checoslovaquia, China (continental), Hungría, Mongoüa, Polonia, 
Rumania, Unión Soviética y Viet-Nam del Norte.
b Las regiones desarrolladas comprenden: África del Sur, América del 
Norte, Australia, Europa occidental, Japón y Nueva Zelandia. Las regiones 
desarrolladas y las subdesarrolladas tomadas en conjunto constituyen el 
“Mundo", tal como se indica en la nota a.
« Continente africano e islas asociadas. 
a Estados Unidos y Canadá.
e Países miembros de la Comunidad Económica Europea. 
f Países miembros de la Asociación Europea de Libre Intercambio, 
g África excepto Marruecos, África del Sur, Argelia, Etiopía, Libia, Repú­
blica Árabe Unida, Somalia, Sudán y Túnez.
h Excluye al Medio Oriente e incluye a Japón.
Fuentes: Naciones Unidas, Statisticaí Yearbook 1962, Nueva York, 1963, 
Yearbook of International Trade Statistics 1961, Nueva York, 1963 y 
Monthly Bulletin of Statistics, Nueva York, junio de 1963.
Nota: Los datos que figuran en las fuentes mencionadas tienen por afio 
base a 1958.
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n e s  la t in o a m e r ic a n a s  s e  e x p a n d ie r o n  c o n  m a y o r  ra p id ez , n o  se  
a lc a n z ó  e l  r itm o  q u e  lo g r a r o n  o tr a s  á r e a s . A p a rece  a s í  A m ér ica  
L a tin a  c o m o  r e la t iv a m e n te  e x c lu id a  d e  u n a  e x p a n s ió n  in te r n a  
y  e x te r n a  d e  u n  á r e a  d e  la  e c o n o m ía  m u n d ia l d e  la  q u e  r e c ib ió  
e n  e l  p a sa d o  fu e r te s  im p u ls o s  d e  c r e c im ie n to .
Cuadro 6. E s t r u c tu r a  de  la s  e x p o rta c io n e s  la t in o a m e r ic a n a s ,
1953 y  1960
1953 I960
Producto Enmillones . .
de dólaresfob total





1. A lim e n to s  y  m a te ria s
p rim as
a )  A lim entos, bebidas, 
tabaco, sem illa s o lea ­
g inosas y  ace ite s
b )  M aterias prim as
c )  M inerales m etá licos
d )  C om bustibles
2. Productos m an ufac tu rad os
a )  B ien es de capital
b )  M etales básicos
c )  B ien es d e consu m o
d )  O tras m anufacturas
3. R esiduo
7 630 100.0 8610 100.0
6980 9 1 5 7 810 90.7
4080 535 3 920 455
1100 14.4 1025 11.9
290 3.8 515 6.0
1510 19.8 2350 27.3
r 595 7J8 725 8.4
4 _ 21 0.2
390 5.1 490 5.7
200 2.6 210 2.5
55 0.7 75 019
F u e n te :  GATT, In ternational Trade 1961, Ginebra, 1962.
3. R ig id e z  e n  la  c o m p o s ic ió n  d e  las  e x p o rta c io n e s  la tin o a m e ric a n a s '
C o n sid era d a  e n  s u  c o n ju n to , A m ér ica  L a tin a  h a  se g u id o  d ep en ­
d ie n d o  d u ra n te  to d a  la  p o sg u e r r a  d e  la s  e x p o r ta c io n e s  d e  p ro ­
d u c to s  b á s ic o s  c o m p r e n d id o s  e n  lo s  ru b r o s  d e  a lim e n to s , m a te ­
r ia s  p r im a s  y  p e tr ó le o , a u n q u e  p a r a  a lg u n o s  s e  h a y a  m o d if ic a d o  
e l  g ra d o  d e  tr a n s fo r m a c ió n .3
E s o s  p r o d u c to s  b á s ic o s  r e p r e se n ta n  m á s  d e l 90 p o r  c ie n to  d e  
la s  e x p o r ta c io n e s  la t in o a m e r ic a n a s , q u e d a n d o  s ó lo  u n  10 p o r  
c ie n to  d e  p r o d u c to s  c o n  m a y o r  g ra d o  d e  e la b o r a c ió n , q u e  — en  
b u e n a  p a r te —  ta m b ié n  c o n s t itu y e n  p r o d u c to s  tr a d ic io n a le s  d e l 
c o m e r c io  la t in o a m e r ic a n o . (V é a s e  e l c u a d r o  6 .)  E n  e s t o s  ú lt im o s
® Para la clasificación de los productos, véase in fra , Anexo Metodológico.
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a ñ o s  h a n  a p a r e c id o  n u e v a s  lín e a s  q u e  p o d r ía n  im p lic a r  u n  c a m ­
b io  e n  la  e s t r u c tu r a  o  u n a  d iv e r s if ic a c ió n  d e  la s  e x p o r ta c io n e s ,  
p e r o  to d a v ía  r e p r e se n ta n  u n a  m a g n itu d  r e la t iv a  m u y  p e q u e ñ a .
C ir c u n sta n c ia lm e n te , A m ér ica  L a tin a  e n tr ó  e n  e l  m e r c a d o  in ­
te r n a c io n a l c o n  n u e v o s  p r o d u c to s  d u r a n te  e l  p e r io d o  b é l ic o  y  e n  
lo s  p r im e r o s  a ñ o s  d e  la  p o sg u e r r a , p e r o  n o  lo g r ó  d e sp u é s  m a n ­
te n e r  e s a s  l ín e a s  d e  e x p o r ta c ió n .
C u a d ro  7. A m é r ic a  L a t in a :  e x p o rta c io n e s  d e  io s  p r in c ip a le s
p ro d u c to s
(E n  p orc ien to  d e l v a lo r  to ta l d e  las exportac iones ) a
Producto *> 1950-51 c 1955-56 c 1959-60 c
Café 21.6 • 22.0 17.4
Azúcar 9.6 6.8 8.1
Algodón 6.0 5.0 3.7
Lama sucia y semilavada 4.4 2.6 2.2
Trigo 2.9 2.8 1.7
Cueros 2.6 1.2 0.9
Bananos 2.0 2.2 1.8
Cacao 1.7 1.6 1.4
Carnes enfriadas y congeladas 1.6 1.8 2.2
Aceite de linaza 1.2 03 0.5
Maíz 0.6 0.5 1.6
Quebracho 0.5 0.4 0.2
T o ta l productos agropecuarios a 54.7 47.2 41.7
Petróleo y sus derivados 19.6 25.4 27.8
Cobre 3.3 5.3 5.0
Plomo 1.3 1 2 0.8
Estaño 0.9 0.7 0.6
Zinc 0.6 0.6 0.5
Mineral de hierro 0.1 1.4 3.0
T o ta l productos m in ero s  d 25.8 34.6 37.7 '
Total productos incluidos en el cuadro 80.5 81.8 79.4
Otros productos 19.5 183 20.6
Total general 100.0 100.0 100.0
a Cálculos basados en dólares corrientes.
•> Productos ordenados de mayor a menor participación en el valor de 
las exportaciones de América Latina correspondientes al promedio 1950-51. 
« Promedio.
d El total corresponde solamente a los productos incluidos en el cuadro. 
Fuente: CEPAL, Boletín Económico de América Latina. Suplementos esta­
dísticos números VI y VII.
Cuadro 8. Participación de los países latinoamericanos en tas 
exportaciones de tos principales productos agropecuarios, 
1948-1951 y  1958-601 
(En porciento del volumen físico expresado en mites de toneladas)
Producto Porciento sobre el total Producto
Porciento sobre 
el totaly país y país
exportador 1948-51 195880 exportador 1948-51 1958-60
Bananos Algodón
Brasil 13.2 10.3 Brasil 45.9 11.4
Colombia 10.1 8.7 El Salvador 0.9- 5.7
Costa Rica 16.4 11.2 Guatemala — 1.7
Ecuador 13.5 36.2 México 33.7 56.6
Guatemala 14.6 6.4 Nicaragua 0.7 6.9
Honduras 20.4 15.6 Paraguay 2.6 0.8
Panamá 11.8 11.6 Perú 163 16.9
























Brasil 62.6 53.9 Cueros 60.9 73.9Colombia 19.1 20.9 Argentina
Costa Rica 1.3 2.6 Brasil 22.0 11.5
Ecuador 1.2 1.6 Paraguay 3.7 4.8
El Salvador 4.2 '4.8 Uruguay 13.4 9.8













Perú 0.1 1.2 Paraguay 15.7 22.0
Rep. Dominicana 0.8 1.5 Total 100.0 100.0




Brasil Uruguay 123 9.1







6.8 Lana 63.7 73.7Total 100.0 100.0 Argentina
Carnes Brasil 1.5 1.7
Argentina 72.5 82.9 Chile 4.0 3.5















Vuente^CEPAL, Boletín Económico de América Latina, Vols. IV N? 2, V, 
VI y VII (suplementos estadísticos).
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P o r  o tr a  p a r te , e l  g r u e s o  'd e l  v a lo r  d e  la s  e x p o r ta c io n e s  s e  
c o n c e n tr a  e n  u n  r e d u c id o  n ú m e r o  d e  p r o d u c to s , y a  q u e  5 de  
e llo s  — e l p e tr ó le o  y  s u s  d e r iv a d o s , e l  c a fé , e l  a zú ca r , e l  c o b r e  
y  e l  a lg o d ó n —  c o n s t itu y e n  e l  62 p o r  c ie n to  d e l v a lo r  d e l to ta l  
d e  la s  e x p o r ta c io n e s  la t in o a m e r ic a n a s . (V é a s e  e l  c u a d r o  7 .)
A lg u n o s p a ís e s  d e  la  r e g ió n , c o m o  M éx ico , e l  P erú , y  d e te r m i­
n a d o s  p a ís e s  c e n tr o a m e r ic a n o s , lo g r a r o n  d iv e r s if ic a r  s u s  ex p o r ­
ta c io n e s  e  im p u lsa r  sa t is fa c to r ia m e n te  s u  c r e c im ie n to  e c o n ó m ic o ,  
p e r o  e s a  d iv e r s if ic a c ió n  o c u r r ió  g e n e r a lm e n te  e n  ra m a s  q u e  era n  
tr a d ic io n a le s  e n  o tr o s  p a ís e s  d e  A m ér ica  L a tin a .4 E n  e s t e  a s ­
p e c to , p o d r ía  d e c ir s e  q u e  h a  h a b id o  c ie r to  g ra d o  d e  c o m p e te n c ia  
e n tr e  lo s  p r o p io s  p a ís e s  la t in o a m e r ic a n o s  p a ra  p a r tic ip a r  e n  e l 
a b a s te c im ie n to  d e  la  d e m a n d a  in te r n a c io n a l. (V é a s e  e l c u a d r o  8 .)
4. M a n te n im ie n to  d e l c o m e rc io  e x te r io r  d e  A m é r ic a  L a t in a  e n  sus
á re a s  t ra d ic io n a le s
E n  e l p e r io d o  d e  p r e g u e r r a  s e  d e s t in a b a  30 p o r  c ie n to  d e  la s  
e x p o r ta c io n e s  la t in o a m e r ic a n a s  a  lo s  E s ta d o s  U n id o s , 17 p o r  
c ie n to  a l R e in o  U n id o , 30 p o r  c ie n to  a  lo s  d e m á s  p a ís e s  d e  E u ­
r o p a  o c c id e n ta l y  m e n o s  d e l 2  p o r  c ie n to  a l J a p ó n . E l c o m e r c io  
in tr a la tin o a m e r ic a n o  a b so r b ía  e l  6 p o r  c ie n to , c o n  lo  cu a l q u e­
d a b a  u n  sa ld o  m u y  r e d u c id o  q u e  c o r r e sp o n d ía  a l c o m e r c io  c o n  
o tr a s  r e g io n e s  e n  v ía s  d é  d e sa r r o llo 5 y  lo s  p a ís e s  d e  e c o n o m ía  
c e n tr a lm e n te  p la n if ic a d a .
D u r a n te  la  gu erra , e l  v o lu m e n  d e  la s  e x p o r ta c io n e s  d ism in u ­
y ó  c o n s id e r a b le m e n te  y  h u b o  u n  c a m b io  e n  la s  c o r r ie n te s  d e  
d e s t in o . P o r  m o t iv o s  o b v io s , d is m in u y ó  la  p r o p o r c ió n  d e s t in a d a  
a  E u r o p a  o c c id e n ta l y  a l Ja p ó n , y  a u m e n tó  la  a b so r b id a  p o r  lo s  
E sta d o s  U n id o s . E s ta s  m o d if ic a c io n e s  fu e r o n  d e  g ra n  m a g n i­
tu d  y  p e r s is t ie r o n  h a s ta  lo s  p r im e r o s  a ñ o s  d e  la  d é c a d a  d e  1950, 
h a s ta  e l  p u n to  q u e  lo s  E s ta d o s  U n id o s  lle g a r o n  a  a d q u ir ir  cerca  
de la  m ita d  d e  la s  e x p o r ta c io n e s  la t in o a m e r ic a n a s  e n  1952.
La r e c o n s tr u c c ió n  d e  E u r o p a  o c c id e n ta l y  s u  c o n s ig u ie n te  ex ­
p a n s ió n  e c o n ó m ic a  e n  la  d é c a d a  d e  1950, e s t im u la r o n  e l a u m e n to  
d e  la s  e x p o r ta c io n e s  c o n  e s e  d e s t in o  y , a s í , e l  c o m e r c io  e x te r io r  
la t in o a m e r ic a n o  te n d ió  e n  lo s  ú lt im o s  a ñ o s  a  a d q u ir ir  la  m is m a  
e s tr u c tu r a  d e  p reg u erra . L as d ife r e n c ia s  m á s  n o ta b le s  ra d ica n  
e n  la  m a y o r  p r o p o r c ió n  d e  la s  e x p o r ta c io n e s  la t in o a m e r ic a n a s  
d e s t in a d a s  a l J a p ó n  y  lo s  p a ís e s  d e  e c o n o m ía  c e n tr a lm e n te  p la ­
n if ic a d a . (V é a s e  e l  c u a d r o  9 .)
4 N o o b stan te , el P e rú  y  C hile  lo g ra ro n  in tro d u c ir  en  lo s ú ltim o s años 
nuevos p ro d u c to s , com o h a r in a  de  pescado , acero , y  m a n u fa c tu ra s  d e riv a d as  
de  p ro d u c to s  fo res ta les .
5 P rin c ip a lm en te  la s  In d ia s  O cciden ta les N eerlan d esas .
Cuadro 9. América Latina: exportaciones por área de destino. (E n porciento del valor)*
A ñ o
R e g i o n e s d e s a r r o l l a d a s b
P a ís e s  d e  e c o n o m ía  
c e n tr a lm e n te  p la n if ic a d a  0 R e g io n e s
su b d e s a r r o lla d a s  d
T o ta l
g en era l
1
A m é rica d e l  N o r t e E u r o p a O c c i d e n t a l
J a p ó n T o ta l
E s ta d o s
U n id o s
T o ta l C .E .E .
A E L I
T o ta l
U n ió n
S o v ié '
tico
E u ro p a
O r ie n ta l
T o ta l
A m é ric a
L a tin a
O tro s
p a ís e s
e
T o ta lR e in o
U n id o
T o ta l
1938 30.1 31.2 25.4 17.3 20.5 47.4 1.4 80.1 0.1 1.5 1.6 6.1 9.4 15.5 100.0
1948 37.2 39.1 14.4 13.1 16.7 35.3 0.9 75.9 0.2 1.2 1.5 9.2 13.1 22.3 100.0
1950 45.9 47.7 13.2 10.0 14.7 29.9 1.3 79,3 - 0.9 1.0 7.9 10.5 18.4 100.0
1951 44.6 45.9 14.7 10.3 13.7 30.1 2.4 78.9 - 0.5 0.5 8.6 10.3 18.9 100.0
1952 49.7 51.5 13.0 5.5 9.8 24.8 2.2- 78.9 - 0.3 0.3 8.6 12.1 20.7 100.0
1953 47.3 49.0 13.8 7.9 11.7 27.1 3.2 79.6 0.1 0.3 0.5 9.5 10.0 19.5 100.0
1954 43.7 45.0 16.1 6.8 10.6 28.9 3.4 77.6 0.8 1.0 2.0 9.0 11.3 20.3 100.0
1955 44.0 45.5 15.6 7.0 10.9 28.7 2.9 77.4 0.9 1.3 2.3 9.6 10.7 20.3 100.0
1956 44.6 46.4 17.2 . 7.7 11.5 30.8 3.5 81.0 0.3 0.9 1.2 7.7 9.9 17.6 100.0
1957 44.5 46.0 16.9 9.2 12.6 31.7 2.7 80.6 0.7 0.7 1.4 8.8 9.1 17.9 100.0
1958 44.6 463 16.1 82 11.6 29.6 2.6 79.0 0.6 1.2 2.0 9.3 9.7 19.0 100.0
1959 44,1 46.0 17.2 8.5 11.4 30.3 3.0 79.4 0.5 1.3 1.8 8.6 9.9 18.5 100.0
1960 42.0 43.6 18.4 8.7 11.8 31.7 2.8 78.3 1.3 1.5 3.5 8.0 9.9 17.9 100.0
1961 37.8 39.6 18.6 8.0 11.3 32.0 3.9 76.1 4.0 1.6 6.5 6.6 10.7 17.2 100.0
1962 36.7 38.6 19.7 7.8 112 33.3 3.6 76.0 4.1 2.1 7.2 6.7 9.8 16.5 100.0
a Expresado en dólares comentes fob.
t» Incluye a América del Norte (Estados Unidos y Canadá), Europa occidental (países miembros de la CEE o sea Bél­
gica, Francia, Italia, Luxemburgo, Países Bajos y República Federal de Alemania, de la AELI, es decir, Austria, Dina­
marca, Noruega, Portugal, Reino Unido, Suecia y Suiza y los restantes países que son miembros europeos de la CED, 
más Finlandia y Yugoslavia, Japón y Australia, Nueva Zelandia y República de África del Sur. 
c Comprende la Unión Soviética, países de Europa oriental (excepto Yugoslavia) y de Asia de economía centralmente 
planificada. d Países no incluidos en b o c.
e Las exportaciones consignadas en esta columna están constituidas en una alta proporción por las destinadas a Aruba 
y Curagao.
f El total general es superior a los parciales regionales por estar incluidas en él las exportaciones sin destino conocido. 
F u e n te :  Naciones Unidas, Yearbook of International Trade Statistics 1959, Vol. I, Nueva York, 1960, Statistical Yearbook 
1962, Nueva York, 1963 y Monthly Butletin of Statistics, Nueva York, junio de 1963.
5 . C au s a s  d e l le n to  r i t m o  d e  c re c im ie n to  d e  la s  e x p o rta c io n e s
la t in o a m e r ic a n a s
L o s fa c to r e s  d e  o r d e n  e x te r n o  q u e  h a n  lim ita d o  la  e x p a n s ió n  
p o te n c ia l d e  la s  e x p o r ta c io n e s  la t in o a m e r ic a n a s  p o d r ía n  c la s if i­
c a r se  e n  tr e s  g r u p o s . P o r  u n  la d o , e s tá n  lo s  fa c to r e s  in tr ín se c a ­
m e n te  e s t r u c tu r a le s  q u e  s e  r e f ie r e n  a l m e n o r  c r e c im ie n to  d e  la  
d e m a n d a  d e  p r o d u c to s  b á s ic o s  e n  r e la c ió n  c o n  la  d e  lo s  p r o ­
d u c to s  m a n u fa c tu r a d o s , d e b id o  a  la  d ife r e n te  m a g n itu d  d e l c o e f i­
c ie n te  d e  e la s t ic id a d -in g r e so  y  a  la s  s u s t itu c io n e s  y  e c o n o m ía s  
d e  in s u m o s  q u e  e l  p r o g r e so  y  lo s  c a m b io s  te c n o ló g ic o s  tr a e n  
c o n s ig o . P o r  e l  o tr o , h a n  a c tu a d o  fa c to r e s  q u e  s e  o r ig in a n  e n  la  
p o lít ic a  se g u id a  p o r  lo s  p a ís e s  in d u s tr ia le s  tr a d ic io n a lm e n te  c o m ­
p r a d o r e s  d e  lo s  p r o d u c to s  la t in o a m e r ic a n o s , q u e  lim ita n  la  d e ­
m a n d a  d e  a lg u n o s  r u b r o s  o  q u e  h a n  fo m e n ta d o  p r o d u c c io n e s  
s im ila r e s . F in a lm e n te , u n  te r c e r  g r u p o  d e  fa c to r e s  c o n c ie r n e  a 
la  in c o r p o r a c ió n  a l m e r c a d o  in te r n a c io n a l d e  la s  p r o d u c c io n e s  
c o m p e t it iv a s  d e  o tr a s  r e g io n e s  e n  v ía s  d e  d e sa r r o llo , a s í  c o m o  
d e  lo s  p a ís e s  in d u s tr ia liz a d o s .
D e b ie r a  c o n s id e r a r se  ta m b ié n  la  p o lít ic a  in te r n a  se g u id a  p o r  
lo s  p a ís e s  la t in o a m e r ic a n o s  q u e  n o  s e  h a  tr a d u c id o  e n  o b je t iv o s  
f ir m e s  d e  d i v e r s if ic a c ió n  d e  la s  e x p o r ta c io n e s  y  q u e  h a  in f lu id o  
a s im is m o  e n  e l  c u r so  d e  la s  e x p o r ta c io n e s  d e  s u s  p r o d u c to s  p r i­
m a r io s  tr a d ic io n a le s .
E s  im p r e sc in d ib le  ev a lu a r  la  im p o r ta n c ia  r e la t iv a  d e  to d o s  e s o s  
h e c h o s  e n  e l  c u a d r o  e s tr u c tu r a l d e  la  e c o n o m ía  m u n d ia l p a ra  
a p r e c ia r  la s  p o s ib il id a d e s  q u e  t ie n e  A m ér ica  L a tin a  d e  m e jo r a r  
s u  p o s ic ió n  a c tu a l y  d e te r m in a r  lo s  o b je t iv o s  d e  s u  p o lí t ic a  in ­
te r n a  y  e x te r n a  e n  r e la c ió n  c o n  la  e v o lu c ió n  d e  la  e c o n o m ía  
m u n d ia l.
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a )  F a c to r e s  e s tru c tu r a le s  d e  c a rá c te r  e c o n ó m ic o  y  te c n o ló g ic o
L a m e n o r  m a g n itu d  q u e  t ie n e  e l  c o e f ic ie n te  d e  e la s t ic id a d -in ­
g r e s o  d e  la  d e m a n d a  d e  u n a  p a r te  im p o r ta n te  d e  lo s  p r o d u c to s  
b á s ic o s , e n  e sp e c ia l  d e  lo s  a lim e n to s , s e  c ita  fr e c u e n te m e n te  p a r a  
e x p lic a r  la s  m a r c a d a s  d isp a r id a d e s  e n  e l  d e sa r r o llo  d e l c o m e r c io  
d e  p r o d u c to s  b á s ic o s  y  d e  p r o d u c to s  m a n u fa c tu r a d o s .
E n  e fe c to , la s  in v e s t ig a c io n e s  e s ta d ís t ic a s  m u e s tr a n  q u e  la  im ­
p o r ta c ió n  d e  a lim e n to s  y  m a te r ia s  p r im a s  r e a liz a d a  p o r  lo s  
p a ís e s  in d u s tr ia liz a d o s  h a  c r e c id o  e n  m e n o r  p r o p o r c ió n  q u e  s u s  
in g r e s o s ; e n  c a m b io , la s  im p o r ta c io n e s  d e  c o m b u s t ib le s  y  m a ­
n u fa c tu r a s  a c u sa n  la  te n d e n c ia  c o n tr a r ia . E n  e l  c u a d r o  10 s e  
d a n  io s  c o e f ic ie n te s  q u e  c o r r e sp o n d e n  a  la s  im p o r ta c io n e s  p r o ­
c e d e n te s  d e  lo s  p a ís e s  e n  v ía s  d e  d e sa r r o llo  c o n s id e r a d o s  e n  
C on junto .
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C uadro 10. C o e fic ie n te s  d e  e la s t ic id a d -in g re s o  d e  la  d e m a n d a  d e  
im p o r ta c io n e s  e fe c tu a d a s  p o r  lo s  p a ís e s  in d u s tr ia le s  y  
p ro v e n ie n te s  d e  tas  n a c io n e s  e n  d e s a r r o llo *
Grupos de productos
Coeficientes de élas- 
ticidad-ingreso de 
la demanda
Alimentos (Secciones 0 y 1 de la CUCI) 0.76
Materias primas agropecuarias y minerales
(secciones 2 y 4 de la CUCI) 0.60
Combustibles (sección 3 de la CUCI) 2.8» (1.40)«
Bienes manufacturados (secciones 5 a 8 de la CUCI) 1.24
‘ Las estimaciones resultan de relacionar el crecimiento del producto 
bruto de íos países industrializados con la evolución de los grupos de mer­
cancías importados por esos países durante el periodo 1953-60, procedentes 
de las naciones en desarrollo.
i* Este coeficiente, resultado de la experiencia pasada, revela en cierta 
medida la influencia de factores de índole no económica.
« Coeficiente estimado por la Comisión Económica para Europa. 
F u e n te :  Naciones Unidas, 'World Economic Survey 1962, vol. I .  The Devel- 
oping Countries in World Trade, Nueva York, 1963.
E n  té r m in o s  g e n e r a le s  y  c o n s id e r a n d o  u n  m e r c a d o  d e te r m i­
n a d o , n o  c a b e  d u d a  q u e  e s a  le y  d e  la  d e m a n d a  t ie n d e  a  lim ita r  
la s  e x p o r ta c io n e s  d e  im p o r ta n te s  p r o d u c to s  p r im a r io s  t r a d ic io ­
n a le s , p r o v o c a n d o  u n  d é f ic it  e s tr u c tu r a l e n  e l  b a la n c e  d e  p a g o s , 
c o m o  le  h a  o c u r r id o  a  A m ér ica  L a tin a . S in  e m b a r g o , n o  p u e d e  
a tr ib u ir se  to ta lm e n te  a  e s e  fa c to r  la  le n t itu d  c o n  q u e  h a n  c r e ­
c id o  la s  e x p o r ta c io n e s  la t in o a m e r ic a n a s ;  e n  r e a lid a d , u n  a n á lis is  
d e te n id o  d e l c u r s o  d e  lo s  a c o n te c im ie n to s  d e  la  e c o n o m ía  in ­
te r n a c io n a l p a r e c e  in d ic a r  q u e  e s e  fa c to r  h a  te n id o  m e n o r  g ra v i­
ta c ió n  q u e  o tr o s  e n  lo s  ú lt im o s  t ie m p o s .
E n  la  lim ita c ió n  d e  la s  e x p o r ta c io n e s  la t in o a m e r ic a n a s  h a n  
in f lu id o  o tr o s  d o s  h e c h o s  fu n d a m e n ta le s , a  sa b e r :  e l  r á p id o  d e s­
a r r o llo  d e  la  p r o d u c c ió n  a g r o p e c u a r ia  e n  lo s  E s ta d o s  U n id o s  y  
¿n  E u r o p a  o c c id e n ta l, y  la  in c o r p o r a c ió n , a l m e r c a d o  in te r n a c io ­
n a l, d e  a q u é l, d e  o tr o s  p a ís e s  in d u s tr ia liz a d o s  y  d e  o tr a s  r e g io n e s  
e n  v ía s  d e  d e sa r r o llo  c o n  p r o d u c to s  a n á lo g o s  a  lo s  tr a d ic io n a ­
le s  d e  A m ér ica  L atin a .
A d em á s , h a y  q u e  te n e r  e n  c u e n ta  q u e  lo s  p r e c io s  a l c o n su m i­
d o r  e n  lo s  p a ís e s  im p o r ta d o r e s  d if ie r e n  c o n s id e r a b le m e n te  d e  
lo s  p r e c io s  d e  la s  e x p o r ta c io n e s  d e  A m ér ica  L a tin a , e n  v ir tu d  
d e  la  p o lí t ic a  in te r n a  q u e  s e  h a  a p lic a d o  e n  s u s  m e r c a d o s  tr a d i­
c io n a le s , q u e  t ie n d e  a  e s t im u la r  la  p r o d u c c ió n  in te r n a  y  a  c o n ­
te n e r , e n  m a g n itu d  s ig n if ic a t iv a , la  d e m a n d a  c o r r e sp o n d ie n te , a l 
m e n o s  d e  a lg u n o s  p r o d u c to s . Ig u a le s  p r o p ó s ito s  s e  p e r s ig u e n  
c o n  m e d id a s  d e  o tr a  ín d o le . (V é a s e  C a p ítu lo  I I , s e c c ió n  B , a p a r­
ta d o  2 .)  ¡
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L a a m p lia c ió n  d e  la  d e m a n d a  d e  im p o r ta c ió n  e n  o tr a s  reg io ­
n e s  d e l m u n d o  y  la  e x p a n s ió n  c o n s ig u ie n te  d e l c o m e r c io  d e  p ro ­
d u c to s  tr a d ic io n a le s  d e  A m ér ica  L a tin a  p o d r ía  c o n s t itu ir  u n  
m e d io  p a r a  e v a d ir  p o r  u n  t ie m p o  e s a  lim ita c ió n  e s tr u c tu r a l, so ­
b r e  to d o  s i  s e  a r t ic u la n  c o n  e l  c o m e r c io  in te r n a c io n a l o tr a s  r e g io ­
n e s , c o m o  la  d e  lo s  p a ís e s  d e  e c o n o m ía  c e n tr a lm e n te  p la n if ic a d a , 
o  s i  s e  a m p lia r a  la  d e m a n d a  in te r n a c io n a l p o r  e l  a c r e c e n ta ­
m ie n to  d e l in g r e s o  d is p o n ib le  e n  lo s  p a ís e s  su b d e sa r r o lla d o s .
O tro  e le m e n to  ta m b ié n  d e  ín d o le  e s tr u c tu r a l y  q u e  t ie n d e  a 
lim ita r  la  d e m a n d a  d e  p r o d u c to s  b á s ic o s , p a r t ic u la r m e n te  d e  
m in e r a le s  y  f ib r a s  te x t ile s ,  e s  e l  p r o g r e so  te c n o ló g ic o  q u e  su p o n e  
e c o n o m ía s  e n  la  u t i l iz a c ió n  d e  m a te r ia s  p r im a s , a p r o v e c h a m ie n to  
d e  d e s e c h o s  d e  m e ta le s  y  s u s t itu c io n e s  d e  u n a s  m a te r ia s  p r im a s  
n a tu r a le s  p o r  o tr a s  o  p o r  p r o d u c to s  d e  o r ig e n  industrial.®
E sa s  s u s t itu c io n e s  d e p e n d e n  e n  p a r te  d e  lo s  p r e c io s  d e  lo s  p r o ­
d u c to s  b á s ic o s , y  s i  s e  t ie n e n  e n  c u e n ta  la s  d ife r e n c ia s  e n tr e  lo s  
p r e c io s  f .o .b .  y  lo s  p r e c io s  a l c o n su m id o r  e n  a lg u n o s  c a s o s , s e  
c o m p r e n d e r á  q u e  la s  m e d id a s  d e  p o lí t ic a  a d o p ta d a s  e n  lo s  c e n ­
tr o s  c o n s u m id o r e s  p u e d e n  e s t im u la r  e s e  p r o c e so .
b )  E x p a n s ió n  d e  tas  e x p o rta c io n e s  d e  p ro d u c to s  b ás ic o s  p ro c e ­
d e n te s  d e  tos  p a ís e s  in d u s tr ia le s
L o s  p a ís e s  in d u s tr ia le s  p a r tic ip a n  e n  fo r m a  c r e c ie n te  e n  e l  
m e r c a d o  in te r n a c io n a l d e  a lim e n to s , m a te r ia s  p r im a s  y  c o m b u s ­
t ib le s .  L as c ifr a s  d e l c u a d r o  11 in d ic a n  q u e  e n tr e  1953 y  1960, lo s  
v a lo r e s  e n  d ó la r e s  d e  la s  e x p o r ta c io n e s  d e  A m ér ica  L a tin a  au­
m e n ta r o n  s ó lo  e n  12 p o r  c ie n to , e n  ta n to  q u e  la s  p r o c e d e n te s  d e  
la s  r e g io n e s  in d u s tr ia le s  lo  h ic ie r o n  e n  50 p o r  c ie n to . E s  d ec ir , 
q u e  s i A m ér ica  L a tin a  lo g ra b a , e n  1960, e x p o r ta c io n e s  a d ic io n a -
<> U n a  in v es tig ació n  re a liz a d a  e n  los E s ta d o s  U nidos revela  que e l coefi­
c ien te  técn ico  que  m id e  la  u tilizac ió n  de l p lo m o  e n  la  in d u s tr ia  a u to m o triz  
(q u e  re p re se n ta  a p ro x im ad am en te  u n a  te rc e ra  p a r te  del co n su m o  to ta l  de  
ese m eta l p o r  d ich o  p a ís )  h a b ía  descen d id o  d e  7.34 to n e la d as  p o r  m il ve­
h ícu lo s p ro d u c id o s en  1950 a  4.26 en  1960. Con resp ec to  a l co n su m o  d e  z inc  
e n  la s  co n stru cc io n es n u ev as  (q u e  ab so rb en  u n a  c u a r ta  p a r te  del to ta l  em ­
p lead o  e n  ese  p a ís ), el coeficien te  respec tivo  m o s tra b a  que  d u ra n te  e l m is­
m o  p erio d o  la  u tilizac ió n  de  to n e lad as  de  z in c  p o r  c a d a  m illó n  d e  d ó lare s  
(a  p recios de  194749) de n u ev a  c o n stru cc ió n  h a b ía  d ism in u id o  de  12.1 a  6.8. 
V éase  World Economía Trends: Study of prospective production of and 
demand for primary commodities. (E d . m im e o g ra fiad a ), m ay o  d e  1962. La 
U tilización de  m eta les  d e  d esecho  c o n stitu ía  en  1959 en  los E stad o s  U nidos 
c e rc a  de  u n  40 p o r  c ien to  del consum o to ta l  d e  cobre  y  p lom o, 34 p o r  c ien­
to  del estañ o , 24 p o r  c ien to  del z inc  y  15 p o r  c ien to  del a lum in io . V éase 
World Trends, op. cit. F in a lm en te , l a  p roporción  que  re p re se n tan  d e n tro  
del co n su m o  m u n d ia l de  f ib ra s  tex tile s  la s  lla m ad a s  a r tif ic ia le s  (s in té tic a s  
y  d e  o rig en  q u ím ico ) h a  p a sa d o  de  7.5 p o r  c ien to  en  la  p re g u e r ra  a  21 p o r 
c ien to  en  el tr ie n io  1957-59. V éase FAO, Agricultural Commodities-Projections 
for 1970, R o m a, 1962.
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le s  p o r  800 m illo n e s  d e  d ó la r e s  c o n  r e s p e c to  a  1953, lo s  p a ís e s  
in d u s tr ia le s  e n  s u  c o n ju n to  o b te n ía n  e n tr e  e s o s  a ñ o s  u n  m o n to  
d ie z  v e c e s  su p e r io r .
C uadro 11. Valor, distribución geográfica e índices de creci­
miento de las exportaciones mundiales* de productos 
básicosb 1953 y 1960
1953 I 9 6 0
P a ís e s  o  reg io n es  d e  o rig en M illo n e s  
d e  d ó la r e s  
f o b
P o rc ie n to  
d e l  to ta l  C
M illo n e s  
d e  d ó la r e s  
fo b
P o r c ie n to  
d e l  to ta l  o
I960  
(1 9 5 3  =  1 0 0 )
R egiones in d u s tria les 15555 42.4 23200 46.6 149
A m érica del N orte 6478 17.7 10 094 20.3 156
Europa occid en ta l 8851 24.1 12667 25.4 143
CEE 4026 1 1 . 0 6423 12.9 160
AELI 3 196 8.7 4097 8.2 128
O tros países«1 1629 4.4 2147 4.3 132
Japón 225 0.6 439 0.9 195
Regiones n o  indus-
tricdes 21090 57.6 26615 53.4 126
A m érica Latina 6 980 19.1 7 810 15.7 112
A sia d e l S u reste 4670 12.7 5 810 11.7 124
M edio O riente 2 680 7.3 4825 9.7 180
A ustralia, N . Zelan­
d ia  y  A frica del
Sur 2880 07.9 3 230 6.5 112
O tras regiones 3 880 10.6 4 940 9.9 127
T o ta l m u n d ia l * 36 645 100.0 49815 100.0 136
a Excluidos los países de economía centralmente planificada, por carecerse 
de información referente a 1953.
*> Comprende alimentos, bebidas, tabaco, semillas oleaginosas y aceites; 
materias primas de origen vegetal y animal; minerales métalicos y com­
bustibles.
« El total no siempre coincide con los parciales, por el redondeo de las 
cifras o por no estar incluidos los valores correspondientes a exportacio­
nes sin destino conocido. 
d España, Finlandia, Grecia, Irlanda, Islandia, Turquía y Yugoslavia. 
F u e n t e :  GATT, International Trade 1961, Ginebra, 1962.
E l c u a d r o  12 in c lu y e  la s  c ifr a s  d e  lo s  a b a s te c im ie n to s  d e  e s t e  
m is m o  g r u p o  d e  p r o d u c to s  a  lo s  p a ís e s  in d u s tr ia le s , c o n  u n a  
e s p e c if ic a c ió n  se g ú n  lo s  p a ís e s  d e  o r ig en .7
7 De esas cifras se excluyen los metales que han experimentado alguna 
transformación.
38 COMERCIO EXTERIOR Y DESARROLLO ECONÓMICO
C o m p r u é b a se  q u e  e n tr e  1953 y  1960 la s  im p o r ta c io n e s  d e  a li­
m e n to s , m a te r ia s  p r im a s  y  c o m b u s t ib le s  d e  lo s  p a ís e s  in d u s tr ia le s  
s e  e le v a r o n  d e  28 500 m illo n e s  d e  d ó la r e s  a  38 800 m illo n e s  d e  
d ó la r e s ;  a  s u  v ez , la  p a r t ic ip a c ió n  d e  A m ér ica  L a tin a  e n  e s o s  
a b a s te c im ie n to s  p a só  d e  5 500 m illo n e s  a  6 000 m illo n e s  d e  d ó la ­
re s , d e  lo  q u e  s e  d e sp r e n d e  q u e  e n  ta n to  la s  im p o r ta c io n e s  d e  lo s  
p a ís e s  in d u s tr ia le s  a u m e n ta b a n  e n  10 000 m illo n e s  d e  d ó la r e s , 
A m érica  L a tin a  s ó lo  lo g r a b a  u n  5 p o r  c ie n to  d e  e s e  in c r e m e n to .
C u a d ro  12. V a lo r ,  d is t r ib u c ió n  g e o g rá fic a  e  ín d ic e s  d e  c re c im ie n to  
d e  la s  im p o r ta c io n e s  e fe c tu a d a s  p o r  la s  re g io n e s  in d u s ­
t r ia le s  d e  p ro d u c to s  b ás ico s a 1953 y  1960
1953 1960
P a ís e s  o  r e g io n e s  d e  o rig en E n  m illo n e s  
d e  d ó la r e s
fo b
E n  p o r c ie n to s  
d e l  to ta l  b
E n  m illo n e s  
d e  d ó la r e s  
fo b
E n  p o rc ie n to  
d e l  to ta l  &
1960  
( ¡ 9 5 3  =  1 0 0 )
Regiones ind us tria les 11890 41.7 17 920 4 6 2 151
A m érica del N orte 4 890 17.2 7 460 19.2 153
Europa occidenta l 6 885 24.1 10160 26.2 148
CEE 3 005 10.5 5105 13.2 170
AELI 2515 8.8 3 315 8.5 132
Otros países® 1365 4.8 1740 4.5 127
Japón 115 0.4 300 0.8 261
Regiones n o  indus­
tria le s 15 730 55.2 19015 49.0 121
A m érica L atina 5 535 19.4 6 045 15.6 109
A sia del S u reste 2 800 9.8 3 255 8.4 116
M edio O riente 1860 6.5 3155 8 . 1 170
Australia, N . Zelan­
d ia  y  Á frica del 
Sur 2450 8.6 2465 6.3 101
O tras regiones 3 085 10.8 4 095 10.6 133
Países de econom ía  
c e n tra lm en te  p la ­
n ific a d a 870 3.1 1880 4.8 216
T o ta l m u n d ia l 28490 100.0 38815 100.0 136
* C om prende  a lim en to s, beb idas, tabaco , sem illas  o leag inosas y  a ce ite s ; 
m a te ria s  p rim a s  de  o rig en  vegetal o  a n im a l;  m in e ra le s  m etá lico s y  com ­
bustib les.
b E l to ta l n o  siem p re  co inc ide  con  los p a rc ia les , p o r  el red o n d eo  d e  las 
c ifra s  o  p o r  n o  e s ta r  in clu id o s los v a lo re s  co rre sp o n d ien te s  a  ex portacio ­
nes s in  d es tin o  conocido.
« E sp añ a , F in lan d ia , G recia , I r la n d a , Is la n d ia , T u rq u ía  y  Y ugoslavia.
Fuente: GATT, International Trade 1961, G inebra, 1962.
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E n  c o n se c u e n c ia , la  p a r t ic ip a c ió n  d e  A m ér ica  L a tin a  e n  e l  a b a s­
te c im ie n to  e x te r n o  d e  a lim e n to s , m a te r ia s  p r im a s  y  c o m b u s t ib le s ,  
p a r a  lo s  p a ís e s  in d u s tr ia le s  d e sc e n d ió  e n  e s e  c o r to  la p s o  d e  19 a  
15 p o r  c ie n to ;  e n  c a m b io , lo s  p a ís e s  in d u s tr ia le s  a u m e n ta r o n  su  
p a r tic ip a c ió n  e n  e l  s u m in is tr o  d e  e s o s  p r o d u c to s  b á s ic o s  p a ra  
s u  m is m a  á rea  d e l 42 a l 46 p o r  c ie n to .
C o m o  p u e d e  v e r s e  e n  e l  c u a d r o  12, e l  v a lo r  e n  d ó la r e s  d e  la s  
e x p o r ta c io n e s  d e  A m ér ica  L a tin a  c o n  d e s t in o  a  lo s  p a ís e s  in d u s­
tr ia le s  n o  s e  e le v ó  n i e n  10 p o r  c ie n to  e n tr e  1953 y  1960, e n  
ta n to  q u e  la s  p r o c e d e n te s  d e  A m ér ica  d e l N o r te  y  E u r o p a  o c c i­
d e n ta l a u m e n ta r o n  en  u n a  p r o p o r c ió n  q u e  s e  s itú a  a lr e d e d o r  d e l  
50 p o r  c ie n to . Ig u a lm e n te  d e s fa v o r a b le  p a r a  A m ér ica  L a tin a  e s  
la  c o m p a r a c ió n  c o n  o tr a s  r e g io n e s , d e s ta c á n d o s e  e n  p a r tic u la r  e l  
a u m e n to  c o n s id e r a b le  d e  la s  e x p o r ta c io n e s  p r o v e n ie n te s  d e  lo s  
p a ís e s  d e  e c o n o m ía  c e n tr a lm e n te  p la n if ic a d a , a u n q u e  a  p a r tir  
d e  n iv e le s  r e la t iv a m e n te  b a jo s .
E l m e n o r  c r e c im ie n to  d e  la s  e x p o r ta c io n e s  la t in o a m e r ic a n a s  a  
lo s  p a ís e s  in d u s tr ia le s  s e  h a r ía  m á s  e v id e n te  s i  s e  to m a r a n  c o m o  
b a s e  d e  c o m p a r a c ió n  p e r io d o s  a n te r io r e s  a  1953, y a  q u e  e n  
e s t e  a ñ o  la s  v e n ta s  d e  A m é r ic a  L a tin a  a l e x te r io r  fu e r o n  r e la t i­
v a m e n te  b a ja s  y  c o n  é l  s e  in ic ia  u n  p e r io d o  d e  r á p id a  ex p a n ­
s ió n  e n  e l  v o lu m e n  d e  la s  m ism a s .
E l a n á lis is  d e  la  p a r t ic ip a c ió n  d e  la s  d is t in ta s  á r e a s  e n  la s  ex ­
p o r ta c io n e s  d e  p r o d u c to s  b á s ic o s  lle v a  a  la  c o n c lu s ió n  d e  q u e  
la s  r e g io n e s  in d u s tr ia le s  c o n s t itu y e n  u n  se r io  c o m p e t id o r  p a ra  lo s  
p a ís e s  d e  p r o d u c c ió n  p r im a r ia , o fr e c ie n d o  en  e l  m e r c a d o  in te r ­
n a c io n a l u n a  p r o p o r c ió n  d e  p r o d u c to s  s im ila r e s  c a s i  a h á lo g a  a  
la  d e  é s to s .  A sí, lo s  p a ís e s  in d u s tr ia le s  e x p o r ta r o n 5 e n  1960 e s o s  
r e n g lo n e s  p o r  u n  m o n to  d e  23 000 m illo n e s  d e  d ó la r e s , m ie n tr a s  
q u e  la s  v e n ta s  c o r r e sp o n d ie n te s  a  lo s  p a ís e s  n o  in d u s tr ia le s  re ­
p r e se n ta b a n  m e n o s  d e  27 000 m illo n e s  d e  d ó la r e s . (V é a s e  d e  
n u e v o  e l  cu a d r o  11.)
L a p r e p o n d e r a n c ia  c r e c ie n te  d e  lo s  p a ís e s  in d u s tr ia le s  e n  la s  
e x p o r ta c io n e s  d e  p r o d u c to s  b á s ic o s  n o  p u e d e  e x p lic a r se  p o r  u n a  
p é r d id a  d e  c a p a c id a d  c o m p e t it iv a  d e  lo s  p a ís e s  n o  in d u s tr ia ­
le s , s in o  q u e  d e b e  m á s  b ie n  a tr ib u ir se  a  la  p o lít ic a  se g u id a  p o r  
lo s  p r im e r o s  e n  m a te r ia  d e  su b s id io s , m e d io s  d e  f in a n c ia m ie n to ,  
tr a ta m ie n to s  d is c r im in a to r io s  y  r e g ím e n e s  d e  p r e fe r e n c ia ” p o ­
lí t ic a  q u e , e n  im p o r ta n te s  a sp e c to s , s e  e s tá  in te n s if ic a n d o . (V é a s e  
e l  c a p ítu lo  I I .)
A l c r e c e r  la  p r o d u c c ió n  d e  a r t íc u lo s  b á s ic o s  e n  lo s  p a ís e s  in ­
d u str ia liz a d o s  s e  h a  te n d id o  ta m b ié n  a  a u m e n ta r  e s e  t ip o  d e  ex ­
p o r ta c io n e s  a  la s  r e g io n e s  e n  v ía s  d e  d e sa r r o llo . E l c u a d r o  13 
m u e s tr a  q u e  e l  to ta l d e  la s  e x p o r ta c io n e s  d e  a lim e n to s , m a te r ia s  
p r im a s  y  c o m b u s t ib le s , p r o c e d e n te s  d e  la s  r e g io n e s  in d u s tr ia le s  
y  d e s t in a d a s  a  lo s  p a ís e s  n o  in d u s tr ia le s  p a s ó  d e  8 280 m illo n e s  
d e  d ó la r e s  e n  1953 a  10 745 m illo n e s  d e  d ó la r e s  en  1960; en  ca m ­
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b io , la s  e x p o r ta c io n e s  d e  A m ér ica  L a tin a  c o n  e l  m is m o  d e s t in o  
s e  m a n tu v ie r o n  p r á c t ic a m e n te  e n  la  m is m a  c ifra .
C uadro 13. V a lo r  y  d is t r ib u c ió n  g e o g rá fic a  e  ín d ic e s  d e  c re c i­
m ie n to  d e  tas  im p o r ta c io n e s  d e  p ro d u c to s  b ás ico s1 
e fe c tu a d a s  p o r  tos  p a ís e s  n o  in d u s tr ia le s
19S3 1960
P a ís e s  o  r e g io n e s  d e  o rig en M illo n e s  
, d é  d ó la r e s
f o b
P o rc ie n to  
d e l  to ta l  &
M illo n e s  
d e  d ó la r e s  
fo b
P o rc ie n to  
d e l  to ta l  b
1960 
(1 9 5 3  —  1 0 0 )
R egiones ind us tria les 3200 38.6 4425 41.2 138
A m érica d e l N orte 1582 19.1 2463 23.0 156
Europa occid en ta l 1508 18.2 1832 17.0 121
CEE 836 10.1 1034 9.6 124
AELI 552 6.7 626 5.8 113
Otros p a íses« 120 1.4 172 1.6 143
Japón 111 1.3 130 1.2 117
Regiones no indus­
tr ia le s 4 780 57.7 5880 54.7 123
A m érica L atina 1395 16.8 1455 13.5 104
A sia del S u reste 1710 20.7 2055 19.1 120
M edio O riente 670 8.1 1215 11.3 181
A ustralia, N . Zelan­
dia  y  A frica del 
Sur 335 4.0 455 4.2 136
O tras reg iones 670 8.1 700 6.5 104
Países de econom ía  
c e n tra lm e n te  p la ­
n ific a d a 300 3.6 440 4.1 147
T o ta l m u n d ia l 8280 100.0 10 745 100.0 130
1 Alimentos, bebidas, tabaco, semillas oleaginosas y aceites; materias pri­
mas de origen vegetal o animal; minerales metálicos y combustibles.
•> El total no siempre coincide con los parciales, por el redondeo de las 
cifras o por no estar incluidos los valores correspondientes a exportacio­
nes sin destino conocido. 
c España, Finlandia, Grecia, Irlanda, Islandia, Turquía y Yugoslavia. 
F u e n t e :  GATT, International Trade 1961, Ginebra, 1962.
E n  c o n se c u e n c ia , fr e n te  a  u n  n iv e l d e  d e m a n d a  d e te r m in a d o  
q u e  a u m e n ta  c o n  le n t itu d  d e b id o  a  fa c to r e s  e s tr u c tu r a le s  d e  d i­
v e r sa  n a tu ra leza , e s  c o m p r e n s ib le  q u e  e l  p r o c e s o  q u e  s e  e s tá  
d e sc r ib ie n d o  h a y a  p r e s io n a d o  so b r e  lo s  p r e c io s  d e  lo s  p r o d u c to s  
b á s ic o s .
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S i s e  c o n s id e r a  la  e v o lu c ió n  e x p e r im e n ta d a  p o r  la s  ex p o r ta ­
c io n e s  m u n d ia le s  d e  p r o d u c to s  b á s ic o s  e n  r e la c ió n  c o n  la s  p o lí­
t ic a s  e c o n ó m ic a s  y  d e  c o m e r c io  e x te r io r  q u e  a p lic a r o n  o  d e ja r o n  
d e  a p lic a r  lo s  p a ís e s  la t in o a m e r ic a n o s  m á s  a fe c ta d o s , ca b r ía  
p r e g u n ta r se  e n  q u é  m e d id a  u n a  a c t itu d  d is t in ta  p o d r ía  h a b er  
m o d if ic a d o  e l  c u r s o  d e  lo s  a c o n te c im ie n to s , t e n ie n d o  e n  c u e n ta  
lo s  e f e c t o s  d e  la s  m e d id a s  a d o p ta d a s  p o r  lo s  E s ta d o s  U n id o s  
y  lo s  p a ís e s  m á s  a d e la n ta d o s  d e  E u ro p a  o c c id e n ta l.
E l cu a d r o  14 m u e s tr a  la s  e s ta d ís t ic a s  r e la t iv a s  a  la s  im p o r ta -
C u a d r o  14. Valor, distribución geográfica e índices de creci­
miento de tas importaciones de productos manufacturados* 
efectuadas por las regiones industriales, 1953 y 1960
19S3 I9 6 0
P a ís e s  o  reg io n es  d e  o rig en E n  m illo n e s  
d e  d ó la r e s
fo b
E n  p o r c ie n to s  
d e l  to ta l  b
E n  m illo n e s  
d e  d ó la r e s  
f o b
E n  p o r c ie n to s  
d e l  t o ta l  b
I960  
(1 9 5 3  =  1 0 0 )
Regiones ind us tria les 15815 89.0 33880 9 0 5 214
América del Norte 5 085 28.6 8 510 22.7 167
Europa occidental 10 480 59.0 23 970 64.1 229
CEE 6 035 34.0 15 635 41.8 259
AELI 4185 23.6 7 715 20.6 184
Otros países® 260 1.4 620 1.7 238
Japón 250 1.4 1400 3.7 560
Regiones no  indus-
tria tes 1705 9.6 2 670 7 1 157
América Latina 500 2.8 650 1.7 130
Asia del Sureste 395 2.2 815 2.2 206
Medio Oriente 50 0.3 145 0.4 290
Australia, N. Zelan­
dia y Africa del
Sur 230 1.3 285 0.8 124
Otras regiones 530 3.0 775 2.1 146
Países de econom ía
c e n tra lm e n te  piar 
n ific a d a 250 1.4 875 2 3 350
T o ta l m u n d ia l 17770 100.0 37 425 100.0 211
4 Comprende bienes de capital, metales básicos, bienes de consumo y otras 
manufacturas.
b El total no siempre coincide con los parciales, por el redondeo de las 
cifras o por no estar incluidos los valores correspondientes a exportacio­
nes sin destino conocido.
« España, Finlandia, Grecia, Irlanda, Islandia, Turquía y Yugoslavia.
Fuente: GATT, International Trade 1961, Ginebra, 1962.
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c io n e s  to ta le s  d e  p r o d u c to s  m a n u fa c tu r a d o s  (b ie n e s  d e  c a p ita l, 
m e ta le s  b á s ic o s , b ie n e s  d e  c o n s u m o  y  o tr a s  m a n u fa c tu r a s ) , e fe c ­
tu a d a s  p o r  lo s  p a ís e s  in d u s tr ia le s . C o n s id e r a n d o  e l  c o n ju n to  
d e  lo s  p r o d u c to s  m a n u fa c tu r a d o s8 la s  e x p o r ta c io n e s  d e  A m ér ica  
L a tin a  c o n  d e s t in o  a  lo s  p a ís e s  in d u s tr ia le s  h a n  a u m e n ta d o  d e  
500 m illo n e s  d e  d ó la r e s  (1 9 5 3 ) a  650 m illo n e s  d e  d ó la r e s  (1 9 6 0 ) .  
S in  em b a r g o  y  a  p e sa r  d e  q u e  lo s  n iv e le s  in ic ia le s  e r a n .d e  p o r  
s í  m u y  b a jo s , la  v a r ia c ió n  p o r c e n tu a l en  e l  a b a s te c im ie n to  d e  lo s  
p a ís e s  in d u s tr ia le s  h a  s id o  m e n o r  q u e  la  q u e  fa v o r e c ió  a  la s  d e ­
m á s  á rea s.
C u a d r o  15. V a lo r ,  d is t r ib u c ió n  g e o g rá fic a  e ín d ic e s  d e  la s  e x p o r­
ta c io n e s  m u n d ia le s 1' d e  c o m b u s tib le s , 1953 y  1960
I9S3 1960
P a ís e s  o r e g io n e s  d e  origen, E n  m illo n e s  de d ó la r e s  
f o b
E n  p o r c ie n to s  
d e l  t o ta l  b
E n  m illo n e s  
de d ó la r e s  
fo b
E n  p o r c ie n to s  
d e l  to ta l  b
1960  
(1 9 5 3  =  1 0 0 )
Regiones industriales 2 664 36.1 3 284 299 123
América del Norte 856 11.6 981 8.9 115
Europa occidental 1799 24.4 2 286 20.8 127
CEE 1314 17.8 1796 16.3 137
AELI 426 5.8 428 3.9 100
Otros países« 59 0.8 62 0.6 105
Japón 9 0.1 17 0.2 189
Regiones no indus­
triales 4 725 63.9 7720 70.1 163
América Latina 1510 20.4 2 350 21.4 156
Asia del Sureste 545 7.4 550 5.0 101
Medio Oriente 1820 24,6 3 640 33.0 200
Australia, N. Zelan­
dia y África del 
Sur 20 0.3 80 0.7 400
Otras regiones 830 11.2 1100 10.0 133
Total mundial * 7389 100.0 11005 100.0 149
* Excluidos los países de economía centralmente planificada, por falta de 
información referente a 1953. 
b El total no siempre coincide con los parciales, por el redondeo de las 
cifras o por no estar incluidos los valores correspondientes a exportacio­
nes sin destino conocido.
« España, Finlandia, Grecia, Irlanda, Islandia, Turquía y Yugoslavia. 
F u e n t e : GATT, International Trade 1961, Ginebra, 1962.
8 El rubro de mayor importancia para América Latina en este grupo 
de productos es el de metales básicos que en 1960 representó aproximada­
mente un 6 por ciento del valor total de sus exportaciones.
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S ó lo  e n  lo  q u e  s e  r e f ie r e  a  lo s  m in e r a le s  m e tá lic o s  y  c o m b u s­
t ib le s ,  la s  e x p o r ta c io n e s  d e  A m ér ica  L a tin a  s e  ex p a n d ie r o n  co n  
r a p id e z  m a y o r  e n  lo s  ú lt im o s  a ñ o s . E n tr e  1953 y  1960 la s  exp or­
ta c io n e s  d e  c o m b u s t ib le s  d e  A m ér ica  L a tin a  a u m e n ta r o n  en  
56 p o r  c ie n to  y  su p e r a r o n  lig e r a m e n te  e l  r itm o  d e  in c r e m e n to  
m u n d ia l. S in  em b a r g o , la s  e x p o r ta c io n e s  d e  o tr a s  á rea s  p e tr o ­
lífe r a s , c o m o  la s  d e l M e d io  O r ien te , s e  in c r e m e n ta r o n  m u c h o  m á s . 
(V é a s e  e l  c u a d r o  15.)
E l v a lo r  e n  d ó la r e s  d e  la s  e x p o r ta c io n e s  m u n d ia le s  d e  lo s  m i­
n er a le s  m e tá lic o s  ( s in  te n e r  e n  c u e n ta  la s  e x p o r ta c io n e s  d e  lo s  
p a ís e s  s o c ia l i s ta s ) ,  a u m e n tó  e n  87 p o r  c ie n to  e n  e l  p e r io d o  1953- 
1960. A u n q u e  s e  e s t im a  q u e  A m ér ica  L a tin a  a c r e c e n tó  s u s  ex ­
p o r ta c io n e s  e n  u n  80 %  d e  lo s  v a lo r e s  d e  1953, a p e n a s  m a n tu v o  
s u  c u o ta  e n  e l  m e r c a d o  m u n d ia l, a l b a ja r  s u  p a r t ic ip a c ió n  d e  16.3 
a  15.5 %  e n  e l  m is m o  p la zo . (V é a s e  e l  cu a d r o  16.)
C uadro 16. Valor, distribución geográfica e índices de las expor­
taciones mundiales* de minerales metálicos, 1953 y  1960
19S3 I960
P a ís e s  o  reg io n es  d e  o rig en E n  m illo n e s  
d e  d ó la r e s
f o b
E n  p o r c ie n to s  
d e l  t o ta l  b
E n  m illo n e s  
d e  d ó la r e s  
f o b
E n  p o r c ie n to  
d e l  to ta l  b
I9 6 0  
(19S 3  =  1 0 0 )
R egiones ind us tria les 832 46.8 1847 55.6 222
América del Norte 346 19.5 1165 35.1 337
Europa occidental 486 273 682 203 140
CEE 140 7.9 324 9.7 231
AELI 236 13.3 268 8.1 114
Otros países e 110 6 2 90 2.7 82
Japón — — — — —
R egiones no  indus-
t  ria les 945 5 3 2 1475 44.4 156
América Latina 290 16.3 515 15.5 178
Asia del Sureste 265 14.9 300 9.0 113
Medio Oriente 18 1.0 24 0.7 133
Australia, N. Zelan­
dia y Africa del
Sur 60 3.4 285 8.6 475
Otras regiones 310 17.4 350 10.6 113
T o ta l m u n d ia l * 1777 100.0 3 322 100.0 187
» Excluidos los países de economía centralmente planificada, por falta de 
información referente a 1953. 
b El total no siempre coincide con los parciales, por el redondeo de las 
cifras o por no estar incluidos los valores correspondientes a exportacio­
nes sin destino conocido, 
c España, Finlandia, Grecia, Irlanda, Islandia, Turquía y Yugoslavia.
F u e n ie :  GATT, International Trade 1961, G inebra, 1962.
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c )  Incorporación de otras regiones en vías de desarrollo al co­
mercio mundial de productos básicos
O tra s r e g io n e s  e n  v ía s  d e  d e sa r r o llo  in g r e sa r o n  e n  la  p o sg u e r r a  
a l m e r c a d o  m u n d ia l d e  p r o d u c to s  b á s ic o s , so b r e  to d o  e n  lo s  ren ­
g lo n e s  d e  p e tr ó le o , m in e r a le s  y  p r o d u c to s  a g r o p e c u a r io s  tr o p i­
c a le s , h e c h o  q u e  h a  l im ita d o  ta m b ié n  la  e x p a n s ió n  p o te n c ia l d e  
la s  e x p o r ta c io n e s  la t in o a m e r ic a n a s .
S i  b ie n  e s  c ie r to  q u e  e s a  in c o r p o r a c ió n  s e  d e b e  a  a lg u n a s  c o n ­
d ic io n e s  fa v o r a b le s , n o  lo  e s  m e n o s  q u e  e n  b u e n a  p a r te  r e s ­
p o n d e  a  la  p o lí t ic a  d e  p r e fe r e n c ia s  a d o p ta d a  p o r  lo s  c e n tr o s  
in d u s tr ia le s  o  a  d e c is io n e s  in te r n a c io n a le s  e n  lo  q u e  to c a  a  la  
d is tr ib u c ió n  d e  la s  in v e r s io n e s  e n  la s  d is t in ta s  r e g io n e s  d e l  
m u n d o .
E n  e l  c u a d r o  17 s e  o b se r v a  q u e  e n  e l  p e r io d o  1953-60 A m ér ica  
L a tin a  n o  r e g is tr ó  u n  r itm o  d e  e x p a n s ió n  — e n  s u s  e x p o r ta c io ­
n e s  d e  la  m a y o r ía  d e  lo s  g r a n d e s  g r u p o s  d e  p r o d u c to s—  ta n  
a c e le r a d o  c o m o  la s  d e m á s  r e g io n e s  n o  in d u s tr ia le s  y  la s  d e
C uadro 17. Índices de crecimiento de las exportaciones mundia­
les, clasificadas por grupos de productos y  por regiones, 1960
(1953 = 100)
G r u p o s  d e  p r o d u c t o s  M u n d o
R e g io n e s
in d u s ­
tr ia le s
R e g io n e s  
n o  in d u s ­
tr ia le s
A m é r ic a
L a tin a
P a ís e s  d e  
e c o n o m ía  
c e n tr a l ­
m e n te  
p l a n  i f i c a d a
Exportaciones totales 162 176 128 113 190
1. Alimentos y materias
primas 149 126 112
a) Alimentos, bebidas, 
tabaco, etc 144 110 96
b) Materias primas 161 119 93 . . •
c) Minerales metálicos 222 156 178 . .  .
d) Combustibles 123 163 156 . . .
2.Productos manufacturados . . . 193 141 122 . . .
a) Bienes de capital 196 164
b) Metales básicos 206 129 126 . . .
c) Bienes de consumo y 
otras manufacturas 187 147. 105 . . •
3. Residuo 108 119 136
Fuente: GATT, International Trade 1961, G inebra, 1962.
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e c o n o m ía  c e n tr a lm e n te  p la n if ic a d a . S ó lo  e n  lo s  r e n g lo n e s  d e  c o m ­
b u s t ib le s  y  m in e r a le s  m e tá lic o s  p u d o  a u m e n ta r  s u s  v e n ta s  al 
e x te r io r  e n  p r o p o r c ió n  su p e r io r  a  la  d e  o tr a s  r e g io n e s .
d )  A u m e n to  d e  la  p ro d u c c ió n  a g r o p e c u a r ia  e n  lo s  p a ís e s  in d u s ­
tr ia le s
E l in c r e m e n to  d e  la  p r o d u c c ió n  a g r o p e c u a r ia  e n  lo s  E s ta d o s  
U n id o s  y  e n  E u r o p a  o c c id e n ta l — a d e m á s  d e  g ra v ita r  e n  e l  m er ­
c a d o  in te r n a c io n a l—  h a  te n d id o  a  a u m e n ta r  la  c u o ta  lo c a l e n  e l 
a b a s te c im ie n to  d e  s u s  m e r c a d o s , a g r e g a n d o  o tr o  fa c to r  d e  lim i­
ta c ió n  a  la  e x p a n s ió n  p o te n c ia l d e  la  d e m a n d a  d e  p r o d u c to s  o r i­
g in a r io s  d e  la  A m ér ica  L a tin a .
E l cu a d r o  18 r e c o g e  lo s  ín d ic e s  g lo b a le s  y  p o r  h a b ita n te  d e  la  
p r o d u c c ió n  a lim e n tic ia  y  a g r o p e c u a r ia  d e  la s  d is t in ta s  r e g io n e s  
d e l m u n d o . L a  p r o d u c c ió n  a c tu a l d e  a lim e n to s  p o r  h a b ita n te  en  
A m ér ica  d e l N o r te  y  en  E u r o p a  o c c id e n ta l h a  s u b id o  e n  16 y  21 
p o r  c ie n to , r e sp e c t iv a m e n te , e n  c o m p a r a c ió n  c o n  la  p reg u erra , 
e n  ta n to  q u e  A m ér ica  L a tin a  m u e s tr a  a h o r a  n iv e le s  in fe r io r e s  a  
lo s  d e  e s e  p e r io d o .
E s o s  in c r e m e n to s  im p lic a n  sa ld o s  e x p o r ta b le s  d e  g r a n  c o n s i­
d e r a c ió n  (p a r t ic u la r m e n te  e n  lo s  E s ta d o s  U n id o s ) ,  p o r  e fe c to  
d e  lo s  v a lo r e s  a b so lu to s  d e  p r o d u c c ió n  y  e l  n iv e l  r e la t iv a m e n te  
a lto  d e  in g r e s o  e n  e sa s  r e g io n e s . P o r  o tr a  p a r te , e n  to d o s  e s o s  
p a ís e s , p e r o  e s p e c ia lm e n te  e n  E u ro p a  o c c id e n ta l, la  p r o d u c c ió n  
se g u ir á  a u m e n ta n d o  a  c o n se c u e n c ia  d e  u n a  p o lí t ic a  d e  a u to a b a s-  
te c im ie n to  e n  c ie r to s  r e n g lo n e s  d e  lo s  q u e  fu e r o n  tr a d ic io n a l­
m e n te  im p o r ta d o r e s ;  e x is t e  a d e m á s  e l  a g r a v a n te  d e  q u e  n o  se  
l im ita r á n  a lo s  u le r e a d o s  n a c io n a le s , s in o  q u e  a b a rca rá n  to d o  e l  
m e r c a d o  c o m ú n  e u r o p e o . D e  a h í q u e  p a r e z c a n  fr a n c a m e n te  d e s­
fa v o r a b le s  la s  p o s ib il id a d e s  d e  in c r e m e n ta r  la s  e x p o r ta c io n e s  
la t in o a m e r ic a n a s  d e  p r o d u c to s  d e  c lim a  te m p la d o  y  d e  a lg u n o s  
tr o p ic a le s , c o m o  e l  azú ca r , a  E u ro p a .
6. S ín te s is  d e  la  e v o lu c ió n  d e  la s  e x p o rta c io n e s  d e  p ro d u c to s  b á ­
s icos  e n  A m é r ic a  L a t in a  y  o tr a s  re g io n e s
C o m o  s e  h a  v is to  en  la s  c ifr a s  e x p u e s ta s  e n  e l  c u a d r o  17, A m é­
r ic a  L a tin a  h a  id o  r e d u c ie n d o  s u  p a r t ic ip a c ió n  e n  e l  c o m e r c io  
m u n d ia l d e  la  m a y o r  p a r te  d e  s u s  ru b r o s  tr a d ic io n a le s  d e  ex p o r ­
ta c ió n . P a r tic u la r iz a n d o  e s ta  e v o lu c ió n  p a r a  lo s  p r o d u c to s  co n ­
s id e r a d o s  in d iv id u a lm e n te  s e  o b se r v a  q u e  e n  d e fin it iv a , la  reg ió n  
s ó lo  h a  lo g r a d o  m a n te n e r  o  in c r e m e n ta r  s u  c u o ta  e n  la s  ex p o r­
ta c io n e s  m u n d ia le s  d e  u n  g r u p o  l im ita d o  d e  a lg u n o s  d e  su s  
p r o d u c to s  d e  m a y o r  g r a v ita c ió n  e n  su s  v e n ta s  a l e x te r io r . L a  grá­
f ic a  I I  y  e l  c u a d r o  19 r e c o g e n  lo s  c o e f ic ie n te s  d e  p a r t ic ip a c ió n  de
C u a d ro  18. In d ic e s  m u n d ia l*■ y  re g io n a le s  d e  la  p ro d u c c ió n  a g ro p e c u a r ia  y  d e  a lim e n to s ,
to ta l  y  p o r  h a b ita n te












A B A B A B A B
África 128 164 125 156 103 107 101 101
América del norte 137 160 139 168 115 • 112 116 116
América Latina 121 168 106 170 89 93 93 95
Cercano Oriente 116 168 116 166 98 111 98 109
Europa occidental 105 144 105 145 96 120 96 121
Europa oriental y 
Unión Soviética 105 165 104 164 110 146 108 146
Lejano Oriente* 104 142 106 147 86 96 89 99
Oceanía 115 159 114 152 96 104 94 98
Total mundial 114 155 116 158 100 111 101 113
A = 1948/49-1952/53.
B = 1959/60-1962/63.
* Excluida la China continental, 
b Base original promedio de 1952/53-1956/57 = 100.
c Se excluyen el café, té, tabaco, semillas oleaginosas no comestibles, fibras animales y vegetales y caucho. 
F u e n t e : F A O , El estado mundial de la agricultura y la alimentación 1963, Roma, 1963.
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G rá fic a  I I .  P a r t ic ip a c ió n  d e  A m é r ic a  L a t in a  e n  la s  e x p o rta c io n e s  
m u n d ia le s  d e  p ro d u c to s  b ás ico s
(En porcientos del volumen mundial)
1934-581 I B 80-S2G Z3 »39-61V77A
PRODUCTOS DE ZONA TEMPLADA 
Agrfeotas Gonotfcro«
F u e n t e :  Naciones Unidas, Commodity Survey 1962, Nueva York, 1963,
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la s  e x p o r ta c io n e s  la t in o a m e r ic a n a s  e n  e l  c o m e r c io  m u n d ia l (m e ­
d id o s  e n  v o lu m e n  f í s ic o )  p a ra  lo s  p r in c ip a le s  p r o d u c to s . La  
c o m p a r a c ió n  d e  e s t o s  ín d ic e s  a  p a r tir  d e l p e r io d o  1934-38, q u e  
er a  y a  d e  r e la t iv a  d e p r e s ió n  p a ra  A m ér ica  L a tin a , in d ic a  q u e  s ó lo  
en  a zú ca r , b a n a n a s , ta b a c o , a lg o d ó n , a g a v e s  (h e n e q u é n , s isa l,  
e t c . )  y  m in e r a l d e  z in c , s e  h a  m a n te n id o  o  lo g r a d o  in c r e m e n ta r
C u a d r o  19. P a r t ic ip a c ió n  d e  A m é r ic a  L a t in a  e n  la s  e x p o rta c io n e s  
m u n d ia le s  d e  p ro d u c to s  b ás ic o s  1 9 3 4 -3 8 ,1 9 5 0 -5 2  y  1959-61
(En porcientós del volumen mundiaiy
Producto 1934-38 1950-52 1959-61
Trigo 24 10 6
Cebada 14 8 4
Maíz 65 26 20
Azúcar 41 64 56
Carne de vaca y ternera *> 69 53 40
Carne de camero y cor­
dero b 19 16 8
Carne de cerdo b 16 19 9
Bananas 83 84 82 «
Café 86 84 72«
Cacao 31 29 21
Tabaco 11 12 12
Manteca de cerdo 35 12 1
Semilla de algodón y su 
aceite a 19 12 6
Linaza y su aceite d 71 52 49
Algodón 13 15 20
Lana 18 17 14
Agaves ® 27 27 29
Petróleo bruto 51 30
Cobre (metal) 29 26
Mineral de plomof 31 22
Plomo (metal) 35 29
Mineral de estaño f 33 29
Mineral de zinc f 36 34
Zinc (métal) 10 9
« E x p resad o  en  to n e lad as  m étrica s .
b E n  e l to ta l  n o  se  in c lu y en  la s  ex p o rtacio n es p ro ced en tes  d e  lo s  p a íses  de 
econom ía  c e n tra lm en te  p lan ificad a , 
c 1959-60.
<3 E x p resad o  en  su  eq u iv a len te  en  aceite , 
e H enequén , s isa l, e tc . . 
f E x p resad o  e n  peso  b ru to .
Fuente: N aciones U n idas, Estudio sobre los productos básicos, 1962, N ueva 
Y o rk , 1963.
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la  p a r t ic ip a c ió n  la t in o a m e r ic a n a  e n  e l  c o m e r c io  m u n d ia l, a u n q u e  
e n  lo s  ú lt im o s  a ñ o s  e s a  p a r t ic ip a c ió n  ta iñ b ié n  h a  te n d id o  a  d e s­
c e n d e r  p a ra  a lg u n o s  d e  e s o s  p r o d u c to s .
P o r  lo  q u e  a ta ñ e  a l v a lo r  d e  la s  e x p o r ta c io n e s  d e  p r o d u c to s  
a g r o p e c u a r io s  e n  s u  c o n ju n to , e s  s u m a m e n te  i lu s tr a t iv o  e l  cu a ­
d r o  20 q u e  r e c o g e  lo s  ín d ic e s  d e  v a r ia c ió ñ  c o n  r e s p e c to  a l  p e r io d o  
d e  p reg u erra  y  e n  lo s  ú lt im o s  d ie z  a ñ o s . L o s  in c r e m e n to s  m á s  
n o to r io s , s i  s e  to m a  c o m o  b a s e  d e  r e fe r e n c ia  e l  p e r io d o  p r eb é lico ,-  
c o r r e sp o n d e n  a  A m ér ica  d e l N o r te  y  a  A fr ica . C on  r e la c ió n  a  la  
p r im e r a  d e  e s ta s  d o s  r e g io n e s , e l  m a y o r  a u m e n to  r e la t iv o  d e  la s  
e x p o r ta c io n e s  s e  d e b e  c o n ju n ta m e n te  a  la  p o lí t ic a  in te r n a  d e  
p r e c io s  y  a  la s  c o n d ic io n e s  e s p e c ia le s  d e  f in a n c ia m ie n to  d e  lo s  
E sta d o s  U n id o s . A  s u  v e z  la  a p r e c ia b le  e x p a n s ió n  d e  la s  v en ­
ta s  d e  Á fr ica  e s  im p u ta b le  e n  b u e n a  m e d id a  á  la s  m e d id a s  d e  
fo m e n to  y  d e  p r o te c c ió n  a  lo s  te r r ito r io s  d e  U ltra m a r  p r a c tic a d a  
p o r  lo s  p a ís e s  c o n  lo s  c u a le s  s e  e n c o n tr a b a n  v in c u la d o s .
C u a d ro  20. Indices del valor en dólares de las exportaciones 
agropecuarias mundiales por regiones
( P ro m e d io « 1934-38 y  1948-52 =  100)
1959-1961
negiunes
1934-38 = 100 1948-52 =  100
África 500 134
América del Norte 501 118
América del Norte b 354 83
América Latina 370 105
Cercano Oriente® 350 108
Lejano Oriente® 231 107
Europa Occidental 346 171
Oceanía 373 114
Total mundiala 365 120
» Base original 1952-53 = 100.
•> Excluyendo las exportaciones efectuadas en condiciones especiales desde 
1955 en adelante.
« Exceptuada la China continental.
a Excluyendo China Continental, Europa oriental y la Unión Soviética. 
F u e n te :  FAO, El estado mundial de la agricultura y la alimentación, 1962, 
Roma, 1962.
50' COMERCIO EXTERIOR Y DESARROLLO ECONOMICO
7. D if ic u lta d e s  d e l c o m e rc io  d e  p ro d u c to s  b ás ic o s  e n  re g io n e s  n o
tra d ic io n a le s
L a e x p a n s ió n  d e l c o m e r c io  la t in o a m e r ic a n o  c o n  o tr a s  r e g io n e s  
h a  tr o p e z a d o  c o n  d if ic u lta d e s . L o s  p a ís e s  d e  e c o n o m ía  c e n tr a l­
m e n te  p la n if ic a d a  p r o p e n d e n  h a s ta  a h o r a  a  a p lic a r  u n a  p o lít ic a  
a u tá r q u ic a , s o b r e  to d o  e n  la  p r o d u c c ió n  a g r o p e c u a r ia , o  h a n  e s ­
ta b le c id o  r ig u r o s a s  l im ita c io n e s  a  la  im p o r ta c ió n  d e  o tr o s  p r o ­
d u c to s  b á s ic o s .
P o r  o tr a  p a r te , la s  d ife r e n c ia s  e n  lo s  s is te m a s  e c o n ó m ic o s  ex i­
g e n  a r r e g lo s  in s t itu c io n a le s  e s p e c ia le s  p a ra  q u e  fu n c io n e n  lo s  
c o n v e n io s  b ila te r a le s , q u e  e s  la  p r á c t ic a  se g u id a  p o r  lo s  p a ís e s  
so c ia lis ta s ,  y  s e  p r e se n ta n  ta m b ié n  d if ic u lta d e s  in h e r e n te s  a  to d a  
in ic ia c ió n  d e  v ín c u lo s  c o m e r c ia le s , s o b r e  to d o  e n  r e n g lo n e s  c o m o  
lo s  b ie n e s  d e  c a p ita l q u e  r e q u ie r e n  c ie r ta  o r g a n iz a c ió n  p e r m a ­
n e n te  p a r a  r e p o s ic ió n  d e  p a r te s  y  c o n se r v a c ió n . La in tr a n s fe -  
r ib ilid a d  d e  lo s  sa ld o s  d e  lo s  c o n v e n io s  a ú n  d e n tr o  d e  la  m is m a  
z o n a  s o c ia lis ta  e s  o tr o  fa c to r  q u e  l im ita  la s  p o s ib il id a d e s  d e  
c o m e r c io  c o n  e s a  área . D e  m o d if ic a r s e  e s a s  c o n d ic io n e s , c a b r ía ' 
c o n s id e r a r  la  in f lu e n c ia  q u e  p o d r ía  te n e r  e n  la  s itu a c ió n  in te r ­
n a c io n a l d e  lo s  p r o d u c to s  b á s ic o s  la  d e m a n d a  a d ic io n a l d e  lo s  
p a ís e s  d e  e c o n o m ía  c e n tr a lm e n te  p la n if ic a d a .
E n  c u a n to  a  o tr a s  r e g io n e s  e n  v ía s  d e  d e sa r r o llo , la  ex p a n ­
s ió n  d e l c o m e r c io  d e  p r o d u c to s  b á s ic o s  s e  v e  lim ita d a  e n  m u c h o s  
c a so s  p o r q u e  s o n  p r o d u c to r e s  c o m p e t it iv o s  y , e n  o tr o s , p o r  la  
p r o te c c ió n  n a c io n a l q u e  e s  tr a d ic io n a l e n  e s t a  m a te r ia . E n  g e ­
n era l, in f lu y e  ta m b ié n  la  d e b ilid a d  d e  la  d em a n d a , p o r  e f e c t o  
d e l b a jo  n iv e l d e l in g r e s o .
8. C a re n c ia  d e  u n a  p o l í t ic a  d e  d iv e rs if ic a c ió n  d e  la s  e x p o r ta c io ­
n es  e n  lo s  p a ís e s  la t in o a m e r ic a n o s
N o  e s  fá c i l  ev a lu a r  q u é  r e su lta d o s  s e  h a b r ía n  o b te n id o  s i  lo s  
p a ís e s  la t in o a m e r ic a n o s  h u b ie r a n  a d o p ta d o  e n  e l  p e r io d o  d e  la  
p o sg u e r r a  u n a  v ig o r o s a  p o lí t ic a  d e  d iv e r s if ic a c ió n  d e  s u s  ex p o r ­
ta c io n e s , c o n  la  cu a l e l  le n t o  r itm o  d e  c r e c im ie n to  d e l c o m e r c io  
d e  p r o d u c to s  b á s ic o s  s e  h a b r ía  c o m p e n s a d o  c o n  la  in ic iá c ió n  d e  
n u e v a s  e x p o r ta c io n e s , so b r e  to d o  d e  m a n u fa c tu r a s . E n  to d o  
c a so , s e  t ie n e  c o n c ie n c ia  d e  n o  h a b e r  h e c h o  lo  n e c e s a r io  e n  e s ta  
m a te r ia  y  d e  q u e  A m ér ica  L a tin a  te n d r á  in e v ita b le m e n te  q u e  
p a r t ic ip a r  e n  e l  c o m e r c io  d e  p r o d u c to s  m a n u fa c tu r a d o s .
9 . L e n to  d e s a r ro llo  d e l c o m e rc io  in tra la t in o a m e r ic a .n o
E l c o m e r c io  q u e  r ea liza n  e n tr e  s í  lo s  p a ís e s  d e  A m ér ica  L a tin a  
e s  d e  e s c a s a  s ig n if ic a c ió n , n o  s ó lo  m e d id o  e n  té r m in o s  a b so lu ­
to s ,  s in o  ta m b ié n  s i  s e  le  c o m p a r a  c o n  e l  v a lo r  d e  la s  v e n ta s  q
C u a d r o  21. Exportaciones intrarregionales 
(En porcientos del valor de las exportaciones totales de cada región)
A ñ o
R eg io n e s
E uro p a
d e sa rro lla d a s
o c c id e n ta l
- T o ta l  0
R e g io n e s su b d e sa rro lla d a s
P a ís e s  d e  
e c o n o m ía  
c e n tr a l • 
m en te  
p la n i ­
f ic a d a  4
A fr ic a  b
A m é r ic a
L a tin a
M e d io
O r ie n te
A tia O T o ta l
C .E .E . A .E .L .I . T o ta l
1938 27.5 18.4 55.4 68.5 5.9 6.1 14.0 25.8 21.7 11.0
1948 26.2 17.4 47.8 64.3 92 9.2 17.9 34.4 29.1 43.8
1952 26.7 18.3 52.3 63.5 8.8 8.6 12.8 26.2 26.1 74.4
1953 28.5 19.0 52.0 63.0 9.2 9.5 123 23.7 24.3 77.7
1954 29.5 19.1 53.2 64.2 9.6 9.0 13.2 23.7 24.3 77.8
' 1955 30.8 18.6 54.6 67.3 9.9 9.6 132 23.1 24.3 73.7
1956 32.0 17.9 54.4 66.8 10.0 7.7 133 21.1 -232 70.6
1957 31.9 18.1 54.1 66.0 9.7 8.8 12.8 23.2 24.2 71.3
1958 30.1 17.7 53.0 65.3 92 9.3 10.4 22.3 22.9 70.8
1959 32.4 18.0 54.1 68.2 10.2 8.6 11.2 22.3 22.3 73.9
1960 34.5 19.0 56.9 69.2 10.0 8.0 10.7 23.0 21.2 72.1
1961 36.8 19.8 59.9 70.1 8.1 6.6 10.7 203 22.0 68.5
1962 39.6 21.9 62.2 71.0 8.0 6.7 10.2 20.3 21.6 67.7
Nota : Los datos originales están expresados en valores fob en dólares corrientes, 
a Comprende, además de Europa occidental, los Estados Unidos y el Canadá, Australia, Nueva Zelandia, Africa del 
Sur y el Japón.
*> Continente africano, 
c Sólo área de la libra esterlina.
a Excluye Yugoslavia y el comercio que realizan entre sí China continental, Corea del Norte, Mongolia y el Viet- 
Nam del Norte.
Fuente: Naciones Unidas,Statistical Yearbook 1962, Nueva York, 1963 y Monthly Bulletin of Statistics, Nueva York, 
junio de 1963.
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c o m p r a s  to t a le s  d e  la  r e g ió n . E n  e fe c to , la  im p o r ta n c ia  d e l c o ­
m e r c io  r e g io n a l e s  m u y  su p e r io r  e n  o tr a s  á r e a s  y , p a r tic u la r m e n ­
te ,  e n  lo s  p a ís e s  d e  la  C o m u n id a d  E c o n ó m ic a  E u r o p e a . S ó lo  e l  
c o n t in e n te  a fr ic a n o  p r e s e n ta  n iv e le s  r e la t iv o s  s im ila r e s  a  lo s  d e  
A m ér ica  L a tin a  e n  c u a n to  a  la  p r o p o r c ió n  e n  q u e  s e  p r o v e e  d e  su  
p r o p ia  r e g ió n . E n  e l  c u a d r o  21 p u e d e  o b se r v a r s e  e s t e  h e c h o ,  
p r e se n ta d o  d e s d e  e l  á n g u lo  d e  la s  e x p o r ta c io n e s , e s  d e c ir  e l  p o r ­
c e n ta je  d e  la s  v e n ta s  to ta le s  d e  c a d a  r e g ió n  c o n s id e r a d a  q u e  se  
d e s t in a  a  e lla s  m is m a s . D e  la s  c ifr a s  c o n s ig n a d a s  e n  e s e  cu a d r o  
s e  d e sp r e n d e  q u e  e l  g r a d o  e n  q u e  A m ér ica  L a tin a  s e  p r o v e e  a  s í  
m is m a  h a  e x p e r im e n ta d o  v a r ia c io n e s  d e  c ie r ta  c o n s id e r a c ió n  
d e n tr o  d e l b a jo  n iv e l r e la t iv o  d e  s u  c o m e r c io  in t e r r e g io n a l .  A sí, 
e n  la  p r e g u e r r a  a lr e d e d o r  d e l 8 p o r  c ie n to  d e  su s  v e n ta s  to ta le s  
s e  d ir ig ía  a l p r o p io  m e r c a d o , p r o p o r c ió n  q u e  a u m e n tó  e n  1953 
y  1955 a  u n  n iv e l c e r c a n o  a l 10 p o r  c ie n to  p a r a  d e sc e n d e r  p o s te ­
r io r m e n te  e n  fo r m a  p a u la t in a  h a s ta  a lca n za r  u n  6.5 p o r  c ie n to  
e n  1961-62.
Cuadro 22. Im portaciones intrarregionales 










1938 63.5 7.6 26.0 15.5
1948 642 10.8 29.5 45.2
1952 67.4 9.4 25.1 80.5
1953 66.8 12.1 23.6 82.8
1954 66.9 10.4 23.4 80.4
1955 68.1 11.1 235 78.5
1956 69.1 9.0 22.0 76.0
1957 70.6 8.7 21.6 74.2
1958 69.6 9.3 203 73.3
1959 70.6 9.5 20.9 75.7
1960 72.2 8.7 20.1 72.2
1961 73.4 7.1 19.8 69.7
1962 73.7 7.7 20.2 69.8
• Se trata en realidad de la proporción que representan dentro de las ex­
portaciones totales destinadas a cada región las ventas procedentes de 
ellas mismas (expresados ambos datos en valores fob en dólares co­
rrientes).
b Con excepción del que realizan entre sí China continental, Corea del 
Norte, Mongolia y Viet-Nam del Norte.
Fuentes : Naciones Unidas, Statistical Yearbook 1962, Nueva York, 1963 y 
Monthly Bulletm of Siatistics, Nueva York, junio de 1963.
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V is to  d e s d e  o tr o  á n g u lo , e l  d e  la s  im p o r ta c io n e s , s e  o b se r v a  e n  
e l c u a d r o  22 q u e  e n  A m ér ica  L a tin a , a l ig u a l q u e  e n  o tr o s  g r u p o s  
d e  p a ís e s  s u b d e s a r r o lla d o s , h a  v e n id o  d is m in u y e n d o  la  p r o p o r ­
c ió n  d e  la s  c o m p r a s  to ta le s  p r o c e d e n te s  d e  la  r e g ió n , a d e m á s  
d e  la  c a r a c te r ís t ic a  y a  se ñ a la d a  r e la t iv a  a l b a jo  g r a d o  d e  au to -  
a b a s te c im ie n to  q u e  e x is te  en  A m ér ica  L a tin a , to m a d a  e n  su  c o n ­
ju n to .
C on  to d o , lo s  r e su lta d o s  q u e  s e  e s tá n  o b te n ie n d o  e n  la  r e g ió n  
cen troam erican a®  y  la  z o n a  d e  la  ALALC r e f le ja n  la s  p o s ib il id a d e s  
m u y  fa v o r a b le s  q u e  s e  p r e s e n ta n  p a ra  d e sa r r o lla r  e l  c o m e r c io  
d e n tr o  d e  A m ér ica  L atin a .
10. Estimación ilustrativa de la magnitud del desplazamiento 
latinoamericano en el comercio mundial
A t í tu lo  m e r a m e n te  ilu s tr a t iv o  p o d r ía n  h a c e r s e  a lg u n a s  c o m p a ­
r a c io n e s  p a r a  m o s tr a r  la  m a g n itu d  d e l d e sp la z a m ie n to  q u e  h a  
su fr id o  A m ér ica  L a tin a  e n  e l  c o m e r c io  m u n d ia l. A sí, p o r  e je m ­
p lo , e l  a b a s te c im ie n to  la t in o a m e r ic a n o  d e  p r o d u c to s  b á s ic o s  ( e x ­
c lu id o s  lo s  c o m b u s t ib le s )  a  lo s  p a ís e s  in d u s tr ia le s  b a jó  d e  20.2  
p o r  c ie n to  e n  1953 a  15.1 p o r  c ie n to  e n  1960. S í  e n  e s t e  a ñ o  Amé»- 
r ic a  L a tin a  h u b ie r a  m a n te n id o  s u  p a r t ic ip a c ió n  d e  1953, h a b r ía  
p e r c ib id o  p o r  s u s  e x p o r ta c io n e s  u n  m o n to  su p e r io r  e n  m á s  d e  
1 500 m illo n e s  d e  d ó la r e s  a l q u e  e fe c t iv a m e n te  o b tu v o , n o  o b s ­
ta n te  q u e  e n  e s e  c á lc u lo  n o  s e  c o m p u ta n  p é r d id a s  p o r  la  d is m i­
n u c ió n  d e  p r e c io s  y  q u e , s i  s e  to m a r a n  p e r io d o s  d e  r e fe r e n c ia  
a n te r io r e s  a  1953, e l  v a lo r  d e l d e sp la z a m ie n to  s e r ía  a ú n  m a y o r , 
p u e s  e n  d ic h o  a ñ o  la s  e x p o r ta c io n e s  la t in o a m e r ic a n a s  e r a n  y a  
r e la t iv a m e n te  b a ja s .
O tro  c á lc u lo  i lu s tr a t iv o  d e  e s ta  m is m a  ín d o le  s e  h a  b a sa d o  en  
e l  a n á lis is  e s p e c íf ic o  d e  la  e v o lu c ió n  d e  la  p a r t ic ip a c ió n  d e  
A m ér ica  L a tin a  e n  e l  c o m e r c io  m u n d ia l d e  a lg u n o s  d e  s u s  p ro ­
d u c to s  d e  e x p o r ta c ió n  m á s  im p o r ta n te s : c a fé , c a c a o , m a íz , tr ig o , 
c a r n e  v a c u n a , c e b a d a  y  a c e it e  d e  lin o .
E n  to d o s  e s t o s  p r o d u c to s  A m ér ica  L a tin a  h a  te n id o  e v id e n te ­
m e n te  u n a  p o s ic ió n  c o m p e t it iv a  m u y  fa v o r a b le . S in  e m b a r g o , e l  
e fe c t o  c o m b in a d o  d e  lo s  d is t in to s  fa c to r e s  a  q u e  s e  v ie n e  a lu ­
d ie n d o  h a  s ig n if ic a d o  u n a  d ism in u c ió n  d e  s u  c u o ta  e n  e l  c o m e r c io  
m u n d ia l. Y  e s t a  d is m in u c ió n  h a  s id o  d e  ta l  m a g n itu d  q u e  s e  
e s t im a  q u e  e n  e l  p e r io d o  1953-61 p a r a  lo s  p r o d u c to s  d e  zo n a
® Mientras las exportaciones totales de América Latina entre 1957 y 1962 
crecieron en 6 por ciento, las realizadas dentro del ámbito del mercado 
común centroamericano más que se triplicaron para el mismo periodo. 
Con relación a los países que forman parte de la ALALC sus ventas desti­
nadas a la zona experimentaron de 1961 a 1962 un aumento que fue tres 
veces superior al que tuvo lugar en las exportaciones totales de América 
Latina en su conjunto.
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te m p la d a  y  e n  e l  d e  1953-62 p a r a  lo s  tr o p ic a le s  A m ér ica  L a tin a  
h u b ie r a  o b te n id o  u n  in g r e s o  a d ic io n a l d e  8 800 m illo n e s  d e  d ó la ­
r e s , a  lo s  p r e c io s  d e  e s o s  a ñ o s , s i  s u s  e x p o r ta c io n e s  en  ca d a  
u n o  d e  lo s  p r o d u c to s  se ñ a la d o s  h u b ie r a n  m a n te n id o  la  p a r t ic i­
p a c ió n  r e la t iv a  q u e  tu v ie r o n  e n  e l  c o m e r c io  m u n d ia l e n  e l p e r io d o  
1934-38, se g ú n  s e  e x a m in a  e n  e l  c a p ítu lo  I I , s e c c ió n  F .
B . E s t r u c t u r a  d e  c r e c i m i e n t o ,  p o l í t i c a  y  l i m i t a c i o n e s  d e l
DESARROLLO LATINOAMERICANO FRENTE A LA EVOLUCIÓN 
DEL SECTOR EXTERNO
1. Tipos de crecimiento económico en América Latina
S e g ú n  u n  a n á lis is  e s q u e m á tic o  lo s  p a ís e s  la t in o a m e r ic a n o s  e x p e ­
r im e n ta r o n  tr e s  t ip o s  d e  c r e c im ie n to  e c o n ó m ic o  e n  lo s  ú lt im o s  
3 0  a ñ o s . E l p r im e r o , c o n s is te n t e  e n  u n  p r o c e s o  r e la t iv a m e n te  
a b ie r to  a l e x te r io r , s e  o b se r v ó  e n  lo s  p a ís e s  c e n tr o a m e r ic a n o s , e l  
P e r ú  y  e l  E c u a d o r ; e l  s e g u n d o  s e  b a s ó  e n  u n  in te n s o  p r o c e s o  d e  
s u s t itu c ió n  d e  la s  im p o r ta c io n e s  c o m o  fu e  e l  c a s o  d e  la  A rgen ­
tin a , e l  B r a s il , C h ile  y  M é x ic o  y , f in a lm e n te , u n  t ip o  d e  d e sa r r o llo  
e c o n ó m ic o  q u e  r e p r e se n ta  u n a  e ta p a  in te r m e d ia  e n tr e  lo s  d o s  
p r im e r o s  y  q u e  s e  o b se r v a  e n  C o lo m b ia . (M á s  r e c ie n te m e n te  s e  
e s t á  in s in u a n d o  e s ta  m is m a  te n d e n c ia  e n  la  e c o n o m ía  v e n e z o la n a .)
C o m o  e s  n a tu r a l, n o  p u e d e n  e s ta b le c e r s e  l ím ite s  p r e c is o s  p ara  
c la s if ic a r  lo s  p a ís e s  e n  e l  te r c e r  g ru p o . A sí, a u n q u e  C h ile  h a  au ­
m e n ta d o  e n  lo s  ú lt im o s  a ñ o s  s u  c o e f ic ie n te  d e  im p o r ta c ió n ,  
d e b id o  a  s ig n if ic a t iv o s  a s p e c to s  d e  s u  e s tr u c tu r a  p r o d u c tiv a , e s  
c o r r e c ta  s u  c la s if ic a c ió n  d e n tr o  d e  lo s  p a ís e s  q u e  a v a n za ro n  e n  
e l  p r o c e s o  d e  su s t itu c ió n . P o r  o tr a  p a r te , V e n e z u e la , a  p e sa r  
d e  h a b e r  c o m p r im id o  fu e r te m e n te  su  c o e f ic ie n te  d e  im p o r ta ­
c ió n , lo  m a n t ie n e  to d a v ía  r e la t iv a m e n te  e le v a d o , y  su s  ex p o r ­
ta c io n e s  c r e c e n  a  u n o  d e  lo s  r itm o s  m á s  r á p id o s  d e  A m ér ica  
L atin a . E s  in d u d a b le  p u e s , q u e  lo s  p a ís e s  la t in o a m e r ic a n o s  p r e ­
se n ta n  m a r c a d a s  d ife r e n c ia s  e n  la  fo r m a  e n  q u e  s e  h a  o p e r a d o  
su  d e se n v o lv im ie n to  e c o n ó m ic o , in f lu y e n d o  e n  e llo  fa c to r e s  q u e  
e n  a lg u n o s  c a s o s  d e f in e n  e ta p a s  d e  c r e c im ie n to .
P a ra  lo s  e fe c to s  d e l a n á lis is  q u e  p r e o c u p a  e n  e s t e  d o c u m e n to  
— a u n q u e  s e  c o r r e  e l  r ie s g o  d e  in c u r r ir  e n  tin a  s im p lif ic a c ió n  u n  
ta n to  e x a g era d a —  s e  p u e d e n  c la s if ic a r  la s  e c o n o m ía s  la t in o a m e ­
r ic a n a s  se g ú n  c u a tr o  ín d ic e s  c a r a c te r ís t ic o s : n iv e l d e  in g r e s o  p o r  
h a b ita n te , m a g n itu d  y  e v o lu c ió n  d e l c o e f ic ie n te  d e  im p o r ta c ió n  
e n  r e la c ió n  c o n  e l  r itm o  d e  c r e c im ie n to  d e l p r o d u c to  y  ta m a ñ o  
d e l m e r c a d o  o  in g r e s o  to ta l. E n  c o n se c u e n c ia , e n  la s  v a r ia b le s  
a n te r io r e s  e s tá  im p líc ito  o tr o  ín d ic e , q u e  s e  r e f ie r e  a l r itm o  d e  
c r e c im ie n to  d e  la  c a p a c id a d  e x te r n a  d e  c o m p ra , d er iv a d a  d e  la s  
e x p o r ta c io n e s  y  d e  la s  en tr a d a s  d e  c a p ita l. (V é a s e  e l c u a d r o  2 3 .)
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Cuadro 23. Ritm o de crecimiento del producto bruto, importa­
ciones, poder de compra de tas exportaciones y  
coeficientes de importación
T asas a n u a le s acumulativas en  
1949-51 /1950-61
e l  p e r ío d o Im p o r ta c io n e s  cif en 
p o r  c ie n to  d e l  p ro -
P o d e r  d e  
co m p ra  
d e  la s  
e x p o r ta ­
c io n e s
P a ís
P ro d u c to
bruto
I m o p o r ta - 
d o n e s  
d e  b ie n e s
1949-51 1959.61
C olom bia 4.6 2.7 1.6 9.2 7.6
A rgentina 1.6 1.0 -0.1 9.0 8.3
B rasil 5.8 1.4 0.2 13.2 8.4
H aití 1.6 -2.1 -4.4 12.7 9.7
M éxico 5.5 3.1 4.0 14.8 11.1
U ruguay 2.1 0.4 -2.0 13.9 11.7
Paraguay 0.8 2.7 0.4 13.0 12.9
C hile 3.3 3.9 2 5 13.5 14.1
E cuador 5.2 7.0 7.8 12.1 14.1
B oliv ia 0.3 0.7 -3.0 13.7 14.2
R epública D om inicana 4.3 4.4 1.5 10.1 ' 14.5
Perú 4.8 5.2 5.8 17.1 17.4
V enezuela 7.3 2.8 5.1 26.4 17.5
G uatem ala 4.7 6.3 4.6 14.8 17.6
H onduras 3.7 4.6 -0.1 16.7 18.2
N icaragua 5.8 10.2 7.5 17.0 23.0
Panam á 5.2 5.9 . 8.0 22.5 23.6
Cuba 2.8* ,  , 25.9 .  .
E l Salvador 4.3 7.6 4.8 193 28.8
C osta R ica 4.8 7.6 3.9 21.1 28.9
A m érica L atina  
A m érica  L atina exclu i­
4.4 •• 13.7 ••
da Cuba 
A m érica L atina exclu i-
4.4 2.6 2.4 13.3 11.2
das Cuba y  V enezuela  4.1 2.5 1.7 . 12.3 10.4
* C ifra  ca lcu la d a  e n tre  1949-51 y  1959-60.
Fuente: Estadísticas nacionales elaboradas por la Cepal.
L a m a y o r ía  d e  lo s  p a ís e s  q u e  m u e s tr a n  lo s  c o e f ic ie n te s  d e  
im p o r ta c ió n  m á s  a lt o s  v in iero n  e x p e r im e n ta n d o , h a s ta  h a c e  p o ­
c o s  a ñ o s , ta sa s  r e la t iv a m e n te  e le v a d a s  d e  c r e c im ie n to  d e l p r o ­
d u c to  in te r n o , c o n  im p o r ta c io n e s  q u e  s e  a p r o x im a b a n  y  q u e , p o r  
m o m e n to s , e x c e d ía n  a  e s e  r itm o  d e  c r e c im ie n to . E s to s  p a ís e s
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se hallan principalmente en la zona tropical y se ubican en las 
escalas intermedias y bajas por lo que respecta a su nivel de 
ingreso por habitante. Completa el cuadro de las características 
particulares de este prim er grupo de países, un curso relativa­
mente acelerado de expansión de las exportaciones, a la vez que 
un cierto grado de diversificación de las mismas, aunque en 
relación con productos primarios ya tradicionales en las expor­
taciones latinoamericanas.
Los países que actualmente tienen un coeficiente bajo de im­
portación tienden a ubicarse en escalas más altas del nivel de 
ingreso medio por habitante o del ingreso total, por países. Estos 
países experimentaron un proceso de industrialización más in­
tenso durante el periodo de la posguerra. Unos, como el Brasil 
y México, lograron una tasa relativamente elevada de crecimien­
to  y, en cambio, otros, especialmente la Argentina y Chile, cre­
cieron a un ritm o mucho más lento.
A excepción de México, las exportaciones de este segundo gru­
po de países aumentaron muy lentamente y estuvieron estan­
cadas por largos periodos, experimentando en cambio fuertes 
fluctuaciones en su poder de compra, debido a las variaciones 
en las relaciones extem as de precios.
En los últimos años, se ha venido operando en Colombia y Ve­
nezuela un proceso análogo al que iniciaron tiempo atrás los 
países del segundo grupo, aunque en condiciones distintas. En 
efecto, Colombia, con un ingreso por habitante relativamente 
bajo, alcanzó coeficientes de importación de 12 y 15 por ciento 
en los primeros años de la década de 1950 y los ha estado com­
primiendo merced a un intenso proceso de sustitución y a las 
enérgicas medidas de contención impuestas por la situación de 
su balance de pagos.
Más pronunciado aún es el descenso del coeficiente de im por­
tación de Venezuela en los últimos años.
Condiciones particulares influyen en la situación de Bolivia 
y  Paraguay, aunque en ambos es evidente el estancamiento o 
lento incremento de su capacidad global de compra extema, que 
es responsable en gran medida de la muy baja tasa de creci­
miento de su producto interno.
En líneas generales, y simplificando el análisis para destacar 
los hechos que más interesan al tem a de este documento, po­
dría decirse que las exportaciones, medidas en términos de su 
capacidad de compra, constituyeron el factor dinámico del cre­
cimiento económico en el prim er grupo de países. En cambio, en 
el segundo grupo ese papel tendió a desplazarse al proceso in­
terno de industrialización y sustitución. Sin embargo, el insufi­
ciente poder de compra extem o limita evidentemente el ritmo 
de crecimiento económico y obstaculiza la prosecución del mis­
mo proceso de sustitución en algunos países de este grupo.
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2. Estructura de las importaciones, nivel de ingreso y  proceso 
de sustitución
El proceso de crecimiento económico, la industrialización y la 
consiguiente sustitución de importaciones influyeron para que 
éstas cambiaran su composición. En América Latina, el proceso 
de sustitución se inicia en los bienes de consumo y algunos pro­
ductos intermedios relativamente sencillos, para avanzar luego 
a  los productos intermedios que requieren altas inversiones y a 
algunos tipos de bienes de consumo duradero y de capital. Para­
lelamente aumenta la demanda de importaciones de combusti­
bles, de otros productos intermedios y de otros bienes de capital. 
Como consecuencia de este proceso se modifica la composición
G r á f ic a  III. Composición de tas importaciones, promedios 1959-61
(Por cientos)
N ota: E s ta  g rá fica  só lo  se  p ro p o n e  i lu s tr a r  los cam bios fu n d a m e n ta le s  de 
la  e s tru c tu ra  de la s  im p o rtac io n es de  los p a íses la tin o am erican o s . E n  
consecuencia , la s  lín eas so n  m e ra m e n te  re p re se n ta tiv a s  de  ten d en c ia s  o 
p ro m ed io s g e n era le s ; la s  c ifra s  c o n cre ta s  re la tiv a s  a  la  com posición  de  la s  
im p o rtac io n es en  c ad a  u n o  de  los p a íses ap arecen  e n  los cu ad ro s  24 y  25.
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Cuadro 24. Composición de las importaciones por países, 
promedios por periodos, 1949-1951
( E n  p o r c ientos  d e l to ta l de im p ortac io nes  de c ad a  p a ís )
Poi»
B ie n e s  d e  consi
T o ta l  ,  N °
d u ra d ero
D u ra d ero
C om bus»
t ib ie s
M a teria s  
p r im a s  y  
p r o d u c to s  
in te r ■ 
m e d io s
B ie n e s  de 
c a p i ta l
Colombia 192 1 2 .2 7.0 3.3 37.4 40.1
Argentina 7.2 3.7 35 14.3 53.8 24.7
Brasil 13.1 5.2 7.9 1 1 . 6 31.0 44.3
México 15.3 7.9 7.4 4.0 44.7 36.0
Uruguay 19.3 13.0 6.3 9.0 44.1 27.6
Paraguay 33.4 27.5 5.9 4.1 39.8 22.7
Chile 11.1 7.7 3.4 10.9 38.0 40.0
Ecuador 40.2 26.5 13.7 2 . 6 27.7 295
Bolivia 26.2 18.8 7.4 5.7 37.5 30.6
Rep. Dominicana 
Perú
36.8 28.4 8.4 8.7 37.9 19.6
24.4 19.2 5.2 1 .8 30.3 43.5
Venezuela 29.9 23.8 6 . 1 1 .2 23.7 452
Guatemala 40.7 31.0 9.7 8.3 33.4 17.6
Honduras 40.9 30.1 1 0 .8 1 0 . 6 29.2 195
Nicaragua
Panamá
39.8 25.6 14.2 8.7 30.4 2 1 . 1
55.8 45.5 10.3 7.1 24.7 12.4
El Salvador 43.7 31.0 12.7 5.7 26.1 24.5
Costa Rica 39.8 33.1 6.7 5.3 38.8 16.1
Haití 63.8 55.2 8 . 6 3.8 2 0 . 1 12.3
Fuente: E sta d ís tic a s  n ac io n a le s  e la b o rad a s  p o r  la  Cepal.
relativa de las importaciones, disminuyendo la proporción que 
corresponde a los bienes de consumo y aumentando la  de com­
bustibles, productos intermedios y bienes de capital (Véase la 
gráfica III.)  Estos cambios estructurales se aprecian en el aná­
lisis histórico de los países que más han progresado en el proceso 
de sustitución, como la Argentina, el Brasil, Chile y México, y se 
desprenden claramente al comparar la composición actual de las 
importaciones en cada uno de los países latinoamericanos. (Véan­
se los cuadros 24 y 25.)
La gráfica III  revela que, en general, los países que tienen un 
alto coeficiente de importación destinan el 40 por ciento o más 
del total de sus compras en el exterior a bienes de consumo, me­
nos del 10 por ciento a combustibles, alrededor del 30 por ciento 
a productos intermedios y el 20 por ciento restante a los bienes 
de capital. En cambio, los países con bajos coeficientes de im­
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portación destinan a los bienes de consumo una proporción bas­
tante menor, y tanto la de bienes de capital como la de productos 
intermedios es muy superior, alcanzando para los primeros un 
35 por ciento y para los últimos un 40 por ciento. (Véase de nue- 
v q  el cuadro 25.)
Así pues, las importaciones de los países más adelantados en el 
proceso de sustitución han adquirido una estructura muy rígi­
da,, pues están constituidas principalmente por productos esen­
ciales que influyen en form a directa en el nivel actuad de la 
actividad económica, en la ocupación y en la formación de la ca­
pacidad de producción requerida para increm entar el ingreso 
en el futuro inmediato.
Por ello, cuando el poder de compra externo se estanca o crece 
lentamente y tiende a comprimirse todavía más por efecto de
Cuadro 25. Composición de las importaciones por países, 
promedios por periodos, 1959-1961
(En por cientos del total de importaciones de cada país)
B ie n e s  d e  c o n su m o  o
C o m b u s­
t i b le s
M a te r ia s  
p r im a s  y  
p r o d u c to s  
in te r ­
m e d io s
B ie n e s  d e  
c a p i ta l
P o is
«r »
d u ra d e ro
D u ra d ero
Colom bia l l . l 6.8 4.3 1.8 47.0 40.1
A rgentina 8.9 3.5 5.4 14.7 46.2 30.2
B rasil 5.5 4.1 1.4 18.0 37.1 39.4
M éxico 12.9 7.0 5.9 4.3 45.4 37.4
U ruguay 13.1 9.1 4.1 23.0 42.8 21.1
Paraguay 41.9 27.4 14.5 3.8 33.2 21.1
Chile 15.3 11.3 4.0 10.2 37.0 37.5
E cuador 39.5 28.2 11.3 3.9 29.8 26.8
B oliv ia 32.5 22.1 10.4 3.6 33.4 30.5
Rep. D om inicana 35.7 202 15.5 8.3 28.2 27.8
Perú 24.5 17.9 6.6 3.8 35.8 35.9
V enezuela 35.4 25.7 9.7 0.7 31.2 32.7
G uatem ala 33.7 24.0 9.7 9.3 34.8 22.0
H onduras 40.1 29.7 10.4 8.2 30.8 20.9
N icaragua 37.3 27.3 10.0 9.0 323 21.4
P anam á 52.3 37.4 14.9 9.7 23.1 14.9
E l Salvador 40.5 29.0 11.5 6.3 37.7 15.5
C osta R ica 35.3 25.8 9.5 4.7 38.5 21.5
H aití 62.8 56.0 6.8 4.7 24.6 7.9
a P a ra  B oliv ia, C olom bia, lo s p a íses cen tro am erican o s , H a ití  y  R epública 
D o m in ican a  e l p ro m ed io  se  re fie re  a  1959-60.
Fuente: E sta d ís tic a s  n ac io n ales e la b o rad a s  p o r  la  Cepal.
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los servicios financieros de la inversión y el endeudamiento con el 
exterior, los países ven menoscabada o casi impedida su capaci­
dad de actuar sobre las importaciones sin perjudicar el nivel de 
actividad de producción futura.
Los países que no han llegado a ese grado de sustitución de 
importaciones podrían, en principio, avanzar en ese mismo pro­
ceso, y, en realidad, ante las dificultades de los últimos años, 
han estado conteniendo las importaciones y estimulando delibe­
radam ente su sustitución; pero este proceso tiene sus límites y 
en el futuro se enfrentarán con el mismo punto de estrangula- 
miento si no logran una adecuada capacidad externa de compra.
No se pretende enjuiciar al proceso de industrialización, sino 
señalar que en el estado actual de las economías latinoamerica­
nas una política de desarrollo que tra te  de lograr el aprovecha­
miento racional de los recursos, para acelerar el incremento de 
la productividad, exige inevitablemente un determinado nivel 
de importaciones para facilitar el mismo proceso de industriali­
zación. Nuestro problema consiste, precisamente, en ver de qué 
manera podrán lograrse condiciones adecuadas —en el ámbito 
mundial y en el cuadro interno latinoamericano— que perm itan 
expandir nuestro comercio exterior, de modo que al aprovechar 
ventajas internas y externas, se haga posible esa aceleración en 
el crecimiento de la productividad.
3. Efectos de la evolución desfavorable del sector externo 
(década de 1950)
En los primeros años de la posguerra, América Latina en su 
conjunto acusaba índices relativamente altos de exportaciones, 
pues alcanzaban a representar el 20 por ciento del producto 
bruto. El volumen físico crecía con lentitud, pero m ejoraba la 
capacidad de compra gracias a la relación de precios del inter­
cambio con el exterior. Se lograban así altos niveles de impor­
tación que venían a satisfacer en buena medida la acumulación 
de necesidades contenidas durante la guerra. En esos años el 
producto y el ingreso alcanzaron los ritmos más altos de creci­
miento de toda la posguerra.
En la prim era m itad de la década de 1950, la relación externa 
de precios y el volumen de las exportaciones se desmejoraron 
para los países de las zonas templadas. Con todo, América La­
tina en su conjunto, aunque no elevaba el quántum de sus 
exportaciones, m ejoraba su capacidad de compra en un 18 por 
ciento con relación al quinquenio de posguerra.
De esa manera, con un financiamiento externo relativamente 
pequeño, pues no representaba más de 5 por ciento del valor 
de sus exportaciones, América Latina podía incrementar sus ex­
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portaciones en un 25 por ciento con respecto a los niveles ante­
riores. El producto crecía a un promedio de 5 por ciento anual, 
el coeficiente de importaciones se m antenía prácticamente esta­
ble para el conjunto de los países latinoamericanos, ascendiendo, 
sin embargo, para aquellos que presentaban una estructura de 
crecimiento relativamente abierta al exterior y tendiendo a con­
traerse para los del grupo que proseguía su proceso de sus­
titución.
A partir de 1955, la situación económica de América Latina evo­
luciona con características marcadamente desfavorables, pese a 
que el volumen de exportaciones se expandió a las tasas más 
altas registradas desde los años treinta. El promedio anual del 
volumen de exportaciones en el periodo 1955/61, fue 30 por cien­
to mayor que el promedio del quinquenio anterior, pero la 
relación externa de precios se deterioró simultáneamente con tal 
intensidad que anuló el 60 por ciento de ese incremento en tér­
minos de su capacidad de compra.
Ello no obstante, América Latina pudo increm entar sus im­
portaciones, aunque con un ritm o decididamente inferior, gra­
cias a un intenso uso del financiamiento externo que se facilitó 
en parte por los movimientos de capital a largo plazo, pero que 
supuso, a la vez, préstamos de balances de pagos y utilización 
de reservas monetarias, a consecuencia de la difícil situación en 
que cayeron las cuentas con el exterior.
El ritm o del producto y del ingreso se debilitó y el coeficiente 
de importación descendió, indicando la prosecución del pro­
ceso de sustitución y los efectos de las medidas de contención 
establecidas entonces en algunos países. (Véanse los cuadros 
26 y 27.)
4. Magnitud del efecto del deterioro de la relación externa de
precios
El efecto del deterioro en la relación externa de precios llegó a 
representar entre un 3 y  un 4 por ciento del producto bruto  in­
terno para el conjunto de América Latina, si se tom a como base 
de comparación el año 1950. Si en la relación de precios con el 
exterior se adopta como punto de referencia el periodo 1950-54, 
continúa registrándose un efecto negativo del mismo orden de 
magnitud.
Dos apreciaciones ilustran de una m anera muy expresiva el 
efecto de ese deterioro de la relación externa de precios en 
la economía latinoamericana. Una, de carácter general, m uestra 
que puede atribuirse a ese hecho una disminución del 20 al 30 
por ciento en el ritm o de crecimiento del producto interno. La 
o tra indica que si se comparan las entradas netas de capital por
Cuadro 26. América Latina: producto, ingreso real, consumo, inversión y  sector externo 
(Promedios anuales en mitlones de dotares de 1950)
E fe c to  d e  la  P a g o s a 
T, , , . . . .  . F in a n c ia • I m p o r t a c i *
D ,  . . . .  r' V o lu m e n  d e  r e la c ió n  d e  fa c to r e s  ,
P r o d u c to  in g re so  I n v e r s ió n  C o n su m o  m ie n to  n e s  d e
G ru p o  d e  p a ís e s  y  p e r ío d o s  b r u to  , ea¡ to , a l  t o ta l  ex p o r ta -  va ler- p r o d u c t i v o s  ^  ^  ¡,¡eneJ y
c io n e s  a  c a m b io  d e l  e x * . .
te r n o  se rv ic io s
e x te r io r  t e n o r
América Latina
1945-49 35 470 34310 6 370 27 220 7 020 -1160 710 b 240«> 5140
195Q-54 44 440 44180 7 830 35 950 7150 -260 780 380 6490
1955-61 58420 56720 10050 46600 9620 -1700 990 940 7 870
195Í 58 320 56 540 10 090 46740 9490 -1780 940 1230 8 000
1959 59950 57730 10270 47290 10120 -2220 920 750 7 730
1960 62960 60 690 10530 50070 10410 -2  270 950 920' 8110
1961 66330 63 670 11060 52 620 10920 -2  660 980 1170 8 450
A rg e n tin a , B o liv ia , C h ite , 
P aragu ay  y  U ruguay
1945-49 12170 12160 2 670 9260 2000 -10 160 b -30 b 1720
1950-54 13 750 13710 2710 11010 1600 -40 40 50 1570
1955-61 15 750 15 460 3120 12 630 1810 -290 100 390 1810
1958 16110 15 670 3150 12810 1850 -440 80 370 1700
1959 15 440 15 130 2 750 12390 1880 -310 90 100 1580
1960 16 050 15780 3 440 12670 1960 -270 120 450 2020
1961 16 890 16680 3 620 13 750 1930 -210 170 860 2410
Colombia, Ecuador y Perù
1945-49 3 850 3670 600
1950-54 4870 4840 830
1955-61 6360 6150 1050
1958 6160 5920 930
1959 6 530 6220 890
1960 6 940 6620 1070
1961 7 310 6940 1200
Centroamé rica, Cuba, Haiti 
y República Dominicana
1945-49 3 710 3 590 370
1950-54 4460 4430 570
1955-61 « 5 550 5 440 840
1958 5 500 5400 880
1959 5 560 5320 860
1960 e 5 880 5 710 870
1961e 6190 5 910 850
B ras il, M éx ico  y  V enezue la
1945-49 15740 14890 2 770
1950-54 21360 21200 3 720
1955-61 30 760 29 670 5 040
1958 30550 29 550 5130
1959 32420 31060 5 770
1960 34090 32580 5150
1961 35 940 34140 5 390
a In c lu y e  tu rism o . 
b B asad o  en  el p e rio d o  194649.
« Incluye una estimación muy burda para los países del Caribe. 






















670 -180 30*> 90«>
790 -30 50 40
1100 -210 80 90
1060 -240 100 60
1180 -310 90 -20
1260 -320 100 60
1340 -370 110 140
1110 -120 100 b -60»
1210 -30 100 30
1500 -110 80 140
1560 -100 90 270
1530 -240 80 190
1520 -170 •40 60
1620 -280 40 150
3 240 -850 410 *• 240 *>
3 550 -160 590 260
5210 -1090 730 320
5020 -1000 670 530
5 530 -1 360 660 480
5 670 -1 510 690 350
6030 -1800 660 20
Cuadro 27. América Latina: ingreso real, inversión y sector externo 
(En porciento del producto interno bruto)
G rupo d e  p a ís e s  y  p e r io d o s
In g re so
re a l
In v e rs ió n
to ta l
C on su m o
to ta l
V o lu m e n  de  
e x p o r ta '  
c lo n e s  a
E fe c to  d e  la  
r e la c ió n  d e  
in te r • 
ca m b io  
e x te r io r
P agos a  
fa c to re s  
p r o d u c t i v o s  
d e l  e x -  
te r io r
F in a n c ia • 
m ie n to  
n e to  e x • 
t e m o
I m p o r t a d o • 
n e s  d e  
b ie n e s  y  
se r v ic io s
A m érica  L a t in a
1945-49 96.7 18.0 76.7 19.8 -3.3 2.0 b 0.7» 14.5
1950-54 99.4 17.6 80.9 16.1 -0.6 1.8 0.9 14.6
1955-61 97.1 17.2 79.8 16.5 -2.9 1.7 1.6 13.5
1958 96.9 17.3 80.1 16.3 -3.1 1.6 2.1 13.7
1959 96.3 17.1 78.9 16.9 -3.7 1.5 1.3 12.9
1960 96.4 16.7 79.6 16.5 -3.6 1.5 1.5 12.9
1961 96.0 16.7 79.4 16.5 -4.0 15 1.8 12.7
A rgen tin a , B o liv ia , C h ile , 
P araguay y  U ruguay
1945-49 99.9 21.6 76.1 16.4 -0.1 1.3» -0.3 *> 14.1
1950-54 99.7 19.7 80.0 11.6 -0.3 0.3 0.4 11.4
1955-61 98.1 19.8 80.2 11.5 -1.8 0.6 2.5 11.5
1958 97.3 19.5 79.5 11.5 -2.7 0.5 2.3 10.5
1959 98.0 17.8 80.2 12.2 -2.0 0.6 0.6 10.2
1960 983 21.4 78.9 12.2 -1.7 0.7 2.8 12.6
1961 98.8 21.4 81.4 11.4 -1.2 1.0 5.1 14.3
















1961 » 95.5 13.7








a In c lu y e  tu rism o .
t  B asad o  en  e l p rom ed io  del p e rio d o  194649. 
c In c lu y e  u n a  estim ació n  m uy  b u rd a  p a ra  los p a íses del C aribe. 
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(Miles de millones de dólares de 1950)
E s c a la  n a tu ra l
G ráfica IV. América Latina: evolución del sector externo en el
periodo 1950-61
Fuente: CEPAL, sobre la base de estadísticas oficiales de Comercio Exterior 
y  datos del Fondo Monetario Internacional.
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todo concepto, a saber, préstamos a largo plazo, inversiones di­
rectas y préstamos de balance de pagos, el monto acumulado de 
éstas en el periodo 1955-61 resulta inferior a las pérdidas del 
intercambio. En efecto, se estima que esas entradas de capital 
fueron de unos 8 000 millones de dólares, en tanto que el efecto 
del deterioro se calcula en más de 10 000 millones de dólares, a 
precios de 1950. (Véase la gráfica IV.)
El decaimiento en el ritm o de crecimiento y el deterioro de 
la relación externa de precios ha afectado a todos los países de la 
región, si bien esos fenómenos se han manifestado con distinta 
intensidad y no se han revelado en los mismos periodos. (Véanse 
nuevamente los cuadros 26 y 27.)
En los países de la zona templada, el deterioro se anticipó y 
tenía lugar ya al comienzo de la década de 1950. En los países 
productores de café se manifestó especialmente en la segunda 
m itad de la década de 1950 y a partir de 1957 ejerció marcada 
influencia en el ritm o del ingreso de los países centroamericanos.
Entre los rubros im portantes de las exportaciones latinoame­
ricanas, sólo el petróleo y algunos minerales metalíferos m antu­
vieron una relación más estable de precios y un  ritmo más 
sostenido de ventas al exterior. (Véase la gráfica V.)
C. E vo lu c ió n  de lo s ba la n ces d e  p a g o s : m o v im ie n t o s  de ca pita l
Y CRÍTICA SITUACIÓN FINANCIERA EXTERNA DE AMÉRICA LATINA
1. Aumento de los déficit de las cuentas corrientes con el exterior
Condiciones intrínsecas de la estructura del sector externo de • 
las economías latinoamericanas tienden a provocar un desequi­
librio en las cuentas de las transacciones con el exterior. Esas 
tendencias pudieron frenarse en cierta medida en los primeros 
años de la posguerra en virtud del nivel relativamente alto de 
las exportaciones y de sus relaciones de precios con el exterior. 
Pero la lentitud en el desarrollo de las exportaciones, primero, 
y el deterioro de su capacidad de compra después, cuando aqué­
llas se acrecentaron, influyeron para que los déficit aumentaran 
con intensidad en la década de 1950. (Véase el cuadro 28.)
En efecto, m ientras en el periodo 1946-50 las transacciones co­
rrientes de divisas registraban un déficit de sólo 130 millones 
de dólares para  el conjunto de los países latinoamericanos, esa 
cifra se quintuplicaba en la prim era m itad de la década de 1950, 
y excedía en promedio a los 1100 millones de dólares en la se­
gunda m itad de ese lapso.
En el año 1961, si se excluye a  Cuba, por falta de información, 
y a Venezuela, que tuvo un saldo favorable, las cuentas de los 
18 países restantes de América Latina reflejan un  exceso de egre­
sos corrientes de alrededor de 1 500 millones de dólares.
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G rá fica  V. América Latina: volumen de las exportaciones 
(Millones de dólares de 1955)
E s c a la  s e m ilo g a rítm ie a
Cuadro 28. América Latina: balance de pagos en cuenta corriente 
( Prom edios anuales en m illo n e s  de d ó lares )
E x p o r ta c io n e s Im p o r ta c io n e s Pagos netos a  fa c to re s p r o d u c t iv o s
A ñ o  
o  p e r io d o B ie n e s  
f o b  b S e rv ic io s T o ta l
B ie n e s
fo b
S e rv ic io s  0 T o ta l I n v e rs io n e s
I n te re se s  d e  
p r é s t a m o s  y  T o ta l  
o tro s
cu en ta  
- c o r r ie n te .









































































































-6  522.5 


















a N o incluye  C uba p a ra  el añ o  1960. 
b In c lu y e  m o v im ien to  n e to  de  o ro  n o  m o n eta rio . 
c In c lu y e  donaciones p riv ad a s  n e ta s .
Fuente: Fondo  M o netario  In te rn a c io n a l, Balance of Payments Yearbook, Vols. 8, 12, 13 y 14.
Cuadro 29. A m é r ic a  L a t in a :  S a ld o  d e l b a la n c e  d e  p ag o s  e n  
c u e n ta  c o r r ie n te  p o r  p a ís e s
( P ro m e d io  a n u a l en  m illo n e s  de d ó la re s )
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Grupo de países 1946-50 1951-55 1956-60 1961
G ru po  A
A rgentina +  84.9 -140.4 -177.5 -584.4
B oliv ia - 9 2 -13.9 -27.4 -32.1
C hile -36.9 -14.0 -84.3 -279.6
Paraguay -1.8 -2.2 -10.2 -10.7
U ruguay +  3.1 -27.3 -53.3 -16.5
T o ta l G rupo  A +40.1 -197.8 -352.7 -923.3
G ru p o  B
C olom bia -45.3 -24.5 -21.0 -141.8
E cuador -5.1 -4.3 -12.3 -23.4
Perú -10.4 -41.8 -72.4 +  18.2
T o ta l G rupo  B -60.8 -7 0.6 -63.7 -147.0
G rupo  Cj (C aribe)
Cuba +  83.0 -47.8 -86.9 a . . .
H aití +0.8 -5.2 +0 .9 -3.1
R epública D om inicana +7.8 +  2.8 +  8.4 +40.8
T o ta l G rupo  Ct +91.6 -5 0 2 -77.6 +37.7
G ru po  C2 (C entroam érica)
C osta R ica -7.5 -2 .9 -18.1 -17.7
E l Salvador + 7 .2 +  6.7 -4.3 -1.8
G uatem ala -0.1 +  2.7 -35.9 -28.5
H onduras -5.0 -5.3 -6.4 0.0
N icaragua -3.1 -1.6 -7.6 -7 .0
P anam á -17.0 -18.7 -36.2 -45.6
T o ta l G rupo  C2 -25.5 -19.1 -108.5 -100.6
G ru po  D
B rasil +  9.4 -288.8 -297.6 -292.0
M éxico -82.9 -46.5 -142.3 -91.4
V enezuela -101.2 +7.5 . -105.9 +447.3
T otal G rupo  D -174.7 -327.8 -545.8 +  63.9
T o ta l A m é ric a  L a t in a  ex­
c lu id as  C uba y  V en ezue la -111.1 -625.2 -955.5 -1516 .6
T o ta l A m é ric a  L a t in a  ex­
c lu id a  C uba -2 1 2 3 -617.7 -1061 .4 -1 0 6 9 3
T o ta l A m é ric a  L a t in a -1 2 9 3 -665.5 -1 1 4 8 3  b
a P eriodo  1956-59. 
b N o incluye  C uba p a ra  I960.
F u e n t e :  F o n d o  M on e tario  In te rn a c io n a l, Balance of Payments Yearbook„ 
Vols. 8, 12, 13 y  14.
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Las estadísticas que se recogen en el cuadro 29 m uestran que, 
con la única excepción de la República Dominicana, todos los 
países agravaron su posición deficitaria con el exterior en la dé­
cada de 1950.
Es útil analizar las variaciones de los activos y pasivos del 
balance de pagos para conocer la influencia de cada uno de ellos 
en el acrecentamiento de los déficit en cuenta corriente.
En la prim era m itad de la década de 1950 los ingresos de 
América Latina, excluyendo Cuba, por concepto de exportaciones 
de bienes y servicios aumentaron en un promedio anual de 
más de 430 millones de dólares, pero en el segundo quinquenio 
el incremento se redujo a menos de 300 millones de dólares 
anuales. (Véase el cuadro 30,)
Cuadro 30. América Latina: variaciones de tos activos y  pasivos 
del balance de pagos en cuenta corriente, excluida Cuba
Incrementa en millones de dólares 
entre:




E xportaciones 2151 1456
a )  B ien es f.o.b. 1798 914
b )  S erv icios 353 542
C om prom isos por concepto  d e u ti­
lid ad es e  in tereses d e la  inver­
sión  y  préstam os extranjeros -246 -304
Im portaciones -2 3 1 0 -1 5 9 8
a )  B ien es f.o.b. -1  704 -971
b )  Serv ic ios -606 -627
E xceso  d e  egresos corrientes -405 -444
Fuente: F o n d o  M on e tario  In te rn a c io n a l, Balance of Payments Yearbook, 
V ols. 8, 12, 13 y  14.
Al mismo tiempo, los compromisos por concepto de utilidades 
e intereses de la inversión y préstamos extranjeros se incre­
m entaron a un ritm o creciente, de tal modo que m ientras en la 
prim era m itad de la década de 1950 absorbían el 11 por ciento 
de los ingresos corrientes de divisas, en la segunda, el aumen­
to de estos servicios representó más del 20 por ciento de los 
ingresos corrientes adicionales.
Se examina más adelante cómo durante este periodo afluye­
ron a América Latina capitales en magnitud creciente; sin em­
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bargo, el ritm o de las importaciones debió disminuir, siguiendo 
el curso de la capacidad de compra disponible. De un aumento 
medio de 340 millones de dólares f.o.b. por año, pasaron a un 
incremento inferior a 200 millones. En términos reales, hubo 
también una reducción, porque estos dólares corrientes sufrie­
ron una m erma en su capacidad de compra. En cambio, los 
déficit en cuenta corriente del conjunto de América Latina pasa­
ron de un incremento anual de 80 millones de dólares a uno 
de 90 millones, siendo preponderante la influencia de Venezuela 
en esas cifras. Si el análisis se refiere al conjunto de 18 países 
latinoamericanos, que excluye a Cuba y Venezuela, las variacio­
nes de los movimientos activos y pasivos del balance de pagos 
son las que m uestra el cuadro 31.
Este grupo de países incrementaba sus ingresos de divisas de 
exportación de bienes —en los primeros años de la década 
de 1950— en un promedio de 200 millones de dólares por año, 
pero en la segunda m itad de ese periodo tendió a mantenerlos 
prácticamente estancados. Sólo los ingresos de servicios, entre 
los cuales predomina el turismo, siguieron creciendo, pero ellos 
han beneficiado a un número reducido de países de este grupo 
y, particularm ente, a México.
Si se compara la cifra de 24 millones de dólares que repre­
senta el aumento del promedio anual de ingresos de exportación 
—entre los dos quinquenios de la década de 1950— con el gua-
Cuadro 31. América Latina: variaciones de los conceptos de 
activos y pasivos del batanee de pagos en cuenta 
corriente, excluidas Cuba y Venezuela







a) Bienes fob 1108 24
b) Servicios 330 487
Compromisos por concepto de uti­
lidades e intereses de la  inver­
sión y préstam os extranjeros -76 -105
Importaciones -1876 -736
a) Bienes fob -1425 -395
b) Servicios -451 -341
Excesos de egresos corrientes -514 -330
Fuente: Fondo Monetario Internacional, Batanee of Payments Yearbook, 
Vols. 8, 12, 13 y 14.
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rismo correspondiente a la variación del valor real de las expor­
taciones, que en dólares de 1950 se estima en 1100 millones, 
aparece de una manera muy expresiva la m agnitud del deterioro 
de los precios de exportación de este grupo de países.
Por o tra parte, el cuadro 31 pone de manifiesto cómo au­
mentó la carga por concepto de utilidades e intereses de inver­
siones y préstamos extranjeros en este grupo de países, pues si 
en la prim era m itad de la década de 1950 el incremento de esos 
compromisos representaba el 5 por ciento del incremento de 
los ingresos corrientes de divisas por concepto de bienes y tu­
rismo, esa relación se elevó después al 20 por ciento, sin tener 
en cuenta las amortizaciones de deudas.
En fin de cuentas, y no obstante los incrementos de las entra­
das de capital que se examinan a continuación, este grupo de 
países tuvo que comprimir fuertemente sus importaciones en 
relación con la demanda potencial que se originaba en los gru­
pos de mayores niveles de ingreso. Sus importaciones pasaron 
de un aumento medio anual de 300 millones de dólares (fx>.b.) 
a uno de 80 millones. Tan sorprendente es el estancamiento en 
los ingresos de divisas por concepto de exportaciones de bienes 
para el conjunto de estos 18 países que es útil conocer cuál fue 
la evolución en cada uno de ellos.
El promedio anual de los dos quinquenios sólo aumentó —como 
ya se señalara— en 24 millones de dólares para el conjunto. El 
análisis m uestra que los ingresos disminuyeron en 4 países: Bo- 
livia (—20 millones), el Brasil (—205 millones), Haití (—6 mi­
llones) y el Uruguay ( — 100 millones). En tres —la Argentina, 
Colombia y Paraguay— los ingresos se mantuvieron práctica­
mente sin variación. Aumentaron, aunque en pequeña propor­
ción, en Costa Rica y Chile; y tuvieron una evolución más 
favorable en el Ecuador ( + 3 6  millones), El Salvador ( +  20 mi­
llones), Guatemala ( +  20 millones), México ( +  105 millones), 
Nicaragua ( +  107 millones), el Perú ( + 9 0  millones) y la Repú­
blica Dominicana ( + 2 7  millones).
Debe tenerse presente que esas cifras se refieren a un prome­
dio quinquenal de aumento, por lo cual pierden importancia 
relativa, en algunos casos, cuando se las refiere a variaciones 
anuales.
2. Movimientos de capital y  su participación en el financiamiento 
externo
Los movimientos de capital se incrementaron considerablemente 
durante la década de 1950, y junto con los financiamientos co­
merciales, los préstamos de balance de pagos y la utilización de 
reservas monetarias, compensaron los déficit de cuenta corriente 
que se acaban de examinar.
Cuadro 32. América Latina: financiamiento del saldo en 
cuenta corriente
(Promedios anuales en millones de dólares)
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D e u d a s
. . c o m e rc ia - ,
M o v im ie n to s  ,  , R e se rv a s  n e ta s  d e  „
, . , l e s  y  p r e s - , . . .  L rro re s  y  ,
A n o  o  p e r io d o  n e to s  a u tó n o m o s  lo s  a u to r i d a d e s  T o ta l
. .  ta m o s  d e  , , o m isio n e s
d e  c a p i ta l  , , ( a u m e n to s)
b a la n c e
d e  p a g o s
A. Total América Latina
1946-50 +84.4 +15.8 +76.4 -47.3 +129.3
1951-55 +578.4 +131.2 +45.4 -89.6 +655.4
1956-60 + 1  352.8 +158.8 +129.9 -493.1 +1148.4
B. América Latina, excluida Cuba
1946-50 +119.7 +15.8 +116.4 -39.5 +212.4
1951-55 +511.7 +131.2 +63.0 -88.4 +617.5
1956-60 + 1  288.9 +158.8 +52.2 -438.5 +1061.4
1961 + 954.3 +227.5 +345.3 -457.8 +1069.3
C. América Latina, excluidas Cuba y Venezuela
1946-50 -73.5 +15.8 +144.0 +24.8 +111.1
1951-55 +432.2 +131.2 +96.2 -34.5 +625.1
1956-60 +979.3 +118.8 +66.2 -208.7 +955.5
1961 +1 337.7 +260.8 +318.6 -400.5 + 1516.6
Fuente: F o n d o  M o netario  In te rn a c io n a l, Balance crf Payments Yearbook, 
Vols. 8, 12, 13 y  14.
Para el conjunto de América Latina, excluyendo a Cuba por 
falta de información, se observa que en el prim er quinquenio de 
la década de 1950 las entradas netas de capital autónomo re­
presentaron un promedio anual de 500 millones de dólares, 
se acrecentaron a 1 300 millones con posterioridad y reduje- 
ron su nivel a 1 000 millones de dólares en 1961.
El financiamiento de deudas comerciales y préstamos de ba­
lances de pagos tendió también a elevarse por efecto del dete­
rioro de las cuentas con el exterior, pasando de una cifra neta de 
16 millones de dólares antes de la década de 1950, a un pro­
medio de 130 y de 160 millones de dólares. Por su parte, las 
reservas de las autoridades monetarias han seguido descendiendo 
hasta el presente. (Véase el cuadro 32.)
Las cuentas de los balances de pagos de América Latina regis­
tran  cifras relativamente altas por concepto de errores y. omi­
siones. Se considera que estas cifras incluyen, en una magnitud
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no conocida con precisión, salidas de capital privado. Si a los 
efectos de determ inar la contribución al financiamiento externo 
de cada uno de los movimientos de capital, se descuentan estas 
cifras de errores y omisiones de las entradas de capital autó­
nomo, se comprueba que, a partir  de 1950, el déficit de los balan­
ces de pagos para el conjunto de América Latina, siempre ex­
cluyendo a Cuba, se ha financiado de la siguiente m anera : 74 por 
ciento con entradas netas de capital autónomo, 15 por ciento 
con movimientos de compensación y 11 por ciento con reservas 
de las autoridades monetarias.
En algunos países, la utilización de las reservas monetarias 
fue más intensa en los primeros años de la posguerra debido a la 
política de nacionalización y a la repatriación de las inversiones 
extranjeras y se comprende que su participación en el finan­
ciamiento tienda a debilitarse a causa de la limitación forzosa 
en su descenso.
Si se excluye a Venezuela para conocer con m ayor precisión 
la evolución de los movimientos de capital en el grupo de los 
18 países latinoamericanos restantes, se aprecia que las entradas 
netas de capital autónomo alcanzaron a 1 000 millones de dóla- 
/ res anuales en el segundo quinquenio de la década de 1950, y se 
elevaron a 1 300 millones de dólares en 1961. Se pone así de 
manifiesto la gran importancia que han tenido en el financia­
miento externo de América Latina estos movimientos de capital, 
aunque debe destacarse que en esas cifras se incluyeron rein­
versiones de utilidades de empresas extranjeras.
Estos datos ofrecen una base de comparación para apreciar 
cuáles pueden ser las necesidades ulteriores de financiamiento 
de América Latina en determinadas condiciones de evolución de 
la capacidad de compra de sus exportaciones, si se vincula la 
experiencia reciente con los objetivos de crecimiento económico 
previstos en los planes de desarrollo.
3. Movimiento neto autónomo de capital
Un fenómeno que interesa destacar en relación con la política 
de cooperación financiera internacional atañe a la mayor impor­
tancia relativa que han adquirido los préstamos a largo plazo 
en comparación con la inversión directa. (Véase el cuadro 33.) 
En efecto, las cifras del grupo de los 18 países latinoamericanos 
que se vienen considerando m uestran que los préstamos netos 
a largo plazo pasaron de un promedio anual de 95 millones de 
dólares a 320 millones de dólares durante la década de 1950, y se 
incrementaron aún más en 1961, año para el cual se estima un 
ingreso neto de 950 millones de dólares aproximadamente. Por 
otro lado, las inversiones directas, incluidas las reinversiones, 
se elevaron de 250 a 540 millones durante la década de 1950,
76 COMERCIO EXTERIOR Y DESARROLLO ECONÓMICO
pero en 1961 fueron solamente de 350 millones. De esta manera, 
los préstamos netos a largo plazo alcanzaron a representar ci­
fras absolutas superiores con respecto a la inversión directa, no 
obstante las reinversiones de utilidades.
Cuadro 33. Movimientos netos autónomos de capital 
(Promedios anuales en millones de dotares)
In ve rs io n e s
P résta m o s : n e to s  a  la rg o  p la z o
D o n a c io n e s
p e r ío d o
d ir e c ta s  
n e ta s  C
A l  s e c to r  
p r iv a d o
A l  s e c to r  
p ú b l ic o
T o ta l
o f ic ia le s
n e ta s
v im ie n to s



























































































a  In c lu y e  la s  re in v ersio n es .
*> E x clu id a  C uba p a ra  el a ñ o  1960.
F uente: F o n d o  M o n e tario  In te rn a c io n a l, Balance of Payments Yearbook, 
V ols. 8, 12, 13 y  14.
A título ilustrativo, puede añadirse que los balances de pagos 
de este grupo de 18 países indican que los compromisos por 
concepto de remuneraciones y utilidades de la inversión extran­
jera ascendieron a una cifra anual de 350 millones de dólares 
durante la década de 1950 y las inversiones directas fueron de 
400 millones de dólares en promedio.
Los aumentos en las inversiones directas hacia fines de la dé­
cada de 1950 obedecen principalmente a inversiones efectuadas 
en la Argentina, el Brasil, Chile, Guatemala, el Perú y Venezuela, 
y el descenso de esas inversiones en 1961 —de un promedio de 
850 a 300 millones de dólares— fue provocado por una merma
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de las inversiones en ese mismo grupo de países, que no alcanzó, 
según parece, a Chile ni México.
Se estima que el 78 por ciento de la inversión directa provino 
de los Estados Unidos o corresponde a reinversiones origi­
nadas por capitales de esa procedencia, mientras que el 22 por 
ciento restante proviene, en su mayor parte, de Europa occidental 
y el Japón.
Los préstamos netos a largo plazo que recibió América Latina 
(incluyendo Cuba hasta 1959) durante el periodo 1951-60, tota­
lizaron 2 300 millones de dólares. De ellos, más de 1 600 millones 
fueron suministrados por instituciones financieras internacio­
nales y por el gobierno de los Estados Unidos, y unos 600 millo­
nes se originaron en inversiones de cartera y en créditos comer­
ciales a mediano plazo que provinieron, en gran medida, de 
Europa.
En suma, el 25 por ciento de los préstamos a largo plazo lo 
proporcionaron las instituciones financieras internacionales, el 44 
por ciento los diversos organismos del gobierno de los Estados 
Unidos, y el 31 por ciento restante procedió de otras fuentes, en 
particular de bancos privados de Europa y el Japón, que ope­
raron mediante créditos comerciales a mediano plazo.
La suma relativamente alta de 900 millones de dólares que 
representaron los préstamos netos a largo plazo en 1961 se inte­
gró con los préstamos de desarrollo concedidos por el gobierno 
de los Estados Unidos, que de 200 millones de dólares en 1960 
se elevaron a 500 millones en 1961 y con operaciones a mediano 
plazo de los bancos europeos, que en 1961 se elevaron a 400 mi­
llones de dólares mientras en el año anterior sólo fueron de 
70 millones de dólares.
Las donaciones oficiales constituyen el otro concepto de im­
portancia en el movimiento de capital autónomo. Estas opera­
ciones también han venido aumentando, y en estos últimos años 
llegaron a representar una entrada neta de más de 100 millo­
nes de dólares para América Latina, sin contar a Cuba.
El análisis de las fuentes de la corriente total de capital au­
tónomo hacia América Latina durante la década de 1950 m uestra 
que los Estados Unidos contribuyeron con un 72 por ciento, las 
instituciones financieras internacionales con el 6 por ciento, y 
de otras fuentes, formadas principalmente por Europa occiden­
tal y el Japón, provino el 22 por ciento restante.
4. Movimientos netos de compensación
Pese al incremento considerable que se acaba de señalar en el 
movimiento de capital autónomo, y a la contención y sustitu­
ción de las importaciones, la insuficiencia de los ingresos co­
rrientes de divisas ejerció tal influencia en los balances de pago
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de la región que los países de América Latina debieron utilizar, 
con intensidad por momentos, los financiamientos de compen­
sación. ’
El cuadro 32 incluye las cifras de estos movimientos especi­
ficados en dos conceptos, a saber: deudas comerciales y présta­
mos de balance de pagos, por un  lado, y reservas de las autori­
dades monetarias, por el otro. Los atrasos comerciales fueron de 
relativa importancia para algunos países y condujeron a acuer­
dos de consolidación o refinanciamiento mediante préstamos 
de balance de pagos. Esos préstamos y deudas comerciales se 
estiman en una cifra neta de unos 1 600 millones de dólares en 
el periodo 1951-60, aunque éste es un dato aproximado, que 
probablemente representa una subestimación de esas deudas. La 
utilización de las reservas monetarias puede medirse por los 
saldos netos de oro y divisas de las entidades monetarias. Para 
América Latina, excluida Cuba, esos saldos se contrajeron en 
unos 600 millones de dólares en la década de 1950. Si no se tiene 
en cuenta a Venezuela, que logró aum entar sus reservas, las dis­
minuciones para el grupo de 18 países latinoamericanos exce­
den los 800 millones de dólares durante el mismo lapso.
En 1961 este proceso continuó y las estadísticas denotan una 
disminución de 350 millones de dólares en las reservas netas. 
Esta abultada cifra refleja la utilización de divisas originadas en 
préstam os y créditos obtenidos con anterioridad.
5. Evolución de la capacidad total de compra
En páginas anteriores se examinó la evolución de la capacidad 
de compra de América Latina por lo que concierne a la evolu­
ción de las exportaciones y la relación de precios del intercambio. 
Se hizo entonces un análisis en valores reales a fin de determinar 
los efectos del sector externo en el poder de compra de las ex­
portaciones y en el curso del producto y del ingreso.
Conviene ahora completar aquella interpretación examinando 
la influencia que ha tenido el movimiento de capitales y los com­
promisos contraídos por concepto de servicios financieros en 
las cuentas con el exterior. Este análisis contribuye a integrar 
el cuadro de la posición financiera actual de América Latina y 
esclarece algunos aspectos muy significativos para evaluar la po­
lítica financiera del futuro.
El cuadro 34 recoge las estadísticas sobre la evolución de los 
ingresos de divisas originados en las exportaciones de bienes y 
servicios y la capacidad de compra adicional derivada de los mo­
vimientos autónomos netos de capital. Con las divisas prove­
nientes de esas dos fuentes deben atenderse las remuneraciones 
y  utilidades de factores productivos del exterior, así como las 
amortizaciones de préstamos de balances de pago y de deudas
Cuadro 34. América Latina: capacidad total de compra e importaciones de bienes y servicios
(Promedios anuales en millones de dólares)
C a p a c id a d  to ta l  d e  co m p ra
A ñ o  o E x p o r ta c io n e s M o v im ie n to s
A m o r tiz a c io ­
n es  d e
P agos n e t o s  a tra so s  
a f a c to r e s  c o m e r c i a le s  
p r o d u c t i v o s  y  d e  p r é s • 
d e l  e x te r io r  ta m o s  d e  
b a la n c e  
d e  p a g o s
I m p o r t a d o •
B ie n e s
fo b
S e r v ic io s T o ta l
n e to s  d e  
c a p ita l
S u b to ta l
o m is io n e s
T o ta l
b ie n e s  y  
se rv ic io s
S a ld o  a




























































































































1 Este saldo es igual y de signo opuesto a los créditos brutos de atrasos comerciales y de préstamos de balance de pagos 
. más las variaciones de las reservas netas de las autoridades monetarias (aumento).
•> No incluye Cuba para 1960.
Fuente: Fondo Monetario Internacional, Balance of Payments Yearboók, Vols. 8, 12, 13 y 14.
80 COMERCIO EXTERIOR Y DESARROLLO ECONÓMICO
comerciales. Deducidos estos compromisos, la diferencia repre­
senta el ingreso disponible para efectuar importaciones de bie­
nes y pagar servicios que provienen del exterior.
En la medida en que el valor de las importaciones de bienes 
y servicios superó los niveles de aquella capacidad de compra dis­
ponible, los países tuvieron que recurrir al financiamiento de 
compensación mediante créditos comerciales, préstamos de ba­
lances de pagos, utilización de reservas o atrasos comerciales.
Como se ha señalado en páginas anteriores, este análisis de­
biera tener en cuenta los egresos de capitales privados que ha­
brían alcanzado magnitudes significativas y que figuran incorpo­
rados en las cifras de errores y omisiones, pero su monto no se 
conoce con precisión.
El cuadro 34 resume la influencia de los distintos factores que 
se han venido considerando en la evolución de las cuentas con 
el exterior. En prim er lugar, se destaca la insuficiencia de la 
capacidad de compra disponible para atender las importaciones 
de bienes y servicios, no obstante el proceso de sustitución y las 
medidas de contención. Aparece, así, un saldo de magnitud cre­
ciente que ha debido atenderse con el financiamiento de com­
pensación. En segundo lugar, se aprecia que entre los componen­
tes activos de la capacidad de compra, los ingresos originados 
en las exportaciones de bienes y servicios se han acrecentado 
muy lentamente, y mucho menos aún si se considera el grupo 
de los 18 países latinoamericanos, que no incluye a Cuba ni a 
Venezuela; en tercer lugar, se comprueba el fuerte aumento de 
los compromisos por concepto de servicios financieros, especial­
mente cuando se tienen en cuenta las amortizaciones de prés­
tamos de compensación y de atrasos comerciales.
Esta investigación m uestra que en tanto que las divisas dispo­
nibles para importaciones de América Latina, excluida Cuba, se 
elevaban en la prim era etapa de la década de 1950 a un promedio 
de 430 millones de dólares por año y en la segunda de 300 millo­
nes, las exportaciones, junto con las entradas de capital autóno­
mo, sin deducir los ajustes por errores y omisiones, lo hacían a 
razón de un promedio de 500 a 440 millones de dólares, respecti­
vamente. Estas diferencias se explican porque el incremento de 
los servicios financieros y las salidas de capital privado absor­
bieron parte de la capacidad de compra adicional que lograban 
los países con sus exportaciones y las entradas de capital autó­
nomo. Las variaciones de los distintos componentes activos y 
pasivos de la capacidad de compra disponible para efectuar im­
portaciones en.el periodo de posguerra fueron las que m uestra 
el cuadro 35.
En el prim er quinquenio de la década de 1950, el aumento de 
los ingresos disponibles para importaciones de bienes y para 
pagos de otros servicios fue prácticamente igual al incremento
EVOLUCIÓN DE LOS BALANCES DE PAGOS 81
Cuadro 35. América Latina: variaciones de los componentes 
activos y  pasivos de la capacidad de compra 
excluida Cuba
Incremento en millones de dólares 
' entre:
1946-50 y 1956-60 y
1951-55 1951-55
Exportaciones 2150 1456
a) Bienes 1798 914
b) Servicios 352 542
Capital autónomo neto 392 777
Errores y omisiones -49 -350
Utilidades e intereses de las inver­
siones y préstamos extranjeros -246 -303
Amortización de préstamos de com­
pensación y deudas comerciales -83 -45
Ingresos disponibles para  impor­
taciones de bienes y servicios 2164 1535
Fuente: Fondo  M o netario  In te rn a c io n a l, Balance of Payments Yearbook, 
Vols. 8, 12, 13 y  14.
de los ingresos originados en las exportaciones de bienes y ser­
vicios. Las entradas de capital autónomo se compensan con los 
compromisos por servicios financieros, habida cuenta de los erro­
res y omisiones.
Esta posición relativa de las cifras no se modifica en gran 
medida al evolucionar las cuentas en la segunda m itad de la 
década de 1950. Nuevamente el mayor incremento en las entra­
das de capital autónomo aparece compensado, en buena parte, 
por el crecimiento de los servicios financieros y los errores y 
omisiones.
Dada la importancia de los movimientos financieros externos 
de Venezuela, conviene analizar por separado el cuadro corres­
pondiente a los 18 países latinoamericanos restantes. (Véase el 
cuadro 36.) En el conjunto de estos 18 países, la capacidad de 
compra para importaciones y pagos de servicios aumentó tam­
bién en la década de 1950, aunque el incremento por exporta­
ciones de bienes fue prácticamente nulo. El promedio anual de 
las entradas netas de capital acumuladas en la prim era m itad 
de esa década fue superior en 500 millones de dólares al pro­
medio correspondiente del periodo 1946-50. En el segundo quin­
quenio de la década de 1950 las entradas netas de capital conti­
nuaron aumentando y su promedio anual fue 540 millones de 
dólares más elevado que el del periodo anterior. A raíz de esos
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Cuadro 36. América Latina: variaciones de los componentes 
activos y pasivos de la capacidad de compra 
excluidas Cuba y  Venezuela
Incremento en millones de dólares 
entre:
1946-50 y 1951-55 y
1951-55 1956-60
Exportaciones 1438 511
a) Bienes fob 1 108 24
b) Servicios 330 487
Capital autónomo neto 505 547
Errores y omisiones -59 -174
Utilidades e intereses de las inver­
siones y préstamos extranjeros -76 -106
Amortización de préstamos de com­
pensación y deudas comerciales -83 -46
Ingresos disponibles para impor­
1725 733taciones de bienes y servicios
Fuente: F o n d o  'M o n e ta rio  In te rn a c io n a l, Balance of Payments Yearbook, 
Vols. 8, 12, 13 y  14.
movimientos, este grupo de 18 países dispuso de ingresos para 
importaciones en una cantidad mayor que la que le proporcio­
naban sus exportaciones, pero ese poder de compra adicional 
representó menos de la m itad de los incrementos de capital au­
tónomo debido a los servicios financieros (teniendo en cuenta 
los errores y omisiones).
6. Estado crítico de la situación financiera externa de América 
Latina
Este examen de la evolución de las cuentas externas de Amé­
rica Latina, podría sintetizarse en las siguientes conclusiones:
a) A partir de 1955 el quántum de las exportaciones aumentó 
a uno de los ritmos más altos desde la crisis mundial, pues éstas 
tomaron un ritm o anual de crecimiento de 4.5 por ciento apro­
ximadamente; sin embargo, la magnitud de la caída de la relación 
externa de precios anuló dos tercios de la capacidad de compra 
de esas exportaciones, y para América Latina, excluidas Cuba y 
Venezuela, los ingresos corrientes de divisas de exportaciones 
prácticamente se estancaron.
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b ) Los países contaron con entradas netas de capital relati­
vamente importantes, originadas en préstamos a largo plazo y 
en la inversión directa, pero su influencia en la capacidad de 
compra se redujo en virtud del acrecentamiento de los servicios 
financieros.
c) Las importaciones debieron comprimir su ritm o de creci­
miento y no obstante la continuación del proceso de sustitución, 
se debilitó la tasa de aumento del ingreso, aumentando con si­
multaneidad el endeudamiento externo.
d )  De ésta manera, la carga de los servicios financieros se ele­
vó con intensidad, y los balances de pagos revelan, en definitiva, 
una posición financiera externa sumamente rígida y crítica que 
obstaculiza gravemente el logro de los modestos objetivos fijados 
en los planes de desarrollo.
Algunos índices adicionales que completan o resumen este 
análisis, son los siguientés:
i )  Se estima que hacia 1960 las reservas monetarias represen­
taban sólo un 25 por ciento del monto de las importaciones de
Cuadro 37. Servicios financieros 
(En porcientos de los ingresos corrientes de divisas)
Año o 
periodo
Utilidades de ServMo te  *  teuda
las inversiones ,  Amorti- 




A. Total América Latina 
10.3 0.7
1951-55 10.1 1.0 3.7 4.7 14.8
1956-60 10.7 1.7 8.6 103 21.0
1961 ... • •• ...
1946-50
B. América Latina, excluida Cuba 
10.8 0.7
1951-55 10.4 1.1 3.9 5.0 15.4
1956-60 11.0 1.9 8.8 10.7 21.7
1961 9.8 2.9 11.7 14.6 24.4
1946-50
C. América Latina, excluidas Cuba y Venezuela 
6.5 0.9
1951-55 5.6 1.3 5.0 6.3 11*9
1956-60 5.4 2.7 9.3 11.9 173
1961 5.8 3.7 13.0 16.7 22.5
a In c lu y e  las re inversiones.
Fuente: F o n d o  M o n e tario  In te rn a c io n a l, Balance of Payments Yearbook, 
Vols. 8, 12, 13 y  14.
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bienes y servicios, coeficiente que baja radicalmente si se dedu­
cen los compromisos a corto plazo y se consideran las reservas y 
activos netos. Así, por ejemplo, la relación entre las reservas 
netas y las importaciones anuales descendió en el Uruguay de 
88 por ciento (1951) a 42 por ciento, (1960); en la Argentina 
de 31 por ciento (1951) a 10 por ciento (1961) y en el Brasil del 
30 por ciento (1953) a 2 por ciento (1961).
ii) Si se comparan los compromisos por concepto de intereses 
y amortizaciones (en todos los renglones) con los ingresos co­
rrientes de divisas, se comprueba que durante la década de 1950 
de una relación de 5 por ciento se ha pasado a o tra de 11 por 
ciento elevándose todavía al 15 por ciento en estos últimos años. 
(Véase el cuadro 37.)
iii) En el grupo de 18 países, que no comprende a Cuba ni Ve­
nezuela, aquellos compromisos representaron en 1961 un coefi­
ciente de 17 por ciento, del cual 4 por ciento corresponde a inte­
reses y 13 por ciento a amortización. .
iv) El otro compromiso que pesa sobre los ingresos corrientes 
de divisas son las utilidades de las inversiones directas. Éstas 
han tendido a m antener su proporción en relación con los ingre­
sos corrientes de divisas, pero en virtud de su lento crecimiento, 
esos compromisos representan una cifra significativa que fluctúa 
entre el 10 y el 11 por ciento.
Estos coeficientes miden la situación media de los grupos de 
países que se han considerado, pero hay algunos que m uestran 
situaciones todavía más tensas.
En consecuencia, se ve cuán graves son las dificultades que 
en las condiciones actuales tienen los países latinoamericanos no 
sólo para hacer frente a esos compromisos de los servicios finan­
cieros, sino también para incrementar su endeudamiento de 
acuerdo con los cánones tradicionales de intereses y amortiza­
ciones.
D. P e r spe c t iv a s  de c r e c im ie n t o  ec o n ó m ic o  y  n ec esid a d e s  de
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1. Perspectivas de crecimiento económico en las condiciones in­
ternas y externas actuales
La experiencia del desarrollo económico latinoamericano durante 
la posguerra ofrece una base objetiva de referencia para eva­
luar las perspectivas de su evolución. Véase pues, en pocos índi­
ces, la síntesis de las tres secciones anteriores. El crecimiento 
del ingreso global del conjunto de América Latina se estima en 
promedio en una tasa inferior al 5 por ciento anual. La capacidad 
de compra de sus exportaciones tendió a crecer a un ritm o del
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2.7 por ciento anual, pero América Latina logró increm entar sus 
importaciones casi al 4 por ciento anual usando intensivamente 
el financiamiento externo y sus reservas monetarias. En los últi­
mos años se debilitó su ritm o de crecimiento, aumentó el endeu­
damiento externo y hoy tiene serias dificultades para hacer 
frente a la carga de servicios financieros.
Cabe preguntarse ahora cuáles serían sus perspectivas de cre­
cimiento en las actuales condiciones internas y externas de su 
economía. Si bien es cierto que para contestar esa pregunta en 
forma más precisa sería necesario efectuar un análisis detallado 
de la situación de las perspectivas por países, como se hace más 
adelante, para los fines que aquí se persiguen, es suficientemente 
ilustrativa una evaluación global, sobre todo porque la mayoría 
de los países latinoamericanos están sujetos a los mismos fac­
tores depresivos en el sector externo, tem a que interesa en este 
documento. Para esa evaluación podría considerarse un proceso 
de crecimiento muy modesto —no superior al 2 por ciento anual 
por habitante— en el supuesto de que las exportaciones de Amé­
rica Latina sigan aumentando a una tasa de 2.7 por ciento anual, 
en términos de capacidad de compra, y que la región en su con­
junto  mantenga el mismo proceso de sustitución y contención 
de importaciones de todo el periodo de la posguerra.
En esas condiciones, América Latina (excluida Cuba) tendría 
hacia 1966 una necesidad de importaciones de bienes y servicios 
de 10 000 millones de dólares a precios de 1960. Por otra parte, 
sus compromisos por concepto de beneficios e intereses de las 
inversiones y deudas actuales podrían estimarse, aproximada­
mente, en irnos 1 400 millones de dólares. Así pues, frente a in­
gresos hipotéticos de 9 700 millones de dólares, aparecería un 
déficit de más de 1 700 millones de dólares.
Las entradas de capital —inversión directa y préstamos a largo 
y mediano plazo— tendrían que cancelar ese déficit, las amorti­
zaciones de las deudas pendientes, y los servicios del nuevo 
endeudamiento. La amortización de deudas pendientes puede re­
presentar una cifra del orden de los 800 millones de dólares. Por 
lo tanto, las entradas brutas de capital tendrían que alcanzar 
una cifra del orden de los 2 500 millones de dólares, sin tom ar 
en cuenta las entradas adicionales que requerirían los servicios 
financieros de las nuevas inversiones y endeudamientos.
Hacia 1970, continuaría aumentando la brecha entre los com­
promisos por importaciones y servicios financieros, por un lado, 
y los ingresos proyectados de exportaciones, por el otro, de tal 
modo que el déficit en cuenta corriente se elevaría a los 2 300 
millones de dólares aproximadamente. Para entonces-, las amor­
tizaciones de deudas actuales habrían descendido acaso a una 
cifra mínima de 400 millones de dólares, y, en consecuencia, las 
entradas de capital tendrían que elevarse a más de 2 700 millo­
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nes de dólares, siempre sin tom ar en cuenta los servicios finan- 
cieros de las nuevas inversiones y préstamos.
En estas proyecciones se supone implícitamente un proceso 
de sustitución relativamente intenso en Venezuela, por lo cual 
el déficit que arrojan las cuentas debe atribuirse, en buena parte, 
a los 18 países restantes. En la medida en que se modifique la 
proyección de Venezuela podrán aum entar los déficit calculados. 
(Véanse los cuadros 38 y 39.)
Cuadro 38. América Latina!1: proyecciones del producto y de los 
recursos disponibles para consumo e inversión
Hipótesis del 2 % de crecimiento del producto por habitante
(Proyecciones en millones de dólares de 1960)
A ñ o  o  p e r io d o
P r o d u c to
in te rn ò
b ru to
I m p o r ta c i o ­
n e s  c i f  b
T o ta l  d e  
r e c u rso s
E x p o r ta c io ­
n e s  d e  
b ie n e s  y  
tu r ism o  n e to
U t i l i z a c i ó n  
in te rn a  en  
c o n su m o  e  
in v e r s ió n
1959 68460 7600 76060 7 980 68 080
1960 71670 8130 79800 8 310 71490
1961 75 030 8 300 83 330 8530 74800
Promedio 1959-61 71720 8 010 79730 8 280 71450
Proyecciones
1966 94480 10070 104 550 9710 94840
1970 113 540 11710 125250 10800 114 450
» E x c lu id a  C uba, 
b In c lu y e  serv icios n e to s .
En la hipótesis de que la capacidad de compra de las exporta­
ciones aumentara al ritm o histórico medio de América Latina 
del 2.7 por ciento por año, se tendría que duplicar el financia- 
m iento anual neto externo de América Latina hacia el final de 
un breve lapso de cuatro o cinco años y hacia 1970 ese financia- 
miento debiera ser dos veces y media mayor que el actual.
Esta situación se da a pesar de que el proceso de sustitución 
y contención de importaciones reduciría el coeficiente actual de 
importación de 11.2 a 10.3 por ciento hacia 1970. Con todo, la 
hipótesis prevé un crecimiento del producto del 2 por ciento por 
habitante, de tal manera que habría que esperar 35 años para 
duplicar el nivel medio de ingreso actual.
En resumen, si no se modifican las condiciones económicas y 
financieras de carácter interno y externo que actúan sobre las
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Cuadro 39. América Latina? : proyecciones del balance de pagos 
en cuenta corriente
Hipótesis del 2 °/o de crecimiento del producto por habitante
(Proyecciones en millones de dotares de 1960)
E g reso s
A ñ o  o  p e r ío d o
In g re so s, B e n e f i ­ S a ld o
e x p o r ta ­ c io s  e A m o r t i ­ en
c io n e s in te re se s za c io n e s cu e n ta
d e I m p o r ta ­ d e  la s S a ld ó  e n  ¿ e c o rr ie n te
b ie n e s in v e r s io ­ T o ta l d e u d a s
cucnffa
y  a m o r ­
y  tu ­
c io n e s
n e s  y e g r e s o s Qct u a le s t i z a c i ó n
r ism o c i f  b p r é s ta ­ c o r r ie n te  0 d e u d a s
n e to m o s a c tu a le s
e x tr a n ­
j e r o s
1959 7980 7 600 1070 8 670 -690 -1070 -1760
1960 8310 8130 1170 9300 -990 -1 150 -2140
1961 8530 8300 1260 9560 -1030 -1140 -2170
1959-61 8 280 8 010 1170 9180 -900 -1120 -2020
1966 9710 10 070 1390 11460 -1750 -790 -2 540
1970 10 800 11710 1430 13 140 -2 340 -390 -2 730
P ro m e d io
P ro y e c c io n e s
a Excluida Cuba, 
h Incluye servicios netos. 
« Estimación provisional.
economías latinoamericanas es indudable que la región tendrá 
graves dificultades, aun para alcanzar tasas modestas de creci­
miento.
Esta conclusión se confirma al tener en cuenta las condicio­
nes y perspectivas del comercio mundial, pues del análisis por 
productos (véase el capítulo m )  no se desprende un aumento 
anual de más del 2.5 por ciento para el total de las exportaciones.
2. Poder de compra adicional, si mejorase la relación externa de 
precios
En el análisis anterior se proyectan las exportaciones a un ritmo 
de 2.7 por ciento. En la medida en que continuara descendiendo 
la relación externa de precios tal como ocurrió en la década de 
1950, habría que aum entar los volúmenes para que se mantuviera 
el poder de compra previsto.
A fin de poner de manifiesto la influencia que ha tenido en el
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Cuadro 40. Capacidad de compra adicional de las exportaciones 
de América Latinaa con referencia a la relación 
externa de precios de 1950-54
(En millones de dólares de 1960)
Exportaciones proyectadas a razón 
de 2.7 % anual








* E x clu id a  C uba.
decaimiento del ritm o de crecimiento de América Latina el de­
terioro de la relación de precios, y también con el propósito 
de ilustrar acerca de lo que podría significar un mejoramiento de 
esa relación, se presentan a continuación las cifras del poder 
de compra adicional de que se dispondría si las exportaciones 
tradicionales de América Latina lograran, hacia 1966 y 1970, el 
poder de compra, en términos de importaciones, que tenían en 
el periodo 1950-54. (Véase el cuadro 40.)
El cálculo correspondiente perm ite comprobar que si, por uno 
u otro medio, se elevara la capacidad de compra de las expor­
taciones hasta alcanzar un poder adquisitivo unitario similar al 
del periodo 1950-54, los ingresos adicionales se aproximarían a 
los montos de los déficit en cuenta corriente que arrojan las pro­
yecciones de la hipótesis basada en un crecimiento anual del 2 por 
ciento por habitante.
Cabría in terpretar este resultado diciendo que América Latina 
podría cancelar las importaciones proyectadas y pagar los ser­
vicios financieros de las inversiones y deudas actuales, de tal 
modo que, en condiciones dadas, el incremento de la inversión 
directa y la corriente neta de capitales del exterior vinieran a 
proporcionar recursos adicionales para aum entar efectivamente 
el ritmo histórico de crecimiento.
No está de más insistir en que estos cálculos se basan en cifras 
de carácter general para América Latina considerada en su con­
junto, y sólo pretenden dar ideas con el fin de cuantificar los 
problemas, pero un análisis más preciso, siguiendo estas líneas, 
requeriría un examen particular de cada país, y de cada renglón 
de exportación, pues, como se ha señalado ya, hay diferencias a
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corto plazo en el movimiento de los índices de la relación del 
intercambio y con mayor persistencia en el volumen de expor­
taciones.
3. Diferencia entre las necesidades de importación y  la capacidad
de compra de América Latina
En las proyecciones anteriores se ha supuesto determinado rit­
mo de sustitución de importaciones y una m eta de crecimiento 
económico del 2 por ciento por habitante.
A los efectos de determinar las necesidades de comercio exte­
rior de América Latina y ofrecer algunas bases para analizar los 
objetivos fundamentales de una política exterior en relación con 
los requerimientos del desarrollo de la región, se ha conside­
rado conveniente estudiar, con mayores detalles para cada uno 
de los países, la demanda de importaciones, el curso que podría 
seguir la tasa de sustitución de importaciones y la magnitud del 
déficit potencial que aparecería en relación con la capacidad de 
compra externa, habida cuenta de los servicios financieros de la 
inversión y deuda actuales.
Para este análisis se ha fijado una hipótesis de crecimiento que 
presupone, hasta 1965 o 1966, un ritm o de crecimiento que su­
pera ligeramente al histórico, pero que se mantiene en alrededor 
del 2 por ciento por habitante, acelerándose en el segundo quin­
quenio de esta década a 3 por ciento.
No es fácil lograr una tasa de 3 por ciento en las condiciones 
internas y externas actuales de las economías latinoamericanas; 
sin embargo, un ritm o de esa magnitud es un objetivo de plani­
ficación razonable para después de 1965, y no puede conside­
rarse exagerado si se han de satisfacer metas mínimas de consu­
mo y empleo, frente a los niveles actuales de vida y a  una 
población q u e^e  multiplica al 3 por ciento anual.
Por otra parte, lo que ahora se tra ta  de determ inar son, pre­
cisamente, los requerimientos mínimos de recursos para lograr 
ciertos objetivos de desarrollo, o, desde otro punto de vista, la 
magnitud del déficit potencial entre las necesidades de recursos 
externos y la capacidad de compra de que se dispondría, a fin 
de establecer sobre esas bases los fines que debiera proponerse 
una política nacional e internacional que propendiera al pro­
greso de los países en vías de desarrollo.
4. Necesidades de importación
Las distintas estructuras de crecimiento y las diferencias de 
grado en la etapa de desarrollo de los países latinoamericanos 
hacen necesario un análisis técnico por países y por clases de
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bienes para determinar sus necesidades de importaciones. Con 
ese propósito, las importaciones se han clasificado en cinco gru­
pos de bienes, a saber: a) bienes de consumo no duradero; b ) 
bienes de consumo duradero; c ) productos interm edios; d ) com­
bustibles, y e )  bienes de capital.
Para cada uno de los países se ha determinado la relación fun­
cional que ha existido en los últimos 13 años entre las impor­
taciones de bienes de consumo y el consumo total o el ingreso 
interno; entre las importaciones de combustibles y productos 
intermedios y el producto interno, y entre los bienes de capital 
y la inversión interna. Esas relaciones se expresaron mediante 
un coeficiente de elasticidad que mide las variaciones de cada uno 
de esos grupos de importaciones en función del movimiento del 
consumo total, el producto, el ingreso y la inversión interna.
En el cuadro 41 se recogen las cifras de los coeficientes de elas­
ticidad por habitante así obtenidos. En algunos casos, las corre­
laciones son poco significativas a causa de diversos factores que 
han influido sobre las variables, como medidas de contención, 
cambios de composición y deficiencias en las estadísticas na­
cionales.
Con todo, el estudio perm ite deducir conclusiones de gran 
interés, a saber:
a) Combustibles
En la mayoría de los países, las importaciones de combustibles 
han crecido a un ritm o superior al del producto bruto. En efec­
to, los coeficientes de elasticidad-producto por habitante son su­
periores a la unidad en el Brasil, Ecuador, el Perú, Uruguay y en 
todos los países centroamericanos. Inferiores a la unidad e in­
fluidos por diversos factores —producción local, ritmo de las 
sustituciones y cambios de composición—, aparecen los de Co­
lombia, Chile y México, si bien en algunos de estos casos, por su 
monto reducido, las importaciones no tienen gran influencia.
En general, cabe concluir que la demanda de importaciones 
de combustibles en los países que no los producen, tenderá a 
crecer más que el producto bruto, presionando sobre el coefi­
ciente global de importación.
b ) Productos intermedios
Las importaciones de productos intermedios m uestran un com­
portam iento análogo al de los combustibles, a pesar del proceso 
de sustitución que afecta a este grupo en muchos países latino­
americanos. Los coeficientes de elasticidad por habitante —téc­
nicamente significativos— son menores que la unidad sólo en
Cuadro 41. América Latina: coeficiente de elasticidad de tas importaciones 
por grupos de productos, 1948-61
País
Bienes de consumo 
no duradero Combustibles
Materias primas y 
productos inter­
medios Bienes de capital
r E, . r E, r Es T E,
Bolivia 039 -0.621 a 0.78 3.548 0.54 0.900 0.42 0.536
Brasil 0.49 -1.039 » 0.64 1.148 0.20 0.260 0.14 0.413
Colombia 0.70 -3.752 0.37 -2.731 0.78 2.141 0.87 1.294
Chile 0.68 2.647 0.05 -0.178 0.19 0.669 0.60 1.039
Ecuador 0.84 2.139 0.87 3.467 0.83 2.273 0.89 0.720
Paraguay 0.42 0.757 0.01 0.042 0.13 0.251 0.40 0.610
Perú 0.75 1.586 a 0.88 4.392 0.97 2.166 0.91 0.923
Uruguay 0.57 -2.170 0.28 2.033 0.48 1.059 0.91 2.901
Venezuela 0.38 -0.153 0.35 -0.949 0.83 0.997 0.86 1.790
Costa Rica 0.80 0.509 a 0.58 1.819 0.6? 2.528 0.93 1.087
El Salvador 0.87 2.267 a 0.54 2.208 0.66 3.025 0.85 0.546
Guatemala 0.40 0.834 a 0.72 1.806 0.65 1.628 0.83 1.283
Haití 0.74 6.571 034 1.719 0.62 4.094 0.44 0.977
Honduras 0.85 2.063 0.53 2.754 0.37 2.852 0.69 0.908
México 0.45 -0.539 a 0.21 0.711 0.77 0.832 0.16 0.198
Nicaragua 0.95 2.114 0.86 1.514 0.97 2.724 0.87 1.935
Panamá 0.41 0.407 0.89 2.696 0.75 1.912 0.78 0.611
República Dominicana 0.18 1.091a 0.15 0.872 0.07 0355 0.81 1.354
Nota: r  =  Coeficiente de correlación. . . . .
jEa — Coeficiente de elasticidad per capitel de la importación de bienes de consumo no duradero en relación 
con el consumo privado. . .
E¡ =  Coeficiente de elasticidad per capita de la importación de combustible con relación al producto interno
E ,=  Coeficiente de elasticidad per capita de la importación de materias primas y productos intermedios 
con relación al producto interno bruto. , ., . .
Et =  Coeficiente de elasticidad per capita de la importación de bienes de capital, en relación a la inversión 
bruta fija.
a Coeficiente de elasticidad per capita de la importación de bienes de consumo no duradero con relación 
al ingreso interno bruto.
Fuente: Estadísticas nacionales elaboradas por la CEPAL.
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México, y aunque el Brasil presenta el mismo fenómeno, su coe­
ficiente no tiene igual grado de validez. Pero en la mayoría de 
los países el crecimiento de las importaciones dél conjunto de los 
productos intermedios ha igualado al del producto bruto  o lo ha 
superado. Para la Argentina resultó un coeficiente excesivamente 
elevado en que pueden influir deficiencias en las estadísticas 
de producción industrial, o limitaciones impuestas por otros fac­
tores; en cualquier caso, y pese al proceso de sustitución de 
importaciones, la demanda de productos intermedios ha crecido 
aceleradamente en este país.
c) Bienes de capital
La m itad de los países latinoamericanos registró en los últimos 
13 años importaciones de bienes de capital que tendieron a cre­
cer con intensidad igual o superior a la de la inversión interna. 
Circunstancias particulares, como cambios en la composición de 
las inversiones, controles de importación e incluso deficiencias 
de orden estadístico, restan valor a estos cálculos en algunos 
países. Con todo, en México y el Brasil aparece gravitando ya, en 
cierta medida, el proceso de sustitución en las importaciones 
de bienes de capital.
El alto coeficiente de contenido de importación que presenta 
la inversión interna determina un acelerado ritm o de crecimiento 
de las importaciones de bienes de capital cuando se tra ta  de ele­
var la tasa de incremento del producto.
5. Necesidades totales de importación y  monto del déficit potencial
a) En la hipótesis de que se mantenga la función histórica de la 
demanda de importaciones
Sobre la base de estos coeficientes de elasticidad y, en algunos 
casos, de los coeficientes del contenido de importaciones, se han 
estimado las necesidades de importación de América Latina y el 
monto del déficit potencial en la hipótesis de que el ritm o de 
crecimiento económico por habitante se acelere al 3 por ciento 
(o  al 6 por ciento global) en lo que queda del presente decenio, 
y de que siga el mismo curso que en los últimos años la estruc­
tura de la demanda de importaciones. (Véase el cuadro 42.)
En esas condiciones, las necesidades de importación aumen­
tarían de 8 000 a 11 500 millones de dólares entre 1960 y 1966, 
elevándose hacia 1970 a 14 000 millones. El coeficiente medio de 
importación tendería a subir de 11.2 a 12.0 por ciento. En este 
aumento influye especialmente la mayor demanda de bienes 
de capital, productos intermedios y combustibles, aunque con 
mayor intensidad la de los primeros.
C u a d ro  42. América Latina* : proyecciones de las importaciones 
y del déficit potencial
Hipótesis de aceleración al 3 % de la tasa de crecimiento del producto 
por habitante y de prosecución de la función histórica 
de la demanda de importaciones
(Proyecciones en millones de dólares de 1960)
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E g reso s
in g re so s , B e n e f i ­ D ije -
e x p o r ta ­ c io s  e A m o r t i -
D i f e - s a c io n e s
ren d ó ,
c io n e s in te re se s en
A ñ o  o p e r ío d o
d e
I m p o r ta ­
d e  la s
r e n d a  , 
d e cu en ta
b ie n e s in v e r s io ­ T o ta l  d e u d a s c o rr ie n te
y  tu ­
c i }  b
n e s  y
c u e n to  , 
e g r e s o s  a c tu a le s  
c o rr ie n te
C
m en o s
rism o p r é s ta ­ a m o r t i ­
n t l o m o s
e x tr a n ­
je r o s
z a c ió n
1959 7 980 7 600 1070 8 670 -690 -1070 -1 760
1960 8 310 8130 1170 9300 -990 -1 150 -2140
1961 8 530 8 300 1260 9 560 -1030 -1 140 -2170
Promedio 1959-61 8 280 8 010 1170 9 180 -900 -1 120 -2 020
Proyecciones
1966 9 960 11450 1390 12 840 -2 880 -790 -3 670
1970 11280 14 170 1430 15 600 -4 320 -390 -4 710
a E x clu id a  Cuba, 
b In c lu y e  serv icios n e tos, 
c E stim ac ió n  p rov isional.
El incremento de las importaciones de bienes de capital apa­
rece determinado por las reposiciones y por la ampliación de la 
capacidad de producción que se requeriría para que el producto 
interno eleve su ritmo de crecimiento a una tasa media global 
del 6 por ciento a partir de 1965. Por otro lado, las altas elasti­
cidades que caracterizan a la demanda de combustibles y de 
productos intermedios explican el aumento de sus importaciones 
para satisfacer ese ritmo de crecimiento.
Debe señalarse además que el grupo de países que anterior­
mente presentaba una estructura de crecimiento relativamente 
abierta, tendería en estas proyecciones a continuar comportán­
dose como lo hizo en los últimos trece años. A pesar de que el 
monto total de sus importaciones es relativamente menor que 
el de los otros grupos de países, su influencia en las necesidades 
totales calculadas no es despreciable.
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Si esta hipótesis se considera una proyección de exportaciones 
que aumenta a  un ritm o de 2.7 por ciento anual, aparece un 
déficit potencial en cuenta corriente que excede a los 2 800 mi­
llones de dólares hacia 1966 y a los 4 000 millones de dólares 
hacia 1970. Ésta sería la diferencia entre la demanda potencial 
de importaciones y los compromisos por concepto de utilidades 
e intereses de las inversiones y préstamos pendientes, por un 
lado, y las exportaciones por el otro, sin contar los recursos adi-
G rá fica  VI. Relación entre la magnitud de las importaciones 
y él nivel del producto interno bruto
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cionales para el pago de amortizaciones de la deuda pendiente 
y los servicios financieros de nuevas inversiones, ni los corres­
pondientes a los nuevos endeudamientos en que se incurriera.
b) En la hipótesis de que se acentúe el proceso de sustitución
Para disponer de un punto de referencia que pueda conside­
rarse como un límite mínimo en las necesidades de importación, 
se efectuó otra estimación basada en una acentuación un tanto 
extrema del proceso de sustitución que se ha estado realizando 
en los últimos años.
Se prepararon dos cálculos: uno —que se denomina cálcu­
lo A— consistió en suponer que en los países que se encuentran 
en la etapa más avanzada en el proceso de sustitución continuará 
disminuyendo el coeficiente de importación en esta década en la 
misma proporción que en el pasado, y que los países que au­
mentaron dicho coeficiente lo m antendrán en el nivel actual du­
rante esta década (esto último concierne particularm ente a los 
países centroamericanos, Chile, el Perú y el E cuador); y en el 
otro —identificado como B— se operó sobre la base de suponer 
cierta “relación norm al” entre la magnitud de las importaciones 
y la magnitud del producto interno, de acuerdo con los niveles 
que se registran actualmente en América Latina, En este caso, 
los países que tienen coeficientes relativamente altos de impor­
tación tenderían a disminuirlos, en la hipótesis de que procederían 
a  una fuerte sustitución o contención hasta adquirir la estructura 
de los países que han llegado a una etapa más avanzada en el 
proceso de sustitución. (Véase la gráfica vi.) Los dos cálculos 
deben considerarse como representativos de un proceso hipoté­
tico de acentuada sustitución o contención de importaciones.
El cálculo A m uestra que si las exportaciones se expanden al 
ritm o de 2.7 por ciento anual, el déficit en las operaciones en 
cuenta corriente alcanzaría un monto de 1 300 millones de dóla­
res hacia 1966 y de 1 500 millones de dólares hacia 1970. (Véase 
el cuadro 43.)
A su vez, el cálculo B m uestra una diferencia de 1 600 millones 
de dólares hacia 1966 y de 2 500 millones de dólares hacia 1970. 
En ambos casos, los déficit potenciales tienden a crecer por sobre 
los niveles actuales. Hay que tener presente además que, como 
en las hipótesis anteriores, no se incluyen en esas cifras amor­
tizaciones de deudas pendientes ni servicios financieros por las 
nuevas inversiones y por el endeudamiento adicional en que se 
pudiera incurrir.
En el cálculo A, el coeficiente de importaciones cae de 11.2 en la 
actualidad a 10.5 en 1966 y a 9.7 en 1970. Ese descenso es deter­
minado por los coeficientes de los siguientes países: la Argentina
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Cuadro 43. América Latineé: proyección de las importaciones 
y del déficit potencial
Hipótesis de aceleración al 3 % de la tasa de crecimiento del 
producto por habitante y de acentuación 
del proceso de sustitución
(Proyecciones en millones de dólares de 1960)
E g reso s
D i f e ■ 
r e n d a  
en  
cu e n ta  
c o r r ie n te  
y  a m o r ­
t i z a c i ó n  
d e  
d e u d a s  
a c tu a le s
A ñ o  o  p e r ío d o
In g re so s ,  
e x p o r t a - 
d o n e s  
d e  
b ie n e s  
y  tu ­
r ism o  
n e to
Im p o r ta -
d o n e s
d f  b
B e n e f i -  
d o s  e 
in te re se s  
d e  la s  
in v e r s io -
T o ta l
n e s  y  
p r é s ta ­
m os
D i f e ­
r e n c ia
en
cu e n ta
c o rr ie n te
A m o r t i ­
z a c ió n
d e
d e u d a s
a c tu a le s
0
1959 7 980 7 600 1070 8 670 -690 -1070 -1760
1960 8 310 8130 1 170 9 300 -990 -1150 -2140
1961 8 530 8300 1 260 9 560 -1030 -1140 -2170
Promedio 1950-61 8 280 8 010 1 170 9180
Hipótesis A
-900 -1120 -2 020
1966 9960 9 880 1390 11270 -1 310 -790 -2100
1970 11280 11370 1430 12 800
Hipótesis B
-1 520 '  -390 -1910
1966 9 960 10220 1390 11610 -1650 -790 -2 440
1970 11280 12 420 1430 13 850 -2 570 -390 -2 960
* Excluida Cuba, 
b Incluye servicios netos. 
« Estimación provisional.
(8.3 a 8.0 y 7.7); el Brasil (8.4 a 6.9 y a 5.6); Colombia (7.6 a 6.3); 
Venezuela (17.5 a 12.1) y México (11.1 a 8.5). En la mayoría de 
estos casos, evidentemente, los descensos serian difíciles de lo­
grar, sobre todo porque las necesidades de bienes de capital para 
acelerar el ritmo de crecimiento del producto serían mayores.
En el cálculo B, el coeficiente de importación promedio para 
América Latina tendería a descender con más lentitud, pues en 
el decenio pasa de 11.2 a 10.5. Sin embargo, el coeficiente de 
Venezuela bajaría radicalmente (de 17.5 en la actualidad a 10.4 
en 1966).
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Es decir, estos dos cálculos estarían indicando que, en líneas 
generales y en condiciones dadas del proceso económico, sobre 
todo si se toman en cuenta las necesidades de importación de 
bienes de capital, el coeficiente total de importación en la déca- 
da de 1960 tiene un límite, quizá de difícil consecución, a un 
nivel próximo al 10 por ciento.
En síntesis, las diferencias entre las necesidades de importa­
ción y las obligaciones por concepto de utilidades e intereses 
sobre las inversiones actuales y deudas pendientes, por un lado, 
y las exportaciones proyectadas, por el otro, variarían, hacia 
1966, de 1 500 millones a 2 900 millones de dólares, y, hacia 1970, 
de unos 2 000 millones a más de 4 000 millones de dólares, se­
gún se acentúe extremadamente un proceso de sustitución y 
contención o se siga el curso estructural de la demanda de im­
portaciones del pasado.
No se entran a considerar aquí las condiciones, la viabilidad 
o la eficiencia con que los países podrían llevar adelante el pro­
ceso de sustitución implícitos en los límites mínimos que se han 
estudiado. En todo caso, y cualquiera que fuera el reparo que 
merezcan estas proyecciones, si no m ejora su capacidad de com­
pra externa, América Latina, como se previo en páginas ante­
riores, no podrá elevar el ritm o actual de su crecimiento.
El déficit potencial que aparece con la hipótesis de acelera­
ción del ritm o de crecimiento al 3 por ciento tendría que supe­
rarse en forma optativa o complementaria con las medidas 
siguientes:
a) incrementando la capacidad de compra de los productos 
tradicionales de exportación;
b ) aumentando los volúmenes de exportación de productos tra­
dicionales;
c) diversificando las exportaciones para entrar en el comercio 
de productos m anufacturados;
d)  acentuando el proceso de sustitución dentro de límites ra­
zonables, y
e) obteniendo una cooperación financiera internacional ade­
cuada.
E. P o l ít ic a  d e  d e s a r r o l l o , c o m e r c io  e x t e r io r  y  c o o p e r a c ió n
FINANCIERA INTERNACIONAL
1. Necesidad de una política integral en el orden interno y  exter­
no para asegurar el desarrollo Icrtinoamericano.
El examen del estado económico y financiero de los países de 
América Latina y la evaluación de las perspectivas de su evolu­
ción en el cuadro internacional actual, m uestran con claridad
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que una política de desarrollo económico tiene que considerar, 
paralela e integralmente, los problemas de orden interno y ex­
terno.
La insuficiencia de medios que revelaron las proyecciones de la 
sección anterior, aun para alcanzar metas modestas de creci­
miento, como es el 2 por ciento por habitante, exige medidas 
vigorosas, que hagan posible la utilización plena de la capacidad 
de producción disponible, el aumento de la productividad de 
los recursos y el crecimiento del ahorro nacional que se requiere 
para acelerar el ritm o actual de elevación del ingreso.
Aunque se lograra considerable cooperación o ayuda finan­
ciera del exterior, no bastaría para asegurar un proceso de des­
arrollo económico y social, a menos que se introdujeran las 
reformas fundamentales que viene preconizándo la CEPAL.
Ahora bien, la aceleración de la tasa de crecimiento, ya sea 
que se proponga un incremento del 5 o del 6 por ciento anual, 
depende fundamentalmente de la formación de capital cuyo com­
ponente importado es de 24 por ciento, en promedio, para la 
región en su conjunto y mucho mayor en numerosos países.
A su vez, la elevación de los niveles de ingreso y de la activi­
dad económica interna demandan cantidades crecientes de com­
bustibles, productos intermedios y ciertos bienes de consumo, no 
obstante la intensificación del proceso de sustitución y de con­
tención de importaciones examinado en páginas anteriores.
En consecuencia, en los próximos 5 o 6 años las importaciones 
tendrán que elevarse a cifras considerables, cuyos órdenes de 
magnitud, de acuerdo con las proyecciones analizadas en el ca­
pítulo anterior, son por demás elocuentes, cualesquiera que sean 
las limitaciones de análisis de esta naturaleza.
Por lo tanto, es amplia la brecha que aparece entre las nece­
sidades de importación y los compromisos financieros por con­
cepto de inversiones y deudas actuales, y la capacidad de pago 
de que podría disponer América Latina, en las circunstancias y 
perspectivas que hoy es razonable prever, si no se modifican en 
un sentido favorable los factores externos que limitan el creci­
miento económico de la región. Para solucionar esa situación, 
tendrá que producirse un mejoramiento considerable de la ca­
pacidad de compra externa en términos de exportaciones y una 
cooperación financiera internacional en condiciones menos gra­
vosas que las que representa el actual financiamiento externo.
No puede escapar al análisis técnico que habrá un periodo de 
transición hasta que las reformas internas y una nueva estructura 
de comercio exterior ■—cuya realización depende de decisiones 
que deben tom ar los países industriales y los centros financie­
ros internacionales—, aseguren las nuevas condiciones estructu­
rales de desarrollo. Durante ese periodo tendrán que incremen­
tarse las inversiones internas y las importaciones de fuera del
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área. Para lograr esto último, América Latina sólo cuenta con 
sus productos tradicionales y la nueva concepción que debiera 
desarrollarse acerca de los medios y fines de la cooperación finan­
ciera internacional.
2. El aumento de la capacidad de compra externa corno uno de 
tos objetivos claves de la política de desarrotto de América 
Latina
En consecuencia, explorar los medios para m ejorar esa capaci­
dad de compra, y form ular proposiciones prácticas para lograrlo 
es uno de los temas sustanciales de este documento para la 
Conferencia Mundial de Comercio y Desarrollo. En las proyec­
ciones que se han analizado se consideró que las exportaciones 
crecerían al 2.7 por ciento anual durante esta década. Tres ob­
servaciones parecen muy pertinentes con respecto a esta hipóte* 
sis: a) si la relación de precios desmejora con respecto a la ac­
tual, habría que aum entar en la misma proporción los volúmenes 
de exportación para lograr la capacidad de compra propuesta;
b) una capacidad de compra externa que aumente a  esa tasa es 
insuficiente, sobre todo en el periodo inmediato, para satisfacer 
las necesidades de comercio exterior de América Latina, si nues­
tros países han de aspirar a m ejorar su ritm o de crecimiento, y 
c ) esa hipótesis puede considerarse de difícil realización si se 
toman en cuenta los factores lim itantes que han actuado hasta 
el presente y que amenazan agravarse en el futuro.
a) Necesidad de mejorar la capacidad de compra en función de 
los productos tradicionales del comercio latinoamericano
Se ha dicho anteriormente que los factores que limitan la de­
manda potencial de productos básicos de América Latina son 
estructurales los unos, y consecuencia de la política practicada 
por los países industriales los otros. Estos últimos han sido los 
más influyentes, pues desplazaron los productos latinoameri­
canos de los mercados internos de esos países y del mercado 
internacional, aparte de que tienden a acentuarse sobre todo en 
los países de Europa occidental. Así pues, las posibilidades de 
increm entar la capacidad de compra de los países latinoameri­
canos por vía de los productos primarios depende fundamental­
m ente de las decisiones que tomen los países industriales. Por 
ello, estos países tienen principalísima responsabilidad en el des­
arrollo económico actual de América Latina y, en general, del 
mundo en vías de desarrollo. De su actitud y de sus decisiones 
dependerá el rum bo que pueda tom ar el desarrollo latinoameri­
cano y la estructura de su comercio exterior.
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Por otro lado, ha tenido repercusiones la incorporación al co­
mercio internacional de regiones en vías de desarrollo con pro­
ducciones competitivas, problema que tendrá que abordarse me­
diante los arreglos que, en una u o tra forma, puedan concertarse 
con esos países.
El problema de los productos básicos se examina más ade­
lante en este documento en relación con las regiones tradicio­
nalmente importadoras y con la expansión del comercio a nuevas 
áreas. Con respecto a las primeras, es natural que frente a una 
situación que empeora, el objetivo inmediato sea el evitar que 
siga deteriorándose. Sin embargo, esto no basta, porque las con­
diciones actuales son ya muy precarias.
Las medidas que se proponen en este documento tra tan  de 
conformar una política integral para los países productores e im­
portadores. Esas medidas deben fomentar el aumento de las 
exportaciones y de los precios, es decir, la ampliación de la ca­
pacidad de compra global de los productos tradicionales de 
América Latina.
b ) La expansión del comercio de productos básicos con otras 
áreas
Deberán explorarse las posibilidades que tienen en otras áreas 
los productos tradicionales de exportación de América Latina 
con el propósito de diversificar los mercados. En este plano, po­
drían considerarse los demás países en vías de desarrollo y la 
zona de los países socialistas, pues ha sido muy escasa, en tér­
minos relativos, la expansión del comercio con esas áreas.
El incremento del intercambio con los países de economía 
centralmente planificada presenta dos aspectos esenciales : uno 
se refiere a la posibilidad de que esos países se abran al comer­
cio de productos tradicionales de América Latina, limitando sus 
objetivos de autarquía o reduzcan las restricciones al consumo 
de los productos tradicionales más importantes en las exporta­
ciones latinoamericanas; el otro concierne a la posibilidad de 
encontrar fórmulas que perm itan establecer arreglos institucio­
nales para que el comercio pueda efectuarse a pesar de las dife­
rencias existentes entre los sistemas económicos de una y otra 
región. Una medida que facilitaría en alto grado las negociacio­
nes y estimularía el comercio sería que los países socialistas 
establezcan la transferibilidad de los saldos dentro de su propia 
zona y, eventualmente, con otras regiones.
El comercio de productos básicos con las regiones en vías de 
desarrollo encuentra naturalm ente dificultades insalvables en lo 
que toca a algunas producciones competitivas, o que son objeto 
de protección local; sin embargo, existirían posibilidades de am­
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pliar ese comercio en productos básicos importantes, si aumen­
tara el poder adquisitivo de esas regiones.
3. Necesidad de diversificación de las exportaciones latinoameri­
canas mediante la incorporación de nuevos productos.
El único medio de que dispone América Latina para m ejorar su 
posición en un corto plazo es lograr incrementos, en form a di­
recta o indirecta en el comercio de sus productos tradicionales, 
que signifiquen aumentos relativamente grandes de su poder de 
compra. Sin embargo, con el tiempo, los factores estructurales 
volverán a operar, limitando la capacidad de compra externa a 
un ritm o de formación inferior al que requiere el proceso de 
desarrollo. En consecuencia, América Latina tendrá que diversi­
ficar sus exportaciones con nuevos productos.
Obtener la sanción de medidas y las condiciones necesarias 
para lograr esa diversificación debe ser pues otro de los objeti­
vos fundamentales de la Conferencia de las Naciones Unidas 
sobre Comercio y Desarrollo.
Esa diversificación debe comprender varios aspectos comple­
mentarios, a saber: a) mayor grado de industrialización de las 
exportaciones de productos prim arios; b) incorporación de nue­
vos renglones a los productos prim arios en que América Latina 
cuenta con ventajas competitivas, y e )  participación en el mer­
cado internacional de productos manufacturados.
Estas nuevas líneas de exportación deberán considerarse en 
relación con los países industriales con que se mantiene un co­
mercio tradicional como con la zona de lo* países de economía 
centralmente planificada y otras regiones en vías de desarrollo. 
Habrá que desarrollar una nueva conciencia de exportación, así 
como elaborar y ejecutar una política interna coherente en los 
países latinoamericanos; al mismo tiempo será necesario obte­
ner de los países industriales y de las demás regiones un tra­
tamiento preferencial o establecer arreglos adecuados para que 
se logren los objetivos de esa política de diversificación.
A examinar este punto de la diversificación de las exportacio­
nes se dedica la sección B del capítulo m  de este documento.
Mención particular debe hacerse de las exportaciones de pro­
ductos manufacturados. El estudio que se hace en la sección C 
del mismo capítulo i i i  m uestra que América Latina puede des­
arrollar condiciones competitivas favorables para ampliar su 
comercio de esos renglones. Es muy poco lo que se requiere de 
los países industriales en m ateria de concesiones o de trata­
mientos preferenciales, si se toman en cuenta sus niveles de 
producción y de ingreso, pero sería relativamente importante 
lo que podría ganar América Latina, en un lapso breve, para for-
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talecer su capacidad de compra externa y hacer frente a sus 
necesidades de importación en el plano de una estructura de co­
mercio exterior menos precaria y vulnerable.
En la sección B del capítulo n i  se analizan proposiciones con­
cretas que podrían constituir los objetivos de política en esta 
m ateria a debatir en la Conferencia.
4. Objetivos inmediatos y  mediatos de una política de desarrollo
y  comercio exterior
En suma, lo que se plantea en este documento es que los países 
industriales de más alto nivel de ingreso participen en la ela­
boración de una política internacional que impulse el desarrollo 
económico y social de los países latinoamericanos y, en general, 
del mundo en vías de desarrollo, mediante una expansión del 
comercio exterior en los cauces de una estructura más eficiente 
para todos.
Lo que se persigue es que esos países, con m iras y objetivos 
más amplios, adopten las decisiones necesarias para que el co­
mercio exterior deje de constituir un punto de estrangulamiento 
para nuestro crecimiento económico y vuelva a ser un instru­
m ento de desarrollo de los países de bajo nivel de ingreso, de 
acuerdo con una concepción adecuada a las circunstancias y a las 
perspectivas actuales del mundo.
Está bien claro que la política que han seguido los centros 
financieros e industriales no se ha traducido en la utilización óp­
tim a de los recursos, lo que ha ido en perjuicio inmediato y 
considerable de los países de bajo nivel de vida que han espe­
cializado hasta ahora su comercio en la producción primaria. 
Por otro lado, el mejoramiento que, por uno u  otro medio, se 
obtuviera acrecentando la capacidad de compra de los países 
en vías de desarrollo, se volcaría con un ritm o creciente en la 
adquisición de bienes de capital y productos intermedios de los 
países industriales.
Para el periodo inmediato, los países de América Latina, así 
como el mundo en vías de desarrollo, dependen de sus productos 
tradicionales y es sobre la base de ellos que tienen que lograr el 
aumento de su capacidad de compra. La instrumentación prác­
tica de una política internacional, en ese sentido, constituye un 
objetivo de apremiante realización.
Parte del mayor poder de compra que se pudiera lograr se 
destinaría de inmediato en los países en vías de desarrollo a las 
inversiones que se requieren para los reajustes en determinadas 
ramas de productos básicos, mientras se logra la diversificación 
gradual de su comercio exterior.
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5. Cooperación y  ayuda financiera a los países en vías de des­
arrollo
En la medida en que la estructuración de una economía inter­
nacional no perm ite el desenvolvimiento de un comercio exterior 
que satisfaga las necesidades de los países en vías de desarrollo 
ptura alcanzar un ritm o satisfactorio de crecimiento, será nece­
sario instrum entar un sistema práctico de cooperación y ayuda 
financiera que contribuya a llenar el vacío entre las necesidades 
de importación y la capacidad de compra de los países en vías de 
desarrollo. En todo caso, esa ayuda será imprescindible en un 
periodo de transición.
El examen del estado financiero que se ha hecho en este docu­
mento revela la posición crítica en que están los balances de 
pagos de los países latinoamericanos, posición que se agravará 
aún más a consecuencia de la m agnitud que tienen para muchos 
países de la región los próximos compromisos por concepto de 
intereses y amortización de deudas pendientes. Diversas consi­
deraciones y circunstancias llevan al convencimiento de que no 
puede llenarse ese vacío contando sólo con la inversión directa, 
ni tampoco podría pensarse en que los países latinoamericanos es­
tuvieran en condiciones de hacer frente a nuevas obligaciones por 
amortizaciones e intereses derivados de nuevos endeudamientos. 
Por tanto, el mayor financiamiento externo que se proporcione 
ha de ser sobre la base de diferir y disminuir el pago de intereses 
y amortizaciones para después de un periodo de transición.
Deberá lograrse en este campo un sistema coherente entre 
las instituciones financieras internacionales y los gobiernos ex­
tranjeros de tal manera que el eje de la acción internacional sea 
establecer condiciones económicas y financieras estables que 
perm itan a los países de bajo nivel de ingreso alcanzar metas 
mínimas de desarrollo.
Ese es el sentido esencial en que este documento plantea a la 
Conferencia de las Naciones Unidas sobre Comercio y Desarrollo 
la decisión de una política de comercio exterior y financiamiento 
que se constituya en el instrum ento del desarrollo económico 
de los dos tercios de la población del mundo que no disponen de 
más de un cuarto del ingreso total.
No es el caso, pues, de coincidir sólo en acuerdos o medidas 
sobre uno u  otro grupo de productos; tampoco resolverían el 
problema de los países en vías de desarrollo ayudas transitorias 
por más liberales que fueran, porque a lo sumo, ellas sólo suavi­
zarían tensiones circunstanciales. Es la oportunidad, en cambio, 
de convenir en medidas fundamentales que ofrezcan a los países 
en vías de desarrollo ese nuevo cuadro mundial a que se viene 
aludiendo, y en esto se depende de las decisiones que estén dis­
puestos a adoptar los países de más alto nivel de ingreso.
»
2
PRINCIPALES OBSTACULOS A LA EXPANSIÓN DEL 
COMERCIO EXTERIOR LATINOAMERICANO
A. C o n s id e r a c io n e s  g e n e r a l e s
En el capítulo anterior se ha precisado en sus rasgos funda­
mentales la naturaleza de los problemas de comercio exterior 
que afronta América Latina y sus repercusiones sobre el ritm o 
de crecimiento. Procede examinar ahora con mayor detenimiento 
los obstáculos que han influido más en aquellas tendencias ad­
versas del sector externo. Así se analizará la política de comercio 
exterior de las principales regiones y sus efectos sobre el comer­
cio tradicional latinoamericano, la situación de los principales 
productos de exportación tradicional, las dificultades y limita­
ciones a la exportación de manufacturas y el desequilibrio en el 
comercio exterior de invisibles. Para term inar se procurará 
destacar en una evaluación de conjunto algunos de los cambios 
principales ocurridos en el comercio exterior latinoamericano 
como consecuencia de esa serie de factores.
En este análisis de los problemas relativos al comercio exte­
rior de América Latina se presta preferente atención a los fac­
tores que actúan desde el lado de la demanda. Los relativos a la 
oferta, en cambio, sólo se examinan con referencia a determi­
nados temas, sin que ello implique subestimar su importancia. 
Se procede así porque la superación de los factores relativos a 
la oferta depende más de decisiones internas de cada país, o de la 
región en su conjunto, y menos de decisiones que se tomen en 
el ámbito internacional, aunque estas últimas pueden contribuir 
poderosamente a facilitarlas y ¡a asegurar su eficacia.
B. La p o l ít ic a  c o m e r c ia l  d e  la s  p r in c ip a l e s  r e g io n e s  d e l  m u n d o
Y SUS EFECTOS SOBRE EL COMERCIO TRADICIONAL 
LATINOAMERICANO
El examen general de la política de comercio exterior seguida por 
los principales centros industrializados lleva a destacar, como 
algunos de sus elementos más significativos, el propósito de dar 
un alto grado de fluidez a su comercio recíproco de productos 
manufacturados y al de combustibles y materias primas básicas 
para la industria, un tratam iento discriminatorio e impuestos 
internas de alta incidencia a los productos agrícolas de clima 
tropical en algunos países de Europa y uno liberal en los Es-
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tados Unidos, y una política general que restringe —tanto en los 
Estados Unidos como en Europa, aunque con métodos diferen­
tes— la importación de los productos agrícolas de zona templada 
desde los países en desarrollo. Por lo qüe toca a los países de 
economía centralmente planificada, sus planes de desarrollo han 
significado hasta ahora una política generalmente restrictiva a la 
importación de muchos productos de consumo que interesan 
a América Latina.
Sería difícil form ular mayor número de generalizaciones sobre 
el significado que tienen los mecanismos y modalidades de la 
política comercial de los países industrializados para el comercio 
de los países en desarrollo. Por consiguiente, conviene proseguir 
el análisis con un examen más detenido de las características 
sobresalientes que presentan los grupos más representativos de 
países. Al efecto, se presenta un examen por separado de los Es­
tados Unidos, la Comunidad Económica Europea y el Reino 
Unido, en que se ponen de relieve las prácticas vigentes en los 
grandes países industrializados de economía de mercado que 
mayor influencia ejercen en el comercio tradicional de exporta­
ción de América Latina. La descripción no pretende ser exhaus­
tiva ni agotar los detalles sobre los mecanismos respectivos.
Por otra parte, se hizo ya mención expresa de que los países 
industrializados de economía centralmente planificada debieran 
incluirse también entre los grupos cuya política económica res­
tringe el comercio de exportación de América Latina. En efecto, 
no parece haber duda de que la form a en que se ha concebido 
la política de desarrollo de los países socialistas implica una 
preferencia sistemática para su producción interna, que se ha 
extendido en los últimos tiempos, al bloque del COMECON y que 
ello, sumado a la insistencia en utilizar instrumentos como los 
acuerdos bilaterales de pago, ha disminuido las posibilidades 
de comercio con los países en desarrollo. Sin embargo, en la ex­
posición siguiente no se incluye a los países socialistas, habién­
dose postergado el examen de los obstáculos y dificultades que 
presenta el intercambio con ellos hasta el capítulo n i, que tra ta  
de las perspectivas de las exportaciones latinoamericanas, pues 
ese intercambio es más precisamente una perspectiva, cuya rea­
lización exige no sólo la eliminación de tales obstáculos y difi­
cultades, sino la adopción sistemática de otras medidas espe­
cíficas.
1. La política comercial de los Estados Unidos
Al examinar los efectos de la política de los Estados Unidos sobre 
el comercio exterior latinoamericano, aparecen como factor pre­
dominante las medidas que allí han venido adoptándose en ma­
teria  de producción agrícola. Eh efecto, esas medidas hán llegado
a determinar profundas alteraciones en la posición relativa de los 
países que tradicionalmente participaban en el comercio de cier­
tos productos, principalmente los agrícolas de zona templada.
El régimen de precios garantizados —que comenzó inmedia­
tamente después de la crisis de los años treinta— ha traído como 
consecuencia un considerable aumento de los volúmenes de p ro­
ducción, hasta muy altos niveles, los cuales tienden a  mante­
nerse a pesar de la acumulación de existencias. Los subsidios 
han perm itido una progresiva corriente de exportaciones que, 
mediante tales precios garantizados, han venido a competir con 
ventaja frente a las que proceden de áreas poco desarrolladas. 
Así, el valor promedio anual de las exportaciones estadouniden­
ses de un grupo de productos agropecuarios —granos y deri­
vados, aceites y grasas vegetales, oleaginosas, grasas y aceites 
animales comestibles, productos de granja y algodón sin manu­
facturar— han aumentado desde 425 millones de dólares en 1936- 
1940, a m ás de 2 800 millones de dólares en 1956-60; en 1960 
llegaron a unos 3 350 millones de dólares, cuantía equivalente al 
16.5 por ciento de las exportaciones totales de los Estados Uni­
dos. (Véase el cuadro 44.)
Es indudable que en esa expansión tan acentuada de las ex­
portaciones agrícolas norteamericanas han jugado un papel p re ­
ponderante los estímulos que significaron los subsidios directos 
a la agricultura y a las exportaciones mismas. Esos subsidios 
llegaron a  representar casi 4 700 millones de dólares en 1960 y 
un poco menos en 1961. (Véase el cuadro 45.) También han te­
nido considerable importancia las exportaciones de productos 
agrícolas de ese país que se efectúan a través de canales no 
comerciales, principalmente al amparo de la Ley 480 de 1954.1
El volumen de las exportaciones efectuadas bajo tales condi­
ciones representaba en el año fiscal 1961/1962 cerca de 1 600 mi­
llones de dólares, es decir, el 31 por ciento de las exportaciones 
corrientes de productos agrícolas de los Estados Unidos. (Véase 
el cuadro 46.) Esa relación fluctúa mucho en el mismo año fis-
i La Ley 480 (1954) establece la finalidad de "expandir el intercambio 
entre los Estados Unidos y naciones amigas, facilitar la convertibilidad de 
las divisas, promover la estabilidad de la agricultura norteamericana y el 
bienestar nacional, hacer el máximo uso eficiente de los excedentes de pro­
ductos agrícolas en apoyo de la política exterior de los Estados Unidos y 
estimular y facilitar la expansión del comercio exterior de productos agrí­
colas producidos en los Estados Unidos, proveyendo medios en cuya virtud 
los excedentes de productos agrícolas en los mercados usuales de dichos 
bienes puedan ser vendidos a través de canales comerciales privados y aca­
tando su pago en divisas extranjeras. Es también parte de esta política 
utilizar las divisas que los Estados Unidos obtengan conforme a esta Ley 
para expandir el intercambio, promover el desarrollo económico, comprar 
materiales estratégicos, pagar obligaciones de los Estados Unidos en el ex­
terior, promover el fortalecimiento colectivo y fomentar por otros medios 
la política exterior de los Estados Unidos" (Ley 480, 83? Congreso, Sección 2).
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1957 1958 1959 1960
Granos y derivados 105 174 1205 1143 1416 1370 1297 1420 1650
Aceites y grasas vegetales 8 45 77 119 211 218 185 212 200
Semillas oleaginosas 4 6 39 132 272 245 217 318 361
Grasas y aceites animales, 
comestibles ' 17 107 84 91 68 77 54 63 63
Productos de granja 8 182 201 94 112 121 101 96 87
Algodón sin manufacturar 283 152 674 761 778 1059 661 452 988
Subtotal 425 666 2280 2340 2857 3 090 2 515 2561 3 349
Exportaciones totales de 
Estados Unidos 3167 9 922 11673 15 196 19019 20 671 17 745 17 438 20 300
Porciento subtotal prece­
dente/total 13.4 6.7 19.5 15.4 15.0 14.9 14.2 14.7 16.5
Fuente: Statistical Abstract of the United States, 1961.
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C uadro 45 . Estados Unidos: subsidios a la agricultura y a la 
exportación de productos agrícolas, 1954 a 1961
(Millones de dólares)
1954 1955 1956 1957 1958 1959 1960 1961
Agricultura 
C.C.C., cambio en 
valor existen­
540 1075 1846 3564 3 242 3 484 3 568 3433
cias agrícolas 1700 1686 1577 231 510 740 1120 895
___ ----- ----- ----- ----- ---- ----- ----
Total 2 240 2761 3 423 3 795 3 752 4224 4688 4 328
Fuente: Statistical Abstract of the United States, 1961, p. 371.
Cuadro 46. Estados Unidos: exportaciones de productos agrícolas 
conforme a la Ley 480, años fiscales 1955/62
(E n  m illo nes  de d ó la res )
T ip o  d e  e x p o r ta c ió n
2954/55 o 
2958/59 
( c in c o  a ñ o s )
19 S 9 /6 0 1960 /61 1 961 /62
2954/55 o 
1 9 6 1 /6 2  
( o ch o  a ñ o s)
Total Ley 480 5 059 1143 1371 1572 9145
Exportaciones de Seguri­
dad Mutua 1636 167 186 74 2063
Exportaciones corrientes 
de productos agrícolas 12395 3 207 3 389 3 493 22484
19090 4517 4946 5139 33 692
Exportaciones bajo Ley 480 
como porcentaje del total 26 25 28 31 27
F u e n t e :  Sixteenth Semianmud Report on Public Law 480, Washington, 1962.
cal según los productos: desde 23 por ciento en maíz y 24 por 
ciento en algodón a 29 por ciento en aceites vegetales comesti­
bles, 44 por ciento en arroz y 70 por ciento en trigo.
Los convenios totales formulados hasta el 30 de junio de 1962 
bajo las disposiciones de la Ley 480 representan alrededor de 
10 850 millones de dólares, el 7.7 por ciento de los cuales corres­
ponde a exportaciones efectuadas hacia la propia América La­
tina. Para un  solo producto —el trigo— tales acuerdos alcanzan 
a más de 67 millones de toneladas, es decir, 2.5 veces el volumen
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total de exportación latinoamericana en el conjunto del periodo 
1954-62, que corresponde al periodo aproximado de esos acuer­
dos. Si se tiene en cuenta que los pagos correspondientes a tales 
operaciones se efectúan en la moneda del país destinatario, con 
plazos que pueden alcanzar hasta 30 años y con subsidios que 
vienen a representar hasta un 60 por ciento del valor de las ex­
portaciones,2 se comprenderá que tales operaciones hayan afec­
tado seriamente las posibilidades de América Latina para parti­
cipar en la expansión del mercado mundial de este tipo de 
productos. Esto no significa desconocer la importancia de la 
ayuda que estas operaciones revisten para algunos países en des­
arrollo, inclusive latinoamericanos.
En favor de los productores locales de azúcar, artículo del que 
los Estados Unidos son los primeros importadores mundiales, 
existe además un régimen proteccionista especial en virtud del 
cual tienen asegurado, contra toda competencia externa y a pre­
cios que compensan sus costos, el 50 por ciento del mercado 
nacional. Las importaciones están sujetas a restricciones cuan­
titativas, mediante cuotas de dos tipos: a) por países, asignadas 
preferentemente a las Filipinas y a países latinoamericanos, y 
b ) global, destinadas a cubrir cualquier déficit del consumo con 
compras en el mercado mundial. La cuota global es objeto de 
derechos de importación variables ( similares a las variable levies 
de la CEE) que absorben cualquier diferencia entre el precio 
interno de los Estados Unidos y el precio del mercado mundial. 
Las cuotas por países, en cambio, están sujetas a impuestos 
menores (la quinta parte de los que paga el cupo global), lo que 
en la práctica les perm ite obtener un precio neto mayor que las 
importaciones amparadas por la cuota global. Con estos estímu­
los, las cosechas de remolacha azucarera local crecieron un 50 
por ciento en los últimos quince años. Aunque los exportadores 
latinoamericanos disfrutan de un tratam iento preferencial, debe 
advertirse que las restricciones cuantitativas y las discrimina­
ciones limitan las posibilidades comerciales de los exportadores 
de azúcar en el mercado estadounidense.
Los Estados Unidos son también el principal im portador mun­
dial de carnes rojas. Restricciones basadas en consideraciones 
sanitarias lim itan mucho la participación latinoamericana en ese 
mercado; en cambio, han aumentado considerablemente las im­
portaciones norteamericanas de carnes procedentes de Australia 
y Nueva Zelandia, países para los cuales no se plantean las 
mismas objeciones y cuya corriente de exportaciones se está des­
viando desde el Reino Unido al mercado estadounidense.
El efecto conjunto de las medidas que acaban de esbozarse 
—unidas a otros factores de distinto carácter— queda bien en
2 Mensaje del Presidente de los Estados Unidos, 30 de jimio de 1962.
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claro al examinar la participación relativa de América Latina y 
de América del Norte (incluido el Canadá, en razón del tipo de 
informaciones dé que se dispone) en las exportaciones mun­
diales de los principales productos agrícolas de zona templada. 
(Véase el cuadro 47.)
Cuadro 47. Exportaciones de América del Norte y  América Latina 
de determinados productos en relación con las mundiales 
1934-38, 1950-52 y  1959-61
(Por cientos)
Productos













Trigo 36 75 62 24 10- 6
Cebada 15 45 50 14 8 4
Maíz 8 51 53 65 26 20
Semilla y aceite de algodón 1 35 67 19 12 6
Linaza y aceite de linaza - 22 38 71 52 49
F u e n te :  Naciones Unidas, Commodity Stirvey, 1962, p. 11, cuadro 3.
Recientemente se vienen insinuando algunos cambios de esa 
política encaminados a  m oderar los estímulos a la producción 
agrícola de los Estados Unidos mediante la restricción de áreas 
sembradas y la reducción de los precios de apoyo.3 También 
celebra consultas con los países exportadores interesados cada 
vez que surge la necesidad de vender excedentes en las zonas 
de influencia de estos últimos. Sin embargo, es difícil anticipar 
la medida en que ello pueda traducirse en un cambio suficien­
temente acentuado de las condiciones adversas a las posibilidades 
latinoamericanas, sobre todo si se tienen en cuenta los altos ni­
veles de precios vigentes en el mercado estadounidense y los 
posibles efectos de la disminución de existencias y de la reacti­
vación del comercio con los países de economía centralmente 
planificada. De o tra parte, la enérgica campaña contra la fiebre 
aftosa emprendida por el Uruguay y la Argentina también puede 
conducir en breve térm ino a la reapertura del mercado estado­
unidense para sus carnes.
8 Para el trigo, por ejemplo, el precio de apoyo que regirá en el año 
1963/64 sólo representa el 50 por ciento de la paridad.
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Por lo que toca a productos minerales y combustibles, la po­
lítica comercial de los Estados Unidos ha sido en general favora­
ble. Existen, sin embargo —sobre todo en los casos del petróleo, 
el plomo y el cobre—, tarifas y cuotas de importación destinadas 
a proteger la producción interna, que han impedido la expansión 
de las exportaciones latinoamericanas a ese mercado.
En cuanto al petróleo, hay disposiciones que comportan un 
tratam iento más liberal para los proveedores limítrofes (México 
y el Canadá) que para los demás exportadores; también existen 
cuotas de importación ajustables conforme al rendimiento de las 
explotaciones petrolíferas estadounidenses. Muchas de estas nor­
mas de importación corresponden a la peculiar organización, 
altamente cartelizada, del mercado internacional del petróleo.
Asimismo influyen —a veces con efectos de profunda signifi­
cación para América Latina— las diferenciaciones arancelarias 
según el grado de elaboración de los productos correspondien­
tes, que obstaculizan los esfuerzos para acrecentar en la propia 
región las tareas de refinación y en general las actividades ten­
dientes a exportar productos prim arios con grados más avan­
zados de manufactura, lo que contribuiría poderosamente a valo­
rizar m ejor las exportaciones de productos de esta naturaleza. 
Sobre este problema se volverá con más detalle en otras secciones 
del presente estudio.
2. La política comercial de la Comunidad Económica Europea
La política agrícola seguida por los países que integran la Co­
munidad Económica Europea —la República Federal de Alema­
nia, Bélgica, Francia, los Países Bajos, Luxemburgo e Italia— se 
caracteriza en general por propósitos autárquicos en m ateria de 
productos agrícolas de zonas templadas y por restricciones y 
discriminaciones en favor de los territorios africanos asociados 
en m ateria de productos tropicales. En cuanto a lo primero, se 
tra ta  en rigor de una finalidad que ya estaba presente desde 
mucho antes de crearse el m ercado común europeo y que se jus­
tificaba inicialmente por sus problemas de balance de pagos de 
esos países. Aunque tales problemas estaban prácticamente su­
perados en la década de los años cincuenta, los objetivos estable­
cidos en el Tratado de Roma vinieron a acentuar los propósitos 
autárquicos de los países signatarios.
Las modalidades concretas que ha asumido tal política son 
muy variadas, pues dependen del tipo de productos, de la propia 
producción agrícola del país im portador de que se tra te  y de 
otros factores. Resulta imprescindible, por eso, un examen más 
detallado a fin de precisar las características y el alcance de 
cada régimen.
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El caso de los productos tropicales ha sido ampliamente con­
siderado en diversos estudios de varias organizaciones interna­
cionales, en particular el Gatt y la Fao. Los obstáculos que en 
ese campo enfrenta el comercio latinoamericano derivan sobre 
todo de los altos gravámenes internos, elevados costos de distri­
bución de esos productos en los países de la Comunidad y pre­
ferencias a importaciones provenientes de los países africanos 
asociados.
El efecto de los dos primeros factores es muy acentuado, como 
puede comprobarse al comparar los valores im itados de impor­
tación de cada producto con el precio que efectivamente paga el 
consumidor final: para el café, el precio medio de importación 
representa entre 23 y 48 por ciento del precio minorista, relación 
que fluctúa para las bananas en tre  38 y 45 por ciento y para el 
cacao apenas entre el 9 y el 22 por ciento. En otras palabras, 
el consumidor europeo paga por estos productos precios que 
varían entre el doble y el décuple de su precio de importación. 
Recargos de esta m agnitud —aunque explicables en parte por 
los costos de su proceso de transformación antes de su distribu­
ción a los consumidores— no pueden menos de tener un pode­
roso efecto para lim itar las posibilidades de demanda de estos 
productos en los mercados de la Comunidad.
La medida en que esas grandes diferencias se explican por los 
impuestos internos aplicados a esos productos puede apreciarse 
m ejor con auxilio de cifras ilustrativas. Por ejemplo, en 1960 y 
1961 las cargas fiscales totales impuestas por los países de la 
Comunidad al café latinoamericano ascendieron a cerca de 700 
millones de dólares, mientras que los ingresos de los países abas­
tecedores (en términos del valor f.o.b. de las mismas exporta­
ciones), sólo alcanzaron a 600 millones de dólares.4 (Véase el 
cuadro 48.)
También influyen notablemente los altos costos de distribu­
ción. Así, con relación a los Estados Unidos, se estima que tales 
costos son superiores en el caso de la República Federal de Ale­
mania en 280 por ciento y en el de Italia en 190 por ciento, lo 
que parece insinuar que su elevada cuantía difícilmente puede 
atribuirse a los costos de los respectivos procesos de transforma­
ción. De igual m anera se calcula que en 1962 los costos de distri­
bución a que se viene haciendo referencia alcanzaron en el 
conjunto de los países de la Comunidad a 650 millones de dóla-
4 Según el Director Ejecutivo de la Organización Internacional del 
Café, en 1962, sólo la República Federal de Alemania recaudó 190 millones 
de dólares por impuestos internos sobre el café. El rendimiento de los de­
rechos de importación, a razón de 1 DM por kilogramo, arroja aproxima­
damente 50 millones de dólares más. El total de cargas fiscales alemanas 
en 1962 sobre cafés de todo origen habría sido, pues, de 240 millones de 
dólares. (The Times, Londres, 27 de agosto de 1963.)
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C u a d ro  4 8 . América Latina: exportaciones de café a los países de 





Cargas fiscales (dólares) 
Por kg Total
República Federal de Alemania 354 570 1.38 489 306 600
Francia 87 594 0.42 36 789400
Países Bajos 102294 0.01 1023 000
Italia 140418 1.10 154459800
Bélgica y Luxemburgo 82956 0.09 7 466 000
Total 767 832 689 044 800
F u e n te  : Volumen y  valor de las exportaciones : Boletín de Estadística de la 
Federación Nacional de Cafeteros, N? 38 (Bogotá, julio de 19625, cua­
dros 29 y  32. Cargas fiscales: Estudio del Instituto Brasileiro do Café.
res cuando el volumen de café distribuido fue de 670 000 tone­
ladas y su valor f.o.b. de 500 millones de dólares.
Las preferencias arancelarias acordadas por la Comunidad 
Económica Europea en favor de los países asociados de ultram ar 
—9.6 por ciento en el caso del café y 5.4 por ciento en el del 
cacao— todavía no están vigentes, aunque es previsible que orien­
tarán la demanda hacia las exportaciones africanas. Lo más 
im portante es que Francia está restringiendo cuantitativamente 
el acceso de productos tropicales que no provengan de la zona 
del franco, los que obtienen precios más altos que sus simila­
res de distinto origen. Para los plátanos rige una tarifa externa 
común del 20 por ciento, pero las de procedencia latinoamericana 
tienen cerrado el ingreso a Francia e Italia, países que se abas­
tecen de sus ex colonias; la República Federal de Alemania, por 
su parte, hace uso de una excepción autorizada por el Tratado 
de Roma y, m ientras los países africanos asociados no estén en 
condiciones de proveerla en cantidad y calidad suficientes, im­
porta de sus tradicionales proveedores latinoamericanos alrede­
dor de 450 000 toneladas anuales libres de derechos.
En cuanto a los productos de zonas templadas, la Comunidad 
les ha impuesto restricciones cuantitativas y limitaciones que 
operan a través del mecanismo de precios.
Así, la carne de vacuno está sujeta a una cuota de 22 000 to­
neladas y a un arancel de 20 por ciento. Aunque ocasionalmente 
se autorizan cuotas adicionales, en particular con destino a la 
República Federal de Alemania y a Italia, las negociaciones in­
tentadas por representantes oficiales de la Argentina y el Uru­
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guay ante la Comunidad no han logrado que se liberalice el 
tratam iento de este producto.
Los cereales tienen precios garantizados, que transitoriamente 
se fijan para cada uno de los países miembros, hasta que en 
1970 lleguen a igualarse. Entonces habrán desaparecido los obs­
táculos al movimiento de estos productos dentro de la Comuni­
dad.5 Conforme al régimen actual, no existen restricciones cuan­
titativas, pero el acceso a los mercados de los países miembros 
se regula de hecho mediante la aplicación de “gravámenes mó­
viles” (variable levies) cuya función es la de llevar el precio final 
de las importaciones por encima del precio de la producción 
local de que se trate. Estos tributos móviles son ligeramente su­
periores a la diferencia entre el precio c.i.f. de determinada 
variedad de cereal en el llamado mercado internacional y el pre­
cio nacional garantizado correspondiente. Los países pueden 
lim itar la garantía a una cuantía máxima de producción local. 
Así ha procedido Francia al establecer un límite de 7.2 millones 
de toneladas para su producción de trigo blando en 1962 /63 .
La magnitud de los tributos móviles es diferente para cada 
país y para cada tipo de producto. En trigo blando, por ejem­
plo, representa entre un 68 por ciento del precio c.i.f. en el caso 
de los Países Bajos y un 111 por ciento en el de la República 
Federal de Alemania, con proporciones intermedias en Francia, 
Italia y Bélgica; en maíz, las relaciones similares varían desde
Cuadro 49. Promedio de las-detracciones móviles aplicadas a las 
importaciones de granos de terceros países, como porcen­
taje de los respectivos precios cif desde 
agosto de 1962 hasta marzo de 1963
Países Trigoblando Centeno Cebada Avena Maíz Sorgo
Bélgica 75 30 49 26 47 64
Francia 70 32 41 21 61 79
Holanda 68 14 39 26 30 41
Italia 94 57 7 4 7 35
República Federal 
de Alemania 111 85 89 63 97 106
F u e n t e :  Fao, Regional Ecanomic Integratkm  (C 63/10), 12 septiembre, 1963. 
Pág. 5. Cuadro 3.
6 La Comunidad Económica Europea considera en la actualidad una 
propuesta de origen francés para aplicar precios uniformes dentro de la 
Comunidad a partir del 1? de julio de 1964.
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Cuadro 50. Comunidad Económica europea: precios promedios 
de algunos productos agrícolas, 1961/62
( D ó lares  p o r to n e lad a )
T rigo Mantequilla Carne de vacuno Azúcar
Mercado mundial 61.0 673.0 449.0 143.0
Francia 84.0 1 512.0 907.0 253.0
República Federal 
de Alemania 110.0 1 586.0 986.0 308.0
Italia 108.0 1 359.0 873.0 318.0
Bélgica-Luxemburgo 96.0 1628.0 980.0 251.0
Países Bajos 86.0 1 012.0 863.0 267.0
F u e n t e :  Revue du Marché Commun, N? 52 (noviembre de 1962), p. 423.
7 por ciento en Italia a 97 por ciento en la República Federal 
de Alemania. (Véase para mayores detalles y otros productos el 
cuadro 49.)
La carne de cerdo, los huevos y las aves están sujetas también 
a sistemas de precios oficiales y las importaciones son objeto de 
gravámenes móviles de la misma naturaleza y finalidad que los 
aplicados en el caso de los cereales.
En azúcar, la Comunidad como tal es, en condiciones norma­
les, autosuficiente merced a los altos precios oficiales garanti­
zados para la remolacha azucarera y a la protección contra la 
competencia foránea que proporciona la tarifa externa común 
del 80 por ciento.
Como consecuencia de estas prácticas, los precios fijados den­
tro  de la Comunidad para determinados productos agrícolas ex­
ceden considerablemente a los del mercado mundial. (Véase el 
cuadro 5 0 .)
Las diferencias de los precios pagados a los productores de trigo 
y carne vacuna en años recientes en distintos países pone de 
manifiesto la amplitud y efectos de la política de subsidios. Baste 
mencionar aquí como ilustración que en 1961, por ejemplo, se 
pagaba al productor 38 dólares por tonelada de trigo en la Ar­
gentina, en comparación con 65 en Australia, 67 en el Canadá y 
los Estados Unidos, 82 en Francia y más de 100 en la República 
Federal de Alemania y en Italia.®
« La diferencia entre 38 dólares la tonelada pagada por el trigo al pro­
ductor argentino y los 65 dólares pagados al productor del Canadá o Aus­
tralia se explica en parte por los impuestos a las exportaciones vigentes 
en Argentina y ello prueba la capacidad del productor de este país para 
producir trigo a bajo precio.
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En m ateria de productos minerales y combustibles no suelen 
aplicarse medidas proteccionistas o discriminatorias mediante 
los instrumentos usuales de arancel o las restricciones cuantita­
tivas. Sin embargo, como ya se hizo notar a propósito de la 
política comercial de los 'Estados Unidos, esto no significa con­
diciones de comercialización absolutamente libres y que ofrezcan 
suficientes oportunidades de participación a los países poco 
desarrollados. A las diferencias arancelarias según el grado de 
elaboración de los productos —que limitan las posibilidades 
de los países en desarrollo para exportarlos en etapas más avan­
zadas de refinación o m anufactura— se añaden tratam ientos 
discriminatorios que favorecen a otras zonas del mundo diferen­
tes de América Latina, motivadas en gran parte por los intereses 
de las inversiones directas de países de la Comunidad Económica 
Europea en determinadas áreas. Así, por ejemplo, la mayor par­
te de las importaciones belgas de cobre proceden del Congo 
(Leopoldville), mientras que América Latina tiene una partici­
pación mucho más elevada en las importaciones norteamericanas 
del mismo producto. De igual manera, en las importaciones de 
mineral de hierro efectuadas por Francia, los países de Amé­
rica Latina tenían en 1961 una participación relativa muy infe­
rior a la que alcanzaban en el mercado italiano.
3. La política comercial del Reino Unido
El Reino Unido constituye el principal im portador mundial de 
alimentos de todo tipo, con adquisiciones anuales superiores a 
los 4 000 millones de dólares, es decir, más de la cuarta parte  
de las importaciones mundiales de este tipo de productos. Su 
política de comercio exterior, por consiguiente, tiene gran impor­
tancia para el intercambio mundial de productos alimenticios.
Como en los casos de los Estados Unidos y la Comunidad Eco­
nómica Europea, la exportación latinoamericana también allí es 
afectada por restricciones y discriminaciones derivadas de la po­
lítica agrícola interna y de las preferencias a los países miembros 
del Commonwealth. Ambos factores, entre otros, hacen que la 
participación de América Latina en ese mercado sea relativa­
m ente pequeña y presente tendencias regresivas.
La protección al sector agrícola nacional no se traduce en el 
caso británico en la fijación de precios oficiales, en un sistema 
de compras a precios de estímulo ni en impuestos que incidan 
sobre el valor de las importaciones, sino que se canaliza me­
diante subsidios directos a los productores. Los “precios garan­
tizados” a que se propende con esos subsidios se aplican al 
ganado (vacuno, ovino y porcino) y a otros productos pecuarios 
(huevos, lana, leche), así como al trigo, cebada, avena, centeno, 
papas y remolacha azucarera. Además se subvenciona la utili­
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zación de fertilizantes y cal, el mejoramiento de explotaciones y 
de las condiciones sanitarias, etc. El significado de tales sub­
sidios podrá apreciarse m ejor si se tiene en cuenta que en 
conjunto alcanzaron a 959 millones de dólares en el año agrí­
cola 1960/61.
Aunque los agricultores británicos venden sus productos en el 
mercado interno a precios libremente fluctuantes y por lo ge­
neral inferiores a los precios garantizados, reciben luego del Fis­
co la diferencia en forma de subsidios complementarios. Estos 
precios oficiales británicos son considerablemente más altos que 
los vigentes en países productores tradicionales.
Debe reconocerse al sistema británico, dadas sus modalidades 
de aplicación, la ventaja, con respecto al régimen de la Comu­
nidad Económica Europea, de no trasladar directamente a los 
consumidores los altos precios garantizados a su. agricultura. 
Así se evitan al menos los efectos limitativos de la demanda que 
ocasionan los sistemas que repercuten directamente sobre los 
precios pagados por los consumidores, sino que han ocurrido 
indirectamente a través del régimen impositivo.
En cuanto a medidas discriminatorias, el sistema de preferen­
cias arancelarias del acuerdo de Ottawa (1932) grava los pro­
ductos no originarios del Commonwealth con derechos arance­
larios de 10 por ciento ad valorem  para la harina de trigo, la 
cebada, el centeno y la harina de centeno, de 20 por ciento para 
las carnes enlatadas, de 0.75 peniques por libra de carne vacuna 
enfriada y de 0.66 peniques por libra de carne congelada.7 Que­
dan libres de derechos, en cambio, el trigo y el maíz, dos de los 
cereales más importantes en el conjunto de las importaciones 
británicas.
El Reino Unido aplica también preferencias a determinados 
productos tropicales —plátanos, azúcar, cacao y café— con el 
objeto de asegurar la participación predominante de los países 
del Commonwealth. Las preferencias arancelarias en forma de 
gravámenes específicos varían de 3 a 10 por ciento del valor c.i.f. 
de los productos importados de otras regiones. Pero estas pre­
ferencias son de poca importancia en comparación con las res­
tricciones cuantitativas que se imponían y que, en el caso de los 
plátanos, aún se siguen imponiendo, a las importaciones de lo 
que se llamaba la zona del dólar. Aunque la mayoría de estas 
restricciones se fueron abandonando a mediados de la década 
de 1950, dejaron establecidos canales de comercio y áreas de 
producción con los cuales América Latina difícilmente ha podi­
do competir. En líneas de producción como azúcar y plátanos,
7 L a  inc id en cia  d e  esto s ú ltim o s d erechos específicos es re la tiv am en te  
b a ja  con resp ec to  a l v a lo r  c.i.f. de  la s  im p o rtacio n es , so b re  to d o  deb id o  a l 
a u m en to  de  p recios de la  c a rn e  v a cu n a  desde  O ttaw a, en  e l que  in flu y e  
a  su  vez la  desvalo rizac ión  de la  lib ra  e s te r lin a  desd e  4.00 a  2.80 dó lares.
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en las, cuales los países latinoamericanos pueden competir en el 
mercado del Reino Unido, han persistido las protecciones en fa­
vor del Commonwealth. Como ya se ha dicho, los productores 
de plátanos del Commonwealth están protegidos mediante res­
tricciones cuantitativas, m ientras que los productores de azúcar 
han sido favorecidos con acuerdos sobre precios. Aunque en los 
últimos dos años los precios pagados en el Reino Unido por el 
azúcar han sido inferiores a los del mercado mundial, en tiem­
pos normales son más altos.
Por lo que toca a productos minerales y combustibles, cabría 
form ular consideraciones similares a las ya expuestas con res­
pecto a la política comercial de los Estados Unidos y de la Co­
munidad Económica Europea. Aunque no se estipulan formal­
mente restricciones ni discriminaciones, las prim eras operan en 
desmedro de- importaciones de esos productos con un grado más 
alto de elaboración, y las últimas se manifiestan mediante pre­
ferencias de hecho, a través de arreglos de mercados, a favor de 
las procedentes de los países miembros del Commonwealth, 
como se verá más adelante.
La política seguida en el Reino Unido con respecto al fomento 
del ganado vacuno también podría tener graves efectos para los 
exportadores tradicionales de este producto. El precio al agri­
cultor británico es mucho más alto que el precio al consumidor, 
y el gobierno paga la diferencia al productor en forma de sub­
sidio. Como los precios de importación de la carne vacuna bajaron 
considerablemente, el subsidio que tenía que pagar el gobierno 
ha aumentado, y por esta razón pidió a los países exportadores 
de carne refrigerada que restringieran las cantidades expor­
tadas con el objeto de aumentar los precios al consumidor, y 
en esta forma reducir el monto de los subsidios. La Argentina 
se ha comprometido a restringir sus exportaciones “voluntaria­
m ente”, y aunque es demasiado reciente esta política para poder 
ser evaluada, es indudable que los altos precios que se pagan al 
productor británico no pueden hacer más que alentar la pro­
ducción reduciendo así a largo plazo las exportaciones de los 
proveedores tradicionales.
C. L a s it u a c ió n  d e  l o s  p r in c i p a l e s  p r o d u c t o s  d e
EXPORTACIÓN TRADICIONAL
Las secciones anteriores describen en sus lineamientos más sig­
nificativos la política comercial de los grandes países en relación 
con el comercio exterior de las economías en desarrollo. Una 
característica de esa política es su escasa uniformidad, de ma­
nera que aunque puedan destacarse ciertos rasgos susceptibles 
de generalización, pueden ser muy diferentes el tratam iento y la
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posición de cada producto. De ahí la conveniencia de comple­
m entar aquellas referencias con algunos antecedentes más por­
menorizados, que precisen m ejor la situación por lo menos de 
un grupo de productos que comprenda los de mayor importan­
cia en el intercambio tradicional de América Latina. A este 
propósito debe distinguirse entre productos agrícolas de clima 
tropical, productos agrícolas de zona templada y combustibles 
y productos minerales.
1. Productos de clima tropical
En 1961 las exportaciones latinoamericanas de café, cacao y plá­
tanos sumaron 1 622 millones de dólares, cifra que equivale a 
algo más del 18 por ciento de las exportaciones totales de la re­
gión. Si se añaden el algodón y el azúcar —que se producen 
también en algunos países desarrollados—, se llega a un valor 
cercano a los 2 750 millones de dólares, es decir, casi al 32 por 
ciento del total de las exportaciones' latinoamericanas en el 
mismo año.
Las exportaciones de productos tropicales en América Latina 
—y en particular las de café, cacao y plátanos— se concentran 
en gran parte en el mercado de los Estados Unidos, el cual 
absorbió en 1961 el 58 por ciento de las exportaciones latino­
americanas de café, el 65 por ciento de las de cacao y el 45 por 
ciento de las de plátanos. Esta concentración se originó princi­
palmente como consecuencia de las discriminaciones y restric­
ciones adoptadas por algunos países europeos ya desde la crisis 
de los años 30, las cuales no se aplicaron en los Estados Unidos, 
aunque el aumento del consumo en este país fue también un 
factor determinante. El grupo de países de la CEE, en conjunto, 
absorbió en 1961 el 19 por ciento de las exportaciones de café, el 
23 por ciento de las de cacao y el 20 por ciento de las de plátanos, 
mientras que las proporciones de estos tres productos correspon­
dientes al Reino Unido fueron de 1, 3 y 4 por ciento, respecti­
vamente.
Dentro de la CEE, el país que ha discriminado más fuerte­
mente con relación al café ha sido Francia. En efecto, en el 
promedio 1930-32 las importaciones francesas desde América La­
tina representaban más del 80 por ciento de sus compras totales 
de café; en 1961, en cambio, América Latina no contribuyó a esas 
compras más que con el 23 por ciento, siendo beneficiarios del 
desplazamiento los países del área del franco.
Tan acentuado declive de la participación del café latinoáme- 
ricano en el mercado francés no obedeció tanto a razones tarifa­
rias como a las medidas de discriminación cuantitativa según el 
origen del producto. En efecto, Francia garantiza a los países de
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la zona del franco compras anuales de café por unas 170 000 to­
neladas y ha firmado recientemente un acuerdo con la Costa de 
Marfil garantizando un precio especial por 100 000 toneladas anua­
les para el próximo quinquenio.8
La situación con respecto a los países de la CEE ha sido dife­
rente. Así, entre 1955 y 1961 las importaciones totales de café de 
la República Federal de Alemania, Italia y el Benelux aumenta­
ron en 66 por ciento, m ientras las provenientes de América Latina 
se incrementaban en 63 por ciento, es decir, en una proporción 
muy parecida. En cambio, aunque las importaciones totales de 
Francia durante este periodo aum entaron casi en 8 por ciento, 
las provenientes de América Latina disminuyeron cerca de 19 por 
ciento.
En el caso del Reino Unido, el instrumento discriminatorio ha 
sido la tarifa arancelaria atraque en la posguerra se aplicaron 
restricciones cuantitativas. La participación del café latinoame­
ricano en este mercado ha caído desde 49 por ciento en 1930-32 
hasta 27 por ciento en 1961, con un volumen de apenas 16 400 to­
neladas en este último año.
No menos severos han sido los efectos de las discriminaciones 
en el caso de los plátanos. América Latina abastece prácticamen­
te todas las necesidades de importación de la República Federal 
de Alemania y del Benelux, pero no exporta volumen alguno a 
Francia e Italia debido a las discriminaciones cuantitativas que 
estos países mantienen en favor de sus territorios asociados. 
Así, en 1961 todas las importaciones francesas procedieron de sus 
dependencias, especialmente Martinica y Guadalupe, y las ita­
lianas casi totalm ente de Somalia. En el caso del Reino Unido 
la situación es muy sim ilar: el 67 por ciento de las importaciones 
realizadas en 1961 provino de países del Commonwealth, mien­
tras que de América Latina sólo llegaron alrededor de 4 000 tone­
ladas (4 por ciento'del total importado) que correspondían a la 
pequeña cuota anual asignada a esta región.9
Para América Latina es muy alarmante la experiencia de los 
últimos años en m ateria de restricciones cuantitativas a la im­
portación de plátanos impuestas por la CEE. La comisión co­
rrespondiente de la CEE ha autorizado a la República Federal de 
Alemania a im portar plátanos libres del impuesto del 6 por ciento 
vigente para este país desde enero de 1962, por lo que ese año 
llegó a im portar 353 000 toneladas de plátanos sin pago alguno 
de impuesto a la importación. Después fue autorizada para im­
portar 130 000 toneladas más, a condición de que im portara 7 000
8 C om isión  E co n ó m ica  p a ra  Á frica, European integration and African 
trade (E /C N .14/ST C /4 , 23 d e  ago sto  d e  1962).
» E l B ra s il q u ed a  fu e ra  d e  la  cu o ta , p e ro  n o  es ex p o rta d o r im p o rta n te  
d e  ese  p ro d u c to .
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toneladas desde los países asociados a la CEE. En 1963 se repi­
tió la misma exigencia, pero esta vez ampliando la cuota de 
importación obligada desde los países asociados, que se estima 
del orden de 50 000 toneladas.
A los efectos de la política comercial seguida por los países 
industrializados sobre los volúmenes de exportación de América 
Latina deben sumarse los del descenso de los precios de dichos 
productos.
En efecto, los precios del café en los últimos años han dismi­
nuido en 30 por ciento, lo que ocasionó 'serios quebrantos econó­
micos a la mayoría de los países latinoamericanos, sobre todo 
a los pequeños productores cafetaleros de la región. Aparte esta 
baja general de los precios del café en el mercado mundial, hay 
o tra anomalía que ha perjudicado las exportaciones de América 
Latina: el precio subvencionado que el café africano recibe en 
Francia (697 dólares por tonelada en 1960), gracias al cual pudo 
competir ventajosamente con el café latinoamericano en el mer­
cado de los Estados Unidos, donde se vendió a un precio casi 
40 por ciento m enor (445 dólares la tonelada). Ello explica, 
junto al incremento del consumo de café soluble, el notable au­
mento de las ventas de café africano en el mercado estadouni­
dense en los últimos años.
Los precios internacionales de plátanos son más variables aún 
que los del café. En 1960, mientras el precio del plátano de 
procedencia latinoamericana era de 143 dólares por tonelada en 
los Estados Unidos y 134 en la República Federal de Alemania, 
el de las mismas importaciones en Francia era de 186 y 201 dóla­
res según que el producto procediese del Camerún o de Guada­
lupe. En el Reino Unido, a su vez, los plátanos importados desde 
Jamaica se pagaban al doble de los de procedencia latinoameri­
cana. Diferencias tan acentuadas no se explican por preferencias 
tarifarias, cuyo nivel es más bien reducido (20 por ciento en 
Francia y un derecho específico de 7 chelines 6 peniques en el 
Reino Unido, que equivale aproximadamente al 13.7 por ciento), 
sino más que nada por el régimen de restricciones cuantitativas 
según el origen de las compras.
En el caso del cacao, los precios han experimentado bajas muy 
acentuadas en los últimos años a consecuencia de la expansión 
de los niveles de producción, pero esta tendencia se ha invertido 
recientemente al disminuir la producción latinoamericana.10
A título ilustrativo podría señalarse que si Francia y el Reino
10 L a d ism in u c ió n  h a b r ía  s id o  d e  6.4 p o r  c ien to  e n tre  1959/60 y  1961/62 
seg ú n  la  FAO (Anuario de la producción 1962) y  d e  25.1 p o r  c ien to  e n tre  
1959/60 y  1962/63 seg ú n  el C IE S  ( Estudio económico y social de América 
Latina para el año 1962). Pese  a  la  d ife ren c ia  e n tre  am b as in fo rm acio n es, 
la s  dos co inc iden  e n  se ñ a la r  que  la  p ro d u cc ió n  h a  d ism in u id o  en  té rm in o s  
abso lu tos.
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Unido hubiesen importado en 1961 café de procedencia latino­
americana en la misma proporción de su consumo total que en 
1930, sus compras adicionales en América Latina habrían repre­
sentado, a los precios corrientes en 1961, una diferencia de valor 
f.o.b. a favor de los países latinoamericanos exportadores supe­
rior a los 120 millones de dólares.
El cálculo señalado se basa en las consideraciones siguientes:
•a) Antes de que se formase el área del franco y de que el Reino 
Unido estableciese preferencias en sus importaciones de café, la 
mayor parte del abastecimiento en todos los países desarrollados 
de Europa provenía de América Latina.
b )  El Reino Unido y especialmente Francia crearon después 
un sistema de preferencias y alentaron el desarrollo de la caficul- 
tu ra  en sus colonias a fin de sustituir el aprovisionamiento desde 
América Latina.
El mismo razonamiento es válido para los plátanos. En este 
caso, sin embargo, el bajo costo de la fru ta latinoamericana no 
perm ite competir a la procedente de África o Asia. Lo contrario 
ocurre con el cacao, pues los costos respectivos de América La­
tina son superiores a los de África, circunstancia que viene a 
agregarse a la preferencia europea.11
Conviene mencionar, por último, que el reciente Convenio In­
ternacional del Café, vigente para el periodo 1963-68 podría influir 
en las condiciones descritas del mercado mundial con su sistema 
de cuotas de exportación, regulables trimestralmente, que com­
prenden aproximadamente todo el comercio internacional del 
producto. Aunque no contiene disposiciones específicas relati­
vas a precios, se espera que el Convenio, a través de su sistema 
de cuotas, consultas permanentes entre los productores intere­
sados, estudios de mercados y esfuerzos encaminados a la remo­
ción de las restricciones vigentes (preferencias, derechos de 
importación, impuestos internos, etc.), contribuya a equilibrar 
la oferta y la demanda, y por consiguiente a atenuar las fluctua­
ciones de los precios. Se estima que el compromiso de los países 
exportadores para reajustar sus producciones a fin de evitar ex­
cedentes —conforme a objetivos que se establecerán de común 
acuerdo después del prim er año de vigencia del convenio— con­
tribuirá a disciplinar el comercio del producto. Hasta ahora no 
ha logrado influir sobre los precios del mercado, sino en el sen­
tido de estabilizarlos a los niveles ya muy bajos a que habían 
llegado.
11 E n  co n firm ac ió n  de  to d o  lo  d icho, véase  "H a c ia  la  coord in ac ió n  d e  la  
po lítica  co m ercia l de  A m érica  L a tin a . L as re lacio n es con  la  C om u n id ad  
E co n ó m ica  E u ro p ea ” , en  Boletín Económico de América Latina, Vol. V II 
(1962), pp. 133 ss., e sp ecia lm en te  p á rra fo  84 y  c u a d ro  IV  e n  c u an to  a l café .
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2. Algodón y  azúcar .
El algodón y el azúcar son productos que a diferencia de los 
tres anteriores, se exportan tanto de áreas en desarrollo como 
de países desarrollados. En consecuencia, a la par que interesan 
principalmente a las zonas tropicales, presentan varios proble­
mas similares a los productos agrícolas de zona templada.
En el caso del algodón la producción de los Estados Unidos, 
beneficiada por la política de subsidios, es muy superior a su 
consumo, lo que motiva excedentes que se vuelcan al mercado 
internacional, inclusive en parte mediante exportaciones que se 
efectúan con arreglo a la ley 480. Desde julio de 1954 hasta junio 
de 1962, esas exportaciones representaban unos 7.1 millones de 
fardos y su valor se aproximaba a los 1 050 millones de dólares; 
eran estimuladas por subsidios que se estiman equivalentes a 
alrededor del 27 por ciento de su precio interno. Tales ventas 
no se circunscribieron a países en desarrollo, lo que sería razo­
nable al menos desde cierto punto de vista, pues una elevada 
proporción de los acuerdos correspondientes redundaron en be­
neficio de países de niveles de ingreso relativamente altos. En 
efecto se calcula que un 41 por ciento de esas exportaciones fue­
ron destinadas a países como Francia, Italia, Finlandia y Aus­
tria, además de Polonia y España.
El Reino Unido y los países de la Comunidad Económica Eu­
ropea no son productores importantes de algodón y lo importan 
sin restricciones ni discriminaciones dignas de mención. Esto ha 
permitido que la exportación latinoamericana acreciente a largo 
plazo su participación en el comercio mundial, pese a sus difi­
cultades para competir con las exportaciones subsidiadas y las 
ventas en condiciones financieras no comerciales de los Estados 
Unidos.12
La producción de algodón puede efectuarse en condiciones eco­
nómicas en regiones no tan cálidas como las que requieren el 
café, el cacao o los plátanos, pero las zonas aptas para su cultivo 
en los países desarrollados son mucho menos extensas que en 
los casos del trigo y hasta del maíz. • Por esta razón, la oferta del 
algodón desde los países desarrollados se ha concentrado en los 
Estados Unidos, y aun en este caso la extensión de tierras aptas 
que han podido incorporarse a la producción no guardan rela­
ción con las que pueden destinarse a cultivos de clima templado. 
La falta de discriminaciones y restricciones en el comercio mun­
dial de algodón y la relativa falta de extensión de tierras aptas 
para su cultivo en los países desarrollados son las principales
12 E l p ro m ed io  a n u a l d e  la s  ex p o rtaciones la tin o am eric an a s  de  algodón  
a u m e n tó  d esd e  1.7 m illo n es d e  fa rd o s  en  1934-38 a  3.8 m illones en  1961/62, 
vo lúm enes que eq u iva len  a  12.9 y  25.1 p o r  c ien to , re sp ec tiv am en te , del to ta l 
d e  la s  exportaciones m u n d ia les .
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causas de que América Latina aumente la producción y la expor­
tación de algodón pese a la política de los Estados Unidos en 
esta materia.
Distinta ha sido la situación del azúcar. Como la producción 
estadounidense no basta para atender a las necesidades de su 
mercado interno, la diferencia se cubre mediante importaciones 
reguladas por el sistema de cuotas, cuyo objeto es facilitar las 
compras a precios más elevados que los del mercado internacio­
nal para equipararlos con los costos más altos de la producción 
interna. Éste ha venido a ser el único producto im portante de 
exportación latinoamericana que goza de trato  preferencial en un 
país desarrollado.
Las importaciones de la Comunidad Económica Europea son 
sólo eventuales y se destinan a cubrir abastecimientos insufi­
cientes por malas cosechas, como ha ocurrido recientemente. 
El Reino Unido, que es fuerte importador, otorga tratam iento 
preferencial a los países del Commonwealth m ediante contratos 
de compra con especificación de volúmenes y precios, estos últi­
mos en relación variable con los del mercado internacional.
Varios factores han contribuido a modificar las condiciones de 
comercialización del azúcar en los últimos años. En prim er lu­
gar, las condiciones climáticas en la Europa occidental y en los 
países de economías centralmente planificadas fueron adversas 
para la producción de remolacha azucarera, lo que determinó 
déficit de producción ún zonas que normalmente se autoabaste- 
cen o exportan este producto. En la cosecha 1962/63 la fuerte 
reducción de la producción cubana de azúcar agravó el déficit 
mundial. En segundo lugar, la interrupción de las compras nor­
teamericanas de azúcar en Cuba determinó un fuerte incremento 
adicional de las compras en el mercado libre. Todos estos fac­
tores no se presentaron conjuntamente, pues la pérdida de las 
cosechas de remolacha fue posterior a lá interrupción del co­
mercio entre los Estados Unidos y Cuba. En efecto, el cese de 
las compras de azúcar cubana por los Estados Unidos fue par­
cial en 1960 y total desde ese año; en cambio, la merma en 
la producción europea ocurrió en las dos últimas temporadas 
(1961/62 y 1962/63). La explicación de que los precios del azúcar 
hayan alcanzado su máximo recientemente, a fines de mayo de 
1963, es que hasta entonces la escasez de la producción había , 
sido mitigada liquidando las existencias mundiales. A principio 
de temporada del año 1959/60, las exigencias con que contaban 
los principales países exportadores del mundo alcanzaban a 3.3 
millones de toneladas cortas de azúcar centrífuga, mientras que 
en la misma época del año 1962/63 se habían reducido a 1.6 mi­
llones de toneladas cortas.
Todas estas circunstancias determinaron un alza extraordina­
ria en el precio del azúcar que culminó a mediados de 1963. En
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efeGto, en 1960 el precio del azúcar cruda en el mercado libre 
mundial era de 3.14 centavos de dólar por libra, m ientras que en 
enero-junio del año 1963 alcanzó en promedio el de 7.66 centavos 
de dólar y a fines de mayo era más de 11 centavos. La redistri­
bución de las cuotas de importación de los Estados Unidos ha 
estimulado la producción en varios de los países de América 
Latina. El conjunto de la región, excluida Cuba, produjo 7.8 mi­
llones de toneladas en 1958, volumen que en 1962 alcanzó a 
8.7 millones de toneladas. Con todo, las im portantes inversiones 
que demanda la instalación de nuevos ingenios y la inseguridad 
acerca de la permanencia de las circunstancias actuales, pueden 
lim itar un crecimiento ulterior.
También en relación con este producto está vigente un acuerdo 
internacional especial, el Convenio Internacional del Azúcar, ini­
ciado en 1958, que en ningún momento llegó a cubrir la mitad 
del comercio mundial del producto. Aunque el compromiso se 
extendía hasta 1963, sus disposiciones quedaron tácitamente sus­
pendidas cuando se term inaron los arreglos comerciales vigentes 
entre Cuba y los Estados Unidos. Como en el acuerdo sobre el 
café, se trataba de un convenio sobre cuotas de exportación, que 
incluía cláusulas sobre regulación de la producción, limitaciones 
al volumen de las existencias nacionales, etc. La m agnitud de las 
cuotas de exportación era ajustable en función de las fluctua­
ciones de precios dentro de determinados límites, hasta su abo­
lición cuando el precio excediese de 4 centavos de dólar por 
libra. En la actualidad, el precio internacional rebasa los 10 cen­
tavos y los dos principales importadores —los Estados Unidos y 
el Reino Unido—, cuyas importaciones conjuntas constituyen más 
de la m itad del total mundial, tienen arreglos preferenciales de 
importación al margen del convenio.
3. Productos agrícolas de clima templado
Las exportaciones latinoamericanas de un grupo de cinco pro­
ductos agrícolas de clima templado —carnes, maíz, trigo, aceite 
de lino y lanas— sumaron en 1961 algo más de 750 millones de 
dólares. Aunque tal cuantía representaba entonces sólo el 8.7 por 
ciento de las exportaciones totales de la región, su participación 
en el comercio exterior de algunos países en particular es muy 
elevada: 60 por ciento de las exportaciones argentinas y 80 por 
ciento de las uruguayas.
De los productos mencionados, el trigo es el que ha confrontado 
condiciones más adversas como consecuencia de la política de 
autarquía de los países desarrollados y de su creciente participa­
ción —sobre todo de los Estados Unidos— como exportadores 
en el mercado internacional en condiciones de precio y finan-
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ciamiento no comerciales. Mientras los Estados Unidos acrecen­
taban su participación en el comercio mundial de este producto 
desde 7.3 a 44.9 por ciento entre 1934-38 y 1961-62, la de América 
Latina disminuía de 19.9 a 5.4 por ciento entre los mismos 
periodos.
En el año fiscal 1960-61 las exportaciones norteamericanas de 
trigo —más propiamente de trigo y harina de trigo en términos 
de trigo— bajo programas gubernamentales llegaron a 12.3 mi­
llones de toneladas (70.6 por ciento de sus ventas totales de este 
producto). Como en el caso del algodón, cabe señalar además 
que las ventas bajo condiciones no comerciales no se circuns­
cribieron a países en desarrollo, pues una proporción impor­
tante (algo más de un tercio) fue colocada en países desarro­
llados.
Además de los Estados Unidos, el mantenimiento de políticas 
de subsidio a los productos de otras áreas desarrolladas ha con­
ducido a una verdadera anarquía del mercado mundial de trigo. 
Francia, cuyos precios internos de producción superan en 19 por 
ciento a los del mercado internacional, exportó 1.3 millones de 
toneladas en 1961/62, y la República Federal de Alemania, que 
produce a precios superiores en 44 por ciento a los del trigo ar­
gentino puesto en puerto europeo, exportó un millón de tonela­
das de harina de trigo, con ventas inclusive a  Bolivia y el Para­
guay, gracias a im portantes subsidios.
Las importaciones de trigo del Reino Unido provienen princi­
palmente de los países del Commonweatth. La participación de 
América Latina en ese mercado no llega al 5 por ciento de las im­
portaciones totales, proporción muy similar a la que tiene en el 
mercado de la Comunidad Económica Europea (4.5 por ciento).
Las disposiciones del Acuerdo Internacional del Trigo, vigente 
para 1962-65, no son suficientemente eficaces frente a situacio­
nes tan complejas como las que se acaban de señalar. Para que 
llegara a comprender la mayor parte  de las tránsacciones comer­
ciales, hubo que sacrificar disposiciones operativas acerca de 
derechos y obligaciones, en especial las relativas a compras 
de determinadas cantidades a precios mínimos" prestablecidos. 
A la par, su importancia ha disminuido progresivamente por la 
posición predominante de los dos principales exportadores —los 
Estados Unidos y el Canadá— y la presión de los excedentes, que 
tienden a aum entar las operaciones en términos especiales de 
precio y moneda de pago.
La situación del maíz no es tan severa como la del trigo, aun­
que tampoco está exenta de problemas. La tendencia de los países 
desarrollados a autoabastecerse en m ateria de carnes ha acrecen­
tado sus necesidades de importación de forrajes, lo que ha 
ampliado el mercado del maíz. En tales condiciones, la Argen­
tina ha podido aum entar considerablemente sus exportaciones
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en los últimos cinco años, hasta alcanzar 3 millones de tonela­
das en 1961. Sin embargo, se tra ta  todavía de uña cifra muy 
inferior a los 5 millones de toneladas anuales exportadas en 
1937-39. Para el conjunto de América Latina la posición relativa 
también se ha deteriorado en alto grado, pues su participación 
en-el mercado mundial del maíz disminuyó entre ese trienio y 
1960 de 55 a 25 por ciento, mientras la estadounidense aumentó 
de 17.1 a .49 por ciento. América Latina participa apenas con un 
3 por ciento en las importaciones de maíz del Reino Unido, que 
en su mayor parte proceden de los Estados Unidos. Este últi-' 
mo país es también el principal abastecedor de maíz de la Co­
munidad Económica Europea, mercado en el que la participación 
latinoamericana alcanza a poco más de 28 por ciento. Por otra 
parte, las diferencias de precios son menos acentuadas que en 
el caso del trigo y es muy probable que tiendan a mantenerse 
en márgenes relativamente bajos, como medio de competir con 
otros forrajes para la alimentación del ganado en los países des­
arrollados.
Algo menos comprometida puede considerarse la posición lati­
noamericana respecto al comercio de carnes. La Argentina con­
tinúa siendo el principal abastecedor mundial de carne vacuna; 
la siguen Australia y recientemente Francia. Este último país 
exportó en 1961 más de 100 000 toneladas, es decir, la tercera 
parte que América Latina en conjunto ; como su costo de pro­
ducción es casi el doble del de Nueva Zelandia y sensiblemente 
más elevado que el de la carne argentina puesta en el mercado 
de Londres, esa situación sólo puede explicarse por la política 
autárquica que sigue la Comunidad Económica Europea, en des­
medro de las posibilidades para ampliar las exportaciones de lós 
países en desarrollo.
La distribución geográfica del comercio de carnes es muy dife­
rente de la que se ha visto en los productos de clima tropical. 
América Latina participa en el mercado común europeo con alre­
dedor del 17 por ciento de dicho mercado y continúa proveyendo 
un 28 por ciento de las importaciones del Reino Unido y menos 
del 15 por ciento de las de los Estados Unidos, que en su mayor 
parte proceden de México y Nicaragua. La baja participación 
latinoamericana en el mercado estadounidense no obedece a me­
didas proteccionistas, puesto que de hecho se han ampliado allí 
las importaciones procedentes de Australia y Nueva Zelandia, 
sino a restricciones sanitarias contra la aftosa, que afectan en 
particular a las exportaciones argentinas, uruguayas y paraguayas.
Tales restricciones de los Estados Unidos pueden llegar a le­
vantarse en un futuro cercano, sobre todo en vista del éxito que 
se está obteniendo en la campaña para erradicar la fiebre aftosa, 
por lo que cabe esperar una mayor participación de todos los 
países del área en ese im portante mercado de carnes. La sitúa-
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ción es mucho más grave en el caso de los países de la CEE. La 
elaboración del proyecto de reglamento para la carne vacuna 
incorpora elementos que, como se ha visto, no pueden menos de 
preocupar, sobre todo teniendo en cuenta la intención algunas ve­
ces expresada, de que la CEE alcance con el tiempo un grado 
casi completo de autoabastecimiento.
Además, los subsidios directos e indirectos a la producción de 
carnes y en especial las restricciones a la importación han con­
tribuido a m antener bajo el nivel de precios de este producto. 
Por o tra parte, la incertidumbre del acceso esporádico y a pre­
cios poco satisfactorios a este mercado desalienta a los países 
latinoamericanos, que no se deciden a adoptar una política vigo­
rosa de producción que aumente los saldos disponibles para 
exportación.
Los dos productos restantes —lanas y aceite de lino— confron­
tan muchas menos restricciones por su calidad de m aterias pri­
mas industriales, las que en general son favorecidas por la política 
arancelaria de los países desarrollados. Aunque en su conjunto 
las lanas no representaron en 1961 sino el 2.9 por ciento del valor 
total de las exportaciones latinoamericanas, esas exportaciones 
resultan importantes para la Argentina (15 por ciento de sus ex­
portaciones totales) y sobre todo para el Uruguay (63 por cien- 
> to). En relación con este producto no existen posibilidades de 
una política autárquica por parte de los países de la Comunidad 
Económica Europea, que en la actualidad sólo producen el 9 por 
ciento de sus necesidades, y las fibras sintéticas no le restaron 
significación en el consumo total de fibras en el mundo, que sigue 
siendo del orden de un 10 por ciento.
En general, los países desarrollados im portan lana libremente. 
Las únicas restricciones vigentes corresponden a los permisos 
de importación y discriminaciones y gravámenes adicionales en 
Portugal, permisos de importación y discriminaciones en Dina­
marca, y permisos de importación, discriminaciones y graváme­
nes adicionales en España.
4. Minerales y combustibles
Las exportaciones latinoamericanas de petróleo y derivados, co­
bre, estaño, mineral de hierro, plomo y zinc, sumaron en 1961 
cerca de 3 200 millones de dólares, valor equivalente ál 36.7 por 
ciento de las exportaciones totales de la región. El petróleo y sus 
derivados constituyen por sí solos más de la cuarta parte de esas 
exportaciones totales, y su valor fue de 2 300 millones de dólares 
en el mismo año.
En general, el comercio mundial de minerales y combustibles 
no enfrenta elevado^ aranceles, y los métodos restrictivos o dis­
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criminatorios son mucho menos acentuados que los fijados para 
productos agropecuarios. En algunos casos —como ocurre con 
la importación de petróleo y cobre en los Estados Unidos^- se 
aplican tarifas y cuotas para proteger a los productores nacio­
nales y en otros existen discriminaciones tarifarias de escasa 
magnitud, destinadas a otorgar tratam iento preferencial a terri­
torios asociados. Las principales dificultades en esta materia 
provienen de factores de índole diferente, a algunos de los cuales 
se hace referencia a continuación.^
Uno de tales factores se refiere al hecho de que las explota­
ciones más importantes del área están en manos de empresas 
extranjeras, cuyos intereses similares en otras áreas y cuyas 
conexiones con los principales centros de consumo son determi­
nantes de la orientación de las corrientes de comercio. Este 
hecho priva a los países poco desarrollados de una participación 
activa en las decisiones sobre comercialización del producto co­
rrespondiente. En muchos casos la exportación se efectúa en 
forma de combustible crudo o minerales sin refinar, lo que limita 
los ingresos de divisas que podrían derivarse de una exportación 
con mayor grado de elaboración. Tal es el caso, por ejemplo, 
del cobre y del estaño —en que las refinerías se encuentran en 
los Estados Unidos y Europa— y en cierto modo también del pe­
tróleo venezolano.
Lo anterior se refleja en las diferencias de participación de 
distintas zonas poco desarrolladas en los mercados de diversos 
países industrializados. En 1961, por ejemplo, Estados Unidos 
importó la m itad de su cobre desde América Latina, mientras 
Bélgica lo hizo desde el Congo (Leopoldville). Las importacio­
nes de plomo del Reino Unido provinieron en 60 por ciento de 
Australia, Nueva Zelandia y Sur África, y sólo 3 por ciento 
de América Latina, mientras que en Italia el 45 por ciento de las 
importaciones de plomo provino de América Latina. Las impor­
taciones francesas de mineral de hierro provinieron de América 
Latina en 12.4 por ciento y de África (principalmente Argelia, 
Marruecos y Túnez) en 30 por ciento, mientras que las de Italia 
procedían en 40 por ciento de América Latina y en 20 por ciento 
de África. El Reino Unido importó en 1961 el 13.3 por ciento del 
petróleo y subproductos desde América Latina y el 3.6 por cien­
to de África; Francia lo hizo en proporciones de 6.6 por ciento 
desde América Latina y 32.8 por ciento desde África (principal­
mente el Sahara).
Para m ejorar las condiciones de comercialización e ingresos 
provenientes del petróleo, en septiembre de 1960 se creó la Or­
ganización de Países Exportadores de Petróleo (OPEP), integrada 
inicialmente por Irán, Irak, Arabia Saudita, Kuwait y Venezuela, 
a la que después se incorporaron Indonesia, Libia y Qatar y en 
la que participan como observadores Nigeria, Argelia, Trinidad
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y Colombia. En el convenio respectivo, los Gobiernos miembros 
acordaron “exigir que las compañías petroleras mantengan sus 
precios estables y libres de toda fluctuación innecesaria; que los 
países miembros traten de restablecer los precios actuales, por 
todos los medios a su alcance, a los niveles prevalecientes antes 
de las reducciones; asegurar que si surge alguna nueva circuns­
tancia que según las compañías petroleras necesitase modifica­
ciones de precio, dichas compañías deben entrar en consultas 
con el país miembro o los países miembros afectados para ex­
plicar cabalmente las circunstancias" (artículo 2?). El artículo 3? 
agrega: "Que los miembros estudiarán y form ularán un sistema 
para asegurar la estabilización de los precios, entre otros me­
dios, por la regulación de la producción con la debida atención 
hacia los intereses de las naciones productoras y de las consu­
midoras, y a  la necesidad de asegurar una entrada estable a los 
países productores, un abastecimiento eficiente, económico y re­
gular de esta fuente de energía a las naciones consumidoras, y 
una justa  ganancia para su capital a quienes invierten en la in­
dustria del petróleo.”
Como es sabido, las exportaciones latinoamericanas de petró­
leo constituyen una de las principales fuentes de divisas. El 
principal cliente del petróleo latinoamericano son los Estados 
Unidos, país que aplica restricciones de diferente tipo tendientes 
a proteger su industria nacional del petróleo y del carbón.
Ya en 1932 se impuso a la importación de petróleo crudo un 
gravamen de 21 centavos de dólar por barril, que en 1952 fue re­
ducido a 5 14 y a 10 Vi centavos por barril según la calidad del 
petróleo. En esa misma oportunidad, los Estados Unidos se reser­
vó el derecho de establecer restricciones cuantitativas para la 
importación de productos vinculados con la defensa nacional.
También en 1952 se comenzaron a aplicar restricciones cuanti­
tativas voluntarias a la importación del petróleo, que alcanzaron 
al 7 por ciento y se aplicaron a todo origen excepto el Canadá y 
Venezuela.
En 1959, las restricciones cuantitativas se transform aron en 
m andatarias y cubrió tanto al petróleo como a sus subproductos, 
además de afectar a las importaciones de todo origen excepto 
México y el Canadá, con lo cual se creó una discriminación en 
contra de Venezuela. Las cuotas de importación son libradas 
en favor de las destilerías estadounidenses, en relación con el 
volumen de petróleo que éstas tratan. Por o tra parte, cuando 
una destilería, por su ubicación geográfica, no utiliza esas cuotas 
de importación, puede transferirla a otra destilería costera que lo 
haga, obteniendo pór esta transferencia un beneficio que de he­
cho constituye un gravamen a  la importación del petróleo y que 
a su vez se transform a en un subsidio a las destilerías que tra­
tan exclusivamente petróleos crudos de origen norteamericano.
SITUACIÓN DE LOS PRODUCTOS DE EXPORTACIÓN 131
Otro aspecto de las restricciones concierne a las cuotas para 
la importación de fuel oil, producto que compite con el carbón. 
El fuel oil no parece afectar los problemas de defensa nacional, 
como ocurre con el petróleo crudo y otros subproductos, por lo 
que aquí habría prevalecido el interés de proteger la industria 
norteamericana del carbón.
Todas estas restricciones apuntan no sólo a m antener en los 
Estados Unidos una proporción de producción local compatible 
con las necesidades de la defensa nacional, sino también al de­
seo de proteger la producción de petróleo local, cuyos costos son 
en general más elevados que la de Venezuela.
Los países de la CEE no han definido aún su posición y están 
discutiendo la política fu tura a  seguir. Esa pqiítica será fácil 
de aplicar porque varios de esos países importan el petróleo a 
través de organismos estatales. Aunque la producción interna de 
petróleo de los países de la CEE es muy baja, la de carbón es 
im portante y en general de costo más elevado que la estadouni­
dense. Por estas circunstancias pueden preverse medidas que 
afecten los intereses de los países latinoamericanos.
En los países desarrollados no hay restricciones de carácter 
cuantitativo a la importación de cobre. El no elaborado ingresa 
sin gravamen alguno en la República Federal de Alemania y en 
el Benelux, pero en los Estados Unidos está sujeto a un grava­
men específico que equivale aproximadamente al 11.2 por ciento 
ad valorem. Los concentrados de cobre también están gravados 
por derechos específicos que en términos ad valorem  equivalen 
aproximadamente al 5.7 por ciento en el Reino Unido, mientras 
Italia y Francia mantienen gravámenes de hasta 12 por ciento, 
que en algunos casos constituyen preferencias en favor de países 
asociados. En cuanto a los productos elaborados de cobre, las 
restricciones y discriminaciones son muy acentuadas.
El mineral de hierro —producto de creciente importancia en las 
exportaciones latinoamericanas— tampoco está sujeto a restric­
ciones arancelarias o cuantitativas. Su posición se había manteni­
do en niveles constantes o con tendencia alcista desde 1952, pero 
en 1962 se produjeron algunas disminuciones que podrían inter­
pretarse como síntomas de saturación del mercado.
También están libres de derechos las importaciones de estaño 
no refinado —producto decisivo en las exportaciones de Boli- 
via—, pero con acentuadas restricciones y discriminaciones para 
estaño con mayor grado de elaboración. Sus precios en el mer­
cado internacional han tendido a subir en los últimos años a 
consecuencia de las reducciones de oferta tanto de Bolivia como 
de Indonesia. Es probable que esas tendencias se vean frenadas 
por la competencia de sustitutos como el aluminio, que pueden 
resultar más convenientes a ciertos niveles de precio. En el caso 
de este producto está vigente el Convenio Internacional del Es­
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taño, acordado para el periodo 1961-66, cuyo objetivo principal 
es establecer una existencia reguladora que contribuya a la esta­
bilidad del precio internacional mediante la compra del metal 
cuando el precio desciende de cierto nivel y su venta cuando so­
brepasa determinado precio máximo. Con el aumento creciente 
de precios, que por segunda vez en 28 meses excedió el precio 
máximo previsto en el acuerdo, el convenio dejó de operar de 
hecho al agotarse la reserva de metal. Además, Estados Unidos, 
principal im portador y cuyas reservas estratégicas han llegado 
a más de 350 000 toneladas, volumen equivalente a dos años de 
producción mundial, no form a parte  del convenio.
D. D if ic u l t a d e s  y  l im i t a c i o n e s  a l a  e x p o r t a c ió n  d e  m a n u f a c ­
t u r a s
Las secciones anteriores dejan en claro que la expansión de las 
exportaciones tradicionales de América Latina se ha visto limi­
tada por numerosos factores, vinculados principalmente a res­
tricciones y discriminaciones impuestas por los países indus­
trializados. La persistencia de tales obstáculos y su marcada 
repercusión sobre las posibilidades latinoamericanas de acelerar 
su desarrollo, justificarían sus esfuerzos hacia una mayor diver­
sificación de las exportaciones, principalmente exportando ma­
nufacturas y semimanufacturas. El hecho de que no haya ocu­
rrido así obedece en gran medida a que también aquí se ha dado 
toda una constelación de factores negativos, que restaron estímu­
lo a tales esfuerzos o impidieron lograr resultados satisfactorios.
Algunos de esos obstáculos son similares a los examinados a 
propósito de los productos de exportación tradicional; otros, en 
cambio, se relacionan más con problemas y dificultades internas 
de la región bien explicables, toda vez que no se tra ta  solo de 
expandir una corriente de comercio ya existente, sino de iniciar 
nuevas líneas de exportación. De ahí que convenga examinar con 
cierto detenimiento la naturaleza y magnitud de los obstáculos, 
distinguiendo entre los que se originan en prácticas restrictivas 
y discriminatorias vigentes en los centros industriales, los que 
se vinculan con las características del proceso de industrializa­
ción de la región y aquellos otros que conciernen a problemas 
de transporte, distribución y comercialización.
1. Las prácticas restrictivas y discriminatorias en el comercio 
mundial de manufacturas
Cualquier esfuerzo de los países poco desarrollados para iniciar 
y ampliar exportaciones de manufacturas y semimanufacturas a 
las principales áreas desarrolladas enfrenta una serie de obs­
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táculos y barreras artificiales de importancia variable y modali­
dades o incidencias distintas según el país de que se trate. Los 
siguientes constituyen algunos de los principales obstáculos de 
esa índole.
a) Niveles arancelarios
Es característica generalizada de los aranceles la progresividad 
de gravámenes según el grado de elaboración de los productos 
correspondientes. En efecto, la mayoría de las m aterias prim as 
se importan libres de derechos o gravadas por aranceles nomi­
nales que no exceden del 5 por ciento, salvo casos excepcionales 
en que el gravamen es de naturaleza fiscal (el tabaco, por ejem­
plo), cuando se tra ta  de proteger en cierta medida a la agricultura 
o a la minería nacionales o cuando los bienes primarios impor­
tados resisten altos impuestos de consumo sin afectar industrias 
m anufactureras que los utilicen. En cambio, los niveles arance­
larios son generalmente más altos para los productos semielabo- 
rados y progresivamente mayores para los productos elaborados 
o finales, hasta alcanzar a menudo niveles que hacen práctica­
m ente prohibitiva la exportación, incluso para los productores 
de países cuyas industrias tienen gran eficiencia.
En la industria del cuero, por ejemplo, los cueros y pieles se 
importan casi sin derechos en la mayoría de los países. Así en los 
Estados Unidos los cueros de ganado bovino pagan el 4 por cien­
to, en los países de la Comunidad Económica Europea están 
exentos de derechos y en el Reino Unido también quedan libres 
de derechos si no están curtidos. En cambio, el cuero curtido de 
bovinos está gravado por un arancel medio del 11 por ciento en 
los Estados Unidos, del 10 por ciento en el arancel externo co­
mún de la CEE, y del 10 al 15 por ciento en el Reino Unido. 
Para los artículos de viaje fabricados de cuero, los aranceles 
alcanzan al 21 por ciento (promedio ponderado) en los Esta­
dos Unidos, al 19 por ciento en la CEE y hasta el 30 por ciento 
en el Reino Unido. Los aranceles para el vestuario de cuero 
varían entre el 25 y el 40 por ciento en los Estados Unidos ( a ve­
ces llegan a cifras aún mayores), con un promedio ponderado 
de 28. Un arancel similar rige para el calzado. Otro ejemplo 
significativo es el de la lana, cuya tarifa para los Estados Unidos 
y la Comunidad Económica Europea varía de 0 a 20 por ciento, 
según su elaboración. El extracto de carne, caso digno de men­
ción, tiene una tarifa variable según el volumen del envase, que 
fluctúa entre 3 y 30 por ciento.
En cuanto a los metales, la mayoría de los países perm iten la 
libre importación de los minerales, pero gravan con 7 a 15 por 
ciento los productos semielaborados (lingotes, barras y tochos,
C uadro  51. Niveles arancelarios para los productos no alimenticios en los países desarrollados
{Régimen de nación más favorecida)
Porcentajes ad-valorem o equivalentes', promedios no ponderados
Ite m  o g rupo




U n id o
A u s t r i a
D in a ­
m arca
TÍ om ega Suecia Suiza C a n a d á Japón
a) Materias primas
Fibras textiles 6 0 2 0 0 0 0 2 0 0
Cueros y pieles 1 0 2 0 0 0 0 0 0 3
Madera 0 4 5 2 0 0 0 4 0 4
Goma 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Minerales no metálicos 2 0 8 8 0 0 0 3 2 1
Abonos 0 0 6 4 0 0 0 2 0 0
Materiales animales y vege­
tales n. e.p. 4 ' 0 7 3 0 0 0 1 1 2
Minerales metálicos 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Total» 2 0 4 2 0 0 0 2 0 1
b) Productos semielaborados
Hilados 20 10 18 10 3 7 6 7 13 8
Cueros y pieles 20 12 15 12 12 20 7 5 16 24
Madera 11 12 14 13 2 5 4 11 9 18
Papel 9 14 11 13 4 6 3 16 16 13
Materiales de goma 15 13 14 6 5 11 7 3 15 11
Minerales no metálicos 14 10 13 16 2 6 10 11 11 12
Productos químicos 30 11 15 8 2 10 2 8 8 17
Metales 9 8 7 9 2 1 1 5 7 13
de los cuales: No forjado 4 4 1 3 0 0 0 3 4 6
Planchas, láminas 11 10 10 13 3 2 2 4 10 16
Barras, tubos, etc., no forjados 12 10 10 12 2 2 2 7 8 17
Total» 16 11 13 11 4 8 5 8 12 14
c )  Manufacturas term inadas
Manufacturas simples 22 17 20 22 10 13 9 9 19
Textiles, vestuario 29 18 24 24 14 18 14 12 25
Calzado de cuero, pieles 25 20 22 22 18 22 12 9 22
Productos de madera 19 14 14 19 6 9 5 12 18
Productos de papel 16 19 18 24 10 12 8 12 19
Productos de goma 19 19 24 28 8 14 11 6 20
Minerales no metálicos 31 17 22 22 9 12 11 10 14
Productos químicos 15 14 16 19 7 9 6 7 14
Manufacturas de metal 23 16 21 20 6 10 8 10 18
Misceláneos 24 14 19 17 8 12 7 7 19
Manufacturas complejas 18 17 24 18 6 14 10 7 14
Maquinaria no eléctrica 12 13 17 18 6 10 9 6 9
Maquinaria eléctrica 20 15 23 21 8 13 10 5 18
Equipo de transporte 13 22 25 21 8 22 13 13 17
Instrumentos científicos 28 17 33 13 3 11 8 5 11
Total 21 17 21 21 8 13 9 9 17
Resum en
Materias primas 2 0 4 2 0 0 0 2 0
Productos semielaborados 16 11 13 11 4 8 5 8 12




















* E xcluye a lim en tos, pe tró leo  y  su s derivados.
F u e n t e :  National Tariffs; “A tlan tic  T ariff  a n d  T rad e ” , Political a n d  E conom ic  P lan n in g , L ondres, 1962.
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etc.). Si el grado de elaboración es mayor (planchas, chapas, 
flejes o alambre), es algo más alto el porcentaje de los derechos 
que los gravan; los aranceles para tubos, cañerías, uniones y 
codos y otros productos terminados, por ejemplo, alcanzan al 
20 por ciento o más en los Estados Unidos, en el Reino Únido 
y en el Japón. Los productos de elaboración más compleja —mo­
tores de combustión interna, vehículos, aparatos y equipos eléc­
tricos, muebles de acero, etc.— suelen estar gravados con dere­
chos más altos, que frecuentemente fluctúan entre el 25 y el 35 
por ciento ad vatorem.
El cuadro 51, que ofrece mayores detalles, ilustra la escala 
progresiva que caracteriza esa estructura arancelaria, e indica 
los niveles absolutos de los derechos que se aplican en los países 
desarrollados sobre tres categorías de productos no alimenticios, 
excluidos el petróleo y sus derivados.
Excepción hecha de los países escandinavos, el arancel medio 
fluctúa entre el 17 y el 21 por ciento, para los productos term i­
nados, entre el 0 y el 4 por ciento para los productos no elabo­
rados, y entre el 11 y el 16 por ciento para los productos semi- 
elaborados que requieren una transformación ulterior. En los 
países menos industrializados no europeos, las manufacturas tie­
nen aranceles más altos aún. En Australia y Nueva Zelandia, por 
ejemplo, se aplican derechos del 45 al 55 por ciento a la mayoría 
de los productos que compiten con la industria local; en las 
regiones asiáticas en desarrollo, al igual que en la propia Amé­
rica Latina, el nivel combinado de aranceles aduaneros y recar­
gos sobre las formas menos complejas de productos manufac­
turados presenta una barrera insalvable al productor que desea 
conquistar un lugar en ese mercado.
La existencia de regiones con régimen de comercio preferen­
cia! como la Comunidad Británica de Naciones y tratamientos 
especiales como el Mercado común europeo, obstaculiza más aún 
las posibilidades de eventuales exportadores latinoamericanos 
para participar en mercados de ultramar.
b) Restricciones cuantitativas
Aunque en los años de posguerra se ha observado una consi­
derable reducción de las restricciones cuantitativas a las impor­
taciones, la mayoría de los países desarrollados mantienen aún 
determinadas medidas de este tipo para ciertas manufacturas 
importadas desde otras regiones., En algunos casos la situa­
ción aparece apoyada en razones de balance de pagos (por ejem­
plo, en Dinamarca, el Japón, Nueva Zelandia y Sur África); en 
otros se aduce que la importación irrestricta provocaría el des­
quiciamiento del mercado nacional y perjudicaría a la industria
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local. El número de productos afectados por tales restricciones 
no es muy grande, pero ofrece un ejemplo de la persistencia de 
medidas que no contribuyen a un propósito efectivo de liberali­
zar el comercio y dejan a eventuales exportadores la impresión 
de que no hay bases suficientemente firmes para apoyar esfuer­
zos continuados y serios de diversificación de las exportaciones.
La renuencia a perm itir un comercio efectivamente liberali­
zado se manifiesta también en las cláusulas de escape de los 
acuerdos comerciales con los países industrializados, en el reco­
nocimiento de ciertos "puntos peligrosos” más allá de los cuales 
no se perm itirán importaciones excedentes y en la reciente im­
posición de acuerdos llamados "voluntarios” cuyo objetivo pri­
mordial es proteger la industria local so pretexto de regular el 
mercado. Los países menos desarrollados, cuyo poder de negocia­
ción individual es débil y que tienen dificultades para llegar a 
mercados optativos, han tenido que aceptar así restricciones vo­
luntarias a corrientes de comercio recién iniciadas y todavía de 
escasa significación. Un ejemplo de esto lo constituye el re­
ciente acuerdo a largo plazo para el comercio en textiles de algo­
dón, que afecta a Colombia y otros países en desarrollo, pues 
limita el volumen de exportaciones que pueden hacer hacia países 
desarrollados.
c) E l comercio estatal
Un problema de importancia actual y fu tura estriba en el po­
der absoluto que las empresas estatales poseen en algunos países 
para determinar las fuentes de abastecimientos, ejerciendo así 
un monopsonio que puede tener efecto decisivo sobre la orien­
tación de las corrientes de comercio. En los países con econo­
mías de mercado, el comercio estatal sólo se aplica a un número 
restringido de casos, vinculados en su mayoría a la importación 
de tabaco y aceites vegetales. Sin embargo, el principio implí­
cito es importante, puesto que las importaciones de dichos pro­
ductos se hacen casi exclusivamente en formas no elaboradas o 
semielaboradas, lo que resta posibilidades de aum entar las ex­
portaciones latinoamericanas de productos manufacturados (como 
los cigarrillos, por ejemplo).
La situación del comercio estatal en los países de economía 
centralmente planificada es más compleja y entraña problemas 
de acceso a los mercados, de estabilidad y continuidad del co­
mercio, de sistemas de precio y pagos, y del papel que se asigne 
a los productos correspondientes dentro del plan general de des­
arrollo del país importador. A estos problemas se hace refe­
rencia especial en otras secciones del presente estudio.
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d) “Dumping” y  subsidios
Las posibilidades de exportación de manufacturas y semima­
nufacturas desde América Latina a mercados de u ltram ar no 
dependen sólo de las prácticas que siga el país importador, sino 
también de las que sigan terceros países. Es verdad que, en 
determinados casos, sus costos de producción y distribución les 
colocan en posición ventajosa, permitiéndoles vender en igual­
dad de condiciones a precios inferiores a los que puede ofrecer 
América Latina. Pero, en otras ocasiones, algunos países pueden 
competir con mayor ventaja mediante la adopción de precios 
diferenciales para los productos de exportación, cuando los p ro ­
ductores desean lograr o m antener una posición segura en el 
mercado exterior. Una variante de esta política suele aplicarse 
a industrias cuyos gastos son en su mayoría fijos y en que los 
costos marginales son mucho más bajos que los costos medios 
por unidad de producción.
La legislación contra el dumping sólo existe en algunos países 
y su campo de aplicación es limitado. Cuando la industria na­
cional no resulta perjudicada, el país importador no suele mos­
tra r  interés en reprim ir el dumping, ni aun cuando hay recla­
maciones de terceros países afectados. En años recientes ningún 
país adoptó medidas para prevenir o sancionar estas prácticas, 
ya sea con arreglo a las disposiciones del G a t t  o  a s u  propia 
legislación.
e) Otras prácticas comerciales restrictivas o discriminatorias
Además de las señaladlas hay numerosas restricciones menores 
que, si bien no tienen importancia para el comercio desde un 
punto de vista global, afectan la comercialización de determina­
dos productos. Las disposiciones respecto a mezclas, aunque fue­
sen contrarias al artículo m  del G a t t , se aplican a la fabrica­
ción de algunos productos en determinados países (por ejemplo, 
tabaco, aceites, margarina, jabones) y el requisito de que un 
determinado porcentaje sea de origen nacional es indudable que 
influye en el movimiento comercial de esos productos. Las 
disposiciones relativas a la cuarentena, la inspección sanitaria y 
las marcas a veces se han aplicado también en forma discrimi­
natoria para restringir la internación de productos de un deter­
minado país de origen. Aunque esto se aplica ante todo a pro­
ductos alimenticios (en especial la carne), en algunos casos se 
extiende a productos elaborados (por ejemplo, la mantequilla y 
el queso) que interesan a los fabricantes latinoamericanos.
Un problema conexo se refiere a la interpretación injusta que 
se ha dado a veces a las leyes contra el dumping a fin de evitar 
que las exportaciones desde - los países insuficientemente des­
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arrollados compitan con la industria nacional de los países indus­
trializados. En muchos casos, las exportaciones latinoamericanas 
(como ocurre con el cemento venezolano, por ejemplo) no han 
podido venderse en el mercado de un país industrializado debido 
al método que el país al cual se intenta exportar emplea para el 
cálculo de los precios en el país de origen. Aunque se han re­
chazado la mayoría de las solicitudes para establecer derechos 
anti-dumping en países como los Estados Unidos, el peligro de 
una acción en tal sentido y el riesgo de tener que pagar los dere­
chos correspondientes o devolver los embarques han bastado 
para inhibir la corriente de comercio.
Las exigencias innecesarias y excesivas en m ateria de cobros 
y documentación, tanto en los países industrializados como en 
los países en desarrollo, son factores restrictivos del comercio, 
aunque su efecto es de carácter general más que discrim inatorio. 
Las mismas observaciones se aplican a los impuestos internos y 
o tras cargas que, aunque contribuyen considerablemente a des­
alentar el consumo de algunos productos (sobre todo cuando 
una estructura tributaria progresiva impone distintas tasas para 
los diversos productos), suponen para los bienes no manufactu­
rados (café, tabaco, té, etc.) un problema más grave que para 
las manufacturas.
2. Algunas características del proceso de industrialización de
América Latina
El conjunto de factores a que se ha hecho referencia en el apar­
tado anterior ha sido bastante poderoso para influir decisiva­
mente en ciertas orientaciones del proceso de desarrollo indus­
trial de América Latina. Esas orientaciones, a su vez, han 
contribuido a debilitar más aún la posibilidad de exportación 
de manufacturas.
Se tra ta  principalmente del hecho de que, presionada por los 
problemas de balance de pagos y por otras exigencias del des­
arrollo, la industria latinoamericana hubo de orientarse ante todo 
hacia la sustitución de importaciones. Las iniciativas industriales 
estaban destinadas a aliviar problemas urgentes y en consecuen­
cia se hacían acreedoras a las medidas de estímulo y protección 
que resultasen necesarias. Aunque a largo plazo una política de 
estímulos igualmente persistente podría haber favorecido el des­
arrollo de industrias que tuviesen también como objetivo la 
exportación, no podía esperarse que llegaran a dar frutos con 
la urgencia que reclamaban los problemas inmediatos. Hasta los 
intereses externos contribuyeron en cierta medida a esa orien­
tación. Así, por ejemplo, la promoción de nuevas iniciativas 
industriales correspondió en muchos casos a empresas extranje­
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ras que se proponían m antener su participación en los mercados 
locales mediante el establecimiento de empresas subsidiarias, 
beneficiándose también del ambiente general de protección que 
estaba creándose.
En pocas palabras, el objetivo de la exportación no estuvo 
presente en las prim eras etapas de la industrialización latino­
americana. Acaso no pudo ser de otro modo, dadas las condicio­
nes de entonces y la falta de planes de desarrollo, pero sea 
como sea, lo que im porta ahora no es tanto evaluar los méritos 
o defectos de la política de industrialización, sino señalar que esa 
orientación determinó características que han comprometido en 
alta medida la aptitud de la industria latinoamericana para par­
ticipar en mercados externos y cuyos efectos se proyectan toda­
vía hacia el futuro.
Los altos niveles de protección arancelaria han evitado a me­
nudo que surja  un grado razonable de competencia, que impulse 
progresivamente a una m ejor organización de la producción, ma­
yor eficiencia y productividad más elevada. La implantación de 
sistemas adecuados de control de calidad tampoco ha resultado 
imprescindible, lo que viene a constituir otro obstáculo cuando 
se tra ta  de participar en mercados más organizados y de mayores 
exigencias. De igual manera, el proteccionismo y la escasa com­
petencia han estimulado niveles de utilidades brutas relativa­
mente altos, favorecidos además por la escasez de capital, carac­
terística de las economías en desarrollo.
En definitiva, esos factores vendrían a determinar costos y 
precios de la producción m anufacturera relativamente elevados, 
tendencia a la que han contribuido además otros factores que a 
continuación se mencionan en forma sumaria.
a) Las escalas de producción
Diseñada para el abastecimiento exclusivo de mercados nacio­
nales que en general son pequeños en razón de la población y de 
su nivel de ingresos, la industria m anufacturera ha seleccionado 
en muchos casos tecnologías que no permiten aprovechar en la 
amplitud posible las economías de escala. En algunos casos, en 
que las alternativas tecnológicas son menos flexibles, las limita­
ciones del mercado han obligado a m antener amplios márgenes 
de capacidad no utilizada, con las consiguientes repercusiones de­
rivadas de las altas cargas de capital.
b ) Disponibilidad de créditos y bajas tasas de interés
Son bien conocidas las limitaciones crediticias que en general 
imperan en las economías latinoamericanas así como las tasas
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de interés relativamente altas que se aplican. Tampoco la coope­
ración financiera internacional ha favorecido en sus modalidades 
tradicionales la canalización de recursos externos hacia la acti­
vidad manufacturera. Los bienes de capital, además, resultan 
más caros en los países en desarrollo, por lo que son mayores 
las exigencias de inversión para determinadas instalaciones.
c) Materias primas y combustibles
Aunque la disponibilidad de materias primas da en principio 
ventajas al mercado latinoamericano para desarrollar industrias 
de transformación de las mismas con vistas a la exportación, tales 
ventajas se han visto limitadas en muchos casos por diversos 
factores. Así ocurre, por ejemplo, con el hecho de que las tari­
fas de transporte de la m ateria prim a para su m anufactura en 
los países industrializados suelen ser muy inferiores a las de los 
productos terminados. Además, muchas empresas de los países 
industrializados, en razón de su asociación financiera, están en 
condiciones de comprar en el exterior, a precios especialmente 
favorables, determinadas m aterias primas, que a veces también 
tienen que im portar los países latinoamericanos. Por último, en 
muchos casos en que América Latina cuenta con abundancia de 
materias primas y combustibles, su localización alejada de los 
centros de producción disminuye considerablemente las ventajas 
consiguientes m ientras persistan las dificultades de transporte 
y servicios internos para su movilización.
d) Mano de obra capacitada y conocimiento técnico
El alto grado de analfabetismo en algunos países latinoameri­
canos, la carencia de experiencia industrial previa y los escasos 
medios para la capacitación técnica son otros tantos factores que 
han limitado las ventajas de la abundancia de mano de obra 
característica de los países latinoamericanos. Algo análogo ocu­
rre  con el conocimiento técnico indispensable al nivel de los 
empresarios profesionales y organizadores de la producción, lo 
que ha inducido muchas veces a la asimilación pasiva de tecno­
logías diseñadas para las condiciones bien diferentes que impe­
ran en los grandes centros (frecuentemente mediante el pago 
de regalías o derechos de patente y la contratación en el exte­
rior de firmas consultoras o personal técnico o administrativo), 
sin la adaptación necesaria de esas técnicas a las características 
particulares de las economías de la región.
Se dan, pues, una serie de factores de naturaleza interna que, 
sumados a los ya señalados en relación con la política de impor­
taciones de los países industrializados y otros problemas de trans­
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porte y comercialización, significaron en el pasado un enorme 
obstáculo para que América Latina hubiese desarrollado una co­
rriente im portante de ap o rtac ió n  de manufacturas. No cabe 
distinguir entre estos factores un orden determinado de prece­
dencia: los esfuerzos que puedan hacerse en aquellos aspectos 
que dependen de decisiones de los propios latinoamericanos se­
rían estériles si no se modifican los factores externos a que se 
ha hecho referencia; a su vez, la sola remoción de las trabas a la 
importación mundial de m anufacturas sólo significará abrir po­
sibilidades cuyo aprovechamiento efectivo exigirá cambios im­
portantes en lo que ha sido la política tradicional de industria­
lización de América Latina.
3. Problemas de transporte, distribución y comercialización
A las prácticas restrictivas y discriminatorias que imperan to­
davía en países industrializados en relación con el comercio de 
manufacturas, y a los problemas de carácter más bien interno 
que han limitado la aptitud de las economías latinoamericanas 
para diversificar sus exportaciones, se añaden todavía otros obs­
táculos que se vinculan principalmente a los aspectos de trans­
porte, distribución y comercialización de este tipo de productos. 
Los siguientes constituyen algunos de los problemas más im­
portantes en ese sentido.
a) Transporte interno y  servicios portuarios
En algunos casos, los principales centros latinoamericanos de 
producción están emplazados en lugares de difícil acceso a las 
líneas de comunicación con los mercados transoceánicos (Bogotá, 
Córdoba, Ciudad de México, etc.). Este problema existe también 
en países industrializados como los Estados Unidos o el Canadá, 
pero en América Latina la situación se agrava por la falta de ser­
vicios adecuados de transporte interno. La deficiencia de esos 
servicios se traduce en costos elevados, irregularidades en las en­
tregas y dificultades para coordinar la producción con los pro­
gramas de exportación.
Los servicios portuarios laltinoamericanos son asimismo defi­
cientes. En muchos países es inadecuada y costosa la manipula­
ción de los productos y muy grande el riesgo de daños, que 
pueden deberse también a deficientes condiciones de almacena­
miento. Los retrasos en el embarque de mercaderías y la pro­
longada estadía de los barcos en los puertos latinoamericanos 
constituyen otro factor que encarece los fletes para los carga­
mentos que se expiden o se reciben. Se ha estimado que aproxi­
madamente la m itad de los costos totales del flete en América
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Latina corresponde a desembolsos portuarios (derechos de puer­
to, de muelle, manipulación de la carga y gastos de la tripulación 
m ientras el barco está atracado).
Por otra parte, los productos no elaborados (especialmente 
minerales) pueden transportarse a menudo pagando los fletes 
para productos a granel. En cambio, la pequeña cantidad de 
productos m anufacturados que América Latina exporta se consi­
dera carga general y debe pagar un flete más elevado, con fre­
cuencia tomando en Consideración su valor.
Cabe destacar, finalmente, que aunque los servicios de trans­
porte m arítim o y aéreo entre puertos latinoamericanos y norte­
americanos o europeos pueden utilizarse regularmente, esos ser­
vicios son poco frecuentes o no existen en otras regiones ( Europa 
oriental, Indonesia, Oceanía, Filipinas, ciertos países africanos 
y asiáticos, etc.).
b ) Financiamiento de las exportaciones
La acentuada escasez y el elevado costo de todas las formas de 
crédito en América Latina (a  plazos corto, mediano o largo), uni­
dos a la falta de un sistema de seguros adecuado contra los 
riesgos en que se incurre al exportar a crédito, constituyen pro­
blemas inmediatos que obstaculizan gravemente el desarrollo de 
las exportaciones de productos manufacturados desde América 
Latina. Estos problemas se intensifican debido a la competencia 
de los planes crediticios para exportación a que pueden recu­
rrir  los productores de otras regiones y a la preferencia de los 
consumidores por las fuentes de abastecimiento que ofrecen for­
mas de pago más ventajosas.
En los países más avanzados se ha registrado durante la pos­
guerra un acentuado aumento de los servicios financieros que se 
ofrecen a los exportadores, hasta el punto de que, aunque inicial­
mente el comprador asumía la responsabilidad del financiamien- 
to, en las condiciones normales de hoy esa responsabilidad recae 
sobre el proveedor de la mercancía. En muchos países, los sis­
temas de créditos de exportación y de seguros contra deudas 
incobrables dependen directamente del Estado. En otros, el Es­
tado actúa como patrocinador, proporciona gran parte del ca­
pital de operación y deja los aspectos administrativos en manos 
de entidades privadas o semifiscales. En ciertos casos los cré­
ditos se aplican a la transacción desde el embarque hasta la 
entrega, otras veces se incluye el financiamiento del costo directo 
de producción o prefinanciamiento, y en ocasiones se aplica tam­
bién el financiamiento posterior a la entrega (incluyendo gastos 
de venta, mantenimiento de existencias, servicios posteriores a la 
venta e investigación de las necesidades de los consumidores).
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Para ciertos tipos de productos hay asimismo seguros contra ca­
tástrofes y riesgos comerciales, políticos y económicos.
Estos sistemas están comenzando ahora a extenderse a Amé- 
riac Latina. Además, aunque se cuenta con fondos a corto plazo 
provenientes de fuentes bancarias normales, las tasas de interés 
(18 a 20 por ciento o m ás) son mucho mayores que las que 
pagan los competidores de ultram ar (8 a 10 por ciento) y gra­
vitan en detrimento del exportador latinoamericano. La inicia­
tiva reciente del Banco Interamericano de Desarrollo de financiar 
ciertas exportaciones latinoamericanas se circunscribe al comer­
cio interlatinoamericano y por el momento no se aplica a las 
exportaciones a países ajenos a  la región.
c) Discriminación de mercados
Otro obstáculo se refiere al sistema discriminatorio de adqui­
siciones creado a través de la reserva implícita de mercados 
específicos para productores de países también específicos. En 
América Latina, por ejemplo, existen muchas firmas subsidia­
rias o asociadas de otras norteamericanas o europeas; aunque 
estas empresas suelen ser autónomas en las operaciones locales 
(dentro del país latinoamericano), están directa o indirectamente 
controladas en sus operaciones con otros países. El control di­
recto puede ejercerse en forma de acuerdos específicos para no 
competir en regiones donde opera la firma matriz u o tra subsi­
diaria. En otros casos, las disposiciones respecto a distribución 
son de naturaleza indirecta, y emanan de convenios verbales en­
tre  fabricantes asociados, que fijan sus respectivos campos de 
operación. En ciertas ocasiones, la relación entre la firma matriz 
y la subsidiaria es más estrecha; la firma matriz proporciona el 
capital, las conocimientos técnicos y, si es necesario, el perso­
nal directivo y hasta la mano de obra calificada; la compañía 
subsidiaria, a su vez, tiene la garantía de un mercado para  sus 
productos, pero se halla atada a un sistema que le impide ven­
derlos en otros lugares y elaborarlos más allá de cierto límite 
sin que esté de acuerdo la compañía matriz (así ocurre, por 
ejemplo, con el cobre, el estaño, el hierro y en cierto sentido 
con el petróleo).
d) Otros problemas de comercialización
A los anteriores se añaden todavía otros problemas que los 
exportadores latinoamericanos de productos manufacturados en­
frentan para su participación en los mercados de ultram ar. Se 
cuentan entre ellos la falta de conocimientos, la experiencia insu­
ficiente, las investigaciones inadecuadas respecto a las necesida­
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des y preferencias del consumidor, las imperfecciones de la 
comercialización y la falta de financiamiento que perm ita des­
arrollar nuevos mercados.
Esto viene a ser una consecuencia más del hecho de que la 
producción m anufacturera latinoamericana haya estado orien­
tada tradicionalmente hacia los mercados locales más que hacia 
los extranjeros. Dicha orientación priva del conocimiento sufi­
ciente acerca de las formas de distribución más ventajosas, los 
reglamentos administrativos del país exportador —incluyendo 
aranceles aduaneros, leyes tributarias, etc.—, las exigencias loca­
les respecto a clasificación, embalaje, sanidad, marcas, etc.
Mientras los países industrializados han organizado sistemas 
satisfactorios que incluyen centros de fomento comercial, servi­
cios de información, representación comercial, estudio de merca­
dos, etc., los productores latinoamericanos carecen de tales 
servicios. Incluso respecto a los productos primarios, el proce­
dimiento normal es vender a compradores tradicionales que ge­
neralmente mantienen representantes en el país latinoamericano, 
eliminando o reduciendo así la necesidad de establecer contactos 
en el extranjero. Respecto a las exportaciones no tradicionales, 
lo reducido del comercio impide desarrollar una organización 
dinámica de comercialización que fomente las ventas de manu­
facturas en el exterior y resuelva problemas vinculados a las ne­
cesidades del consumidor, al diseño, calidad y consistencia de 
los productos, al transporte y programas de entrega, al emba­
laje, clasificación y exigencias sanitarias, y a todo lo relacionado 
con la documentación necesaria y las formalidades aduaneras.
E. E l d e s e q u il ib r io  e n  e l  c o m e r c io  e x t e r io r  d e  i n v i s i b l e s
Además de los elementos restrictivos que han impedido un cre­
cimiento mayor de las exportaciones tradicionales de América 
Latina y a las barreras y obstáculos que se oponen a la diversi­
ficación de sus exportaciones mediante la iniciación y ampliación 
de una corriente de exportación de productos manufacturados, 
hay otro elemento desfavorable al comercio exterior de América 
Latina: el desequilibrio en las transacciones de invisibles.
El comercio de invisibles comprende una serie de elementos 
muy diversos. Entre los más representativos de ellos —además 
de las transacciones de capital— figuran los servicios de trans­
porte (de carga y pasajeros), seguros (de naves y carga de im­
portación y exportación), viajes y turismo y otros de naturaleza 
similar. La importancia de algunos de estos factores desde el 
punto de vista del balance de pagos de los países latinoamerica­
nos queda reflejada en el cuadro 52.
Los fletes consignados en esas cifras corresponden, en el caso
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Cuadro 52. América Latina: principates componentes del 
comercio de invisibles, 1961 
(Millones de dólares)
Fletes Seguros Otros Total Viajes y turismo
C réditos 206.9 2.0 174.5 383.4 927.1
D ébitos 733.7 68.8 238.3 1040.8 618.6
Saldo -526.8 -66.8 -63.8 -657.4 308.5
F u e n te :  R esu m en  b a sa d o  en  e l e s tu d io  del F o n d o  M o n e tario  In te rn a c io n a l, 
International Transactions in Services in the Balance of Payments of 
Under-developed Countries (v e rs ió n  re v isad a  y  a u m e n tad a , 17 de  sep tiem ­
b re  d e  1963).
de los débitos, al total de los fletes sobre las importaciones, 
valor f.o.b., incluyendo las transportadas en buques nacionales; 
en el caso de los créditos comprenden los fletes sobre exporta­
ciones transportadas en buques nacionales y los fletes por cargas 
transportadas en buques latinoamericanos entre terceros países, 
así como los fletes sobre importaciones transportadas en buques 
nacionales. Aunque estos últimos fletes no deberían incluirse en 
el balance de pagos, su inclusión en los débitos hace necesario 
desde un punto de vista estadístico incluirlos también en los cré­
ditos, lo que no afecta al saldo. Una observación similar es apli­
cable a los seguros: en los débitos se incluyen todos los seguros 
sobre importaciones contratados en el país, o en el extranjero, 
por lo que también se han incluido en los créditos los seguros 
contratados en el país, tanto sobre mercancías importadas como 
sobre mercancías expdrtadas.
Los fletes sobre las importaciones representan alrededor del 
10 por ciento sobre su valor f.o.b. Los fletes totales sobre las 
exportaciones, incluso sobre las transportadas en buques de ban­
dera extranjera, pueden estimarse a su vez en unos 1100 ó 1 200 
millones de dólares, con lo que el monto global de los fletes so­
bre el comercio exterior latinoamericano llega a cifras cercanas 
a los 1 900 millones de dólares. Agregando los seguros sobre 
importaciones y exportaciones, el total de fletes y seguros en el 
comercio internacional de América Latina es del orden de 2 100 
millones de dólares. El saldo favorable a la región en su conjunto 
por concepto de viajes y turismo queda determinado sobre 
todo por el im portante saldo positivo de México y por los de 
menor importancia de Haití, Panamá y el Uruguay. Si se exclu­
yeran estos cuatro países resultaría un saldo negativo de unos 
130 millones de dólares.
Se trata, pues, de sumas de elevada importancia relativa que
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convendría, en consecuencia, examinar con cierto detenimiento. 
Las informaciones disponibles y el estado mismo de conocimiento 
del problema obligan, sin embargo, a lim itar ese análisis a 
uno de los factores —si bien el más im portante— de todos los 
mencionados: el transporte marítimo.
El cuanto al turism o y a los viajes, no puede dejarse de poner 
de relieve que del conjunto de créditos correspondientes a este 
rubro (927 millones de dólares), sólo unos 160 millones corres­
ponden a los países suramericanos. Esto prueba que una gran 
parte  de América Latina no ha sabido aprovechar hasta ahora 
la gran corriente de turismo y viajes que se está desarrollando 
en el mundo.
La importancia del transporte marítimo se aprecia m ejor si 
se tiene en cuenta que más del 90 por ciento del comercio exte­
rior latinoamericano se efectúa por esa vía. Como puede verse 
en los datos anteriores relativos a la cuenta de transportes en el 
balance de pagos, el saldo desfavorable de la región por con­
cepto de fletes, alcanzó en 1961 a 527 millones de dólares y a 657 
millones si se añaden los seguros sobre mercancías y el rubro 
relativo a otros gastos de transporte.13 En cuanto a los fletes de 
exportación, aunque no representan desembolsos para los países 
latinoamericanos, en muchos casos éstos se ven forzados a absor­
ber aumentos de tarifas a fin de m antener sus condiciones com­
petitivas en los mercados internacionales, o a hacer frente a 
fletes que se mantienen estables mientras bajan los precios de 
las exportaciones. También merece destacarse el hecho de que la 
masa global de los fletes correspondientes al comercio interna­
cional latinoamericano en 1961 era del orden de 1 900 millones 
de dólares, al paso que los ingresos de las compañías navieras 
del área, por concepto de fletes, sólo llegaban a 207 millones de 
dólares, es decir, aproximadamente al 11 por ciento del total. 
En todos estos casos, las posibilidades de m ejorar la posición de 
América Latina dependen principalmente de dos factores: por 
una parte, del mejoramiento y la ampliación de sus m arinas mer­
cantes, incluyendo la m ejora imperiosa de las condiciones por­
tuarias en el área; por o tra parte, de la remoción de ciertas 
prácticas y actitudes desfavorables de las grandes potencias na­
vieras, prácticas y actitudes susceptibles de frenar el desarrollo 
razonable y equitativo de las flotas mercantes de América Latina.
Las m arinas mercantes de 10 países latinoamericanos —los 
nueve suramericanos (excluida Bolivia) y México —poseen ac-
i® E s to s  co m p ren d en  u n  c o n ju n to  b a s ta n te  h e te ro g én eo  de  c réd ito s  y  d é ­
b itos, p rin c ip a lm en te  los pagos e  in g reso s re la tiv o s a  fle tam ien to s  d e  nav es 
a  tiem po  p o r  p a íses d e l á re a , p a sa je s  m a rítim o s  y  aéreo s y  gasto s d iversos 
en  p u e rto s  y  aero p u e rto s p a ra  b u q u es y  aviones, e n  especial co m bustib le  y  
o tro s  av itu a llam ien to s, e s tib a  y  d esestib a , d e rech o s p o rtu a r io s  y  m an te n i­
m ie n to  y  p re p a ra c ió n  d e  n av es y  aeronaves.
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tualmente 784 naves con 3.4 millones de toneladas de registro 
grueso y 4.7 millones de toneladas de d.w.t., lo que equivale a 
apenas el 2.4 por ciento de la flota mundial. Ese porcentaje es 
extremadamente bajo si se tiene en cuenta que el volumen del co­
mercio m arítim o de los países mencionados representa más del 
21 por ciento del comercio marítimo mundial, proporción que ha 
tendido a disminuir en los últimos años (en 1949 alcanzó al 
2.6 por ciento de la flota m undial). América Latina, por consi­
guiente, depende en proporción muy elevada de naves extranje­
ras para su comercio de exportación e importación, ya que sus 
naves propias transportan 14.8 millones de toneladas métricas, es 
decir, sólo el 6 por ciento de todo el comercio exterior del área.
Se explica así que la mayoría de los países latinoamericanos 
—en especial desde el térm ino de la últim a Guerra Mundial, en 
la que sufrieron graves dificultades por la falta de naves propias 
y la escasez de naves extranjeras que atendían su tráfico— ha­
yan adoptado diversas medidas de fomento y protección de sus 
m arinas mercantes.14 Las medidas adoptadas en el ámbito na­
cional se han visto complementadas con acuerdos de reuniones 
internacionales.15
14 L a  A rg en tin a , p o r  ley  6987 de 1948, estab lec ió  que  to d a  la  im p o rta c ió n  
o  ex p o rtac ió n  d e  c a rg a  d e  en tid a d es  o fic ia les o  sem iofic ia les se  h a r ía  b a jo  
p abellón  n ac io n a l. E l B ra s il, p o r  ley  3381 de  1958, re g la m e n tad a  a l a ñ o  
s igu ien te , d isp u so  q.ue e l t ra n s p o r te  de  la s  m erc ad e ría s  im p o rta d as  a l  am ­
p a ro  d e  a lg ú n  p riv ileg io  g u b e rn am en ta l y  e l d e  lo s p ro d u c to s  ad q u irid o s  
co n  f in an c ia m ie n to  to ta l  o  p a rc ia l  de  lo s o rg an ism o s oficiales d e  c réd ito  se  
h a rá ,  re sp e ta n d o  el p rin c ip io  d e  rec ip ro c id ad , e n  b a rco s de  b a n d e ra  b ra ­
s ileñ a . C olom bia y  E c u a d o r  fo rta lec ie ro n  s u  c ap a c id a d  p ro p ia  d e  tra n s p o r te  
a l  fo rm a r  e n  1947 —co n ju n ta m e n te  co n  V enezuela, que m ás  ta rd e  se  sepa­
ró— la  F lo ta  M ercan te  G ran co lo m b ian a , cuyos b a rco s gozan  d e  p re fe re n c ia  
p a ra  e l tra n sp o r te  de m erc ad e r ía s  co n sig n ad as a  o rg an ism o s fiscales . C hile , 
p o r  ley  12041, de  1956, re se rv ó  p a ra  la s  n a v es  n ac io n a les  e l 50 p o r  c ien to  del 
t ra n s p o r te  m a rít im o  d e  c a rg a , ta n to  d e  im p o rtac ió n  com o d e  ex p o rtac ió n , 
e n tre  C hile  y  los p a íses a te n d id o s  o  que  se  a tie n d an  p o r  lín eas ch ilen as d e  
n av egación . E l U ru g u ay  h a  estab lec id o  d esd e  1961 la  o b lig a to ried ad  de  t r a n s ­
p o r ta r  en  b a rco s  d e  s u  b a n d e ra  los c a rg am en to s  d e  p ro p ied ad  d e  la s  e n ti­
d a d es  g u b e rn am en ta le s  y , d e sd e  ju n io  d e  1963, am plió  e s ta  m ed id a  a  lo s  
gob iernos d ep a rtam e n ta le s , e n tid ad es  au tó n o m as, y  serv icios d e scen tra liza ­
dos, a  la  vez que  exoneró  e l 50 p o r  c ien to  de  los reca rg o s cam b iario s  a  la s  
m erc ad e ría s  que  se  tra n s p o r te n  e n  b u q u es de  b a n d e ra  n ac io n a l de  c a rg a  seca  
y  liberó  a  la s  m ism a s del im p u esto  del 6 p o r  c ien to  a  la s  tra n s fe re n c ia s  d e  
fo ndos a l e x te rio r . V enezuela  d isp u so  que  e l t ra n s p o r te  d e  la  c a rg a  p ro p ia  
d e  lo s  o rg a n ism o s oficiales se  h a g a  e n  b u q u es d e  b a n d e ra  n ac io n a l y  p o r  
reso lu c ió n  m in is te r ia l  d e  1961 h a  estab lec id o  que  la s  m e rc a d e ría s  ex o n era ­
d a s  de los d erechos d e  im p o rtac ió n  (b ienes d e  cap ita l y  o tro s )  deb en  se r  
tra n s p o r ta d a s  e n  b a rco s  d e  b a n d e ra  venezo lana .
i b  Así, p o r  e jem plo , e n  la  C onferencia  d e  C hapultepec (M éxico, 1945) s e  
reso lv ió  "q u e  la s  R epúblicas A m ericanas co n sid e ra n  p u n to  esen cia l p a ra  su s 
econom ías e n  e l fo m en to  y  el d e sa rro llo  de  su s m a r in a s  m erc an te s  y  el 
e stab lec im ien to  d e  s is tem as ad ecu ad o s de  tra n s p o r te  p a ra  cad a  p a ís” ; en  
la  c u a r ta  sesió n  e x tra o rd in a r ia  del C onsejo  In te ra m e ric a n o  E conóm ico  y  
Social (P e tró p o lis , B ra s il, 1954), los M in istro s  d e  H a c ie n d a  o  E co n o m ía  d e
Se oponen a tales propósitos los obstáculos inherentes a las 
limitadas posibilidades de inversión de los países latinoameri­
canos y a las prioridades que pudieran corresponder a las inver­
siones en este campo frente a otras exigencias de su desarrollo 
económico. Debe advertirse además que los estímulos a una ex­
pansión de las m arinas mercantes regionales y aun el aprovecha­
miento más intenso de la capacidad de transporte existente se 
ven limitados por actitudes adversas a la aplicación de estímu­
los, nacidas en las grandes potencias marítimas.
En efecto, cada vez que algún país de América Latina ha dic­
tado disposiciones legales o administrativas en favor de una 
mayor participación de sus flotas en el comercio de sus impor­
taciones y exportaciones, en las naciones marítimas tradiciona­
les se ha m ostrado disconformidad con esta política y se han 
presentado reclamaciones por vía diplomática16 y hasta en algunos 
casos se quiso condicionar la ayuda económica a la renuncia del 
principio de reserva de ciertas cargas.
la  reg ió n  d e c la ra ro n  com o “p o lítica  d e  la s  R epúblicas A m erican as que su s  
m a r in a s  m erc an te s  n ac io n a les , in te g ra d a s  p o r  b a rco s b a jo  su s  b a n d e ra s , 
tra n s p o r te n  u n a  p a r te  su s ta n c ia l de  su  co m ercio  e x te r io r” . L a  C a rta  de 
P u n ta  del E ste  reconoció  que "e l fo m en to  y  la  co o rd in ac ió n  de  los s is tem as 
d e  tra n s p o r te  y  com u n icac io n es son  fo rm as  efec tivas de a c e le ra r  el p ro ­
ceso  d e  in te g rac ió n  y  es conven ien te , p a ra  c o n tra r re s ta r  p rá c tic a s  ab u sivas 
e n  m a te r ia  de  fle tes  y  ta r ifa s , p ro p ic ia r  el e stab lec im ien to  d e  em p resa s 
m u ltin ac io n a les  la tin o am eric an a s  d e  tra n sp o r te  y  co m unicac iones u  o tra s  
so luciones a d ec u ad a s”. L a  ALALC se  h a  v en id o  p reo cu p an d o  desd e  1961 
de u n a  defin ic ión  de  p o lítica  m a r í t im a  reg io n a l y  h a  c rea d o  u n a  C om isión 
A sesora  de  T ran sp o rte s , e n  cu y a  p r im e ra  re u n ió n  (jim io  de  1963) se  ap ro ­
bó u n  an tep ro y ec to  de  convenio  g en era l d e  tra n s p o r te  acu á tic o  del T ra tad o  
de M ontevideo, que  re se rv a  e l tra n sp o r te  in tra r re g io n a l a  la s  n ay es d e  b an ­
d e ra  n ac io n a l de  la s  p a r te s  c o n tra ta n te s . C om o n o  h u b o  co n sen so  sobre  
a lg u n as  d e  las c lá u su las  m ás  im p o rta n te s  d e  e s te  an tep ro y ec to  —especial­
m en te  la  re fe re n te  a  m u lti la te ra lid a d  d e  la  re se rv a  d e  ca rg as—, se  seg u irá  
deb a tien d o  e l a su n to , seg ú n  se  h a  aco rd ad o  e n  la  te rc e ra  re u n ió n  d e  nego­
ciaciones d e  la  ALALC (n o v iem b re  de  1963). E l p ro b lem a  d e  a c o rd a r  u n a  
po lítica  n a v ie ra  p a ra  la  zo n a  tam b ién  in te re sa  a  la  A sociación L atin o am e­
ric a n a  de  A rm ad o res, rec ién  c rea d a , la  que lo  a b o rd a rá  e n  su  p ró x im a  
a sam b lea  g en era l (M ontev ideo , en ero  de  1964).
1« Así, suced ió , p o r  e jem plo , en  C hile , d u ra n te  la  tra m ita c ió n  d e  la  ley 
12041 d e  F o m en to  d e  la  M arin a  M ercan te , re sp ec to  d e  la  c u a l fo rm u la ro n  
re ite ra d a s  rep re sen tac io n es los gob iernos d e  ocho  n ac io n es m a r í t im a s  que 
re u n ía n  e n tre  sí lo s  d os te rc io s  d e l to n e la je  m u n d ia l. L o m ism o  h a  acon­
tec id o  e n  C olom bia con  u n  p royecto  d e  ley  d e  p ro tecc ió n  a  la  f lo ta  n a c io ­
n a l, s im ila r  a  la  ley  ch ile n a ; cu an d o  e l B ra s il leg isló  e n  1959 a  fa v o r  de  su  
m a r in a  m erc an te , y  cu an d o  V enezuela  d ic tó  d isposic iones p a ra  p ro teg er 
su  em p re sa  n a v ie ra  e s ta ta l . 'Ú ltim am en te  se  h a  p re se n ta d o  u n  caso  p a re ­
cido  en  el U ruguay . D esde 1957 la  F lo ta  M ercan te  G ran co lo m b ian a  n o  h a  
p od ido  o b ten e r e n  lo s E s tad o s  U n id o s la s  au to rizac io n es ( Waivers) p a ra  
e m b a rc a r  ca rg as co m p ren d id as d e n tro  d e  la  ley  17 de  1934 (Cargo preferertce 
Act). L as em p resas n a v ie ra s  d e  C hile, el B ra s il y  V enezuela  q u e  a tien d en  
trá fico  a l e x te rio r  h a n  re c u rr id o  a l expedien te  d e  f i rm a r  convenios de 
d is tr ib u c ió n  d e  ca rg as (freight pools) con  su s com p etid o res europeos y  
n o rteam erican o s , d án d o les p a rtic ip ac ió n  en  la  c u o ta  que las leyes de  dichos.
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Las potencias m arítimas tradicionales mantienen medidas di­
rectas e indirectas de preferencia en favor de sus propias m arinas 
mercantes que repercuten desfavorablemente sobre la posibili­
dad de que las flotas latinoamericanas participen más activa­
m ente en el transporte del comercio exterior del área. Así, por 
ejemplo, los Estados Unidos, Francia e Italia acuerdan subsidios 
de construcción y de operación a sus armadores para facilitar 
la competencia con los extranjeros; la República Federal de 
Alemania, los Estados Unidos, Grecia, Italia, el Japón, Suecia y 
el Reino Unido les otorgan diversos beneficios tributarios; Di­
namarca, Francia y el Japón ofrecen sistemas de amortización 
para las naves en m ejores condiciones que a las industrias terres­
tres ; y los Estados Unidos, Francia, la República Federal de Ale- 
manda, Italia, el Japón, los Países Bajos y Suecia conceden 
préstamos a bajo interés o abonan parte del interés para la cons­
trucción de barcos en sus propios astilleros.
Algunas potencias m arítimas tradicionales aplican también dis­
posiciones de protección a sus banderas en la distribución de 
cargas, sea por disposiciones legales propiamente dichas o por 
medidas administrativas en virtud de las cuales las cargas de em­
presas o agencias gubernamentales se transportan en naves de 
la bandera del país. Así, la "Cargo Preference Act" (1954) de los 
Estados Unidos prevé la asignación a naves de bandera norte­
americana del 50 por ciento, al menos, del volumen físico de 
cualquier embarque de cargas de ayuda y de otras cargas finan­
ciadas directa o indirectamente por el gobierno o agencias guber­
namentales estadounidenses. Aunque dichas cargas representan 
en conjunto una proporción relativamente pequeña de las expor­
taciones totales de los Estados Unidos, las disposiciones de la 
ley aludida afectan sobre todo a los países en desarrollo, que 
son los beneficiarios de la ayuda de que se trata.
Las legislaciones de algunos grandes países tienen también 
estipulaciones que perm iten aplicar sanciones a los países que 
adopten medidas consideradas discriminatorias o atentatorias 
contra sus intereses. Tal es el caso de la ley de 3 de octubre de 
1913, que autoriza al gobierno de los Estados Unidos para im­
poner un derecho discriminatorio de hasta 10 por ciento sobre 
el valor de la m ercadería importada en barcos extranjeros, y el 
de la Ley de Comercio Exterior de 1961, por virtud de la cual 
la República Federal de Alemania establece restricciones en los 
embarques de mercaderías en barcos extranjeros de países que
p aíses re se rv a n  a  las b a n d e ra s  nacio n a les , p a ra  e v ita r  que  se  obstacu lice  
la  ap licac ión  de  la s  m ed id as  p ro tecc io n istas , a u n q u e  la  tran s fe re n c ia  a  n av es 
e x tra n je ra s  de l d e rech o  d e  tra n s p o r te  es c o n tra r ia  a l e sp íritu  de  la  leg is­
lac ió n  de  fo m en to  n av ie ro . D e e s ta  m a n e ra  y  p o r  o b ra  de c irc u n stan c ia s  
e x te rn a s  se  l im ita  e l a lcan ce  d e  la  p o lítica  d e  fo m en to  de  la  m a r in a  m er­
c a n te  n ac io n a l a  que esa s  leyes obedecen.
DESEQUILIBRIO EN EL COMERCIO EXTERIOR 151
"obstaculicen la participación, en base de competencia, de la flota 
m ercante alemana". Esta última disposición se viene aplicando 
desde 1961 al Brasil y a Venezuela, cuyos barcos propios y fle­
tados necesitan una licencia especial del Ministerio Federal de 
Transportes para tom ar carga general en la República Federal 
de Alemania, "a fin de proteger a la m arina mercante alemana de 
la discriminación por esos países”.
Por otra parte, los países latinoamericanos compiten en los 
tráficos internacionales de sus propios cargos no sólo con las na­
ves de las potencias marítimas, fuertemente protegidas y sub­
vencionadas en algunos casos por sus gobiernos, sino también 
con otro grupo que está en situación económica muy favorable: 
el de los barcos de "bandera de conveniencia”. Los pabellones 
de Liberia y Panamá —los principales en la m ateria— amparan 
entre los dos sobre 14 millones de toneladas de registro bruto, 
de las cuales casi 9 millones corresponden a buques-tanque, es 
decir, más del triple del tonelaje total de las empresas navieras 
latinoamericanas y seis veces el de los barcos-cisterna. Los pro­
pietarios de estas naves son, precisamente, armadores pertene­
cientes a las naciones m arítimas tradicionales que desean evitar 
el pago de impuestos y las exigencias en m ateria de dotaciones 
mínimas y de leyes sociales del personal a bordo.
El sistema de conferencias de fletes, que tiene de positivo 
como medio para asegurar la estabilidad de las tarifas y la regu­
laridad del servicio en el tráfico internacional, no ha probado ser 
instrum ento eficaz para evitar ciertas prácticas restrictivas y one­
rosas o irregularidades que perjudican a los países latinoameri­
canos, absolutamente minoritarios en estas organizaciones. Cabe 
señalar que las 34 conferencias que atienden los principales 
tráficos de América Latina con los Estados Unidos y Europa 
reúnen, en conjunto, 121 empresas navieras, de las cuales sólo 8 
son latinoamericanas, y que nada más que en 14 de dichas con­
ferencias hay alguna de estas líneas de bandera regional. Entre 
los acuerdos que causan detrimento a las actividades marítimas 
de los países latinoamericanos merecen señalarse los que re­
parten determinados tráficos entre los buques europeos afilia­
dos, con exclusión de las naves latinoamericanas, aunque perte­
nezcan a la misma conferencia.17 Sin embargo, la actuación de 
las líneas latinoamericanas en el seno de las conferencias de que 
forman parte ha servido para oponerse a recargos y alzas de ta­
17 La Conferencia entre el Norte de Europa, el Brasil y Río de la Plata man­
tiene un acuerdo con arreglo al cual los armadores suecos, daneses y norue­
gos no cargan en los puertos europeos occidentales servidos por buques 
de la Conferencia y éstos, a su vez, se abstienen de tomar carga en los 
puertos escandinavos. El mismo compromiso se aplica a los’ barcos argen­
tinos afiliados, que no pueden cargar en puertos escandinavos, pero las 
naves de estos países operan en la Argentina con toda libertad. Otro tanto
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rifas que les parecían injustificadas o para lograr que se rebajen 
los fletes de determinados productos básicos de exportación. Así, 
por ejemplo, la Flota Mercante Grancolombiana obtuvo que se 
fijaran tarifas rebajadas para el transporte de café, tan pronto 
ingresó a las conferencias europeas y norteamericanas, y la Com­
pañía Sudamericana de Vapores de Chile ha conseguido fletes 
especiales de fomento para productos chilenos que buscan nue­
vos mercados (acero en Europa, entre otros) y ha evitado re­
cientemente que se imponga un recargo en los fletes destinados 
a Arica, habiendo influido también en que Chile sea el único país 
suramericano en que no hay ningún recargo vigente sobre las 
tarifas de conferencia.
En la actualidad, los países latinoamericanos cuentan con lí­
neas regulares de navegación sólo con los Estados Unidos y las 
naciones de Europa occidental, países con los cuales se des­
arrolla más de las dos terceras partes del comercio exterior del 
área. En cambio, las comunicaciones marítimas intrazonales no 
están debidamente atendidas y hay una carencia casi absoluta 
' de servicios de transporte con los países socialistas —salvo Yu­
goslavia y Polonia— y con vastas áreas en vías de desarrollo, 
como el África occidental. Es indudable que esta situación resta 
también posibiliaddes de expansión y diversificación a las ex­
portaciones de América Latina.
F. Una evaluación de conjunto
Conviene referirse ahora, aunque sea en una evaluación bastante 
general, a los efectos ejercidos sobre el comercio exterior latino­
americano por ese conjunto de factores a que se ha venido ha­
ciendo referencia. Una evaluación de esa naturaleza resulta in­
dispensable no sólo para explicar hechos y tendencias del pasado, 
sino también y principalmente para deducir de esa experiencia 
lo  que podría y debería hacerse en el futuro, tanto mediante el 
esfuerzo propio de los países latinoamericanos como a través 
de acciones que quedan entregadas a la responsabilidad de los 
países más desarrollados.
Las consecuencias más importantes se reflejan, desde luego, en 
el precario crecimiento de las exportaciones latinoamericanas 
frente a las exigencias de un desarrollo que dista mucho de ser 
satisfactorio, y en pérdidas debidas a las tendencias desfavora­
bles de la relación de intercambio. Estas pérdidas son de pro- 
1 porciones significativas no sólo con respecto a la capacidad para
sucede en la "Europa/Magellan & South American Conference”, por lo que 
las naves chilenas tampoco pueden hacer embarques en Suecia, Noruega 
y Dinamarca, sin que los buques escandinavos tengan restricciones en 
puertos chilenos.
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importar, sino también en relación con la cuantía del ingreso 
total generado en la región. Ambos aspectos han sido ya desta­
cados suficientemente cuando se trató  del comercio exterior y el 
desarrollo económico'de América Latina, por lo que sería super- 
fluo insistir aquí sobre aquellas consideraciones fundamentales. 
Parece pertinente, en cambio, agregar otras conclusiones comple­
mentarias, como se hace a continuación.
1. Factores vinculados principalmente a la política de los grandes 
países han determinado pérdidas apreciables de la participa­
ción latinoamericana en él comercio mundial y cambios en la 
composición de sus exportaciones tradicionales
La magnitud y consecuencias del estancamiento del comercio la­
tinoamericano han sido precisados con anterioridad. Con respecto 
a un elevado número de productos, ya se vio en el cuadro 19 la 
medida en que ese retraso gravita sobre ciertos sectores del co­
mercio de la región. Pudo observarse entonces cómo entre 1934- 
1938 y 1950-52, sólo en 5 de los 23 productos comprendidos en la 
información disponible se registró algún aumento de la partici­
pación latinoamericana, y entre ellos únicamente en dos casos 
(azúcar y algodón) se tra taba de productos de importancia efec­
tiva en las exportaciones totales de la región. Entre 1950-52 y 
1959-61 disminuyó más aún, hablando en términos generales, esa 
participación de América Latina: sólo en 4 de los 31 productos 
considerados se registraron aumentos, sólo en uno de los cuales 
(algodón) correspondió ese incremento a un producto de cierta 
importancia.
Aunque no es posible evaluar con un grado suficiente de pre­
cisión lo que esa participación decreciente en el mercado mun­
dial ha significado para el comercio exterior latinoamericano, 
conviene intentar al menos algunos cálculos ilustrativos, limitan­
do el examen a un número m enor de productos con respecto a 
los cuales América Latina haya mantenido una posición clara­
mente competitiva desde el punto de vista de los precios. Así 
ocurre, por ejemplo, en m ateria de productos agrícolas tropicales 
—entre los que podrían seleccionarse el café y el cacao— cuyos 
precios han podido competir con los de otras áreas, habida cuen­
ta  de las diferencias de calidad de algunos productos. Tal es 
también el caso de otros productos de zona templada —entre  los 
que se escogen para los efectos de este cálculo hipotético el maíz, 
el trigo, la carne vacuna, la cebada y el aceite de lino— en los 
que los precios latinoamericanos suelen ser los más bajos del 
mundo. Comparando las exportaciones efectivas de esos produc­
tos con las que hubiesen tenido lugar si se hubiera mantenido 
la misma participación en el comercio mundial que alcanzó Amé­
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rica Latina en 1934-38 y valorando las diferencias a los respectivos 
promedios de los precios anuales f.o.b., se llegaría a los siguientes 
resultados, expresados en millones de dólares:
Productos tropicales:
Café (1953-62) 2 900
Cacao (1953-62) 300
Productos de zona templada:
Maíz (1953-61) 2 400
Trigo (1953-61) 1 800
Carne vacuna (1953-61) 1100
Cebada (1953-61) 200
Aceite de lino (1953-61) 150
Total 8 850
Así, pues, en el transcurso aproximado de un decenio la me­
nor participación latinoamericana en el comercio mundial habría 
significado para ella pérdidas de ingresos por exportaciones del 
orden de los 9 000 millones de dólares.
Resulta mucho más difícil evaluar la medida en que esa par­
ticipación decreciente de América Latina en las corrientes del 
comercio internacional puede asociarse a la política proteccio­
nista restrictiva o de discriminación, que se ha seguido en las 
áreas industrializadas. No obstante, de la observación de las ten­
dencias manifestadas en la composición de las exportaciones 
latinoamericanas puede derivarse al menos una indicación indi­
recta de la m agnitud del efecto de tal política. Ya se ha seña­
lado antes que las medidas proteccionistas y restrictivas han 
sido severas en m ateria de productos agrícolas, menos acentua­
das en relación con los combustibles y minerales y prácticamente 
prohibitivas en cuanto a las posibilidades de participación con 
exportaciones de manufacturas en los mercados de los países 
industrializados. En consecuencia, esa diversidad de grados en 
cuanto a protección y restricciones tendría que reflejarse —si es 
que tal política hubiera llegado a influir poderosamente en las 
corrientes del comercio latinoamericano— en cambios de com­
posición de las exportaciones de América Latina en concordancia 
con ese tratam iento discriminatorio.
Poca duda puede quedar de que así ha ocurrido si se examinan 
las cifras contenidas en el cuadro 53 limitado por razones de 
disponibilidad de información a periodos seleccionados en el con­
junto  del lapso comprendido entre 1950 y 1961.
Entre los trienios 1950-52 y 1959-61, el petróleo reemplazó al 
café como principal producto de exportación de América Latina; 
mientras el prim ero aumentó su importancia relativa en el con­
junto de las exportaciones de la región de 20.6 a 27.6 por ciento, 
el segundo disminuyó del 22.6 al 17 por ciento. Numerosos
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C u a d r o  5 3 . América Latinad: composición de las exportaciones 
(Porcentaje sobre el valor total)
Productos 1950-52 1955-57 1959-60 1961
Exportaciones básicas: 96 96 93 93
Agrícolas 54 49 43 41
Ganaderas 12 9 10 11
Combustibles 20 26 27 27
Minerales 10 12 13 14
Otras exportaciones
(no tradicionales) 4 4 7 7
Exportaciones totales 100 100 100 100
Valor en millones de dólares 7105 8 343 8 420 8 611
a Excluido Haití.
productos agrícolas perdieron también importancia relativa entre 
los mismos periodos: el azúcar (de 9.3 a 8.1 por ciento), el algo­
dón (de 5 a 3.9 por ciento), el trigo (de 2 a 1.4 por ciento), los 
plátanos (de 2 a 1.8 por ciento), etc. Los aumentos, en cambio, 
fueron excepcionales, como en el caso del maíz (de 0.6 a 1.4 por 
ciento). Entre los productos pecuarios, la mayor participación 
de la carne, que aumentó de 1.6 a 2.1 por ciento, se vio contra­
rrestada por declinaciones de la lana (de 3.4 a 2 .4  por ciento) y 
los cueros (de 2.3 a 0.9 por ciento).
Entre los minerales, al aumento de su participación total con­
tribuyeron productos como el hierro —único producto nuevo que 
llega a cobrar cierta importancia durante este periodo, hasta 
representar 3.1 por ciento de las exportaciones totales— y el 
cobre, que aumentó de 3.8 a 5.1 por ciento. Experimentaron ba­
jas significativas el plomo, el estaño y el zinc.
2. La política agrícola de los países industrializados ha consti­
tuido un factor predominante en el limitado crecimiento de 
tas exportaciones latinoamericanas
Bastarían las informaciones generales que acaban de ofrecerse 
para concluir que la política agrícola seguida en las principales 
áreas desarrolladas es uno de los factores que más han influido 
en el comportamiento poco favorable de las exportaciones de 
América Latina. Sin embargo, el problema tiene tantos alcances 
que conviene todavía examinar algunos otros factores atinentes.
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- Uno de ellos se refiere a  la m agnitud en que se han ampliado 
los volúmenes de producción agrícola en las zonas industrializa­
das. En el caso de los Estados Unidos, los aumentos en el volu­
men de producción alcanzaron a 15 por ciento entre 1930 y 1940, 
a casi 25 por ciento entre 1940 y 1950 y prácticamente al 30 por 
ciento entre 1950 y 1960, poniendo así de manifiesto una acele­
ración en el ritm o de crecimiento que no corresponde al compor­
tamiento de sus necesidades internas. En los países de la Co­
m unidad Económica Europea, el incremento entre los niveles 
de posguerra y el año agrícola 1962-63 es superior al 50 por 
ciento en Francia y Bélgica, apenas inferior a esa proporción en 
la República Federal de Alemania e Italia, y alcanzó casi al 80 por 
ciento en los Países Bajos. En el Reino Unido, el índice corres­
pondiente casi se duplicó entre los mismos periodos. Además, 
al in terpretar la intensidad de estos aumentos, es necesario tener 
en cuenta que se relacionan con tasas de crecimiento demográ­
fico muy inferiores a  las registradas en im portantes áreas del 
mundo poco desarrollado.
Otro factor que conviene señalar es que, para alcanzar esa 
expansión, ha debido operarse una transformación fundamen-
C u a d r o  54. Crecimiento de la producción de 12 cultivos principa­
les a y  aportaciones que corresponden a la superficie y  












América del Norte + 73 -  3 +78
Europa occidental + 23 -  4 + 29
Europa oriental y URSS +24 + 6 + 16
Oceania + 78 + 18 + 52
América Latina +60 + 41 + 14
Lejano Oriente •> + 32 + 24 + 6
Cercano Oriente + 69 + 65 + 2
África + 92 + 50 +28
Todas las regiones citadas +41 + 13 +24
a Precios ponderados totales de trigo, centeno, cebada, avena, maíz, arroz, 
patatas, soja, cacahuate, tabaco, algodón y yute, 
b Excluida la China continental.
F u e n te :  FAO, Estado mundial de la agricultura y la alimentación (C.63/7, 
1963), p. 116.
UNA EVALUACIÓN DE CONJUNTO 157
tal en las técnicas de producción agrícola. Al amparo de subsi­
dios, precios garantizados y reservas de mercados, que han sig­
nificado movilizar recursos financieros en m agnitud que queda 
fuera de toda posibilidad para los países en desarrollo, se ha 
estimulado la tecnificación y el uso de insumos hasta límites 
de dudosa economicidad.
Las cifras del cuadro 54 son ilustrativas, en relación con una 
m uestra seleccionada de productos, de la forma en que se han 
logrado en las distintas regiones los aumentos de producción 
registrados entre los periodos 1934-38 y 1958-60.
Puede advertirse que m ientras en prácticamente todas las áreas 
en desarrollo los aumentos de producción se han logrado mer­
ced a expansiones de la superficie cultivada, en las economías 
desarrolladas el aporte principal procede de acentuados aumen­
tos en los rendimientos por hectárea, que llegan casi al 80 por 
ciento en el caso de América del Norte.
Lo anterior lleva inevitablemente a preguntarse hasta dónde 
es legítima —no sólo desde el enfoque general de los principios 
de solidaridad internacional y de la responsabilidad de las eco­
nomías industrializadas respecto a los países en desarrollo, sino 
también desde un punto de vista estrictam ente económico— una 
política agrícola como la seguida por algunos de los grandes 
centros. Se concibe su justificación inicial cuando se trataba 
de preservar la continuidad de actividades rurales esenciales y de 
evitar el deterioro de la posición relativa de ese sector en el con­
junto de la economía nacional y hasta en aquellos casos en que 
se limitaba a aliviar o corregir dificultades transitorias del ba­
lance de pagos, factores todos que no tenían por qué determinar 
perturbaciones serias en el comercio internacional. Pero es dis­
tinto el caso cuando a esa política se le da permanencia y se la 
robustece, hasta el punto de originar cuantiosos excedentes que 
luego se vuelcan al mercado mundial con el apoyo de subsidios 
destinados a compensar sus mayores costos.
El deterioro de los precios a que inevitablemente tenía que 
conducir esa política no planteaba a los países industrializados 
más problemas que el de a justar los niveles de los subsidios, 
m ientras que para los países en desarrollo significaba la reduc­
ción de los ingresos ya bien precarios de una agricultura paupe- 
rizada. Con ello, y con la necesidad de adaptar en tales condi­
ciones su producción a los volúmenes estrictam ente colocables, 
se restaba a estos últimos países toda posibilidad de acrecentar 
su propia productividad agrícola e incorporar los mejoramientos 
técnicos económicamente justificables.
No se tra ta  de problemas que afecten sólo a ios productos de 
zona templada. Las restricciones y gravámenes que limitan el 
consumo de productos tropicales en los países más avanzados 
obstaculizan seriamente la posibilidad de acrecentar las expor­
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taciones de los países productores de áreas poco desarrolladas. 
Como en algunos casos se tra ta  de producciones de ciclos rela­
tivamente prolongados, no han podido hacerse ajustes inmedia­
tos frente a las restricciones de la demanda, por lo que los países 
en desarrollo han tenido que soportar el peso del financiamiento 
de existencias crecientes. Sólo las actuales existencias latino­
americanas de café, computadas a valor del mercado, represen­
tan  unos 2 500 millones de dólares, es decir, la cuarta parte  del 
valor global de las exportaciones anuales de toda América Latina.
Es preciso reconocer además que las magnitudes tienen muy 
diferente sentido cuando se refieren a las economías industriali­
zadas y cuando se aplican a los países en desarrollo. Para los 
primeros, la protección agrícola significa am parar un sector cuya 
importancia relativa dentro del conjunto del ingreso es bien mo­
desta (5 por ciento en los Estados Unidos y el Reino Unido, 8 por 
ciento en Bélgica, 10 por ciento en la República Federal de Ale­
mania y 16 por ciento en Francia) y en la que se ocupa una baja 
fracción de su fuerza de trabajo. En cambio, afectar a la agri­
cultura de países en desarrollo significa afectar a un sector que 
llega a representar más de la m itad del ingreso nacional, absorbe 
proporciones sustanciales de la mano de obra, y representa 
una proporción altísima del total de las actuales posibilidades 
de exportación. De igual manera los 1 000 millones de dólares 
anuales en que podrían estimarse algunos de los efectos que tie­
nen para América Latina las distorsiones actuales del comercio 
de productos agrícolas, constituyen una fracción insignifican­
te  del comercio exterior de los países industrializados, pero equi­
valen a un 12 por ciento del total de las exportaciones latino­
americanas.
3. Durante el periodo de posguerra no ha disminuido el alto grado 
de dependencia de un limitado número de productos prima­
rios de las exportaciones latinoamericanas
En apartados anteriores se señaló que las exportaciones de pro­
ductos prim arios (agropecuarios, combustibles y minerales) han 
modificado poco su altísima participación en el total de las ex­
portaciones latinoamericanas: 93 por ciento del valor total en 
periodos recientes, en comparación con 96 por ciento en 1950-52 
y 94 por ciento en 1948. Este solo hecho sugiere que los obs­
táculos que determinaron un crecimiento muy insuficiente de 
las exportaciones de los productos tradicionales, no fueron me­
nos severos en relación con las posibilidades de apertura y am­
pliación de nuevas líneas de comercio, especialmente mediante 
exportación de manufacturas. Una evaluación más precisa de los 
efectos que en este sentido pueden haber tenido las condiciones
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existentes en las economías industrializadas y aquellos otros fac­
tores de orden interno de que se hizo mención requiere un exa­
men algo más detenido. En efecto, problemas de definición y 
clasificación puden encubrir tendencias de cierta importancia si 
sólo se atiende a las cifras globales.
El cuadro 55 m uestra la composición del total de las expor­
taciones latinoamericanas, según su grado de elaboración, en 1961.
C u a d r o  5 5 . América Latinaa: exportaciones según grado 
de elaboración, 1961
(Valores en millones de dólares)
Grado de elaboración
Productos
Bruto Interme­dio Final Total
Alimentos, bebidas, tabaco 3 221 184 148 3 553
Textiles (fibras, hilos, etc.) 676 53 20 749
Metales 419 576 37 1032
Petróleo 1736 623 b — 2359
Productos químicos — 65 27 92
Semillas, grasas y aceites 29 133 C 162
Otros productos 522 22 34 578
Otros productos no clasificados 24 — — ' 24
Total 6 627 1656 266 8 549
a Excluidos Haití y Nicaragua.
b Incluye diesel oil, gas oil y fuel oil, que en conjunto representan un valor 
de 504 millones de dólares; gasolina y kerosene, por valor de 119 millones. 
Con un criterio algo diferente estos últimos podrían considerarse más 
bien como productos finales, 
c Los productos finales en su mayoría son alimenticios y químicos.
Como puede observarse, en 1961 más de las tres cuartas partes 
de las exportaciones de América Latina se efectuaron en bruto 
o luego de una elaboración mínima18 y el 19 por ciento en una 
etapa intermedia de semielaboración; sólo el 3 por ciento co­
rrespondió a productos totalm ente elaborados.
Sería erróneo, sin embargo, in terpretar esta información en el 
sentido de que las exportaciones de productos inteimedios y
18 Convencionalmente, las partidas como carne enfriada, que requieren 
sólo una elaboración mínima para poderse transportar, se consideran pro­
ductos en bruto, así como las fibras de algodón, el arroz descascarado, etc., 
que desde otro punto de vista pueden considerarse productos de la indus­
tria manufacturera.
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finales corresponden a m anufacturas propiamente dichas. Los 
productos que más influyen en esas cifras son, en efecto, deriva­
dos del petróleo, minerales refinados, grasas y aceite, azúcar 
refinada y otros alimentos que en su mayoría corresponden a pro­
cesos muy elementales de transformación de las mismas expor­
taciones tradicionales de América Latina. De ahí que sea más 
ilustrativa la clasificación del cuadro 56, donde se distinguen las 
exportaciones industriales no tradicionales de aquellas otras que 
derivan de los productos primarios tradicionales. Queda así bien 
en claro que en 1961, pese a todas las influencias desfavorables 
a que estuvieron sujetas las exportaciones tradicionales de la 
región, la exportación de manufacturas propiamente dichas ape­
nas llegó a representar algo más del 4 por ciento de sus expor­
taciones totales.
%
C u a d r o  5 6 . América Latinaa: exportaciones de productos 
manufacturados tradicionales y  no tradicionales, 1961
Valor ________ Porcentajes________
 ̂mÍt!̂ nr̂ c f £ Exportado- Manufacturas
' nes totales exportadas
Exportaciones tradicionales 1553.1 18.2 80.9
Alimentos elaborados 212.8 2.5 11.1
Grasas y aceites 133.1 1.6 6.9
Metales no ferrosos
(trabajados) 564.3 6.6 29.4
Derivados del petróleo 623.5 7.3 32.5
Aceites esenciales 19.9 .2 1.0
Exportaciones no tradicionales 367.7 4.3 19.1
Alimentos (excluidos los de 
consumo animal), bebidas,
etc., elaborados 118.6 1.4 6.2
Hilos y telas 72.5 .8 3.8
Vestuario 4.0 .1 .2
Cuero y sus manufacturas 8.3 .1 .4
Productos químicos 71.8 .8 3.7
Manufacturas minerales 15.8 .2 .8
Metales ferrosos (trabajados) 
Manufacturas de metal y ma
11.5 .1 .6
quinaria 37.0 .5 1.9
Otras manufacturas 28.2 .3 ■ 1.5
Total 1921.4 225 100.0
a  Excluye Haití y Nicaragua. La información referente a Cuba se basa en 
el año 1960.
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Entre los productos manufacturados que no se exportan tradi­
cionalmente adquirieron mayor importancia los productos quí­
micos, los textiles, los alimentos para animales y otros productos 
alimenticios, pero ninguno de ellos llega a representar el 1 por 
ciento de las exportaciones de la zona.
Los principales productos alimenticios, ordenados según su 
importancia, fueron pasta y mantequilla de cacao, pescado en con­
serva, fru ta en conserva (principalmente duraznos), extractos de 
café, chocolate, verduras en conserva, jugos de frutas, leche enla­
tada o deshidratada y dulces de azúcar. También se exportó una 
pequeña cantidad de bebidas alcohólicas (especialmente vino de 
Chile y ron de los países del Caribe). La característica más des­
tacada de los últimos años es el crecimiento del comercio de 
harina de pescado. Las exportaciones peruanas de este producto 
y en menor cantidad las chilenas, han tenido amplia aceptación 
como alimento para animales y fertilizantes en el mercado euro­
peo, alcanzando un valor de 53 millones de dólares en 1961 
(contra sólo 285 000 dólares en 1950).
Las exportaciones de productos químicos se componen en su 
mayoría de óxidos metálicos, glicerina, alcohol etílico, ácidos, 
drogas, medicamentos, insecticidas, dextrinas, caseína y gluten 
de cereales.
En el grupo de los textiles sólo tuvo cierta importancia el co­
mercio de tops de lana, de hilados de fibras duras y, en cierta 
medida, las telas de algodón. El comercio de hilados de algodón 
todavía es pequeño y las exportaciones de telas de lana no acu­
san el desarrollo que cabría esperar en una región productora 
de lana. Tampoco el vestuario y las confecciones se exportan en 
gran cantidad. El calzado y otros artículos de cuero encuentran 
aceptación, pero sólo en pequeñas cantidades.
En el grupo de los metales ferrosos existe un comercio muy 
limitado —especialmente con los Estados Unidos y el Japón— 
para el fierro y el acero en form a de barras, planchas, láminas, 
alambres, tubos, etc. Desde hace pocos años se ha comenzado 
a exportar una reducida cantidad de productos manufacturados 
de metal, maquinaria y equipo de transporte, de la cual se ha des­
tinado la m itad a los países de la región. Las exportaciones 
recién iniciadas de papel, cemento, productos madereros, pelícu­
las, libros, instrumentos musicales, discos, instrumentos cientí­
ficos u  ópticos, muebles, artículos de caucho y otros artículos 
terminados se destinan principalmente a los demás países latino­
americanos y no al mercado mundial.
Las limitaciones para acrecentar la menguada participación 
latinoamericana en el comercio mundial de este tipo de produc­
tos han llegado a hacerla declinar con respecto a periodos ante­
riores. Así por ejemplo, los productos elaborados exportados 
por América Latina representaron en 1952 un 4.4 por ciento de
Cuadro 57. Participación de América Latina en las importaciones de manufacturas de los países
industrializados




















Metates no ferrosos 
Productos no tradicionales 
Intermedios
Cueros y pieles preparados 
Madera elaborada 
Pulpa de papel
América Latina . „  .desarrollados
1952 1956 1961 1952 1956 1961
4.4 39 2.9 779 78.6 81J
13.6 13.7 14.0 49.5 50.8 53.1
1.0 .8 .5 88.4 87.5 87.1
13.6 13.7 14.0 49.5 50.8 53.1
22.7 21.3 25.2 42.1 46.0 46.7
.8 .1 .2 64.8 62.5 79.7
17.7 17.8 9.2 74.6 75.9 86.6
8 8.2 9.6 54.4 53.2 58.6
9-8 15.4 17.9 49.8 46.6 43.0
.9 1.6 9.9 57.3 68.3 64.1
13.5 6.3 16.9 26.3 30.5 31.8
14.1 7.6 16.3 34.0 41.5 41.5
9.7 10.7 9.2 54.5 57.0 62.0
29.1 25.8 21.4 37.2 40.1 47.0
30.1 27.6 23.8 34.1 29.6 42.8
4.7 5.2 73 84.1 79.4 69.8
.1 .3 1.6 43.5 43.7 38.8
17.1 16.1 12.4 51.7 54.6 60.9
1.0 .8 .5 88.4 87.5 87.1
1.7 1.4 1.0 87.5 86.4 86.8
3.0 2.4 1.5 65.6 68.6 75.4
.6 .3 .8 67.2 63.2 58.8
- - - 83.1 84.9 82.8
Europa Oriental Resto del mundo
1952 1956 1961 1952 1956 1961
1J0 19 2J 16.7 15.6 139
.6 2.1 3.9 36.3 33.4 29.0
1.2 1.8 1.7 9.4 9.9 10.1
j6 2.1 3.9 363 33.4 29.0
2.5 8.0 11.6 32.7 24.7 163
3 - .2 34.1 37.4 19.9
- .6 - 7.7 5.7 4.2
2.0 2.8 5.6 35.6 35.8 26.2
.7 3.4 6.7 39.7 34.6 32.4
.1 - .1 41.7 30.1 25.9
.7 .5 .3 59.5 62.7 51.0
.6 .4 2.0 51.3 50.5 40.2
2.1 1.6 1.8 33.7 30.7 27.0
- - .1 33.7 34.1 31.5
- - 10.1 35.8 42.8 23 3
- 43 13.8 11.2 11.1 9.1
- .7 .3 56.4 55.3 59.3
- 1.5 1.8 31.2 27.8 24.9
1.2 1.8 1.7 9.4 9.9 10.7
.9 2.7 2.7 9.9 9.5 9.5
3.2 3.2 2.3 28.2 25.8 20.8
4.? 2.1 3.8 27.4 34.4 36.6
.4 1.3 2.0 16.5 13.8 15.2
Hilados 1.0 .5 .2
Químicos 6.4 4.4 2.4
Hierro y acero .4 .3 .2
Minerales elaborados .7 1.0 1.8
Finales .6 .5 .4
Pescado envasado 5.5 4.6 3.6
Preparados de cereales .5 .1 -
Fruta en conserva 3.2 3.0 2.9
Legumbres en conserva 4.3 3.9 1.9
Chocolate 11.5 12.7 8.2
Preparados alimenticios .5 2.9 .2
Bebidas .4 .2 .2
Alimentos y bebidas 2.2 2.2 1.5
Manufacturas de cueros 2.2 2.4 2.3
Calzado 2.5 1.8 .7
Tejidos de algodón .3 - .1
Tejidos de otras fibras .2 .3 .1
Tejidos especiales 13.3 11.4 9.3
Confecciones 1.4 1.0 .7
Alfombras .4 .3 .1
Vestuarios 1.2 .5 .1
Productos farmacéuticos 5.1 3.2 2.9
Jabones y perfumes .9 - -
Pinturas .1 1.6 -
Abonos 1.0 .4 .6
Vidrio, alfarería, etc. .1 .1 .3
Instrumentos científicos .1 .2 .1
Manufacturas de metal .1 .1 .1
Maquinaria no eléctrica .1 - .1
Maquinaria eléctrica - - .1
Maquinaria de transporte .4 .5 .1
Otras manufacturas n.e.p. .8 .6 .4
95.0 93.8 92.2 .2 2 .2 3.8 5.5 7.4
85.5 87.3 89.2 1.3 2.9 2.9 6.8 5.4 5.5
67.2 71.6 81.0 .2 3.8 2.6 32.2 24.3 16.2
87.8 78.8 79.0 .8 2.1 1.2 10.7 18.1 18.0
88.7 88.0 87.1 13 1.4 1.3 9.4 10.1 11.2
46.4 37.3 46.4 6.1 5.3 3.9 42.0 52.8 46.1
70.9 81.7 88.0 14.9 10.0 5.8 13.7 8.2 6.2
35.6 40.6 51.2 .3 .7 1.9 60.9 55.7 44.0
54.8 66.5 66.7 1.6 1.3 4.5 39.3 28.3 26.9
81.0 85.1 88.1 2.5 .4 .9 5.0 1.8 2.8
84.3 53.1 90.9 1.4 - .2 13.8 44.0 8.7
52.7 59.5 69.8 .2 .2 .4 46.7 40.1 29.6
55.0 54.9 66.4 2.0 1.5 1.8 40.8 41.4 30.3
90.8 92.0 89.9 1.0 .6 .3 6.0 5.0 7.5
82.7 73.7 66.3 4.0 3.8 2.5 10.8 20.7 30.5
83.3 67.4 67.3 2.5 .3 2.3 13.9 32.3 30.3
70.8 77.3 74.5 .6 1.8 .8 28.4 20.6 24.6
78.3 78.1 82.1 1.0 1.3 .9 7.4 9.2 7.7
65.3 71.1 • 66.1 1.0 2.1 3.9 32.3 25.8 29.3
64.0 65.6 57.3 1.1 1.9 2.3 34.5 32.2 40.3
83.6 69.4 69.2 1.4 2.0 1.4 13.8 28.1 29.3
90.0 92.0 92.6 .8 .8 .9 4.1 4.0 3.6
91.0 98.8 99.1 - .3 .2 8.1 .9 .7
98.0 94.8 97.7 - 1.2 .7 1.9 2.4 1.6
90.0 90.0 91.0 9.0 6.1 5.8 _ 3.5 2.6
75.4 80.9 81.4 9.9 63 5.9 14.6 12.5 12.4
96.2 94.3 90.8 1.2 .9 1.0 2.5 4.6 8.1
96.4 93.6 90.7 .8 .7 .6 2.7 5.6 8.6
98.5 98.0 97.3 .6 1.0 1.0 .8 1.0 1.6
96.7 96.7 89.0 .5 .8 .7 2.8 2.5 10.2
98.3 97.0 96.1 .8 1.0 .7 .5 1.5 3.1
90.2 86.5 79.9 1.9 1.9 1.7 7.1 11.0 18.0
Cuadro 58. Principales productos manufacturados exportados por América Latina, 1961













Productos alimenticios 326.5 37.5 162.6 5.3 4.3 110.4 .8 5.6
Azúcar refinada 101.0 8.9 86.8 - 2.4 .9 2.0
Carne envasada 90.3 10.9 30.0 2.0 - 46.1 1.3
Cacao en pasta 18.7 - 7.1 1.1 - 9.6 A .5
Pescado envasado 12.0 .3 6.1 .9 - 4.1 - .5
Mantequilla 8.6 2.6 - - - 6.0 - —
Fruta en conserva 7.4 1.2 3.6 .5 - 2.0 - .1
Extracto de café 7.2 - 6.4 - .2 .6 - -
Chocolate 5.6 - 5.4 - - - - .2
Margarina y manteca 5.1 4.7 - - - .4 - -
Legumbres en conserva 5.1 .3 4.6 - .1 .1 - -
Harina de cereales 3.3 2.0 - - - 1.3 - -
Queso 3.0 1.8 1.0 - - .1 - -
Jugo de frutas ■2.5 .1 1.4 .2 - .5 - .3
Leche condensada en polvo 1.3 1.3 - - - - - -
Dulces de azúcar 
Alimentos de animales
1.0 .9 .1 “ — - - —
Harina de pescado 53.4 2.1 9.7 .5 1.6 38.6 .3 .6
Otros productos alimenticios 1.0 .4 .4 .1 - .1 .1 .1
Bebidas alcohólicas 3.9 .6 1.1 J - 1.4 - .7
Ron 1.2 - .3 .1 - .3 _ .5
Vino de uva .5 .2 .1 - — .2 - -
Otras bebidas alcohólicas 2.2 .4 .7 - — .9 - .2
Tabaco manufacturado 1.0 .4 2 - - .4 - -
Aceites y grasas 133.1 6.9 21.2 .4 .2 94.2 6.5 3.6
De origen vegetal 115.5 4.1 19.8
De origen animal 17.6 2.8 1.4
Derivados de petróleo 623.5 65.4 261.8
Productos químicos 91.7 15.7 54.0
Productos medicinales 21.0 6.8 7.0
Caseína 10.8 .5 6.4
Aceites esenciales 7.9 .1 3.9
Explosivos 1.9 1.9 -
Insecticidas 1.3 .8 .4
Ácidos 1.3 .3 .5
Glicerina 1.2 .1 .1
Gluten 1.2 - -
Perfumes 1.2 1.0 -
Pinturas 1.2 1.0 -
Otros productos químicos 42.7 3.2 35.7
Cueros elaborados 8.2 1.1 3.4
Cueros curtidos 5.2 .5 1.5
Pieles preparadas 2.1 .2 1.5
Manufacturas varias de cuero .9 .4 .4
Papel y  madera elaborada 16.7 12.2 3.4
Impresos 6.7 5.3 .7
Papel y celulosa 6.5 6.4 -
Manufactura de madera 1.9 .3 1.4
Madera simple trabajada 1.6 .2 1.3
Artículos de caucho 2.0 1.6 .4
Textiles 725 83 25.6
Hilos de lana 28.0 2.7 1.9
Tejidos de algodón 11.4 1.9 .4
Hilos de algodón 4.3 .3 .7
Tejidos de lana 2.6 .8 1.1
Confecciones 2.1 1.3 .5
Otros hilos 20.3 .6 18.5
' i
.4 .2 81.0 6.3 3.6
- - 13.2 .2 _
22.4 1.0 111.8 - 161.1











- - .6 - .3
- - .8 - .4
- - - - .1
- - .1 - .1
.1 .2 2.9 .3 .4
.1 .1 3.0 .2 .4
- - 2.7 .2 A
- .1 .3 - -
.1 - - - -
- - .6 - .5
- - .5 - .2
- - - - .1
- - .1 - .1
- - - - .1
— - _ —
9 .5 21.1 .5 75.6
- .3 20.3 .5 2.3
- - .1 - 9.0
.1 - .2 - 3.0
- - .1 - .6
— — .2 — —
.2 .2 .2 - .6













Otros tejidos 3.8 .7 2.5 5 _ _ .1
Vestuario 2.6 15 .9 - - - J
De algodón .4 .2 .2 - „ ~ - -
D e otros m ateria les 2.2 1.3 .7 - - ~ - .1
Calzado 1.4 2 11 - - - -
Mamtf. de minerales no metal. 15.8 3.9 71 - J .7 - 3.8
C em ento 6.9 2.0 1.2 - - - - 3.6
L adrillos baldosas 3.1 .2 2.8 - - _ - .1
M anufacturas d e  v id rio 1.9 1.4 .4 - - .1 - -
V idrio 1.0 .2 .7 - _ _ - -
Otros productos m anu fact. 2.9 .1 1.9 - .1 .6 - .1
Metales elaborados 575.8 123 225.8 . 102 325.2 _ 23
Hierro y acero 11.5 2.6 4.4 ~  ■ 1.6 2.9 - -
Tubería 3.8 .7 3.1 _ _ —
Lám inas, barras, p lanchas 3.2 .4 1.2 - 1.6 - *
Alambre 1.3 1.2 .1 * —
Otros productos sim p lem en te  
trabajados 3.2 .3 2.9 ..
Metales no ferrosos 564.3 9.7 221.4 - 8.6 322.3 _ 23
Cobre en  , barras, p lanchas 259.6 3.5 56.7 4.3 194.3 - .8
Cobre en  b lister 188.2 1.3 129.5 - - 57.3 - .1
E staño trabajado 43.2 1.2 6.1 - - 35.9 - _
P lom o trabajado 30.1 .5 16.1 - 2.6 9.9 - 1.0
P lata 14.8 .1 2.1 - .8 11.8 -
P lom o sin  forjar 13.9 1.0 5.4 - .8 6.7 -
Z inc trabajado 11.8 2.1 3.1 - .1 6.3 2
Otros metales simplemente
2.7trabajados -
Manufacturas de metales 52 3£
Enseres domésticos 1.3 1.0
Envases 1.1 .6
Cable y alambre .7 .7
Otras manufacturas de metal 2.1 1.3
Maquinaria, 18.2 12.0
Maquinaria eléctrica 3.4 2.5
Bombas 1.5 1.3
Maquinaria agrícola 1.0 .4
Equipo de oficina .6 .4
Maquinaria generadora de
fuerza .5 .2
Máquinas para trabajar metales .3 2
Otras máquinas no eléct. 10.6 6.8




Barcos y botes 1.1 1.0
Material rodante para
ferrocarriles .3 .2
Vehículos no automotores .1 .1
Artículos manufacturados diversos 93 4.1
Instrumentos musicales 1.9 .8
Películas 1.4 .9
Muebles .9 .4
Instrumentos científicos .7 .4
Otros artículos manufacturados 4.4 1.6

168 PRINCIPALES OBSTÁCULOS A LA EXPANSIÓN
las importaciones totales de estos productos efectuadas por el 
Canadá, los Estados Unidos, la Europa occidental y el Japón, 
proporción que disminuyó a 3.9 por ciento en 1956 y a sólo 2.9 
por ciento en 1961.
Los productos elaborados de consumo final m ostraron una 
contracción más marcada, m ientras la declinación de las expor­
taciones de muchos rubros incluidos en el grupo de productos 
"intermedios” o semielaborados fue contrarrestada por el au­
mento de las exportaciones de fuel oií y otros derivados del 
petróleo. Por o tra  parte, los metales no ferrosos semielaborados 
disminuyeron del 17 al 12 por ciento en su participación de los 
mercados principales en la década anterior a 1961.
Contrasta esta tendencia con lo ocurrido con otros países en 
desarrollo y con la Europa oriental, cuya participación en los 
mercados de los países industrializados ha aumentado de 10.8 
a 12.2 por ciento en el caso de productos semielaborados que no 
corresponden a exportaciones tradicionales de América Latina, 
y de 10.7 a 12.5 por ciento en productos elaborados. (Véanse los 
cuadros 57, 58 y 59.)
El aumento de las exportaciones de esas otras zonas en des­
arrollo fue sustancial, no sólo en textiles de algodón y vestuario, 
sino también en gran número de otros productos elaborados. 
Destacan entre estos últimos la maquinaria eléctrica, que aumen­
tó su participación en el mercado de 3.3 a 11.0 por ciento entre 
1962 y 1961; las manufacturas de metal, que aumentaron de 3.5 
a 9.2 p o r ciento en el mismo periodo; las alfombras y tapices, 
que crecieron de 35.6 a 42.6 por ciento; las manufacturas de 
cuero, con un incremento de 6.9 a 10.8 por ciento, y asimismo 
maderas, hilados, manufacturas de minerales no metálicos y va­
rios productos semielaborados.
Cabe destacar en este punto la situación de México, país que 
ha conseguido una diversificación bastante acentuada en sus ex­
portaciones. Incluyen éstas una amplia gama de semimanufac­
turas y manufacturas.
4. Ha sido escasa y  m uy lenta la diversificación geográfica del 
comercio exterior latinoamericano
Las crecientes dificultades para ampliar el comercio con sus 
mercados tradicionales como consecuencia de los factores de 
distinta índole ya examinados hacen resaltar vivamente la nece­
sidad de buscar nuevos mercados y de desarrollar una corriente 
más activa de comercio con otras áreas.
Una de las principales características del comercio latinoame­
ricano ha sido la concentración de un porcentaje muy elevado 
de sus exportaciones en el grupo occidental de países industria-
Cuadro 59. Destino de tas manufacturas exportadas por América Latina por grupos de productos, 1961
(Porcentaje exportado por destino)
Destin0 América 










Alimentos, bebidas, tabaco Total 11.7 49.4 1.6 1.3 33.9 .2 1.9 100
Intermedios 7.1 59.9 .8 2.3 27.8 .4 1.7 100
Finales 17.3 36.5 2.6 .1 41.4 - 2.1 *% 100
Aceites y grasas 5.2 16.0 .3 .2 70.7 4.9 2.7 100
Derivados de petróleo 10.5 42.0 3.6 .2 17.9 - 25.8 100
Madera, papel, impresos 79.2 14.2 .2 - 3.8 - 2.6 100
Minerales 18.7 45.9 .1 .6 4.9 - 29.8 100
Metales elaborados 2.2 39.4 - 1.8 56.2 - .4 100
Productos químicos Total 17.2 58.8 .4 1.8 19.3 .5 3.0 100
Intermedios 6.3 71.9 .2 1.1 18.1 .7 1.7 100
Finales 43.3 27.8 .7 - 22.0 - 6.2 100
Textiles Total 11.6 35.1 1.3 .7 29.1 .7 215 100
Hilados 6.9 40.0 .7 1.0 39.3 .9 11.2 100
Tejidos, etc. 24.1 22.3 2.9 - 2.0 .1 48.6 100
Vestuario 55.9 34.7 .4 .1 2.2 1.2 5.5 100




















Total 10.1 40.8 1.6 .9 35.9 .4 103 100
— Intermedios 6.6 42.2 1.5 1.0 37.2 .5 11.0 100
— Finales 32.1 32.4 1.9 .1 27.4 .1 6.1 100
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lizados. El cuadro 60, que m uestra cuál ha sido el destino de las 
exportaciones latinoamericanas, perm ite comprobar que se ha 
mantenido esa concentración durante más de 20 años y que han 
sido bastante débiles los cambios ocurridos. En efecto, las tres 
cuartas partes de las exportaciones latinoamericanas van a los 
Estados Unidos y a la Europa occidental. Dentro de la propia 
región, el comercio ha fluctuado en torno a límites modestos, 
aunque en 1962, prim er año en que han estado vigentes las re­
ducciones de gravámenes pactados en la Asociación Latinoame­
ricana de Libre Comercio, ha subido ligeramente el porcentaje 
de 1961. El intercambio con otras áreas en desarrollo es casi 
insignificante, llegando a menos del 1 por ciento, y sigue siendo 
pequeño el comercio con los países de la Europa oriental, aun­
que últimamente está cobrando fuerza.
Es típica de los países en desarrollo la concentración de sus 
exportaciones en los países industrializados con los que tradicio­
nalmente se han mantenido lazos comerciales, culturales y políti­
cos. Los países industrializados occidentales han sido por mucho 
tiempo compradores de los productos agrícolas que constituyen 
la base del comercio de los aludidos países en desarrollo. La 
propia dependencia de la exportación de esos bienes primarios, 
que por lo regular producen paralelamente los países de la re­
gión, explica a su vez el bajo índice del comercio intrarregional 
y el también muy bajo nivel del comercio con otras áreas en 
desarrollo. Por último, el área socialista, ya industrializada, sólo 
en los últimos años está apareciendo como posible cliente en 
gran escala.
Las perspectivas de intensificar el comercio intrarregional, con 
otras áreas en desarrollo y  con los países socialistas, son anali­
zadas en otros lugares del presente estudio.
Cuadro 60. América Latina: exportaciones por regiones de destino
(Porcentajes)
T o ta l
A m é ­
rica
L a tin a
C a-
n a d a




E u r o p a
T o ta l
a
A c c i d e n t a l  
C E E  E F T A
E u-
ro p a
o r ie n ­
ta l
J a p ó n
O tro*
p a ís e s
1938 100 6 1 30 47 25 21 i i 13
1948 100 9 2 37 35 19 17 i i 14
1950-2 100 8 1 48 26 12 — i i 14
1955-7 100 8 1 44 29 15 — 2 2 15
1959-61 100 8 2 41 31 18 U 3 3 12
a I n c lu y e  p a ís e s  q u e  no e s tá n  n i  e n  la  Cee n i  en la E f ta .
UNA EVALUACIÓN DE CONJUNTO 171
El cuadro 61 permite comparar la distribución geográfica del 
comercio de las diversas regiones mundiales. Dicho cuadro con­
firma la índole de la concentración del comercio que debe consi­
derarse típica de los países en desarrollo. Pero de la comparación 
entre las diversas regiones surgen dos im portantes distinciones, 
ambas de índole negativa para América Latina: primero, que su 
grado de dependencia en el comercio con los países industriali­
zados occidentales es mayor que la de cualquier o tra  áre& en 
desarrollo del mundo, con excepción de Africa, pero muy cerca 
de ella; segundo, que el porcentaje representado por su comer­
cio intrarregional es mucho m enor que el de otras áreas en 
desarrollo, como el Asia, las cuales han tenido visiblemente más
C ua d ro  61. Dependencia de regiones exportadoras en los 
principales mercados, 1961
(Porcentajes)
C o m e rc io  co n  o tra s  re g io n e s  
D e s tin o  C o m e rc io  ■ —-------- ----------------------------------------
 — -------------------------------- m ir a r te • P a ís e s  d e s * _  . _  , . .  ,  .   . . Países n o  Países socuj- No clasi•
R e g i ó n  E x p o r ta d o r a  fw naZ  c o l l a d o s  desarro lla d o ¡¡  U s ta s  f ic a d o s
o c c id e n ta l e s
Países en desarrollo 22.0 71.8 - 5.3 0.9
América Latina 6.6 83.4 a 3.2 6.5 0.2
África b 4.2 83.3 6.7 6.1
Extremo Oriente® 27.6 58.1 7.7 6.5 0.5
Cercano Oriente d 10.9 68.6 11.9 6.1 25
Países socialistas 68.5® 19.0 10.8 - 1.6
Países desarrollados 70.1 - 24.1 3.6 2.3
América del Norte 25.5 39.8 26.7 1.3 6.6
CEE 36.8 37.9 20.9 3.8 0.6
EFTA 19.8 51.8 24.1 4.2 0.1
Europa occidental 59.9 13.8 21.4 4.6 0.4
Japón - 45.0 52.4 2.4 0.2
Oceanía, Suráfrica 4.8 72.8 14.7 5.8 1.9
Total 100.0 64.4 22.1 11.6 1.9
a In c lu y e  ex p o rtaciones a  la s  In d ia s  O cciden ta les H o lan d esas, 
b E xcluye S u rá frica , p e ro  incluye  pa íses a fric an o s  del C ercan o  O riente , 
e E xcluye el Jap ó n , la  C h ina  co n tin en ta l, M ongolia, C orea  del N o rte  y  Viet- 
N am  del N orte .
a In c lu y e  todos los países del C ercan o  O rien te  (a fric an o s  y  a s iá tico s), 
e E xcluye el co m ercio  in tra rre g io n a l d e  la  C h ina  c o n tin en ta l, M ongolia, 
C orea  del N o rte  y  V iet-N am  del N orte .
172 PRINCIPALES OBSTÁCULOS A LA EXPANSION
éxito en el empeño de intensificar el comercio dentro de su 
región.
Si se observa el comercio de las áreas en desarrollo con los 
países de economías centralmente planificadas, se verá que éste 
alcanza en casi todas las áreas a aproximadamente el 6 por cien­
to  ; sin embargo, en el caso de América Latina, cabe destacar que 
ese porcentaje decaería a la m itad si se excluyera a Cuba.
Esta excesiva concentración de las exportaciones en sólo unas 
áreas del mundo revela graves debilidades en la estructura del 
comercio de América Latina. Se están desaprovechando, por una 
parte, las oportunidades comerciales que ofrecen grandes áreas. 
Por otra parte, el sector externo latinoamericano no tiene la fle­
xibilidad que debiera a fin de compensar con ganancias en unas 
áreas lo que se pierde en otras, y ello priva a América Latina 
de una parte  considerable de su capacidad negociadora.
Las exportaciones de América Latina a la Europa oriental, Asia 
(incluyendo el Japón), Africa y Oceanía, están limitadas hoy casi 
exclusivamente a productos básicos. Entre éstos, por orden de 
importancia, se exportan al Japón algodón, azúcar, lana, mineral 
de hierro y m aíz; a la Europa oriental, azúcar> lana, café, cueros, 
cacao, mineral de hierro y aceite de linaza —con exportaciones
C uadro 62. América Latina: exportaciones a la Comunidad 
Económica Europea, 1937-38 a 1961
(Millones de dólares corrientes)
Países 1937-38 1948 1950 1951 1958 1959 1960 1961
D e la  zo n a  tem ­
p la d a  290 440 333 376 374 409 471 457
De la  zona tro ­
p ica l 192 348 340 515 574 629 621 603
E x p o rta d o res  de 
m in e ra le s  y  pe­
tró leo , ex c lu ida  
V enezuela  77 67 69 114 182 237 285 296
V enezuela  (pe­
tró leo ) 25 41 50 57 162 137 137 174
Total 584 896 792 1062 1292 1412 1514 1545
F u e n t e s : Estudio del comercio entre América Latina y Europa (E /C N .12/225), 
pub licación  d e  la s  N aciones U n idas (N? d e  v e n ta :  52 .II.G .2); Boletín Eco­
nómico de América Latina, Suplemento Estadístico, Vols. V y  V I (1960 y  
’ 1961), p ub licación  de  la s  N aciones U n id as; D irección  d e  C om ercio  In te r ­
nacio n al.
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que se dividen en proporciones parecidas entre Checoslovaquia, 
Polonia y la Unión Soviética, con una participación m enor de 
Alemania oriental—, y a Asia, África, Oceanía y las Indias 
occidentales, algodón, café, carnes enlatadas, azúcar y tabaco. Se 
envían otros productos a estas últimas regiones y a la Europa 
oriental, pero se tra ta  de un comercio irregular y de pequeña 
magnitud, que varía considerablemente de un  año a otro.
Entre los países industrializados de Occidente, las exportacio­
nes latinoamericanas al Reino Unido m uestran fluctuaciones den­
tro  de límites absolutos más bien estacionarios durante los últi­
mos 15 años (850 millones de dólares en 1948, sólo 385 en 1952, 
670 en 1956 y 1958, 740 en 1960 y 695 en 1961), con una participa­
ción decreciente de las importaciones procedentes de América 
Latina en el comercio total de importación de ese país. También 
ha variado la proporción de las exportaciones latinoamericanas 
hacia el mercado de los Estados Unidos: aunque los porcentajes 
son prácticamente iguales en 1948 y 1961 (algo más de 39 por 
ciento), se había alcanzado preponderancia más elevada en pe­
riodos intermedios (hasta 49.2 por ciento en 1950-52).
Las exportaciones de América Latina a los países miembros 
de la Comunidad Económica Europea —por lo menos medidas a 
precios corrientes— m uestran aumentos persistentes. (Véase el 
cuadro 62.) Al apreciar ese aumento de las exportaciones latino­
americanas a los países del mercado común europeo conviene 
tener en cuenta por lo menos dos consideraciones importantes. 
Una se refiere a las modificaciones que ha experimentado la 
composición de ese comercio. Si se atiende a lo ocurrido a par­
tir  de 1958, es decir, desde la creación del mercado común, se 
apreciará que una parte sustancial del aumento corresponde a 
los países exportadores de minerales (63 por ciento), y que, pro­
porcionalmente, hay un estancamiento de las exportaciones de 
los países productores agrícolas de zona tropical (sólo 5 por 
ciento de aumento). Esto refleja una vez más la influencia de las 
medidas de discriminación descritas en apartados anteriores.
PER SPEC TIV A S Y LÍN EA S D E ACCIÓN FUTURAS
A . L a s  n e c e s id a d e s  f u t u r a s  d e  im p o r t a c ió n  d e  A m é r ic a  L a t in a  y
LAS PERSPECTIVAS DE EXPORTACIÓN DE PRODUCTOS TRADICIONALES
En los capítulos anteriores se ha procurado precisar las carac­
terísticas de un problema bien conocido en sus aspectos genera­
les, que viene limitando severamente las aspiraciones de creci­
miento económico y mejoramiento de las condiciones de vida 
de la población latinoamericana. Han quedado así de manifiesto 
algunos hechos fundamentales, principalmente la estrecha rela­
ción entre el comercio exterior y el conjunto del desarrollo eco­
nómico de América Latina, las tendencias desfavorables que ese 
comercio registra en el pasado y los factores que han influido 
en ese comportamiento adverso. Es oportuno ahora proyectar 
hacia el futuro ese conjunto de antecedentes y experiencias para 
anticipar los términos en que se plantearía el problema si no se 
adoptan, enérgica y oportunamente, las decisiones de distinto 
carácter que conduzcan a  una revisión a fondo de las condicio­
nes en que se viene desenvolviendo el comercio internacional.
Partiendo de los cálculos expuestos en el capítulo i acerca de 
las necesidades de importación que las economías latinoameri­
canas deberán afrontar en los años próximos, resulta, en resumen, 
que dichas necesidades de importación aumentarían, en números 
redondos, desde los 8 000 millones de dólares a que alcanzaron 
en 1960 a 12 000 millones de dólares hacia 1966 y a 15 000 millones 
de dólares hacia 1970, siempre según las proyecciones e hipótesis 
que allí se puntualizan. Tales exigencias plantearán necesidades 
de acción simultánea en varios campos, pues difícilmente podrían 
encontrarse soluciones satisfactorias si los esfuerzos se lim itaran 
a aspectos parciales del problema global. Esto se debe tanto a 
la magnitud del problema mismo como a razones de tiempo. En 
efecto, vigorizar corrientes tradicionales de exportación, por 
ejemplo, puede depender en mucho de medidas administrativas 
y de la diversificación de mercados, y en consecuencia podrían 
esperarse resultados en plazos relativamente breves. En cam­
bio, ampliar la gama de esas exportaciones —incorporando a 
ellas cada vez más productos manufacturados y semimanufactu- 
rados— y acrecentar sustancialmente el intercambio dentro de 
la propia región, son factores cuyos resultados no podrían apre­
ciarse sino después de un periodo más largo de esfuerzos per­
sistentes.
Una y otra cosa entrañan decisiones, acuerdos y acciones con-
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cretas —en el ámbito mundial, regional y nacional— para preci­
sar m ejor el significado y alcances de las cuales se requiere un 
examen algo más pormenorizado sobre las formas en que Amé­
rica Latina podría atender a sus exigencias futuras de importa­
ción. Conviene comenzar, pues, con algunas consideraciones acer­
ca de lo que América Latina podría esperar de sus corrientes 
tradicionales de intercambio en términos de productos y mer­
cados en el caso de mantenerse las actuales condiciones y normas 
a  que se hallan sujetas.
En vista de la diversidad de situaciones particulares, ello obliga, 
una vez más, a examinar el problema, comenzando por productos 
o grupos de productos determinados. A este propósito, acaso 
sea suficiente circunscribirse al conjunto de productos cuyo valor 
total de exportación latinoamericana en los años 1959-61 repre­
sentaba más de 6 200 millones de dólares, es decir, casi el 80 por 
ciento de las exportaciones de la región. Ese grupo está inte­
grado por café, cacao, plátanos, algodón, azúcar, harina de pesca­
do, trigo, carnes, maíz, lanas, aceite de lino, petróleo y sus deri­
vados, estaño, cobre, plomo, zinc y mineral de hierro.
1. Café, cacao y plátanos
Los principales mercados tradicionales de América Latina para 
café, cacao y plátanos son los Estados Unidos, el Reino Unido y 
los países de la CEE. El aumento del consumo de café, cacao 
y plátanos en los Estados Unidos después de la última guerra 
mundial fue factor determinante en el mejoramiento de la posi­
ción de los países latinoamericanos exportadores de esos pro­
ductos, pero en los últimos cuatro o cinco años se observa una 
tendencia estacionaria del consumo por efecto de los niveles re ­
lativamente altos alcanzados ya. Además, productos como el 
café, y sobre todo el plátano, m uestran una elasticidad ingreso 
de la demanda muy baja.
Como en los Estados Unidos no se aplican a esos productos 
ni gravámenes de importación ni impuestos internos que res­
trin jan  artificialmente la demanda, es bien probable que el con­
sumo respectivo sólo aumente en función del crecimiento demo­
gráfico de ese país. Así pues, cualquier incremento más acelerado 
de las exportaciones latinoamericanas de estos tres importantes 
productos tendría que procurarse en mercados diferentes del de 
los Estados Unidos.
Sin embargo, no parecen muy halagüeñas las perspectivas en 
otros mercados importantes, si no se modifican radicalmente las 
medidas restrictivas vigentes. (Véase el capítulo i.) Aunque 
las importaciones de café latinoamericano de los países de la CEE 
aumentaron algo más que en las provenientes de África, es pre­
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ciso tener en cuenta que la extensión de las discriminaciones 
cuantitativas aplicadas por Francia a los demás países de la Co­
m unidad tendría un efecto muy negativo sobre las exportaciones 
latinoamericanas a este grupo de países. En cambio, si éstos 
aplican la discriminación sólo a través de la tarifa y en la mag­
nitud convenida (9.6 por ciento de preferencia en favor de los 
Estados Asociados) y por corto tiempo, América Latina podría 
seguir participando en el mayor consumo de café de aquellos 
países en proporción parecida a la actual. Por otra parte, ese 
consumo podría aum entar considerablemente si se eliminasen los 
gravosos impuestos internos que rigen en muchos de ellos, lo 
cual beneficiaría a todos los países exportadores del mundo.
En cuanto al mercado del Reino Unido, no parece que la par­
ticipación de América Latina, que es muy reducida, pueda au­
m entar notablemente en los próximos años, mientras se man­
tengan las preferencias otorgadas en favor de los países del Cotn- 
monwealth.
A estas consideraciones acerca de las posibilidades de incre­
m entar el volumen de las exportaciones, es preciso agregar el 
otro factor determinante de los ingresos de divisas que origina 
el café, a saber, los precios. El Convenio Internacional del Café, 
que comenzó a regir en 1962, parece haber tenido algún efecto 
positivo sobre los precios, pero su efectividad de ahora en ade­
lante dependerá de la observancia de las cuotas que tienen asig­
nadas los países exportadores. Mientras tanto, y a pesar de la 
reacción que ha tenido lugar últimamente, el deterioro de los pre­
cios se ha traducido ya, en los últimos años, en un retroceso 
muy serio para los países productores y continuará quizá siendo 
el principal factor negativo de las perspectivas cafeteras.
En cuanto al cacao, las posibilidades de exportación latinoame­
ricanas se ven aún más limitadas. La baja de los precios en los 
últimos años ha llevado la remuneración de los productores a 
límites tales que desalientan la producción y América Latina ha 
venido perdiendo importancia, en términos absolutos y relati­
vos, en el abastecimiento mundial de cacao. En cambio, las pre­
ferencias de que han gozado algunos países y de que actualmente 
disfrutan los países asociados de la CEE les permiten atenuar 
en cierta medida los efectos de la caída de los precios y han 
tenido así un estímulo suficiente para seguir modernizando sus 
explotaciones y elevar los rendimientos, gracias a la renovación 
de las plantaciones y a la aplicación de medidas para combatir 
las plagas y enfermedades de ese cultivo.
En resumen, el estancamiento relativo del mercado de los Es­
tados Unidos y el efecto de las prácticas discriminatorias del 
Reino Unido y la CEE —que pueden significar, en el caso de los 
plátanos, la acentuada contracción del mercado de Alemania oc­
cidental— llevan a la conclusión de que son poco promisorias
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las perspectivas de exportación de estos tres productos tropicales 
para América Latina.
2. Azúcar y algodón
Como se señaló en el capítulo n , la disminución de la producción 
mundial de azúcar y la reorientación en el destino de las expor­
taciones cubanas han determinado un cambio completo en la 
situación de este producto. Los precios, que estaban antes del 
año 1962 a un nivel deprimido en relación con otros años, subie­
ron al doble hacia 1963, las existencias disminuyeron rápidamente 
y ante el estímulo que ofrecían los mayores precios y la redistri­
bución de la cuota cubana en el mercado de los Estados Unidos, 
aumentó la producción azucarera en los demás países productores 
de América Latina.
La Ley Azucarera de los Estados Unidos, que tanta importan­
cia tiene para América Latina en lo que respecta a este producto, 
fue enmendada en julio de 1962. En virtud de esa enmienda, el 
porcentaje de las necesidades de azúcar que debía cubrirse con 
producción nacional se elevó de 53.5 a 59.9 por ciento y de 55 a 65 
por ciento la contribución nacional a los incrementos del consumo.
Según la ley anterior, la cuota principal correspondía a Cuba, 
que ahora queda reducida a casi la mitad, pero su aplicación que­
da suspendida m ientras no se reanuden las relaciones diplomáticas 
entre ambos países. A Filipinas le correspondía otro cupo im­
portante, que ha aumentado ahora al suspenderse la cuota de 
C uba; el Perú, la República Dominicana, México, Nicaragua, Cos­
ta  Rica, Haití y Panamá tenían una cuota según la ley anterior, 
incrementada ahora. Además Colombia, el Ecuador, Guatemala, 
El Salvador y el Paraguay pasan a contar con cupos en la nueva 
ley, aparte de otros países no latinoamericanos.
Las importaciones sujetas a cupos son pagadas en los Estados 
Unidos a un precio similar al que perciben los productores na­
cionales, cuyos costos de producción son más elevados. En con­
secuencia, los países que reciben cuotas se benefician con una 
cotización más elevada que la del mercado internacional cuando 
ésta, como sucedía hasta 1963, es inferior al precio interno de 
los Estados Unidos.
La nueva ley introduce otra novedad: el cupo global. Este cupo 
que alcanza (en condiciones de consumo normal) a 1.4 millones 
de toneladas quedará abierto a todos los paísés que tengan ex­
portación neta de azúcar y mantengan relaciones diplomáticas 
con los Estados Unidos. El azúcar importado dentro de este 
cupo está sujeto al pago de derechos más elevados que los co­
rrespondientes a las cuotas por países y se comprará al precio 
mundial.
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Pese a que las nuevas disposiciones de la Ley Azucarera de los 
Estados Unidos representan una disminución del cupo que tenía 
América Latina (incluyendo Cuba) hasta 1962, las perspectivas 
a corto plazo para este producto parecen ser bastante buenas. 
Los altos precios aseguran altos ingresos a los productores, y 
han de determ inar incrementos en la producción. Esta situación 
se m antendrá hasta tanto el consumo mundial de azúcar se vuel­
va a equilibrar con la producción, como sucedía antes de la alte­
ración del destino en las exportaciones de azúcar cubana.
El algodón es un producto que tropieza con muy pocas trabas 
en su comercialización. Países como Italia y Francia, que man­
tienen algunas limitaciones tarifarias o cuantitativas, las están 
eliminando. Sin embargo, las condiciones mundiales para su 
comercio no han sido muy favorables en los últimos tiempos, 
sobre todo a causa de la caída de los precios. América Latina 
—tratada en relación con este producto en pie de igualdad con 
los demás productores del mundo—- ha incrementado rápida­
m ente sus exportaciones de algodón y es muy probable que las 
continúe aumentando en el futuro, pese a las limitaciones im­
puestas por las ventas de algodón de los Estados Unidos m e­
diante subsidio y financiaciones especiales conforme a la Ley 480, 
y a la baja de precios registrada en los últimos tiempos.
3. Trigo, maíz y  carnes
Las perspectivas de exportación de trigo en los próximos años 
son poco alentadoras. Los altos precios de garantía que los paí­
ses industrializados fijan a su producción interna les permiten 
mecanizar las tareas cada vez más y extender el uso de fertilizan­
tes y plaguicidas, todo lo cual hace que sigan aumentando los 
rendimientos por hectárea. Por o tra parte, la elasticidad-ingreso 
de la demanda de este producto es bajísima y a veces hasta ne­
gativa, lo que no induce a esperar incrementos notables de con­
sumo en los países desarrollados. Además, la política de venta > 
de excedentes que siguen los Estados Unidos y Francia, a pre­
cios de subsidio, sumada a las modalidades de vender trigo me­
diante distintos sistemas de financiación, convierten en una 
operación cada vez más difícil la exportación de este cereal por 
aquellos países que lo venden sin subsidios.
Hasta el presente, las ventas de trigo argentino mantienen su 
posición gracias a sus condiciones de panificación, muy supe­
riores a las del trigo europeo. No obstante^ la competencia de 
trigos duros del Canadá y los Estados Unidos, así como la inten­
ción de Turquía de colocar trigos duros en el mercado común 
europeo, amenazan también la permanencia de esa posición.
En cuanto a las posibilidades en otros mercados, el abaste­
cimiento de trigo por parte de la Argentina y el Uruguay a los
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países en desarrollo, latinoamericanos o de otras áreas geográ­
ficas, ha disminuido a proporciones poco im portantes como con­
secuencia de las ventas de trigo de los Estados Unidos al amparo 
de la ley 480. Son también inciertas las perspectivas que puede 
abrir la actual escasez de trigo en los países de economías central­
mente planificadas, en prim er lugar por la competencia de los 
países que pueden subvencionar su producción y financiar sus 
ventas y además por la inseguridad acerca de la persistencia de 
las compras de los países socialistas, tanto por razones de ba­
lance de pagos como por el posible aumento de su producción 
propia.
Con respecto al maíz, en cambio, las condiciones son aprecia- 
blemente mejores. La política de autoabastecimiento de los 
países desarrollados no ha sido tan enérgica para este producto 
como para el trigo y se ha orientado a facilitar un alimento ba­
rato  para la producción interna de carne (cerdos, vacunos, aves). 
Tampoco han sido tan agresivas las ventas de los excedentes nor­
teamericanos en el mercado mundial, aunque se hacen también 
con subsidios y financiaciones especiales. Sm embargo, los pre­
cios del maíz están a nivel muy bajo y es probable que conti­
núen así, pues sólo en virtud de esos precios es posible sustituir 
otros forrajes y m antener o acrecentar el actuaL volumen de 
ventas.
Las perspectivas de las carnes en los Estados Unidos son asi­
mismo buenas, a condición de que la Argentina, el Uruguay y el 
Paraguay consigan, como lo ha hecho México, eliminar la aftosa, 
que limita su acceso al mercado norteamericano. No parecen 
prometedoras, en cambio, las perspectivas en Europa. En efecto, 
m ientras los países de la CEE continúen en su política de auto- 
abastecimiento en m ateria agrícola, sólo puede esperarse man­
tener los actuales volúmenes de exportación a esos países. En 
cuanto al mercado del Reino Unido —que representa más de la 
m itad del mercado conjunto de la Argentina y el Uruguay en car­
ne vacuna—, no es probable que vaya a expandirse en el futuro; 
antes al contrario, cabe tem er su reducción debido tanto a la 
política de autoabastecimiento del Reino Unido como a su even­
tual ingreso al mercado común europeo.
4. Lanas y aceite de lino
La exportación de lanas puede considerarse estable para los pró­
ximos años. Aunque el mercado internacional puede absorber 
más lana y no se cree que la competencia de fibras sintéticas en 
el futuro próximo pueda redundar en perjuicio de sus posibles 
colocaciones, no parecen muy próximas las posibilidades de in­
crem entar en forma sustancial la producción latinoamericana,
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sobre todo debido al uso poco intenso de fertilizantes en las tie­
rras dedicadas a la cría de ovinos en todos los países del área.
En cuando al aceite de lino, el principal productor y exportar 
dor en el área es la Argentina. En este país se observa una persis­
tente disminución de la superficie apta para cultivo de productos 
de clima templado dedicada al trigo; están aumentando, en cam­
bio, las superficies destinadas a maíz y lino. Esta reorientación 
de los cultivos responde al comportamiento de los mercados in­
ternacionales respecto a los diferentes productos. Sobre el aceite 
de lino hay gravámenes que procuran evitar su ingreso a los 
países desarrollados para fomentar, en cambio, las importacio­
nes de semilla. Por otra parte, los Estados Unidos desarrollan 
también con respecto a este producto una competencia basada 
en condiciones de venta no comerciales. Sin embargo, el hecho 
de que las condiciones sean menos severas que en el caso del 
trigo, favorece la transferencia de las tierras hacia su cultivo. 
Debido a estas circunstancias, es de esperar que la exportación 
de aceite de lino continúe aumentando en los próximos años.
5. Harina de pescado
La harina de pescado y el mineral de hierro son los dos únicos 
productos im portantes que América Latina ha conseguido des­
arrollar en la última década como líneas nuevas de exportación, 
lo que ha beneficiado a  Perú y Chile principalmente.
El consumo de harina de pescado se ha extendido mucho en los 
últimos años, gracias a sus condiciones como alimento para aves 
de corral y ganado porcino. Pero, como la producción mundial 
ha estado creciendo a un  ritm o más rápido que el consumo, 
puede temerse por la evolución futura de los precios.
Además existen restricciones a su importación en varios países. 
Así, los aranceles alcanzan al 5 por ciento en la República Fe­
deral de Alemania y al 9 por ciento en Francia. Hay discrimi­
naciones del 10 por ciento en el Reino Unido en favor del 
Commonwealth e Irlanda. Italia discrimina en favor de la CEE 
con un 9 por ciento. Los Estados Unidos, en cambio, no aplican 
restricción alguna. Aunque estas discriminaciones y restriccio­
nes constituyen un freno a la expansión de las exportaciones 
latinoamericanas, su intensidad es m enor que las que se aplican 
a otros productos. Cabe esperar, por ello, que en años futuros 
continúen aumentando dichas exportaciones apoyadas en las con­
diciones naturales de pesca y en los bajos costos de producción, 
sobre todo en Chile y el Perú.
6. Minerales y  combustibles
Aunque no dejan de presentar serios problemas, en general las 
perspectivas de exportación de minerales y combustibles pare­
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cen más favorables. Así ocurre, en prim er lugar, con la expor­
tación de petróleo, del que está en expansión la demanda mun­
dial. Como consecuencia de ello se están afirmanldo los precios, 
qué habían sufrido algunas 'bajas. Sin embargo, las exportaciones 
de petróleo de Venezuela pueden encontrar en el futuro mayores 
dificultades para alcanzar el mercado de los Estados Unidos, en 
vista de las restricciones derivadas del establecimiento en ese 
país de una cuota a la importación de petróleo crudo. Otro as­
pecto negativo para las exportaciones latinoamericanas es que el 
incremento del consumo interno en Colombia y el Perú es mayor 
que el incremento de la producción, por lo que están declinando 
los saldos exportables de esos países. Por otra parte, las expor­
taciones de México se hallan en expansión.
En cuanto al cobre, los precios mundiales continúan oscilando, 
aunque en los últimos tiempos se registraron alzas derivadas en 
gran parte de la mayor actividad económica de Europa. Como 
los precios y volúmenes de exportación del cobre, el plomo y el 
zinc derivan de la actividad general de las economías de los paí­
ses desarrollados, la continuación de la expansión económica en 
los países de la CEE en los próximos años puede determinar 
mayores ventas y precios sostenidos.
La producción mundial de estaño, por su parte, es inferior a 
las necesidades, lo que ha determinado alzas en los precios y ha 
alentado la producción. Para los próximos años puede esperarse 
que aumente la producción de estaño en Bolivia. De otro lado, la 
liquidación de las reservas estratégicas de estaño por parte de 
los Estados Unidos y el agotamiento de la reserva estabilizadora 
administrada por el Consejo Internacional del Estaño son hechos 
que aseguran la disponibilidad de fondos para adquirir estaño 
en el caso de que los precios sufrieran otra caída en los próxi­
mos años.
La elevación del precio del estaño determinada por estas cir­
cunstancias es tal que puede estimular la aparición de sustitutos 
y poner en peligro el mercado potencial de este producto. Elevar 
la oferta de estaño parece la medida más efectiva para mantener 
su uso en todas las aplicaciones actuales.
En cambio, el rápido crecimiento de la producción y exporta­
ción de mineral de hierro latinoamericano y de otras áreas en 
desarrollo parece aproximarse a su fin, ya que las recientes bajas 
de precios bien podrían indicar que se ha llegado a un punto 
de saturación del mercado. Contribuye a fortalecer esta idea la 
extensión de nuevas técnicas de producción siderúrgica —gracias 
a las cuales ahora se pueden aprovechar yacimientos que antes 
no se consideraban económicamente explotables— en los países 
desarrollados, y el descubrimiento de nuevos yacimientos en otras 
regiones del mundo.
Aunque el consumo del plomo y el zinc son función de la ex­
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pansión económica de los grandes centros, la observación de las 
tendencias recientes en las exportaciones latinoamericanas tam­
poco perm ite ser muy optimistas respecto a las posibilidades de 
estos metales.
7. Proyección hipotética de tas exportaciones latinoamericanas
Hasta aquí las consideraciones, de orden muy general, que cabe 
form ular a propósito de los principales productos y grupos de 
productos de las exportaciones tradicionales de América Lati­
na. Sería im portante resum ir todos esos antecedentes y otros 
complementarios en una evaluación cuantitativa que perm itiera 
confrontar esas perspectivas con las exigencias globales de im­
portación de las economías de América Latina a que se hizo 
referencia al comienzo de la presente sección.
Cualquier proyección de esta índole envuelve riesgos muy 
grandes, pues exige incorporar criterios discutibles y apoyarse 
más de una vez en elementos de juicio relativamente subjetivos. 
Sin embargo, como no se tra ta  aquí de form ular pronósticos sino 
de desentrañar la índole y magnitud de los problemas del co­
mercio exterior latinoamericano, parece posible elaborar una 
hipótesis razonable y en grandes órdenes de m agnitud acerca de 
lo que podría ser la situación si no ocurren cambios significa­
tivos en las condiciones del comercio mundial a que se ha venido 
haciendo referencia.
Sólo con ese propósito y con esas reservas se ofrece en el cua­
dro 63 una estimación muy general acerca de lo que podrían ser 
las exportaciones de América Latina hacia 1970 en las condiciones 
actuales del comercio m undial:
C u a d r o  6 3 . América Latina: proyección de las exportaciones
hacia 1970
(Millones de dólares a precios de 1959r61)
1959-61 1970
Productos tropicales* 2 245 2 780
Productos templados b 865 1090
Minerales y combustibles« 3080 4 025
Otros productos 1767 2265
Totald 7 957 10160
a Café, cacao, plátanos, algodón y azúcar, 
b Trigo, maíz, carnes, lana y aceite de lino.
c Cobre, plomo, zinc, mineral de hierro, estaño, petróleo y derivados, 
a No se incluye Cuba, por falta de informaciones.
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Según las cifras del cuadro 65, que en muchos casos repre­
sentan una posición más bien optimista,1 el total de las exporta­
ciones latinoamericanas aumentaría desde casi 8 000 millones de 
dólares a que alcanzaron en promedio durante el trienio 1959-61, 
hasta poco más de 10 000 millones de dólares en 1970. Es nece­
sario señalar que un crecimiento de las exportaciones tradicio­
nales tan menguado vendría a acrecentar los graves problemas 
que América Latina confronta ya en m ateria de comercio exterior, 
y sería incompatible con cualquier aspiración, por modesta que 
fuese, de m antener un crecimiento persistente en los niveles de 
ingreso por habitante de la región.
B . L a s  p o s ib il id a d e s  d e  d iv e r s if ic a c ió n  d e  l a s  e x p o r t a c io n e s
Aun en las condiciones m ás propicias del mercado internacional, 
América Latina difícilmente podría esperar sólo de la expansión 
de sus corrientes tradicionales de comercio un crecimiento de Ja 
capacidad para im portar en consonancia con las exigencias de su , 
desarrollo económico. Resultan así indispensables determinados 
cambios en la política de comercio exterior de los principales 
centros industrializados y la apertura de nuevos mercados, capa­
ces de aliviar el problema, al menos temporalmente, al ofrecer 
posibilidades de colocar un volumen mayor de exportaciones pri­
marias en mejores condiciones de precios. Éstas son desde luego 
exigencias fundamentales para evitar una crisis que ya se insi­
núa en América Latina y que en los próximos años podría adquirir 
proporciones incontrolables. Pese a su importancia, ello no po­
dría sentar las bases de una solución permanente, la que en 
definitiva tendrá que fundamentarse en nuevas estructuras de co­
mercio con una composición más diversificada de las exportacio­
nes latinoamericanas que incorpore, particularmente, a los pro­
ductos manufacturados y semimanufacturados.
Conviene insistir en que no se tra ta  en esos dos campos de 
soluciones alternativas, sino complementarias. La diversificación
1 Se han supuesto precios constantes hasta 1970, lo que significa un 
cambio notable de la tendencia histórica, caracterizada por la persistente 
declinación de los precios de la mayor parte de los productos básicos. Para 
el volumen de las exportaciones se ha calculado en todos los casos una 
prudente tasa de crecimiento. En café, frente al previsible efecto de las pre­
ferencias otorgadas por la CEE, se estimó un incremento del 1.6 por ciento 
anual. Va del previsto por la FAO para la demanda total; en plátanos, la 
tasa es de 2.2 por ciento anual que corresponde al promedio del periodo 
1948-52 y 1958-62; en lanas se supuso un crecimiento del 15 por ciento has­
ta 1970, igual al aumento mínimo de las importaciones calculado por la 
FAO; para los demás productos de clima templado, la tasa de crecimiento 
calculada corresponde a la demanda influida por las restricciones en los 
principales mercados y por la competencia, con subsidio u otras condiciones 
especiales, de otros exportadores.
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progresiva de las exportaciones es un proceso que urge iniciar, 
pero del que no cabe esperar resultados de gran trascendencia 
en corto tiempo. Entre tanto, las exportaciones primarias ten­
drán un papel esencial que cumplir en ese periodo de transición 
hacia nuevas estructuras de comercio, bajo el estímulo de nuevos 
mercados y la ampliación de los mercados tradicionales mediante 
la remoción de las trabas, restricciones y discriminaciones que 
imperan. A su vez, actuar sólo sobre estas últimas significaría 
aliviar los problemas inmediatos, pero, en definitiva, se les ha­
bría postergado para más adelante, ya que las características 
inherentes a su condición de productos primarios determinarían 
fatalmente un crecimiento más lento que el de las necesidades 
de importación de las economías en desarrollo.
Estas consideraciones inducen, pues, a considerar con cierto 
detenimiento las perspectivas que podrían existir para que Amé­
rica Latina —y en general los países en vías de desarrollo— lle­
gasen a sostener una corriente im portante de exportación de 
m anufacturas y semimanufacturas.2
Acaso convenga ante todo precisar que la continuación y ma­
yor intensidad del proceso de industrialización de América Latina 
están llamadas no sólo a contribuir a la superación de los obs­
táculos de comercio exterior, sino que constituyen también exi­
gencias ineludibles, frente a otros problemas fundamentales del 
desarrollo de la región. Entre éstos, destaca el relativo a la ocu­
pación eficiente de la mano de obra.
2 En rigor, al considerar el tema de la diversificación de las exporta­
ciones deberían también tenerse en cuenta otras posibilidades, vinculadas 
principalmente con algunos rubros del comercio de invisibles. Sin em­
bargo, esto plantea problemas de naturaleza muy especializada, que escapan 
a las posibilidades de este documento. La omisión de referencias más 
detenidas no puede, pues, atribuirse a una subestimación de su importan­
cia, sobre todo si se atiende al hecho de que el comercio internacional de 
invisibles ha representado en años recientes alrededor del 28 por ciento del 
comercio mundial total (cifra correspondiente a 1958, tomada de "World 
Trade in Invisibles" por Ely Devons en Lloyds Bank Review).
De otra parte, en secciones anteriores ha habido oportunidad de exami­
nar la situación de América Latina respecto a uno de los componentes 
más importantes de ese comercio: el transporte marítimo. Otro de sus com­
ponentes principales, constituido por el turismo y gastos de viaje, viene 
cobrando extraordinario dinamismo, como lo demuestra el hecho de que 
los créditos registrados en el balance de pagos de un elevado número de 
países aumentaron de 1961 millones de dólares en 1950 a 4 359 millones 
en 1958. Este solo componente fue en ese año aproximadamente igual al 
comercio mundial de productos químicos y mucho mayor que el de texti­
les, y su crecimiento superior al de un comercio tan dinámico como es el 
de la maquinaria industrial y los equipos de transporte. Es obvio que 
la América Latina puede beneficiarse de esas transacciones en mucha ma­
yor medida que en el pasado.
Consideraciones similares cabría formular acerca de la importancia del 
comercio de seguros, otro de los componentes principales de las transac­
ciones de invisibles.
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Puede estimarse que la fuerza de trabajo excede actualmente 
en  América Latina los 70 millones de personas y que está cre­
ciendo a una tasa media anual del 3 por ciento. Según estas 
cifras, habría necesidad de crear anualmente más de 2.1 millones 
de empleos en América Latina. Para apreciar la magnitud de 
este volumen de nuevos empleos basta compararlo con el au­
mento anual de la población activa de los Estados Unidos, por 
ejemplo, que no alcánza a 1.6 millones de personas. A su vez, 
se  aprecia claramente cuál es la magnitud del esfuerzo a realizar 
para  lograr un aumento del producto interno, del coeficiente de 
inversión y del de exportación que perm ita absorber, en ocupa­
ciones realmente lucrativas, esa nueva fuerza de trabajo.
En el pasado, América Latina no ha podido satisfacer esas 
exigencias, lo que ha venido deformando su estructura ocupa- 
cional con una participación desproporcionada de la ocupación 
en el sector de servicios, algunos de escasa importancia social. 
Ni siquiera el crecimiento histórico de 6 por ciento anual regis­
trado por la industria ha sido suficiente para solventar el pro­
blem a ocupacional. El ritmo de acumulación de capital en la 
industria fue insuficiente para dar más impulso a ese crecimien­
to, y, además, las propias características de la tecnología apli­
cada en las ramas industriales que se desarrollaron con mayor 
yelocidad coadyuvaron a ese resultado pues ésta se basaba mu­
chas veces en el principio de ahorro de la mano de obra que es 
conveniente para los países industrializados pero no es igual­
mente justificable cuando se transplanta a regiones en vías de 
desarrollo.
No es ésta por cierto la ocasión de entrar a considerar deteni­
damente este tipo de problemas, pero es útil mencionarlos aun­
que sólo sea para dejar sentado en forma precisa que la indus­
trialización de las economías latinoamericanas es un objetivó 
general ineludible, que no sólo atañe a los problemas de co­
mercio exterior.
No basta tampoco con adm itir ese objetivo, sin examinar las 
posibilidades de alcanzarlo en la práctica. Al efecto, conviene 
detenerse en algunos aspectos fundamentales que se refieren 
principalmente al significado que podría tener la participación 
de manufacturas latinoamericanas en los mercados de los países 
industrializados y a la aptitud de esta región para desarrollar una 
corriente regular de exportación de estos productos.
1. La demanda de manufacturas en los países industrializados
Se mencionó en una sección anterior que las cifras tienen signi­
ficado bien distinto según se refieren a los países industrializados 
o a las áreas en desarrollo. Así ocurre muy claramente cuando
se aborda el problema de las posibilidades que tienen ciertos 
productos manufacturados o semimanufacturados de las últimas 
de participar en los mercados de los primeros.
Como el solo planteamiento del tema tiende a despertar resis­
tencias, conviene colocarlo desde ya en su verdadera dimensión. 
Recientemente, las exportaciones latinoamericanas de productos 
manufacturados de todo tipo —incluidos los tradicionales que se 
exportan con escaso grado de elaboración y el comercio entre 
los propios países de la región— han sido del orden de los 2 000 
millones de dólares. Al mismo tiempo, las compras de bienes 
duraderos y no duraderos efectuadas en 1960 por los consumido­
res de los Estados Unidos representaban alrededor de 250 000 mi­
llones de dólares, de los cuales unos 7 000 millones de dólares 
—10 veces el valor de las manufacturas de todo tipo que los 
Estados Unidos importan desde el conjunto de la América La­
tina— correspondían sólo a las compras de tabaco y automóviles.
El producto interno bruto  total de los países industrializados 
se estimó en 1961 en 826000 millones de dólares y las importa­
ciones totales de manufacturas de toda procedencia efectuadas 
por esos países fueron de 47 000 millones, o sea 5.8 por ciento 
del valor de su producto interno. Sus importaciones de manu­
facturas desde América Latina alcanzaron sólo a 1 500 millones 
—excluida el azúcar refinada— lo que representa un coeficiente 
de importaciones desde esta región apenas equivalente a 0.17 
por ciento del producto interno.3
Además, no se tra ta  sólo de la dimensión actual del producto 
y la demanda de manufacturas en esos centros, sino también de 
su crecimiento. Como m era hipótesis ilustrativa, podría esti­
marse que el prim ero puede alcanzar hacia 1970 unos 1 175 000 
millones de dólares y los suministros de manufacturas a 
660 000 millones de dólares.4
Pues bien, freáte a esas cifras, una participación latinoameri­
cana en el abastecimiento de esas manufacturas importadas en 
una magnitud suficiente para superar su desequilibrio poten­
3 El producto interno bruto incluye otros sectores además del de ma­
nufacturas (como agricultura, minería, construcción, servicios, etc.). Ade­
más las cifras se dan en valores agregados, lo cual no es estrictamente 
comparable con las cifras de comercio. Si solamente se considera el sector 
manufacturero, y si la producción se expresa en términos de valor bruto 
(haciéndola así comparable con las importaciones) la disponibilidad total 
de manufacturas en 1961 en los países industrializados (para consumo in­
terno o para la exportación), pueda estimarse en 430000 millones de dólares, 
comparados con los 47 000 millones correspondientes a los productos manu­
facturados importados de toda procedencia y los 1 500 millones de dólares 
de las manufacturas importadas desde América Latina.
4 Cálculo hipotético basado en suponer el mantenimiento de ritmos de 
erecimiento similares a los registrados en la década de 1950 —es decir 
de 5 por ciento para Europa, 3 por ciento para América del Norte y una 
cifra reducida a 8 por ciento para el Japón—, distintos coeficientes de elas-
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cial del comercio —es decir, unos 4 000 millones de dólares adi­
cionales de exportación de manufacturas— que constituiría una 
solución efectiva para la región aun en ausencia de otros factores, 
no llegaría a representar hacia 1970 sino el 1 por ciento de los 
suministros de manufacturas para los países industrializados.
Estos son pues los términos en que puede plantearse el p ro­
blema. La apertura del mercado de los centros industrializados 
a la participación de manufacturas procedentes de las áreas en 
desarrollo, en proporciones que representan una fracción del au­
mento de su consumo total, constituiría para los países poco 
desarrollados un factor decisivo en sus problemas de comercio 
exterior y por consiguiente en sus posibilidades de crecimiento 
económico.
Sin embargo, las cosas no pueden reducirse simplemente a re­
laciones globales como éstas. Aunque fuese insignificante su par­
ticipación en el abastecimiento total, la competencia de manu­
facturas provenientes de áreas poco desarrolladas en aquellos 
mercados podría llegar a provocar situaciones difíciles en rela­
ción con industrias determinadas de los países industrializados, 
toda vez que se concentrasen en alta proporción en tom o a unos 
cuantos productos. Pero esto es ya problema de modalidades y 
salvaguardas, cuya elaboración no será difícil una vez reconocido 
el hecho esencial,
2. La aptitud de América Latina para exportar manufacturas
El acceso a los mercados —con todo lo que ello implica en tér­
minos de eliminación de las restricciones y de las facilidades y 
preferencias que tendrían que ofrecer los grandes centros a las 
m anufacturas de países en desarrollo, dando nuevo contenido al 
principio de reciprocidad —es por supuesto sólo parte, aunque 
esencial, del problema. De otro lado, está la cuestión de la apti­
tud  que pueden tener economías como las latinoamericanas para 
aprovechar las concesiones que en este sentido hagan los países 
industrializados.
Las actuales deficiencias de la industria latinoamericana —sus 
costos de producción por lo general elevados, las dificultades de 
transporte, insuficiencia de créditos, problemas de distribución 
y comercialización, etc. —son todos factores que podrían llegar 
a poner en duda esa aptitud. Conviene, pues, examinar el pro­
blema' con mayor detenimiento a fin de evaluar hasta dónde se
ticidad ingreso de la demanda según la naturaleza de los productos, y una 
participación ligeramente creciente de las importaciones en el abasteci­
miento de productos manufacturados, esto último bien razonable si se tiene 
en cuenta la reciente estructura de la producción y el comercio en los 
grandes países industriales.
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tra ta  de problemas transitorios, que pudieran superarse mediante 
una política adecuada, y cuáles serían los factores que a más lar­
go plazo pudieran justificar esfuerzos persistentes para el des­
arrollo de una corriente regular de exportación de manufacturas.
Ante todo, es necesario tener en cuenta que ya se han dado 
pasos significativos en algunas corrientes de exportación que com­
piten ventajosamente en el mercado internacional. Una mención 
general, de ningún modo exhaustiva, dará idea de la variedad de 
productos exportados, a la par que servirá para precisar que se 
tra ta  de valores todavía de escasa importancia.® En productos 
alimenticios cabe destacar: carne envasada (80 millones de dóla­
res), pescado envasado (11.7 millones), mantequilla (6 millones), 
frutas en conserva (6.2 millones), extracto de café (7.2 millo­
nes), legumbres en conserva (4.8 millones), queso (1.2 millones), 
jugos de frutas (2.4 millones), aceites y grasas (126.2 millo­
nes), harina de pescado (51.3 millones). En derivados del petróleo 
las exportaciones fuera del área registran un valor cercano a los 
560 millones de dólares. En productos químicos (como algunos 
específicos medicinales, aceites esenciales, explosivos, insectici­
das, ácidos diversos, glicefina, gluten, perfumes, pinturas y óxi­
dos ) el valor exportado fue de 76 millones de dólares. También 
en cueros curtidos y sus manufacturas se registró exportación 
aun cuando las mismas apenas sobrepasaron los 7 millones. 
Papel, celulosa y madera registran algunas exportaciones pero de 
escaso valor. En artículos de caucho se logró un valor exportado 
sumamente reducido, que no alcanza al medio millón de dólares. 
Finalmente, en m anufactura de metales, maquinaria y elemen­
tos para el transporte se alcanzó una exportación de irnos 15 mi­
llones de dólares.
En los casos mencionados y en numerosos otros, aunque su 
cuantía total haya sido más bien modesta, se ha tratado de ex­
portaciones en que América Latina contaba presumiblemente con 
ventajas comparativas.6 El análisis de las características técnicas 
y económicas de esas producciones, para descubrir los factores 
que determinan las ventajas comparativas, da ciertos elementos 
de juicio para evaluar las posibilidades futuras de ampliar y di­
versificar esas exportaciones. Así se estará en condiciones, por 
simple analogía, de inferir el surtido de manufacturas que po­
drían ofrecer posibilidades análogas a las que presentan los
5 Se trata de valores exportados en 1961 al mercado mundial, excluyendo 
el comercio interlatinoamericano. (Véase nuevamente el cuadro 58.)
« La comparación del precio en los Estados Unidos y en algunos países 
latinoamericanos, cuando ello fue posible, indica que ese precio es más 
bajo en estos últimos. Tal es el caso de aceites de girasol y algodón refi­
nados, de tomates enlatados, queso fresco, insulina cristalizada, lenguas 
vacunas conservadas, carne vacuna conservada, tejido de algodón en blan­
co, calzado de cuero, celulosa de madera, atún enlatado y aceite de linaza.
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productos exportados actualmente. Aunque se tra ta  de un aná­
lisis complejo que supera las posibilidades del presente estudio, 
y en que son muy difíciles las generalizaciones, conviene intentar 
algunas consideraciones al respecto, basadas en la comparación 
de las cifras sobre los productos exportados hasta ahora por cada 
país latinoamericano y las correspondientes a productos simila­
res de los Estados Unidos, prestando atención en cada caso par­
ticular a los principales componentes del precio final.
Los resultados dé una comparación de esa naturaleza se re­
sumen en el cuadro 64. En él se aprecia que, en todos los casos, 
el componente "sueldos y salarios" en el precio de los produc­
tos industriales efectivamente exportados por América Latina es 
menor que en los Estados Unidos, no obstante la mayor "den­
sidad” del trabajo humano que integra la producción industrial 
en América Latina y la m enor productividad obrera que en ella 
existe pues el mayor salario por hombre pagado en el país indus­
trializado compensa con creces ambas circunstancias, para dar 
al costo-salario, como proporción del precio total, un valor más 
alto que en los países latinoamericanos.
Las variaciones que se observan en los valores de este com­
ponente del precio entre los diferentes países derivan de la diversa
C u a d r o  6 4 . Componentes del precio final de productos efectiva- 





primas Energía Otros Total
Argentina 12.4 64.9 2.2 20.5 100
Estados Unidos 13.8 77.5 0.7 8.0 100
Colombia 9.4 62.7 1.7 29.6 100
Estados Unidos 16.8 64.9 1.9 16.4 100
Chile 14.3 49.1 4.7 31.9 100
Estados Unidos 22.8 52.3 43 20.6 100
México 16.9 47.1 2.6 33.4 100
Estados Unidos 20.3 59.5 2.3 17.9 100
Perú 14.0 45.6 5.0 35.4 100
Estados Unidos 14.5 71.4 1.5 12.6 100
F u e n t e : Censos industriales, anuarios de comercio exterior y publicaciones 
especializadas.
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naturaleza de los bienes exportados y la consiguiente distinta 
densidad del factor trabajo que se emplea en su producción. En 
la Argentina, cuyas exportaciones de productos manufacturados 
se basan en insumos derivados de la agricultura y la ganadería, 
el componente sueldo y salario es el que registra el menor valor, 
pero no mucho más bajo que el de los Estados Unidos. Se tra ta  
en este caso de actividades que emplean en ambos países tec­
nología similar, asentada sobre una alta mecanización. En situa­
ción parecida se encuentra el Perú, aunque aquí obedece al 
predominio que tienen en la exportación de productos manufac­
turados los que derivan de la pesca —fundamentalmente harina 
de pescado—, los derivados del petróleo y los artículos bási­
cos de metales no ferrosos que, en general, son producidos con 
alta mecanización y con salarios más bajos que en los Estados 
Unidos. En cambio, en Colombia, Chile y México, las diferencias 
que m uestra este componente del precio respecto del patrón es- 
tadoünidense son apreciables y se deben al tipo de actividad, que 
emplea alta densidad de mano de obra, con retribuciones muy 
bajas.
En relación con la proporción que representa el valor de las 
materias primas en el precio final, se observa, que en general, es 
también menor en América Latina que en los países industriali­
zados, por lo menos que en los Estados Unidos. Dos circunstan­
cias se unen para determinar este hecho. Por un lado, gran parte 
de los artículos manufacturados que se exportan son fabricados 
sobre la base de insumos de producción nacional que derivan, 
directa o indirectamente, de la existencia de extensos y ricos 
recursos naturales, en los cuales América Latina cuenta con cla­
ras ventajas comparativas que le perm iten su explotación a bajo 
costo. Por o tra parte, estos insumos tienen tam bién un contenido 
de mano de obra, que oscila entre el 20 y el 28 por ciento del 
valor final del producto de exportación. De esta suerte, el conte­
nido total de sueldos y salarios, directos e indirectos, en el precio 
final, es de más del 40 por ciento. En los Estados Unidos, para 
productos similares, esa proporción pasa del 55 por ciento. En 
otras palabras, esto significa que, computando los sueldos y sa­
larios contenidos en los insumos, el costo del trabajo en el 
precio final es bastante menor en los países latinoamericanos, 
no obstante la mayor productividad obrera —o producto por per­
sona ocupada— con que se benefician los países industrializados. 
(Véanse las cifras detalladas por países y productos en el cua­
dro 65.) '
Con las solas excepciones de los productos farmacéuticos ( donde 
la proporción de las m aterias prim as es mayor en la Argentina, 
Colombia y Chile que en los Estados Unidos), de las máquinas 
no eléctricas (donde esa proporción es mayor en México), de las 
pinturas y barnices y fundición de hierro (que es mayor en Mé-
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Cuadro 65. América Latina: proporción de ios sueldos y  salarios 
en el precio -final de los artículos exportados
{Por cientos)
P ro du ctp
A rg e n ­
tin a
C h ile M é x ico P era
C o lo m ­
b ia




Carnes conservadas y  elabo­
12.3 - - - - 4.5
radas
Conservas de frutas y  le­
10.1 - - — 13.2
gumbres 11.8 10.7 16.7 - - 15.9
Derivados de la leche '6.7 - - - - 7.3
Aceites vegetales 6.8 - 7.0 9.9 - 13.7
Productos farmacéuticos 19.0 13.3 L - 13.1 21.9
Productos químicos y  drogas 13.8 13.0 11.4 15.0 8.9 16.6
Conservas de pescado - 18.8 16.9 10.6 - 19.5
Pulpa y  papel -  ■ 9.4 11.3 - - 17.1
Industrias de hierro y  acero 
Industrias de metales no fe­
— 12.3 11.4 — — 22.3
rrosos
Productos metálicos, elabo­
~ 12.9 25.6 - - 26.3
rados - 21.6 - - - 30.2
Máquinas no eléctricas - 23.3 18.5 - - 27.5
Aparatos eléctricos - 18.9 - - - 24.5
Pinturas y  barnices - - 10.9 - - 17.7
Manufacturas de cuero - - 20.6 24.3 16.7 30.1
Fieltros - - 18.9 - 16.4 28.1
Hilados y tejidos de algodón 
Hilados y tejidos de hene­
— — 24.5 20.8 16.7 28.1
quén y yute - 10.2 - 23.4
Vidrio - - 19.3 - -  , 35.8
Derivados del petróleo - - 4.3 4.4 5.0 6.9
Calzado - - 24.6 29.5 - 32.9
Fundición de hierro y acero _ - 11.4 - - 41.4
Fundición no ferrosa - - 25.6 - - 37.5
Diversos artículos de metal - 18.1 - 29.8
Harina de pescado - - - 6.4 - -
Industrias básicas no ferrosas - - - 2.2 - , 8.5
F u e n t e s : Las del cuadro 64.
xico), y de las manufacturas de cueros de Colombia y el Perú, en 
todos los demás casos este componente del precio representa 
una proporción menor en América Latina . (Véase el cuadro 66.)
En este análisis de la estructura del precio llama la atención 
que la energía empleada (electricidad y combustible), registra
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Cuadro 66. América Latina: proporción de las materias primas 
en el precio final de los artículos exportados
(Porcientos)
P ro d u c to
A rg e n ­
tin a
C h ile M éx ico P e rú
C o lo m ­
b ia
E s ta ­
d o s
U n id o s
A ceites com estib les  
Carnes conservad as y  elabo­
60.2 - - - - 81.2
radas
Conservas de fru tas y  le ­
63.3 - - - - 76.7
gum bres 57.1 61.5 32.4 - - 62.8
D erivados de la  lech e 71.8 - - _ - 80.2
A ceites vegeta les 64.9 - 62.6 42.5- - 86.4
P roductos farm acéu ticos 31.0 44.9 - - 37.9 29.3
Productos qu ím icos y  drogas 46.4 47.1 39.6 43.3 45.5 50.7
C onservas de pescado - 49.4 22.1 54.8 70.5
Pulpa y  papel _  # 60.4 48.4 - - 62.3
Industrias d e h ierro y acero  
In d u strias d e m eta les n o  fe­
— 50.8 43.2 - — 61.1
rrosos
Productos m etá lico s elabora­
- 47.0 47.3 - _ 68.2
dos - 45.8 _ _ 60.5
M áquinas n o  e léctricas ~ 39.8 44.0 - 40.7
Aparatos eléctr icos - 34.9 - - - 41.2
P inturas y  barnices - - 64.0 - - 57.0
M anufacturas d e cuero - - 49.9 58.1 53.0 52.6
F ieltros - - 64.4 - 54.9 65.0
H ilados y te jid o s de algodón  
H ilados y te jid o s de h en e­
- - 44.2 44.5 43.8 59.6
quén y  yu te - 59.2 T 68.4
V idrio - - 26.8 - - 31.9
D erivados del petróleo - - 54.6 78.1 72.1 83.8
Calzado - 48.4 59.7 - 64.6
F undición  d e h ierro y acero - - 45.6 - ■ * 373
F undición  n o  ferrosa - 42.8 - - 45.6
D iversos artícu los d e  m eta l - - 46.7 - - 47.2
H arina d e  pescado - - - 49.3 -
Industrias b ásicas no  ferrosas _ - 39.3 - 41.4
F u e n t e s : Las del cuadro 64.
en todos los casos una proporción más elevada en los países la­
tinoamericanos aquí considerados, no obstante la menor meca­
nización que existe en general. Es muy posible que las razones 
que determinan esta circunstancia sean de dos órdenes diversas: 
la influencia de la alta densidad de capital que requiere la pro-
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ducción y suministro de energía que originaría un precio más 
alto de la misma en América la tin a  y la diversa política respecto 
a la organización, producción y distribución que siguen los paí- 
ses estudiados. En todo caso, la gran diferencia aparece en la 
Argentina y el Perú, por cuando en Chile y México son reducidas 
esas diferencias con respecto al patrón norteamericano.
La situación que ofrecen en América Latina los demás com­
ponentes del precio —principalmente cargas de capital y utili­
dades— es totalmente diversa a la de los sueldos y salarios e in- 
sumos de materias primas, pues, en todos los casos estudiados, 
los componentes representan una proporción del precio muy 
superior a la de los Estados Unidos. Ello se debe a otras circuns­
tancias, a saber, la carestía del capital —su precio, el tipo de 
interés y las cargas de depreciación— y los altos beneficios, ya 
sean de origen monopólico en el sentido tradicional, o derivados 
de la marcada protección de los mercados internos.
Como quiera que ello sea, la alta proporción de estos otros 
componentes del costo no logra neutralizar la ventaja que acuer­
da el salario y la existencia de recursos naturales explotados a 
bajo costo en lo que se refiere al precio de los bienes manufac­
turados que efectivamente exportan los países latinoamericanos.7 
Como las ventajas que derivan de las diferencias de salarios 
podrían verse anuladas por diferencias aún m ás acentuadas en 
los niveles de productividad, es conveniente examinar también 
este aspecto, medido a través del valor agregado por hombre 
ocupado.
En el cuadro 67 se coteja en su prim era columna el valor de 
los sueldos y salarios medios pagados en cada país por el con­
junto de las actividades industriales de exportación con el valor 
similar que resulta para los Estados Unidos. En esta columna, 
se aprecia la extraordinaria diferencia que existe entre el nivel 
de las retribuciones medias en los Estados Unidos y en la Argen­
tina, Colombia, Chile, México y el Perú. No cabe duda que esta 
diferencia refleja en buena medida la que también existe entre 
las productividades del trabajo en los diversos países mencio­
nados, que hace que la mano de obra pueda disponer en los 
Estados Unidos de una proporción mayor en la distribución fun­
cional del ingreso, sin que ello,entrañe una presión distorsiona- 
dora del costo de producción y del precio final.
La segunda columna del cuadro 67 m uestra en form a conclu­
yente la enorme diferencia del producto por hom bre ocupado 
que existe en las industrias de exportación de América Latina con 
las de los Estados Unidos. Sin embargo, esas diferencias son mu­
cho más marcadas en el salario medio que en el producto por
7 E s  m u y  p o s ib le  qu e , p a ra  c o m p e tir m ás h o lg a d a m e n te  e n  e l ^m e rcado  
e x te r io r, lo s  e m p re sa rio s  s a c rifiq u e n  p a rte  de sus u tilid a d e s , ca rg a n d o  be­
n e fic io s  m e no re s.
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Cuadro 67. Valor agregado en términos de la retribución al per­
sonal y  sueldos y  salarios y  valor agregado por persona 
ocupada, en el conjunto de los productos manu­
facturados de exportación
(Dólares)
Sueldos y  salarios Valor agregado Valor agregado
anuales por hombre anual por hombre sobre sueldos y
ocupado a ocupado d salarios b
Argentina 935 2486 2.70
Estados Unidos 3 786 7 083 1.87
Colombia 712 2671 3.75
Estados Unidos 3 469 7024 2.03
Chile 671 2474 3.69
Estados Unidos 4 335 9085 2.10
México 461 997 2.17
Estados Unidos 4140 8190 1.96
Perú 635 2237 3.53
Estados Unidos 3 700 7305 1.97
*  A rg e n tin a  1954, C o lo m b ia  1961, C h ile  1957, M é x ic o  1956, P e rú  1959, E s ta d o s  
U n id o s  1954.
*> In d ic a  e l n ú m e ro  de  veces que  u n a  u n id a d  de  su e ld o  y  s a la r io  p ro d u c e  
v a lo r  a g re g a d o  e n  u n  a ñ o .
F u e n t e : L a s  d e l  c u a d r o  66.
hombre, de modo que no resulta sorprendente la tercera columna 
del cuadro que m uestra que en los Estados Unidos una unidad de 
salario produce valor agregado un número de veces m enor que 
en cualquiera de los países latinoamericanos considerados. Así 
pues, si bien la productividad del trabajo es m enor en América 
Latina, esta deficiencia está neutralizada por el nivel medio del 
salario. Desde luego, se tra ta  de una conclusión muy general, 
pues existen a veces empresas y actividades en que la producti­
vidad media en América Latina no desmerece el nivel o estándar 
que puede encontrarse en los países desarrollados.
En resumen, y a juzgar por las características técnicas y eco­
nómicas de la función producción de esas manufacturas, no cabe 
duda que América Latina, en ciertas condiciones, puede compe­
tir  en general en el mercado externo en todos aquellos productos 
en los que se requiere una intensa utilización de mano de obra 
o en que los insumos de materias primas y bienes intermedios
POSIBILIDADES DE DIVERSIFICACION 195
tienen fuerte ponderación, y éstos se derivan, directa o indireo 
tamente, de sus extensos recursos naturales.
En verdad, la sola posesión del recurso natural no da muchas 
veces una ventaja comparativa muy marcada si no puede ser 
explotado a bajo costo. Recursos parecidos a los de América 
Latina y de calidades más o menos similares se encuentran dise­
minados en distintas regiones del mundo. Sin embargo, debido 
a la escasez y carestía de tal o cual factor necesario para su ex­
plotación, o por su ubicación geográfica con respecto a los cen­
tros productores y consumidores, los medios de transporte, etc., 
su explotación resulta más económica en una región que en otras.
Del análisis de los productos exportados por América Latina 
se vio anteriormente que en muchos casos la explotación a bajo 
costo del recurso natural deriva no sólo de las buenas calidades 
del mismo, sino también de la densidad de mano de obra que 
requiere su explotación (agricultura y  pesca, por ejemplo). Sim­
plificando el problema, la ventaja prim era puede encerrarse en 
el contenido, directo o indirecto, de mano de obra que tienen 
muchos de los productos actualmente exportados.
Esta conclusión armoniza con la necesidad de América Latina 
de resolver los dos grandes problemas que confronta: el ba­
lance de pagos y el nivel y estructura de la ocupación. Con res­
pecto al prim ero, puede indicarse el mayor saldo neto de divisas 
que deja este tipo de exportación, debido principalmente a su 
bajo contenido de importaciones; en relación al segundo, dado 
el alto contenido de mano de obra que entra en estas produc­
ciones, la exportación promueve una demanda adicional de mano 
de obra industrial, lo que en definitiva tiende a dar una nueva 
fisonomía a la estructura qcupacional y a crear m ejores condi­
ciones de salarios.
Pero si bien se analizan los productos efectivamente exporta­
dos, se verá que integran también su nómina otros bienes de 
compleja naturaleza, que no sólo requieren una cantidad apre- 
ciable del factor capital, sino también una técnica de producción 
avanzada. Es pues del caso examinar qué circunstancias han he­
cho competitivas en el orden internacional este tipo de manufac­
turas (por ejemplo, maquinaria, motores, artículos de metal, 
productos químicos orgánicos o inorgánicos más o menos com­
plejos, celulosa de madera, etc.).
En prim er lugar, es preciso puntualizar que los términos "pro­
ducto de alta densidad de capital" o "de alta densidad de mano 
de obra”, son térm ino^ relativos, por cuanto un mismo bien, 
dentro de ciertos límites técnicos, puede generalmente ser pro­
ducido por distintas combinaciones de factores. Así, algunos 
productos que se definen generalmente como de alta densidad 
de capital, son producidos en América Latina con menos den­
sidad relativa de capital que en Europa o los Estados Unidos,
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pero en condiciones de costo más favorables (tom os de determi­
nado índice de complejidad, bombas y motores).
En segundo lugar la amplitud del mercado cubierta por una 
o dos empresas ha favorecido en algunos casos la instalación de 
unidades productoras de tamaño adecuado para que entren a ac­
tuar las economías de escala, con su consecuencia no sólo sobre 
el costo medio, sino también sobre la densidad de capital por 
unidad de producto y por hombre ocupado, como, por ejemplo, 
algunos productos químicos, tubos de acero, etc. (Véanse ejem­
plos ilustrativos en el cuadro 68.)
Finalmente, fabricaciones de alta densidad de capital, que uti­
lizan las ventajas latinoamericanas de insumos nacionales bara­
tos y recursos naturales existentes, se han emprendido en condi­
ciones competitivas. En este caso, generalmente, la explotación 
de las actividades correspondientes está desarrollada por em­
presas extranjeras que suministran el capital y los conocimientos 
técnicos desde el exterior y compiten en el mercado mundial de 
conformidad con su propia política de comercio internacional.
Éstas y otras circunstancias favorables hacen que América 
Latina pueda también competir en el futuro en algunos de los 
sectores definidos como de alta densidad de capital, contrarres­
tando las desventajas que significan la carestía de este factor 
(altas utilidades, intereses y cargas de depreciación), así como 
todos los recargos a  los costos de importación que, por tensiones 
de los balances de pago, deben soportar a menudo las importa­
ciones de bienes de capital.
En lo expresado anteriormente ha quedado implícita la men­
ción de los principales sectores industriales cuyas producciones 
podrían tener en el futuro favorables expectativas de exporta­
ción. En un  intento de puntualizarlos provisionalmente cabe 
m encionar: 1) m aderas elaboradas, 2) cueros y calzados, 3) tex­
tiles de algodón, lana y fibras duras, 4) alimentos elaborados, 
preparados, conservados, envasados, etc., 5) m aquinaria produ­
cida en series cortas, 6) productos metálicos, 7) celulosa y papel, 
8) petroquímica y, 9) productos químicos diversos basados en 
recursos naturales abundantes como los de la organoterapia, etc.
Para que estas exportaciones puedan realizarse y alcancen ci­
fras de alguna importancia en el comercio exterior de América 
Latina, no sólo deberán resolverse previamente los problemas 
internos que hoy confronta la industria, sino también lograrse 
alguna especie de tra to  preferencial de los mercados importado­
res potenciales. En muchos casos se tra tará  de industrias inci­
pientes que, como tales, requerirán determinadas condiciones 
para su desarrollo eficiente desde el punto de vista económico, 
pues de otro modo se encontrarían en inferioridad competitiva 
frente a industrias más antiguas y arraigadas, que han logrado 
su dimensión económica adecuada y ya cuentan con experiencia
C u a d r o  6 8 . Economías de escala en industrias seleccionadas: variación de la inversión





Popel y  celulosa
d )
Química
Industria y  producto
Tubos de acero 
dados, de a 
diámetro
sol-





Tamaño de la planta» 100 178 447 100 200 400 100 216 830 100 200 400
Inversión por unidad
de producto 100 72 44 100 59 46 100 83 66 100 75 56
Costo total medio 100 86 68 100 71 57 100 84 71 100 79 65
a Se sup one  o p e ra c ió n  a p le n a  c a p a c id a d . 
F u e n t e :
(1 ) S T /E C L A /C 0 N F .1 1 /L .1 4 .
(2 ) S T /E C L A /C O N F .1 1 /L .1 9 .
(3 ) S T /E C L A /C O N F .1 1 /L .1 9 .
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en el mercado mundial. Por o tra parte, la enumeración y el or­
den antes mencionados, que surgen de un examen teórico y p re ­
liminar de las posibilidades de los distintos sectores, pueden 
cambiar radicalmente en lá realidad, según sea el desarrollo de 
los acontecimientos internos y externos.
La variada gama de productos de posible exportación por los 
países latinoamericanos considerados en conjunto abarca no sólo 
a aquellos que se producen sobre la base de un determinado fac­
tor abundante y barato, sino también a bienes complejos de alta 
tecnología y de uso intensivo de capital. No corresponde así, 
desde el punto de vista de la economicidad de la oferta, centrar 
el interés en tal o cual tipo de producto. Por el contrario, dentro 
de las posibilidades futuras deberá tenerse en cuenta aquella 
variada gama u  otra similar.
3. Algunas deficiencias y  obstáculos
Existiendo condiciones básicas que pueden capacitar a América 
Latina para competir con ventajas en el comercio internacional 
de determinados tipos de manufacturas, su aprovechamiento 
efectivo dependerá en gran medidas de la comprensión que se 
encuentre en los centros industrializados para remover obstácu­
los y acordar las preferencias que sean necesarias en las nuevas 
estructuras de comercio internacional a que se propende. Esa 
materialización de posibilidades queda condicionada también a 
los esfuerzos que puedan desplegarse para superar deficiencias 
y obstáculos de o tra naturaleza, de incumbencia de la propia 
América Latina algunos y otros de mecanismos más generales 
de cooperación internacional.
Sin ánimo de entrar en un análisis sistemático, conviene men­
cionar algunos ejemplos ilustrativos. En prim er término, están 
los problemas derivados de la escasez de capital, a cuya carestía 
y deficiente canalización se suman los derivados de la tecnología 
aplicada en las industrias dinámicas de alta densidad de capital 
y la existencia de una cuantiosa capacidad ociosa en gran núme­
ro de plantas, principalmente las de más tamaño y mayor densi­
dad de capital.
Con respecto a  la mano de obra, es preciso iniciar un enér­
gico proceso de tecnificación y entrenamiento para eliminar la 
enorme diferencia en cuanto a productividad que ofrece en 
comparación con los industriales. De lo contrario, las alzas de 
salarios resultantes de cualquier intento redistributivo del ingreso 
y de la propia ampliación de la demanda de trabajo, anularían 
las ventajas comparativas que hoy ofrece América Latina en esta 
relación salario-productividad.
Un aspecto negativo en las condiciones del desarrollo industrial
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estriba en la precaria situación en que, en general, se encuen­
tran  la producción y suministro de energía. Ello afecta no sólo 
a industrias específicas —como la que se basa'en la electrólisis— 
sino a toda la industria, sea por lá altura de las tarifas o por la 
escasa disponibilidad e irregularidad en el suministro.
De tanto o mayor importancia que 
es el que se relaciona con la falta de cc 
envuelven las empresas manufactureras
[os problemas anteriores 
mpetencia en que se des­
de América Latina. Esta
falta de competencia se debe, por una parte, al tamaño del mer­
cado, insuficiente muchas veces para la instalación de más de 
una o dos empresas y, por la  otra, a la protección arancelaria o 
cuantitativa, que suele significar una Virtual prohibición de im­
portar. Estas dos circunstancias han sido muchas veces decisivas 
para crear una industria deficiente en cuanto a la productividad 
y la calidad de sus productos. Además, unida a la falta casi total 
de una programación nacional del desarrollo manufacturero, han 
llevado al proceso de sustitución de importaciones, que forzada­
mente impuso la difícil situación de los balances de pago, a esta­
blecerse sobre bases poco competitivas] Desde el punto de vista 
de la posibilidad y conveniencia de exportar manufacturas, han 
restado incentivo a todo esfuerzo racional de competir en el ex­
terior. En otros términos, las decisiones empresariales se han 
inclinado más, como es fácil comprenderlo, hacia el usufructo 
de un mercado interno seguro y protegido antes que al externo, 
más aleatorio y que exige satisfacer la serie de condiciones de 
competencia que se están mencionando.
Los canales comerciales de exportación están generalmente en 
estado incipiente —salvo para algunos productos,tradicionales— 
y las facilidades financieras para su comercialización práctica­
mente no existen. Así, para hacer posible la exportación de ma­
nufacturas es fundamental organizar, Estructurar y desarrollar 
esos canales junto  con el crédito correspondiente a  la exporta­
ción y con las relaciones financieras internacionales vinculadas 
a este crédito.
F in a lm e n te ,  para  mencionar una más entre muchas otras con­
diciones fundamentales, la investigación tecnológica y comercial 
de mercados debe ser intensificada vigorosamente, a fin de ade­
cuar la calidad y las normas técnicas a los requerimientos de los 
posibles mercados importadores de las manufacturas latino­
americanas.
C. L as p o s ib il id a d e s  d e  a m p l ia c ió n  geográfica de los
MERCADOS DE EXPORTACIÓN
El tercer factor capaz de contribuir a la superación de los pro­
blemas del comercio exterior latinoamericano —jun to  a los ya 
mencionados de la expansión del comercio tradicional y la diver­
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sificación de las exportaciones mediante nuevas corrientes de ex­
portación de productos manufacturados— se refiere a la am­
pliación geográfica de los mercados.
En secciones anteriores ha quedado de manifiesto la elevada 
proporción del comercio exterior de América Latina que tiene 
lugar con los países occidentales industrializados y el escaso in­
tercambio que se registra dentro de la propia región y del con­
junto de ésta con las economías socialistas y con otras áreas en 
desarrollo. No es difícil, sin embargo, suponer que en estos tres 
últimos casos existen indudables posibilidades de activar el co­
mercio, cuyo aprovechamiento podría contribuir en mucho —a 
corto y largo plazo— a un  crecimiento más rápido de las expor­
taciones latinoamericanas, a la par que a favorecer también una 
creciente diversificación de las mismas.
Conviene pues, examinar con mayor detenimiento esas posibi­
lidades e intentar una evaluación, aunque sea muy general, de 
la m agnitud e importancia que cabría atribuir a esas posibilidades.
1. La integración regional y  el comercio exterior de América
Latina
El aumento del, comercio recíproco parece ser una de las orienta­
ciones m ás obvias e im portantes para ampliar el comercio ex­
terior de las economías latinoamericanas, sobre todo si se tiene 
en cuenta su escaso nivel actual: apenas 7 por ciento del total 
de las exportaciones de la región en el año 1961.
Las condiciones del pasado no fueron muy propicias al comer­
cio interlatinoamericano, lo que se explica en parte por tratarse 
de economías de escaso desarrollo industrial, cuyos recursos 
básicos son en general más competitivos que complementarios, y 
en los que el proceso de industrialización se orientó principal­
mente hacia la sustitución de importaciones en cada país en 
particular. El mismo proceso se ha encargado después de desta­
car los límites de esa política, en especial una vez agotadas las 
sústituciones más fáciles desde el punto de vista de las condicio­
nes tecnológicas, densidad de capital y escalas económicas de 
operación. Las crecientes dificultades paFa continuar la sustitu­
ción después de esta prim era etapa, teniendo en cuenta sólo los 
m ercados nacionales y las tendencias desfavorables del comercio 
exterior, vinieron a acentuar la necesidad de procurar arreglos 
regionales que facilitaran las reorientaciones indispensables del 
proceso de industrialización y perm itieran a la vez aprovechar 
■otras ventajas de la especialización, inclusive en relación con los 
productos primarios.
En la actualidad, no sólo existe una comprensión del problema 
suficientemente generalizada, sino que están tomadas también
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muchas de las decisiones políticas y creados varios de los ins­
trum entos indispensables para impulsar el proceso de integración 
regional. El Tratado General de Integración Centroamericano y 
la Asociación Latinoamericana de Libre Comercio ?e encuentran 
en pleno funcionamiento, y aunque subsistan muchas dificulta­
des prácticas, comienzan ya a verse algunos de sus primeros fru­
tos. Además, hay la decisión de fortalecer esos instrumentos y 
ampliar sus objetivos, teniendo en cuenta la finalidad última de 
llegar a un efectivo mercado común latinoamericano.
Los países de la región atribuyen, pues, capital importancia al 
objetivo de la integración como medio de crear condiciones más 
favorables al crecimiento de sus economías y superar la insufi­
ciencia tradicional de su sector externo.
Acaso estén también suficientemente claras las relaciones en­
tre  esos esfuerzos de integración regional y el qomercio de Amé­
rica Latina con otras áreas. Si persistiesen o se acentuasen las 
condiciones de un comercio internacional restrictivo y discrimi­
natorio, la integración tendría que ampliarse bajo el signo de 
una creciente autarquía de la región, procurando encontrar den­
tro  de sus propios límites y a cualquier costo las oportunidades 
que no le ofrecería su comercio con el resto del mundo. No es 
ésta una solución deseable. Desde el punto de vista latinoame­
ricano, la integración regional no constituye una alternativa a un 
comercio m ás activo con el exterior; por el contrario, debe po­
tencialmente llegar a ser un instrum ento que contribuya a forta­
lecerlo con ventajas para América Latina y con los beneficios 
generales de un  comercio internacional más activo.
En efecto, en la medida en que progresen los esfuerzos de 
integración se acelerará el ritm o de crecimiento de las economías 
regionales, y mayores serán en consecuencia sus necesidades y 
posibilidades-de importación desde el resto del mundo. A su vez, 
el proceso hacia la consolidación de un mercado común latino­
americano facilitará las readaptaciones de la estructura producti­
va de América Latina, particularm ente en el sector industrial y 
m ejorará la aptitud de estos países para participar en nuevas 
estructuras de comercio internacional. Al contarse con las di­
mensiones más amplias de todo el mercado regional, habrá es­
tímulo suficiente para la instalación de plantas de mayor tamaño 
capaces de aprovechar las ventajas de las economías de escala 
y producir a costos inferiores a los que'hoy caracterizan a buena 
parte de las actividades m anufactureras de la región. De igual 
manera, los elementos de mayor competencia en los mercados 
locales que introducirá la liberalización progresiva del comercio 
entre los países miembros fomentarán los esfuerzos de raciona­
lización de la producción y el mejoramiento de las condiciones 
de calidad, uniformidad, etc. de los productos industriales.
Sin embargo, las dificultades para hacer todo eso serán muy
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grandes si América Latina se ve forzada a encerrarse en sí mis­
ma y no puede aprovechar suficientemente las innegables venta­
jas del intercambio con los países industrializados, m ejor prepa­
rados para proporcionar buena parte de las maquinarias y 
equipos y, en general, de las manufacturas más complejas y de 
mayores exigencias tecnológicas. No es pues una contracción 
de las importaciones desde fuera de la región lo que sería el pro­
pósito y resultado de los esfuerzos de integración regional latino­
americana, sino, al contrario, su ampliación persistente, aunque 
con cambios progresivos en la composición de esas importa­
ciones.
Tales son los términos en que queda planteado el problema. 
La m archa hacia una creciente integración de las economías lati­
noamericanas es ineludible; en cambio, sus orientaciones fun­
damentales dependerán de las decisiones que se tomen en el 
ámbito mundial acerca de las condiciones y posibilidades que 
) ofrezcan en el futuro las corrientes del comercio internacional.
2. Las perspectivas de comercio con tos países socialistas
Los países socialistas constituyen un área de gran potencialidad 
para increm entar el comercio de los países en desarrollo, si se 
atiende al grado de su avance industrial, a la magnitud de su po­
blación, y, sobre todo, al hecho de que hasta ahora las posibili­
dades de comercio se han aprovechado sólo en mínima parte. 
Que ese potencial se vaya convirtiendo en realidad depende de que 
ambas partes se decidan a examinar con toda objetividad las 
dificultades que hasta ahora se han presentado, y que traten de 
superarlas. Primordialmente, ellas se derivan de la relativa au­
tarquía, últimamente suavizada, en que se ha verificado el des­
arrollo de los países socialistas. Además, existen otros factores, 
especialmente en lo que se refiere a los sistemas de pagos que 
se usan para las transacciones, a los criterios para establecer los 
precios de las mercancías transadas, y a aspectos tales como la 
adecuación de equipos industriales a las necesidades de los paí­
ses latinoamericanos o la ausencia de agentes y representantes, 
que limitan las posibilidades de comercio.
El comercio total de los países que integran el COMECON 8 ha 
aumentado muy rápidamente en los últimos diez años, pero sigue 
siendo bastante bajo, por habitante, si se le compara con el de las 
economías occidentales. La Unión Soviética, por ejemplo, tenía 
en 1962 solamente 61 dólares de comercio exterior por habitan­
te frente a 200 dólares de los Estados Unidos, 450 de Alemania, y
8 L o s  pa íses que in te g ra n  e l C o n se jo  p a ra  la  A s is te n c ia  E c o n ó m ic a  M u tu a  
(C O M E C O N ) s o n : A lb a n ia , B u lg a r ia , C h e co s lo va q u ia , H u n g ría , P o lo n ia , R u ­
m a n ia , la  U n ió n  S o v ié tic a  y  A le m a n ia  O rie n ta l.
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445 del Reino Unido. En general, las cifras para los demás países 
integrantes del COMECON eran, también, muy inferiores a las 
de los países industrializados de economía de mercado, con la 
posible excepción de Checoslovaquia.® Otras dos características 
del comercio exterior de esos países limitan aún más su impor­
tancia respecto a los países en vías de desarrollo; por un lado, 
una proporción muy alta corresponde al intercambio entre los 
propios países del COMECON (65 por ciento), y, por la otra, el 
comercio con los países en vías de desarrollo representa apenas 
el 10.8 por ciento. Otras agrupaciones de países como los de la 
CEE llegan a ese grado de concentración intrarregional, y la pro­
porción de su comercio con los países en desarrollo es muy 
superior a la del COMECON, pues sube del 40 por ciento.
Si los factores que explican esas bajísimas proporciones de 
comercio con otras áreas se eliminaran, o por lo menos se ate­
nuaran, América Latina presumiblemente podría aspirar a un 
intercambio bastante im portante con esa área. Aunque es por 
ahora imposible realizar proyecciones detalladas de ningún gé­
nero, puede mencionarse, a título ilustrativo, que si los países 
socialistas im portaran de América Latina una proporción de su 
producto nacional bruto igual a la m itad de la que im porta Ale­
mania Occidental, la cifra llegaría a más de 2250 millones de 
dólares anuales.
En algunos productos, naturalmente, las posibilidades son me­
jores que en otros. Los artículos agrícolas tropicales no se pro­
ducen en el COMECON, y su consumo está aumentando rápi­
damente. También hay buenas posibilidades de aum entar el 
comercio en m aterias primas, como algodón, lana, cueros, que 
se están necesitando en cantidades crecientes. Los alimentos 
de zona templada presentan posibilidades más esporádicas, pero 
también interesantes. Por ejemplo, basándose en proyecciones 
globales del ingreso y suponiendo que el consumo de café y ca­
cao por habitante pudiera llegar a  la m itad del que hoy se 
registra en un país como Alemania occidental, las importacio­
nes de café de los países socialistas podrían alcanzar en 1965 a 
cerca de 1.5 millones de toneladas, con un valor de 1 350 millo­
nes de dólares, y las de cacao a 800 000 toneladas, con un valor de 
690 millones de dólares, en lugar de las 28 000 toneladas de café y 
32 000 toneladas de cacao que im portaron efectivamente en 1958. 
Por mucho que se reduzcan estas cifras, reconociendo distintos 
factores que pudieran m antener ese tipo de consumos muy por 
debajo de los niveles alcanzados en los Estados Unidos o Alema-
® C á lc u lo s  de la  C o m is ió n  E c o n ó m ic a  p a ra  E u ro p a . P a ra  1955, F re d e ric  
P ry o r en  T h e c o m m u n ist fo re ig n  tra d e  sy s te m  tra e  p ro p o rc io n e s  a ú n  m ás 
d e s fa v o ra b le s . E n  1955, n in g u n o  de  lo s  pa íses d e l C O M E C O N  te n ía  u n  c o ­
m e rc io  e x te r io r p o r h a b ita n te  que fu e ra  s iq u ie ra  la  m ita d  de  lo  que le  
c o rre s p o n d e ría  seg ún  su  g ra d o  de  d e s a rro llo  in d u s tr ia l y  su  p o b la c ió n .
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nia, es indudable la existencia de amplias posibilidades de colocar 
éstos y otros productos.
Sin embargo, el intercambio de América Latina con los países 
socialistas hasta 1953 no llegaba a los 100 millones de dólares 
por año. En 1954 y 1955, y debido principalmente a la expan­
sión del comercio argentino con esa área, las exportaciones 
alcanzaron a 169 y 207 millones de dólares, respectivamente, con 
importaciones de 231 y 181 millones de dólares en cada caso. 
De nuevo declinó el comercio en el trienio siguiente, para recu­
perarse en 1960, en buena medida como resultado de la reorga­
nización geográfica del comercio exterior de Cuba. A partir de 
1961, no se dispone de informaciones sobre el intercambio efec­
tuado por este último p^ís, pero el de otros países latinoameri­
canos ha vuelto^ a  acrecentarse, particularm ente el de Brasil. 
(Véase el cuadro 69.)
Por lo que toca a las corrientes de comercio existentes, cabe 
mencionar que el intercambio brasileño con la zona socialista 
llegaba en 1956 a cerca de 39.4 millones de dólares de exporta­
ciones y a 46 millones de importaciones, cifras que en 1962 alcan­
zaron á cerca de 76 millones y 73.5 millones de dólares respecti­
vamente. El de la Argentina llegó, en algunos años, a cifras aún
C u a d r o  69. América Latina: participación de ios países 
socialistas en el comercio total
(Millone", de dólares y parcientos)



































1938 i 27 28 1.7 1693 31 2.0 1527
1948-53 2» 69 71 1.0 6852 52 0.8 6 524
1954 10 159 169 2.1 7 867 231 3.1 7 396
1955 6 207 207 2.6 7991 181 2.4 7533
1956-58 6 - 127 133 1.6 8 439 99 1.2 8 587
1959 3 157 160 1.9 8 285 125 1.6 7992
1960 41 269 310 3.6 8 656 158 1.9 8 239
1961 80 140 b 220 b 8 660 131b 8 033 b
a P ro m e d io  de  lo s  años 1948, 1952 y  1953. 
b E x c lu y e  C uba .
F u e n te :  N a c io n e s  U n id a s , c o m e rc io  in te rn a c io n a l y  e s ta d ís tic a s  n a c io n a le s .
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más altas; en 1954 registró un máximo —97.7 millones de dóla­
res de exportaciones— cifra que en años posteriores disminuyó 
bastante, recuperándose en 1962 a  cerca de 75 millones de dólares. 
En cuanto al Uruguay, las cifras han sido menores en términos 
absolutos pero representan un porcentaje aún más alto de sus 
exportaciones e importaciones totales; en efecto, las exportacio­
nes llegaron a un máximo de 26.3 millones de dólares en 1958.
El resto de los países latinoamericanos, con excepción de Cuba, 
tiene volúmenes de comercio relativamente de poca considera­
ción con los países socialistas. (Véanse mayores detalles en los 
cuadros 70 y 71.)
Una proporción muy alta del comercio latinoamericano con 
los países de economía centralmente planificada está constituida 
por unos pocos productos agrícolas. De la zona templada —la Ar­
gentina y el Uruguay— se exportan cueros, lana, cereales y carne ; 
de la zona tropical —el Brasil principalmente— se exporta café, 
cacao, algodón, ceras vegetales y sisal. A su vez, las importacio­
nes han estado compuestas principalmente de maquinaria y equi­
po, productos químicos y, en el caso del Brasil, de petróleo y 
trigo.
Como se tra ta  en general de un comercio no tradicional y que 
ofrece además modalidades muy especiales, resulta útil recoger 
algunas de las experiencias que se deducen del intercambio re­
ciente.10 En el caso dé la Argentina, la época de mayor comercio 
con los países socialistas coincidió con dos circunstancias que 
en cierto modo lo facilitaron: en prim er lugar, por ese entonces 
eran corrientes los convenios bilaterales de comercio y de pagos 
en la política comercial argentina; en segundo lugar, existía un or­
ganismo oficial encargado de la mayor parte de las operaciones 
de comercio exterior (el IAPI). Lo prim ero se conciliaba con 
las prácticas de los organismos estatales de los países socialis­
tas, que realizan sus operaciones de comercio exterior primor­
dialmente a través de convenios bilaterales. Lo segundo facilitaba 
la realización de compras y ventas, pues eliminaba la dualidad 
de procedimientos que hubiera existido entre exportadores o im­
portadores privados y organismos estatales. Ese auge del co­
mercio entre la Argentina y los países socialistas debe, en todo 
caso, calificarse con sumo cuidado, en lo que toca al efecto de 
los convenios bilaterales. Por diversas circunstancias, entre las 
que resalta la dificultad de encontrar en los países socialistas
io  P a ra  esto s e fe c to s , se p ro c u ró  re c o g e r in fo rm a c io n e s  e im p re s io n e s  de 
lo s  pa íses m e n c io n a d o s  m e d ia n te  en cuesta s  a  fu n c io n a rio s  de  g o b ie rn o  y  
p e rs o n a lid a d e s  v in c u la d a s  a l c o m e rc io  p r iv a d o  q u e  h a n  te n id o  p a rte  en  la s  
n e g o c ia c io n e s  e fe c tu a d a s  co n  d e te rm in a d o s  pa íses s o c ia lis ta s . L a s  re fe re n ­
c ia s  qu e  se in c lu y e n  en  e l te x to  n o  re p re s e n ta n , p o r su p u e s to , s in o  un a  
e v a lu a c ió n  m u y  g e n e ra l de  lo s  re s u lta d o s  de  esa en cu e s ta , s in  re s p o n s a b ili­
d a d  a lg u n a  p a ra  la s  p e rso n a s  e n tre v is ta d a s .
Cuadro 70. Exportaciones latinoamericanas por país de origen, hacia Europa oriental
(Valores fob en millones de dólares)
País
exp o rta d o r 1948 1949 1950 1951 1952 1953 1954 1955 1956 1957 1958 1959 1960 1961
A rg e n tin a 46.9 31.9 38.0 35.7 12j6 22.8 97.7 81.6 412 ' 29.0 29.4 51.3 59.1 52.0
B ra s il 20.3 17.9 21A 24.7 45 4.2 21.5 42.1 39.4 38.8 37.1 58.2 69.6 72.9
Colombia - 3.8 - - 0.7 - - 1.2 0.9 - 1.8 1.4 2.2 2.0
Chile 7.3 2.4 1.0 0.5 1.8 0.1 2.0 0.3 - - 0.4 - - 0.4
Ecuador - - - 0.1 0.1 - 0.1 0.2 1.5 0 2 -  ' - -
P erú 1.3 0.2 - - 0.1 - - - - - 0 5 - - -
Uruguay 2.6 2.9 2.4 2.0 1.5 1.4 22.6 10.5 6.0 6.2 26.3 21.4 8.8
Cuba 0.1 1.5 0.5 3.1 0.1 0.9 0.8 37.0 15.6 42.0 14.1 13.1 114.5
México 11.9 5.7 1.0 0.7 0.5 0.3 0.1 0.4 0.1 0.3 0.3 - 0.9 -
Total América Latina 90.4 663 645 66.7 21.9 29.8 144.7 173 J a 104 _5b 117.9 c 110.2 a 145.4 255.1 1273
*  In c lu y e  H a ití :  0.1.
*> In c lu y e  V e n e zu e la : 1.0 y  H a ití :  0.1. 
f  In c lu y e  V e n e zu e la : 0.1.
<3 In c lu y e  H o n d u ra s : 0.1.
Cuadro 71. Importaciones latinoamericanas por pais de destino desde Europa orientât
(Valores cif en millones de dólares)
País
importador 1948 1949 1950 1951 1952 1953 1954 1955 1956 1957 1958 1959 1960 1961
Argentina 18.7 18.8 36 2 31.6 7.5 21.3 152.7 1103 58.1 15.4 55.9 48.1 47.7 47.5
Bolivia 0.1 0.1 _ 0.1 0.1 0.1 03 0.1 - 03 0.1 0.1 0.6 * ,  .
Brasil 11.9 16.0 9.1 10.2 18.9 183 513 383 46.0 383 293 503 77.5 69.4
Colombia 0.4 02 0.6 _ 0.6 1.8 1.4 13 1.4 1.9 1.0 13 2.0 3.0
Chile 0.4 02 02 0.1 0.6 03 0.6 1.3 2.3 0.7 0.6 0.4 1.0 1.0
Ecuador 03 02 0.0 0.4 0.4 03 _ _ _ 03 0.1 - _ -
Perú 0.6 0.7 1.1 1.6 1.7 1.1 13 03 0.6 1.4 0.9 - - -
Paraguay - 0.4 0.1 03 0.4 - 23 0.1 - - - -
Uruguay 1.4 Ib 2.0 í ¿ 1.4 0.4 13 2.5 7.9 2.9 4.0 12.7 17.0
Venezuela 2.5 2.7 2.1 1.6 13 1.0 1.0 _ 2.0 2.6 2.8 4.0 2.5 3.1
Subtotal 362 40.7 513 468 32.6 450 2100 153.7 1205 62.7 565 116.9 1483 124.0
Costa Rica 0.1 _ _ 0.1 0.1 0.1 03 03 0.2 0.2 05 _ _ _
Cuba 0.7 0.3 0.9 1.8 1.1 0.8 0.9 1.4 2.9 2.6 33 1.8 — , , .
El Salvador 0.1 0.1 0.1 0.2 0.1 0.1 03 03 0.3 0.5 03 _ — —
Guatemala 0.5 0.5 0.5 0.8 0.4 03 0.8 0.1 — _ -
Haití _ 0.1 0.1 0.2 0.4 03 0.6 13 2.1 1.6 _ - -
Honduras - - _ _ 0.1 0.1 03 03 03 0.7 05 _ 0.1 0.4
México 1.0 0.6 0.8 1.8 13 0.9 0.9 0.9 2.1 2.3 0.2 05 0.5 0.3
Nicaragua - - - - - - 0.1 0.1 0.2 0.2 03 _ - -
Panamá 0.1 _ _ _ _ — _ _ 0.1 03 _ — _
República Dominicana _ - 0.1 0.4 0.4 03 0.4 0.6 0.3 0.3 0.7 0.4 0.6 0.6
Subtotal 25 1.6 25 53 39 31 43 5.2 8.6 83 5.8 2.7 12 13
Total América Latina 38.7 423 533 521 365 481 2143 1589 1291 710 623 119.6 1495 1253
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artículos adecuados para importar, la Argentina vio subir sus sal­
dos acreedores hasta montos importantes, a través de los cré­
ditos recíprocos (swings) pactados en los convenios. En 1956, 
esos créditos representaron varias decenas de millones de dólares. 
Dada la naturaleza de los bienes que venden nuestros países 
(m aterias prim as y alimentos), estas características de la opera­
ción de los convenios significaba, por otra parte, que se estaban 
vendiendo bienes de consumo a plazos. Es muy posible que el 
acento puesto por la Argentina, a partir de 1958, en los meca­
nismos multilaterales de pagos, con el abandono consiguiente de 
las cuentas bilaterales y la desaparición del IAPI, haya influido 
en la disminución, por lo menos temporalmente, de las cifras de 
comercio con los países socialistas. Por su parte, las operacio­
nes que se han realizado con China Continental se hacen a base 
de pago directo en dólares.
El Brasil, otro de los países latinoamericanos que ha tenido 
comercio de importancia con las economías centralmente plani­
ficadas, ha operado también a base de acuerdos bilaterales. Re­
cientemente, esos convenios han adquirido magnitudes mayores, 
y el comercio ha aumentádo de manera persistente. Predomina 
en el Brasil, por lo menos en los círculos gubernamentales, la 
convicción de que esos acuerdos bilaterales de pagos suponen 
una adición neta a la capacidad de im portar del país, y que las 
dificultades inherentes a su operación pueden ser superadas. 
(Véase en el cuadro 72 las cifras relativas al intercambio de 
Brasil con cada uno de los países socialistas durante el periodo 
1956-62.) En el Brasil no parece haberse presentado la menor 
tendencia hacia la acumulación de saldos acreedores como en la 
Argentina.
El Uruguay, país que tradicionalmentes ha mantenido relacio­
nes activas de comercio con los países europeos de economía 
centralmente planificada, ha  firmado varios convenios de pagos 
desde 1945, al term inar el conflicto mundial. Se tra ta  de acuer­
dos de compensación, con cuentas en los bancos de ambas 
partes, similares a los que son de uso común en estos casos. En 
ocasiones, la existencia de listas de productos de exportación y 
de importación, y el compromiso tácito de realizar operacio­
nes de m onto equilibrado, dentro del convenio, llevó a que 
algunos de éstos funcionaran de hecho como mecanismos de 
trueque directo.
El tipo de convenio utilizado en el Uruguay se asemeja bastante 
al que ha sido corriente en el Brasil y la Argentina. La unidad 
de cuenta establecida es el dólar norteamericano. Se estable­
cen swings, o créditos máximos, por encima de los cuales se debe 
pagar en dólares. Por lo regular, se incluyen listas de productos, 
cuyas transacciones se supone que van a ser permitidas, estable 
ciándose un monto global de lo que debiera ser su magnitud. Los
C u a d ro  72. Brasil: comercio con los países socialistas 
( Valor en miles de dólares: Exportaciones fob; importaciones cif)
1956 1957 1955 1959 1960 1961 1962
P a ís E x ­ Im - E x- Im - E x - I m ­ E x ­ i m ­ E x ­ I m ­ E x ­ Im ­ E x ­ /í#*
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Total COMECON 38 848 46132 39471 38 172 38 327 28 954 55 346 49 207 70 968 79 440 74 840 70233 73170 61058
Otros países
socialistas
Yugoslavia 15 507 19 982 4 095 1948 2 736 272 3158 1118 8 069 3 993 4848 4 438 2449 12 479
Total países 
socialistas 54 255 66114 43 566 40120 41063 29226 58 504 50325 79 037 83 433 79689 74 671 75 619 73 537
Porciento de todos 
los países sodalis-
ta c  c n h w  t A t a l
del' Brasil 3.7 5.4 3.1 2.7 3.3 22 4.6 3.7 6.2 5.7 5.7 5.1 6.2 45
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saldos al térm ino de periodos convencionales, o al finalizar el 
convenio, deben ser pagados, asimismo, en dólares. Lo mismo que 
en los casos del Brasil y la Argentina, y en el de todos los 
demás países de economía de mercado de América Latina que 
comercian con los países socialistas, muchas operaciones se efec­
túan también en dólares libres, al margen de los convenios.
En términos generales, la impresión en diversos círculos de 
estos tres países es relativamente favorable respecto a lo que este 
comercio ha significado para su economía nacional. Se consi­
dera que, a pesar de las dificultades de utilizar saldos que en 
ocasiones se han presentado, se ha logrado una adición neta a la 
capacidad para im portar y una nueva salida para las exporta­
ciones ; se estima, además, que en general no ha habido proble­
mas especiales respecto al precio de las transacciones. Sin 
embargo, se ha hecho mención también de algunos factores ne­
gativos, que deben ser superados para que ese comercio llegue 
a ocupar el puesto im portante que podría corresponderle.
Las principales dificultades, que explican en parte por qué las 
cifras de comercio han sido hasta ahora tan bajas, son las si­
guientes :
a) En prim er lugar, la política económica de los países so­
cialistas ha tendido a darle al comercio internacional un papel 
relativamente residual en los planes de desarrollo. Esta política 
implica una actitud autárquica, según la cual se prefiere pro­
ducir internam ente lo que se necesita, lo que, como es natural, 
representa un obstáculo al comercio internacional. La índole del 
sistema de planificación socialista, que en definitiva llega a de­
cisiones precisas sobre lo que se va a producir, lo que se va a 
exportar, y lo que se va a importar, facilita la manifestación de 
esas tendencias autárquicas en toda su amplitud. Aunque en los 
últimos años esas tendencias se han suavizado, en realidad pa­
recen seguir siendo el factor principal para que una parte con­
siderable de las posibilidades naturales que habría para un 
comercio internacional no puedan traducirse en operaciones efec­
tivas. Si bien es cierto que se está dando un creciente papel a las 
posibles conveniencias del comercio internacional —lo cuál se 
traduce en los estímulos a las empresas estatales de comercio 
exterior para que aumenten los "beneficios” de las operaciones 
que se les asignen— y que se hacen cálculos cada vez más deta­
llados de los ahorros de recursos que podrían lograrse con una 
mayor especialización internacional, no lo es menos que esa nueva 
concepción del papel del comercio exterior se está reduciendo 
en gran parte, a acuerdos de especialización en el marco del 
COMECON, sin haber disminuido sustancialmente las restriccio­
nes frente a las demás regiones.
Debe considerarse este factor como el preponderante para las 
futuras relaciones comerciales. En grado considerable, el comer­
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ció de los países en desarrollo con los de economía centralmente 
planificada irá en razón directa de la importancia que se atribuya 
al comercio internacional en los planes y en las decisiones con­
cretas de los gobiernos de estas últimas.
b) El hecho de que los países socialistas prefieran, en general, 
realizar sus operaciones de comercio sobre la base de acuerdos 
bilaterales de pagos a mediano plazo es un factor de suma im­
portancia en el futuro del comercio de los países en desarrollo 
con los socialistas. El uso de canales bilaterales en el comercio 
internacional implica trabas administrativas, inconvertibilidad de 
pagos con repercusiones negativas sobre la fluidez de los inter­
cambios, y, en general, peligros de distorsión y de limitaciones 
al comercio internacional.
Para juzgar el uso de los acuerdos bilaterales en el comercio 
con los países socialistas, debe reconocerse que el sistema es ya 
tradicional en esos países, y que pueden existir dificultades ad­
ministrativas para reemplazarlo por otro procedimiento, que ga­
rantice mayor convertibilidad. Pero esto no resta importancia 
a la búsqueda de fórmulas que eviten los problemas prácticos 
que una bilateralidad implica, y de que se deje abierto el camino 
para una plena convertibilidad en el futuro.
El bilateralismo estricto, la obligación de gastar los saldos ex­
clusivamente en el otro país firm ante del convenio, impone res­
tricciones que pueden llegar a ser graves, sobre todo cuando se 
presentan dificultades para encontrar artículos de importación 
que satisfagan adecuadamente las necesidades del país acreedor. 
Esa dificultad puede conducir a la paralización de la operación 
del convenio, cuando el país deudor no perm ite aum entar su 
saldo negativo por encima del swing pactado, o al mantenimiento 
de saldos acreedores que, como se dijo anteriormente, represen­
tan una curiosa forma de asistencia de los países en vías de des­
arrollo a los industrializados.
Ese problema se aliviaría considerablemente si, como paso 
inicial hacia una convertibilidad más amplia, los saldos deudores 
de los países miembros del COMECON pudieran al menos gas­
tarse en otros de los países miembros, lo que ampliaría el campo 
de utilización de los saldos.
c ) En cuanto al problema de los precios que se utilizarán en las 
transacciones, son bien conocidas las diferencias entre las eco­
nomías de mercado y las economías socialistas en lo que se 
refiere a conceptos y mecanismos de formación. Por lo regular, 
las ventas de productos básicos de exportación se contabilizan 
en el mecanismo de pagos a precios internacionales, sobre los 
cuales se tiene normalmente informaciones precisas. En cambio, 
el problema es más complejo cuando se tra ta  de la gama mucho 
más variada de manufacturas que interesa im portar a  América
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Latina y donde es más difícil tener cotizaciones internacionales 
comparables.
Las prevenciones que suelen expresarse a este respecto se ba­
san en el carácter monopolista de la agencia estatal que vende 
a nombre del país socialista, y en el desconocimiento de las ver­
daderas condiciones del mercado en que van a colocar sus 
productos los exportadores de los países de economías de mer­
cado. Además, el sistema se presta a que pudieran utilizarse prác­
ticas de dumping sin posibilidad de comprobarlas, por las diferen­
cias en la forma de contabilizar los costos de producción.
De mayor trascendencia es la dificultad de encontrar en los 
países 'socialistas artículos adecuados para su importación por 
América Latina. Ello se debe en parte a las característica^ de la 
producción de m aquinaria y equipo en los países socialistas, pues 
sus normas y detalles técnicos difieren considerablemente de los 
de la producción similar en los países industrializados occiden­
tales, con las dificultades consiguientes de adecuar esas máquinas 
y grupos a las instalaciones latinoamericanas, así como la falta 
de repuestos, agentes establecidos, propaganda, etc. Esa dificul­
tad  es imputable también a la falta de flexibilidad y variedad 
en los excedentes socialistas disponibles para la exportación, ya 
que esas disponibilidades dependen de decisiones estatales, a las 
cuales tienen que someterse las empresas socialistas de comercio 
exterior. La paulatina adecuación de los equipos, el estableci­
miento de agencias de representación con existencias adecuadas 
de repuestos, la m ejora en la calidad y en las especificaciones téc­
nicas ayudarán, sin embargo, a aminorar ese problema.
Otro motivo de preocupación que suele expresarse en los 
países que podrían comerciar más activamente con los países 
socialistas se refiere a la incertidumbre sobre la persistencia de 
las actuales corrientes de intercambio, y las que puedan estable­
cerse en el futuro, así como el peligro de que puedan desaparecer 
intempestivamente por obra de decisiones unilaterales. Cuando 
se tra ta  de comercio con otras economías de mercado, también 
es posible que surjan decisiones gubernamentales que cam­
bien profundamente las condiciones de la demanda. Pero en las 
economías de mercado el poder de las preferencias individuales 
y la influencia de los precios tienden a favorecer a los proveedo­
res tradicionales con mucha más persistencia que en países en 
donde las decisiones están sometidas a  un organismo central. De 
igual manera, en las economías de mercado las rebajas arance­
larias tienen un significado real, que garantiza una mejora en las 
condiciones de competencia, m ientras las rebajas arancelarias 
que pueden otorgar los países socialistas tienen un significado 
mucho menos automático, ya que la decisión final de im portar 
sigue perteneciendo a las entidades estatalés.
En resumen, la zona socialista constituye indudablemente un
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mercado potencial de gran im portancia; ofrece una posibilidad de 
intercambio que América Latina ha comenzado a aprovechar sólo 
en los últimos tiempos y que podría, en consecuencia, am­
pliarse considerablemente en el futuro. Subsisten problemas, 
algunos nuevos y diferentes por tratarse de desarrollar corrien­
tes de intercambio entre economías de mercado y economías 
centralpente  planificadas y otros concernientes a modalidades o 
procedimientos de acción que no serían difíciles de solucionar. 
En cualquier caso, no hay obstáculos tan graves como para im­
pedir el aprovechamiento de ese potencial de intercambio en 
beiieficio de ambas partes.
3. Las posibilidades de comercio con otras áreas en vías de
desarrollo
Si se le considera en sus aspectos más generales, el comercio de 
América Latina con Asia y Africa (excluidos el Japón y Suráfri- 
ca) es exiguo y accidental. En 1961 las exportaciones a esas 
regiones totalizaron irnos 160 millones de dólares, de los cuales 
poco menos de las dos terceras partes fueron a Asia. En el mis­
mo año las importaciones alcanzaron 260 millones de dólares, de 
los cuales menos de una quinta parte correspondieron a  Africa.
Tanto América Latina como las dos regiones aludidas concen­
tran  su actividad en el comercio con los centros; el intercambio 
regional es relativamente im portante en Asia (20 por ciento), 
pero reducido en Africa si se excluye Sudáfrica (4 por ciento). Las 
corrientes de intercambio con otras regiones en vías de desarrollo 
son de escasa magnitud relativa, poco más de 6 por ciento en el 
caso de Asia y algo menos de 7 por ciento para Africa (frente 
al 2.7 por ciento en América Latina).
América Latina adquiere con alguna asiduidad ciertas m ate­
rias primas asiáticas, como estaño y caucho malayos, yute de la 
India y Pakistán, combustibles de Arabia Saudita y Kuwait y té 
de la India y Ceilán. De América Latina las Filipinas compran 
carnes en conserva, en tanto  que Indonesia im porta hilados y 
tejidos de algodón, China Continental lanas, aceites vegetales, ce­
reales, azúcar y carnes, la República Arabe Unida salitre chileno, 
etc. Africa adquiere principalmente combustibles venezolanos.
Con excepción del intercambio entre México e Indonesia —ob­
jeto de un acuerdo bilateral de comercio y pagos— no se 
encuentran otros intentos de organizar el comercio con las regio­
nes aludidas.
Aparte la débil tendencia general de las regiones en vías de des­
arrollo a comerciar entre sí, existen otras dificultades como la 
distancia, la inexistencia de medios regulares de comunicación, 
la carencia de vínculos de otro orden que estimulen la actividad
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comercial y, sobre todo, la falta de complementación entre las 
respectivas producciones básicas.11
La existencia de un tráfico intenso con el Japón, por una parte, 
y con los países europeos de la cuenca del Mediterráneo por 
otra, ha facilitado en algunas ocasiones la utilización de capa­
cidades ociosas de flete y ha perm itido concertar exportaciones 
e importaciones con algunas zonas asiáticas y africanas.
El comercio existente no proporciona bases para una evalua­
ción de perspectivas, ni aun en el futuro inmediato, resultantes 
de una intensificación de las corrientes establecidas. Las previ­
siones que puedan formularse deben tom ar en cuenta:
1) Las probables desviaciones que los movimientos recientes 
de independencia política (particularm ente en Africa) pue­
dan entrañar en los tradicionales vínculos económicos entre 
las ex metrópolis y los territorios asociados.
2) El grado de desarrollo económico que los países de las otras 
regiones puedan alcanzar a corto plazo, partiendo de los ba­
jos niveles actuales, y
3) La influencia que las agrupaciones regionales (Alalc y las 
que se intentan en Africa) pueden tener como factores de 
ordenamiento y coordinación del comercio en el plano con­
tinental.
Con excepción del punto 3), puede considerarse que los de­
más factores indicados escapan al control de América Latina. 
Sin embargo, a fin de establecer las bases dé un comercio mun­
dial más armónico y equilibrado sería de sumo interés inves­
tigar en qué campos se podría fomentar una demanda recíproca 
como lo están haciendo algunos países (México, el Brasil y la Ar­
gentina). En esta m ateria sería muy aconsejable una acción simi­
lar a la emprendida por el Comité de Comercio de la Comisión 
Económica para Asia y el Lejano Oriente, que ha organizado 
investigaciones y consultas intergubemamentales sobre estos pro­
blemas, inclusive el comercio estatal, organización de ferias co­
merciales, divulgación de información sobre mercados, mejora 
de la producción y venta de productos primarios de importancia 
regional, simplificación de las formalidades aduaneras y mejora­
miento de los medios de transporte.
La labor de fomento inicial sólo podrá ser realizada con el 
ápoyo de los gobiernos interesados, a quienes compete también 
instituir mecanismos especiales y decidir sobre la conveniencia 
de las operaciones de compensación para aliviar las dificultades 
crónicas de balance de pagos que afectan a todas las áreas en
i i  Naciones Unidas, Problemas internacionales que plantean los productos 
básicos (E/CONF.46/PC/18), 10 de mayo de 1963.
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desarrollo. Una adecuada coordinación internacional serviría, tam­
bién, para evitar que las políticas nacionales de producción de 
alimentos (im portantes dentro de las economías en desarrollo 
debido a la alta tasa de crecimiento demográfico y a la necesidad 
de una alimentación más rica y diversificada) se elaboren estric­
tam ente en función de razones internas, ignorando los costos de 
oportunidad y las ventajas comparativas de una racional división 
internacional del trabajo.
Dentro de la misma acción internacional coordinada podrían 
incluirse los proyectos que promueven una económica y efi­
ciente estructura de ventas, mantenimiento e información, así 
como la posibilidad de establecer preferencias recíprocas entre 
zonas en desarrollo que puedan, a largo plazo, traducirse en la 
creación de corrientes considerables de comercio.
PRINCIPALES ANTECEDENTES EN EL PROCESO DE 
REORDENAMIENTO DEL COMERCIO MUNDIAL
A. I n t r o d u c c i ó n
En este capítulo se examinarán las principales actividades de 
cooperación internacional en m ateria de comercio. Como se tra ta  
de iniciativas dispersas de índole muy variada, la exposición se 
lim itará a aquellas que guardan relación con los asuntos que 
se discutirán en la próxima Conferencia de las Naciones Unidas 
sobre Comercio y Desarrollo.
Un lugar preponderante en la política comercial del . mundo 
corresponde al Acuerdo General de Aranceles y Comercio ( G a t t ) ,  
al cual se han adherido hasta ahora sólo ocho países latinoameri­
canos, siendo además miembro asociado la Argentina. Antes de 
entrar a examinarlo, es preciso referirse someramente a la Carta 
de La Habana, su antecedente inmediato, que se fundamenta, a 
su vez, en la Carta del Atlántico de 1941.
Con el fin de estructurar el comercio exterior en forma tal 
que promoviera el desarrollo económico de todos los 'países y 
propendiera a la elevación general de los niveles de vida en el 
mundo, la Carta de La Habana disponía el establecimiento de 
una Organización Internacional de Comercio. Esta institución, 
al igual que el Banco Internacional de Reconstrucción y Fomen­
to, el Fondo Monetario Internacional y la Organización para la 
Agricultura y la Alimentación, actuaría bajo la égida de lás Na­
ciones Unidas en la consecución de los objetivos que surgieron 
en la posguerra. Estos objetivos se inspiraban en la idea de que, 
al abrirse el mercado mundial a todos los factores de produc­
ción y garantizarse la libre circulación de los bienes, podría es­
perarse un considerable mejoramiento del bienestar general, a 
condición de que un sistema de cooperación internacional velase 
por el desarrollo económico de los países débiles.
Los países latinoamericanos, que en su reunión de Chapulte- 
pec en 1945 habían sopesado los riesgos de una liberación irres­
tricta  de los movimientos comerciales, apoyaron fuertemente, 
en La Habana, la inclusión de reglas encaminadas a proteger 
y fomentar el desarrollo económico, incluyendo entre ellas, las 
relativas a los acuerdos aduaneros preferenciales. La prolongada 
discusión se refleja en el texto, a veces impreciso, de la Carta, 
pero privó siempre en ella el principio de la multilateralidad 
mundial y la creación de un instrum ento poderoso de colabora-
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ción internacional, dotado de facultades para promover la inte­
gración de las economías débiles al conjunto mundial.
En La Habana, como en otras ocasiones, se señalaron las di­
ficultades que han tenido los países latinoamericanos para con­
seguir un tratam iento comercial equitativo, dificultades que han 
sido mayores que las experimentadas por otros países en vías 
de desarrollo. Por ejemplo, América Latina no tenía un sistema 
preferencial propio y ya constituido, como los países reunidos 
en el Acuerdo de Ottawa o los pertenecientes a la Unión Fran­
cesa. Así, m ientras otros conseguían que sus regímenes prefe- 
renciales se mantuvieran excluidos de las reglas de multilatera- 
lidad contenidas en la Carta de La Habana, con evidente per­
juicio para las exportaciones de América Latina, ésta se veía 
obligada a someter todo su comercio a la cláusula de más favor, 
con la sola posibilidad de obtener tratam ientos preferenciales 
a  través de uniones aduaneras o zonas de libre comercio confor­
m e a las estipulaciones de la Carta, en cuyo caso hubieran sub­
sistido las ventajas a favor de las agrupaciones existentes, que 
contaban con metrópolis muy ricas, capaces de ofrecer un am­
plio mercado a las producciones de los países o territorios aso­
ciados.
La Carta de La Habana no obtuvo el número indispensable de 
ratificaciones para entrar en vigencia,1 y en el vacío que dejó 
la  falta de una Organización Internacional de Comercio en el 
cuadro institucional de la posguerra tuvo otras manifestaciones 
negativas para los países en vías de desarrollo. Se tendió, por 
ejemplo, a buscar la solución de los problemas de balancé de 
pagos más bien en el ámbito monetario —lo que ha supuesto, 
en  general, medidas restrictivas del comercio y de la economía— 
que en el acrecentamiento y diversificación de las exportaciones. 
Cabría preguntarse si la acción del Fondo Monetario Internacio­
nal no se hubiese facilitado en América Latina si estos países 
hubieran podido acudir a una Organización Internacional de Co­
mercio para remover las causas más profundas de sus crecien­
tes  presiones sobre el balance de pagos.
Asimismo, es posible que, de haber existido la Organización 
Internacional de Comercio, ella no hubiera permitido que, al 
crearse el régimen de asociación entre la CEE y los antiguos 
territorios de Francia, las preferencias excluidas del régimen de 
multilateralidad de la Carta de La Habana y luego también del 
■Ga t t , se convirtieran en un gran sistema discriminatorio, que 
atenta contra los intereses de la región. Tampoco hubiera per­
mitido, quizá, que ese mismo sistema, y el del Commonwealth, 
debilitaran la acción conjunta de los países en vías de desarrollo, 
en  materias como el precio y estabilidad de los mercados de
1 No obtuvo ratificación de los Estados Unidos ni del Reino Unido.
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materias primas, en que es de suma importancia evitar que sis­
temas preferenciales aislados menoscaben la capacidad negocia­
dora del conjunto.
Al frustrarse la ratificación de la Carta de La Habana, el G a t t  
asumió un papel preponderante en la escena del comercio inter­
nacional.2 Sus normas son, en general, las mismas de la Carta 
en lo que toca a reglamentación de las negociaciones arancelarias 
y observancia del cumplimiento de sus resultados. Además de 
excluir de la cláusula de más favor a las agrupaciones preferen­
ciales que existían en 1948, autoriza el establecimiento de unio­
nes aduaneras y zonas de libre comercio, siempre que se ajusten 
a determinadas reglas, y reconoce la posibilidad de adoptar 
ciertas medidas —generalmente por la vía de la excepción al cum­
plimiento de las obligaciones multilaterales— para fomentar el 
desarrollo económico y proteger la situación del balance de pa­
gos. Pero faltan en el G a t t  las normas positivas tendientes a 
sistematizar la colaboración internacional en el comercio exterior 
en beneficio del desarrollo económico, que se hallaban conteni­
das en la Carta de La Habana.
La tarea del G a t t  no ha sido fácil en modo alguno. Aparte 
sus limitaciones estatutarias, no ha contado con la adhesión ni de 
la m itad de los países del mundo. Por otro lado, su acción se 
ha visto entorpecida por la división del comercio mundial entre 
los sectores socialista y capitalista; por la falta de una adecuada 
coordinación internacional a elevado nivel de Jas actividades 
económicas y por la ausencia de un órgano facultado para ela­
borar soluciones y proponerlas a los gobiernos, como tiene la 
CEE, a fin de evitar que la génesis y aplicación de esas solucio­
nes dependa de negociaciones entre partes contratantes de muy 
distinto poder económico y político.
Se reconoce, en general, el valioso aporte del G a t t  en lo que 
toca a las reglas que ha instituido para las negociaciones bila­
terales; se admite, también, que esas negociaciones han permi­
tido m antener a niveles más o menos discretos los derechos apli­
cados a las manufacturas, con lo cual se han suavizado, en cierta 
medida, los efectos discriminatorios de los grandes regímenes 
preferenciales; y se estima por otra parte, que el G a t t  es un 
buen foro para la discusión de los asuntos de política comercial, 
y que el sistema de consultas, aplicado en esas discusiones, 
constituye una benéfica innovación de este organismo en las 
prácticas del comercio internacional.
S i n  e m b a r g o ,  e l  G a t t  n o  h a  p o d i d o  h a c e r  f r e n t e  a  a c o n t e c i ­
2 Véase CEPAL, Estudio del comercio intertatinoamericano (E/CN.12/ 
369/Rev.l) en que se analiza el significado del GATT para América Latina 
y se anotan los resultados de una encuesta realizada entre los países de 
la región para averiguar las causas que aconsejaron su adhesión al GATT 
o su rechazo de este acuerdo.
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mientos de suma complejidad, tales como la ampliación de las 
discriminaciones y la pérdida de importancia relativa de los pro­
ductos prim arios exportados por los países en vía de desarrollo. 
En los productos primarios, se presentan las mayores infrac­
ciones de las reglas del G a t t ,  reglas que, según se asentaba 
también en la Carta de La Habana, representan la concreción 
del principio de la división internacional del trabajo, propugnado 
desde antiguo por las grandes potencias industriales. Se han vis­
to  así defraudadas las esperanzas que cifraban los países menos 
desarrollados en el G a t t  de poder colocar en los centros sus 
bienes primarios, sin obstáculos y en cantidades crecientes.
Los grandes países no acatan con respecto a sus propias pro­
ducciones, lo que ellos mismos propiciaron sobre la división 
internacional del trabajo. Al mismo tiempo que se formaba y 
desarrollaba el G a t t ,  los grandes países estimulaban la produc­
ción interna de m aterias primas básicas, entre ellas, muchas de 
las que formaban tradicionalmente la base del poder de compra 
internacional de los países en vías de desarrollo. Se ha fomen­
tado, con grandes subvenciones, la producción agropecuaria —mu­
chas veces antieconómica— al punto de crear excedentes que 
distorsionan el cuadro de convivencia mundial previsto en los 
estatutos del G a t t .  Las amplias derogaciones o exenciones sin 
límite de duración otorgadas por este organismo (como la que 
concedió a los Estados Unidos para los productos agropecua­
rios), así como las declaraciones de los representantes de las 
grandes naciones, hacen perder toda ilusión de que las reglas 
del G a t t  puedan am parar a las exportaciones de los países en 
desarrollo, aunque estén respaldados por la eficiencia productiva 
y la especialización.
En lo que toca a las discriminaciones, las reglas del G a t t  
han resultado inoperantes. El programa de liberación de la OECE 
constituye una vasta infracción a las reglas de multilateralidad, 
fundamentales en el G a t t .  En el momento de su creación podía 
haberse argüido que esa liberación discriminatoria no conspiraba 
contra los intereses de América Latina, por cuanto la elimina­
ción de barreras regía para manufacturas que ella no exporta 
a Europa, o sólo en escasa m edida; pero el silencio que guardó 
el G a t t  sobre el programa resultó muy revelador, al indicar qué 
suerte correría, con el tiempo, el cumplimiento de sus reglas 
principales.
Aunque todo el régimen de negociación arancelaria del G a t t  
se basa en la media ponderada, no pudo impedir que el arancel 
externo del mercado común europeo se fundam entara en el 
promedio aritmético. A petición del G a t t ,  hubo negociaciones 
para compensar a los países perjudicados por la tarifa común 
de la CEE, pero los países latinoamericanos afectados no que­
daron satisfechos con las compensaciones así obtenidas.
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El no pronunciamiento del G a t t  sobre la compatibilidad de 
sus normas con las bases del estatuto de asociación entre la CEE 
y los 18 países africanos fue también motivo de preocupación 
para América Latina. Gon ese estatuto se amplió el campo geo­
gráfico de las preferencias de la Unión Francesa y, aunque vo­
ceros de la C E E  en el G a t t  sostenían que la asociación consti­
tuía una zona de libre comercio, ese régimen no estaba previsto 
explícitamente en el instrum ento de asociación. Al no emitir 
ningún dictamen, el G a t t  aceptó tácitamente el incremento de 
las prácticas discriminatorias que suponía la asociación.
Otro episodio ilustrativo de la posición de los países latino­
americanos en lo que concierne al cumplimiento de las reglas 
del G a tt  es  la gestión realizada por el Uruguay. Según una 
investigación realizada por este país, sus productos de exporta­
ción están sujetos a más de 500 restricciones no aduaneras, mu­
chas en contravención del G a tt  por ser aplicadas por países 
que no sufren dificultades de balance de pagos. Ahora bien, la 
lentitud y dificultad con que ha avanzado la gestión del Uruguay 
para conseguir la remoción de esas restricciones y la aplicación 
de medidas de represalia, apuntan hacia el escaso valor real 
que puedan tener las reglas del G a t t  como instrum ento de pro­
tección para los países en vías de desarrollo.
En un plano más general, los países latinoamericanos se han 
esforzado por conseguir la ratificación de algunas medidas enca­
minadas a solucionar el grave problema que se les plantea con 
el decaimiento de su comercio exterior, imputable, en gran parte, 
a la política seguida por los centros industriales que fomentan 
el intercambio de m aterias primas entre ellos, en detrimento de 
sus proveedores tradicionales. Sin embargo, al discutir esas posi­
bles medidas, han visto que no cuentan con apoyo suficiente en 
el G a t t , pues son muy fuertes los intereses^ incluso políticos, 
en favor de la proliferación de las preferencias y el manteni­
miento de las restricciones cuantitativas. En esas circunstancias, 
y sin contar con el apoyo de los países de la CEE, se ha esbozado 
un Programa de Acción (véase la Sección B, apartado 5 de este 
mismo capítulo) que, de ser aplicado por las grandes naciones, 
redundaría en un mejoramiento de las posibilidades de comer­
cio internacional de los países en desarrollo.
En el Programa de Acción no se alude expresamente a la ex­
portación de productos agrícolas de clima templado, que ofrece 
perspectivas poco halagüeñas para muchos países en desarrollo. 
No obstante, en el G a t t  y  en la segunda reunión preparatoria 
de la Conferencia de las Naciones Unidas sobre Comercio y Des­
arrollo, se han hecho algunas proposiciones sobre la organi­
zación mundial de los mercados agrícolas que interesan a los 
países en desarrollo. Aunque estas ideas no se han concretado 
en grado suficiente para examinarlas cumplidamente, se observa
INTRODUCCION 221
que se ha descartado el concepto de eficiencia y especialización 
—propio de las reglas del G a t t— en favor de u n  sistema que 
garantice precios más remunerativos, pero que p o d r í a  entrañar 
para América Latina el peligro de perder paulatinamente s u  po­
sición relativa en los grandes centros, pues no se h a b l a  de ase­
gurar a los exportadores una participáción ligada a l  crecimiento 
de la demanda.
En tiempos recientes el Gatt ha desarrollado una iniciativa 
que puede resultar muy fructífera y es la de obtener en las pró­
ximas negociaciones (Rueda Kennedy) algunos beneficios para 
los países en desarrollo, como el de utilizar para  sus propias 
exportaciones a los grandes centros, sin reciprocidad, las rebajas 
aduaneras que las grandes naciones se acuerden en dicha rueda.
Respecto a las relaciones comerciales entre los países de eco­
nomía de mercado y de economía centralmente planificada, el 
G a t t  no ha logrado tom ar ninguna iniciativa de importancia, 
pese a que el comercio con estos últimos ofrecía a los países en 
vías de desarrollo importantes posibilidades de incrementar y 
diversificar sus exportaciones. Esta limitación del G a t t  ha re­
sultado mucho más perjudicial para los países en vías de des­
arrollo que para las grandes potencias, quienes tienen de por sí 
fuerza política y económica suficiente para tom ar sus propias 
actitudes en el comercio con los países de economía centralmen­
te planificada.
Todos los hechos mencionados plantean la necesidad de exa­
m inar si el G a t t  puede servir adecuadamente y sobre bases 
universales para la reestructuración del comercio internacional. 
Aunque esos mismos hechos pueden interpretarse desde ángulos 
distintos, no cabe duda de que las reivindicaciones de los países 
poco desarrollados no han tenido en el G a t t  acogida muy fa­
vorable. El organismo parece más bien acomodarse a las exi­
gencias del intercambio entre las grandes naciones industriales 
de economía de mercado y es para ellas, sin duda, de gran útili- 
dad. La rebaja general de los aranceles que se espera »de la 
Rueda Kennedy sería muy difícil de lograr, si no imposible, sin el 
concurso del G a t t . Las mismas consideraciones perm iten pre­
ver que el G a t t  tendrá un lugar en la nueva estructura que 
pudiera surgir de la Conferencia de las Naciones Unidas sobre 
Comercio y Desarrollo; pero, habida cuenta del rumbo impartido 
al comercio internacional por las naciones industriales, los paí­
ses en vías de desarrollo tendrían sobrados motivos para exigir 
una acción pronta y vigorosa, fundada en reglas acordes con la 
realidad del comercio y ajustadas a un marco institucional ade­
cuado.
A este respecto, conviene examinar las reglas que establece el 
actual estatuto del G a t t  en m ateria de protección al crecimiento 
económico de los países menos desarrollados. Estas se basan en
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excepciones a las que puede acogerse un país en vías de desarro­
llo para eximirse del cumplimiento de determinadas obligaciones. 
En general, hasta ahora los países no han recurrido a esas ex­
cepciones, porque juzgan que las reglas sobre protección del ba­
lance de pagos para favorecer el establecimiento de ciertas 
industrias son más elásticas y amplias. Todo ello hace pensar 
que serían de mayor utilidad disposiciones positivas y no excep­
ciones a la norma general como las del G att , aunque aumentara 
su número y que es dudoso que este organismo pueda proveer 
un marco adecuado para sistematizar la colaboración internacio­
nal en favor de la solución de los problemas del subdesarrollo, 
en cuanto se relacionan con el comercio exterior.
Por otro lado, las nuevas excepciones a la norma general no 
podrán ser llevadas a la práctica —en virtud de la Carta del 
G att— a menos que cada una y todas las Partes Contratantes 
depositen el instrum ento de ratificación de la enmienda respec­
tiva, procedimiento que puede ser más engorroso y problemá­
tico que concertar y poner en vigencia una nueva convención 
de comercio internacional que contenga medidas positivas de 
colaboración en beneficio de los países escasamente desarrollados.
A continuación se examinarán en más detalle algunos de los 
instrumentos e ideas que han despertado interés como posible 
solución a los problemas de comercio exterior de los países en 
vías de desarrollo. Aunque se tra ta  de materias de todos conoci­
das, se estimó conveniente incluirlas en el texto, a fin de que 
sirvan de elementos de juicio para elaborar las orientaciones 
de una política comercial óptima para América Latina, ante las 
graves circunstancias creadas por la evolución desfavorable de 
su comercio exterior y para conocer hasta qué punto los esfuer­
zos que actualmente se realizan en el plano internacional y los 
conceptos que en él se discuten son adecuados para asegurar a 
los países de escaso desarrollo una expansión comercial como la 
que necesitan.
B. L a Carta de L a H abana
La Carta de La Habana tiene el mérito de ser el prim er intento 
sistemático de organizar el comercio mundial. Al destacar la 
importancia de la ocupación plena y el desarrollo económico como 
objetivos de la ampliación y reactivación del intercambio mun­
dial recoge algunas de las preocupaciones fundamentales del 
mundo contemporáneo.
Las limitaciones que presentan hoy sus normas de política co­
m ercial3 obedecen a las distintas circunstancias políticas y eco­
nómicas en que fue elaborada, pero aún así, su proyección hasta
* Las mismas que se señalan en la sección siguiente con respecto al Gatt.
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n u e s t r o s  d ía s  a  t r a v é s  d e l  G a tt  y  o t r a s  m a n i f e s t a c io n e s  d e  la  
a c t i v id a d  in t e r n a c io n a l ,  p a r t i c u l a r m e n t e  lo s  c o n v e n io s  p o r  p r o ­
d u c to s ,  s o n  te s t im o n io  d e l  r e l e v a n te  p a p e l  q u e  d e b e  a t r ib u í r s e l e .
Con el acta final de la Carta; firm ada el 24 de marzo de 1948, 
culminaron dos años de difíciles negociaciones. La iniciativa 
partió de los Estados Unidos, cuyo gobierno publicó, en diciem­
bre de 1945, el denominado Plan Clayton sobre propuestas para
el empleo. Ese plan, cuyo 
potencial humano y elevar 
en seis principios, a saber: 
b)  libertad de la iniciativa 
eliminación de preferen­
za cooperación internacio- 
>pósito de los Estados Uni-
la expansión mundial del comercio y 
objeto era aprovechar plenamente el 
los niveles de vida, se fundamentaba 
a) incremento del comercio exterior; 
privada; c) comercio m ultilateral d) 
cias ;4 e) política comercial estable, y 
nal. El plan estaba inspirado en el pro_ 
dos de participar activamente en un amplio movimiento de 
cooperación internacional.
Se elaboraron tres anteproyectos de la Carta de La Habana y 
en la conferencia preparatoria celebrada en Ginebra en 1947 se 
examinaron numerosas enmiendas propuestas por las 46 naciones 
participantes. En esa misma conferencia se preparó el G a t t , 
como instrum ento provisional que fue puesto en vigor en 1948 
por un grupo de países para facilitar las negociaciones arancela­
rias y adelantar el cumplimiento de algunas reglas del instru­
mento más amplio que se denominaría Carta de La Habana.
El estudio formal de la Carta se efectuó durante la Conferen­
cia de las Naciones Unidas sobre Comercio y Empleo, inaugurada 
en La Habana el 21 de noviembre de 1947 con la asistencia de 
56 delegaciones. (No estuvo representada la URSS.) La Carta 
fue firm ada el 24 de marzo de 1948 por 53 países, absteniéndose 
de hacerlo, entre otros, la Argentina. No obtuvo el número ne­
cesario de ratificaciones para entrar en vigencia y, en 1951, los 
gobiernos de los Estados Unidos y el Reino Unido anunciaron que 
no volverían a someterlo a aprobación parlamentaria.
Sus principios generales son los siguientes, articulados en lo
que respecta a política comercial en el 
de la nación más favorecida:
1) Eliminación o reducción de las 
arancelarias.
2)  Aceptación de uniones aduaneras 
que se sometan a determinadas reglas.
tratam iento incondicional 
barreras comerciales no 
y zonas de libre comercio
4 Pese al espíritu de multilateralidad inc 
proposición norteamericana primitiva, la Ca 
mente, dejó intactos los bloques preferencia! 
zona del franco y otros y respetó también re 
nales de tratamiento arancelario especial, 
tica, que algunas repúblicas latinoamericanak 
de multilateralidad asumido al firmar la Cart¡
ondicional que animaba a la 
rta, como se indicó anterior­
es del Imperio Británico, la 
gímenes limítrofes o subregio- 
ie escasa significación prác- 
excluyeron del compromiso
' »
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3) No discriminación en las relaciones entre estados.
4) Aplicación al comercio estatal de las mismas normas que 
al comercio privado.
5) Limitación del empleo de subsidios a fin de lograr una 
participación equitativa del mercado mundial.
6) Eliminación de las restricciones derivadas de la existencia 
de cárteles o monopolios públicos o privados.
1) Establecimiento de ciertos principios para regir los acuer­
dos intergubernamentales sobre comercio de productos prima­
rios.5
8) Mantenimiento de la estabilidad industrial y de niveles 
adecuados de empleo como factor esencial para la ampliación del 
comercio mundial, y
9) Fomento de la inversión privada internacional, con seguri­
dades adecuadas, para promover el desarrollo económico.
El capítulo VII de la Carta contiene las disposiciones relativas 
a la Organización Internacional de Comercio a que ya se ha 
aludido, que debía ocupar un lugar im portante entre los orga­
nismos especializados de las Naciones Unidas. Los fines y ob­
jetivos de la Organización, definidos en su artículo 1, son en 
síntesis:
Asegurar el aumento del ingreso real y de la demanda efectiva; 
incrementar la producción, el consumo y el intercambio de bie­
nes y contribuir así a  úna economía mundial equilibrada y en 
expansión.
Fomentar y apoyar el desarrollo industrial en general, particu­
larmente de los países que se encuentran en las prim eras 
etapas de desarrollo industrial y alentar las corrientes de ca­
pital internacional destinadas a inversiones en la producción.
Mejorar el acceso de todos los países, en igualdad de condi­
ciones, a todos los mercados, productos y recursos que necesi­
ten para su prosperidad y desarrollo económico.
Promover, sobre bases recíprocas, la reducción de aranceles 
y otras barreras al intercambio, así como la eliminación de las 
discriminaciones comerciales.
6 El capítulo VI de la Carta comprende la definición de estos produc­
tos; objetivos de los acuerdos; estudios y conferencias especiales; condi­
ciones mínimas para la celebración de acuerdos pro productos; adminis­
tración y término de los convenios; solución de disputas; relaciones con 
otras organizaciones intergubemamentales, etc. Las disposiciones de este 
capítulo han servido de base para el funcionamiento de grupos de estudio 
de las Naciones Unidas y de los convenios por productos.
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Lograr, ofreciendo mejores posibilidades de comercio y des­
arrollo, que los países se abstengan de tom ar medidas que, 
trastornan el comercio mundial, reducen la ocupación produc­
tiva o retardan el progreso económico.
Facilitar, promoviendo un m ejor entendimiento recíproco, las 
consultas y la cooperación para solucionar los problemas de 
comercio internacional, ocupación, desarrollo económico, polí­
tica y prácticas comerciales y productos básicos.
Sus funciones (definidas en el artículo 72) comprenden:
a) Recopilar, analizar y publicar informaciones relativas al 
comercio internacional y a todos los demás asuntos de su com­
petencia.
b ) Fomentar y facilitar las consultas entre los gobiernos miem­
bros sobre todas las cuestiones relativas a la Carta.
c) Realizar estudios y, conforme a los objetivos de la Carta 
y atendiendo a los sistemas jurídicos y constitucionales de los 
países miembros, form ular recomendaciones y promover acuer­
dos bilaterales o multilaterales acerca de*.
i ) tratam iento equitativo de personas y empresas extranjeras;
ii) expansión del volumen del comercio internacional y m ejo­
ramiento de sus bases, incluyendo medidas tendientes a 
facilitar los arbitrajes comerciales y a evitar la duplicación 
de impuestos;
iii) estudios sobre bases regionales u  otras, de los recursos na­
turales y posibilidades de desarrollo industrial y económi­
co en general de los países m iembros; cooperación en el 
planeamiento de ese desarrollo, y asistencia técnica para., 
planes de desarrollo o reconstrucción, así como- para finan- 
ciamiento de los mismos;
iv) enseñanza técnica para el desarrollo progresivo de la in­
dustria y la economía, y
v) cumplimiento de las demás finalidades de la Carta.
d)  En colaboración con el Consejo Económico y Social de las 
Naciones Unidas y de otras organizaciones intergubemamenta- 
les, efectuar estudios acerca de la relación entre los precios mun­
diales de los productos prim arios y de los productos manufac­
turados, para considerar y, cuando proceda, recomendar, la 
concertación de acuerdos internacionales u  otras medidas ten­
dientes a reducir progresivamente cualquier disparidad injusti­
ficada entre dichos precios.
e) Asesorar a los miembros con respecto a la Carta y a sus 
aplicaciones y alcances, y
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f ) cooperar con lás Naciones Unidas y otras organizaciones 
intergubemamentales en facilitar el logro de sus objetivos econó­
micos y sociales y el mantenimiento o restauración de la paz y 
seguridad internacionales.
C. L a ev o lu c ió n  r e c ie n t e  del  G att y  e l  c o m er c io  de los
PAÍSES EN DESARROLLO
Los resultados de las negociaciones arancelarias bilaterales, de 
una magnitud y extensión sin precedentes, que se celebraron en 
Ginebra en 1947 paralelamente a la consideración del proyecto 
de la Carta de La Habana, se concretaron en el Acuerdo General 
sobre Aranceles y Comercio (G a t t ). Este Acuerdo, aparte las 
reglas concernientes al mecanismo de las negociaciones, prescri­
bía también sobre asuntos tales como aranceles, tributación in­
terior, dumping  y derechos compensatorios, restricciones cuanti­
tativas, cambios, subsidios y monopolios de Estado. Estas reglas 
tenían por finalidad asegurar el cumplimiento de las conce­
siones arancelarias y eran semejantes a las previstas en la Carta 
de La Habana.
El G att fue concebido como un instrumento transitorio, en la 
previsión de que se crearía una - Organización Internacional de 
Comercio en virtud de la Carta de La Habana. El hecho de tener 
que asumir funciones permanentes y autónomas frente á los 
grandes problemas de comercio, dejando de ser un organismo 
temporal y especializado, explica muchos de los vacíos de que 
adolece. Entre ellos, el más grave —desde el punto de vista de 
los países en vías de desarrollo— es que un mecanismo ideado 
para negociar reducciones arancelarias según el concepto que de 
ellas tienen los grandes países industriales no puede satisfacer 
las aspiraciones, ni allanar las dificultades de negociación de los 
países menos desarrollados. A partir de 1954 se intentó llenar 
esos vacíos en el G att , aunque con resultados poco satisfactorios.
1. Noveno periodo de sesiones
En el noveno periodo de sesiones (octubre de 1954 a marzo de 
1955) se aprobaron algunas enmiendas de interés para los países 
en desarrollo, como la relacionada con las restricciones de pro­
tección al balance de pagos que tiende a impedir aquellas que 
no estén ampliamente justificadas y establece normas para su 
control. En el mismo periodo se modificó el artículo xvm  a 
fin de perm itir, en ciertas condiciones, la aplicación de medidas 
proteccionistas en favor del crecimiento económico y el empleo 
de restricciones cuantitativas para equilibrar el balance de pagos 
y m antener un nivel de reservas adecuado para la continuación
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de los programas de desarrollo. En su form a actual, el artículo 
xvm  no ha sido invocado por ningún país latinoamericano, 
lo que parece justificar las críticas que, por su inoperancia, se 
formulan contra la única norma del G att concebida con el fin 
de propender al desarrollo económico.
Algunos países latinoamericanos intentaron, sin éxito, incorpo­
ra r al G att los principios del Artículo 15 de la Carta de La Ha­
bana, relativos al otorgamiento de nuevas preferencias a países 
en desarrollo, dentro de agrupamientos regionales y con vistas a 
promover su crecimiento económico mediante la adecuada com- 
plementación de sus producciones.
En el mismo periodo de sesiones, varias delegaciones latino­
americanas propusieron igualmente la inclusión en el G att de 
las normas relativas a acuerdos intergubemamentales sobre pro­
ductos básicos contenidos en el capítulo vi de la Carta de La 
Habana, con algunas modificaciones. Como esta moción no pros­
peró, se redactó otro proyecto de acuerdo especial sobre la ma­
teria, que tampoco fue aprobado.
En esa ocasión se aprobó también un acuerdo para estable­
cer la Organización para la Cooperación Comercial, organismo 
que tendría por objeto adm inistrar el Acuerdo General y facili­
ta r  en general su aplicación, mediante consultas intergubernamen­
tales sobre comercio internacional; propiciar negociaciones; es­
tudiar problemas del intercambio y la política comercial; com­
pilar, analizar y publicar informaciones y datos estadísticos, etc. 
Miembros de la Organización serían las partes contratantes del 
G att y  se preveía su posible vinculación con las Naciones Uni­
das en carácter de organismo especializado, conforme al Artículo 
57 de la Carta de las Naciones Unidas. El Acuerdo no contó 
nunca con las ratificaciones necesarias para su puesta en vigor.
2. Comercio de productos agrícolas
Como no existía un foro internacional para discutir los proble­
mas generales del intercambio, el G att se vio obligado a exami­
nar las condiciones creadas por el creciente desequilibrio e 
inéquidad de las relaciones comerciales. En noviembre de 1957 
decidió encomendar a un grupo de expertos el estudio de los 
problemas del comercio internacional, especialmente en lo que 
se refiere a las perspectivas a mediano plazo y al nivel de pro­
ducción, consumo y comercio de productos agrícolas en todos 
las países. El grupo, dirigido por el prófesor Gottfried Haberler, 
efectuó su tarea en febrero y agosto de 1958, pudiendo resumir­
se sus conclusiones en los puntos siguientes:
a) Todas las recomendaciones requieren, para ser puestas en 
práctica, la colaboración de los países industriales, los cuales
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comprobarán que a largo plazo esa acción redundará en su pro­
pio beneficio, pues necesitan mercados en permanente expansión.
b) Las recomendaciones pueden concretarse en los puntos si­
guientes : i) ampliación de la ayuda económica; ü ) adopción de 
medidas anticíclicas de orden nacional; iii) mayor liquidez inter­
nacional; iv) creación de existencias reguladoras; v)  reducción 
de los impuestos internos sobre los productos tropicales; vi) 
moderación del proteccionismo agrícola en Europa y Norte Amé­
rica; vii) sustitución de los sistemas de precios garantizados por 
subsidios a la producción agrícola; viii) reducción del protec­
cionismo para los minerales, y ix) eliminación de las medidas 
capaces de desviar las corrientes comerciales por parte de agru­
paciones regionales como la CEE.
c) El efecto de las normas y convenciones que se aplican en 
el comercio internacional m uestran un desequilibrio desfavorable 
a los intereses de los países en desarrollo, ya que son insufi­
cientes para impedir o lim itar la  aplicación de restricciones al 
comercio de éstos y  al fomento de las producciones antieconómi­
cas de los países industriales.
d) Los problemas a que hacen frente los países en desarrollo 
justifican que éstos hagan mayor uso de los controles que los 
países altamente industrializados. Pero los subsidios a la p ro­
ducción son aplicados con mayor facilidad por los países ricos 
para fom entar su agricultura y su minería que por los países 
pobres para promover su industria, de donde resulta que permi­
tir  en general los subsidios a la producción constituye una ven­
ta ja  para los países altamente industrializados.
3. Programa de Expansión del Comercio Internacional
En la Reunión de Ministros de noviembre de 1958 el G att adop­
tó un Programa para la Expansión del Comercio Internacional y 
confió a tres comités los preparativos para su ejecución. El prime­
ro organizó una nueva serie de negociaciones para la reducción de 
los derechos aduaneros que culminó en La Conferencia Arancela­
ria de Ginebra (1960-61), El segundo recibió el mandato de estu­
diar el comercio de los productos agrícolas y, en particular, el 
empleo de medidas de protección no arancelarias, así como la re­
percusión de esas medidas en el comercio internacional. El tercero 
quedó encargado de estudiar las demás medidas de fomento del 
comercio, tomando especialmente en cuenta la necesidad de man­
tener o acrecentar los ingresos de exportación de los países me­
nos desarrollados.
4. Reunión de Ministros de 1961
A i n s ta n c i a s  d e  lo s  p a ís e s  e n  d e s a r r o l lo  y  a n t e  l a  e v id e n c ia  d e  
q u e  lo s  e s f u e rz o s  r e a l iz a d o s  p o r  e l  G att n o  h a b ía n  d e p a r a d o
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resultados de importancia, la reunión de Ministros de 1961 adop­
tó, entre otras, las siguientes conclusiones:
a) Barreras arancelarias: en consideración al menor grado de 
desarrollo de algunos países debería adoptarse una actitud más 
flexible con respecto a la reciprocidad por parte  de ellos.
b) Comercio de productos agrícolas: se recomendó el estable­
cimiento de bases para la negociación de medidas prácticas ten­
dientes a  facilitar el acceso de estos productos a los mercados 
mundiales y se expresó profunda preocupación por el grado y 
extensión del proteccionismo agrícola prevaleciente, así como por 
su influencia sobre el comercio. Se creó el grupo para el estudio 
de cereales (más adelante se creó el de carnes).
c) Obstáculos al comercio de los países en desarrollo: se adop­
tó una declaración sobre la promoción del comercio de los paí­
ses en desarrollo, en que se recomienda a los gobiernos de las 
Partes Contratantes eliminar las restricciones cuantitativas, re ­
ducir los aranceles y disminuir o suprim ir los impuestos inter­
nos que afectan a las exportaciones de países en desarrollo; 
m itigar o eliminar las preferencias que benefician a unos países 
en desarrollo en perjuicio de otros; lim itar el uso de subsidios 
a la producción y exportación, susceptibles de reducir las pers­
pectivas de comercio de los países menos desarrollados y, por 
último, practicar una ordenada colocación de excedentes agríco­
las, conforme a los principios recomendados por el G att el 4 
de marzo de 1955 y los Principios de Disposición de Exceden­
tes de la FAO.
5. Programa de Acción
Sin embargo, los progresos alcanzados desde la Reunión Minis­
terial de 1961 no respondieron a las expectativas de los países 
en desarrollo que, en mayo de 1963, propusieron un Programa de 
Acción aprobado por las Partes Contratantes, con la abstención 
de los países de la Comunidad Económica Europea y los Países 
Asociados de África y Madagascar. Este program a comprende 
los siguientes puntos básicos:
i) No se crearán nuevos obstáculos, arancelarios o no, al co­
mercio con los países menos desarrollados.
vi) En el plazo de un año deben abolirse las restricciones cuan­
titativas que afectan al comercio de países en desarrollo. 
Si ello no fuera posible por problemas especiales, se cele* 
brarían consultas con los países en desarrollo interesados, 
pero en todo caso la eliminación habrá de ser efectiva el 
31 de diciembre de 1965.
iii) -La supresión de derechos de importación para los produc­
tos tropicales: entrará en vigor el 31 de diciembre de 1963.
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iv) Los países desarrollados acordarán eliminar los aranceles 
sobre los productos primarios importantes para países en 
vías de desarrollo.
v) Los países industrializados prepararán, a la brevedad po­
sible, un plan de reducción y eliminación de barreras aran­
celarias a la exportación de manufacturas y semimanufac­
turas proveniente de los países en vías de desarrollo por 
el cual se llegará como mínimo a una disminución de los 
aranceles actuales en 50 por ciento durante los próximos 
tres años.
,vi) Los países industrializados se comprometerán a reducir 
progresivamente sus impuestos internos con miras a su- 
' primirlos del todo el 31 de diciembre de 1965.
Los últimos dos puntos del Programa de Acción se refieren 
a los procedimientos para informar sobre la marcha de las m e­
didas propuestas y los medios de facilitar la diversificación de 
las economías de los países menos desarrollados, reforzar su ca­
pacidad exportadora y m ejorar sus ingresos de divisas.
6 . Grupo de trabajo para estudiar las modificaciones del G a tt
L a  s ig u ie n te  r e u n ió n  m in i s t e r i a l  d e  m a y o  d e  1963, r e s o lv ió  c r e a r  
u n  g r u p o  d e  t r a b a j o  p a r a  e s t u d i a r  la s  p o s ib le s  m o d i f ic a c io n e s  
a l  t e x to  a c tu a l  d e l G att . E l  g r u p o  r e s p e c t iv o  h a  c o n s id e r a d o  y a  
e n m ie n d a s  q u e  s e  r e f i e r e n  a  :
a) Ampliación de las posibilidades de comercio internacional 
y de los ingresos provenientes de esa fuente para los países en 
vías de desarrollo, así como la diversificación de sus economías 
y otras medidas de fomentar su desarrollo.
b) Modificación de la cláusula de tratam iento incondicional 
de más favor para llegar a nuevos arreglos preferenciales en 
favor de los países menos desarrollados.
c) Derechos antidumping  y compensatorios; si las exportacio­
nes de naciones menos desarrolladas fueran subvencionadas, los 
países industrializados no impondrían derechos compensatorios.
d) Ayuda gubernamental para el desarrollo económico: se in­
troducirían previsiones sobre préstámoS de los países industria­
lizados en condiciones favorables, y
e) se procuraría incorporar al Acuerdo los puntos del Progra­
ma de Acción.
7. Labor de tos Comités y grupos .
Los Comités n  y i i i  han presentado informes de indiscutible 
valor para la evaluación de los actuales problemas de política
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comercial. Independientemente, se han creado grupos especiales 
para el examen de los problemas creados al comercio de cerea- 
le¿ y de carnes, y se proyecta también establecer un grupo para 
productos lácteos. En estos grupos se examinan y discuten, con 
participación de los países más interesados, los alcances y efec­
tos de las políticas en vigencia, así como las posibilidades inme­
diatas de iniciar negociaciones.
8. Rueda Kennedy
La Ley de Expansión Comercial (1962) que faculta al Presiden­
te de los Estados Unidos para negociar reducciones arancelarias 
lineales sobre todos los productos o grandes grupos de produc­
tos, ofrece la posibilidad de que en la Rueda Kennedy, que co­
menzará en Ginebra en mayo de 1964, se pudieran lograr dismi­
nuciones importantes de los aranceles en vigor, y que se abran, 
en consecuencia nuevos horizontes al comercio de los países en 
vías de desarrollo. Las Partes Contratantes del G att se están 
preparando para hacer uso de las facilidades de negociación que 
perm ite esta posición de los Estados Unidos, y el Comité de 
Negociaciones Comerciales (con asistencia de los Grupos Espe­
ciales), está elaborando las normas respectivas. Sin embargo, 
sería prem aturo prever cuál será la influencia de esas negocia­
ciones sobre los productos tradicionales o las manufacturas que 
pudieran exportar los países en desarrollo. Uno de los negocia­
dores principales, los Estados Unidos, estima que en ellas debe 
prestarse especial atención a las necesidades y condiciones pecu­
liares de los países en vías de desarrollo, pero la forma definitiva 
que asuman las negociaciones y los efectos que tengan sobre el 
mundo en desarrollo están supeditados a una serie de hechos 
y posiciones en que América Latina tendrá poca ingerencia directa.
Esto es tanto más así cuanto que los principales productos de 
zona templada quedan de hecho excluidos del régimen de rebaja 
lineal, pues para ellos se negociarán bases especiales—incluidas, 
las correspondientes a los aspectos tarifarios— para su ingreso 
a los mercados consumidores.
D . O tras id ea s  in t e r n a c io n a l e s
Principalmente en el ámbito de la CEE, han surgido últimam ente 
algunas ideas relativas a los problemas comerciales de los países 
en desarrollo y a la forma de solucionarlos. Por la importancia 
de las personalidades que las hicieron públicas, esas ideas deben 
tenerse en cuenta en este capítulo, y se describen en seguida, 
comentándolas brevemente.
Aunque algunas de ellas no revisten carácter oficial, sus auto­
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res son altos dignatarios de gobiernos de países miembros de la 
CEE o economistas muy conocidos en los círculos internaciona­
les, y sus opiniones han tenido amplia resonancia.
Se tra ta  de los llamados Plan Pisani-Baumgartner, Plan Bras- 
seur, y Plan Mansholt. Además, por fuera de la CEE, pero tam­
bién en Europa, han aparecido el Plan del Instituto del Atlán­
tico, formulado por el profesor Pierre Uri y las Propuestas 
Británicas de reorganización de su mercado agrícola. Estas pro­
puestas revelan elocuentemente el interés que en Europa existe 
actualmente en relación con los problemas de exportación de los 
países en desarrollo.
1. El Plan Pisani-Buumgartner
El Plan Pisani-Baumgartner podría definirse como un intento de 
organizar los mercados de productos básicos en escala mundial, 
con precios garantizados que parten de los niveles predominan­
tes en los países de más altos ingresos, con controles a la pro­
ducción y con reglas estrictas para la distribución de mercados. 
El Plan fue expresado inicialmente por el Ministro de Asuntos 
Económicos y Financieros de Francia, señor Wilfrid Baumgart­
ner, en 1961, ante la Reunión Ministerial del G a t t . Posterior­
mente, fue completado por otro Ministro francés, el de Agricul­
tura, señor Pisani.
El Plan parte de la base de que las normas de libre compe­
tencia no pueden aplicarse a los productos agrícolas, ya que de 
su juego resultaría una caída en los precios. Si la política agríco­
la común de la CEE tiende a evitar esas caídas, y a otorgar, por 
lo tanto, niveles satisfactorios de ingreso a los agricultores, lo que 
habría que buscar es que los precios regulares del mercado mun­
dial se eleven hasta alcanzar los niveles de los países de más 
altos ingresos.
Esto podría lograrse a través de un acuerdo general, entre 
todos los países productores, que incluyera un precio basado en 
el imperante en los países ricos, y un sistema efectivo para 
evitar la sobreproducción. Así, se sustituiría el precio "libre” 
del actual mercado mundial, por un precio único dirigido, que 
sería comparable con el que se paga a la producción interna en 
e l área im portadora más importante. Si los participantes en el 
acuerdo general se encargaran de que todo el comercio interna­
cional de cada producto se realizara al precio convenido, se 
acabaría la necesidad de los subsidios.
Habría, eso sí, que acordar entre los exportadores la cantidad 
'que cada uno vendería en los mercados internacionales, a fin de 
alinear la oferta con la demanda. Los excedentes resultantes 
después de ese proceso podrían utilizarse en operaciones espe­
ciales, por ejemplo, las donaciones de alimentos.
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Descrito así a grandes rasgos, el Plan plantea algunas cuestio­
nes fundamentales, desde el ángulo de los países en desarrollo 
que dependen en alto grado de sus exportaciones agrícolas:
i) Dimensión de tos mercados comerciales: como se prevé 
el mantenimiento de los altos precios en los países pro­
ductores económicamente menos eficientes (por ejemplo, 
los de la CEE y el Reino Unido), es evidente que la pro­
ducción se m antendrá o crecerá en ellos. Como a los 
niveles actuales la elasticidad de la demanda es muy baja, 
puede preverse que no habrá prácticamente mercados co­
merciales para distribuir, partiendo de la situación actual,
ii) Asignación de participaciones a los países exportadores: 
si se practicara partiendo de la situación actual habría es­
casa posibilidad de m ejorar la participación de los países 
en desarrollo, cuya oferta ha sido desplazada por la oferta 
subvencionada de otros países desarrollados. En conse­
cuencia, las oportunidades de m ejorar la participación en 
el mercado serían prácticamente inexistentes.
in) Consagración de las políticas de protección y  fomento a 
cualquier costo: acuerdos del tipo de los propuestos por 
Pisani-Baumgartner parecerían implicar en la práctica la 
aceptación internacional de las políticas que precisamente 
han afectado en profundidad el comercio de productos 
agrícolas.
2. Proposiciones de M. Brasseur
En mayo último, M. Maurice Brasseur, Ministro de Comercio 
Exterior y Ayuda Técnica de Bélgica, formuló en el seno del G att 
una serie de proposiciones estrechamente relacionadas con el 
desarrollo industrial de los países menos evolucionados. Dichas 
proposiciones consisten en síntesis en crear en los países en 
desarrollo, con el apoyo y la participación de los países más 
avanzados, industrias que participarían plenamente en el comer­
cio internacional, asegurando a cada una de ellas su progresiva 
evolución, de tal modo que llegarían a estar en condiciones de 
resistir la competencia internacional. A dichas industrias se les 
concedería un tratam iento preferencial temporal y decreciente. 
Se les ayudaría así en su arranque inicial, facilitándoles el ac­
ceso a los mercados de países industrializados. Por su parte, 
los países patrocinadores intervendrían en la selección y en la 
financiación de los proyectos respectivos.
Dos clases principales de industrias serían objeto de una co­
laboración como la descrita: a) aquellas cuyos precios de costo 
son tales que sus productos no podrían tener acceso a los mer­
cados industrializados de no contar con facilidades especiales; b )
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otras que serían altamente competitivas desde el principio. Las 
prim eras necesitarían un apoyo continuo hasta que se adaptaran 
a las condiciones de la competencia internacional. A las indus- 
trias del segundo grupo también se les ofrecería acceso a los 
mercados industrializados, pero con las precauciones necesarias 
para impedir perjuicios serios a la producción local.
El mecanismo para poner en m archa las proposiciones de M. 
Brasseur sería el siguiente:
1) Actuando por separado o dentro de un plan de agrupacio­
nes regionales, los países en vías de desarrollo señalarían las 
industrias que deben ser objeto de ayuda en sus territorios, es 
decir, las producciones para las que desearían medidas prefe- 
renciales de importación en los países más desarrollados.
2 ) Cada uno de los casos sería examinado por un comité mixto 
con representación paritaria de los países exportadores y los paí­
ses importadores interesados. Estos últimos, conforme a las 
conclusiones del comité mixto, concederían reducciones arance­
larias para favorecer selectivamente la venta en su mercado de 
los productos respectivos. Aunque las concesiones serían sin 
contrapartida alguna, convendría velar de común acuerdo para 
que fueran eficaces a largo plazo: las industrias beneficiarías que 
se crearan o desarrollaran en dichos países deberían reunir las 
condiciones necesarias para seguir siendo competitivas dentro de 
las condiciones normales del mercado internacional y ser esta­
blecidas en sanas condiciones económicas, técnicas y sociales. 
La protección de que gozarían estas industrias en su mercado 
nacional habría de ser muy fuerte y aún absoluta al principio, 
pero disminuiría progresivamente hasta un nivel que, sin dejar 
de darles un margen de seguridad razonable, las expondría a la 
competencia internacional en cuanto aflojasen sus esfuerzos para 
m antener a alto nivel su productividad.
3) Las preferencias a favor de los productos de estas indus­
trias seleccionadas revestirían distintas form as: suspensión par­
cial o total de derechos; derechos reducidos dentro del límite 
de un determinado volumen de importación (contingentes aran­
celarios); eventuales disposiciones complementarias de orden 
no arancelario, etc. Las medidas preferenciales para responder 
a su objetivo, serían temporales y de efecto decreciente, es decir, 
sólo durarían hasta consolidar la posición de la industria bene­
ficiaría en el mercado mundial y se irían atenuando a medida 
que se afianzase dicha industria en su posición.
Los países importadores que concedan las preferencias, deben 
hallarse en condiciones de defender su estructura industrial con­
tra  las depresiones de los mercados que podrían causar la im­
portación de productos a precios anormalmente bajos. Como se­
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ría anormal rehusar a esos productos el acceso al mercado, 
habría que conciliar estas exigencias contradictorias. Parece 
posible hacerlo, pues los casos de perturbación de mercados 
suelen ser transitorios.
A tal fin cabría establecer en común, por ejemplo, un sistema 
de tasas compensatorias que cubrieran parte de la diferencia 
entre el precio normal de los productos en el mercado consu­
midor, y el precio excepcionalmente bajo al que se ofrecieran 
desde los países en desarrollo. La tasa compensatoria se apli­
caría a la salida del país productor o a la entrada en el país 
consumidor.
El importe de las tasas sería convenido en el seno de comités 
mixtos especializados análogos a los previstos en el apartado b ), 
quienes lo adaptarían periódicamente en función de la evolución 
del mercado de dicho producto. Dichas adaptaciones deberían 
ser flexibles y concebidas en función del objetivo final, es decir, 
para normalizar y acrecentar los mercados.
El producto del impuesto compensador no lo percibiría el país 
importador, sino que iría a engrosar un fondo para las necesi­
dades de desarrollo de los países exportadores interesados, y se 
utilizaría de común acuerdo.
Este plan, profusamente divulgado, comparte la aspiración de 
los países en desarrollo en el sentido de recibir preferencias 
para sus productos manufacturados, facilitando así su penetra­
ción en el mercado de los países industrializados. Sin embargo, 
como tales preferencias son necesarias en la mayoría de los ca­
sos, la base selectiva para decidir qué industrias van a recibir 
las preferencias limita bastante el alcance del sistema. Lo que los 
países en desarrollo necesitan es asegurarse de que sus esfuerzos 
globales de industrialización, siempre que sean correctamente 
dirigidos hacia la exportación, encontrarán en los mercados in­
dustrializados bases favorables para colocar sus productos. • Con 
esa garantía tra taría  de lograrse el gran proceso de reestructu­
ración de su comercio exterior, para lo cual es indispensable 
que el campo de las exportaciones industriales esté abierto en 
la forma más amplia posible. No respondería a esa profunda 
necesidad establecer preferencias sólo para algunas industrias 
escogidas.
La ingerencia que el método de selección sugerido por M. Bras- 
seur daría a los países industrializados en los derroteros del des­
arrollo industrial de los países en desarrollo, es o tra de las re­
servas que cabe albergar a propósito de este plan. Piénsese, en 
efecto, en que la capacidad de participación final que los países 
industrializados tendrían en decisiones muy importantes para 
los países en desarrollo, puede convertirse en fuente de influen­
cias desmesuradas, de conflictos y de suspicacias.
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3. Plan Mansholt
La Comisión Económica de la CEE, por iniciativa del Sr. Sicco 
Mansholt, su Vicepresidente, presentó el 5 de noviembre de 1963 
un conjunto de propuestas encaminadas a acelerar el proceso 
de igualación de los precios de cereales dentro de la Comunidad. 
De aceptarse tales propuestas, los precios nacionales de los ce­
reales, que estaban siendo fijados por cada uno de los países 
miembros de la CEE para llegar a un nivel único en 1970, serían 
igualados de una sola vez desde el 1? de julio de 1964. Así, el 
precio del trigo sería establecido a un valor intermedio entre 
el francés y el alemán, lo que significaría elevar 17 por ciento el 
precio francés y reducir 11 por ciento el alemán con respecto a 
sus niveles actuales. Se proyecta m antener una estructura de pre­
cios altos para granos forrajeros, porque se supone que el mer­
cado común seguirá m ostrando una demanda activa en cuanto 
a ellos.
A fin de compensar el efecto que esta nivelación de precios 
produciría en determinados países, se prevé: a) pagar compen­
saciones decrecientes, durante un periodo limitado, a la agricul­
tura de los países cuyos precios serían reducidos (caso de la 
República Federal de Alemania); b) pagar subsidios al consumo, 
también conforme a un plan decreciente, a la agricultura de los 
países cuyos precios serían aumentados (caso de Francia).
Otro aspecto del Plan Mansholt se relaciona con la organiza­
ción de la producción agrícola mundial. Su propuesta fundamen­
tal establece que la protección agrícola se estabilizará en todos 
los países, por lo menos en principio, a sus niveles presentes. 
Cualquier modificación sólo podría ser decidida por acuerdo 
mundial cada tres años. Si alguno de los países aumentara sus 
precios internos al margen de tales arreglos, tendría que ofrecer 
compensaciones a los restantes.
El-Parlamento de la Comunidad tra tó  las proposiciones de la 
Comisión, basadas en el Plan Mansholt, en su > sesión del 27 de 
noviembre próximo pasado y, en principió, resolvió apoyar la 
introducción de precios comunes y la abolición de gravámenes 
compensatorios para el comercio intracomunitario de cereales, 
pero aconsejó evaluar previamente las repercusiones financieras, 
sociales y de política comercial.6 En la misma oportunidad el 
Parlamento expresó que las negociaciones de los Seis dentro del 
Gatt en la Rueda Kennedy sólo serían posibles después de 
acordar una política agrícola común en general y su correspon­
diente política de precios. La CEE no podría comprometerse 
hasta obtener seguridades adecuadas, en especial acerca de la
® Europe, Commcm Market/Euratom, N? 1708 (Luxemburgo, 27 de noviem­
bre de 1963), pp. 5-6.
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organización de mercados mundiales y los efectos de tal organi­
zación sobre la estabilidad de los mercados.
Es prem aturo opinar acerca de un programa que se halla en 
fase de discusión y análisis dentro de la Comunidad. Sin embar­
go, pueden anticiparse algunas consideraciones:
a) Si el precio común no se fija al n¿vel de las agriculturas 
menos eficientes, puede dar lugar a un principio de racionaliza­
ción dentro de la Comunidad a través de la eliminación gradual 
de las explotaciones marginales.
b) Como es probable que ese precio se establezca por encima 
del que prevalece en los países de menores costos (Francia), 
estos últimos deberían contar con un estímulo adicional a la pro­
ducción.
c) No puede preverse si por obra de las circunstancias a) y b) 
aumentará o disminuirá el volumen de cereales dentro de la 
Comunidad, pero en todo caso cabe esperar una redistribución 
compensada.
d)  De esto se infiere que, si bien se promoverá una raciona­
lización de la producción dentro de la Comunidad, las repercu­
siones externas de su política agrícola no parecen susceptibles 
de cambio notable como resultado de adoptar un precio común.
e) La ejecución de una política agrícola común colocaría a la 
Comunidad en posición de afrontar la Rueda Kennedy en una 
actitud homogénea, pero son imprevisibles las consecuencias de 
su negociación con los Estados Unidos en lo que se refiere al 
ordenamiento internacional de mercados.
4. Programa económico del Institu to  del Atlántico
Bajo los auspicios del Instituto del Atlántico apareció un estu­
dio de Pierre Uri sobre diversos aspectos de la política econó­
mica mundial,7 en el que se esboza una nueva concepción de la 
política de excedentes ,y de ayuda a los países en desarrollo. 
Dicho estudio es de gran interés en relación con el problema 
de los mercados internacionales de productos agrícolas. El pro­
grama del Instituto del Atlántico, que ha suscitado gran expec­
tación internacional, se basa en el hecho de que las exportaciones 
norteamericanas de excedentes a título gratuito o semigratuito 
se acercan en su valor a 2 000 millones de dólares. Por su parte, 
el ritm o de producción y consumo de Europa conduce inevita­
blemente a nuevos excedentes. Entre ta n ta  el valor de las nece­
sidades alimenticias insatisfechas en el mundo —en cereales, 
grasas y proteínas— asciende a irnos 5 000 o 6 000 millones de 
dólares anuales.
7 Pierre Uri, Diálogo de los Continentes, México, FCE, 1964.
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Según el autor, la distribución de ayuda en especie contribuye 
a destruir el mercado. Constituye en gran medida una ayuda a 
los productores de excedentes más bien que a los beneficiarios 
de las donaciones, en cuanto perm ite mantener, a través de las 
relaciones de precios'y de los incentivos a la producción, las ri­
gideces que obstaculizan las reorientaciones necesarias. Aún más, 
el volumen de esas distribuciones puede frenar la producción 
local en las áreas beneficiarías. Por o tra parte, la forma en que 
avanza y se consolida la política agrícola de los grandes cen­
tros, favoreciendo la producción interna con precios cada vez 
mayores y deprimiendo a la vez los precios del mercado mun­
dial, agranda constantemente la separación entre unos y otros.
Esta situación necesita correctivos de fondo. Para el profesor 
Uri, uno de esos correctivos sería cambiar las bases en que los 
grandes centros apoyan actualmente su política de donación de 
alimentos y de subsidios internos a la producción. Como prim er 
gran objetivo debe tratarse de hacer solventes, con ayuda de los 
países desarrollados, a los mercados insolventes, que son los cons­
tituidos por casi todos aquellos países que padecen déficit ali­
menticio. A tal fin, en vez de distribuciones en especie, los países 
en desarrollo deberían recibir ayuda en efectivo que obligatoria­
mente destinarán a compras de alimentos. Así se devolvería 
progresivamente a los países beneficiarios la libertad de elegir, 
tanto en lo que respecta a la naturaleza cuanto al origen de los 
productos. La demanda vendría a orientar de nuevo la produc­
ción, y no al contrario como está ocurriendo ahora.
El actual sistema financiero de los subsidios se presta a ini­
ciar un gran movimiento en este sentido. Europa y los Estados 
Unidos pagan conjuntamente 7 000 millones de dólares anuales | 
en subsidios agrícolas, precios de garantía y liquidación de exce­
dentes. Si se excluye la donación de alimentos, gastan cada año 
menos de 4 000 millones de dólares en ayuda a los países en 
desarrollo. Si transfirieran para esta ayuda en efectivo una par­
te creciente de estos 7 000 millones de dólares anuales que ahora 
destinan a su agricultura, la mayor demanda solvente elevaría 
el nivel mundial de precios y el ingreso a los productores se 
sostendría por sí misino.
-■ El esquema del profesor Uri aboga, en consecuencia, por una 
nueva organización del mercado mundial basada en la demanda 
solvente que se crearía con la ayuda en efectivo de los países 
que hoy subvencionan su Agricultura. Sin embargo, deja sin ex­
plicación la form a en. que seguiría desarrollándose la producción 
agrícola interna de los países industrializados y si las nuevas 
condiciones implicarían realmente una disminución de la políti­
ca agrícola proteccionista. Otra cuestión por despejar es si los 
países que no cuentan con excedentes o que los tienen muy 
reducidos aceptarían transferir una parte de las sumas que ac­
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tualmente invierten en el fomento de su producción agrícola para 
crear un mercado que no les interesa mayormente y en el que 
nunca podrían competir con los países de bajos costos.
Las proposiciones del Instituto del Atlántico se extienden tam­
bién a la ayuda directa para el desarrollo, relacionándola m e­
diante fórmulas de equilibrio con el balance de pagos de los paí­
ses en desarrollo que exportan productos tropicales y materias 
primas sujetas a fluctuaciones violentas de precios o a deterio­
ros estructurales. Las fórmulas descansan esencialmente en con­
tribuciones de los países desarrollados a un fondo, que se eleva­
rían en proporción al producto nacional y al ingreso nacional 
p o r habitante, sistema ya propugnado en el esquema del Fondo 
de Seguro para el Desarrollo. En cuanto a la distribución de la 
ayuda, aconseja graduarla conforme a la evolución de la rela­
ción del intercambio del país beneficiario. En este campo, como 
se  sabe, existen grandes dificultades para form ular concreta-; 
m ente proposiciones viables en el futuro inmediato.
5. Proposiciones británicas para limitar la producción interna
subvencionada y  regular las importaciones de granos y otros
productos agrícolas
E l Reino Unido ha hecho saber recientemente a los principales 
países exportadores que se propone introducir modificaciones en 
su  política agrícola y en el régimen de importaciones de granos 
y  otros productos. Tales modificaciones, que las autoridades bri­
tánicas desean negociar en forma bilateral se aplicarían a partir 
del 1? de julio de 1964 y serían las siguientes:8
a) Establecer limitaciones cuantitativas a la producción nacio­
nal que se beneficiaría con el sistema de precios garantizados. 
Las cantidades que se produjeran en exceso de los límites ha­
b rían  de venderse al precio de mercado. Los expertos británicos 
confían en desalentar de esta m anera las explotaciones margi­
nales.
b) Determinar, para las importaciones, un precio mínimo que 
los exportadores se comprometerían a respetar. Este nivel de 
precios es precisamente el objeto especial de las conversaciones 
bilaterales de las autoridades británicas con numerosos países 
exportadores.
En el caso del trigo, por ejemplo, el Reino Unido sugiere un 
precio ligeramente superior al mínimo establecido en el convenio 
internacional respectivo. Para corregir el precio de los países 
exportadores que no se adhicieran al sistema y enviaran su pro­
ducto a precios bajos se aplicarían medidas especiales, probable­
8 Europe, Common Market/Euratam, N? 1647 (Luxemburgo, 14 de sep­
tiembre de 1963), p. 1.
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mente gravámenes variables compensatorios (del tipo de los 
variable levies de la CEE).
Según el Reino Unido, este sistema perm itiría m ejorar los pre­
cios de los mercados mundiales y constituiría un principio de 
encauzamiento hacia convenios internacionales por productos. 
Consultas de este tipo han sido formalmente iniciadas con la 
mayoría de los exportadores de cereales y también con los Países 
Bajos en cuanto al ganado porcino y a los productos lácteos.
La iniciativa británica parece tener dos objetivos inmediatos: 
reducir la carga fiscal de los precios garantizados, y racionalizar 
la producción. Lo prim ero se lograría al lim itar la producción 
compensable y al estrechar el margen diferencial entre los altos 
precios internos y los de importación, que así se elevarían casi 
obligatoriamente.
Otro objetivo implícito de tales medidas sería la creación en 
el Reino Unido de condiciones favorables a una nueva aproxima­
ción a las que son aplicables a la agricultura dentro de la CEE, 
por si fuera oportuno renovar su intento de incorporación al 
mercado común europeo.
Como etapa de transición entre su proteccionismo actual y un 
sistema de mercado abierto, las finalidades sustanciales del pro­
yecto británico parecen plausibles. Sin embargo, como la admi­
nistración del esquema se m antendría bajo el control del Reino 
Unido, no sería posible opinar acerca de sus efectos sin conocer 
los límites concretos señalados para la producción local sujeta 
al régimen de precios garantizados y el nivel de precios que se 
establecería para  las importaciones. La administración unilate­
ral de ambos aspectos entraña el riesgo de que sean muy altos 
los límites fijados para la producción sujeta a precios de garan­
tía e incluyan la producción marginal. En cuanto a los precios, 
éstos podrían fijarse a niveles insatisfactorios para las impor­
taciones.®
E. P a pel  g en er a l  de la s N a c io n e s  U n id a s  f r e n t e  a lo s pr o b l em a s
COMERCIALES DE LOS PAÍSES EN DESARROLLO
La Organización de las Naciones Unidas ha tenido siempre una 
activa participación tanto en el estudio de los problemas básicos 
de comercio y desarrollo como en muchos de los intentos por 
resolverlos.
La Convocatoria de la Conferencia de Comercio y Desarrollo 
y sus reuniones preparatorias son la culminación del esfuerzo 
de los organismos de las Naciones Unidas y de su Secretaría.
® Francia ha advertido que no es realista la intención británica de fijar 
al trigo un precio ligeramente superior al mínimo estipulado en el res­
pectivo acuerdo internacional. En efecto, en el momento presente son 
muchos más altos los precios mundiales.
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E n efecto, éstos, en el transcurso de largos años y basándose 
especialmente en los estudios de sus comisiones regionales, han 
estado examinando la situación de la economía mundial y de las 
diversas regiones y han hecho resaltar la profunda influencia 
del comercio exterior sobre el desarrollo. La conferencia de Gi­
nebra es una oportunidad excepcional para plantear, tanto en 
forma especializada como en el ámbito mundial, los problemas 
y perspectivas identificados y analizados en gran parte por esos 
organismos de las Naciones Unidas.
Además del análisis general, los organismos de las Naciones 
Unidas han participado también en el estudio concreto de la si­
tuación de los principales productos básicos y han patrocinado 
intentos y realizaciones sobre acuerdos por productos.
Establecida ya desde 1947 la Comisión Interina de Coordina­
ción de Acuerdos Internacionales sobre Productos Básicos, el 
Consejo Económico y Social creó en 1953 la Comisión Consul­
tiva Permanente sobre Comercio Internacional de Productos Bá­
sicos, que al año siguiente se transform ó en la Comisión sobre 
Comercio Internacional de Productos Básicos. Bajo la supervi­
sión de la Comisión Interina de Coordinación de Acuerdos In­
ternacionales sobre Productos Básicos funcionan grupos de estu­
dio que, al tiempo que constituyen la etapa preparatoria de 
convenios internacionales, desempeñan funciones de tipo perma­
nente a los fines de la acción intergubemamental.10 Cada grupo 
de estudio se integra con representantes de los países sustan­
cialmente interesados en la producción, en el consumo o en el 
comercio de determinado producto básico. Investiga todos estos 
aspectos e informa a los gobiernos participantes. En la actua­
lidad existen grupos de estudio para el cacao, el café, el algodón, 
el plomo y el zinc, el caucho y la lana. En el caso del café, la 
existencia de un convenio internacional y de su respectivo con­
sejo puede determinar el cese del grupo respectivo.
La intervención de las comisiones y grupos ha sido previa en 
todos los casos a la concertación de los convenios internacionales 
por productos a que se alude en otros lugares de este documento 
y que comprenden los siguientes renglones: trigo, azúcar, café y 
estaño. También se ha concertado un convenio internacional 
sobre el aceite de olivo del que no es parte ningún país ame­
ricano.
F . V a l id e z  y  e fic a c ia  de  las n o r m a s  v ig e n t e s
La breve descripción de los principales intentos e ideas interna­
cionales por m ejorar las condiciones en que tiene que desenvol­
verse el comercio de exportación de los países en desarrollo
io International Commodity Problems (E/3731, 14 de mayo de 1963).
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debe completarse con algunas consideraciones más detalladas 
en tom o a las deficiencias con que se están aplicando las nor­
mas generales que rigen actualmente el comercio internacional. 
Dichas propuestas tra tan  de crear condiciones especiales y nue­
vas, pero en general se hallan lejos de empezar a funcionar efec­
tivamente o no tienen en cuenta la situación y las necesidades 
de los países latinoamericanos.
En tanto que se producen los cambios necesarios, los países 
en desarrollo habrán de observar una política realista que se 
desenvuelva en planos paralelos encaminados a conseguir, por 
una parte, que se establezca un m arco institucional adecuado a 
sus peculiares necesidades y dentro del cual se cumplan efecti­
vamente las reglas básicas, y por la otra, que se pongan en prác­
tica medidas para atenuar o neutralizar las graves repercusio­
nes de las actuales circunstancias de la política comercial mun­
dial sobre sus propias economías.
Entre las normas vigentes que deben considerarse desde este 
punto de vista, las del Gatt son de la mayor importancia, pues 
abarcan alrededor del 80 por ciento del comercio mundial. ¿Son 
las más adecuadas? ¿Garantizan el cumplimiento de las finali­
dades que se proponen los países en desarrollo?
Debe reconocerse que en los últimos 15 años el Gatt ha con­
tribuido a lograr algún orden en el comercio mundial. El man­
tenimiento de una considerable estabilidad en los aranceles, las 
diversas negociaciones para reducir los derechos aduaneros 
—efectuadas principalmente entre países desarrollados— y el 
progreso alcanzado en m ateria de eliminación de las restriccio­
nes cuantitativas sobre los productos industriales, han favorecido 
la expansión del comercio y han producido también algunos be­
neficios a los países en vías de desarrollo. La regla de la multi- 
lateralidad de los tratam ientos comerciales, a través de la apli­
cación general de la clásula de más favor, constituyó un aporte 
del Gatt a la fluidez del comercio internacional. Estos logros 
han sido posibles en parte debido a que los países contratantes 
sabían que las limitaciones á su libertad de acción tendrían como 
contrapartida las limitaciones de los demás. De otro lado, el 
otorgamiento de exenciones con respecto a las obligaciones ge­
nerales hizo más soportables estas limitaciones a cada uno de 
los países, Además, las necesidades especiales de los países en 
vías de desarrollo, respecto a la regulación de sus importaciones, 
fueron atendidas en cierta medida cuando en 1955 se enmenda­
ron parcialmente las-reglas del Gatt.
Sin embargo, las realizaciones del Gatt no pueden disimular 
sus fracasos y deficiencias en cuanto al mantenimiento de las 
exportaciones tradicionales de los países en desarrollo en ciertos 
niveles y de estimularlas en la form a que conviene para el pro­
greso de dichos países. Ocurre que reglas muy im portantes para
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ellos no han sido observadas por grandes países y que muchas 
de las reglas mismas no pueden, dada su naturaleza, estimular 
al máximo las perspectivas de exportación de los países en des­
arrollo.
La inobservancia de las reglas actuales ha sido particularmen­
te visible en relación con los productos agrícolas. Así, el Gatt 
ha sido por lo común inoperante para contener la tendencia pro­
teccionista y a excluir las importaciones, que se manifiesta en 
la mayoría de los países industrializados. Aunque las reglas del 
Gatt fueron elaboradas para aplicarse de manera casi idéntica 
a los productos industriales y a los agrícolas, su repercusión so­
bre estos últimos se ha estado reduciendo grandemente en vir­
tud  del otorgamiento de amplias exenciones a varios países, del 
desplazamiento de un método de protección a otro y de la inob­
servancia práctica de las prescripciones. El Comité u  del Gatt 
llegó a una conclusión semejante cuando declaró11 que el uso 
generalizado de restricciones no arancelarias para la protección 
agrícola entorpecía o anulaba las concesiones aduaneras u  otros 
beneficios que los países exportadores agrícolas esperan recibir 
del Acuerdo General, y lo debilitaba o amenazaba debilitarlo en 
cuanto instrum ento para fomentar un comercio mutuamente ven­
tajoso. Pese a la frecuencia de los debates sobre productos 
agrícolas en el Gatt, son muy pocas las reglas que se aplican a 
ellos. Como expuso ya en 1958 el informe Haberler, acerca de 
las tendencias en el comercio internacional, los países afectados 
podrían aducir con razón que no están obteniendo el tratam ien­
to que negociaron al convertirse en partes contratantes del Gatt.
La tendencia a los agrupamientos regionales ha agudizado el 
problema. Inicialmente, el Gatt estableció el tratam iento incon­
dicional general de nación más favorecida, con dos excepciones 
muy precisas, a saber: las preferencias previamente existentes, 
que fueron toleradas, y las nuevas desviaciones del tratam iento 
de nación m ás favorecida, que no se aceptaron más que como 
parte  de un plan y un program a para llegar en un plazo razo­
nable a una unión aduanera o zona de libre comercio. En cuanto 
al resto, el comercio entre los territorios constitutivos sería li­
berado, y las barreras para los terceros países no habrían de 
ser, en conjunto, más elevadas o más restrictivas que la inciden­
cia general12 de las barreras existentes antes de form ar el agru- 
pamiento regional. Se trataba de condiciones deliberadamente 
estrictas que tendían a evitar la desviación del principio funda­
mental de la cláusula de nación más favorecida. No puede de­
cirse que estén ciñéndose a ellas, los países que form aron la 
Comunidad Económica Europea.
11 Third Report af Committee II, 15 de noviembre de 1961.
12 Gatt, Vol. I (ed. revisada), Artículo xxxv, 5, a.
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En prim er lugar, todo indica que la incidencia general de las 
barreras contra el comercio de los terceros países, tal como 
quedará en la Tarifa Común Externa de la CEE, será mayor que 
las barreras nacionales anteriores. Para calcular ese arancel ex­
terior común, se ha escogido como base el promedio aritmético 
de los aranceles nacionales y no su promedio ponderado. Al ha­
cerlo así no se tuvieron suficientemente en cuenta las corrientes 
comerciales, que eran naturalm ente mayores en los países que 
tenían aranceles menores. Si esto está o no jurídicamente de 
acuerdo con las reglas del artículo xxiv, 5, es un asunto que 
quedó sin respuesta en el G a tt . Existen abundantes indicios de 
que la incidencia general será mucho más elevada. Por otra par­
te, un sistema de comerció exterior basado en gravámenes va­
riables aísla por completo el mercado interno al conceder una 
prioridad absoluta a la producción local; y a la vez priva a ter­
ceros países hasta de aquella certidum bre de acceso limitado 
que garantizaban las restricciones cuantitativas anteriores. Sea 
cual fuere la perfección teórica del sistema elegido, en la prác­
tica, el proteccionismo colectivo que establece ha de conducir 
a una aceleración considerable de las tendencias proteccionistas 
anteriores. Sin embargo, el artículo xxiv, 5, del G att está 
ideado precisamente para no perm itir derogaciones de la cláu­
sula de nación más favorecida si la liberalización del comercio 
dentro del grupo regional se logra al precio de excluir a terce­
ros países.
En segundo lugar, la asociación entre la CEE y 18 países afri­
canos no implica plan ni programa alguno para el estableci­
miento de una zona de libre comercio en un plazo razonable. 
Sólo existe un programa semejante para las exportaciones de los 
países africanos hacia la CEE. Las de esta última hacia aquellos 
países tendrán que salvar la valla de los derechos que cada uno 
de ellos mantenga o establezca. Consecuencia inevitable de las 
diferentes fases de desarrollo en que se encuentran los miembros 
europeos y africanos de esa asociación es que no pueda estable­
cerse una zona de libre comercio recíproco sobre tales bases. 
En efecto, dadas las circunstancias, no parece posible invocar el 
artículo xxiv, 5 , del G att para derogar la cláusula de la na­
ción más favorecida. Como los países africanos no se compro­
meten a eliminar sustancialmente todas las restricciones y ba­
rreras aduaneras, la CEE y particularm ente la República Federal 
de Alemania y el Benelux —hasta ahora clientes principales de 
terceros países— no podrían conceder libre acceso preferencial 
a las importanciones procedentes de los países africanos asocia­
dos sin vulnerar las reglas del G a tt . Dichas reglas tampoco 
perm iten a éstos extender a los demás miembros de la CEE las 
preferencias de la antigua Unión Francesa. Al hacerlo a pesar de 
tales reglas, es evidente que se contravino el artículo i del G att .
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Aunque el G a t t  no ha conseguido hasta ahora hacer cumplir 
sus propias reglas con respecto al principio básico de la nación 
más favorecida, no es menos cierto que el estudio de la compati­
bilidad de la CEE con el artículo xxiv sólo ha sido suspendido 
y podría reanudarse en cualquier momento. Mientras tanto, sin 
embargo, se avanza hacia la consolidación de los planes y las 
políticas que se consideran violatorias de los principios; las re­
glamentaciones relativas a los productos agrícolas están entrando 
en vigencia en forma progresiva y el sistema preferencial entre 
la CEE y los dieciocho ha sido consagrado en una nueva Con­
vención. Turquía y la CEE han concluido una forma de asocia­
ción que también concede, por un periodo prolongado, una se­
rie de preferencias unilaterales, sin que medie ningún compro­
miso firme y definido de form ar una unión aduanera. Además, 
se desarrollan negociaciones para incluir en el sistema de aso­
ciación a otros países africanos. Argumentar que los temidos 
efectos perjudiciales de estas acciones aún no se han dejado 
sentir con todo su vigor no es concluyente. En efecto, es pre­
ciso que pase algún tiempo antes de que la producción pueda 
aprovechar las posibilidades de diversificación comercial que la 
asociación ofrece a los países africanos.
Creada la CEE, con respecto a otros agrupamientos regionales 
se han interpretado en forma algo acomodaticia las excepciones 
que perm ite el artículo xxiv del G a t t , si bien esas interpreta­
ciones sólo versan sobre aspectos relativamente secundarios o 
potencialmente menos dañinos. En todo caso, como los países 
de la CEE absorben una cuarta parte del comercio mundial, el 
establecimiento de su agrupación regional sustrajo una impor­
tante porción de ese comercio a la aplicación efectiva y total 
de la cláusula de la nación más favorecida.. De aquí que hubiera 
sido necesario atenerse en form a estricta a las condiciones es­
tipuladas en el artículo xxiv.
No se tra ta  de poner en tela de juicio las evidentes ventajas 
económicas de una m ejor división del trabajo que es posible 
obtener, ni de las expectativas políticas que se pueden promover, 
mediante la formación de grupos regionales. Simplemente se 
desea señalar que esos objetivos no deberían lograrse a costa 
d e  nuevas distorsiones de la estructura del comercio mundial, 
y, en especial, del comercio ya frágil de los países en desarrollo. 
E l  principio de la nación más favorecida estaba destinado a im­
p e d i r  estos efectos, pero el espíritu pragmático que parece 
p r e d o m i n a r  en el G a tt  ha significado a m e n u d o  la aceptación, 
a u n q u e  con renuencia, de hechos consumados. Se ha menguado 
a s í  l a  efectividad de una norma que sería, de otro modo, uno de 
lo s  fundamentos más sólidos para m ejorar la posición de los 
p a í s e s  en desarrollo. Y es bueno recordar aquí que las normas
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jurídicas cuentan entre sus fines principales el evitar que daños 
como aquéllos efectivamente se produzcan.
Más aún, el contenido actual de las reglas del Gatt no parece 
corresponder cabalmente a las soluciones que se requieren para 
los problemas del comercio de los países en desarrollo n i de 
otro grupo de países ya industrializados que no funcionan a base 
de una economía de mercado. Cuando se creó el Gatt, muchos 
países en vías de desarrollo no eran todavía naciones indepen­
dientes ni los países de economía centralmente planificada partici­
paban plenamente en el comercio internacional. Además, muchos 
de los países en desarrollo —la mayoría de los latinoamerica­
nos, por ejemplo— prefirieron no adherirse a él, generalmen­
te  temiendo que pudiera quedar limitada su facultad de con­
tro lar las importánciones.
Está comenzando ahora la búsqueda de reglas multilaterales 
para las necesidades específicas del comercio con el grupo de 
países socialistas. Por su parte, los problemas de los países en 
desarrollo con respecto a sus exportaciones se han tratado y es­
tudiado activamente en diversas organizaciones, pero sólo han 
conducido hasta ahora a algunos acuerdos sobre productos, en­
caminados principalmente, como se vio, a afrontar situaciones 
críticas. También se ha visto que el proceso iniciado con el in­
forme Haberler quedó frustrado en 1963, cuando varios países 
menos desarrollados propusieron un program a de acción para 
traducirlo en actos y la CEE no aceptó tal iniciativa, lo que ha 
impedido lograr resultados de consideración.
Todo parece indicar que sólo podrá llegarse a nuevas reglas 
cuando se reconozcan ampliamente la urgencia y la naturaleza 
especial del problema de las exportaciones de los países en p ro ­
ceso de desarrollo, y por consiguiente, la necesidad de reglas 
especiales de carácter positivo para estos países y sus productos. 
En la actualidad, el principio jurídico fundamental del Gatt es 
tra tar igual a todos los países, sin tener en cuenta su posición 
relativa. En este sentido, por ejemplo, conceder el mismo trato  
a las mercaderías procedentes de todos los países —con las ex­
cepciones a que se aludió, aplicables también a todos los países— 
lim ita las medidas que los industrializados podrían adoptar en 
favor de las exportaciones de los países en vías de desarrollo 
considerados en conjunto.
La necesidad de un  tra to  diferenciado no sólo surge con res­
pecto a las diferentes categorías de países, sino también a pro­
pósito de las diferentes categorías de productos. El principio del 
trato  diferenciado, en efecto, lo han puesto en práctica, para 
los productos agrícolas de zona templada, los países industriali­
zados en su propio interés y en detrimento de algunos países en 
desarrollo. Sin embargo, cuando se tra ta  de actuar a base de 
este mismo principio con respecto a los productos tropicales,
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que afectan a importantes sectores de las economías de los paí­
ses en vías de desarrollo, suele ser invencible la resistencia 
contra acuerdos sastisfactorios por productos.
Si continúa esta insatisfactoria situación con respecto a la apli­
cación de las actuales reglas del Gatt y  al establecimiento de 
nuevas obligaciones, los acontecimientos podrían seguir una se­
cuencia lógica. Así, la falta de crecimiento de los ingresos por 
exportaciones en los países insuficientemente desarrollados les 
induciría a llevar más allá de lo económicamente razonable, el 
proceso de sustitución de las importaciones, desaprovechando 
las posibilidades ofrecidas por el comercio internacional. Las 
tendencias proteccionistas de los países en vías de desarrollo y 
de los agrupamientos interregionales resultarían indebidamente 
estimuladas y se eliminaría cada vez más el grado conveniente 
de presión competitiva que genera el comercio mundial. Tam­
bién podría ser que los países en desarrollo que sufren efectos 
discriminatorios quisieran restablecer el equilibrio favoreciendo 
a los productos procedentes de los países industrializados que no 
hacen discriminaciones. Respecto a las exportaciones, los países 
de economía centralmente planificada podrían convertirse en 
objeto de demandas apremiantes para aum entar su comercio 
con los países en desarrollo. Países como los latinoamericanos, 
excluidos de todas las zonas preferenciales, también podrían sen­
tirse inducidos a pedir preferencias a los países industrializados 
que hasta ahora no hacen discriminaciones.
Así se instituiría una tendencia hacia tres zonas preferencia- 
íes m utuamente excluyentes que unirían partes del hemisferio 
norte, industrial, con partes del hemisferio sur, menos desarro­
llado. Cuando está desapareciendo la base política de la mayoría 
de las preferencias, a medida que los países menos desarrollados 
obtienen una independencia progresivamente más efectiva, las 
relaciones económicas del pasado se robustecerían y perpetua­
rían. Si el Gatt no logra m ejorar consistentemente la situación 
actual, la discriminación arbitraria m utua podría aum entar pre­
cisamente cuando se hace imprescindible organizar racionalmen­
te el comercio mundial conforme a principios generales y a 
nuevas normas.
5
EXIGENCIAS DE UNA NUEVA ESTRUCTURA DEL COMERCIO 
INTERNACIONAL Y FORMAS DE LOGRARLA
A. Co n s id e r a c io n e s  y  p r i n c i p i o s  g e n e r a l e s  pa r a  l a s  n u e v a s
NORMAS DE COMERCIO INTERNACIONAL
Al finalizar el capítulo i del presente informe se enunciaron los 
objetivos principales de lo que tendría que constituir en defini­
tiva toda una política de desarrollo, comercio exterior y coope­
ración financiera internacional para apoyar los esfuerzos de cre­
cimiento de las regiones en desarrolló. Partiendo de esos objetivos 
y habida cuenta del diagnóstico efectuado en los demás capítu­
los, procede ahora definir en proposiciones o líneas de acción 
concretas los requisitos para que aquella política sea eficaz.
Esto supone abordar una serie de temas, de carácter general 
algunos y referentes; otros al comercio con ciertas regiones o al 
intercambio en determinados tipos de productos. Los primeros 
atañen principalmente a las nuevas normas que deben regir el 
curso futuro del comercio mundial, al financiamiento del comer­
cio y el desarrollo, y a la organización institucional que pudiera 
resultar más eficaz, en el ámbito internacional, para cumplir 
los objetivos y normas que se tracen. Entre las consideraciones 
de carácter particular destacan, en prim er término, las relativas 
al comercio entre las propias áreas en vías de desarrollo y al de 
éstas con las economías centralmente planificadas, y, en segundo 
lugar, las que se relacionan con los grupos de productos que 
constituyen lo esencial del intercambio tradicional latinoameri­
cano (productos agrícolas tropicales y de zona templada, com­
bustibles y minerales), así como aquellos que podrían contri­
buir a una creciente diversificación de las exportaciones de la 
región (manufacturas, semimanufacturas y algunos renglones 
del comercio de invisibles, como el transporte m arítimo). A 
cada uno de estos temas se dedican las secciones siguientes, y 
en cada caso se sintetizan las conclusiones y recomendaciones 
que emanan de este análisis y del presentado en los capítulos 
anteriores.
Las recomendaciones corresponden en algunos casos a exigen­
cias inmediatas, pues se refieren a problemas u obstáculos que 
urge remover y cuya eliminación puede abordarse con prontitud. 
En otros se proponen objetivos a más largo plazo, que consti­
tuyen soluciones definitivas, sin que ello signifique de ningún 
modo que hayan de postergarse las medidas concretas. Por el
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contrario estas deberían iniciarse de inmediato, tan  gradual y 
persistentem ente como sea adecuado.
Se ha procurado de esta manera abarcar los dos aspectos que 
presentan los problemas del intercambio exterior latinoameri­
cano: el de una rápida expansión de los ingresos externos, que 
deberá provenir de las corrientes tradicionales de comercio, y 
el de su crecimiento permanente y en magnitud compatible con 
las exigencias de un desarrollo más acelerado, que habrá de 
apoyarse en una creciente diversificación de la estructura de sus 
exportaciones y en la ampliación de sus mercados. De ahí que 
no se presente una serie de exigencias desvinculadas entre sí, de 
las que puedan acordarse algunas y desecharse otras, sino ele­
mentos que constituyen en su totalidad una nueva y amplia polí­
tica integral de comercio internacional. Esa política ha de ins­
pirarse en un objetivo fundamental, que debiera prevalecer 
sobre cualquiera o tra consideración: que el comercio internacio­
nal sea en el futuro el conducto principal a través del cual los 
centros industrializados canalicen su apoyo hacia los países me­
nos desarrollados y m uestren su solidaridad con ellos.
Habrá que aspirar a una modalidad mundial de producción y 
comercio que aproveche cabalmente los recursos disponibles 
y responda con celeridad a las necesidades urgentes de los paí­
ses en desarrollo. Para ello, el prim er paso que deben dar los 
países desarrollados es eliminar los obstáculos al comercio de 
los países en vías de desarrollo y buscar fórmulas prácticas que 
mejoren sus ingresos de exportación, en forma análoga a como 
lo han hecho para el comercio en sus propios agrupamientos 
regionales.
En vez de intensificar y ampliar las relaciones preferenciales 
del pasado y m antener así elementos de separación entre los 
países en proceso de desarrollo, debe favorecerse el reconoci­
miento de los intereses comunes de estos países en conjunto, fa­
cilitando el establecimiento de programas comunes de acción 
por parte de ellos. Debería asimismo propenderse a facilitar en 
el mundo entero —no sólo en el desarrollo sino también en el 
que está en proceso de desarrollo— la constitución de mercados 
comunes regionales, pero en un clima de comercio mundial que 
no obligue a orientar esos movimientos de integración regional 
con criterios aUtárquicos y a prescindir de las grandes ventajas 
que ofrecería una división internacional adecuada del trabajo.
Para que ofrezca apoyo efectivo a los países en vías de des­
arrollo, una expansión del intercambio de la intensidad y las 
modalidades adecuadas exige una creciente integración del co­
mercio mundial. En esa integración tendrían participación activa 
tanto los países de economía de mercado como los de economía 
centralmente planificada.
Aunque todos estos objetivos no puedan alcanzarse de inme­
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diato, es indispensable evitar desde ahora que se alcen nuevos 
obstáculos en el camino hacia su-realización y que se dé los 
primeros pasos sustantivos hacia su logro. No basta convenir 
en un diagnóstico de los problemas a que hacen frente los países 
en desarrollo, ni aprobar —como muchas veces se ha hecho— 
simples consideraciones generales. Lo que se necesita es estable­
cer reglas y programas específicos que impliquen compromisos 
efectivos. Esta exigencia en lo que toca a la labor de la Confe­
rencia de las Naciones Unidas sobre Comercio y Desarrollo ha 
quedado señalada expresamente en la resolución 963 (xxxvi) 
del Consejo Económico y Social, según la cual “los problemas 
fundamentales de los países en vías de desarrollo están clara­
mente delimitados y lo que se necesita actualmente es la deci­
sión universal de actuar y, en general, adoptar medidas prácticas 
destinadas a incrementar las exportaciones y lös ingresos que los 
países en vías de desarrollo obtienen de sus exportaciones”.1
Aunque esas decisiones suponen principalmente compromisos 
específicos de los países industrializados, éstos no serán suficien­
tes por sí solos para m ejorar la situación de los países en vías 
de desarrollo. Para alcanzar resultados efectivos, cada nuevo 
compromiso que aquéllos asuman deberá ir acompañado de nue­
vas decisiones y mayores esfuerzos por parte de los propios 
países en desarrollo, incluido el impulso vigoroso a sus respec­
tivos planes de integración regional. En otras palabras, se tra ta  
de que los países desarrollados, rectificando tendencias del pa­
sado, acepten el compromiso de crear condiciones externas que 
ofrezcan suficientes oportunidades para que fructifiquen los es­
fuerzos internos de desarrollo de las áreas atrasadas.
Conclusiones
Todo lo anterior, implica, en términos de decisiones básicas 
inmediatas y de principios y normas fundamentales de orienta­
ción por las que se debería regir en el futuro el comercio inter­
nacional, lo que se resume en las conclusiones siguientes:
1. La Conferencia de las Naciones Unidas sobre Comercio y 
Desarrollo debe proponerse como meta establecer una serie de 
reglas y medidas concretas para promover los ingresos de expor­
tación de los países en vías de desarrollo. Cuando la Conferen­
cia tra te  m aterias sobre las cuales no sea posible convenir en 
tales reglas y medidas concretas, habrá que propender a la for­
mulación de principios rectores, al establecimiento de instru­
1 También el Gatt, en su declaración del 7 de diciembre de 1961, esta­
bleció la necesidad de medidas prácticas que habrían de "consistir en 
establecer programas de acción específicos, y en lo posible fijar plazos, 
para la reducción y eliminación progresivas de las barreras a las exporta­
ciones de los países menos avanzados".
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m entos y mecanismo adecuados para que se realicen, y al com­
promiso de su aplicación futura después de la Conferencia.
2. El objetivo fundamental que debe perseguir toda nueva me­
dida en m ateria de comercio internacional no debe ser otro que 
contribuir a que los países en vías de desarrollo alcancen y man­
tengan sostenidamente por lo menos la tasa de crecimiento esta­
blecida en el programa de acción del Decenio de las Naciones 
Unidas para el Desarrollo. Ello se lograría mediante normas que 
aseguren la expansión del comercio internacional en forma tal 
que éste deje de ser un factor de estrangulamiento de los es­
fuerzos por lograr un crecimiento económico más rápido y sos­
tenido de los países poco desarrollados.
3. Condición de esa expansión del intercambio es la integra­
ción creciente del comercio internacional, en un sistema de con­
vivencia cooperativa entre los países de economía de mercado 
y los de economía centralmente planificada.
4. Las características especiales de la exportación de los países 
en vías de desarrollo exige que se se establezcan normas espe­
ciales para esos países y sus productos. En vez de una igualdad 
formal de tratam iento, que no torna en cuenta el desigual des­
arrollo relativo de los países, se requiere un tratam iento diferen­
ciado con arreglo a las necesidades de estos países. Esto pre­
supone la redefinición de conceptos básicos, como el principio 
de reciprocidad y la cláusula de nación más favorecida, para que 
en el futuro no obstaculicen el otorgamiento de las concesiones 
necesarias a los países en vías de desarrollo.
Al efecto, debe aceptarse, como norma fundamental de una nue­
va estructura del comercio internacional, el principio de que los 
países desarrollados concedan preferencias a los países en vías 
de desarrollo sin solicitar o exigir reciprocidad. También deben 
aceptarse restricciones a la aplicación de la cláusula de nación 
más favorecida, en forma tal que los países desarrollados pue­
dan conceder preferencias a los países en vías de desarrollo, y 
que éstos puedan concederse preferencias entre sí, sin que ni 
en uno ni otro caso se hagan extensivas a los países indus­
trializados.
5. Para que sean comparables los esfuerzos en beneficio de los 
países en vías de desarrollo, las nuevas normas y medidas deben 
aplicarse uniformemente a todos los países desarrollados de eco­
nomía de mercado, estableciéndose a la vez medidas de efectos 
equivalentes en los países industrializados de economía central­
mente planificada.
6. Todas las preferencias existentes entre algunos países des­
arrollados y otros en vías de desarrollo deben abolirse en plazos 
apropiados a la situación de cada tipo de producto, habida cuen­
ta  de la necesidad de que los países beneficiarios puedan adaptar 
sus economías a las nuevas normas y condiciones del comercio
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internacional. En lugar de las preferencias del pasado, deben 
establecerse ahora nuevos sistemas preferenciales que correspon­
dan al mundo actual y hacerse extensivos sus beneficios a todos 
los países en desarrollo.
7. Ante la urgencia de los problemas que aquejan a los países 
en vías de desarrollo y la m agnitud del déficit de sus ingresos 
de exportación, las medidas parciales e incompletas resultarían 
ineficaces. Por consiguiente, las que se presentan en las seccio­
nes siguientes, relativas a distintas categorías de productos y a 
otros temas, deben considerarse como partes de una política 
integral única de comercio internacional.
B . P r o d u c to s  p r im a r io s  d e e x p o r t a c ió n  t r a d ic io n a l
No sobra insistir en que el valor efectivo de las decisiones que 
se adopten en m ateria de restructuración del comercio interna­
cional para favorecer el crecimiento de los países en vías de des­
arrollo depende ante todo de su eficacia en relación con los 
productos primarios de exportación tradicional. Éstos compren­
den una proporción elevadísima de las exportaciones totales de 
las áreas poco desarrolladas, por lo que seguirán siendo deter­
minantes, a corto y a mediano plazo, de los ingresos de exporta­
ción de estos países. Además, la consecución de un objetivo 
de largo alcance encaminado a disminuir la decisiva participa­
ción de los productos primarios tradicionales —como es diversi­
ficar progresivamente las exportaciones de los países en des­
arrollo— depende de que, merced a un comercio más activo de 
éstos, se pueda contar con los recursos indispensables para aten­
der a las exigencias del desarrollo interno y a la iniciación o 
ampliación de las actividades que perm itirán esa creciente di­
versificación de las exportaciones. Se trata, pues, de dos aspec­
tos ligados indisolublemente, ninguno de los cuales puede ofre­
cer soluciones efectivas por sí solo.
Se ha dicho ya que la naturaleza de los obstáculos es diferente 
para los distintos tipos de productos primarios. Por consiguien­
te, en esta recapitulación final resulta necesario examinar una 
vez más en forma separada por lo menos las categorías más im­
portantes, distinguiendo, al efecto, entre productos tropicales, 
productos agrícolas de zona templada y productos minerales. 
En general, el comercio de aquellos productos de exportación 
de los países en vías de desarrollo que —como ocurre con el 
azúcar, el tábaco, el aceite, el arroz y el algodón— se producen 
también en cantidades apreciables y bajo regímenes proteccio­
nistas en los países industrializados, ofrece dificultades y proble­
mas análogos a los productos agrícolas de zona templada. En 
consecueiícia conviene considerarlos en conjunto con éstos al 
tra ta r  de precisar las necesidades de acción futura.
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I. Productos tropicales
La posibilidad de m antener un ritmo adecuado de desarrollo 
por lo menos para 12 de los 20 países latinoamericanos, depende 
en gran parte de la suerte que corran sus productos tropicales 
de exportación en los mercados mundiales. Se ha señalado ya 
que las perspectivas de los principales productos de origen tro­
pical en los mercados mundiales son muy inciertas en las cir­
cunstancias actuales.
En el caso especial de los países latinoamericanos, cuatro fac­
tores principales contribuyen a crear esa incertidum bre; a sa­
ber: las discriminaciones de que son objeto los productos tro­
picales de la región en algunos de los principales mercados, los 
altos impuestos internos que gravan su consumo en algunos 
grandes países importadores, la disminución persistente de sus 
precios, y sus bruscas oscilaciones. Los graves problemas que 
han surgido a consecuencia de esos factores exigen soluciones 
de fondo en cada uno de esos campos.
El problema de las discriminaciones es particularm ente difícil 
para América Latina, pues envuelve consideraciones relativas a 
otras áreas en vías de desarrollo, cuya aspiración de mejores 
oportunidades para un crecimiento económico más acelerado es 
también legítima. Sin embargo, no puede dejar de plantearse 
como parte  esencial de una nueva política de comercio interna­
cional, que fortalezca por igual la posición de todos los países 
poco desarrollados.
Las discriminaciones existentes en esta m ateria perjudican 
gravemente los intereses latinoamericanos y representan una mo­
dalidad discriminatoria que se suma a otras vigentes desde mu­
chos años. La extensión a nuevos países de las antiguas pre­
ferencias de la zona del franco, unidas a la vigencia del sistema 
de preferencias del Commonwealth por más de treinta años, van 
dejando a América Latina prácticamente al margen de todo arre­
glo preferencial y en condiciones de inferioridad frente a otras 
áreas en desarrollo.
Una situación de aislamiento discriminado como ésta no puede 
mantenerse por más tiempo. Su persistencia, y con mayor razón 
su extensión a nuevos países,3 representa para América Latina una 
desventaja fundamental en la lucha por m ejorar las condiciones 
de su comercio. Esa desventaja, impuesta unilateralmente, y 
en momentos en qife América Latina está dispuesta a seguir 
otorgando igualdad de facilidades de importación a todos los 
países industrializados, para que ellos aprovechen los mercados 
de la región, envuelve un profundo contrasentido.
No parece necesario que los países latinoamericanos tengan 
que revisar su propio principio de no discriminación frente a los
2 Recuérdese lo señalado en el capítulo n  respecto a los plátanos.
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países industrializados. Pero, por o tra parte, no puede alegarse 
que la ayuda especial a que son acreedoras determinadas regio­
nes —los países africanos asociados a la CEE, por e je m p lo -  
deba realizarse a costa de las aspiraciones y de los derechos de 
otras áreas poco desarrolladas. El objetivo común de todas las 
regiones en desarrollo debería ser, en cambio, el de ampliar los 
mercados globales para sus productos comunes.
Un compromiso efectivo de los países industrializados de re ­
mover restricciones y limitaciones a la importación y consumo 
de una serie de productos puede ampliar sustancialmente la de­
manda en corto tiempo y abrir así crecientes oportunidades a 
la exportación de todos los países en desarrollo, en igualdad de 
condiciones y con beneficio mutuo.
Tal es el problema fundamental en tom o al cual podrá y deberá 
resolverse el problema de las discriminaciones en m ateria de 
productos tropicales. Su eliminación, lejos de constituir un he­
cho aislado será parte de toda una nueva política de comercio 
internacional, cuya aplicación eficaz en beneficio del conjunto 
del mundo poco desarrollado requiere el acuerdo unánime en 
tom o a ciertos principios fundamentales, con el que sería abier­
tam ente incompatible m antener preferencias de esta índole.
La necesidad de consagrar el principio de la igualdad de acce­
so a los mercados de los países desarrollados en favor de los paí­
ses en desarrollo, así como la gravedad y el apremio de los 
problemas de comercio exterior que enfrenta América Latina, 
obligan a adoptar decisiones inmediatas en esta materia. Frente 
a ello resultarían insuficientes determinados compromisos de 
reducción parcial y temporal distintos del de acordar una fecha 
definida de caducidad.
Aunque la expiración del Convenio entre la CEE y los estados 
africanos está fijada para 1968, el apoyo a las proposiciones de 
la Rueda Kennedy para abolir todos los gravámenes a los pro­
ductos tropicales —que implica la terminación de las preferen­
cias arancelarias— perm itiría cumplir ese objetivo en plazo 
relativamente breve. Al efecto, podría señalarse como fecha má­
xima el 31 de diciembre de 1965, para que coincidiese con la eli­
minación de los impuestos internos a que se hace referencia en 
párrafos siguientes. Junto a los gravámenes aduaneros, también 
deberían eliminarse otros factores de discriminación, ya sea 
mediante cupos y cuotas, discriminaciones basadas en razones 
de áreas monetarias, contingentes ligados a liberación de aran­
celes, preferencias por determinados orígenes en las compras 
de organismos estatales o entidades públicas autónomas, etc. Esa 
decisión no tendría por qué comprometer las posibilidades de 
los países africanos para sostener en el futuro una corriente 
creciente de exportaciones. Así queda de manifiesto si se tiene 
en cuenta la posibilidad de ampliar los mercados de los países
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industrializados, cuando éstos asuman el compromiso de adop­
ta r las medidas correspondientes frente a las restricciones y 
limitaciones que hoy imperan.
Los tributos internos que existen en algunos de esos países 
a la importación o consumo de productos básicos son uno de 
tales factores restrictivos. En capítulos anteriores se precisó el 
enorme potencial de comercio que abriría la remoción de esas 
cargas, que hoy contribuyen poderosamente a lim itar la demanda. 
No es difícil justificar su eliminación en el contexto de una 
política que tra te  de apoyar los esfuerzos para acelerar el cre­
cimiento de los países en desarrollo. Aunque la influencia de esa 
tributación sobre la demanda fuese algo m enor que la sugerida 
por algunos informes 3 y estudios, ella es, de todos modos, muy 
importante, y no es razonable que la soporten precisamente los 
productos procedentes de países en vías de desarrollo. Los há­
bitos fiscales del pasado no debieran prevalecer sobre las nece­
sidades de los tiempos actuales, sobre todo si se tiene en cuenta 
que para los países avanzados es muchoi más simple reemplazar 
aquellos ingresos por nuevas fuentes fiscales.
Al efecto, una fórmula concreta puede consistir en e l compro­
miso de los países desarrollados de eliminar los impuestos in­
ternos y derechos fiscales sobre ciertos productos, dentro de 
determinado periodo. En este sentido parece razonable la fecha 
prevista en el Programa de Acción del G a t t , es decir, el 31 de 
diciembre de 1965.
De otra parte, tales compromisos no deben circunscribirse a 
los productos básicos, sino hacerse extensivos también a deter­
minados productos finales en todos aquellos casos en que el va­
lor de aquéllos representa una proporción elevada de su costo 
total. Así se evitaría que la demanda sea restringida fuertemen­
te por el elevado precio del producto final al cual se incorpora el 
producto primario, ya sea como consecuencia de impuestos in­
ternos o de una fuerte protección aduanera. Estos gravámenes 
no tendrían por qué ser mayores que los aplicables a productos 
industriales similares elaborados en el propio país desarrollado. 
Se eliminaría así una fuente adicional de restricciones a la im­
portación. En términos más concretos, se tra taría  dé convenir 
una regla según la cual los aranceles e impuestos que afectan 
a los productos terminados que contengan determinado valor 
porcentual de productos tropicales provenientes de países en 
desarrollo tendrían que rebajarse a un nivel razonable, que no 
establezca discriminaciones en contra de esos productos y que 
no impida o desaliente el establecimiento o la expansión de la 
industria elaborada de que se trate, con miras a la exportación, 
en los países exportadores de la m ateria prima. Esto último es
* Véase, por ejemplo, el informe Haberler.
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especialmente im portante para algunos productos elaborados que 
—como el café soluble— podrían alcanzar un alto volumen de 
exportaciones. A este tem a se volverá en todo caso más adelante, 
al hacer referencias a la exportación de manufacturas y semi­
m anufacturas. I
En el mismo orden de cosas, es necesario examinar con dete­
nimiento las causas que determinan recargos considerables en 
el proceso de distribución de determinados productos prim arios 
en los mercados de los grandes centros. En muchos casos, son 
muy grandes las diferencias entre el precio c.i.f. y el precio fi­
nal que paga el consumidor por algunos productos tropicales 
—aun después de descontar los impuestos— y exceden mucho 
el costo real razonable de distribución. La reducción de esos 
márgenes facilitaría también una expansión de la demanda. Como 
se tra ta  de un aspecto no conocido suficientemente como para 
sugerir normas concretas, parece necesario emprender cuanto 
antes un profundo análisis en tom o a las causas de esta si­
tuación.
Los factores anteriores se relacionan sobre todo con las po­
sibilidades de acrecentar los volúmenes de exportación. A ello 
se añade el problema fundamental de los precios, cuyo compor­
tamiento ha sido particularm ente desfavorable para los países 
en vías de desarrollo en el caso de algunos productos tropicales.
En esta materia, los acuerdos por productos podrían represen­
ta r  un instrum ento mediante el cual se corregirían, al menos 
parcialmente, los efectos adversos de las fuerzas del mercado, 
sobre todo tratándose de productos que, como ocurre con los 
tropicales, ofrecen el peligro de una producción excesiva frente 
a una demanda que crece con lentitud. De ahí que convenga 
considerarla con cierto detenimiento.
Hasta ahora ha sido muy difícil concertar acuerdos relativos 
a productos tropicales. Sólo está vigente el del café, que com­
prende casi todas las transacciones mundiales. El del azúcar, en 
cambio, cuyo caso queda comprendido más bien en el apartado 
siguiente, no tiene efectos prácticos en estos momentos. Ello 
se explica en parte por el desinterés natural de los países con­
sumidores en modificar condiciones que les son generalmente 
favorables, a lo que se une en ocasiones la diferencia entre ex­
portadores e importadores en cuanto a poder negociador.
Hay también otro factor negativo: para muchos países en des­
arrolló, la suerte que corra el comercio de algunos bienes es 
esencial para la totalidad de sus ingresos en moneda extranjera, 
en tanto que para la mayor parte de los países importadores 
los mismos productos revisten una importancia a menudo frag­
m entaria dentro de un conjunto de compras externas muy diver­
sificadas.
Por otra parte, es difícil superar las resistencias que surgen
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para la concreción de convenios sobre productos originarios ex­
clusivamente de países en desarrollo. Tal vez por su situación 
particularm ente grave, ha sido una excepción el café, pues el 
convenio respectivo comenzó como un acuerdo entre los produc­
tores latinoamericanos y finalmente, ya consolidado el frente 
exportador, se formalizó también con la mayoría de los impor­
tadores. Sin embargo, la fase operativa de ese convenio parece 
haber encontrado, en los últimos tiempos, serias dificultades para 
su estricto cumplimiento.
El reciente fracaso de la Conferencia del Cacao, cuyo proyec­
to de convenio había sido objeto de gran elaboración durante 
muchos meses, lo atribuyen los países productores a la falta de 
comprensión de los principales países importadores. Estos úl­
timos proponían un  precio mínimo 20 por ciento inferior a la 
última propuesta de transacción de los exportadores.
El fondo del problema es que, dada su propia naturaleza, los 
convenios por productos no han sido hasta ahora idóneos para 
atacar problemas estructurales y sólo atienden al problema de 
corto plazo. Su negociación, además, h a  coincidido casi siempre 
con crisis profundas en el comercio del respectivo producto, que 
afectaron a los países exportadores. Es normal por eso que ha­
yan tendido a consolidar situaciones desventajosas para éstos.
Es harto  difícil la coincidencia de las partes contratantes con 
relación a los precios que constituyen realmente el problema cen­
tra l de los presentes desajustes del comercio internacional. Ade­
más, en su forma actual, los convenios no tra tan  de muchos 
problemas que tienen influencia decisiva en el proceso de for­
mación de los precios (preferencias, discriminaciones, restric­
ciones, altos impuestos, etc.). A pesar de sus limitaciones —des­
critas con cierto detalle en secciones anteriores—, es indudable 
que los convenios sobre productos tropicales representan un 
instrum ento para controlar fuerzas del mercado que, si operaran 
libremente, seguirían perjudicando mucho a los países pro­
ductores.
No puede decirse hasta ahora que los acuerdos vigentes hayan 
tenido más efectos que prevenir bajas aun más sostenidas en 
los precios de los productos respectivos. Es evidente, sin em­
bargo, que los países en desarrollo deben insistir en la necesidad 
de encontrar apoyo amplio y suficiente en todos aquellos casos 
en que las circunstancias hagan aconsejable equilibrar por me­
dios artificiales la producción y el consumo. Es posible que con 
las medidas de eliminación de restricciones y de impuestos que 
se insinuaron en párrafos anteriores, el mercado de varios de 
esos productos llegue a aliviarse espontáneamente. Mientras eso 
no suceda, y aun después, en muchos casos será necesario el 
control m ultilateral del mercado.
En todo caso, el propósito central de los convenios, concebidos
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como parte  integrante de una nueva política de comercio inter­
nacional, no debe limitarse a estabilizar condiciones momentá­
neas, sino a recuperar el deterioro que haya ocurrido por el 
juego perjudicial de las fuerzas del mercado. Por o tra parte, en 
el evento de un alza efectiva de los precios, los países produc­
toras deben tra ta r de que no se produzcan nuevos desequilibrios 
entre la producción y el consumo, y tener en cuenta la elastici­
dad-precio y la elasticidad de sustitución del producto, con ob­
jeto de anticipar los efectos que un alza en el precio podría te­
ner sobre el volumen de la demanda.
Todo esto requiere una adecuada administración de los con­
venios. Si éstos se han hecho primordialmente para defender 
los intereses de los países productores en vías de desarrollo, no 
deben dar lugar a medidas de represalia los países consumidores 
cuando las fuerzas naturales del mercado generen alzas ¡de pre­
cios del producjo correspondiente. Por lo general, tales alzas 
no representan sino una recuperación de niveles anteriores de 
precios, ya sea en términos absolutos o en relación con los de los 
productos manufacturados que im portan los países en vías de 
desarrollo. La modificación de las cuotas, por ejemplo, debe ser 
p tric tam en te  reglamentada con. miras a esos propósitos defen­
sivos de los intereses de los países productores. Estos factores 
y en general los aspectos operativos del convenio requieren, 
pues, la colaboración y la garantía de los países consumidores.
Conclusiones
El conjunto de consideraciones que acaban de exponerse po­
drían resumirse en las siguientes conclusiones principales:
1. Los altos impuestos internos que los países industrializados 
suelen aplicar al consumo de productos tropicales básicos limi­
tan  severamente la expansión de la demanda y privan a los paí­
ses en vías de desarrollo de importantes posibilidades de acre­
centar sus exportaciones. En consecuencia, debería propenderse 
a  su eliminación, a más tardar al 31 de diciembre de 1965.
2. Los gravámenes aduaneros que los países industrializados 
aplican a la importancia de los mismos productos tropicales de­
berían quedar abolidos también en una fecha determinada an­
tes del 31 de diciembre de 1965, así como todas las demás formas 
de discriminación —cuotas, contratos de largo plazo, etc.— con­
tra  los productos tropicales de exportación de América Latina.
3. La supresión de discriminaciones debería alcanzar también 
a las que favorecen a otros países en desarrollo y se refieren a 
productos elaborados con materias tropicales básicas, como ha­
rina de plátano, café soluble, etc.
4. Los derechos aduaneros y los impuestos internos de los paí­
ses industrializados que gravan aquellos productos finales en
los que hay un alto porcentaje de m aterias primas tropicales 
que exporta América Latina, deberán rebajarse hasta un nivel que 
no dificulte el desarrollo de la actividad industrial respectiva 1 ?'
en el país de origen ni restrinja la demanda interna en el país 
importador.
5. Debe encomendarse a la brevedad posible, a  expertos in­
dependientes, un estudio detallado sobre las causas de los altos > 1
costos de distribución de ciertos productos tropicales de expor- >
tación de América Latina, en algunos países industrializados, y ■
sobre las medidas que podrían tomarse para evitar o suprim ir
los recargos que no tengan razón de ser. r
6. Los convenios por productos pueden constituir un instru- 4
mentó eficaz para regular el comercio de determinados produc­
tos tropicales, siempre que tengan en cuenta el objetivo básico 1
de m ejorar la situación de los países en desarrollo y, en vez de
limitarse a estabilizar las condiciones presentes, procuren res­
tablecer relaciones de precios más favorables, sin perjuicio de 
asegurar que las alzas de precios a que den lugar no compriman 
el volumen de la demanda.
2. Productos agrícolas de zona templada
Las tendencias registradas durante la posguerra para los pro- 1
I ductos agrícolas de zona templada han dado lugar a una grave 
> distorsión de los patrones mundiales de producción y comercio 
respectivos. (Véase el capítulo n .)  Los niveles de protección 
acordados a los productores agrícolas de los países desarrolla­
dos, aplicando gran variedad de métodos, son mucho más altos 
que los que rigen para los productos manufacturados. El estímu­
lo artificial que ello implica a la producción no sólo ha tendido 
a reducir considerablemente la participación de las importacio­
nes en el consumo de los países desarrollados, sino que ha ori­
ginado también crecientes exportaciones subvencionadas. Como 
consecuencia de ello, las posibilidades de exportación de los p a í- ' 
ses que no pueden competir financieramente con las ventas 
apoyadas en subsidios se han visto perjudicadas. Más aún, las \
exportaciones de los países en vías de desarrollo, a menudo han 
tenido que hacerse a precios artificialmente deprimidos por 
efecto del conjunto de medidas que han adoptado los países 
desarrollados. De esto resulta que las reglas y principios de co­
mercio actualmente vigentes no se aplican o se desvirtúan en al­
guna forma, por efecto de las tendencias autárquicas que p re­
dominan en los países desarrollados.
Todo ello causa grandes dificultades no sólo a los países qué 
presentan las mayores ventajas comparativas para la producción 
agrícola, entre los cuales se cuentan numerosos países en des­
arrollo, sino también a la economía de muchos países indus-
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trializados, al imponer pesados gravámenes a sus consumidores 
y contribuyentes. Aunque las necesidades sociales y de defensa 
nacional podrían justificar algunas medidas especiales de pro­
tección de la actividad agrícola, las que actualmente se aplican 
van mucho más lejos de lo que podría considerarse necesario 
para alcanzar tales propósitos. En efecto, la atención a los pro­
blemas sociales de los agricultores marginales no tiene por qué 
elevar los precios internos al nivel de costos de los productores 
relativamente menos eficientes, nivel muy superior al de los 
precios internacionales, es decir, a aquel precio al que otros paí­
ses pueden exportar. Al perm itir y estimular la supervivencia 
y hasta la expansión, de una actividad agrícola de alto costo en 
los países desarrollados, esa política proteccionista frena el au­
m ento de la producción de los países en desarrollo y coarta así 
la posibilidad de m ejorar sus ingresos.
Continuar con una política de protección excesiva significa 
contribuir al aumento progresivo de la actual disparidad entre los 
niveles de ingreso de la población rural —y también de la pobla­
ción total— entre estas dos fracciones de la humanidad. Esta 
situación se ve agravada por otros dos fenómenos: el creci­
miento demográfico mucho más acelerado en el mundo sub- 
desarrollado y la dificultad de acelerar la transferencia de po­
blación rural hacia actividades urbanas, especialmente manu­
factureras, en los países de menor desarrollo, pues también en 
este campo existen fuertes limitaciones para ampliar la produc­
ción y las exportaciones.
El argumento anterior no sólo es válido para los países en 
desarrollo exportadores de productos agrícolas, sino también 
para los países deficitarios y que actualmente dependen cada vez 
más de la adquisición de excedentes agrícolas para completar 
sus abastecimientos. Las condiciones extremadamente favora­
bles en que se venden estos excedentes —plazos largos, pagos 
en moneda local, etc.— desalientan la producción nacional. Na 
hay duda que, al satisfacer aumentos de la demanda que la 
producción local no puede atender en forma inmediata, los exce­
dentes pueden desempeñar un papel im portante para resolver 
problemas de emergencia en determinadas regiones del mundo 
cuyo limitado poder de compra las hace aptas para recibir ayuda 
de esta naturaleza. Sin embargo, se corre el peligro de restarle 
incentivos al desarrollo agrícola requerido para un crecimiento 
económico equilibrado de los países beneficiarios, pues será di­
fícil que agriculturas en proceso de transformación tecnológica 
puedan competir con importaciones subvencionadas y vendidas 
a largo plazo.
Para lograr ese desarrollo armónico, el mundo subdesarrolla- 
do deberá introducir en sus métodos de producción la misma 
revolución tecnológica de los países industrializados u  o tra pare­
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cida. Esto significa que aquellos países necesitan im portar no 
sólo los alimentos o m aterias primas que requieren para impul­
sar la elevación de sus niveles de vida, sino también los cono­
cimientos y las técnicas que les perm itan alcanzar dicha meta.
Planteado así el problema, surge el interrogante de qué hacer 
para restablecer en el mundo un patrón más equitativo de pro­
ducción agrícola. No hay duda que la solución final consiste en 
eliminar las medidas proteccionistas de todo tipo que aplican 
los países industriales, hasta llegar a un nivel compatible con un 
sistema de competencia justa  entre los diversos países p ro ­
ductores.
Como prim er paso hacia tal objetivo, parece obvio que debiera 
lograrse un compromiso inmediato de todos los, países desarro­
llados para establecer un tope máximo al conjunto de subsidios 
y distintas formas de protección, de m anera compatible con la 
necesidad de propender al mejoramiento sustancial de la capa­
cidad de compra externa de los países en vías de desarrollo a 
través de sus exportaciones. Ello significa que los países des­
arrollados cuyas prácticas proteccionistas han conducido a la 
distorsión del comercio internacional de este tipo de productos 
deberían asumir el compromiso concreto de rectificar su res­
pectiva política agrícola, incluida la reducción de los subsidios 
a la producción y la eliminación de los subsidios a las exporta­
ciones de productos agropecuarios.
Es de presum ir que la aplicación de medidas de esa índole 
exigirá que los países desarrollados adopten medidas tendien­
tes a transform ar las estructuras productivas del sector agrope­
cuario, inclusive la transferencia a otras actividades de aquellos 
productores marginales que no puedan seguir compitiendo bajo 
las nuevas condiciones de protección. Con motivo de estas mo­
dificaciones, los ingresos de dichos productores marginales po­
drían suplementarse con ayuda financiera directa y no a través 
del mecanismo de precios o los volúmenes de producción. Lo 
contrario significaría seguir estimulando una producción anti­
económica, reduciendo el consumo interno por sus altos costos 
y proporcionando una utilidad adicional precisamente a los pro­
ductores que no necesiten de tal ayuda.
Los compromisos anteriores tendrían efectos muy marcados 
sobre el volumen de comercio de numerosos productos. Una de 
las conclusiones del informe Haberler señala que “podría alcan­
zarse una gran expansión del comercio de productos primarios 
entre los países industrializados y no industrializados mediante 
un cambio moderado de dirección del proteccionismo agrícola, 
alejándolo de los altos niveles a que ha llegado en muchos paí­
ses". Si la producción de trigo, maíz, cebada, azúcar y carne 
vacuna, por ejemplo, se hubiera reducido en 1 por ciento con 
respecto al nivel de 1961 en los países industrializados donde se
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los produce antieconòmicamente, y si en él mismo año hubiera 
aumentado también en 1 por ciento, el consumo —gracias a una 
participación más amplia de importaciones de menor costo— 
puede calcularse que la demanda de importación de tales países 
se habría incrementado en 15 por ciento.4 Estas cifras indican 
hasta qué punto los países desarrollados pueden m ejorar la si­
tuación con un esfuerzo limitado. -
A este respecto debe advertirse también que las mayores im­
portaciones de productos agrícolas de los países industrializados 
—a consecuencia del reajuste de sus economías internas— es­
taría compensado seguramente por mayores exportaciones no 
agrícolas.
R estructurar la producción, y él comercio mundiales de este 
tipo de productos, siempre que se haga con arreglo a fórmulas 
adecuadas, no tiene por qué resultar incompatible con la aten­
ción a las necesidades insatisfechas de una gran parte del mundo 
que padece de mala nutrición o subalimentación. A juzgar por 
las cifras de la FAO, aproximadamente la m itad de la población 
mundial se encontraría en esta situación. Se tra ta  en su mayor 
parte de poblaciones qué no disponen de los ingresos suficientes 
para adquirir una alimentación adecuada. Sin embargo, los ac­
tuales métodos que aplican los países desarrollados para la colo­
cación de excedentes, hace posible que esos países continúen 
con los estímulos artificiáles a la producción. A la vez que se 
deprimen los precios mundiales, se perjudican las posibilidades 
de exportación de los países que no subvencionan sus exporta­
ciones y, finalmente, ?e limitan las posibilidades de desarrollo 
ágrícola de los propios países beneficiarios. Siguiendo las ob- 
sérvaciones de la FAO, debe definirse la zona de aplicación de 
estas liquidaciones y evitarse, por ejemplo, la colocación en mer­
cados que no carecen de medios de pago.
Como una m anera de remediar las distorsiones creadas por 
los actuales sistemas de colocación de excedentes agrícolas, in­
teresa considerar con atención algunos planteamientos hechos 
en una publicación del Instituto del Atlántico. La idea de dar 
un mayor poder de compra a los países en desarrollo para que 
puedan adquirir sus productos agrícolas donde más les convenga 
tendría la gran ventaja de dar mayor carácter m ultilateral a la 
colocación de los excedentes. A la vez, eliminando gradualmente 
los subsidios, podría alcanzarse un equilibrio mayor en la dis­
tribución de la producción agrícola mundial.
La distribución de la carga de financiamiento que implica tal 
programa plantearía naturalm ente problemas difíciles, como se 
ha señalado en el capítulo iv. Sin embargo, en el marco de otras
4 El cálculo incluye los Estados Unidos y el Canadá para azúcar y 
carne vacuna, y a todos los páíses de la CEE y de la EFTA para dichos 
productos más trigo, cebada y maíz.
PRODUCTOS PRIMARIOS P E  EXPORTACIÓN 263
medidas, podría ser un instrum ento apto que ayudara a recons­
titu ir un verdadero mercado mundial para algunos productos 
agrícolas.
En todo lo anterior hay implícitas determinadas reglas que de­
berían aplicarse al intercambio de productos agrícolas a  fin de 
restablecer las condiciones de un mercado equitativamente com­
petitivo. En el capítulo iv se insinúan también otras ideas como 
las expresadas por algunos voceros de países desarrollados, en 
tom o a lo que se viene llamando organización de mercados.
Esas sugerencias suelen tom ar como punto de partida la si­
tuación actual. Implican, por una parte, pagar por las impor­
taciones precios que se adapten al que se paga al productor 
interno, y por otra, aprovechar la tendencia actual a la sobrepro­
ducción en una política general de ayuda alimenticia. La apli­
cación concreta de estos conceptos, sin embargo, da origen a una 
serie de consideraciones. El nivel de precios tendería a ser el 
de la región que produce al costo más alto. Si así ocurriera, se 
correría el riesgo de desalentar el consumo y estimular la susti­
tución. Además, mientras más alto fuera el precio así logrado, 
más necesario sería lim itar la oferta. Si estos límites se aplica­
sen a los países en vía de desarrollo, se reducirían gravemente 
las posibilidades de financiación de su propio desarrollo econó­
mico. También parece difícil determinar los criterios que se 
aplicarían para fijar dichos límites. Si se toman como base las 
cifras de producción actuales, por ejemplo, aquellos países que 
todavía importan grandes cantidades resultarían de hecho cas­
tigados porque soportarían el gravamen principal, del nuevo sis­
tem a en forma de mayor precio para sus importaciones. Los 
países que han estimulado la producción interna para eliminar 
las importaciones sólo sufrirían parte del gravamen si el nivel 
de precios fijado intemacionalmente fuese bastante bajo como 
para desalentar la producción interna y llevase así a reanudar 
las importaciones. Por o tra parte, si dicho sistema se basase en 
niveles de precios relativamente altos, surgirían problemas igual­
m ente delicados en relación con el financiamiento de la ayuda 
alimenticia a las zonas del mundo en las que actualmente no 
hay demanda en el sentido comercial.
Desde otro punto de vista, no son muy halagüeñas las posi­
bilidades de que en relación con este tipo de productos pudieran 
ser de eficacia más o menos generalizada los convenios por pro­
ductos. En los casos en que pudieran ofrecer una contribución 
positiva, esos convenios deberían seguir —ajustándose natural­
m ente a las características del producto respectivo— algunos 
principios generales de orientación que parecen esenciales.
Uno de tales principios se refiere a la conveniencia de que los 
precios que se establezcan tanto para los productos importados 
como para los de producción interna correspondan a un nivel
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promedio éntre los precios vigentes en las zonas principales de 
producción de altos y bajos costos. Así se propendería a acre­
centar los ingresos de los países poco desarrollados, y a la vez 
se lim itarían los incentivos a  la producción marginal en los paí­
ses industrializados. Al determinar tales precios, debería tenerse 
en cuenta la Influencia recíproca de los diversos productos y los 
riesgos de sustitución, lo que en algunos casos puede hacer ne­
cesario concertar acuerdos que comprendan varios productos 
simultáneamente.
Otro de los principios generales se refiere a la necesidad de 
que las limitaciones a la oferta que hayan de establecerse no 
signifiquen tom ar como punto de partida una aceptación implí­
cita de la actual estructura distorsionada de la agricultura mun­
dial por los países en desarrollo. Antes al contrario, su finalidad 
esencial debe ser asegurar a estos países volúmenes de exporta­
ción suficientes para atender a las necesidades de su desarrollo. 
Por la misma razón, cuando ulteriormente sé produzcan aumen­
tos en el consumo de estos productos, los productores no sub­
vencionados deberían ser los béneficiarios de ellos, a fin de acer­
carse progresivamente a lo que puede considerarse como una 
estructura racional de la producción mundial.
Dentro del G a t t  se está buscando ahora solución para el pro­
blema de los productos agrícolas de zona templada, uno de los 
temas principales que serán tratados en la Rueda Kennedy. Como 
el problema está planteado desde hace muchos años, no hay ra­
zón para prolongar innecesariamente las negociaciones a las que 
se han comprometido los países desarrollados. Es pertinente a 
este respecto reiterar que las dificultades de las negociaciones 
entre algunos países desarrollados no deben conducir a nuevas 
medidas dilatorias que perjudiquen más aún a los productores 
de los países en vías de desarrollo. Para éstos cualquier demora 
implica el riesgo de crear nuevas situaciones de hecho y agravar 
la crisis en que se encuentran sus productos.
En el estudio que hizo el G a t t  de sus estipulaciones agrícolas 
en 1957, la CEE "dio la seguridad de que el Tratado de Roma no 
se utilizaría de manera que pudiera cerrar el mercado a las im­
portaciones” 6 y en 1962 repitió que ni la organización de los 
reglamentos ni la preferencia justificaban aserción alguna en el 
sentido de que el sistema eliminaría a la larga a los exportado­
res de terceros países.6 El hecho de que dentro de la CEE pro­
siga aún el proceso de elaboración de la política agrícola común 
no impide salvaguardar los intereses de los países en vías de 
desarrollo. Por lo que respecta a los Estados Unidos y al Reino 
Unido, la sensibilidad respecto a los problemas creados por un
0 G a t t ,  Basic Instruments and Selected Documents, 6 th . S u p p le m e n t, 
p .  87.
6 G a t t ,  Report of Committee II, p . 110.
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exagerado proteccionismo a su agricultura está conduciendo a 
un nuevo examen de las políticas vigentes.
En la reunión de ministros del Gatt efectuada en mayo de 
1963, se declaró la intención de “crear condiciones aceptables 
de acceso a los mercados mundiales para alcanzar una expansión 
sustancial en el comercio mundial de productos agrícolas”. Si, 
a pesar de estas declaraciones, la participación de las exporta­
ciones de los países en vías de desarrollo en los diversos merca­
dos se viese más perjudicada aún mientras se efectúan las 
negociaciones, ello probaría la incomprensión de las necesidades 
especialmente apremiantes de los países en desarrollo y de los 
perjuicios causados por la reducción de su papel tradicional como 
exportadores.
A n t e  t a l e s  C i r c u n s t a n c i a s ,  n o  c a b r í a  e s p e r a r  q u e  l o s  p a í s e s  q u e  
d e p e n d e n  d e  l a s  e x p o r t a c i o n e s  a g r í c o l a s  a c e p t a s e n  s i n  c o m p e n ­
s a c i ó n  l a  i n o b s e r v a n c i a  d e  l a s  r e g l a s  e l e m e n t a l e s  d e  r e c i p r o c i ­
d a d .  S i  n o  s e  e j e r c e  p l e n a m e n t e  l a  r e c i p r o c i d a d  e x p l í c i t a  e  i m ­
p l í c i t a  q u e  c o n s a g r ó  e l  G a t t , s e  c o r r e r í a  e l  r i e s g o  d e  q u e  l o s  
p a í s e s  p o c o  d e s a r r o l l a d o s  s e  v i e r a n  f o r z a d o s  a  p r o c u r a r s e  m e ­
c a n i s m o s  m á s  d i r e c t o s  d e  r e c i p r o c i d a d  y  a  d i f e r e n c i a r  e l  t r a t a ­
m i e n t o  a  l a s  i m p o r t a c i o n e s  s e g ú n  s u  o r i g e n ,  c o n  g r a v e  d e t r i m e n ­
t o  d e  l a  c r e c i e n t e  m u l t i l a t e r a l i z a c i ó n  d e l  c o m e r c i o  m u n d i a l .
Conclusiones
L a s  c o n s i d e r a c i o n e s  e x p u e s t a s  p u e d e n  r e s u m i r s e  b r e v e m e n t e  e n  
l a s  s i g u i e n t e s  c o n c l u s i o n e s :
1. Todos los países desarrollados deben establecer un tope 
máximo al conjunto de subsidios y distintas formas de protec­
ción a su producción y exportación de productos agrícolas, en 
medida compatible con el mejoramiento sustancial de la capa­
cidad de compra externa de los países en vías de desarrollo.
A este fin, deberían comprometerse a :
a) Rectificar las políticas agrícolas que —a través del meca­
nismo de precios, de distintas formas de restricción a las impor­
taciones y de otros elementos de regulación— obstaculizan las 
exportaciones de productos agropecuarios de los países en des­
arrollo. Esto significa la adopción inmediata de medidas para 
neutralizar los gravámenes variables, las restricciones cuantita­
tivas, los derechos de aduana prohibitivos, las preferencias aran­
celarias y otras medidas discriminatorias.
b ) Reducir en forma efectiva los subsidios a la producción 
agropecuaria.
c ) Eliminar Jos subsidios a  las exportaciones de productos 
agropecuarios.
2. La ayuda extem a a determinadas regiones en vías de des­
arrollo que se otorga en form a de productos alimenticios no
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debe efectuarse en detrimento de las posibilidades de exporta­
ción de otras áreas en desarrollo, ni del desarrollo agrícola del 
propio país beneficiario de tal ayuda. Al efecto, conviene apoyar 
en sus rasgos principales la idea de que tal colaboración debe 
tender al incremento de la capacidad de compra de esos países, 
de m anera que puedan adquirir sus productos agrícolas donde 
resulte más ventajoso para ellos. Se dará así mayor carácter 
m ultilateral a la colocación de excedentes, lo que —unido a la 
eliminación progresiva de los subsidios— contribuiría a una dis­
tribución más adecuada de la producción agrícola mundial.
Mientras subsistan excedentes aplicables a la ayuda alimenti- ' 
cia, además, todos los países exportadores deberían participar en 
su administración, para evitar que se la utilice como recurso de 
promoción comercial.
3. En los casos de productos de baja elasticidad-ingreso de 
demanda para los que exista exceso de oferta y sin perjuicio 
de las recomendaciones anteriores, los convenios por productos 
también podrán contribuir a m ejorar las condiciones del comer­
cio mundial. Para asegurar su eficacia, tales convenios deberían 
tener en cuenta —adecuándolos a las características del produc­
to  respectivo— los siguientes principios de orientación general:
a) El precio pagado por los productos importados y los de 
producción nacional debería fijarse a un nivel adecuado que se 
sitúe entre el precio de las mayores zonas de producción de al­
tos y bajos costos.
b) Al determ inar los precios, habrá que tener en cuenta la 
influenbia recíproca de los diversos productos y los riesgos de 
sustitución. En algunos casos, esto implicaría concertar acuer­
dos que comprendan a varios productos.
c) Los límites que se establezcan por el lado de la oferta no 
deberán presuponer que los países en vía de desarrollo aceptan 
la actual estructura distorsionada de la agricultura mundial, sino 
que deberán asegurar a estos países volúmenes de exportación 
suficientes para cubrir las necesidades de su propio desarrollo.
d) En caso de aum entar el consumo, la redistribución de las 
cuotas deberá beneficiar, sobre todo a los productores no subven­
cionados, de modo que gradualmente se alcance una relación 
más estrecha con lo que se consideraría una estructura racional 
de la producción mundial.
3. Minerales y combustibles
Los problemas comerciales de los productos de origen mineral 
y de los combustibles tienen características similares en algunos 
casos a las de los productos de origen agropecuario y 1 diferen­
tes en otros. Entre los primeros figuran los gravámenes y res­
tricciones cuantitativas que protegen la producción de los países
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desarrollados, así como las discriminaciones en favor de algunas 
áreas y en desmedro de otras. Por su parte, algunos de los pro­
blemas especiales que presentan los productos minerales y los 
combustibles provienen del hecho de que buena parte de su 
extracción, elaboración y comercialización queda bajo el control 
de compañías internacionales los países desarrollados. La po­
lítica de estas empresas suele afectar desfavorablemente los vo­
lúmenes de producción y de exportaciones, así como las posibili­
dades de una mayor elaboración local de esos productos. En 
efecto, los gobiernos de los países productores suelen tener poca 
influencia en las decisiones sobre comercialización de estos pro­
ductos. La tendencia de las compañías a localizar las destilerías, 
refinerías, altos hornos, fundiciones e industrias de laminación 
y otras plantas de elaboración prim aria de las m aterias primas 
minerales y combustibles en países no productores de estos bie­
nes impide que los países en vías de desarrollo aprovechen 
plenamente sus recursos naturales. Las diferencias actuales en­
tre  el tratam iento arancelario aplicable a las materias primas y 
a los productos semielaborados vienen a consolidar y fortalecer 
esta estructura de la producción y constituyen un obstáculo ar­
tificial a la diversificación de las exportaciones de los países en 
desarrollo y al aumento de sus ingresos por concepto de expor­
taciones.
Los esfuerzos realizados para modificar esta situación han tro­
pezado con muchas dificultades, derivadas de la insuficiente dis­
posición de los gobiernos e instituciones financieras de los paí­
ses desarrollados para conceder préstamos a mediano y a largo 
plazo que perm itan iniciar o ampliar esas actividades en los 
propios países en vías de desarrollo.
Al form ular una nueva política de comercio internacional, uno 
de los principios esenciales que habrían de incorporarse a ella 
es el de propender a una estructura de la producción más equi­
tativa en relación con los combustibles y minerales y sus produc­
tos derivados. A tal efecto, un  instrum ento de gran eficacia sería 
eliminar los derechos arancelarios aplicables a los productos se­
mielaborados, tem a al que se volverá más adelante al referirse 
a las exportaciones de productos m anufacturados y semimanu- 
facturados.
Por lo que toca a los precios, la situación de los productos 
minerales ha sido relativamente más favorable que la de los p ro ­
ductos tropicales y los productos agrícolas de zona templada, ya 
que aquéllos han podido beneficiarse en mayor medida de la ex­
pansión industrial general en los países desarrollados. Esto no 
excluye, sin embargo, la utilidad de concertar acuerdos por pro­
ductos siempre que las fuerzas del m ercado no hayan contri­
buido a m ejorar suficientemente los precios y a mantenerlos en 
niveles adecuados.
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Como en la mayoría de los casos los productos minerales de 
los países en vías de desarrollo son indispensables para la expan­
sión industrial de los países desarrollados, la acción concertada 
de los productores puede influir poderosamente en asegurar con­
diciones más propicias. Con frecuencia una acción de esa índole 
tendría que comprender simultáneamente varios productos a 
fin de evitar sustituciones y para robustecer el poder de negocia­
ción de los países en vías de desarrollo.
Conclusiones
Si junto a estas consideraciones generales se tienen en cuenta 
los antecedentes pormenorizados que se han expuesto en los 
capítulos pertinentes de este documento, podrían resumirse así 
las principales conclusiones que cabe form ular a propósito de 
los productos de origen m ineral:
1. Es necesario que los países industrializados eliminen gra­
dualmente los aranceles aduaneros, las restricciones cuantitati­
vas y los tratam ientos preferenciales para que los productos 
básicos de origen mineral provenientes de países de menor des­
arrollo queden, en un plazo razonable, en igualdad de competen­
cia con la producción local en el mundo désarrollado. Tal com­
promiso debiera hacerse extensivo a  los productos intermedios 
de origen mineral, a  fin de promover la mayor elaboración de 
los productos básicos en el país de origen y hacer posible su 
venta directa en el mercado internacional.
2. En casos excepcionales, cuando por razones de seguridad 
o por necesidad imperativa de sostener su volumen actual de 
producción, determinados países industrializados se vean obliga­
dos a m antener ciertas limitaciones a las importaciones, los pre­
cios que paguen por el producto importado deberían ser iguales 
a los que paguen por los de producción interna.
3. Los países desarrollados deberían apoyar toda medida de los 
gobiernos de los países en vía de desarrollo encaminada a ase­
gurar que la política de las empresas concuerde con los objeti­
vos generales de desarrollo del respectivo país en cuanto se re­
fiere a los volúmenes de producción, a la comercialización y al 
grado de elaboración del producto exportado.
4. Los gobiernos de los países desarrollados y los organismos 
internacionales de financiamiento deberían apoyar, en la asigna­
ción de sus préstamos a mediano y a largo plazo, a las empresas 
nacionales de países en desarrollo que se dediquen a la explora­
ción, explotación y elaboración de sus propios recursos de com­
bustibles y minerales.
5. Es indispensable el apoyo de los países desarrollados a la 
concertación de convenios apropiados de productos de esta natu­
raleza siempre y cuando sea necesario para m ejorar los precios
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o estabilizarlos a un nivel superior, con el propósito de aumentar 
al máximo los ingresos en divisas de los países menos desarro­
llados.
C. La ex po r ta c ió n  de  m a n u fa c t u r a s  y  s e m im a n u f a c t u r a s  ‘
Como se ha señalado en varias oportunidades a lo largo de este 
documento, la superación de los obstáculos al comercio exterior 
de los países en vías de desarrollo exige tanto un mejoramiento 
rápido de las condiciones que afectan a sus corrientes tradicio- 
náles de intercambio como un esfuerzo de más largo alcance 
de diversificación de sus exportaciones, mediante la creciente 
incorporación de manufacturas y semimanufacturas.
El hecho de que este último constituya un objetivo de más 
largo plazo no justifica que se posterguen las decisiones y accio­
nes concretas que resultarían imprescindibles para materiali­
zarlo. Por el contrario, es necesario que se abran desde ahora 
mismo las perspectivas de acceso con este tipo de productos a 
los mercados de los países industrializados, ya que sólo así po­
drán iniciarse inversiones y organizarse en general la producción 
para que en el futuro puedan aprovecharse efectivamente esas 
posibilidades.
El acceso a los mercados de países desarrollados de manufac­
turas y semimanufacturas procedentes de las áreas en desarrollo 
envuelve en realidad varios factores. Algunos se refieren a re­
ducciones arancelarias de aplicación general, como las propues­
tas en la Ley de Expansión Comercial de los Estados Unidos; 
otros, a la concesión de nuevas preferencias al conjunto de los 
países en vías de desarrollo, así como a la abolición de prefe­
rencias ya existentes sobre bases discrim inatorias; otros, en fin, 
a obstáculos no arancelarios, cuya remoción es indispensable 
para poder aprovechar las ventajas que se deriven de decisiones 
en m ateria de tarifas. Conviene pues referirse en particular a 
cada uno de estos aspectos.
1. Reducciones arancelarias de aplicación general
En cuanto al primero, la oportunidad más próxima para abor­
darlo en el plano internacional la ofrecerán las negociaciones 
arancelarias que se realizarán en el G a tt , en parte  paralelamen­
te con la Conferencia de las Naciones Unidas sobre Comercio y 
Desarrollo. De tener éxito, tales negociaciones podrían traducirse 
en una reducción del 50 por ciento en los aranceles sobre casi 
todos los productos industriales, lo que constituiría una impor­
tante contribución a la formulación de una política comercial 
más racional en el mundo. Desde el punto de vista de los países
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poco desarrollados, difícilmente pudiera ser ésa una oportuni­
dad para que se obtuviesen compromisos de la amplitud necesa­
ria, ya que los beneficios que resulten habrán de ser de aplica­
ción general, según la cláusula de la nación más favorecida. Esto 
no quiere decir, sin embargo, que no interesen sus resultados. 
Pot el contrario, podrían ya darse allí pasos positivos, toda vez 
que —a diferencia de negociaciones anteriores— se tengan en 
cuenta algunos aspectos que, aunque parciales, pueden constituir 
contribuciones apreciables a los países en vías de desarrollo. Para 
que así fuese, sería necesario, en prim er lugar, que los productos 
de exportación de especial interés para los países en vías de des­
arrollo, como los que figuran en la lista confeccionada por el 
Comité n i  del G a t t , no quedan incluidos en las muy limitadas 
excepciones previstas a la aplicación de la reducción lineal. En 
términos positivos, en relación con los productos semimanufac- 
turados —dejados de lado en negociaciones arancelarias anterio­
res— podría obtenerse esta vez que paralelamente a toda re­
ducción arancelaria sobre productos terminados, se estableciesen 
reducciones arancelarias por lo menos equivalentes sobre los 
renglones correspondientes a etapas anteriores de elaboración. 
Como cumplimiento de ello, los países desarrollados tendrían 
que comprometerse a no aplicar otras medidas— tales como 
restricciones cuantitativas, derechos específicos que imponen en 
realidad un arancel más elevado sobre los artículos más baratos 
que sobre los más caros, o recargos no aduaneros— que tien­
dan a lim itar los beneficios de las reducciones arancelarias.
De cumplirse todas estas condiciones, las futuras negociacio­
nes arancelarias resultarían más provechosas que las anteriores 
para los países en vías de desarrollo, especialmente en aquellos 
casos en que los aranceles alcanzaron niveles más bajos. Sin 
embargo, las reducciones arancelarias basadas en la cláusula de 
más favor en la Rueda Kennedy sólo podrán proporcionar un 
elemento parcial de lo que debe llegar a ser una solución integral 
para los países en desarrollo. En efecto, las reducciones aran­
celarias sobre la base de la nación más favorecida no bastan en 
muchos casos para perm itir que los productos industriales de 
los países en vías de desarrollo penetren en los mercados de los 
jjaíses industriales. A causa de la situación geográfica periférica 
de muchos países en vías de desarrollo, los competidores con 
sede en países avanzados podrían, en realidad, ser los principales 
beneficiarios de tales reducciones arancelarias generales. Ade­
más, los países insuficientemente desarrollados tendrían, en ta­
les condiciones, que competir con productores no sólo muy efi­
cientes, sino que dotados también de mecanismos comerciales 
y de distribución bien montados, con libre acceso a grandes mer­
cados internos y con una firme posición en los mercados de 
exportación.
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2. Necesidad y  carácter de un tratamiento preferendal a los
países en vías de desarrollo
Tales desventajas sólo pueden subsanarse otorgando franquicias 
específicas a los productos de los países en vías de desarrollo 
para que puedan competir efectivamente en los mercados del 
m undo desarrollado. Para qué tales franquicias tengan efecto, 
lo prim ero que se necesita es una inversión de la frecuente ten­
dencia actual a combatir, so pretexto de evitar las alteraciones 
del mercado, los productos de los países menos desarrollados, 
favoreciendo en cambio a los productos más caros de países 
desarrollados.
Si se considera que aquéllos tienen una capacidad de produc­
ción relativamente limitada comparada con el probable creci­
m iento del consumo en los países avanzados, no se justifican los 
temores en los países industrializados acerca de las consecuen­
cias que pudiera acarrear un régimen preferendal. Sin embar­
go, como tales temores existen, es necesario que cualquier plan 
de preferencias incorpore algunas cláusulas destinadas a  prote­
ger los intereses de los productores de los países desarrollados 
en  la medida en que sean legítimos. De igual manera, debe que­
d ar claramente establecido que las preferencias serían una me­
dida transitoria, destinada a compensar las desventajas inicia­
les de los países en vías de desarrollo, facilitarles el acceso a los 
mercados de los países desarrollados y establecer nuevas corrien­
tes comerciales que ulteriormente tendrían que defenderse en 
condiciones totalm ente competitivas.
No es difícil justificar la legitimidad de un régimen preferen- 
cial de esa índole. Lo que sí puede prestarse a mayor discusión 
son las modalidades concretas para la concesión de las preferen­
cias, y en especial el carácter general o selectivo que debieran 
asumir.
Hasta ahora, el que ha recibido mayor atención en los países 
industrializados es el método selectivo, de la naturaleza del su­
gerido en el plan Brasseur. Aunque este Plan se ha esbozado con 
cierto detalle en el capítulo iv, conviene recordar que, conforme 
al método que sugiere, cada país o grupo de países desarrollados 
decidiría a cuáles productos otorgaría preferencias y los países 
subdesarrollados beneficiarios serían aquellos capaces de produ­
cir y exportar los productos amparados por la preferencia. Cada 
caso sería examinado por un comité conjunto, que incluiría 
representantes de los países exportadores y de los países desarro­
llados importadores, o podría ser objeto de negociaciones bilatera­
les. En cada caso se determinaría también el margen necesario 
de preferencia, así como las condiciones y asistencia técnica que 
deban acompañarlo. En resumen, el método selectivo implica 
que las preferencias serían de magnitud diferente según los ca­
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sos y que cada país desarrollado podría en principio otorgarla 
para productos distintos sin extenderla necesariamente a todos 
los países en vías de desarrollo.
Un método de esta naturaleza daría amplias garantías a los pro­
ductores del mundo desarrollado, por cuanto tendrían muchas po- 
siiblidades de influir en el curso de las negociaciones, pero dejaría 
a los países en vías de desarrollo en una situaéión de gran incer- 
tidum bre sobre los resultados efectivos que se lograrían. La 
selección supondría probablemente intensos estudios previos de 
mercado y difíciles consultas con firmas individuales, corrién­
dose el grave riesgo de que, a la postre, uno u otro gobierno no 
se decidiera por la preferencia, negativa que reduciría automá­
ticamente la probabilidad de que la otorgasen otros países, ante 
las posibilidades de una mayor presión potencial sobre sus mer­
cados. No menos perturbador sería el hecho de que pudiera 
lim itarse la preferencia a algunos países subdesarrollados. En 
suma, el método selectivo significaría que, para resolver los pro­
blemas de exportación de los países en desarrollo, se reviviría 
el sistema anterior de las negociaciones aduaneras producto por 
producto, con todas sus deficiencias ya reconocidas por los pro­
pios países desarrollados, y en una situación en la cual los países 
en desarrollo no tendrían poder de negociación suficiente para 
asegurar resultados acordes con sus verdaderas conveniencias.
Esas graves deficiencias del método selectivo apuntan hacia la 
conveniencia de emplear preferencias generales, que sean apli­
cadas en forma idéntica por todos los países desarrollados, be­
neficien al conjunto de los países en vías de desarrollo, abarquen 
todos los productos manufacturados y establezcan una tasa pre- 
ferencial uniforme. Los riesgos que tal sistema pudiera plantear 
a la industria de los países desarrollados quedarían limitados a 
un mínimo si se acordase como norma básica del sistema que 
los productos industriales provenientes de cualquier país en vías 
de desarrollo puedan en trar libremente en todos los países des­
arrollados, m ientras dichas importaciones no representen para 
cada producto más de una determinada proporción uniforme 
(por ejemplo 5 por ciento), del consumo interno del respectivo 
país importador.
De este modo se eliminaría la necesidad de engorrosas nego­
ciaciones para cada producto. De o tra parte, a la par que deja­
ría protegidos a los productores de los países desarrollados —me­
diante la limitación de la preferencia a las importaciones que no 
superen determinado porcentaje del consumo interno— el gran 
poder de consumo de los países desarrollados ofrecería un volu­
men de exportaciones potenciales que, en la mayoría de los ca­
sos y durante mucho tiempo, excedería con creces la capacidad 
de exportar del conjunto de los países en vías de desarrollo.
Naturalmente, la concesión de preferencias a todos los pro­
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ductos significaría inevitablemente que muchas de ellas no se 
aprovecharían. Pero tendría la ventaja im portante de perm itir 
que los propios inversionistas potenciales escojan con toda am­
plitud el desarrollo de líneas de producción orientadas hacia las 
exportaciones. Mientras una preferencia sobre productos selec­
cionados encierra el riesgo de canalizar la atención de los países 
en desarrollo hacia pocos productos predeterminados por una 
estructura más bien rígida, una preferencia general probable- 
mente evitaría una concentración de las corrientes de exporta­
ción que pudieran originarse en los países en desarrollo. Con 
tal amplitud, podrían además aprovecharse más fácilmente las 
ventajas de las condiciones a menudo cambiantes de costo rela­
tivo y promoverse así un patrón de exportaciones de los países 
en desarrollo que se ajuste m ejor a una más racional división 
internacional del trabajo.
Que el volumen de importaciones exentas de derecho se mida 
en relación con un porcentaje del consumo interno, en lugar de 
hacerlo en relación con un porcentaje de las importaciones an­
teriores, se justifica por el hecho de que con este último criterio 
se eximiría a países que han seguido hasta hoy una política 
altamente proteccionista de la obligación de m ejorar las condi­
ciones de acceso. De otra parte, es necesario que el volumen 
de importaciones afecto al tratam iento preferencial esté exen­
to de derechos aduaneros, pues un derecho, aunque fuese pre­
ferencial, siempre dejaría a  las importaciones provenientes de 
los países en vías de desarrollo en desventaja frente a los pro­
ductores internos de un mercado regional o nacional muy grande.
Con un mecanismo de esta naturaleza, las importaciones afec­
tas a un tratam iento preferencial se realizarían dentro de los 
límites impuestos por un cupo arancelario. Como durante algún 
tiempo sólo unos pocos productos podrían tender a sobrepasar 
el límite del 5 por ciento, sólo con respecto a ellos habría ver­
daderamente una cuota. Así, podría perm itirse la entrada libre 
de todos los productos acompañados de un certificado de origen 
emitido en un país en desarrollo; sólo si un sector de los pro­
ductores e importadores nacionales de los mismos productos 
desde otros países desarrollados lo desean (porque las importa­
ciones se acercan al límite fijado del consumo nacional, por 
ejemplo), se establecería la cuota. En ese caso, la cooperación 
de los productores nacionales, que deben sum inistrar las cifras 
necesarias para calcular el consumo nacional, se obtendría más 
fácilmente, puesto que esas cifras servirán objetivos que les be­
nefician.
Por supuesto, el concepto de cuota arancelaria implica que las 
importaciones pueden exceder este límite, pero entonces estarían 
sujetas al arancel que se aplica de acuerdo con la cláusula de 
nación más favorecida, lo que demuestra que la reducción de esa
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tarifa en la Rueda Kennedy es también im portante en conexión 
con la adopción de un plan de preferencias.
Todos los países desarrollados deberían participar en un plan 
de esta índole, de manera que ninguno de ellos deba asumir una 
responsabilidad desproporcionada en la solución de los proble­
mas de los países subdesarrollados. En la misma forma, todos 
los países en desarrollo deberían tener acceso bajo las condi­
ciones de preferencia convenidas. Debería estipularse, sin em­
bargo, que en las cuotas aduaneras de un país desarrollado dado 
no se computarían las importaciones de aquellos productos pro­
cedentes de países en desarrollo que, en ese país, ya disfrutan 
de preferencias establecidas con anterioridad.
El propósito de fijar un límite general a las importaciones que 
han de disfrutar de un tratam iento preferencial es sólo el de 
fijar un mínimo al cual podrían comprometerse de inmediato 
todos los países desarrollados. Si algunos de éstos estimaran 
que pueden conceder a los países en vías de desarrollo preferen­
cias sobre un volumen mayor de importaciones, no tendría por 
qué haber obstáculos a que lo hiciesen, siempre que las exten­
dieran a todos los países en vías de desarrollo.
Naturalmente, otros detalles, como la forma en que podría 
garantizarse a los países menos desarrollados una participación 
en las exportaciones de productos manufacturados una vez que 
las cuotas hubieran sido llenadas por otros países en desarrollo, 
la ayuda financiera y técnica especial a su favor, los sistemas 
para adm inistrar las cuotas, etc., sólo podrán dilucidarse cuando 
los países industrializados acepten el principio de las preferen­
cias. Esto ú ltimo es lo importante, en todo caso.
La proposición de una preferencia general, encuadrada en los 
límites de una proporción del consumo determinada aunque re­
lativamente pequeña, regirá para todos los productos manufactu­
rados de uso o consumo final. En lo que toca a los productos 
de uso intermedio, los países desarrollados debieran asum ir obli­
gaciones de mayor alcance. América Latina ha encontrado tra­
dicionalmente grandes obstáculos para exportar, en condiciones 
ventajosas de costo, sus m aterias prim as con un cierto grado de 
elaboración. Sin embargo, en un mundo de producción y co­
mercio organizado racionalmente, debiera perm itirse a los paí­
ses en vías de desarrollo llevar a cabo la transformación inicial 
de las m aterias primas de producción interna. Actualmente, los 
aranceles que gravan a los artículos semielaborados de los países 
menos desarrollados son con frecuencia mucho más altos que 
los que se aplican al producto prim ario en su estado bru to  y 
dificultan así la diversificación de las exportaciones en aquellas 
ramas de actividad en que los países en vías de desarrollo pre­
sentan m ejores condiciones. Por lo tanto, sería aconsejable que 
los países desarrollados redujesen gradualmente, hasta su elimi­
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nación en un plazo razonable, los aranceles sobre las importa­
ciones de productos semielaborados. Tal disposición podría 
circunscribirse a todas aquellas semimanufacturas cuyo valor 
agregado a la m ateria prim a no excediera de un determinado 
porcentaje.
Para este tipo de productos, la exención de derechos no. se li­
m itaría a determinado porcentaje del consumo total en el país 
respectivo, ni se fijaría tampoco un límite al plazo durante el 
cual sería válida la eliminación de aranceles, como ocurriría en 
el caso de las preferencias para los productos terminados. En 
consecuencia, dicho compromiso supondría de parte  de los paí­
ses desarrollados la decisión de efectuar, en escala mundial, 
cambios estructurales similares a los que han tenido lugar en 
escala regional. El momento actual en que se encuentran los 
países industriales, con sus planes de integración económica ya 
empeñados en la adaptación industrial de grandes proyecciones, 
parece oportuno para actuar con el objeto de llegar simultánea­
mente a una m ejor división mundial del trabajo. Postergar esta 
tarea significaría que las industrias en los países desarrollados 
habrían de sufrir dos series consecutivas de adaptaciones, que 
significarían un  derroche innecesario de recursos. Sin duda, la 
eliminación de las diferencias arancelarias requiriría un periodo 
de ajuste, pero aparentemente las dificultades no serán mayores 
que las surgidas al establecer las agrupaciones regionales en 
Europa, para lo que se ha previsto un periodo de transición de 
10 a 12 años. Las fechas fijadas para la eliminación de las dife­
rencias arancelarias deberán quedar comprendidas dentro de ese 
periodo, sobre todo porque ese periodo de adaptación será más 
que suficiente para amortizar los recursos ya invertidos.
Si tal periodo de adaptación no constituye todavía seguridad 
suficiente, los países desarrollados podrían quedar autorizados 
para tom ar las medidas necesarias a fin de que su industria 
interna no sufra una reducción en sus volúmenes actuales de 
producción, pero asegurando que las importaciones puedan com­
petir en iguales condiciones con la producción interna del país 
im portador en los aumentos de consumo de los productos semi- 
manufacturados correspondientes.
Las medidas de carácter preferencial que aquí se proponen no 
deben quedar condicionadas a concesiones recíprocas por parte 
de los países en vías de desarrollo. En su fase actual, los países 
en vías de desarrollo no pueden en realidad ofrecer muchas con­
cesiones, excepción hecha a veces de la abolición de preferencias 
que existen a favor de algunos países desarrollados y en contra 
de los demás países desarrollados y menos desarrollados. De 
igual manera, para que las preferencias resulten eficaces, debe­
rían abolirse las restricciones cuantitativas a que todavía están 
sometidos diversos productos industriales y no deben introdu­
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cirse nuevas restricciones cuantitativas y medidas internas que 
anulen los beneficios previstos de la reducción de aranceles.
A igual propósito contribuiría el cambio de algunas prácticas 
seguidas en el pasado por los países desarrollados que son des­
ventajosas para los países en vías de desarrollo. Cuentan entre 
éstas el hecho de que frecuentemente los gravámenes arancela­
rios sobre productos de uso y consumo local en los cuales una 
proporción muy sustancial de sus componentes es m ateria prima 
del país exportador, sean mucho más altos que los gravámenes 
sobre otros productos m anufacturados similares. Los países des­
arrollados deberían fijar los aranceles a un nivel que no obstacu­
lice la creación de industrias que transform e esas materias pri­
mas en el respectivo país de origen. Igualmente, deberían 
eliminarse los derechos específicos que impongan gravámenes 
proporcionalmente más altos a los productos de menor valor 
unitario.
En otro orden de ideas, es cierto que algunos países desarro­
llados conceden ya a determinados países en vías de desarrollo 
preferencias para productos industriales. Algunas de estas prefe­
rencias existen desde hace varios decenios y han creado grandes 
com entes de exportación muy provechosas para los respectivos 
países en vías de desarrollo. Otras preferencias que se han esta­
blecido, violando la disposición correspondiente del G a t t , son 
muy recientes y no han creado todavía corrientes de intercam­
bio. A fin de modificar la base de la estructura mundial de pre­
ferencias, es necesario alterar la estructura anterior, ya sea eli­
minando las preferencias actuales o haciendo extensivos sus 
beneficios a todos los países en vías de desarrollo.
A fin de evitar nuevas distorsiones del comercio que vayan en 
detrimento de otros países en vías de desarrollo, debiera proce­
derse a la eliminación inmediata de todas las preferencias que 
no hayan dado todavía lugar a corrientes de comercio. Cuando 
tales corrientes de comercio han sido ya establecidas y algunos 
países en vías de desarrollo dependen de ellas, la aplicación de la 
preferencia debería ser limitada al volumen de comercio alcan­
zado en los últimos años, sin perjuicio de que deba reducírselas 
gradualmente hasta su eliminación en un plazo no mayor de 
10 años.
3. Algunos obstáculos no arancelarios
Hasta aquí las decisiones que parecen necesarias en m ateria de 
preferencias. Conviene, sin embargo, complementarlas con una 
breve referencia a otros obstáculos, de carácter no comercial, a 
las exportaciones de manufacturas y semimanufacturas por par­
te  de los países en vías de desarrollo.
Figuran entre éstos los convenios sobre cárteles y patentes
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celebrados entre firmas industriales y comerciales extranjeras, 
particularm ente las subsidiarias, filiales y sucursales de empre­
sas de tipo internacional que operan desde los países más des­
arrollados. Tales convenios podrían determ inar que las reduccio­
nes y preferencias arancelarias que se otorguen a los países 
insuficientemente desarrollados no conduzcan en el hecho a crear 
una corriente real de exportación de productos manufacturados. 
De esta suerte podrían frustrarse los beneficios que estaría lla­
m ada a ofrecer la eliminación de las barreras comerciales.
En prim er término, como la existencia de tales convenios so­
bre cárteles y patentes podría dar lugar en el futuro a situaciones 
de controversia y reclamos, pudiera ser prudente pensar desde 
ahora en la posibilidad de crear u  organizar mecanismos especia­
les que entiendan y dictaminen sobre los hechos y situaciones con­
trovertidas que se les presenten.
En segundo término, como el intento de aprovechar las nuevas 
oportunidades de exportación que se creen para los países en 
vías de desarrollo llevará implícita la necesidad de crear medios 
y arbitrios que garanticen la utilización plena de tales posibili­
dades, podría estudiarse la creación, bajo los auspicios de la 
organización comercial internacional o de agrupamientos regio­
nales, de comités de confrontación entre representantes de las 
firmas internacionales y de los gobiernos de los países en des­
arrollo, que resguarden los legítimos intereses de irnos y otros.
Otro obstáculo, constituido por los altos costos de distribución 
para las exportaciones latinoamericanas, podría allanarse median­
te la creación en el exterior de instituciones apropiadas para co­
mercializar los productos latinoamericanos con un mínimo de 
costo y un máximo de eficiencia. Huelga decir que se reconoce 
que el contacto o comunicación directos entre el productor y  el 
consumidor es a menudo un requisito indispensable para el esta­
blecimiento y mantenimiento del intercambio y que los conduc­
tos normales han de mantenerse. Pero en el caso de determi­
nados productos y mercados, no es posible el contacto directo 
(v. gr. en el intercambio comercial con los países socialistas) 
o está más allá de los recursos con que cuenta el productor 
individual (v. gr. cuando se ha de lanzar un producto nuevo a 
un mercado en donde no existe una representación comercial 
apropiada). En otros casos, las disposiciones predominantes se 
traducen en excesivo recargo sobre el precio de los productores 
y señalan la necesidad de agilizar las actividades de distribu­
ción y venta.
En los países más avanzados, los problemas de esta índole no 
son tan agudos. En cambio, para los países insuficientemente 
desarrollados el costo y la organización que se requiere suelen 
superar los recursos de que generalmente se dispone. El pro­
blema podría ser resuelto, no obstante, si los países industriali­
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zados estuviesen dispuestos a  cooperar en los esfuerzos que em­
prendan los países en vías de desarrollo para organizar servicios 
de comercialización adecuados para todos los productos que ne­
cesitan un m ejoramiento en sus canales de venta exterior.
En la misma forma, existe la necesidad de crear centros de 
informaciones comerciales en cada país, o centros internaciona­
les, para sum inistrar a los productores de los países insuficiente­
mente desarrollados las informaciones necesarias respecto al ta­
maño y naturaleza del mercado, los gustos, necesidades o 
preferencias del consumidor; las exigencias de calidad y unifor­
m idad; los itinerarios de transporte y pautas de entrega conve­
nientes; la legislación sobre embalajes, clasificación por calida­
des y aspectos sanitarios; la documentación y formalidades adua­
neras, y cualesquiera otros asuntos que pudieran interesar a un 
productor que por motivos prácticos no pudiese establecer con­
tacto comercial propio. Aún cuando hasta cierto punto los países 
individuales (o  todos los países latinoamericanos en forma co­
lectiva) podrían m antener representantes en el exterior, se con­
sidera que, a causa del costo y de los conocimientos especializa­
dos que ello involucra, sería preferible que los países indus­
trializados mantuviesen a título gratuito tales centros para la di­
fusión de las informaciones comerciales en favor de producto­
res de los países en vías de desarrollo.
Conclusiones
Conviene recoger ahora el conjunto de consideraciones relati­
vas a la exportación de manufacturas y semimanufacturas que 
han venido exponiéndose, en términos de una serie de conclu­
siones que derivan de este análisis:
1. Los países desarrollados deben acordar un tratam iento pre- 
ferencial a las importaciones de productos manufacturados y 
semimanufacturados provenientes de los países en vías de des­
arrollo. Estas preferencias deben ser otorgadas por la totalidad 
de los países desarrollados en beneficio de todos los países en 
vías de desarrollo, de acuerdo con las siguientes norm as:
a) Normas aplicables a productos manufacturados de uso o con­
sumo final
i) Los países industrializados deben conceder de inmediato 
acceso libre de derechos de aduana a las importaciones 
de todos los productos m anufacturados de uso o consumo 
final, mientras dichas importaciones no representen, para 
cada producto, más de un 5 por ciento del consumo in­
terno del respectivo país importador. Además, en casos
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especiales, cualquier país industrializado podrá otorgar 
preferencias que excedan de ese límite, sin hacerlas exten­
sivas .a otros países industrializados pero debiendo apli­
carlas a las exportaciones de todos los países en vías de 
desarrollo.
ii) En los límites de importación libre de derechos a que se 
refiere la conclusión i) anterior no se incluirán las im­
portaciones provenientes de países en desarrollo, que se 
hayan creado en virtud de preferencias establecidas con 
anterioridad.
iii) Las importaciones provenientes de los países en vías de 
desarrollo que excedan de los límites señalados en la con­
clusión i) quedarán afectas a los aranceles que corres­
ponda, de acuerdo con la aplicación de la cláusula de la 
nación más favorecida,
iv) Las preferencias establecidas en la conclusión i) se man­
tendrán mientras el país beneficiario mantenga las condi­
ciones de atraso relativo que dio lugar a su otorga­
miento.
b ) Normas aplicables a productos de uso intermedio
i)  Los países desarrollados deberán reducir gradualmente, 
hasta su eliminación en un plazo razonable, los aranceles 
sobre las importaciones de productos semielaborados. 
Tal disposición podrá circunscribirse a todas aquellas se­
m imanufacturas cuyo valor agregado a la m ateria prima 
no exceda de un determinado porcentaje.
ii) Los países desarrollados estarían autorizados, en su caso, 
a tom ar las medidas adecuadas en relación con sus im­
portaciones, de m anera que su industria interna no sufra 
una reducción en sus volúmenes actuales, pero aseguran­
do que las importaciones puedan competir en iguales 
condiciones con la producción interna del país importa­
dor en los aumentos de consumo de los productos semi- 
manufacturados correspondientes.
1. En las próximas negociaciones tarifarias del G a t t  (Rueda 
Kennedy) los países industrializados deberían asumir los siguien­
tes compromisos:
i) Los productos de especial interés para las exportaciones 
de los países en vías de desarrollo no deben figurar en 
ningún caso entre las muy limitadas excepciones previstas 
en las negociaciones de reducciones lineales.
ii) Deben valerse plenamente del sistema de negociaciones li­
neales para introducir paralelamente a toda reducción
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arancelaria sobre productos terminados, reducciones aran­
celarias por lo menos equivalentes sobre los renglones 
correspondientes a etapas anteriores de elaboración.
iii) No deben aplicarse otras medidas —como restricciones 
cuantitativas, derechos específicos, o recargos no adua­
neros — que tiendan a lim itar los beneficios previstos de 
las reducciones arancelarias en cuestión.
2. En su fu tura política comercial, los países desarrollados 
deberían tener en cuenta los siguientes principios básicos:
i) La adopción de las medidas no debiera estar condiciona­
da a concesiones recíprocas por parte de los países en 
vías de desarrollo, excepción hecha de la abolición de 
preferencias que existen en detrimento de algunos países 
desarrollados y menos desarrollados. 
ti) Eliminar las restricciones cuantitativas existentes aplica­
bles a productos intermedios y de uso o consumo final, 
y no establecer nuevas restricciones cuantitativas y me­
didas internas que disminuyan la eficacia de las conce­
siones otorgadas.
iii) En relación con los productos intermedios de uso y con­
sumo final en los cuales una proporción muy sustancial 
de sus componentes esté constituido por la m ateria pri­
ma, fijar gravámenes arancelarios a un nivel que no obs­
taculice la creación de industrias que elaboren esas ma­
terias primas en un país en vías de desarrollo.
iv) Eliminar derechos específicos que impongan gravámenes 
proporcionalmente más altos a los productos de menor 
valor unitario.
4. En relación con las preferencias concedidas a algunos paí­
ses subdesarrollados por algunos países desarrollados, debe pro- 
cederse a su eliminación inmediata toda vez que no hayan dado 
todavía lugar a corrientes de comercio. Cuando tales corrientes 
■de comercio han sido ya establecidas, los países desarrollados 
deberán lim itar la aplicación de la preferencia al volumen de 
comercio ya alcanzado en los últimos años, sin perjuicio de que 
deba reducírselas gradualmente hasta su eliminación en un pla­
zo no mayor de 10 años.
5. En relación con otros obstáculos a la exportación de manu­
facturas y semimanufacturas por parte  de países en vías de 
desarrollo, deberán establecerse los mecanismos adecuados para 
garantizar que los convenios particulares de restricción del co­
mercio (carteles y patentes) no frustren las finalidades a que 
tienden las diversas medidas encaminadas a fomentar las expor­
taciones industriales de los países en vías de desarrollo. De
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igual manera, los países en vías de desarrollo deberían esfor­
zarse por establecer, con la cooperación de los países desarro­
llados, servicios de comercialización adecuados para todos los 
productos que necesitan un mejoramiento en sus canales de 
venta exterior, y por crear centros de informaciones comerciales 
para sum inistrar al productor del país insuficientemente desarro­
llado las informaciones que sean necesarias.
D. Co m e r c io  de  in v is ib l e s  : e l  tr a n spo r te  m a r ít im o
Como quedó señalado en el capítulo n  de este informe, la opor­
tunidad y regularidad de los transportes marítimos y el precio 
de los fletes son factores de enorme trascendencia para el desen­
volvimiento normal del comercio exterior de la América Latina, 
que en más de un 90 por ciento se efectúa por mar. Las transac­
ciones a que dan lugar dichos transportes por pago de fletes de 
importación y de exportación representan cerca de 2 000 millo­
nes de dólares anuales, suma cuya gravitación sobre el déficit 
de la cuenta de servicios es muy grande, ya que la participa­
ción de las m arinas mercantes nacionales en el tráfico naviero 
cubre apenas la décima parte de esas transacciones.
El hecho de depender casi por entero de intereses extrarregio- 
nales en la disposición de un elemento tan decisivo para el 
buen funcionamiento de cada economía nacional y para el des­
arrollo de las exportaciones, como es el transporte m arítim o; la 
necesidad de reducir el fuerte gasto que este capítulo origina 
al balance de pagos, así como la de participar en conferencias 
de fletes con el objeto de tener la posibilidad de discutir sus 
prácticas y tarifas, no pocas veces consideradas inconvenientes 
o  lesivas; estos y otros motivos, llevaron a cierto número de paí­
ses latinoamericanos a adoptar medidas de estímulo en favor del 
crecimiento de sus propias marinas mercantes. Lamentablemen­
te, de parte de las grandes potencias marítimas surgen de con­
tinuo actitudes e iniciativas que suscitan graves dificultades a la 
aplicación de esas medidas, aunque en esencia ellas son seme­
jantes a las que estuvieron o están vigentes, para iguales fines, 
en naciones cuyas empresas navieras figuran entre las más po­
derosas del mundo.
En tales circunstancias, es indispensable procurar tanto la des­
aparición de ciertos obstáculos a la expansión de las marinas 
mercantes nacionales de los países en vías de desarrollo, como 
el establecimiento, por las conferencias de fletes, de regímenes 
operativos y de tarifas en cuya estructuración sean previamente 
oídos los usuarios.
Por su parte, los propios países de América Latina tendrán 
que im prim ir el necesario vigor a sus esfuerzos por modificar
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ciertos factores internos, cuya influencia desfavorable sobre el 
precio de los fletes y la normalidad de las prestaciones es tam­
bién muy marcada, como ocurre en particular con las deficien­
cias de los servicios portuarios. Así se logrará una m ejor contri­
bución del transporte marítimo al fortalecimiento del comercio 
exterior de la región.
Conclusiones
Estas consideraciones generales y los antecedentes más por­
menorizados expuestos en otras secciones de este documento 
apoyan, en síntesis, las siguientes conclusiones:
1. Es indispensable que a la brevedad posible se adopten acuer­
dos conducentes a :
a) establecer el sistema de la consulta previa obligatoria en­
tre  los respectivos gobiernos y usuarios, de un lado y las con­
ferencias de fletes, de otro, en lo concerniente a las condiciones 
del transporte marítimo, el precio de éste y sus modificacio­
nes, y
b) asegurar la publicidad de las tarifas de las conferencias de 
fletes.
2. Los organismos encargados de la promoción del comercio 
mundial, así como las comisiones económicas regionales de las 
Naciones Unidas, deberán emprender a la brevedad posible —en 
conjunto o dentro de sus respectivas esferas de acción— estu­
dios que perm itan tom ar medidas rápidas para robustecer el 
comercio exterior y las m arinas mercantes de los países en des­
arrollo. En particular, deberán examinarse:
•
a) las prácticas vigentes en el mundo sobre concesión de sub­
sidios y de otras ayudas a m arinas mercantes nacionales y el 
efecto de tales prácticas;
b) los tratam ientos preferenciales existentes en m aterias tales 
como la reserva de carga por bandera, la prioridad en el uso de 
puertos y el cobro de fletes diferenciales, y
c ) las prácticas de las conferencias de fletes y la estructura de 
sus tarifas.
E. E l  c o m er c io  co n  lo s paI s e s  de p l a n if ic a c ió n  ec o n ó m ic a
CENTRALIZADA
En los capítulos pertinentes de este documento se ha aludido al 
gran potencial de comercio que representa para los países en 
vías de desarrollo la iniciación o ampliación de sus corrientes
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de intercambio con los países de planificación económica centra­
lizada. El aprovechamiento efectivo de ese potencial queda, sin 
embargo, condicionado a varios factores y decisiones fundamen­
tales.
Desde luego, una ampliación sustancial de las relaciones de 
comercio entre los países latinoamericanos y la zona socialista 
forma parte del problema más general de la integración del con­
junto del comercio mundial, que supone la necesidad de supe­
ra r el carácter esporádico e irregular que han tenido hasta ahora 
las conexiones entre las economías de mercado y las de planifi­
cación centralizada.
Tal integración del comercio mundial es indispensable, además, 
si se tiene en cuenta que el objetivo esencial de los esfuerzos para 
restructurar el comercio internacional debe ser el de ofrecer 
mayores posibilidades a los países en vías de desarrollo. La res­
ponsabilidad que han de asumir, en consecuencia, los países in­
dustrializados tiene naturalm ente que ser solidaria, participando 
unos y otros en un esfuerzo común, con compromisos que —adap­
tados a sus respectivos sistemas— representen contribuciones 
equivalentes en beneficio de los países en vías de desarrollo.
Las diferencias de sistema no tienen por qué constituir un 
obstáculo decisivo para adoptar un conjunto de principios bá­
sicos que definan compromisos equivalentes frente a los países 
menos desarrollados.
De hecho, ya se ha hablado, en algunas reuniones internacio­
nales, de la posibilidad de establecer contactos sistemáticos para 
coordinar los planes de los países en desarrollo de economía de 
mercado con los de los países socialistas, alrededor de las nece­
sidades de comercio de aquéllos. La existencia de reglas comu­
nes, y la progresiva integración del conjunto de la economía 
internacional, podrían ser factores decisivos para fortalecer la 
eficacia de tales contactos.
Dentro de esa esfera general de convivencia cooperativa, que­
daría más de relieve la responsabilidad común de todos los paí­
ses desarrollados para ayudar a los países en desarrollo. Aunque 
los compromisos que los países socialistas asuman para asegurar 
mejores condiciones de comercio a los países en desarrollo no 
podrían ser iguales, desde el punto de vista administrativo, sí 
tendrían que ser, en todo caso, de m agnitud y de alcance equi­
valentes.
Desde luego, esa equivalencia no puede alcanzarse mediante 
rebajas arancelarias o sistemas normales de preferencias, cuyo 
significado es muy diferente en el caso de las economías socia­
listas. Pero queda en manos de éstas un instrum ento de la ma­
yor eficacia para lograrla: el de los compromisos cuantitativos 
de importación desde los países en vías de desarrollo.
Un compromiso con m etas cuantitativas, conforme al cual se
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ofreciera a los países en desarrollo incluir en los planes a largo 
plazo, y en las decisiones anuales sobre comercio exterior, can­
tidades predeterminadas y crecientes de importación de produc­
tos que interesen a los países en desarrollo, constituiría, en efec­
to, el instrum ento más efectivo para materializar la contribución 
de los países socialistas industrializados. Los contactos para exa­
m inar los planes de desarrollo y la mayor integración del comer­
cio mundial a que se ha hecho referencia, serían factores que 
contribuirían a facilitar ese propósito.
El compromiso supondría la garantía, de parte de cada uno de 
los países socialistas industrializados, de comprar en el conjunto 
de países en desarrollo un cierto mínimo anual de los productos 
exportables de estos últimos, en las condiciones normales del 
mercado internacional —y a los precios vigentes en éste— cuan­
do se tra tara  de productos tradicionales de su comercio, o uti­
lizando tarifas o procedimientos preferenciales cuando se tra tara  
de ciertos tipos de manufactura. El monto de tales compras con­
tribuiría en mucho a la solución de los problemas del sector 
externo de los países en desarrollo, a la par que tendría en cuen­
ta  la capacidad de los países otorgantes del compromiso para 
adaptar sus economías a los cambios necesarios.
Por supuesto, la equivalencia no puede limitarse a una cuan­
tía global, sino también a determinadas modalidades que satis­
fagan otros objetivos complementarios que se han mencionado 
en secciones anteriores, con referencia particular a los países 
industriales de economía de mercado. El principal de ellos es 
que los beneficios que están llamados a ofrecer estos compro­
misos se extiendan con igualdad de oportunidades a todos los 
países en vías de desarrollo, eliminándose cualquier forma de 
discriminación entre ellos.
Se entiende, por o tra parte, que tales metas cuantitativas de 
comercio reflejarán implícitamente decisiones orientadas hacia 
una distribución más racional de la producción y comercio mun­
diales de determinados productos, limitando las políticas autár- 
quicas en forma similar a la planteada en relación con los países 
industrializados de economía de mercado.
La equivalencia que se busca debe operar también en relación 
con el tipo de productos a que se refieran los compromisos 
cuantitativos de importación, a fin de que se aproveche plena­
mente la contribución de los países socialistas industrializados 
para la diversificación de las exportaciones de las economías en 
vías de desarrollo. En otras palabras, aquellos compromisos 
deben comprender no sólo productos básicos, sino también ma­
nufacturas y semimanufacturas. Con relación a éstas, se plantea 
la duda de si sería suficiente el solo compromiso cuantitativo 
global, o si sería necesaria además una preferencia arancelaria 
—similar a la que se usa ya en algunos países socialistas para
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orientar sus importaciones hacia determinadas zonas de abaste­
cimiento— que asegure que esas importaciones provendrán de 
países en desarrollo, ya que éstos tendrán seguramente que ha­
cer frente a la competencia de otros productores más eficientes, 
por lo menos en un periodo inicial.
Además de lo anterior, se requiere que determinadas caracte­
rísticas que acompañan al comercio actual con los países socia­
listas vayan adaptándose m ejor a las necesidades y característi­
cas de la economía de los países en vías de desarrollo. Por 
ejemplo, la decisión de los países socialistas de comerciar prin­
cipalmente a base de acuerdos bilaterales, tendrá probablemente 
que considerarse por los países en desarrollo como un hecho que 
debe ser aceptado temporalmente, debido a las actuales dificul­
tades para que el sistema de planificación centralizada opere en 
forma distinta en lo que toca a su comercio internacional. Pero 
esta aceptación no debe disminuir los esfuerzos para que, pau­
latinamente, los canales bilaterales vayan haciéndose más y más 
elásticos. Por lo menos en un futuro cercano debería ser posible 
una multilateralidad dentro del marco del Co m eco n .
Por ser insuficiente la experiencia acumulada por América La­
tina en las relaciones comerciales con los países socialistas, pu­
diera ser ú til la creación de una oficina o agencia regional, que 
facilitara las negociaciones, inclusive negociando directamente en 
nombre de los países de la región que estuviesen de acuerdo 
en participar en un arreglo semejante. Un organismo de esa índo­
le podría ser particularm ente im portante para los países más pe­
queños, sobre todo si se tiene en cuenta que se tra ta  de moda­
lidades nuevas de comercio para la región. Por supuesto esa 
agencia, de crearse, debería adaptarse a la estructura que en 
definitiva se adopte para una nueva organización del comercio 
mundial.
Conclusiones
En resumen, cabría deducir de estas consideraciones genera­
les y de los antecedentes expuestos en otras secciones, las si­
guientes conclusiones más importantes en esta m ateria:
1. Los países socialistas deberían comprometerse a fijar me­
tas cuantitativas de comercio con los países en desarrollo, in­
cluyéndolas en sus planes a largo plazo, y en sus decisiones a 
corto plazo sobre comercio exterior. Tales metas deberían tener 
en cuenta las necesidades de desarrollo de los países subdesarro- 
llados, dentro de las nuevas condiciones en que se espera que va 
a expandirse el comercio mundial, y contribuir a una distribu­
ción más racional de la producción y comercio mundiales de 
determinados productos. En el caso de los productos manufac­
turados y semimanufacturados, en que los países en desarrollo
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necesitan modalidades de carácter especialmente favorables para 
su exportación a los países industrializados, la fijación de esas 
m etas cuantitativas debería ir acompañada de modalidades pre- 
ferenciales a  favor de los países en desarrollo.
2. Si bien una parte sustancial del comercio con los países 
socialistas tendrá probablemente que seguir realizándose, por 
ahora, a través de acuerdos bilaterales, deberá propenderse a 
que, paulatinamente, esos acuerdos vayan adquiriendo modali­
dades más ajustadas al multilateralismo, contribuyendo así a 
un incremento más eficaz del comercio mundial.
F. Fomento del intercambio entre países en  vías de desarrollo
Otro de los factores que pueden contribuir a una nueva estruc­
tu ra  del comercio internacional es el de un intercambio cada 
vez más activo entre las propias regiones en vías de desarrollo.
En este sentido, el problema se plantea con características 
diferentes según se tra te  de países poco desarrollados de una 
misma región o de países en vías de desarrollo de diferentes 
continentes.
En el prim er caso, los programas de integración regional cons­
tituyen sin duda el medio más eficaz para estimular el inter­
cambio. Además, se tra ta  de esquemas que —como ocurre en 
la Asociación Latinoamericana de Libre Comercio y el mercado 
común centroamericano— no encuentran dificultades en las dis­
posiciones vigentes de comercio internacional, sobre la base de 
les excepciones y a  establecidas p o r  el G a t t  a la cláusula de la 
nación más favorecida.
Distinto es el caso cuando se tra ta  de países en vías de desarro­
llo de diferentes continentes, donde surge el problema de la 
necesidad de determinadas preferencias que no se proponen 
llegar a la eliminación total de los aranceles, como ocurre en 
una zona de libre comercio o una unión aduanera. Las disposi­
ciones vigentes no perm itirán arreglos parciales de esta natura­
leza. De igual manera, podrían presentarse situaciones similares 
cada vez que, por diferentes razones, fuera difícil o imposible 
form ar una zona de libre comercio o una unión aduanera entre 
grupos subregionales o diferentes países del mismo continente. 
También podría darse el caso de países que desean establecer 
libertad arancelaria sobre ciertos productos de un mismo sector 
industrial o como parte de un plan de distribuir solamente al­
gunas industrias entre sí.
En los tres casos, podrían sin duda crearse im portantes co­
rrientes de intercambio. Su materialización exigiría, sin embar­
go, la adopción de preferencias que no se hiciesen extensivas a 
los países desarrollados, lo que contraviene las normas vigentes.
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Por lo tanto resulta indispensable que se establezcan nuevas ex­
cepciones a la cláusula de la nación más favorecida, a fin de 
perm itir arreglos de esta naturaleza.
Es claro que tales preferencias no deberán debilitar o susti­
tu ir los compromisos para llevar a la práctica los planes regio­
nales de más vasto alcance. En cuanto a las preferencias entre 
los países de diferentes continentes, sería también necesario 
adoptar las medidas del caso para evitar que cualquier nueva 
corriente de intercambio intercontinental entre en conflicto con 
el proceso de sustitución de importaciones previstas en escala 
continental, como también para evitar el riesgo de que llegara 
a establecerse un verdadero mosaico de preferencias.
Por todas estas razones, convendrá que antes de form ular pro­
posiciones concretas, los países interesados completen el estudio 
de las fórmulas de preferencias y otros medios para estimular 
el comercio entre los países en vías de desarrollo. A esta tarea 
podrá contribuir en mucho la estructura institucional que se 
establezca después de realizada la Conferencia de las Naciones 
Unidas sobre Comercio y Desarrollo, en especial si llega a acor­
darse un mecanismo especial que se ocupe de los problemas co­
munes de los países en vías de desarrollo.
Entre tanto, es indispensable ocuparse de los sistemas de pre­
ferencias ya vigentes entre algunos países desarrollados y algu­
nos países en vías de desarrollo, que influyen desfavorablemen­
te sobre la creación de vínculos económicos más estrechos entre 
los países en desarrollo. En prim er lugar, el acceso preferen- 
cial a los mercados de algunos países desarrollados de que dis­
fru ta  solamente una parte de los países en desarrollo de un 
mismo continente puede ser un obstáculo para la formación 
de un mercado común continental, entre otras razones porque 
las inversiones tenderán naturalm ente a concentrarse en los paí­
ses que disfrutan de preferencias en los grandes mercados de 
los países desarrollados. Se produciría así una desviación de las 
inversiones en desmedro de los países sin acceso preferencial, 
los que podrían en tales circunstancias dudar de la conveniencia 
de form ar un m ercado común con los países que disfrutan de las 
preferencias mencionadas. En segundo lugar, m ientras algunos 
países industriales disfruten de preferencias en ciertos países en 
desarrollo, otros países en desarrollo no tienen posibilidad al­
guna de competir en esos mercados. Estas preferencias, resa­
bios del pasado, impiden por lo tanto la creación de lazos entre 
países que se hallan en la misma etapa de desarrollo y tienen 
intereses similares. Más aún, estas preferencias no constituyen 
una necesidad vital para los países desarrollados a los cuales 
afectan. Por lo tanto, deberían abolirse en forma gradual, aun­
que muy rápida.
En todo caso, no debería perm itirse la fijación de nuevas re-
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ducciones arancelarias preferenciales en algunos países en des­
arrollo en favor de algunos países desarrollados.
Conclusiones
I
Estas consideraciones apoyan, por lo menos, algunas conclu­
siones de carácter general acerca de determinados problemas 
para acrecentar el intercambio entre los países en vías de des-, 
arro llo :
1. El aprovechamiento efectivo de la potencialidad de inter­
cambio entre los países en vías de desarrollo puede hacer ne­
cesaria la aceptación de normas preferenciales que respondan 
específicamente a esta finalidad.
2. Antes de la formulación concreta de tales normas preferen­
ciales, y a fin de evitar problemas de distinta índole que pudie. 
ran surgir de una extensión indiscriminada de preferencias es­
peciales, los países en vías de desarrollo deberían examinar en 
conjunto los principios y modalidades que pudieran resultar más 
eficaces para estimular su comercio recíproco.
3. Tales principios y modalidades deberían estudiarse en for­
ma especial por los mecanismos institucionales pertinentes que 
surjan de la Conferencia de las Naciones Unidas sobre Comercio 
y Desarrollo como parte de la nueva organización del comer­
cio mundial a que eventualmente se propenda.
4. Las preferencias de que disfrutan algunos países desarro, 
liados en determinados países en vías de desarrollo deben eli­
m inarse a la brevedad posible, impidiéndose al mismo tiempo 
el establecimiento de nuevas preferencias de esa naturaleza.
G. E l financiam iento  del comercio y  el desarrollo
La aceptación de nuevos principios y normas para el comercio 
internacional y la remoción de obstáculos y limitaciones impe­
rantes, conforme ha quedado reseñado en secciones anteriores, 
pueden contribuir grandemente a crear condiciones más propi­
cias de comercio exterior que abran posibilidades a los países 
en desarrollo para superar algunos de los obstáculos fundamen­
tales que vienen impidiendo un crecimiento más rápido y  sos­
tenido de sus economías.
El problema no se circunscribe, sin embargo, a acordar y po­
ner en vigencia esas condiciones más propicias, en virtud de dos 
órdenes de consideraciones: por una parte, la gran magnitud 
del déficit potencial de comercio de las regiones poco desarro­
lladas y las dificultades para que puedan cristalizar en plazo su­
ficientemente breve los resultados de aquellas medidas; y en 
segundo lugar, el hecho de que los recursos financieros internos
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que puedan movilizar las economías poco desarrolladas —por 
lo menos en un periodo de transición— resultarán insuficientes 
para atender las exigencias de un crecimiento más acelerado y para 
aprovechar efectivamente las nuevas posibilidades de acrecentar 
y diversificar sus exportaciones. /
Los problemas del comercio no pueden, pues, desvincularse 
de los que atañen a la cooperación financiera internacional para 
las regiones en vías de desarrollo, sobre todo si se tienen en 
cuenta, como ha quedado señalado en la prim era parte de este 
estudio, la crítica situación financiera en que se encuentran las 
economías latinoamericanas, la necesidad de nuevas aportacio­
nes de capital externo y los cambios que parecen imprescindi­
bles en las condiciones del servicio de esos aportes.
Para un m ejor planteamiento del problema, conviene distin­
guir cuatro aspectos básicos en m ateria de fm andam iento: el 
financiamiento del desarrollo a largo plazo; las compensaciones 
por los efectos adversos de la relación de precios del intercam­
bio exterior; el financiamiento a corto plazo vinculado principal­
mente a los desequilibrios de la balanza de pagos, y los crédi­
tos de comercio exterior propiamente dichos.
1. E l financiamiento a largo plazo
El problema fundamental es, sin duda, el del financiamiento del 
desarrollo a largo plazo. Su examen detenido, encaminado prin­
cipalmente a evaluar su magnitud y modalidades tradicionales 
y las que tendría que asum ir en el futuro, excede sin embargo 
de los propósitos de este documento; con todo, resulta impres­
cindible form ular al menos unas cuantas consideraciones gene­
rales que parecen fundamentales.
Una de tales consideraciones se refiere a la necesidad de que, 
al igual que en los aspectos básicos vinculados directamente al 
comercio internacional, el financiamiento externo deba conside­
rarse como parte integrante de la responsabilidad que cabe a 
todos los países industrializados frente al objetivo básico de im­
pulsar el crecimiento de las economías en vías de desarrollo. 
No es ésta, en efecto, una responsabilidad que pueda circuns­
cribirse a determinados países desarrollados frente a determina­
dos países en desarrollo, sino una que ha de considerarse como 
obligación solidaria de todo el mundo desarrollado frente al con­
junto del mundo poco desarrollado.
Por otra parte, el alto grado 'de endeudamiento externo ya al­
canzado por algunas regiones —como ocurre en particular con 
varios países latinoamericanos— lleva por lo menos a dos con­
sideraciones adicionales: la necesidad de que el financiamiento 
exterior sea complemento de un esfuerzo de inversión que tiene 
que apoyarse principalmente en una creciente movilización de
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ahorros internos, y la de que se revisen las condiciones de pía* 
zos e intereses en que tradicionalmente se ha otorgado ese fi- 
nanciamiento.
En relación con lo primero, se están dando ya pasos signifi­
cativos, facilitados por la decisión cada vez más generalizada 
en los países poco desarrollados de seguir una política planifi­
cada de desarrollo económico y social. La elaboración de planes 
de desarrollo abre a su vez nuevas exigencias en cuanto a las 
modalidades del financiamiento externo, en el sentido de que 
éste debería orientarse cada vez más hacia el financiamiento 
complementario del conjunto del plan y no hacia la modalidad 
tradicional de financiamiento de proyectos concretos de inver­
sión seleccionados separadamente.
En cuanto a  las condiciones, además de las de carácter fun­
damental relativas a plazos a intereses, es necesario tener tam­
bién en cuenta otras de im portante significación. Cabe mencio­
nar entre ellas la relativa a  la limitación en cuanto al tipo de 
actividad que pueda impulsarse m ediante la ayuda externa; se 
trata, en último término, de la necesidad de impedir prácticas 
—aplicadas en el pasado, por ejemplo, a determinadas industrias 
extractivas— que han privado de la posibilidad de utilizar recur­
sos externos para la iniciación o expansión de actividades que 
pueden ser esenciales para la economía de algunos países en 
desarrollo. Igual necesidad se plantea en relación con las mo­
dalidades de financiamiento externo que a veces han tendido a 
establecer una dependencia entre la colaboración financiera y 
la obligación de adquirir en el país prestam ista los bienes que 
el país beneficiario puede im portar con ese concurso, lo que ha 
constituido un factor más de entorpecimiento a la creciente mul- 
tilaterización del comercio internacional.
2. La compensación del deterioro de la relación de intercambio
A  los problemas generales del financiamiento del desarrollo a 
largo plazo se vincula estrechamente otro que en el pasado ha
tenido profundas repercusiones en el desarrollo económico de
América Latina: el del deterioro de la relación de precios del 
intercam bio exterior. El impacto de este fenómeno sobre el cre­
cimiento del ingreso y sobre la capacidad de compra de las 
exportaciones latinoamericanas es bien conocido; basta recordar, 
entre otras, las comparaciones incluidas en el capítulo inicial 
de este documento que m uestran-la enorme disparidad entre el 
aumento del volumen de las exportaciones de la región y sus 
ingresos efectivos de divisas durante la segunda m itad del dece­
nio de 1950.
Lo cierto es que en más de una oportunidad el deterioro de la 
relación de intercambio ha sido de tal intensidad, que ha anu-
lado de hecho buena parte de los efectos positivos que eátaba 
llamado a tener el concurso del financiamiento externo y ha 
esterilizado los esfuerzos desplegados para acrecentar el volu­
men de las exportaciones.
Sin embargo, y pese a la profunda significación de este fenó­
meno, no ha operado hasta ahora ningún esquema que tuviese 
como propósito concreto compensar a los países poco desarrolla­
dos por las pérdidas que ha ocasionado ese deterioro. Parecería, 
pues, inevitable que, al abordar la definición de una nueva po­
lítica de comercio internacional, se incluyese también la consi­
deración de este aspecto fundamental.
En realidad, la m agnitud fu tura del problema queda condi­
cionada a la decisión y eficacia con que se aborden los otros 
problemas a que se refiere este estudio. Los cambios en la polí­
tica comercial tradicional de las principales regiones desarro­
lladas, la progresiva diversificación de las exportaciones de los 
países en desarrollo y, en general, la redefinición de muchas 
normas y principios que rigen el comercio internacional, son 
todos factores que podrían contribuir al menos a dar mucha 
más estabilidad a largo plazo a  la relación de intercambio. En 
consecuencia, m ientras m ayor sea el éxito que se tenga en adop­
tar y m aterializar esos cambios, tanto menos se dejará sentir la 
necesidad de un nuevo esquema compensatorio que evite daños 
tan severos como los que han sufrido en el pasado las regiones 
en desarrollo.
Esto no disminuye, sin embargo, la necesidad de que, en tan­
to lleguen a fructificar plenamente esos esfuerzos, se adopten 
medidas concretas que aseguren a  los países en vías de desarrollo 
que la experiencia del pasado no se repetirá en el futuro. De 
ahí la importancia que cabe atribuir a la iniciación aprobada 
por la Asamblea General de las Naciones Unidas de encomendar 
a un grupo de expertos la preparación de un proyecto de finan­
ciamiento compensatorio, considerado en marzo de 1961 por la 
Comisión Internacional de Productos Básicos 7 bajo la denomina­
ción de Fondo de Seguro para el Desarrollo.8
7 Naciones Unidas, International Compensation for Fluctuations in Com­
modity Trade, E/3447 E/CN.13/40.
s En la resolución correspondiente de la Asamblea General se definió 
el mandato del grupo de expertos en el sentido de que éste debía encar­
garse de "ayudar a la Comisión de Comercio Internacional de Productos 
Básicos en su estudio de los problemas relativos a dichos productos, exa­
minando la posibilidad de establecer, dentro de la estructura de las Na­
ciones Unidas, un mecanismo que contribuya a contrarrestar los efectos 
de las grandes fluctuaciones de precios de los productos básicos sobre las 
balanzas de pagos, con especial referencia a las medidas financieras com­
pensatorias.. En su informe los mismos expertos señálan que "considera­
mos esencial que las fluctuaciones a corto plazo del comercio de productos 
primarios se miren bajo la perspectiva de las tendencias básicas que afeo- 
tan a los mercados de productos. En realidad, este enfoque queda suge-
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El sistema que se ha sugerido descansa en fórmulas de com­
pensación automática de los descensos de los ingresos de expor­
tación de todos los países adheridos (desarrollados y en des­
arrollo) computados por periodos anuales, en relación con una 
base trienal móvil dada por el promedio aritmético de los ingre­
sos de exportación en los tres años inmediatamente anteriores 
al que se considere.
Este Fondo fue proyectado o bien como un seguro (beneficio no 
reintegrable) o bien como una combinación de seguro con un ré­
gimen de préstamos contingentes. Para su financiamiento, las 
bases propuestas incluyen:
a) Deducciones a p rorrata  del valor de las exportaciones de 
todos los países adheridos ;
b) Contribuciones de los países en desarrollo en relación con 
su producto nacional bruto, y
c) Combinación de a) para los países de bajo ingreso o produc­
tores prim arios y b) para los países industriales o de alto ingreso.
Las distintas fórmulas desarrolladas en forma hipotética mues­
tran  que es sum amente difícil establecer un criterio que perm ita 
una compensación equilibrada de las pérdidas de ingreso de 
exportación, como también que, en función de los distintos pa­
rám etros considerados para determinar los aportes al Fondo, 
siempre serían fundamentalmente irnos pocos países muy des­
arrollados los que tendrían que sobrellevar el financiamiento 
del esquema.
Así definido el Fondo, su acción sería más bien limitada, y no 
respondería plenamente al problema fundamental de compen­
sar el deterioro a largo plazo de la relación de intercambio. Sin 
embargo, encierra algunos principios de gran interés, que hacen 
aconsejable que los países en vías de desarrollo presten decidido 
apoyo a esta iniciativa, con vistas a que llegue en definitiva a 
adoptar modalidades que le perm itan desempeñar eficazmente 
ese papel esencial.
Observaciones parecidas cabría form ular a propósito del Fon­
do para la Estabilización de los Ingresos de Exportación propues­
tos en 1962 por la Organización de Estados Americanos. Sin 
embargo, en este caso es todavía m ás acentuado el objetivo de 
atender a fluctuaciones a corto plazo, cubiertas ya (aunque con 
menos automatismo) por el Fondo Monetario Internacional, con­
forme se verá en párrafos posteriores.
rido por la referencia que se hace en el informe de la Comisión de Co­
mercio Internacional de Productos Básicos a "los problemas de compensa­
ción que se plantean cuando las fluctuaciones de los ingresos procedentes 
de las exportaciones se deben a causas de origen estructural relacionadas 
con la demanda o la oferta".
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En definitiva, el Fondo propuesto por la OEA tiene todas las 
limitaciones ya apuntadas con respecto al Fondo del Seguro para 
el Desarrollo.9 Además, el régimen de créditos previsto —a di­
ferencia del sistema mixto de seguro social y crédito implícito 
en aquel esquema—, la naturaleza de las contribuciones y el ré­
gimen previsto para la utilización de los recursos provenientes 
de ambas categorías de adherentes, no parecen tampoco consti­
tu ir ventajas adicionales.
Por lo tanto, parece evidente que el problema de la compensa­
ción del deterioro del intercambio, a favor de los países en des­
arrollo, necesita ser examinado mucho más detenidamente de 
ahora en adelante, y que su solución debe seguir constituyendo 
uno de los propósitos más im portantes de las actividades enca­
minadas a restructurar el comercio mundial sobre bases más 
equitativas.
3. El financiamiento de las fluctuaciones a corto plazo
Al financiamiento del desarrollo propiamente tal, y a la necesi­
dad de evitar o compensar los efectos negativos de la relación 
de intercambio, se añade todavía otro orden de problem as: los 
que atañen a las exigencias de financiamiento para atender a las 
fluctuaciones a corto plazo, que entran principalmente en la es­
fera de responsabilidad del Fondo Monetario Internacional.
La importancia de este tipo de problemas es tanto mayor si se 
tiene en cuenta que las reservas monetarias de América Latina 
han venido disminuyendo ininterrumpidamente durante el últi­
mo decenio, a la par que se han acrecentado las importaciones.
Si bien las reservas monetarias registran en todo el mundo 
una tasa de crecimiento más lenta que la del comercio, lo que 
origina una situación generalizada de insuficiente liquidez, es 
evidente que el proceso m uestra particular gravedad en el caso 
de América Latina.
• La diferencia fundamental entre el esquema de la OEA y el de las Na- 
oáones Unidas estriba en que aquél es sólo una fuente de créditos y en 
que sus beneficios están limitados a los países que dependen en gran es- 
oala de sus exportaciones de productos primarios.
El financiamiento que prevé la propuesta de la OEA se liaría mediante 
suscripciones de capital hasta 1 800 millones de dólares, de los cuales dos 
tercios serían aportados por los países desarrollados (categoría B) y un ter­
cio por los países en desarrollo (categoría A). Las contribuciones de estos 
últimos se aportarían en proporción al valor de sus exportaciones, en tanto 
que las de los países desarrollados se basarían en una combinación de 
exportaciones e ingresos nacionales. El monto del Fondo se calculó sobre 
la base de los desequilibrios ocurridos en un periodo ilustrativo (1951-59), 
más un margen de seguridad del 20 por ciento. Sólo podrían ser adheren­
tes los países miembros del Fondo Monetario Internacional. El crédito 
máximo disponible para un país sería el 66 por ciento del descenso y hasta 
el 20 por ciento del valor total de sus exportaciones (computadas sobre la 
base trienal móvil).
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Si se excluye a Venezuela,10 el total de las reservas latinoame­
ricanas en junio de 1963 ascendía a 1 784 millones de dólares,11 
monto prácticamente igual al de los déficit promedio de balanza 
de pagos de los mismos países en el trienio 1960-1961-1962 (1 736 
millones de dólares). Dichas reservas, en jimio de 1963, consti­
tuían una vez y media el total de las cuotas de los países latino­
americanos en el Fondo Monetario Internacional; en la misma 
fecha, en cambio, las reservas oficiales de los países de la Co­
munidad Económica Europea eran casi ocho veces mayores que 
sus cuotas en el Fondo.
La insuficiencia de las reservas monetarias tom a así a las 
economías latinoamericanas particularm ente vulnerables a los 
efectos de los resultados negativos de sus balanzas comerciales.
Frente a situaciones como éstas, el Fondo Monetario resolvió 
en febrero de 1963 autorizar giros de hasta el 25 por ciento de la 
cuota del solicitante, para hacer frente a deficiencias temporales 
en los ingresos de exportación, siempre que se tra tara  de caídas 
a corto plazo, atribuibles a circunstancias ajenas a la voluntad 
del país miembro. El fondo manifestó también su disposición 
para renunciar al límite del 200 por ciento de la cuota en tenen­
cia de moneda del país miembro, cada vez que así se considerase 
necesario. A los efectos de graduar estos créditos, el Fondo se 
basa en la tendencia de los ingresos de exportación, computada 
en función de los ingresos registrados en los últimos años ante­
riores a la solicitud y en las perspectivas inmediatas.12
Aunque la mayoría de los países de la región se encuentran 
bajo la presión de dificultades de balanza de pagos, originadas 
por el insuficiente valor de sus exportaciones, no parece que les 
resulte posible ajustar su problema, con facilidad, a las condi­
ciones exigidas para estos nuevos créditos. Porque lo cierto es 
que las condiciones críticas del comercio exterior de la región 
no obedecen necesariamente a caídas en los niveles absolutos de 
los ingresos de exportación, aunque así haya ocurrido efectiva­
mente en algunos casos. Si bien muchas veces ha podido evitarse 
esa caída compensando las disminuciones de precios con mayores 
volúmenes de exportación, el problema más frecuente es el de 
un crecimiento insuficiente de esos ingresos, frente a las mayores 
exigencias de importación que derivan del aumento demográfico
10 Venezuela, el Perú y la República Dominicana son los únicos países 
de América Latina que no registran déficit de balanza de pagos en 1960-62; 
pero la situación del primero es excepcitonal y ello justifica su separación 
del resto de la región a los fines de este análisis.
11 Reservas oficiales: Oro y divisas en poder de los Bancos Centrales, 
más tramo oro del Fondo Monetario Internacional cuando está disponible. 
Fuente: International Financial StatisticS, Septiembre 1963, pág. 17.
12 El único país de América Latina que ha obtenido hasta ahora un 
crédito de esta índole es el Brasil (60 000 000 de dólares), y recientemente 
se concedió un segundo giro, esta vez a la República Arabe Unida.
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y del propio crecimiento económico, debido en gran parte a la 
caída de los precios de los productos principales de exportación. 
Esto no queda previsto en las presentes normas del Fondo.
Con todo, no cabe duda de que los esfuerzos recientes del Fon­
do Monetario, dentro de los límites precisos de su esfera de ac­
ción, constituyen pasos positivos, susceptibles, además, de com­
plementarse con nuevas disposiciones que les den mayor amplitud 
y flexibilidad. Entre éstas, cabe m encionar en particular las 
sugerencias formuladas por la Organización de Estados Ameri­
canos, cuyas principales proposiciones son las siguientes:
1. Determinar la magnitud de la caída producida en los ingresos 
de las exportaciones, dando más importancia al comportamien­
to de las mismas en los tres años precedentes al de la caída y no 
a proyecciones de las exportaciones para los dos años futuros 
inmediatos.
2. Situar los créditos compensatorios, por medio de una ex­
cepción, completamente fuera de la estructura del gold tran- 
che13 y de otros tram os sucesivos de crédito, de modo que la 
obtención de créditos compensatorios no perjudique, directa ni 
indirectamente, la posibilidad de un miembro para obtener un 
crédito corriente.
3. Aumentar de un 25 a un 50 por ciento de la cuota del país 
miembro la cantidad destinada por el Fondo al financiamiento 
compensatorio fuera de sus transacciones corrientes.
La prim era de estas proposiciones daría al esquema un mayor 
grado de automatismo, al que conviene propender; así el esque­
ma podría perfeccionarse con disponer que sea suficiente la 
comprobación estadística de la caída de ingresos para poder re­
currir al concurso del Fondo, y excluyendo en consecuencia 
todo elemento subjetivo en la consideración de las solicitudes.
Reforzaría también aquellas proposiciones una consideración 
más flexible sobre los plazos de cancelación de los giros autori­
zados por el Fondo, condicionándolos a la evolución ulterior de 
la capacidad de pagos del país que viene experimentando estas 
dificultades. Además, una extensión de los plazos corrientes, ad­
m inistrada con la prudencia característica de la Institución, no 
afectaría la liquidez del Fondo.
Por último, habría que señalar —aunque apenas se la men­
cione de paso— la estrecha relación entre estos aspectos del finan­
ciamiento compensatorio y los relativos al problema de la liqui­
dez internacional, tema que recientemente ha venido suscitando 
creciente preocupación en los círculos internacionales. Se trata, 
en efecto, de un problema que interesa no sólo a los países 
industrializados, sino que es también de gran importancia para
i» Se entiende por "gold tranche” aquellas compras de moneda que no 
aumentan las tenencias del Fondo en la moneda del país más allá del va­
lor de su cuota.
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las regiones en desarrollo. Las medidas correctivas que se apli­
quen deberían tener en cuenta el hecho de que para estas últi­
mas, el problema de la liquidez no tiene una naturaleza transi­
toria o circunstancial, sino causas de fondo que habrán de 
atacarse en su fuente misma, es decir, sobre la base de una res­
tructuración del comercio internacional que tenga como objetivo 
explícito el apoyo a los países en vías de desarrollo, una corrien­
te más amplia y equilibrada del comercio mundial y —como 
consecuencia de ello— una m ejor distribución de las reservas 
monetarias.
4. El financiamiento del comercio exterior
Es necesario considerar, por último, como complemento del fi­
nanciamiento del desarrollo a largo plazo y del financiamiento 
compensatorio de las fluctuaciones de corto plazo, otros proble­
mas relativos al financiamiento de las corrientes de comercio 
exterior propiamente tales. Al efecto, conviene aludir, aunque 
sea muy brevemente, a algunos antecedentes históricos que con­
tribuyen a precisar m ejor su naturaleza.
La crisis económica del decenio de 1930 produjo hondas trans­
formaciones en el campo del financiamiento internacional. Uno 
de sus efectos más graves fue el de poner térm ino a prácticas 
por las cuales el financiamiento de las importaciones y la compra 
de los bienes importados correspondían a operaciones entera­
mente desligadas entre sí. Hasta entonces, el im portador tenía 
libertad para contratar el crédito que le era más conveniente 
para financiar la importación de los productos que se le ofrecían 
en las m ejores condiciones de precio, calidad y plazos de entrega. 
Esta práctica fue gradualmente reemplazada por un nuevo sis­
tema, en que el crédito se le otorga al productor para que éste 
lo utilice como un instrum ento de competencia dirigido a pro­
mover las exportaciones del país que procura el financiamiento. 
Se creó así un nuevo tipo de financiamiento del comercio in­
ternacional, conocido generalmente como crédito de proveedores, 
cuyos plazos fluctúan entre 180 días y 5 años, pero llegando a 
veces a extenderse a 10 y 12 años.
La virtual eliminación de las operaciones de financiamiento 
externo a largo plazo, obligó a los países importadores de capi­
tal, esto es, a los países de m enor desarrollo, a una creciente 
utilización del crédito de proveedores, única m anera de comple­
m entar la exigua tasa de ahorro interno y los muy limitados 
medios de pago externos, en las cantidades exigidas por una 
tasa  mínima aceptable de desarrollo económico y social.
La excesiva utilización del crédito de proveedores en el finan­
ciamiento del desarrollo de las economías menos evolucionadas 
ha creado graves problemas tanto a los países prestatarios como
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a los países prestam istas. Los prim eros han sido muy seria­
mente perjudicados por una desproporcionada acumulación de 
deudas externas a mediano plazo, lo que se ha traducido en una 
sustancial disminución de su capacidad de crédito externo y, 
en consecuencia, de sus posibilidades de desarrollo. Por otra 
parte, los países exportadores de capital han debido enfrentar 
una perm anente presión, tanto de los países prestatarios que 
tra tan  de aum entar los plazos de los créditos de proveedores, 
como de sus propios exportadores que pugnan por colocarse en 
mejores condiciones de competencia para lograr una mayor par­
ticipación en los mercados de los países en vías de desarrollo. 
Estas circunstancias han contribuido a desorganizar el crédito 
de exportación —en cuanto se ha hecho imposible establecer 
normas uniformes de plazos, basadas en la naturaleza del bien 
exportado y en el monto de la transacción— y a desvirtuar su 
aplicación al utilizarlo en reemplazo del crédito a largo plazo en 
el financiam iento del desarrollo de los países de menor des­
arrollo relativo.
Este problema tiene también otras repercusiones importan­
tes. En la medida en que progresen los esfuerzos encaminados 
a lograr una mayor diversificación de las exportaciones de los 
países en desarrollo, sus posibilidades de colocar productos ma­
nufacturados en mercados externos se verían seriamente limi­
tadas si tuviesen que competir con ofertas de los países desarro­
llados apoyadas por amplios créditos de proveedores. Los obs­
táculos serían, por supuesto, aún más graves si persistiera la 
práctica de condicionar los préstamos que otorgan los países 
industrializados a otros países en vías de desarrollo, a la exigen­
cia de que esos recursos tengan que utilizarse en importaciones 
procedentes del mismo país que otorga el crédito. A menos que 
se cuente con mecanismos especiales para finanoiar exportacio­
nes de los países poco desarrollados y a menos que éstos puedan 
disponer libremente de la cooperación financiera que reciban 
para im portar desde el punto de origen que les resulte más con­
veniente, es difícil concebir que los países en vías de desarrollo 
puedan llegar a  participar activamente en el comercio interna­
cional de manufacturas.
Conclusiones
En conjunto de consideraciones que han quedado expuestas en 
los párrafos anteriores lleva a form ular las siguientes conclu­
siones :
1. Todos los países industrializados deberían contribuir al 
financiamiento del desarrollo de las economías menos evolucio­
nadas, aportando recursos que representen por lo menos, una 
proporción uniforme de sus respectivos productos brutos inter­
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nos. Al respecto, conviene tener en cuenta la Resolución de la 
Asamblea General de las Naciones Unidas que expresa "la espe­
ranza de que la corriente anual de asistencia técnica y de capi­
tales internacionales'.. .  represente lo antes posible el 1 por cien­
to aproximadamente del total de los ingresos nacionales de los 
países económicamente adelantados" (Resolución 1711 (xvi), 
diciembre de 1961).
2. Para que esta ayuda financiera adquiera su mayor eficacia 
es necesario que sea concebida como un complemento del má­
ximo esfuerzo de ahorro que pueda razonablemente realizar el 
país prestatario. La magnitud, la fórmula de pago y las demás 
condiciones del financiamiento externo deben establecerse pre­
ferentemente de acuerdo con programas integrales de desarrollo.
3. Las condiciones del servicio del financiamiento externo de­
ben tener en cuenta la m agnitud de los compromisos ya asumi­
dos por los países en vías de desarrollo, derivados de su deucfa 
externa acumulada.
4. Es indispensable que se establezcan mecanismos adecuados 
para compensar a los países en vías de desarrollo por los per­
juicios que puedan sufrir en el futuro como consecuencia de 
empeoramientos ulteriores de su relación de precios del inter­
cambio exterior. Al efecto, pueden resultar útiles los principios 
básicos contenidos en la propuesta de las Naciones Unidas sobre 
el Fondo de Seguro para el Desarrollo, esquema cuya adaptación 
podría llegar a cumplir eficazmente ese objetivo fundamental.
5. El sistema de crédito compensatorio puesto en vigencia por 
el Fondo Monetario Internacional desde febrero de 1963 cons­
tituye un paso positivo frente a los problemas de financiamiento 
de corto plazo. Tal iniciativa se vería favorablemente reforzada 
mediante la adopción de las recomendaciones formuladas por la 
Organización de Estados Americanos (Reunión de la Comisión 
Especial de Productos Básicos del CIES del 5 al 9 de agosto de 
Í963). A ello contribuiría también un grado mayor de automa­
tismo para la concesión de los recursos, así como una reconside­
ración por parte  del Fondo Monetario Internacional de las con­
diciones generales de cancelación de giros pendientes, en forma 
que perm ita atender con mayor flexibilidad las necesidades de 
los países en desarrollo que se vean afectados por circunstancias 
que escapen a su voluntad.
6. Los problemas relativos a la insuficiente liquidez interna­
cional no pueden abordarse sólo teniendo en cuenta la situación 
de los centros industrializados, sino atendiendo también a la de 
los países en vías de desarrollo, para los cuales, más que de cir­
cunstancias transitorias, se tra ta  de problemas de fondo cuya 
superáción exigirá reorientaciones básicas de las corrientes del 
comercio mundial.
7. La utilización del crédito como instrum ento para promo­
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ver las exportaciones de los países industrializados constituye un 
factor que limita, de manera decisiva, la capacidad competitiva 
de las exportaciones provenientes de los países de m enor des­
arrollo relativo. Por ello, los países industrializados deben adop­
ta r  políticas que aseguren la uniforme y normal utilización del 
crédito de proveedores en el financiamiento de las exportaciones 
a corto y mediano plazo. Con este propósito, los países indus­
trializados deben establecer prácticas uniformes de financiamien­
to y de seguro de crédito de exportaciones, y coordinarlas con 
los mecanismos internacionales de financiamiento que mediante 
sistemas adecuados de crédito puedan fortalecer —como un or­
ganismo viene haciéndolo ya en escala inicial— la capacidad com­
petitiva de los países en desarrollo. Se impedirá así que la 
fórmula de pago constituya un factor decisivo de orientación de 
las corrientes internacionales del comercio, e n  detrimento de las 
consideraciones básicas de precio, calidad y plazos de entrega.
De igual manera, la contribución de los países exportadores 
de capital al financiamiento de los programas de inversiones de 
los países de m enor desarrollo debe ser otorgada en condiciones 
que perm itan su utilización en la adquisición de bienes manu­
facturados en los países de menor desarrollo, incluyendo el país 
beneficiario, siempre que los bienes constituyan parte  de la in­
versión financiada, y que se asegure el estricto cumplimiento 
de las normas básicas de competencia en cuanto a precio, cali­
dad y plazo de entrega.
H. La estructura institucio nal  del comercio m u n d ia l :
CONDICIONES FUNDAMENTALES
Las nuevas reglas y medidas en beneficio de los países en vías 
de desarrollo que resulten de la Conferencia Mundial exigirán 
un marco institucional adecuado para ser plenamente eficaces. 
Esta estructura es necesaria para garantizar el control de la apli­
cación de las reglas, realizar estudios de los problemas y pers­
pectivas comerciales y evaluaciones objetivas en caso de conflic­
tos, perm itir el restablecimiento del equilibrio de ventajas en 
caso de que éste se rompa, y velar por la constante adaptación 
de las reglas a las necesidades futuras. En cuanto al fondo de 
esas reglas, se ha visto claramente la necesidad de cambiar con­
ceptos tradicionales y de abrir nuevos caminos. Igualmente, 
el mecanismo institucional adecuado habrá de determinarse so­
bre la base de la necesidad que el comercio contribuya a un 
desarrollo armónico del mundo en su conjunto y no principal­
mente con la intención de resguardar las prácticas acostumbra­
das o los sistemas existentes.
La base para resolver qué clase de mecanismo institucional
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es necesario depende de una evaluación tanto de las institucio­
nes existentes como de las exigencias que habrán de satisfacer 
las instituciones en el futuro. De una evaluación de esta índole 
surgen los siguientes aspectos de importancia:
a) La estructura institucional del futuro debe proporcionar en 
forma perm anente el impulso central para afontar en su con­
junto los problemas del comercio mundial, con especial atención 
a las necesidades de los países en vías de desarrollo. Actual­
mente, las organizaciones que se ocupan de los problemas del 
comercio internacional son numerosísimas, de manera que éste 
parece haberse fragmentado en muchos grupos de problemas. 
Sin duda, existe la necesidad de estudiar y abordar por separado 
diversos aspectos del comercio internacional, pero esto no hace 
necesaria la dispersión y duplicación del esfuerzo ni los debates 
repetidos sobre el mismo aspecto en diversos organismos, como 
ocurre frecuentemente en la actualidad. Aun más im portante 
es el hecho de que los diseminados organismos de hoy parecen 
carecer de una verdadera capacidad para anticipar necesidades 
cambiantes y adaptarse a ellas y para distribuirse racionalmente 
las tareas y no garantizan un planeamiento uniforme y amplio 
del problema.
Han sido precisamente estas deficiencias uno de los motivos 
principales para que se hiciera sentir la necesidad de convocar 
a la Conferencia de las Naciones Unidas sobre Comercio y Des­
arrollo, y que ella fuera evidente aun para los países que parti­
cipan en muchos de los organismos actuales. Sería esencial, en 
consecuencia, que la misma Conferencia sirviese como base para 
la creación del mecanismo institucional del futuro, exigencia 
que alcanza particular importancia para los países en vías de 
desarrollo. .
b) La tarea principal de la nueva estructura institucional debe 
ser, en prim er lugar, asegurar el cumplimiento de las deci­
siones de la Conferencia, y garantizar para el futuro la posibili­
dad de alcanzar nuevas decisiones cuando quiera que se estime 
necesario. Su objetivo esencial tendrá que ser desde luego, que 
el comercio internacional llegue a ser un instrum ento esencial 
para propender a una distribución más equitativa del ingreso 
mundial. Es verdad que las actuales organizaciones han estu­
diado muchos de los problemas que se presentan a los países 
en vías de desarrollo, y que desde la publicación del Informe 
Haberler, el G a t t  h a  consagrado creciente atención a  estos pro­
blemas. Pero desde entonces han transcurrido más de cinco 
años y los resultados han sido notablemente lentos e insatisfac­
torios si se considera la urgencia de los problemas. Se ha em­
pleado demasiado tiempo en meros análisis, en lugar de llegar 
a definiciones y a la adopción general de compromisos concre­
tos. Si bien la principal responsabilidad de este estado de cosas
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no recae necesariamente sobre las organizaciones internaciona­
les, sino sobre los propios gobiernos cuyo consentimiento es ne­
cesario para cualquier avance, el carácter dogmático de ciertas 
reglas (como la cláusula de la nación más favorecida) que se 
aplican sin distinción a países en muy diferentes situaciones, y 
la exigua representación de las regiones en vías de desarrollo 
(por ejemplo en el Gatt) han sido probablemente factores que 
han dificultado aún más la exploración de nuevas rutas.
La Conferencia de las Naciones Unidas proporciona, pues, la 
oportunidad de eliminar algunos de estos inconvenientes y de 
reconsiderar las reglas a la luz de las necesidades del futuro 
próximo. En particular, el problema del comercio internacional 
debe, de ahora en adelante, considerarse conjuntamente con los 
problemas de desarrollo y fínanciamiento. Una vez que el con­
tenido de las reglas y medidas adoptadas a este efecto sea claro, 
será posible determ inar la nueva estructura institucional nece­
saria para poner en práctica las decisiones adoptadas en cuanto 
al aspecto de fondo de las reglas.
c) El mecanismo institucional del futuro debe asegurar el 
cumplimiento efectivo de las reglas y medidas. La experiencia 
revela que las reglas existentes en la actualidad no se observan 
estrictamente, y que existe cierta tendencia a someterse a hechos 
consumados. Si bien el Gatt contiene una disposición (Artículo 
xxin) que perm ite restablecer el equilibrio de las ventajas en 
caso de anulación o entorpecimiento de un beneficio para una 
Parte Contratante, no se ha recurrido con frecuencia a ella, en 
parte porque lo engorroso de los procedimientos establecidos 
ha sido un factor más de desaliento. Además, la necesidad de 
obtener una decisión por parte  de la organización en pleno po­
dría hacer pesar consideraciones de política y de mero poder 
de voto, en una m ateria que debería resolverse de acuerdo con 
criterios estrictam ente legales y económicos.
Para que en el futuro la organización internacional mantenga 
la confianza de sus miembros, el mecanismo institucional debe 
responder a sus necesidades y exigencias. Se requiere, por con- 
\  siguiente, un mecanismo poderoso y eficaz. De otro modo, no 
podrá hacer valer su autoridad frente a las agrupaciones regio­
nales de poderío creciente, que tienden a justificar su inobser­
vancia de las reglas del comercio internacional aduciendo nece­
sidades políticas. Mientras más fuerte sea la organización, ma­
yor será su eficacia para desalentar las infracciones. Es acon­
sejable, por lo tanto, dar mayor fuerza al procedimiento des­
tinado a restablecer el pleno ejercicio de las reglas, cuando éstas 
no hayan sido aplicadas. Al efecto, puede ser conveniente la 
creación de un comité perm anente de investigación y arbitraje, 
compuesto de personalidades independientes, para conocer di­
rectamente las quejas relativas a infracciones, sin que la parte
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reclamante tenga que recurrir prim ero a la organización en pleno. 
Para reforzar la influencia preventiva del organismo, debiera 
contemplarse también la posibilidad de someter a su considera­
ción las medidas de otros países, aun cuando no hayan entrado 
todavía en vigencia ni causado daños. La parte recurrente ha­
bría de estar en condiciones de aplicar medidas de represalia en 
form a unilateral si dentro de un tiempo razonable (por ejem­
plo cuatro meses) de presentada su queja al organismo compe­
tente, éste no ha tomado una determinación en cualquier sen­
tido. La parte  recurrente debería igualmente poder adoptar 
medidas unilaterales de represalia si la parte contraria no cum­
ple, dentro de igual periodo, las recomendaciones que se le ha­
yan hecho. Estas medidas de represalia no deben ser aplicadas 
sobre la base de la cláusula de más favor, sino que deben poder 
dirigirse únicamente contra el país que no observa la regla. Las 
medidas de represalia continuarían en vigencia hasta que el 
organismo hubiera dictaminado sobre la existencia de la infrac­
ción y sobre la adecuación de las medidas de represalia. Así la 
parte recurrente no perdería la libertad de acción frente a he­
chos consumados. Finalmente debe quedar en claro que podría 
adoptar medidas de represalia no solamente el país afectado, 
sino también los países que no han sido afectados directamente 
por la inobservancia de las reglás. En vista de la desigualdad 
entre los países grandes y los grupos regionales, por una parte, 
y muchos países pequeños del mundo, por la otra, la autodefen­
sa individual es a menudo ineficaz. Consagrar en forma análoga 
al Artículo 51 de la Carta de las Naciones Unidas, el derecho 
de autodefensa colectiva en asuntos comerciales, podría dar a los 
países que tienen menos fuerza para pactar, un instrum ento que 
induciría a las grandes potencias a respetar las reglas.
d) La estructura institucional del futuro debe Ser universal. 
Actualmente muchos de los países en desarrollo y la mayoría de 
los países con economías de planificación centralizada, por ejem­
plo, no son partes contratantes del Gatt. El comercio mundial 
constituye un  todo; es posible analizar separadamente el co­
mercio entre diversas categorías de países o con respecto a 
ciertos productos, pero las medidas que se adopten en un sen­
tido inevitablemente influyen sobre el comercio con otros gru­
pos. En consecuencia, la Conferencia de las Naciones Unidas 
debe sentar las bases para alcanzar esta universalidad. Si las 
reglas para promover el comercio de los países en desarrollo 
pueden aceptarse de común acuerdo, y si es posible establecer 
obligaciones de efecto equivalente para el comercio con las eco­
nomías de planificación centralizada, la consecuencia lógica de­
bería ser una estructura institucional universal, que incluyera 
países en diferentes etapas de desarrollo económico y con dife­
rentes sistemas económicos. Pero la universalidad no debe tra­
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ducirse en el establecimiento de un simple foro de discusiones; 
por el contrario, debe basarse en una serie de reglas concretas 
y de significación que unan a todos los países que participan en 
la comunidad mundial de comercio.
La futura estructura institucional
Para cumplir con estos objetivos y condiciones, es, por lo tan­
to, indispensable contar con una organización internacional ade­
cuada. En muchos sentidos, la propia estructura de las Naciones 
Unidas podría ofrecer las bases para un organismo de esa natu­
raleza. La universalidad que falta al Gatt la alcanzan las Na­
ciones Unidas, como lo prueba el hecho de que en la Conferencia 
participan en condiciones de igualdad no solamente los miem­
bros de la Organización misma, sino también los de los organis­
mos especializados. Las Naciones Unidas han concedido siem­
pre atención preferente a los problemas de desarrollo económico, 
y tanto en la Secretaría como en las comisiones regionales los 
problemas del comercio internacional se han analizado siempre 
en relación con los más generales del desarrollo económico en 
su conjunto. Una nueva organización, dentro de la estructura 
de las Naciones Unidas, podría incorporar en la organización 
misma las resoluciones e ideas adoptadas en la Conferencia y 
garantizaría que recibieran la prioridad necesaria. Por o tra par­
te, una nueva institución podría organizarse en form a racional 
y moderna, lo que sería m ás difícil de lograr si se modifica una 
estructura ya existente. Es efectivo que el prim er intento de 
las Naciones Unidas para crear una organización del comercio 
mundial de esa clase fracasó con la Carta de La Habana. Pero 
al cabo de 15 años no sólo continúa existiendo el problema del 
comercio mundial, sino que se ha agudizado enormemente, en 
virtud del deterioro constante de la posición de los países en vías 
de desarrollo. Toca a las Naciones Unidas, como ya ha empe­
zado a hacerlo, ocuparse a fondo de ese problema.
En un nuevo organismo de ese tipo habría cabida para los r e  
glamentos del Gatt y  para la plena utilización de su valioso 
acervo de experiencia, ya que podrían incorporarse a la nueva 
estructura, previa aprobación de las Partes Contratantes. De 
igual manera, habría que convenir en una distribución racional 
de tareas con otros organismos de las Naciones Unidas, como 
la FAO, el Fondo Monetario Internacional y el Banco Mundial.
Como otra posibilidad, se ha insinuado también que el propio 
Gatt pudiera constituir la nueva organización, perfeccionando 
sus reglas y procedimientos para satisfacer las exigencias de 
hoy. No parece fácil —ni necesariamente aconsejable—- tal solu­
ción, si se tiene en cuenta la m agnitud de los cambios básicos 
que habría que introducir en su composición, estructura, reglas
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y procedimientos. De los 113 Estados Miembros de las Naciones 
Unidas, sólo 58 son miembros del Gatt, en tanto que otros 
15 países están sujetos a condiciones especiales que les dan de­
recho a voz pero no a voto. Además, las transformaciones que 
requiere el comercio mundial, si han de contribuir en medida 
suficiente al crecimiento económico de los países en desarrollo, 
necesitan fundarse en reglas positivas. Difícilmente pueden in­
troducirse como simples excepciones a normas de aplicación 
general, como la cláusula de nación más favorecida. Si sólo se 
piensa en función de nuevas excepciones, es difícil esperar que 
surja  el marco institucional, fundado en reglas positivas, con 
cuya aplicación se ha de procurar el cumplimiento de todos los 
objetivos buscados. Por otra parte, es probable que las nuevas 
excepciones a las normas generales no puedan ponerse en prác­
tica por ninguna Parte Contratante a menos que todas y cada 
una de ellas depositen previamente el instrum ento de ratifica­
ción de la respectiva enmienda. El conseguirlo podría resultar 
no menos difícil que concertar y poner en vigencia una nueva 
convención internacional cuyas reglas, en lo concerniente a los 
problemas que plantea el comercio exterior a los países en des­
arrollo, perm itan acudir a medidas positivas de colaboración 
internacional.
Organismos de acción inmediata
Llevar a la práctica la solución descrita en los párrafos an­
teriores, exigirá necesariamente algún tiempo. Pero las necesi­
dades de los países en vías de desarrollo son apremiantes, de 
modo que deben establecerse organismos de acción inmediata 
durante la propia Conferencia. Esos organismos deben cumplir 
en el mayor grado posible las pocas condiciones básicas anota­
das anteriormente. Para esto convendría utilizar al máximo los 
organismos existentes, coordinando debidamente sus esfuerzos. 
El sistema de acción inmediata podría reunir varios organismos 
principales, teniendo como elemento central a la propia Confe­
rencia de Comercio y Desarrollo de las Naciones Unidas, que se 
reuniría nuevamente dentro de uno o dos años. Se adelantarían 
entretanto los trabajos preparatorios para establecer una orga­
nización de comercio perm anente y se adoptarían de inmediato 
las medidas necesarias para impulsar sus principales tareas. 
Asimismo, se seguiría estudiando los problemas relativos al dé­
ficit de comercio exterior de los países en vías de desarrollo y 
se empezaría a form ular una política de comercio internacional 
a fin de lograr como mínimo la tasa de crecimiento fijada por 
las Naciones Unidas. Para garantizar la continuidad del impulso, 
la Conferencia tendría un comité permanente y una secretaría 
independiente y especializada, con presupuesto propio dentro
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de la estructura de las Naciones Unidas. La secretaría podría 
estar constituida por un grupo reducido pero altamente capaci­
tado y trabajaría  en estrecha cooperación con las comisiones 
económicas regionales de las Naciones Unidas. Estas últimas 
podrían tra ta r  prim ero los problemas en el marco regional, con­
tribu ir a un conocimiento directo de los problemas que afectan 
a  cada región, y garantizar así que la labor esté siempre vincu­
lada a las necesidades del desarrollo.
En conformidad con una decisión de la Conferencia y, bajo 
sus auspicios, funcionarían, además, los cuatro organismos es­
peciales que se mencionan a  continuación:
a) Un comité especial transform aría rápidamente las decisio­
nes y los nuevos principios a  que llegue la Conferencia en un 
acuerdo especial entre los países desarrollados y los países en 
vías de desarrollo, lo que constituiría el futuro código de regla­
mentos aplicables a  las relaciones comerciales entre los dos gru­
pos de países. Para los países que son también miembros del 
Gatt, este acuerdo complementaría los reglamentos existentes 
y los sustituiría cuando fuese necesario. El comité también asu­
m iría ciertas responsabilidades en m ateria de aplicación y nego­
ciación de acuerdos sobre productos que interesan especialmente 
a  los países en vías de desarrollo; en este sentido, ejercería 
vigilancia para que los organismos que administren acuerdos 
sobre productos apliquen adecuadamente los principios aproba­
dos por la Conferencia.
b ) Un comité especial, abierto a  todos los países que quisieran 
participar, se ocuparía de las relaciones entre los países con eco­
nomía de planificación centralizada y los países con economía 
de mercado. Una de sus prim eras tareas sería establecer el m e­
canismo para hacer posible una mayor fluidez y una expansión 
del comercio entre los países en desarrollo y los países con co­
mercio estatal. Además, y con miras al establecimiento futuro 
de una organización mundial de comercio, el comité elaboraría, 
a la luz de la experiencia, reglas aplicables a los países con eco­
nomía de planificación centralizada, que tuviesen un efecto 
equivalente a  las que se apliquen a los países con economías 
de mercado.
c) Un comité especial dedicaría sus esfuerzos a fortalecer los 
vínculos entre los países en desarrollo ¿n su conjunto, especial­
mente entre los de diversos continentes. Por una parte, estudia­
ría  los medios de aum entar el comercio entre los continentes 
en vías de desarrollo, principalmente sugiriendo fórmulas con­
cretas para establecer preferencias ordenadas y sustanciales en­
tre  países en vías de desarrollo. Por otra, procuraría estable­
cer los fundamentos para una acción común en beneficio de 
los intereses de los países menos desarrollados, especialmente 
en relación con los acuerdos por productos. Aunque los países en
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vías de desarrollo tienen en las comisiones regionales los instru­
mentos para fomentar la cooperación m utua en escala regional, 
necesitan además un organismo que fortalezca la solidaridad 
entre los diversos continentes y mantenga viva la conciencia de 
que sus intereses son comunes. Un comité de esta índole es una 
necesidad práctica, tanto más cuanto que los vínculos efectivos 
entre los países en desarrollo son más tenues, a la par que sus 
necesidades comunes son, por lo mismo, más apremiantes. Las 
comisiones económicas regionales de las Naciones Unidas en Asia, 
Africa y América Latina coadyuvarían en el trabajo de este co­
m ité organizando los contactos intersecretariales e intergubema- 
meniales necesarios.
d) El Gatt continuaría siendo el organismo de negociaciones 
entre sus países miembros, sobre la base de sus actuales reglas 
y dentro de la esfera de su actual competencia. Trataría particu­
larmente de llevar a  la práctica las medidas que tiendan a elimi­
nar las preferencias, las restricciones y, en general, las situaciones 
que afecten al comercio mundial y al desarrollo, de acuerdo con 
las resoluciones y recomendaciones de la Conferencia, aunque sin 
desmedro de su autonomía.
Finalmente! cabe anotar que estos organismos, destilados a 
ser una solución transitoria, si bien pueden efectuar una tarea 
preliminar ú til para establecer luego una organización universal, 
de ningún modo pueden sustituirla. Todo depende del punto 
hasta el cual todos los participantes en la conferencia puedan 
aceptar las reglas imprescindibles para el comercio entre países 
con diferentes niveles de desarrollo y diferentes sistemas econó­
micos. Parece, por lo tanto, que lo que merece prim era atención 
en la próxima Conferencia deberá ser la esencia de las reglas y 
medidas, y sólo como consecuencia de éstas, la estructura insti­
tucional a la que se incorporarán.
Conclusiones
Las consideraciones que acaban de formularse apoyan, en re­
sumen, las siguientes conclusiones:
1. Resulta indispensable la creación de una organización inter­
nacional especializada dentro de las Naciones Unidas para tra ta r 
todos los problemas del comercio internacional, en relación con 
las necesidades del desarrollo. Esta organización debe tener ca­
rácter universal, garantizar el cumplimiento de las nuevas reglas 
y medidas y sum inistrar en forma permanente el impulso central 
a  toda labor relacionada con el comercio en el marco del des­
arrollo económico.
2. Mientras se perfeccionan los instrumentos para establecer 
una organización perm anente de esa índole, es indispensable 
contar con organismos de'acción inmediata, cuyo elemento cen­
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tral podría ser la  Conferencia de las Naciones Unidas sobre Co­
mercio y Desarrollo, que se reuniría nuevamente dentro de uno 
o dos años. Esta Conferencia contaría con un  comité permanente 
y una secretaría independiente e idónea y con presupuesto p ro ­
pio, los que trabajarían en estrecha cooperación con las comi­
siones económicas regionales de las Naciohes Unidas. Impul­
sarían también el trabajo preliminar para la fu tura organización 
de comercio, formulando entretanto una política comercial que 
permitiese alcanzar y m antener por lo menos la tasa mínima de 
crecimiento fijada por las Naciones Unidas. Bajo sus auspicios 
funcionarían cuatro organismos esenciales:
a) Un comité encargado de las relaciones entre países desarro­
llados y países en vías de desarrollo, que debería transform ar 
rápidamente las decisiones y recomendaciones de la Conferencia 
en un acuerdo especial que regiría las relaciones de comercio, 
entre los países avanzados y los países en vías de desarrollo.
b) Un comité especial encargado de las relaciones de los paí­
ses con comercio estatal y los países con economía de mercado.
c) Un comité especial, que funcione en estrecho contacto con 
las comisiones económicas regionales de las Naciones Unidas, 
encargado de acrecentar los vínculos y la solidaridad entre los 
países en desarrollo en su conjunto, especialmente entre los de 
diversos continentes.
d)  El G a t t , como organismo de negociación entre sus actua­
les miembros, encargado de promover el comercio mundial den­
tro  de la esfera de su actual competencia y teniendo en cuenta 
las orientaciones generales que surjan de la Conferencia.

ANEXO METODOLÓGICO *
1. Clasificación de los países
Los cuadros 2 al 5, 9, 10, 21 y 22 y la gráfica I agrupan los países, 
de acuerdo con los criterios económicos que siguen las Naciones 
Unidas, en los tres grupos siguientes:
a) Regiones desarrolladas: Estados Unidos, Canadá, todos los paí­
ses de la Europa occidental, Yugoslavia, Japón, Suráfrica, Australia 
y Nueva Zelandia.
b) Países de economía centralmente planificada: Unión Soviética, 
países de la Europa oriental (excepción hecha de Yugoslavia), China 
(continental), Corea del Norte, Mongolia y Viet-Nam del Norte.
c) Regiones en desarrollo: todas las demás regiones y países del 
mundo (incluyendo todos los países de América Latina).
Los cuadros 6 y 11 al 17 se basan en la información estadís­
tica contenida en los informes anuales del Gatt sobre el comercio 
internacional. Dicho organismo ha clasificado los países del mun­
do en tres grandes grupos: regiones industriales, regiones no 
industriales y países de economía centralmente planificada. Esta 
agrupación y la de las Naciones Unidas sólo difieren en que 
Suráfrica, Australia y Nueva Zelandia figuran en la clasificación 
del Gatt, dentro de las regiones no industriales, m ientras que 
en la de las Naciones Unidas están entre las regiones desarrolla­
das. Por razones de conveniencia en la compilación estadística, 
España, Finlandia, Grecia, Irlanda, Islandia, Turquía y Yugosla­
via se han incluido en ambas clasificaciones dentro de las regio­
nes desarrolladas e industriales.
2. Clasificación de los productos
Los cuadros 6 y 11 al 17 proceden del Gatt, International Trade 
1961 (Ginebra 1962). La composición de rubros de los productos 
es la siguiente:
Alimentos y materias prim as:
a) Alimentos, bebidas, tabaco, etc. (secciones 0 y 1 de la CUCI 
modificada.) Comprende los productos mencionados preparados- o 
sin preparar. (
b) Materias primas (secciones 2 y 4 de la CUCI modificada, con 
excepción del capítulo 28). Incluye cueros y pieles, semillas oleagi-
“ Este anexo se refiere únicamente al capítulo I del presente documento.
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nosas, caucho, madera, tablas jr  corcho, pulpa y desperdicios de pa­
pel; fibras textiles no manufacturadas, abonos en bruto y otros pro­
ductos animales y vegetales.
c) Minerales metálicos (capítulo 28 de la CUCI modificada); com­
prende los minerales de origen metálico, así como la chatarra me­
tálica.
d) Combustibles (sección 3 de la CUCI modificada). Comprende 
los combustibles sólidos y líquidos, en forma cruda o elaborada, gas 
y electricidad.
Productos manufacturados:
a) Bienes de capital (sección 7 de la CUCI modificada, con ex­
clusión del subgrupo 732.1, que se refiere a los vehículos automotores 
de pasajeros).
b) Metales básicos (capítulo 67 y 68 de la CUCI modificada). Com­
prende hierro y acero y metales no ferrosos.
c) Bienes de consumo (capítulos 65 y 84 y subgrupo 732.1 de la 
CUCI modificada). Comprende hilados, tejidos, artículos confeccio­
nados de fibras textiles y productos anexos, vestuario y automotores 
de pasajeros.
d) Otros productos (secciones 5, 6, 7 y 8 de la CUCI módificada, 
excluidos los capítulos 65, 67, 68 y 84). Comprende todas aquellas 
manufacturas no clasificadas en los grupos anteriores.
Residuo:
(Sección 9 de la CUCI modificada). Se refiere a mercaderías y 
transacciones no clasificadas según su naturaleza.
En el texto se ha utilizado esta clasificación, designando como 
"Productos básicos” los comprendidos en el rubro "Alimentos 
y materias primas", a pesar de ciertas transformaciones indus­
triales experimentadas por algunos de ellos (alimentos, madera, 
combustibles, etc.).
3. Proyección de las importaciones y del déficit potencial
a) Perspectivas de crecimiento económico en las condiciones 
internas y  externas actuales
El cuadro 38 recoge los resultados de un sistema de proyec­
ciones sobre los recursos disponibles y su utilización interna y 
externa para América Latina, excluida Cuba, hacia los años 1966 
y 1970.
El producto interno bruto y las importaciones se proyectaron 
extrapolando en la década del 60 la t&sa de crecimiento que tu ­
vieron en el periodo de la posguerra, a saber: 4.7 y 3.9 por cien­
to, respectivamente. Con el mismo criterio se proyectaron las
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exportaciones según una tasa acumulativa anual del 2.7 por ciento, 
ligeramente superior a la que resultaría de un análisis específico 
de los productos de exportación latinoamericana, tal como se 
hace en el capítulo i i i , sección A.
El producto bruto  y las importaciones proyectadas integran el 
total de recursos disponibles, que en el cuadro 38 aparecen cla­
sificados según su destino (para exportaciones y para utilización 
interna en consumo e inversión).
En el cuadro 39 se consignan las cifras del déficit potencial 
que las cuentas con el exterior tendrían en esta hipótesis de es­
tructura de crecimiento.
En una prim era etapa se estiman los compromisos corrientes 
de divisas por concepto de importaciones de bienes y servicios 
y de beneficios e intereses de las inversiones de préstamos ex­
tranjeros. Comparando estos compromisos con los ingresos de 
exportaciones de bienes y servicios, se obtiene una prim era es­
timación del déficit potencial en cuenta corriente.
En una segunda etapa se estiman las amortizaciones que ha­
brán de efectuarse en los años considerados para la década de 
1960, por las deudas a corto y a largo plazo que tienen pendien­
tes los países latinoamericanos. Sumando estas amortizaciones 
al saldo negativo potencial en cuenta corriente, se obtiene una 
estimación del déficit potencial que equivaldría a los movimien­
tos de capital, por todo concepto, que seríaii necesarios para 
saldar ese déficit.
No se computan en estas proyecciones los beneficios, intereses 
y amortizaciones de nuevas inversiones directas o del endeuda­
miento adicional en que pudiera incurrirse a consecuencia de 
los déficit señalados.
Las utilidades e intereses de las inversiones y deudas extran­
jeras se han estimado, por una parte, a base de la tasa de bene­
ficios registrada en los distintos países en los últimos años de 
la década de 1960 para las inversiones extranjeras directas y, por 
o tra parte, utilizando los cálculos del servicio de la deuda ex­
terna pendiente realizados por los propios países. En un  número 
reducido de casos hubo que hacer una estimación partiendo de 
la deuda existente a fines de 1962 y de una apreciación acerca 
de sus plazos y condiciones.
La información básica necesaria para la estimación de los ser­
vicios financieros con el exterior, no es completa y adolece de 
algunas fallas. Con todo, se tiene la impresión de que las cifras 
totales estimadas constituyen una aproximación aceptable indi­
cativa del orden de magnitud que representan estos compromisos.
b) Proyección de tas importaciones y  del déficit potencial en la 
hipótesis de que se acelere el crecimiento del producto y  se
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mantenga la función de la demanda de importaciones de la
década del 50
En el cuadro 42 se presenta otro conjunto de proyecciones 
de las importaciones y del déficit potencial. En ellas se ha fijado 
una m eta de crecimiento para el producto bruto  que alcanza 
al 5 por ciento acumulativo anual en el periodo 1961-65 y de 6
Í>or ciento en el periodo 1965-70 para el conjunto de los países 
atinoamericanos, sin considerar a  Cuba.
El análisis técnico tra ta  de determ inar cuál sería el déficit o 
la brecha potencial que se produciría en el balance de pagos, de 
acuerdo con distintas hipótesis de requerimientos de importa­
ciones coherentes con esas proyecciones del producto. Las ex­
portaciones de bienes y servicios, los beneficios e intereses d e  las 
inversiones y préstamos extranjeros, así como las amortizacio­
nes de la deuda actual, se proyectaron siguiendo el método ex­
plicado en el párrafo anterior. En consecuencia, basta con des­
cribir los métodos utilizados para las proyecciones alternativas 
de las importaciones.
Las importaciones anuales de cada uno de los países, corres­
pondientes al periodo 1948-61 y expresadas en dólares a precios 
de 1960, se clasificaron en los siguientes grupos: a ) bienes de 
consumo duradero; b) bienes de consumo no duradero; c) com­
bustibles; d) m aterias primas y productos intermedios; e) ma­
teriales de construcción, y f )  bienes de capital.
Se hizo un análisis por países para determinar las funciones 
de importación de cada uno de esos grupos de bienes en rela­
ción con el producto, el consumo y la inversión. Se calculó una 
ecuación de regresión logarítmica de los siguientes pares de va­
riables, expresadas en términos por habitante:
a) Importaciones de bienes de consumo no duradero, en relación 
con el producto interno bruto o el consumo privado, seleccionando 
para las proyecciones la ecuación con mayor coeficiente de corre­
lación. !
b) Importaciones de combustibles, en función del producto interno 
bruto.
c) Importaciones de materias primas y productos intermedios, en 
función del producto interno bruto.
d) Importaciones de bienes de capital, en función de la inversión 
bruta fija.
e) Consumo privado, en función del ingreso interno bruto.
Los resultados de esta investigación figuran en el cuadro 41, 
que incluye el coeficiente de elasticidad y el coeficiente de co­
rrelación de las ecuaciones obtenidas para cada uno de los países 
y grupos de bienes establecidos.
De ese cuadro se desprende que en muchos casos la correla­
ción no es significativa, pues su coeficiente es muy bajo. Ello se
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debe a que en las importaciones registradas influyen diversos 
factores de carácter económico y administrativo, así como a in­
suficiencias en el acopio de estadísticas.
El consumo y la inversión interna fueron proyectados en for­
ma coherente con la hipótesis de crecimiento del producto. Para 
estim ar la inversión se recurrió a los coeficientes producto-ca­
pital implícitos o explícitos en los planes de desarrollo de los 
países latinoamericanos. Cuando no existían planes, se utilizaron 
coeficientes determinados en estudios anteriores de la Cepal o 
se aplicaron los correspondientes a países de análogas caracte­
rísticas económicas.
Se dispuso así, para los años 1966 y 1970, de las variables in­
dependientes que perm itieron aplicar las funciones de importa­
ción calculadas según el método ya descrito.
En aquellos países y para aquellos productos en los que el 
coeficiente de correlación obtenido era poco significativo, la pro­
yección de las importaciones se basó en la proporción del con­
tenido de importación de los rubros correspondientes registrada 
para esos países en los últimos años de la década de 1950. Así 
se procedió, por ejemplo, para la Argentina y Chile, por lo que 
respecta a los países, y para los bienes de consumo duradero 
y combustibles en algunos casos, por lo que atañe a los grupos 
de productos importados.
Calculadas las importaciones y agregando las otras variables 
ya explicadas, fue posible establecer el déficit potencial del ba­
lance de pagos en 'c u en ta  corriente tal como aparece en el 
cuadro 42.
c) Proyección de las importaciones y  déficit potencial en la hi­
pótesis de que se acentúe el proceso de sustitución
A fin de establecer un punto de referencia para determinar 
las variaciones que podría experimentar el déficit potencial, se 
hicieron otros dos cálculos de importaciones que de hecho equi­
valen a acentuar el proceso de sustitución que ha venido te­
niendo lugar. (Véase cuadro 43.)
El cálculo A consiste esencialmente en suponer que los países 
que disminuyeron su coeficiente de importación a partir de 1948, 
continúen comprimiéndolo en la década de 1960 en la misma 
m agnitud relativa, y que tanto los países que experimentaron 
un aumento como los que mantuvieron constante dicho coefi­
ciente, conserven en la década de 1960 uno similar al del pro­
medio 1959-61. Establecidos de esta manera los coeficientes para 
los años 1966 y 1970, se calcularon las importaciones totales 
aplicándolos a los niveles absolutos del producto bruto  proyec­
tados para esos años.
La alternativa B, que se ilustra en la gráfica vi, no es más que
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una apreciación complementaria a  la del cálculo anterior. Se es- 
timó una función que vincula las importaciones totales con el 
producto interno bru to  de cada uno de los países considerando 
—de manera un tanto extrema— que las importaciones son una 
función del nivel económico de los países medido por su pro­
ducto interno bruto. Esta función dio el siguiente resultado: 
M =  0.259 P0-823. En dicha expansión M representa las importa­
ciones totales y P el producto bru to  interno. Así, las importacio­
nes totales para los años 1966 y 1970 se estimaron introduciendo 
en esa función los valores del producto bruto  proyectados para 
cada uno de los países.
Apéndice I
INFORME DE LA REUNIÓN EXTRAORDINARIA DEL 
SUBCOMITÉ DE COMERCIO CENTROAMERICANO
I ntroducción
Este informe reseña las actividades de la reunión extraordinaria 
del Subcomité de Comercio Centroamericano, celebrada en Mé­
xico, D. F., del ó al 11 de enero de 1964, y fue aprobado en la 
■sesión de clausura.
I . Antecedentes
En 1963, en la octava reunión del Comité de Cooperación, Econó­
mica del Istm o Centroamericano se puso de manifiesto una di­
mensión nueva en el prógrama de integración cuando se resolvió 
que sus actividades no sólo tiendan a lograr la fusión progre­
siva de las economías de los países miembros, sino que se orien­
ten también hacia las posibilidades de cooperación internacional 
entre el mercado común centroamericano y el resto del mundo.
Como prim er paso de este nuevo enfoque, se consideró nece­
sario que las futuras tareas se encaminen al establecimiento de 
una mayor vinculación económica con terceros países o grupos 
de países y que se formulen las bases de una política comercial 
común y  las modalidades de una unidad conjunta de negocia­
ción, para que aumente su participación relativa dentro del co­
mercio mundial y mejore su capacidad de compra externa y se 
puedan satisfacer las necesidades de un desarrollo sostenido.
Cubiertas ya por el Subcomité de Comercio Centroamericano 
desde 1962 las fases de negociación y formulación de los instru­
mentos constitutivos del mercado común, corresponde ahora 
dedicar sus esfuerzos tanto al examen de las relaciones comer­
ciales presentes y de las posibilidades de complementación eco­
nómica de la unidad centroamericana con el resto del mundo, 
como al análisis de las repercusiones que sobre el sector externo 
habrán de provocar —además del propio mercado común y la 
constitución de una unión aduanera— la política comercial y de 
vinculación económica que se establezca regionalmente.
La Conferencia de las Naciones Unidas sobre Comercio y Des­
arrollo tiene por objeto buscar soluciones concretas a los proble­
mas del comercio internacional que afectan a los países en vías 
de desarrollo y ofrece a  los gobiernos centroamericanos la opor­
tunidad de iniciar, con base en la posición regional que se adop­
te en la Conferencia, la formulación de los prim eros lincamien­
tos de lo que podrá ser en el futuro su política comercial común
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y de dar ideas sobre los campos concretos de estudio que será 
necesario abarcar con ese propósito.
De acuerdo con la resolución 221 (X ) la Cepal ha convocado 
la Reunión de Expertos Gubernamentales de América Latina en 
Política Comercial, que se celebrará en Brasilia en enero de 1964, 
para decidir sobre la adopción de una posición conjunta latino­
americana en lo que toca a los planteamientos que habrán de 
presentarse en la Conferencia.
Para dar cumplimiento al compromiso establecido en los con­
venios vigentes de integración económica de adoptar una actitud 
solidaria en las reuniones internacionales, los gobiernos miem­
bros consideraron de especial interés celebrar una reunión p re­
via para fijar la posición de Centroamérica. Con este objeto, la 
secretaría de la Cepal convocó esta reunión extraordinaria del 
Subcomité de Comercio.
II. Reu n ió n  extraordinaria del Subcomité
A. Composición y  asistencia
La reunión extraordinaria del Subcomité de Comercio Centro­
americano se celebró en la Oficina de la Comisión Económica 
para América Latina (C e p a l ) en México, del 6 al 11 de enero 
de 1964.
Asistieron delegaciones de los cinco países centroamericanos 
y un representante de la República de Panamá.
En la reunión se hizo representar la Secretaría Permanente del 
Tratado General de Integración Económica (SIECA).
Las delegaciones estuvieron integradas como sigue:
a) Delegaciones de los países
Guatemala Jefe de la Delegación 
Delegados
El Salvador Jefe de la Delegación
Delegado
Honduras Jefe de la Delegación
Delegado
Nicaragua Jefe de la Delegación
Delegado
Costa Rica Jefe de la Delegación
Delegado
Hugo Ordóñez 
Guillermo Sàenz de Tejada 




Victor Manuel Cuéllar Ortiz 
Alexander Vàsquez 
Óscar A. Veroy 
José B. Funes 
Gustavo A. Guerrero 
Roberto Morales Villarreal 
Rodolfo Trejos Donaldson 
Alvaro Sancho
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b) Delegación de Panamá
Representante José B. Calvo
Abraham Bennatón Ramos
c) Secretaria Permanente del Tratado General de 
Integración Económica Centroamericana
Por la Secretaría de la Comisión Económica para América La­
tina estuvieron presentes el Director de la Oficina en México, se­
ñor Carlos M. Castillo, los señores Porfirio Morera Batres, Secre­
tario del Comité, Alvaro de la Ossa y otros funcionarios.
El señor Carlos Manuel Castillo, Director de la Oficina de la 
Comisión Económica para América Latina en México, inauguró 
la reunión y dio la bienvenida a las delegaciones. Se eligió Pre­
sidente de la reunión al señor Gustavo A. Guerrero, jefe de la 
Delegación de Nicaragua, y Relator al señor Rodolfo Trejos, jefe 
de la Delegación de Costa Rica.
B. Temario
El Subcomité examinó y aprobó el siguiente temario 
( E/CN.12/CCE/SC.1 /90/R ev.l):
1. Inauguración
2. Elección de Presidente y Relator
3. Examen y aprobación del temario
4. Conferencia de las Naciones Unidas sobre Comercio y Des­
arrollo
a) Consideraciones generales
b) Los problemas de América Latina y la Conferencia
i) Comercio exterior y desarrollo económico de América 
Latina
ii) Los principales obstáculos a la expansión del comercio 
exterior latinoamericano
iii) Las perspectivas y líneas de acción futuras
c)  Examen de las propuestas sobre la posición de América 
Latina ante la Conferencia
d) Posición de los países centroamericanos
Documentación
Proyecto de temario de la Conferencia de las Naciones Unidas 
sobre Comercio y Desarrollo (E/CN.12/CCE/SC.1/91)
Temario de la Reunión de Expertos Gubernamentales de Amé­
rica Latina en Política Comercial (E/CN.12/CCE/SC.1/92)
América Latina y la Conferencia de las Naciones Unidas so­
bre Comercio y Desarrollo (ST/ECLA/CONF.13/L.2)
La posición latinoamericana ante la Conferencia de las Nació- 
■ nes unidas sobre Comercio y Desarrollo. Nota de la Secretaría 
(ST/ECLA/CONF.13/L.3 )
El sector externo y el desarrollo económico de Centroaoaérica 
(1950-1962) (Nota informativa de la Secretaría) (CCE/SC.l/R. 
EX/DI.2)
Documentación de referencia
Informe provisional de la Comisión Preparatoria de lá Con­
ferencia de las Naciones Unidas sobre Comercio y Desarrollo 
(prim er periodo de sesiones) (E/3720)
Informe de la Comisión Preparatoria de la Conferencia de las 
Naciones Unidas sobre Comercio y Desarrollo (segundo pe­
riodo de sesiones) (E/3799)
5. Formulación de recomendaciones a los gobiernos centroame­
ricanos
6. Examen y aprobación del informe del Relator
7. Clausura.
C. Resumen de tos debates
1. Introducción
Con esta reunión extraordinaria, el Subcomité de Comercio dio 
comienzo a los trabajos tendientes a la formulación de una polí­
tica comercial y de vinculaciones económicas con el resto del 
mundo, de alcance enteram ente centroamericano. Fue ésta la 
prim era tarea del Subcomité, dentro de la nueva fase de su pro­
grama de actividades, desde que en su duodécima reunión se 
hizo patente la necesidad de que los países centroamericanos 
—una vez establecido el mercado común— prestasen creciente 
atención a los problemas que se plantean en el campo de sus 
relaciones económicas y comerciales con países y grupos de paí­
ses de fuera de la región.
Como resultado del examen de la evolución seguida por el sec­
to r externo de las economías centroamericanas durante la dé­
cada anterior, se puso de manifiesto la importancia que reviste 
la Conferencia de las Naciones Unidas sobre Comercio y Des­
arrollo para el avance continuado de la integración económica 
en condiciones adecuadas a sus necesidades de crecimiento.
E l aumento insuficiente de la capacidad de compra de las ex­
portaciones, que fue característico de la prim era fase de- esa 
década, y la caída de los precios de los principales artículos de 
exportación iniciada hacia 1955 -r-y que continuó agudizándose 
en los años siguientes— han determinado el estancamiento eco­
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nómico general de estos países y han venido limitando el ritmo 
y posibilidades de la transformación económica que persiguen 
dentro del mercado común.
La continuada vigencia de estos factores externos desfavora­
bles m antendría en el futuro estas limitaciones y podría condu­
cir a  Centroamérica a  orientar su crecimiento dentro de tenden­
cias autárquicas que —además de los efectos similarmente li­
m itantes derivados de la insuficiencia de la misma base interna 
de la unidad económica regional— ¿abrían de añadirse a la 
estructura fragm entaria y distorsionada que ha venido acusando 
el mundo durante los últimos tre in ta  años.
Hizo hincapié el Subcomité en que la Conferencia de las Na­
ciones Unidas sobre Comercio y Desarrollo ofrece una importan­
te oportunidad —la prim era en más de una década— para que 
los países industrializados y los que están en vías de desarrollo 
adopten de m anera conjunta soluciones inmediatas y establezcan 
las bases para un nuevo sistema internacional de relaciones eco­
nómicas y comerciales que resuelva los problemas externos de 
los países de economías menos evolucionadas y constituya en el 
futuro un  estímulo poderoso a su proceso de crecimiento. En 
este sentido, la activa participación de los países centroameri­
canos en las labores de la Conferencia ofrece el mayor interés, 
por cuanto ese nuevo sistema habrá de determ inar las posibili­
dades de que la integración se beneficie de las ventajas que ofre­
cería una estructura económica mundial basada en una racional 
división del trabajo entre países y regiones, constituyendo al 
mismo tiempo el marco de soluciones, normas y principios en 
que habrá de formularse la política comercial del m ercado común.
De la misma manera, el Subcomité consideró que la participa­
ción de los países centroamericanos en la Reunión de Expertos 
Gubernamentales de América Latina en Política Comercial, que 
se celebrará en Brasilia, Brasil, en enero de 1964, y en los demás 
eventos que tendrán lugar previamente a la Conferencia, habría 
de contribuir a la formulación de puntos de vista latinoamerica­
nos sobre estos problemas que reflejen de modo adecuado las 
necesidades del área y, en general, los intereses del conjunto 
de países que constituyen el mundo en vías de desarrollo.
Al term inar esta reunión extraordinaria, el Subcomité subrayó 
la urgencia de que, asignándoles la más alta prioridad, los go­
biernos miembros intensifiquen sus trabajos en relación con la 
Conferencia y que, una vez concluida ésta, continúen en forma 
sistemática sus actividades tendientes a form ular una política 
comercial unificada contando con la colaboración de la secreta­
ría  de la Cepal y con la  de la SIECA para los correspondientes 
aspectos técnicos y de estudio.
Por lo que hace a su propio programa, se señaló que esta re­
unión extraordinaria marca el principio de una intensa labor del
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Subcomité en esta materia, la cual se desarrollará como tarea 
principal en la siguiente fase de sus actividades.
Se aprobó la resolución 25 (SC.l), “Conferencia de las Naciones 
Unidas sobre Comercio y Desarrollo”.
2. Principios y normas generales
Para el examen de los distintos puntos del temario, el Subco­
m ité conoció y analizó el informe América Latina y  la Conferen­
cia de las Naciones Unidas sobre Comercio y  Desarrollo (ST/  
ECLA/CONF. 13/L.2) que ha preparado la secretaría de la Cepal 
como documento básico de la mencionada Reunión de Expertos 
Gubernamentales de América Latina en Política Comercial.
Antes de form ular recomendaciones sobre temas específicos, 
se examinaron las normas y principios generales que deberían 
orientar las acciones de la Conferencia y las decisiones tendien­
tes al establecimiento de un nuevo sistema de relaciones econó­
micas y comerciales internacionales. Se destacó que los proble­
mas de la economía mundial han sido ya objeto de suficiente 
estudio durante los últimos años en el seno de las Naciones 
Unidas y de otros organismos intergubernamentales.
En consecuencia, la Conferencia de las Naciones Unidas sobre 
Comercio y Desarrollo, para cumplir cabalmente sus finalidades, 
debería encaminar su acción de modo principal hacia la adop­
ción de soluciones concretas y satisfactorias a los problemas ac­
tuales, así como a tom ar medidas y establecer normas que per­
m itan m antener en el futuro un ordenamiento adecuado de las 
relaciones entre los países industrializados y los que se hallan 
en vías de desarrollo. El objetivo de estas soluciones, medidas 
y normas no podría ser otro  que el de lograr que el sector ex­
terno deje de ser un obstáculo para el crecimiento económico de 
esos países en desarrollo y se convierta en un estímulo para que 
puedan alcanzar por lo menos los avances previstos en el pro­
grama del Decenio de las Naciones-Unidas para el Desarrollo. 
El nuevo sistema de relaciones económicas internacionales debe­
ría incluir no sólo mecanismos de carácter facultativo, sino tam­
bién medidas positivas tendientes al eficaz aprovechamiento de 
las posibilidades que se ofrezcan. Necesariamente sería de carác­
ter integral y se apoyaría en programas de expansión del comer­
cio; financiamiento y cooperación técnica multilaterales.
Dentro de este concepto, el Subcomité hizo hincapié en la ne­
cesidad de que el nuevo sistema descanse en el comercio inter­
nacional como medió principal de satisfacer las necesidades de 
carácter externo que se plantean al crecimiento económico de los 
países en vías de desarrollo. Preocupa a los países centroameri­
canos que, de o tra manera, el endeudamiento exterior, que ya
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alcanza niveles elevados, pudiera llegar a proporciones del todo 
contraproducentes a  sus mismas necesidades de crecimiento.
Sería indispensable que, además de los esfuerzos internos que 
habrán de realizar estos países, los centros más desarrollados 
del m undo adopten medidas que, por su número y magnitud, re­
dunden en incrementos satisfactorios de las corrientes de mer­
cancías provenientes de aquéllos, tanto en los rubros de produc­
tos básicos tradicionales como en nuevas exportaciones de ser­
vicios y productos manufacturados, dentro de una tendencia 
hacia una estructura diversificada y equilibrada del comercio 
exterior. Dichas medidas tendrían que resultar en la eliminación 
de las restricciones arancelarias, cuantitativas y de o tra índole, 
que hoy día imponen las naciones industrializadas a  las expor­
taciones de los países en vías de desarrollo.
Sin embargo, esto no sería suficiente. Hace falta, además, que 
los países industrializados adopten medidas de estímulo al cre> 
cimiento de los países en vías de desarrollo, sobre la base de un 
nuevo concepto del principio de reciprocidad y de la aplicación 
de la cláusula de nación m ás favorecida. Así, las concesiones 
otorgadas por aquéllos no darían lugar, necesariamente, a venta­
jas recíprocas que tuvieran que conceder los países de menor 
crecimiento, ni a que tales concesiones —así como las que se 
concedieran los países en vías de desarrollo entre sí— tuvieran 
que ampliarse a los centros más avanzados.
Se consideró que dentro del nuevo sistema de comercio mun­
dial deberían incluirse aquellas normas que puedan facilitar la 
integración de grupos de países en vías de desarrollo a fin de 
propiciar condiciones que, antes que obligarlos a aislarse econó­
micamente, les perm itan aprovechar por completo las ventajas 
que proporciona una adecuada división del trabajo en escala 
mundial.
Finalmente, y a fin de asegurar su estabilidad, el nuevo sis­
tem a de relaciones económicas internacionales debería ser ente­
ram ente multilateral, e incluir no sólo a los países industrializa­
dos y a los que están en vías de desarrollo, sino también a los 
que se han organizado en diversos tipos de sistemas económicos.
En relación con las consideraciones anteriores, el Subcomité 
recomendó a los gobiernos miembros, en su resolución 25 (SC.l), 
que hagan suya la declaración de los países en vías de desarro­
llo, formulada durante el segundo periodo de sesiones de la Co­
misión Preparatoria de la Conferencia.
Se presentan a  continuación las conclusiones y recomendacio­
nes adoptadas por el Subcomité con referencia a los »distintos 
temas específicos que habrán de tratarse en la Conferencia de 
las Naciones Unidas sobre Comercio y Desarrollo y que están 
más directamente relacionadas con los problemas que afectan 
al sector externo de los países centroamericanos. Además, en el
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curso de sus deliberaciones, el Subcomité examinó las cuestio­
nes relativas a las exportaciones de productos de zona templada, 
minerales y combustibles y transporte marítimo, y recomendó 
a los gobiernos que presten su más decidido apoyo a las pro­
puestas que se planteen para resolver los problemas respectivos 
conforme a los intereses de los países latinoamericanos y, en 
general, de los países en vías de desarrollo más directamente 
afectados.
3. Problemas de las exportaciones de productos básicos
En el análisis de estos problemas, el Subcomité señaló que las 
exportaciones de los productos básicos tradicionales —café, plá­
tano, cacao, algodón y azúcar— continuarán constituyendo en 
el futuro previsible los elementos determinantes de la capacidad 
para im portar de los países centroamericanos. Resulta entonces 
de la mayor importancia adoptar las medidas necesarias para 
que esas exportaciones se desarrollen en condiciones que permi­
tan superar el estrangulamiento que ha venido afrontándo el 
desarrollo económico de estos países. La causa principal de ese 
estrangulam iento, ha sido hasta ahora la crisis de precios de 
los productos en los mercados exteriores, por lo que los princi­
pales esfuerzos deberían encaminarse hacia el establecimiento 
de condiciones adecuadas en esta materia. Se destacó, además, 
la importancia que reviste para Centroamérica no sólo la recu­
peración de los precios hasta alcanzar niveles razonables, sino 
también su estabilización a largo plazo, teniendo en cuenta la 
evolución de los precios de las importaciones, por constituir és­
tas una condición esencial para poder imprim ir a  su desarrollo 
e integración económica el ritmo y orientación requeridos.
En relación con las medidas específicas que deberían adoptar­
se para alcanzar estos objetivos, hubo acuerdo en el seno del 
Subcomité sobre la conveniencia" de organizar los mercados tra­
dicionales de exportación conforme al mecanismo de los acuer­
dos por productos en que participen tanto los países productores 
como consumidores. Al respecto, y con referencia a los acuer­
dos ya establecidos, sería necesario m ejorar las disposiciones 
que contienen, y particularm ente sus modalidades de aplicación. 
Además, habría que generalizar estos instrumentos para cubrir 
los mercados todavía no regulados, en todos aquellos casos en 
que esto fuera factible y entrañara posibilidades reales de que 
funcionen en condiciones más satisfactorias para los países in­
teresados.
En el mismo orden de ideas se indicó que la utilización de los 
instrumentos disponibles podría ser insuficiente para lograr lá 
recuperación y estabilización de los precios a niveles adecuados, 
y que es patente, además, la ausencia de mecanismos que per-
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mitán evaluar la eficacia de dichos instrumentos en términos de 
metas cuantitativas. Por ello, una de las principales tareas a 
que habrían de abocarse las instituciones que surjan de la Confe­
rencia, debería consistir en el estudio y la formulación de medi­
das que perm itieran en el futuro la fijación internacional de 
precios, ya sea para ser aplicados directamente en las transac­
ciones internacionales o para que sean utilizados como puntos de 
referencia en la evaluación de las medidas que lleguen a adoptarse 
y en la determinación de otras que pudieran hacer falta.
El Subcomité reconoció que la eliminación de las limitaciones 
y discriminaciones a  las importaciones de los productos tropi­
cales en los países industrializados contribuiría también en for­
m a sustancial al fortalecimiento de los precios. Por otra parte, 
esto asume creciente importancia para Centroamérica, por cuan­
to las' medidas discriminatorias que han adoptado los países 
industrializados en los últimos años han venido a agregarse a 
esos problemas y amenazan el continuado acceso de sus expor­
taciones a los mercados de muchos de aquellos países.
A este respecto, las repúblicas centroamericanas deberían pro­
pugnar por que —como uno de los elementos principales de las 
decisiones de la Conferencia— los centros más desarrollados 
adquieran el compromiso de eliminar en el plazo más breve po­
sible —que se propone no rebase el 31 de diciembre de 1965— 
los gravámenes aduaneros y los impuestos al consumo de dichos 
productos. Asimismo, ese compromiso debería comprender la 
supresión de las demás formas de discriminación, incluyendo 
de modo principal los subsidios, cuotas y contratos de largo 
plazo que hoy di?, se utilizan para proteger artificialmente la 
producción interna y para orientar las importaciones en favor 
de otras áreas geográficas.
Como elemento adicional se señaló que el apoyo que determi­
nados países industriales brindan a ciertos paísés en vías de des­
arrollo no debería resultar en detrimento de los intereses eco­
nómicos y comerciales de otros miembros de este último grupo. 
Al respecto, se indicó que al eliminar estas preferencias discri­
minatorias, los pa íses. industriales podrían transform ar dicho 
apoyo en program as positivos de efecto equivalente referidos, 
por ejemplo, al campo del financiamiento y la asistencia técnica.
De otro lado, el Subcomité señaló la necesidad de que los paí­
ses industrializados reestructuren sus tarifas de importación 
aplicables a los productos finales elaborados con m aterias pri­
mas tropicales, a fin de no obstaculizar el desarrollo de estas 
manufacturas en los países latinoamericapos. En el caso de ar­
tículos cuya m ateria prim a no se produce en los países más des­
arrollados, tales reformas deberían consistir en la liberación 
total de las importaciones, tanto de las m aterias prim as como 
de los artículos que se elaboran con ellas.
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4. Expansión de tas exportaciones de manufacturas y 
semimanufacturas
En el curso del debate se hizo evidente que la diversificación del 
comercio exterior de los países centroamericanos, en términos 
de movimientos crecientes de exportación de m anufacturas y 
semimanufacturas, es asunto que habrá de ocupar a corto plazo 
la atención de los gobiernos. En efecto, al examinar las posibi­
lidades internas de crecimiento, se indicó que el tamaño de la 
unidad económica centroamericana sería todavía insuficiente para 
la creación de ciertas industrias básicas, cuyo establecimiento 
se requiere a fin de alcanzar un ritm o de desarrollo manufactu­
rero que conduzca a un proceso de crecimiento económico aun­
que sea de proporciones modestas. Resulta entonces indispensa­
ble buscar la implantación de tales ramas de actividad sobre la 
base de exportaciones a países de fuera de la región. Por otra 
parte, se „destacó que la creación de condiciones que faciliten 
las exportaciones de productos industriales habría de contribuir 
de modo im portante a la formación de una estructura manufac­
turera m ás eficiente y de más elevada productividad que la que 
resultaría de una pauta unilateral de sustitución de importaciones. 
Teniendo en cuenta estas consideraciones, el Subcomité apoyó 
las propuestas tendientes a que los países industrializados con­
cedan a los países en vías de desarrollo cuotas arancelarias li­
bres de derechos de aduana a las exportaciones de bienes manu­
facturados de consumo final procedentes de estos últimos, hasta 
'por un m onto equivalente al 5 por ciento del consumo interno 
de los primeros. ,
Con referencia a  los productos intermedios, se recomendó 
propugnar por que los países desarrollados eliminen los aran­
celes sobre las importaciones dentro de un plazo razonable. 
Asimismo, se propuso que esos países no discriminen en contra 
de las importaciones de artículos manufacturados producidos en 
los países en vías de desarrollo, y en favor de las de sus materias 
primas, ya sea por medio del instrum ento arancelario o a través 
de restricciones cuantitativas y de o tra índole. De la misma ma­
nera, deberían eliminarse en form a inmediata las preferencias 
discriminatorias que han concedido a  otros países y cuya vigen­
cia lim ita el acceso de la producción latinoamericana a sus 
mercados. Todas estas medidas deberían adoptarse conforme al 
nuevo principio de reciprocidad antes señalado, no debiendo, en 
consecuencia, quedar condicionadas a concesiones recíprocas de 
los países en vías de desarrollo.
A pesar de que las medidas mencionadas —y otras que tam­
bién figuran en el documento preparado por la secretaría de la 
Cepal— contribuirían a establecer un clima propicio, el Subco­
m ité destacó que serían insufiéieptes para incrementar las co­
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m entes reales de exportaciones industriales de países en vías 
de desarrollo, como los centroamericanos. Se señaló que, para 
lograr este objetivo, sería indispensable complementar las con­
cesiones de tipo general con medidas de carácter selectivo, en 
cuanto a rubros específicos de exportación y, de modo principal, 
con programas internacionales de financiamiento y cooperación 
técnica que perm itieran a estos países aprovechar, mediante rea­
lizaciones concretas, las posibilidades creadas de esa manera. 
En tales programas deberían tener prioridad los países peque­
ños entre los que están en vías de desarrollo y, particularmente, 
los que se encuentran en proceso de integración económica. En 
este último caso, la colaboración de los países industrializados 
debería canalizarse preferentem ente a través de los organismos 
regionales especializados con que cuentan los respectivos movi­
mientos de integración.
5. Financiamiento del comercio y  el desarrollo
En relación con este punto, el Subcomité hizo hincapié en que 
el financiamiento externo del intercambio y del crecimiento eco­
nómico de los países en desarrollo constituye un solo problema 
y en que, si bien presenta diferentes aspectos, debe considerarse 
dentro de un mismo enfoque. Es evidente que en la medida en 
que la expansión de las exportaciones y la relación de precios 
del intercambio evolucionen en condiciones satisfactorias, cam­
biarán sus necesidades de crédito exterior y su capacidad para 
contratarlo será más favorable. Así pues, existe una interrela- 
ción que liga orgánicamente a  las medidas que se adopten en 
los campos comercial y financiero, y debe reconocerse la necesi­
dad de que —si algunas de ellas resultan insuficientes durante 
periodos determinados— pueda recurriese con flexibilidad y sin 
demoras a otras que compensen dicha insuficiencia.
De otro lado, y en vista de la importancia que reviste el sector 
externo para la expansión de la actividad económica de estos 
países y de las interrelaciones antes señaladas, el Subcomité es­
timó que sería de la m ás alta conveniencia eliminar, mediante 
la adopción de medidas apropiadas, los obstáculos a sus esfuer­
zos internos de desarrollo que se derivan de la incertidumbre 
sobre la evolución previsible del comercio y del financiamiento 
exterior. Esas medidas podrían concretarse en un program a glo­
bal de los países industrializados del mundo para subvenir a  las 
necesidades de financiamiento externo de los países en vías de 
desarrollo, a través del fomento de sus exportaciones y de pro­
gramas financieros.
Es éste un  principio que los países latinoamericanos han ve­
nido tratando de consagrar como elemento central de la Alianza 
para el Progreso, y que parece razonable generalizar como una
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fórmula de cooperación que podrían adoptar los países avan­
zados.
Con referencia al finahciamiento externo del desarrollo, el Sub­
comité señaló que el monto de las necesidades podría determi­
narse sobre la base de la planificación, después de cuantificar las 
aportaciones que podrían obtenerse mediante un máximo esfuer­
zo de carácter interno. Tales necesidades podrían^ fijarse enton­
ces como un determinado porcentaje del ingreso nacional de 
los países económicamente adelantados.
Consideró tam bién indispensable que se modifiquen las con­
diciones actuales del crédito exterior, para adecuarlas a las nece* 
sidades de los países en vías de desarrollo en lo que toca a 
plazos, tipos de interés, financiamiento de los estudios de prein- 
versión y de los gastos en moneda local, comenzando por una 
adecuación de los términos de la deuda externa ya contraída.
El Subcomité examinó con simpatía los esfuerzos que se han 
venido realizando en el seno de distintos organismos internacio­
nales, con vistas a idear sistemas de financiamiento compensa­
torio de las pérdidas de ingresos que ocasione el deterioro de la 
relación de precios del intercambio a los países en vías de des­
arrollo y que, en el caso del Fondo Monetario Internacional, han 
dado lugar al establecimiento de un mecanismo especial en 1963.
Sin embargo, en el curso de las deliberaciones se puso de ma­
nifiesto que ninguno de estos esfuerzos ha respondido cabal­
mente a las necesidades de los países en desarrollo, ya sea por 
su  reducida magnitud en cuanto a montos y plazos de los finan- 
ciamientos propuestos o disponibles, o sobre todo porque no sa­
tisfacen verdaderamente las necesidades creadas por la misma 
naturaleza de los problemas que se pretende resolver.
A este respecto, el Subcomité subrayó que las medidas ten­
dientes a compensar deterioros en la relación de precios del 
intercambio no deberían, en rigor, concebirse como programas 
de crédito, sino como transferencias directas de ingresos por 
parte de los países beneficiados a los países perjudicados. Visto 
el problema desde este ángulo, los elementos de crédito sólo 
deberían aplicarse dentro de dichos programas a las pérdidas 
de ingresos exteriore's derivadas de la anormal reducción en el 
quántum de las exportaciones de los países de menor desarrollo 
relativo.
O tra de las recomendaciones adoptadas por el Subcomité se 
refiere a la necesidad de que, como parte de las soluciones que 
se adopten en relación con los problemas de los productos bá­
sicos, los países en vías de desarrollo tengan acceso a facilidades 
adecuadas de financiamiento para sus programas de conversión 
de áreas dedicadas a cultivos tradicionales de exportación en 
función de nuevas actividades productivas que las sustituyan 
como fuentes de divisas.
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En relación con el financiamiento de las exportaciones de pro­
ductos manufacturados, se señaló que es preciso que los países 
industrializados establezcan prácticas uniformes de financiamien­
to y seguro de crédito qüe, basadas en criterios relativos a la 
naturaleza de los bienes y al monto de las transacciones, llenen 
de modo exclusivo estas necesidades, eliminándose su utiliza­
ción como instrumentos de financiamiento de programas de des- 
árrollo, que deberían atenderse por otros medios, y como instru­
mentos perturbadores de las corrientes normales de comercio.
6. Diversificación geográfica
El Subcomité abordó el examen de las posibilidades de diversi­
ficación geográfica del comercio internacional. Por lo que toca 
al intercambio con los países de economía centralmente planifi­
cada, las informaciones disponibles parecen sugerir la existencia 
en esos mercados de im portantes posibilidades de expansión. 
En vista de las características relativas a su organización en 
sistemas diferentes a los de las economías de mercado, la deter­
minación y aprovechamiento de esas posibilidades requeriría 
instrumentos y modalidades de acción de distinta naturaleza. 
Así, por ejemplo, sería necesario definir perspectivas razonables 
de comercio sobre la base de compromisos adquiridos por di­
chos países en cuanto a metas cuantitativas de intercambio con 
los países en vías de desarrollo. Estas m etas habrían de incluirse 
en sus planes a  largo plazo y en sus decisiones inmediatas en 
m ateria de comercio exterior. En los acuerdos a que eventual­
mente se llegara, también deberían estipularse condiciones recí­
procamente satisfactorias en m ateria de precios, liquidación de 
saldos acumulados, calidades, reexportaciones, etc. Por otra par­
te, los mismos principios anteriormente enunciados para los 
países industrializados de economía de mercado, deberían apli­
carse, dentro de modalidades equivalentes, a las relaciones entre 
los países en vías de desarrollo y los países industrializados de 
economías centralmente planificadas.
El incremento de las relaciones económicas y comerciales en­
tre  los países en vías de desarrollo de distintos continentes, ven­
dría también a  llenar una im portante necesidad en lo referente 
a la diversificación geográfica del intercambio. En este caso es 
asimismo probable que el fomento de dichas relaciones requiera 
medidas y mecanismos distintos a aquellos en que tradicional­
mente se ha apoyado la política comercial. Las diferencias sur­
gen, por una parte, de la dinámica de su propio crecimiento y, 
por otra, de la necesidad de distinguir adecuadamente estos pro­
cesos de aquellos que los ligan con los centros económicos más 
adelantados.
El Subcomité señaló al respecto que era necesario disponer
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de suficientes elementos de juicio sobre estos problemas y des­
tacó que las comisiones económicas regionales de las Naciones 
Unidas están llamadas a  desempeñar un papel decisivo en los 
estudios de fondo que se requieren.
Asimismo solicitó a  la Secretaría de la Cepal y a la SIECA 
que incluyan el análisis d é la s  posibilidades reales de comercio 
entre Centroamérica y los países de economía centralmente pla­
nificada, como parte  de los estudios que realicen en relación con 
la política comercial del mercado común.
7. Medios institucionales
A fin de dar eficaz cumplimiento a las decisiones de la Confe­
rencia de Ginebra y de asegurar en lo futuro el ordenado des­
arrollo del comercio mundial en condiciones adecuadas a las 
necesidades de los países en crecimiento, el Subcomité coincidió 
con la propuesta que se ha formulado en distintos círculos, 
tendiente a  la creación de una organización internacional espe­
cializada dentro del m arco de las Naciones Unidas. Esta organi­
zación habría de ser de carácter universal y debería contar con 
los medios y mecanismos requeridos para cubrir no sólo los as­
pectos arancelarios, sino también para abordar otros problemas 
importantes que afectan el comercio exterior y la expansión de 
la actividad económica de los países en rías de desarrollo que se 
han señalado a lo largo de este informe.
Teniendo en cuenta que el establecimiento de la mencionada 
organización se demoraría todavía algún tiempo y la necesidad 
de dar pronta solución a muchos de los problemas que los paí- 
f ses afrontan en esta materia, el Subcomité recomendó la crea­
ción de mecanismos de acción inmediata que se apoyen, como 
elemento central, en la Conferencia de las Naciones Unidas so­
bre Comercio y Desarrollo. Esos mecanismos podrían ser tres 
comités especiales a cuyo cargo quedarían los asuntos correspon­
dientes, en su orden, a  las relaciones entre países desarrollados 
y países en rías de desarrollo, entre países con comercio esta­
tal y países con economía de mercado, y entre países en rías 
de desarrollo.
A sim ism o, el Gatt continuaría actuando dentro de la esfera 
de su jurisdicción, con referencia a sus actuales miembros y con 
base en las orientaciones generales aprobadas por la Conferen­
cia, además de las que establecen sus propios estatutos.
;8. Manifestaciones de agradecimiento
E n  la sesión de clausura, el Subcomité felicitó al presidente de 
la  reunión por la forma en que condujo los debates y al relator 
por el informe presentado.
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AI mismo tiempo, expresó a la Secretaría de la Cepal un voto 
de agradecimiento por su hospitalidad, por la documentación 
que presentó y por la eficaz colaboración prestada durante el 
transcurso de las deliberaciones en la presente reunión.
III. R esolución aprobada 
Conferencia de las N aciones Unidas sobre Comercio y Desarrollo
E l Subcomité de Comercio Centroamericano,
Convencido de que la Conferencia de las Naciones Unidas so­
bre Comercio y Desarrollo, que se celebrará en la ciudad de Gi­
nebra durante el segundo trim estre de 1964, ofrece una oportu­
nidad para que los países del mundo examinen conjuntamente 
los principales problemas del comercio internacional y sus re­
percusiones en el nivel y ritm o de crecimiento, adopten solu­
ciones inmediatas y sienten las bases de un sistema de relaciones 
económicas basado en principios de cooperación y solidaridad 
entre sus miembros y que satisfaga las necesidades de los países 
en desarrollo.
Teniendo en cuenta que previamente habrá de celebrarse en 
Brasilia la Reunión de Expertos Gubernamentales de América 
Latina en Política Comercial convocada por la Comisión Econó­
mica para América Latina ( C e p a l ), con vistas a preparar reco­
mendaciones a los gobiernos latinoamericanos sobre criterios y 
fórmulas de solución que podrían plantearse y proponerse en 
Ginebra con referencia a  los distintos problemas a tratarse en la 
Conferencia.
Considerando que la formulación y adopción de una política 
comercial y de vinculaciones económicas con el resto del mun­
do, de alcance enteram ente regional, es uno de los principales 
objetivos' que tiene planteados la integración económica centro­
americana en su etapa inmediata a la luz de las metas ya alcan­
zadas y de las necesidades actuales.
Confiando en que las decisiones que se adopten en la Conferen­
cia de las Naciones Unidas contribuirán a definir un marco ade­
cuado de soluciones, normas y principios dentro del cual habrá 
de precisarse y orientarse la política comercial centroamericana 
y que, en este sentido, la reunión de Brasilia brinda ocasión 
propicia para plantear propuestas y puntos de vista sobre las 
necesidades de América Latina en general y de Centroamérica 
en particular.
Habiendo examinado el documento América Latina y  la Confe­
rencia de las Naciones Unidas sobre Comercio y Desarrollo (ST/ 
ECLA/CONF.13/L.2) preparado por la Secretaría de la Cepal, 
del cual toma nota con satisfacción.
Declara que la Conferencia de las Naciones Unidas sobre Co­
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mercio y Desarrollo reviste el mayor interés para los países de 
Centroamérica, por cuanto las medidas y decisiones que allí se 
adopten, en el sentido de dar pronta y efectiva solución a los 
problemas económicos externos qué afrontan los países en vías 
de desarrollo, podrían establecer condiciones más favorables para 
sus relaciones comerciales, financieras y de intercambio de co­
nocimientos técnicos con el resto del mundo, y facilitar de esa 
m anera el proceso ulterior de integración y crecimiento de sus 
economías que han venido impulsando en forma conjunta desde 
hace más de una década, y
Resuelve
1. Recomendar a los gobiernos centroamericanos:
a) Que asignándoles la más alta prioridad, intensifiquen sus 
actividades en relación con la Conferencia de las Naciones Uni­
das sobre Comercio y Desarrollo, con la Reunión de Expertos Gu­
bernamentales de América Latina en Política Comercial, y con 
los demás eventos a realizarse al nivel latinoamericano previa­
mente a la Reunión de Ginebra. i
b) Que para ello adopten las orientaciones aprobadas por el 
Subcomité con referencia a los principios y normas generales 
y a  los temas específicos que habrá de abordar la conferencia, y 
que se recogen en el texto del informe de la presente reunión 
extraordinaria, destacando al mismo tiempo las especiales carac­
terísticas de los países en desarrollo que, como los centroame­
ricanos, se encuentran en proceso de integración económica, las 
cuales requieren —dentro de dichas orientaciones— soluciones 
específicas adecuadas a estos casos.
c) Que hagan suya la declaración conjunta de los represen­
tantes de los países en desarrollo en el segundo periodo de se­
siones de la Comisión preparatoria de la Conferencia, y cuyo 
texto figura como anexo de esta resolución.
d j Que en la formulación de las propuestas y puntos de vista 
que lleven a la Conferencia de Ginebra, tengan en cuenta las r e ­
comendaciones emanadas de la reunión de Brasilia.
e) Que las delegaciones de los cinco países, como represen­
tantes de la unidad económica centroamericana, actúen en for­
ma coordinada, tanto en la Reunión de Expertos Gubernamen­
tales como en la Conferencia de las Naciones Unidas sobre 
Comercio y Desarrollo.
2. Solicitar de la Secretaría de la Cepal y de Id SIECA que 
colaboren activamente en las actividades previstas en el nume­
ral 1 a) anterior, así como en las labores de coordinación que 




Declaración conjunta i»  los representantes de los países en desarrollo
FORMULADA DURANTE EL SEGUNDO PERIODO DE SESIONES DE LA COMISIÓN
Preparatoria de la Conferencia de las N aciones U nidas 
sobre Comercio y Desarrollo
Al clausurarse la segunda reunión de la Comisión Preparatoria, los 
representantes de la Argentina, el Brasil, Colombia, Etiopía, Federación 
Malaya, India, Indonesia, Jordania, Líbano, Madagascar, Nigeria, Pa­
kistán, el Perú, República Árabe Unida, Senegal, Túnez y Yugoslavia 
formularon la siguiente declaración conjunta, que la Comisión acordó 
incluir en su informe:
I
Los países en vías de desarrollo estiman que la Conferencia de 
las Naciones Unidas sobre Comercio y Desarrollo debe representar un 
sobresaliente acontecimiento en la cooperación internacional encami­
nada al fomento de sus economías y a la expansión integrada de la 
economía del mundo en su totalidad. Esos países creen que el pleno 
logro de los ya de por si modestos objetivos del Decenio de las 
Naciones Unidas para el Desarrollo dependerá de las decisiones con­
cretas que se adopten en la Conferencia y de que se les dé efectiva­
mente aplicación. Los países en vías de desarrollo están haciendo 
ya, y se hallan resueltos a seguir haciendo, grandes esfuerzos por 
lograr su progreso económico y social mediante la plena moviliza­
ción de los recursos internos, el fomento agrícola, la industrialización 
y la diversificación de su producción y de su comercio. Pero esta ta­
rea sólo puede llevarse al cabo si tales esfuerzós en el plano nacional 
se ven complementados y asistidos por medidas internacionales ade­
cuadas. Los países en desarrollo esperan que la Conferencia les ayude 
a alcanzar la fase de crecimiento autosostenido.
n
El comercio internacional puede llegar a ser un instrumento y 
vehículo más poderoso de desarrollo económico, no sólo mediante la 
expansión de las exportaciones tradicionales de los países en vías 
de desarrollo, sino también mediante el fomento de mercados para 
sus nuevos productos y el aumento general de su participación en 
las exportaciones mundiales, con una mejor relación de intercambio. 
Para este fin, se hace precisa una nueva división internacional del 
trabajo, con una nueva estructura de la producción y del comercio. 
Solamente de esta manera .podrá reforzarse la independencia econó­
mica de los países en desarrollo y hacer su aparición una economía 
mundial que sea verdaderamente interdependiente e integrada. El fo­
mento de la producción y el aumento de la productividad y del poder 
adquisitivo de los países en vías de desarrollo también contribuirán 
al crecimiento económico de los países industrializados y constitui­
rán así un medio de lograr la prosperidad mundial.
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El régimen y  los principios existentes del comercio mundial si­
guen favoreciendo todavía a los sectores avanzados del mundo. En 
vez de contribuir a que los países en vías de desarrollo fomenten la 
expansión y la diversificación de sus economías, las actuales tenden­
cias del comercio mundial están malogrando sus esfuerzos por lograr 
un crecimiento más rápido. Estas tendencias deben variar radical­
mente. El volumen de comercio de los países en vías de desarrollo 
ha de aumentar, su composición debe diversificarse, los precios de sus 
exportaciones deben estabilizarse en niveles justos y remuneradores, y 
las transferencias internacionales de capital han de serles más favo­
rables, a fin de que, a través del comercio, los países en desarrollo 
puedan obtener, en mayor abundancia, los recursos necesarios para 
su desarrollo económico.
Para lograr estos objetivos se requiere una política dinámica de 
comercio internacional. Esta política ha de basarse en la necesidad 
de prestar ayuda y protección especial a los sectores menos desarro­
llados de la economía mundial. La eliminación de los obstáculos al 
comercio de los países en vías de desarrollo es importante, pero la 
expansión acelerada de los países del mundo que están quedando a 
la zaga exige más que la aplicación incondicional del principio de 
nación más favorecida o que la mera reducción de los aranceles 
aduaneros. Son indispensables medidas más positivas encaminadas 
a lograr una nueva división internacional del trabajo, para lograr el 
necesario aumento en la productividad y la diversificación de las 
actividades económicas de los países en desarrollo. Las medidas 
adoptadas por los países desarrollados a fin de estimular el progresó 
de las zonas relativamente atrasadas dentro de sus fronteras nacio­
nales pueden servir de orientación para las medidas dinámicas y efec­
tivas que precisan tomarse en la esfera de la cooperación económica 
internacional.
III
Los problemas básicos del comercio de los países en vías de des­
arrollo se hallan bien definidos. Lo que el mundo necesita hoy en 
día es, pues, no ya tener conciencia del problema, sino hallarse dispues­
to a actuar. Durante el segundo periodo de sesiones de la Comisión 
Preparatoria de la Conferencia de las Naciones Unidas sobre Comercio 
y Desarrollo se han enunciado gran número de propuestas construc­
tivas. Los representantes de los países en vías de desarrollo que sus­
criben la presente declaración recomiendan a todos los Estados Miem­
bros de las Naciones Unidas que presten atehta consideración a esas 
propuestas y que estudien, antes de abrirse la Conferencia, todos los 
medios convenientes para ponerlas en práctica, a fin de que aquélla 
pueda llegar a un acuerdo fundamental sobre la nueva política interna­
cional de comercio y desarrollo. Esta política, conforme a la resolu­
ción 1785 (XVII) de la Asamblea General de 8 de diciembre de 1962, 
debe conducir a la aprobación por la Conferencia de medidas con­
cretas encaminadas a lograr, entre otras cosas, lo siguiente:
1. Creación de condiciones para la expansión del comercio entre 
países que se hallan en etapas análogas de desarrollo y en diferentes 
etapas de desarrollo, o que tienen diferentes sistemas de organización 
social y económica.
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2. Reducción progresiva y pronta eliminación de todas las barrea 
ras y restricciones que impiden las exportaciones de los países en vías 
de desarrollo, sin necesidad de que éstos ofrezcan por su parte con­
cesiones a título de reciprocidad.
3. Incremento del volumen de las exportaciones de productos pri­
marios, tanto elaborados como sin elaborar, de los países en vías de 
desarrollo hacia los países industrializados, y estabilización de los 
precios en niveles justos y remuneradores.
4. Expansión de los mercados con miras a las exportaciones de 
manufacturas y semimanufacturas procedentes de los países en vías 
de desarrollo.
5. Prestación de recursos financieros más adecuados en condicio­
nes favorables, a fin de permitir que los países en vías de desarrollo 
aumenten sus importaciones de bienes de capital y materias primas 
industriales que son esenciales para su desarrollo económico, y me­
jor coordinación de las políticas de comercio y de ayuda.
6. Mejora del comercio invisible de los países en vías de des­
arrollo, especialmente reduciendo sus pagos por concepto de fletes 
y seguros, así como la carga que supone el servicio de la deuda.
7. Mejora de las disposiciones institucionales, incluido, en su caso, 
el establecimiento de nuevos órganos y métodos para dar cumpli­
miento a las decisiones de la Conferencia.
IV
Los países en vías de desarrollo anhelan unas relaciones econó­
micas internacionales más estables y firmes, en las que puedan en­
contrar en mayor medida en sus propios recursos los medios necesa­
rios para un crecimiento económico autosostenido. Los países en 
vías de desarrollo confían en que la Conferencia de las Naciones 
Unidas sobre Comercio y Desarrollo no solamente sea capaz de con­
tribuir a la aceleración del desarrollo económico de dichos países, 
sino que sirva además como instrumento importante para estimular 
Ja estabilidad y la seguridad del mundo.
Los países en vías de desarrollo esperan que la Conferencia brinde 
la oportunidad para que se manifieste, en la esfera del comercio y el 
desarrollo, la misma voluntad política que informó la Carta de las 
Naciones Unidas firmada en San Francisco y la creación de la Orga­
nización. Confían en que, animadas de ese espíritu, las decisiones 
de la Conferencia se traduzcan en una cooperación internacional más 
completa y en que puedan hacerse mayores progresos hacia el logro 
de la seguridad económica colectiva. El comercio internacional se 
convertirá así en fírme garantía de la paz mundial y la Conferencia 
hará época en la aplicación de la Carta.
México, D. F., 6 a 11 de enero de 1964.
A p é n d i c e  II
INFORME DE LA SECRETARÍA DE LA CEPAL SOBRE LA 
REUNION DE EXPERTOS GUBERNAMENTALES DE 
AMÉRICA LATINA EN POLÍTICA COMERCIAL*
I n t r o d u c c ió n
1. El presente informe resume las actividades de la Reunión de 
Expertos Gubernamentales de América Latina en Política Co­
mercial, celebrada en Brasilia, del 20 al 25 de enero de 1964, en 
preparación de la Conferencia de las Naciones Unidas sobre 
Comercio y Desarrollo.
2. El 8 de diciembre de 1962, la Asamblea General de las Na­
ciones Unidas aprobó la resolución 1785 (XVII) en que hizó 
suya la decisión del Consejo Económico y Social, contenida en 
la resolución 917 (XXXIV), de convocar a una Conferencia de 
las Naciones Unidas sobre Comercio y Desarrollo. En dicha re ­
solución el Consejo solicitó la colaboración de las comisiones 
regionales y de otros organismos internacionales competentes 
en la preparación de la documentación y las propuestas que se 
requieren en una conferencia de esta índole.
3. En su décimo periodo de sesiones, celebrado en Mar del 
Plata, la Comisión Económica para América Latina (C e p a l ) re­
cogió las recomendaciones contenidas en las resoluciones citadas 
anteriormente. Estimó que era "necesario que se preparen su­
ficientes elementos de juicio que perm itan a los países latino­
americanos adoptar una posición conjunta, y que se presenten 
sus problemas y sus posibilidades de manera clara y convincente 
para lograr que América Latina aproveche debidamente la opor­
tunidad que le abre la Conferencia de las Naciones Unidas so­
bre Comercio y Desarrollo para encontrar una solución adecuada 
en el plano mundial a  sus problemas de comercio exterior". Pi­
dió, además, a la secretaría realizar una reunión acerca de la 
Conferencia de las Naciones Unidas sobre Comercio y Desarrollo, 
antes de la referida Conferencia, con el concurso de especialistas 
designados por todos-los gobiernos de los países latinoamerica­
nos. Esa reunión se dedicaría “a favorecer la m ejor preparación 
y mayor conocimiento m utuo de los problemas de los países 
de la región que serán tratados en aquella Conferencia".
* L a v e rsió n  p re lim in a r  d e  e s te  in fo rm e  fu e  p re se n ta d a  en  el décim o 
p erio d o  d e  sesiones del C om ité  P len ario  de  la  C om isión  co n  la s  s ig n a tu ra s  
E /CN.12/AC.57/7 — S T /E C L A /C onf.l3 /L ,7 . L a  p re sen te  v e rs ió n  re v isad a  r e ­
coge  la s  sugestio n es fo rm u la d a s  p o r  a lg u n o s países a ce rca  de la  P a r te  I I  
in t i tu la d a : Resumen de debates preparado por la Secretaría.
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4. En virtud de este mandato, la Secretaría de la C epa l  pre­
paró el documento América Latina y la Conferencia de las Na­
ciones Unidas sobre Comercio y Desarrollo (ST/ECLA/CONF.
13./L.2), con la colaboración de un grupo de distinguidos consul­
tores latinoamericanos que se reunieron para ese efecto en San­
tiago de Chile, en octubre y diciembre de 1963, que sirvió de 
base para las deliberaciones de la Reunión aquí reseñada.
5. El presente informe consta de tres p a rte s : la prim era se 
refiere a los aspectos formales de composición, asistencia y or­
ganización del trabajo ; la segunda comprende un resumen de los 
debates preparado por la Secretaría de la C epa l  y  la tercera 
reúne las conclusiones aprobadas por los expertos, que se some­
ten  a consideración de los gobiernos.
I .  Co m p o s ic ió n , a s is t e n c ia  y  o r g a n iza c ió n  del  trabajo
A. Apertura y  clausura de las sesiones
6. La Reunión se inauguró el 20 de enero de 1964 en el Salón 
Rojo del Hotel Nacional de Brasilia. Dio la bienvenida a los de­
legados, en representación de su Gobierno, el Excelentísimo 
Señor J. Augusto de Aráujo Castro, Ministro de Relaciones Ex­
teriores del Brasil y habló en nombre de los participantes el se­
ñor Francisco Apodaca y Osuna, representante de México. El 
acto se cerró con una exposición del Secretario Ejecutivo de la 
C epa l , señor José Antonio Mayobre.
7. La sesión de clausura se celebró el 25 de enero. Pronuncia­
ron discursos el señor Bernardo Grinspun, delegado de la Ar­
gentina, el señor José Antonio Mayobre, Secretario Ejecutivo de 
la C epa l , y el señor Celso Furtado, Presidente de la Reunión.
B. Composición y asistencia
8. Asistieron a la reunión en calidad de representantes de sus 
gobiernos 104 expertos en política comercial procedentes de los 
siguientes países: Argentina, Bolivia, Brasil, Colombia, Costa 
Rica, Cuba, Chile, Ecuador, El Salvador, Guatemala, Haití, Hon­
duras, México, Panamá, Paraguay, Perú, República Dominicana, 
Uruguay y Venezuela.
9. Asimismo, tomaron parte  en los trabajos como invitados 
especiales representantes de los siguientes organismos : Organi­
zación de los Estados Americanos (OEA), Banco Interamericano 
de Desarrollo ( B i d ) ,  Asociación Latinoamericana de Libre Co­
mercio (A l a lc ) , Centro de Estudios Monetarios Latinoameri­
canos (C e m l a ) ,  Nómina de Nueve Expertos designada por el 
Consejo Interam ericano Económico y Social, y Secretaría Per­
manente del Tratado de Integración Centroamericana ( S ie c a ) .
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C. Organización del trabajo
10. En la prim era sesión plenaria se eligió Presidente de la Re­
unión al señor Celso Furtado, del Brasil, y Vicepresidente al 
señor Manuel F. Chavarria, de El Salvador.
11. Los trabajos de la Reunión se dividieron en dos Comités. 
El Comité I, presidido por el señor Bernardo Grinspun, de la Ar­
gentina, tomó los puntos 3 y 4 del temario y el Comité II, bajo 
la presidencia del señor Em bajador Carlos Valenzuela, de Chile, 
discutió los puntos 5, 6 y 7.
D. Temario y  documentación
12. La Reunión ajustó sus trabajos al temario siguiente:
1. Acto inaugural
2. Elección del presidente de la reunión
3. Medidas para resolver los problemas del comercio de los 
productos básicos
4. Diversificación en la composición de las exportaciones
a) Comercio de productos m anufacturados y semimanu- 
facturados
b) Comercio de invisibles
5. Política en m ateria dé diversificación geográfica del co­
m ercio:
a) Posibilidades de comercio con los países de economía 
centralmente planificada <
b) Posibilidades de comercio con otras regiones en pro­
ceso de desarrollo
c) La integración regional y el comercio exterior de Amé­
rica Latina
6. El financiamiento del comercio y el desarrollo económico
7. Organismos y medidas para la promoción del comercio 
mundial




"América Latina y la Conferencia de las Naciones Unidas sobre 
Comercio y Desarrollo” (ST/ECLA/CONF.13/L.2)
“La posición latinoamericana ante la Conferencia de las Nacio­
nes Unidas sobre Comercio y Desarrollo. Nota de la Secreta­
ría" (ST/ECLA/CONF.13/L.3)
"Informe de la reunión extraordinaria del Subcomité de co­
mercio centroamericano" (ST/ECLA/CONF.13/L.4).
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II. R e s u m e n  de debates preparado por la S ecreta ría  1
A. Consideraciones y principios generales
13. Los debates sostenidos en la reunión condujeron a la defi­
nición de un conjunto de lincamientos fundamentales que po­
drían configurar la posición común de América Latina ante los 
problemas básicos que se abordarán en la próxima Conferencia 
de las Naciones Unidas sobre Comercio y Desarrollo. Desde lue­
go, no es ajena al logro de esa posición común la labor desple­
gada a lo largo de muchos años por los países de la región, en el 
seno de la Ce pa l  y otros organismos internacionales, en el es­
tudio sistemático de los problemas del desarrollo y el comercio 
exterior de la región, que ha pepnilido acumular un importante 
caudal de conocimientos y ha hecho posible un grado cada vez 
mayor de entendimiento y solidaridad en tom o a los problemas 
comunes, así como a los que afectan en particular a algunos de 
los países o grupos de países latinoamericanos.
14. Ha contribuido también al acuerdo unánime alcanzado por 
los expertos gubernamentales en tom o a todos y cada uno de los 
puntos del temario el hecho de que la próxima Conferencia de 
las Naciones Unidas sobre Comercio y Desarrollo viene a consti­
tu ir la prim era oportunidad desde la Conferencia de La Habana, 
celebrada hace 15 años, para examinar, en el ám bito  mundial, 
los problemas básicos del comercio internacional y las solucio­
nes indispensables en el mundo de hoy. En este lapso han 
ocurrido importantes acontecimientos, que le imprimen a la pró­
xima Conferencia un sello muy diferente.
15. El tem a mismo de la conferencia refleja los efectos de 
aquellos acontecimientos. No se tra ta  esta vez de examinar los 
problemas del comercio internacional en sí mismos, sino como 
parte esencial de los problemas más generales del desarrollo. 
Hoy día la pobreza y la insatisfacción han dejado de ser proble­
mas exclusivos de los países que las sufren, y las disparidades 
crecientes entre los niveles de vida de los distintos pueblos no 
pueden aceptarse ya como hecho fatal; por el contrario, se re­
conoce que esos hechos comprometen la responsabilidad solida­
ria  de todos los países, y, en particular, de aquellos que por 
circunstancias históricas —y  en parte por las características de 
la evolución pasada de su comercio internacional— han alcanzado 
etapas más avanzadas de desarrollo. Así pues, los resultados de 
la Conferencia tendrán que evaluarse a la luz de la eficacia de las 
resoluciones que se adopten desde el punto de vista de acelerar
i  É s ta  es u n a  in te rp re ta c ió n  h e ch a  p o r  la  S e c re ta r ía  so b re  los debates, 
d e  lo s expertos g u b e rn am en ta le s  que  tu v ie ro n  lu g a r  e n  B ra s ilia . L a  P a r­
te  I I I  d e  este  In fo rm e  co n tiene  la s  conclusiones que  lo s ex p ertos ap roba­
ro n  en  la  reu n ió n  m en c io n ad a .
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el ritm o de crecimiento de los países en vías de desarrollo y de 
promover el incremento del ingreso mundial.
16. La experiencia de los últimos años realza ese objetivo, pues 
es bien conocido el hecho de que el ritm o de crecimiento econó­
mico de las regiones en vías de desarrollo ha distado mucho de 
alcanzar intensidad satisfactoria y, en el caso particular de Amé­
rica Latina, ese debilitamiento ha sido aún más acentuado. En 
ese fenómeno ha influido poderosamente la evolución desfavo­
rable del sector externo, que lejos de constituir un impulso diná­
mico ha sido un obstáculo. El lento ritm o de crecimiento de 
las exportaciones y el desmejoramiento de la relación de precios 
de intercambio han limitado la capacidad de compra en el ex­
tranjero, al mismo tiempo que crecían las necesidades de impor­
tación por efecto de las exigencias del propio desarrollo, acen­
tuando desequilibrios y creando presiones difíciles de contener.
17. El problema se plantea hoy en condiciones aún más difí­
ciles, en vista de que aquella falta de dinamismo del sector 
externo condujo en muchos países latinoamericanos a un proceso 
de creciente endeudamiento exterior, cuyo servicio en divisas 
alcanza tan elevada incidencia que obliga a una reformulación 
integral del problema y a la búsqueda de la  solución efectiva 
y duradera que supone un comercio internacional más activo y 
orientado hacia nuevas modalidades.
18. Esa nueva orientación y dinamismo del comercio interna­
cional representa pues la solución de fondo, pero alcanzarla sig­
nifica una vasta labor de reorganización de dicho comercio. El 
análisis pormenorizado de los numerosos problemas particula­
res que esa labor supone, dio lugar, en el curso de las delibera­
ciones, a la formulación de una serie de conclusiones concretas, 
que implican la adopción de decisiones trascendentales en el 
ámbito mundial. En la mayoría de los casos, esas decisiones son 
en muy escasa medida del resorte exclusivo de los propios paí­
ses en vías de desarrollo, pues dependen principalmente de una 
acción conjunta con participación plena de los países industriali­
zados. Evidentemente ello no significa que a éstos incumba la 
responsabilidad integral del esfuerzo de crecimiento de los paí­
ses en vías de desarrollo, pues esa tarea compete ante todo a  los 
propios países interesados. Al cumplimiento de esa tarea se en­
caminan las decisiones de introducir las reformas estructurales 
internas indispensables para, m ejorar las condiciones de vida de 
sus poblaciones, los esfuerzos por form ular políticas planifica­
das de desarrollo económico y social, y las iniciativas de integra­
ción de las economías regionales, que registran ya importantes 
progresos. Sin embargo, la eficacia de esos esfuerzos se está
viendo seriamente comprometida 
originándose en las característic
por los obstáculos que siguen 
as actuales del comercio exte­
rior. Si no se superan, continuarán esterilizándose muchas ini­
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ciativas y se frustrarán  aspiraciones muy legítimas de mejora­
miento que no admiten una postergación indefinida.
19. Tales problemas constituyen el trasfondo en que se encua­
draron las discusiones sobre aspectos particulares sostenidas en 
el curso de la reunión. El cumplimiento de los requisitos exter­
nos necesarios para que fructifiquen los esfuerzos propios de los 
países latinoamericanos entraña nada menos que la ineludible 
necesidad de establecer un nuevo orden económico internacional, 
de alcance verdaderamente universal. El nuevo ordenamiento 
que se preconiza servirá de poderoso estímulo para impulsar el 
rápido crecimiento de las economías de los países en desarrollo, 
superando así las deficiencias de la actual estructura que, du­
rante ei transcurso de las últimas décadas, ha respondido fun­
damentalmente a los intereses y problemas de los países alta­
mente industrializados.
20. Estas consideraciones llevaron a los expertos a señalar con 
toda claridad que, dentro de este proceso de reconstrucción, el 
comercio mundial no podría ya volver a apoyarse en principios 
rígidos de aplicación automática. Ese comercio no podría tam­
poco basarse en la desigualdad entre países —para mantenerla— 
sino, por el contrario, en normas de solidaridad y cooperación 
que deliberadamente se propongan la superación de esa desigual­
dad y el establecimiento de un sistema internacional que res­
ponda asimismo a las necesidades de los países menos desarro­
llados. Así como en la presente reunión los países latinoameri­
canos han logrado form ular una posición unificada que responde 
a las necesidades y características peculiares de los países de 
m enor desarrollo económico relativo, no parecen existir otros fac­
tores que impidan alcanzar soluciones igualmente satisfactorias, 
desde este ángulo, en la Conferencia de las Naciones Unidas so­
bre Comercio y Desarrollo.
21. La flexibilidad que necesariamente habrá de tener el nuevo 
orden del comercio internacional, cuyas bases se establecerán 
en la Conferencia, tendrá que apoyarse en un conjunto de nor­
m as de tipo y aplicación generales. Algunas de ellas se refieren 
a la naturaleza y alcance del sistema. Otras tocan al tipo de re ­
laciones que habrán de im plantarse entre los países desarrolla­
dos y los países en vías de desarrollo.
22. Entre las primeras, se hizo hincapié en el curso de la re­
unión en que, si ha de alcanzarse el objetivo de crear un sistema 
que responda a las necesidades de todos los países en vías de 
desarrollo, sería indispensable eliminar por completo las prefe­
rencias discriminatorias que determinados países y grupos de 
países industrializados tienen establecidas en ciertos ámbitos geo­
gráficos, las cuales durante largo tiempo han venido obstaculizan­
do la expansión de las exportaciones latinoamericanas y han con­
tribuido de m anera decisiva a una participación cada vez menor
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de los países de esta región en el comercio mundial. No es ésta 
una posición nueva o reciente de América Latina. Por el contra­
rio, constituye uno de los principios fundamentales que ha 
propugnado desde hace largo tiempo y, particularmente, desde 
la Conferencia de La Habana. Por lo demás, quedó en claro que la 
eliminación de las preferencias mencionadas no tendría por qué 
resultar en perjuicio de los países afectados, de la misma manera 
que tampoco se justifica que la cooperación que les brindan los 
países desarrollados vaya en detrimento de los intereses econó­
micos y comerciales de los países latinoamericanos.
23. En el mismo orden de ideas, los expertos pusieron de re­
lieve que, para poder dar una solución satisfactoria a los proble­
mas existentes y para lograr el adecuado crecimiento y ordena­
miento del intercambio en el futuro, el comercio internacional 
debiera tener el más amplio alcance geográfico y debieran esta­
blecerse condiciones apropiadas para el ensanchamiento de las 
corrientes de mercancías entre países de diferentes sistemas eco­
nómicos, en términos recíprocamente convenientes, así como en­
tre  los países en vías de desarrollo ubicados en continentes 
distintos.
24. Con referencia a las relaciones económicas y comerciales 
entre los países desarrollados y los que están en vías de desarro­
llo, se manifestó que la adopción de las nuevas normas en que 
habrían de enmarcarse entrañarían en varios casos una refonnu- 
lación de fondo de algunos principios básicos que han regulado 
hasta ahora el comercio internacional. Como criterio fundamen­
tal, al examinar los distintos puntos del temario, los expertos in­
sistieron en que, a fin de lograr que el comercio quede fortalecido 
como el elemento esencial —entre los de carácter externo— en 
el crecimiento futuro de los países en vías de desarrollo, es de la 
mayor importancia que los países industrializados establezcan 
condiciones para un amplio acceso a sus mercados de la produc­
ción proveniente de aquéllos. Esto requeriría la eliminación de 
las barreras aduaneras y demás restricciones que hoy día difi­
cultan dicho acceso, así como la creación de estímulos reales a 
dicha corriente de mercancías, mediante el establecimiento de 
nuevos sistemas de preferencias. Estas preferencias deberán con­
cebirse dentro de un pluralismo no discriminatorio, hoy día ine­
xistente, en virtud del cual serían otorgadas por la totalidad de 
los países desarrollados a todos los países en vías de desarrollo.
25. Se destacó también que si las preferencias han de tradu­
cirse realmente en un crecimineto de las exportaciones de los paí­
ses en vías de desarrollo, no deberán hacerse extensivas a los 
países desarrollados. De la misma manera, se indicó que tales 
preferencias tendrían que otorgarse unilateralm ente sin que di­
chos países exigiesen concesiones recíprocas de aquéllos. Ello 
condujó a la reunión a señalar —como requisitos esenciales de
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cualquier esfuerzo de ordenamiento del comercio internacional 
sobre bases más equitativas y adecuadas a las necesidades del 
crecimiento— una reformulación satisfactoria de los principios 
tradicionales de reciprocidad y de los que han normado hasta 
ahora la aplicación de la cláusula de la nación más favorecida. 
Se hizo evidente que sólo de esta m anera podría empezar a su­
perarse la fundamental desigualdad que hoy separa a las nacio­
nes en países desarrollados y países en vías de desarrollo, trans­
formándola en un amplio y vigoroso proceso de cooperación 
directa y de fundamental interés para ambos grupos, en el que 
todos habrían de beneficiarse.
26. En cuanto a las repercusiones de las agrupaciones econó­
micas regionales sobre el comercio exterior de los países en des­
arrollo, la reunión aprobó el texto que figura a continuación, el 
cual se acordó que debería form ar parte  del capítulo de princi­
pios generales de la reunión:
"i) Los países desarrollados que han formado o deseen crear 
entre ellos grupos regionales deberán tener conciencia que 
al proceder en esta form a asumen responsabilidades es­
peciales con respecto a  los países en vías de desarrollo. 
Al liberalizar el comercio de productos prim arios y de bie­
nes industriales que efectúan entre sí, crean de hecho 
nuevas desventajas para las exportaciones actuales y fu­
turas provenientes de los países en vías de desarrollo. Es 
necesario, aunque no suficiente, que los países desarro­
llados respeten estrictam ente las reglas en virtud de las 
cuales la incidencia general de los obstáculos creados por 
tales agrupaciones regionales al comercio de terceros paí­
ses no deberá ser mayor que la que existía antes de su 
creación. Además, es indispensable que los países des­
arrollados al mismo tiempo que formen dichas agrupacio­
nes, adopten medidas concretas para reducir efectivamen­
te los obstáculos al comercio, a fin de que las perspectivas 
de exportación respecto de cada producto de interés para 
los países en desarrollo no disminuyan por efecto de la 
creación de dichos grupos.
"£í) El hecho de que no sean aplicados estos principios, parti­
cularmente por la CEE, ha menoscabado las posibilidades 
de exportación de los países de América Latina que son 
en la actualidad, o podrían ser en el futuro, exportadores 
de productos agrícolas de zona tropical y templada, así 
como de bienes industriales. En consecuencia, América 
Latina confía en que los países desarrollados a que se ha 
hecho referencia adopten inmediatamente medidas ade­
cuadas para garantizar, con respecto a cada categoría de 
productos, que la existencia de la agrupación regional no
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tenga efectos negativos sobre el comercio de los países 
en vías de desarrollo, y 
“iii) Es muy im portante que se respeten estos principios a 
fin de que los países en vías de desarrollo puedan man­
tener abiertos hacia afuera sus propios procesos de inte­
gración económica. Sólo en estas condiciones podrán 
continuar gozando, durante su proceso de integración, de 
los beneficios de una adecuada división internacional del 
trabajo  y m antener una corriente óptima de las importa­
ciones que requieren para su desarrollo económico.”
27. Las conclusiones concretas en que la reunión ha procurado 
resum ir los aspectos esenciales de sus deliberaciones —cuyo tex­
to  se incluye en secciones posteriores— se refieren, además de 
los ya mencionados, a una variedad de temas que refleja la com­
plejidad del problem a; aspectos relativos a grupos particulares 
de productos; necesidades y posibilidades de una creciente diver­
sificación de las exportaciones latinoamericanas; ampliación de 
sus relaciones de comercio a otras áreas; problemas referentes 
al financiamiento del comercio y el desarrollo; organización fu­
tu ra  del comercio internacional, etc. Conviene preceder su con­
sideración particular de una evaluación de conjunto, a fin de 
destacar el hecho de que no se tra ta  de recomendaciones frag­
mentarias, entre los que cabría distinguir órdenes de prelación 
o de las que pudieran acogerse unas y desecharse otras. No es
• ese el caso. Todas ellas conforman una solución única, de ma­
nera que no constituyen sino aspectos parciales de una solución 
integral que no puede desarticularse sin incurrir en el grave ries­
go de que pierdan toda su eficacia. Esto no significa falta de 
flexibilidad o rigidez en cuanto a formas y procedimientos, que 
pudieran' restar capacidad de negociación y entendimiento con 
otras áreas y, en particular, con las que se encuentran también 
en vías de desarrollo; pero sí significa claramente que hay un 
mínimo de objetivos esenciales y estrechamente relacionados en­
tre  sí que de no satisfacerse impedirían alcanzar una solución 
satisfactoria. ,
28. No es exagerado decir que el futuro de América Latina de­
pende en gran medida de las decisiones que en definitiva se 
adopten en el ámbito mundial sobre estas materias. Debe pro­
pugnarse un desarrollo latinoamericano cada vez más integrado 
a la comunidad mundial, y aprovecharse, en beneficio común, las 
ventajas de un comercio internacional estructurado sobre bases 
racionales y equitativas. Esto es lo que en definitiva cabe espe­
ra r que sea el resultado esencial de las deliberaciones de la pró­
xima Conferencia de las Naciones Unidas sobre Comercio y 
Desarrollo.
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, B. Los productos primarios de exportación tradicional
a) Productos tropicales
29. AI examinar los problemas y perspectivas del comercio de 
productos tropicales, la reunión tuvo en cuenta que éstos cons­
tituyen una proporción apreciable del total de las exportaciones 
de América Latina y que, para algunos de sus países en particu­
lar, la participación en ese comercio es decisiva.
30. En el curso de las deliberaciones se examinaron las restric­
ciones y obstáculos de distinto orden que han venido limitando 
la capacidad de América Latina para ampliar su comercio exte­
rior de este tipo de productos. Los elevados impuestos internos 
que gravan su consumo en diversos países industrializados, los 
costos injustificadamente altos de elaboración y comercialización 
de los mismos en algunos de estos países, y el mantenimiento de 
diversas formas de discriminación y restricción a su importación 
—ya se tra te  de m aterias básicas o productos elaborados a partir 
de ellas— son todos factores cuya persistencia acentuaría las di­
ficultades experimentadas ya por los países exportadores de 
América Latina, creándoles en los años próximos obstáculos to­
davía más difíciles.
31. El problema de los impuestos internos aplicados a produc­
tos tropicales en diversos países desarrollados mereció detenida 
atención por la magnitud que éstos pueden alcanzar. En efecto, 
las estimaciones que se tuvieron a la vista indican que en deter­
minados casos —como ocurre con el café exportado por América 
Latina a la Comunidad Económica Europea— las cargas fiscales 
totales impuestas por los países importadores alcanzan un va­
lor superior al percibido por los países exportadores. Efectos 
similares suelen tener los altos costos de transformación y co­
mercialización de algunos productos tropicales en determinados 
países industrializados. Sin duda, la acumulación de tales im­
puestos y recargos en el proceso de distribución frena el creci­
miento de la demanda en esos países, lo que perjudica las posibi­
lidades de incrementar los ingresos de exportación de los países 
en vías de desarrollo. Sobre ambos aspectos la reunión formuló 
conclusiones concretas, encaminadas, por una parte, a que, en 
consonancia con el Programa de Acción del G att esos impues­
tos internos sean abolidos antes del 31 de diciembre de 1965; y, 
por la otra, a que se procure precisar los factores determinantes 
de los altos costos de transformación y comercialización me­
diante un estudio exhaustivo.
32. Por lo que toca a los gravámenes aduaneros vigentes en 
los países industrializados, se tuvo en cuenta su doble efecto 
como factor lim itante adicional de la expansión de la demanda 
y como elemento de discriminación en favor de determinados
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grupos de países en vías de desarrollo. El segundo factor fue 
destacado especialmente en el curso de la reunión, porque re­
presenta uno de los puntos que podría debilitar la posición con­
jun ta  que debieran presentar todos los países poco desarrollados 
en la Conferencia Mundial. Al estim ar indispensable iniciar la 
abolición de tales gravámenes antes del 31 de diciembre de 1965, 
se tuvo en cuenta que el principio fundamental que preside la 
eliminación de cualquier tipo de preferencias discriminatorias 
tendrá que traducirse en último térm ino —en el contexto del 
conjunto de las acciones que se sugieren en relación con éste 
y otros aspectos del problema esencial— en beneficios generales 
para el conjunto de países en vías de desarrollo. De otra parte, 
se consideró también que los perjuicios temporales que pudie­
ran ocasionarse a los países en vías de desarrollo que gozan 
actualmente de esa preferencia discriminatoria podrían com­
pensarse ampliamente con el aumento de la demanda que deri­
varía de la supresión, por parte de los países industrializados, 
de los gravámenes e impuestos a que se ha hecho referencia.
33. Consideraciones similares llevaron a aconsejar la supresión 
de cualquier o tra  medida de carácter discriminatorio que aplican 
diversos países industrializados, como las cuotas que éstos acuer­
dan a sus antiguos territorios dependientes y los contratos a 
largo plazo que suscriben con ellos y que tienen carácter discri­
minatorio. De igual manera hubo consenso en el sentido de que 
la supresión de las discriminaciones debería hacerse extensiva 
a los productos elaborados a partir de estas materias primas 
básicas, a fin de fomentar la actividad industrial respectiva en 
los propios países productores. En el mismo orden de ideas, se 
consideró indispensable que los países industrializados se com­
prometan a rebajar sus impuestos internos y derechos aduane­
ros sobre aquellos productos elaborados en los cuales el valor 
de la m ateria prim a tropical represénta un porcentaje elevado de 
su precio final.
34. La reunión examinó el instrum ento de los convenios por 
productos y su efectividad para propender a  la ordenación de 
los mercados, regulación de los volúmenes de oferta, y mejora­
m iento y estabilización de precios de los productos tropicales. 
A este respecto, se reafirmó el principio de que tales convenios 
deben diseñarse de modo que respondan efectivamente al obje­
tivo básico de fomentar el desenvolvimiento económico y social 
de los países exportadores en vías de desarrollo y propender al 
establecimiento de relaciones de precios más favorables.
b) Productos agrícolas de zona templada
35. En m ateria de productos agrícolas de clima templado, la 
reunión centró su interés en los problemas que planteañ las
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medidas proteccionistas aplicadas por los países industrializados, 
los inconvenientes derivados de la existencia de excedentes agro­
pecuarios, las deficiencias de los procedimientos actuales para 
su colocación, y los aspectos relativos a la organización de los 
mercados para estos productos.
36. Con respecto al prim ero de esos problemas, fue opinión 
unánime que las políticas agropecuarias aplicadas por los países 
desarrollados han dado lugar a graves deformaciones en los pa­
trones mundiales de producción y comercio de productos agríco­
las, con efectos sobremanera perjudiciales para los países en 
vías de desarrollo exportadores de estos productos. Mediante 
diversos sistemas de subsidios y garantía de precios, a niveles 
muy superiores a los del mercado mundial, determinados países 
industrializados han fomentado su producción agrícola interna 
acentuadamente, lo que no sólo ha tendido a disminuir la parti­
cipación de las importaciones en el Consumo de los países des­
arrollados, sino que éstos han aumentado las exportaciones sub­
vencionadas de tales productos. En consecuencia, se han visto 
seriamente limitadas las posibilidades de exportación de los paí­
ses en vías de desarrollo, que no pueden —por razones finan­
cieras— competir con esas ventas subvencionadas. Por o tra par­
te, los precios de estos productos se han resentido por la 
acumulación de excedentes— fruto del conjunto de medidas pro­
teccionistas de los países desarrollados— con la consecuente 
m erma en los ingresos de expoliación de los países exportadores 
de m enor desarrollo.
37. Por todo ello, se consideró esencial que los países desarro­
llados procedan a la abolición total de las diversas formas de 
protección agropecuaria, en un plazo que no exceda del fijado 
en las propuestas del Decenio de las Naciones Unidas para el 
Desarrollo. Como prim er paso hacia el logro de tal objetivo, se 
consideró indispensable que los países desarrollados asumieran 
de inmediato el compromiso de fijar un límite máximo a la cuan­
tía del conjunto de subsidios y otras formas de protección, el 
cual debiera ser notoriamente inferior al nivel actualmente en 
vigor. Más aún, se señaló que ese tope tendrá que irse rebajando 
gradualmente a partir del 31 de diciembre de 1965, hasta llegar 
a la total eliminación de las medidas proteccionistas dentro del 
periodo señalado.
38. Por otra parte, se indicó que tal programa progresivo de 
reducción de las distintas formas de protección facilitaría el 
reajuste gradual de las economías agropecuarias de los países 
desarrollados y la readaptación de los agricultores marginales 
de esos países, que actualmente sólo pueden operar al amparo de 
las políticas proteccionistas.
39. Por razones análogas a las planteadas en el caso de los 
productos tropicales, se precisó que las restricciones cuantitati-
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vas, los subsidios a las exportaciones y los impuestos internos de 
estos productos agropecuarios deberían abolirse antes del 31 
de diciembre de 1965, en consonancia con lo ya acordado en el 
Programa de Acción deí Gatt.
40. La reunión examinó detenidamente el problema de la 
acumulación y colocación de excedentes agropecuarios. Pudo 
apreciarse que la colocación de tales excedentes, en cbndiciones 
especiales, venía haciéndose de m anera perjudicial para las posi­
bilidades de exportación de los países latinoamericanos exporta­
dores de esos productos e incluso para su comercio interregional. 
Aunque, en determinadas circunstancias, la adquisición de esos 
excedentes en condiciones de favor contribuía a solucionar pro­
blemas de emergencia en los países deficitarios y en muchos ca­
sos beneficiaba a grupos sociales de muy escasa capacidad ad­
quisitiva, se reconoció que habría que procurar que no se des­
virtuara el carácter temporal de esa ayuda, ya que la persistencia 
de ese tipo de transacciones podía tener efectos adversos sobre 
las propias posibilidades de desarrollo agropecuario y podía dar 
margen, además, a la creación de hábitos de consumo artificia­
les, que no guardan correspondencia con dichas posibilidades, y 
que podrían dar lugar a nuevas necesidades de importación.
41. Si bien en algunos casos los sistemas de consulta previstos 
en los acuerdos vigentes habían funcionado con cierta efectivi­
dad, se estimó que esos sistemas eran en general poco satisfac­
torios para resguardar los intereses de los países exportadores 
en vías de desarrollo. Por tal motivo, se consideró esencial que 
la colocación de excedentes agropecuarios se efectúe en forma 
multilateral, dándose participación en ese proceso no sólo a los 
países interesados en cada programa, sino también a los países 
proveedores habituales. Al efecto, en la Conferencia dé las Na­
ciones Unidas sobre Comercio y Desarrollo debería crearse un 
mecanismo especial para cumplir con tal finalidad.
42. La Reunión examinó también algunas ideas con respecto a 
la colaboración económica que reciben los países en desarrollo 
a través de la adquisición de excedentes en condiciones de favor, 
y que postulan el cambio de la ayuda directa en especies por 
otras formas de ayuda. Se concordó en que tales planteamientos 
tenían algunos méritos, ya que, al aumentarse el poder de com­
pra de los países en desarrollo y quedar éstos en libertad de 
efectuar sus adquisiciones de productos agropecuarios en los mer­
cados que les resultaren más convenientes, se tendería a corregir 
muchas de las deformaciones creadas por los actuales sistemas 
de colocación de excedentes y a dar un mayor grado de multila- 
teralidad a tales operaciones. ,
43. Al tra ta r los aspectos relativos a los convenios sobre pro­
ductos agrícolas que se dan tanto en los países en vías de des­
arrollo como en los desarrollados, los expertos estimaron que,
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para alcanzar un mayor grado de efectividad que en el pasado, 
esos convenios debían regirse por ciertos principios generales, 
ajustables a  las características peculiares del producto en cues­
tión. Entre estos principios, se señaló que el nivel a que deben 
establecerse los precios para los productos importados y los de 
origen nacional debía quedar en una posición intermedia entre 
los que rijan  en las zonas principales de producción de altos 
costos y las de bajos costos. Aparte de elevar los ingresos de los 
países poco desarrollados, ello contribuiría a lim itar los incenti­
vos a la producción marginal en los países desarrollados. Sin 
embargo, se estimó que dicho principio no podría ser aplicable 
a todos los productos de esta categoría, sino que debiera tener 
carácter limitativo, ya que algunos, como el algodón, no presen­
tan el mismo tipo de problemas que otros productos. Asimismo, 
se consideró necesario destacar que, cuando se pretenda esta­
blecer limitaciones globales a la oferta, no debe tom arse como 
punto de partida para los países en desarrollo la actual sitúa- 
ción distorsionada de la agricultura mundial.
c) Minerales y  combustibles
44. Al examinar la situación de los productos minerales y com­
bustibles, los participantes pusieron de relieve la existencia de 
graves problemas, que vienen afectando adversamente el desen­
volvimiento económico de muchos países latinoamericanos. Al­
gunos son similares a los que presentan los productos agrícolas, 
como los gravámenes y restricciones cuantitativas destinados a 
proteger la producción interna de los países desarrollados, y las 
discriminaciones en favor de ciertas áreas aplicadas por estos 
mismos países. A este respecto, se precisó que los sistemas pre- 
ferenciajes aplicados por algunos países desarrollados a  sus terri­
torios asociados suponían de hecho una discriminación en contra 
de los demás países exportadores y un perjuicio para los provee­
dores tradicionales de esos productos. Efectos igualmente graves 
tienen la restricción a las importaciones de minerales y combus­
tibles que —a través del sistema de cuotas— aplican los países 
industrializados en defensa de su producción interna.
45. Como en el caso de los productos agrícolas, se coincidió 
en la necesidad de que los países desarrollados procedan a la eli­
minación dé las medidas proteccionistas y discriminatorias que 
afectan a las exportaciones de productos minerales y combusti­
bles procedentes de países en vías de desarrollo, en un plazo 
coincidente con el fijado en el program a del Decenio de las Na­
ciones Unidas para el Desarrollo, sin perjuicio de que, en arm o­
nía con el Programa de Acción del Gatt, al 31 de diciembre de 
1965 se hubieran abolido totalm ente *las restricciones cuantitati­
vas y los impuestos internos. Aun más, en vista de las repercusio-
nes altamente desfavorables de los aranceles aduaneros sobre el 
comercio de algunos productos minerales, se consideró que el p ro­
grama de reducción gradual de esos aranceles debía ponerse en 
vigor antes de esa fecha.
46. Preocuparon en forma especial a la reunión las políticas 
seguidas por las grandes compañías extranjeras, que controlan 
gran parte  de los procesos de extracción, elaboración y comercia­
lización de los recursos minerales y combustibles de los países 
en vías de desarrollo. Se observó que la política de esas empre­
sas puede no concordar con los intereses del desenvolvimiento 
económico y social de los países de m enor desarrollo. Entre 
otras cosas, la tendencia de esas compañías a establecer las des­
tilerías, refinerías, altos hornos, fundiciones y otras plantas de 
elaboración prim aria de los minerales y combustibles fuera del 
territorio  de los países pro4uctores, impedía a los países en vías 
de desarrollo aprovechar plenamente sus recursos naturales. En 
consecuencia se consideró que cada vez que, para satisfacer sus 
aspiraciones de mejoramiento económico y social, los países en 
desarrollo decidan iniciativas tendientes a modificar la situación 
descrita anteriormente, así (como la que se presenta para los re ­
cursos naturales, ellas no deben dar origen a medidas de repre­
salia por parte  de los países desarrollados.
47. Se atribuyó gran importancia a la necesidad que tenían los 
países en desarrollo de contar con un financiamiento adecuado, 
de origen externo, para la explotación más completa de sus m ine­
rales y combustibles. Asimismo, se examinaron los aspectos re­
lativos a los convenios sobre productos de origen mineral, esti­
mándose que deben propender al mejoramiento de los precios de 
dichos productos, a fin de increm entar los ingresos de los países 
menos desarrollados.
48. Otro problema que preocupó a la reunión se refiere a la 
influencia depresiva sobre los precios y las exportaciones de los 
países en desarrollo que tiene la colocación de los excedentes de 
m aterias prim as de origen mineral acumulados en los países , 
desarrollados. Para evitar ese inconveniente fue opinión general 
que dichas ventas debieran regularse mediante normas estable­
cidas intemacionalmente.
C. La exportación de manufacturas y  semimanufacturas
49. Al examinar el tem a de la exportación de manufacturas y 
semimanufacturas, hubo consenso en cuanto a la importancia 
que reviste para América Latina la expansión de estas corrientes 
de exportación a los paíse^ desarrollados, como condición esen­
cial para que el sector externo deje de ser un obstáculo en la 
tarea de alcanzar tasas sostenidas mínimas de crecimiento eco-
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nómico. En el curso del debate quedó en claro que las necesida­
des latinoamericanas a mediano y largo plazo —que habrán de 
cubrirse a  base de exportaciones— no podrán atenderse sola­
mente con los rubros tradicionales, por cuanto sus perspectivas 
de crecimiento en los mercados internacionales ya establecidos 
serían insuficientes, incluso en condiciones menos desfavorables 
que las que se han previsto.
50. La expansión de las exportaciones de productos industria­
les a  los países desarrollados sólo podrá lograrse con un esfuer­
zo sustancial que tendrán que realizar los países en vías de 
desarrollo, tanto para ampliar su propia capacidad de oferta, 
como para fortalecer su posición competitiva y establecer cana­
les comerciales adecuados en dichos mercados. Se destacó en la 
reunión que para realizar el esfuerzo mencionado, los países 
desarrollados tendrán que crear condiciones de franco acceso a 
sus mercados para la producción industrial proveniente de los 
países en vías de desarrollo. Ello sólo podrá lograrse mediante 
la eliminación de las barreras aduaneras y de las restricciones 
y discriminaciones cuantitativas y de o tra índole que se oponen a 
esas corrientes de mercancías.
51. La reunión consideró la necesidad de que las barreras a 
la importación de manufacturas en los países desarrollados fue­
ran eliminadas totalm ente y no en forma selectiva, ya que los 
tratam ientos de alcance general son requisitos esenciales de 
cualquier proceso destinado a solucionar los problemas que en 
este campo afrontan los países en vías de desarrollo, por las se­
ñaladas ventajas que ofrecen sobre concesiones basadas en cri­
terios selectivos.
52. Se hizo hincapié en la mayor eficacia de las preferencias 
y liberaciones generales, tanto en lo que se refiere a  los plazos 
en que habrían de comenzar a surtir sus efectos, como en cuanto 
a su misma generalidad y a su modalidád automática de aplica­
ción. En cambio, un movimiento hacia la liberalización que se 
apoyase de modo exclusivo en tratam ientos selectivos quedaría 
sujeto a la demora y complejidad de negociaciones específicas 
entre países; sería necesariamente de un alcance más reducido 
que el anterior en cuanto al número de rubros comprendidos, y 
lim itaría las propias posibilidades de program ar el desarrollo in­
dustrial en los países beneficiarios, en función de condiciones 
seguras y suficientemente amplias por lo que hace a la magnitud 
y diversidad de las oportunidades disponibles. Por lo demás, se 
apuntó que la concesión de tratam ientos favorables de tipo ge­
neral no sería incompatible con la adopción de preferencias o 
deliberaciones adicionales aplicables a  rubros específicos, que 
posteriorm ente' acuerden los países desarrollados en favor de 
los países en vías de desarrollo.
53. En el debate se destacaron dos requisitos adicionales que
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han de reunir las concesiones, a  fin de alcanzar cabalmente sus 
finalidades. En prim er lugar, ellas deben favorecer unilateral­
m ente a los países en vías de desarrollo sin que se generalicen 
en el comercio de los países industrializados entre sí —por la 
aplicación de la cláusula de la nación más favorecida— ni den 
lugar a tratam ientos recíprocos por parte  de los países benefi­
ciarios. Sólo así las concesiones llegarán a traducirse en condi­
ciones efectivas de acceso más adecuado de las exportaciones 
industriales de los países en vías de desarrollo a los centros 
más adelantados del mundo. En segundo lugar, la eliminación 
de las barreras aduaneras y de otra índole que existen actual­
mente en estos últimos debieran acordarla todos los países 
desarrollados a todos los países en vías de desarrollo. Esta 
proposición se fundamentó en dos argumentos : a) que este tipo 
de cooperación para el desarrollo debe comprender por igual 
a todos los centros industrializados, y b) que, al aplicarse por 
igual a todos los países en vías de desarrollo, ha de contribuir 
al establecimiento de un sistema de comercio internacional ba­
sado en un nuevo y más racional multilateralismo que responde­
ría adecuadamente a las necesidades de crecimiento de esos 
países.
54. Para efectuar un análisis m ás detenido de los problemas 
específicos que se plantearon, la reunión examinó por separado 
aquellos que atañen a los productos manufacturados terminados 
y los que se refieren a  los productos semimanufacturados. En 
la prim era categoría se incluyeron todas las manufacturas que 
experimentan un proceso completo de transformación, sean bie­
nes de consumo, bienes de capital o productos de utilización 
intermedia, como partes y piezas componentes de otros produo- 
tos. Los productos de elaboración prim aria o incompleta se agru­
paron bajo la denominación de semimanufacturas.
55. En relación con los primeros, hubo consenso en el sentido 
de que las preferencias deben hacerse extensivas a todos los 
productos manufacturados sin excepción. Por lo mismo, se tomó 
en consideración que ellas pudieran tener que someterse a una 
limitación que, a la par que asegurase un m ercado suficiente­
mente amplio para los países poco desenrollados, tuviera en 
cuenta la necesidad de un reajuste ordenado en las condicio­
nes de abastecimiento en los países industrializados. Al efecto, 
se acogió la sugestión del informe de la secretaría8 en el sentido 
de que las preferencias se aplicasen a las importaciones que cu­
brieran hasta un 5 por ciento del consumo interno, para cada 
producto, del país desarrollado correspondiente, sin perjuicio 
de las ampliaciones que pudiera ofrecer un país determinado 
por encima de ese límite a  los países en vías de desarrollo. Se
2 ST/ECLA/CONF.13/L.2.
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hizo constar que las importaciones comprendidas en ese límite 
quedarían liberadas de gravámenes, m ientras las que lo excedie­
ran quedarían sujetas a los aranceles correspondientes.
56. Preocupó especialmente a los expertos la situación de las 
corrientes de comercio de manufacturas y semimanufacturas 
que se han desarrollado al amparo de preferencias discrimina­
torias anteriores entre algunos países desarrollados y algunos 
países en vías de desarrollo. Al efecto se estimó que la magnitud 
de ese comercio no debe incluirse en el cómputo de las importa­
ciones comprendidas dentro del límite de 5 por ciento. Sin per­
juicio de lo anterior, se acordó m antener el principio general de 
la necesidad de abolir tales preferencias discriminatorias en 
favor del desarrollo de algunos países, reconociendo que será 
necesario un  plazo razonable para alcanzar ese objetivo.
57. El examen por separado de los productos semimanufactu- 
rados obedeció a dos razones. Primeramente, se opinó que son 
estos los productos que ofrecen m ejores posibilidades para que 
los países poco desarrollados alcancen en un plazo relativamente 
breve una mayor expansión de sus exportaciones, por las carac­
terísticas técnicas de los procesos industriales respectivos y por 
el hecho de que en muchos casos estos países son ya exportado­
res de las m aterias prim as correspondientes. En segundo lugar, 
la limitación del 5 por ciento del consumo resulta demasiado 
estrecha para los productos semimanufacturados. Por consiguien­
te, hubo consenso entre los expertos en el sentido de que debe 
llegarse a una eliminación total de los gravámenes sobre las im­
portaciones de estos productos provenientes de los países en 
desarrollo.
Sin embargo, en atención a que las inversiones existentes en 
industrias de esta índole en los países desarrollados son de 
gran magnitud, se estimó que se requerirá un plazo pruden­
cial, como el establecido en el Programa del Decenio de las Na­
ciones Unidas para el Desarrollo, á fin de que esos países puedan 
efectuar los reajustes internos derivados de esa eliminación de 
gravámenes. De otra parte, se consideró que tal proceso de li- 
beralización debe iniciarse a la brevedad posible, habiéndonos 
señalado la fecha del 31 de diciembre de 1965 como límite para 
dar comienzo a ese proceso.
58. Tanto para las manufacturas term inadas como para los pro­
ductos semimanufacturados, las preferencias deben extenderse 
por igual a todos los países en vías de desarrollo, evitando distin- 
ticiones o clasificaciones que puedan lim itar la capacidad de 
negociación del conjunto del mundo subdesarrollado. Sin em­
bargo, se reconoció la necesidad de prever medidas complemen­
tarias destinadas a fortalecer la capacidad de los países de 
menor desarrollo relativo para aprovechar efectivamente esas pre­
ferencias, mediante la adopción de programas ampliados de fi-
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nanciamiento y asistencia técnica internacionales, sin perjuicio 
de las gue resulten de evaluaciones periódicas posteriores.
59. Én vista de que simultáneamente con la Conferencia de 
las Naciones Unidas sobre Comercio y Desarrollo se han p ro­
gramado negociaciones entre países y grupos de países encami­
nadas a reducir las tarifas sobre productos manufacturados, la 
reunión propuso ciertos principios generales para asegurar que 
en esas negociaciones se tengan en cuenta los intereses de los 
países en vías de desarrollo. (Véase Parte III, sección C.)
60. En las deliberaciones de los expertos se hizo constar que 
las disposiciones relativas a preferencias arancelarias deben com­
plementarse con compromisos concretos, que aseguren que sus 
beneficios no se vean anulados por restricciones cuantitativas o 
de otro carácter.
61. Como tem a no incluido en el documento de la Secretaría 
la reunión mencionó una propuesta tendiente a la creación en 
el seno de las Naciones Unidas de un organismo especial para el 
desarrollo industrial. Se justificó la creación de dicho organis­
mo aduciendo la necesidad de acelerar el desarrollo industrial 
de los países en vías de desarrollo, tanto por esa finalidad en sí 
misma, como por el hecho de que la exportación de manufactu­
ras y semimanufacturas constituye la única alternativa de am­
pliar el volumen de las ventas al exterior que se le ofrece a los 
países menos desarrollados.
62. Asimismo, se señaló la conveniencia de que el documento 
de la Secretaría incluyese consideraciones acerca de la aplica­
ción internacional de especificaciones técnicas, normas de cali­
dad y requisitos sanitarios, ya que su uniformación facilitaría 
las exportaciones de los países en vías de desarrollo.
D. E l comercio de invisibles
63. En la reunión hubo consenso sobre lá necesidad de conside­
ra r con máxima atención los asuntos concernientes al comercio 
de invisibles, tanto en los preparativos de América Latina para 
participar en la Conferencia de Comercio y Desarrollo, como en 
los trabajos de la Cepal, por la gran importancia que tiene tal 
aspecto para los balances de pago de estos países.
64. Por el mismo motivo, los expertos gubernamentales reco­
mendaron qué la Secretaría de la Cepal, dentro de sus posibi­
lidades, amplíe la parte sobre comercio de invisibles, que tra ta  
en especial del transporte marítimo, en el documento presen­
tado a  la reunión.3 Se señaló que sería deseable cubrir en la 
versión final otros renglones de dicho comercio de invisibles, q
* ST/ECLA/CONF.13/L.2, Capítulo V, Sección D, Comercio de Invisibles.
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los cuales se hacept referencias valiosas en el documento del 
Consejo Económico y Social de las Naciones Unidas (E/3797), 
elaborado por la Segunda Reunión Preparatoria de la Conferen­
cia Mundial.
65í Se opinó también que debía tenerse presente el desenvol­
vimiento del turismo en los países en desarrollo, como factor 
de robustecimiento de sus balances de pago, asunto que se vincu­
la con la cooperación internacional, pues sin asistencia de ese 
origen será difícil resolver adecuadamente los problemas de fi- 
nanciamiento de los servicio's de transporte y de las redes ho­
teleras.
66. Algunas delegaciones pusieron de relieve la conveniencia 
de que los estudios de la Cepal incluyan el examen de los asun­
tos relativos a los egresos de moneda extranjera por concepto 
de utilidades, regalías y otros similares, en relación con las dis­
ponibilidades de divisas, ya que a menudo gravitan en forma 
considerable sobre éstas. A este respecto, se recordó que estu­
dios recientes m uestran que América Latina se ha transformado 
en exportadora neta de capitales, ya que la repatriación de capi­
tales y el pago de intereses y dividendos efectuados desde el tér­
mino de la últim a guerra supera en su monto total a los ingre­
sos por concepto de inversiones.
67. Con relación a los servicios de transporte marítimo los ex­
pertos estimaron que debe realizarse un esfuerzo firme y con­
tinuo por remover los obstáculos qué las naciones industriali­
zadas a menudo oponen a  las políticas de fomento naviero de 
los países en desarrollo, considerando especialmente que las 
medidas de estímulo puestas en práctica por éstos son de la mis­
ma índole que algunas de las aplicadas por esas grandes nacio­
nes. Este esfuerzo debe extenderse al terreno de las medidas 
unilaterales que, en resguardo de sus propias marinas, aplican 
las grandes naciones. Por su naturaleza, esas medidas no sólo 
dificultan la ejecución de las políticas de fomento naviero de 
los países en desarrollo, sino que les limitan sus posibilidades 
de elección entre los servicios que más les convengan para la 
conducción de sus cargas de intercambio. Por estas y otras razo­
nes, la reunión reafirmó el derecho de los países en desarrollo 
a la contratación de los medios de transporte marítimo de su car­
ga comercial como m ejor convenga a sus intereses, así como al 
libre tráfico marítimo de dicha carga, sin obstáculos de ninguna 
especie.
68. En lo tocante a los medios Específicos de fomento naviero, 
los expertos opinaron que la reserva del transporte de parte de 
las cargas dé intercambio en favor de las naves propias, signifi­
caba un  im portante estímulo para el crecimiento de las marinas 
mercantes nacionales de los países en desarrollo.
69. La reunión afirmó que el uso de ese estímulo y de1 otros
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que se consideren necesarios debe ser reconocido en el plano 
internacional como una preferencia para los países en desarrollo, 
que no lleve aparejada la reciprocidad de concesiones. Ello cons­
tituiría un elemento para aminorar las disparidades existentes 
entre la capacidad competitiva de las m arinas de las grandes 
naciones y la de las incipientes flotas de los países en desarrollo.
70. Algunos participantes consideraron que la manera unila­
teral en que operan algunas empresas de navegación, inclusive 
cuando están organizadas en conferencias de fletes —que por lo 
general fijan las condiciones del transporte, sus precios y las 
modificaciones de éste sin oir a las autoridades correspondientes 
de los países interesados o a los usuarios— perjudica la marcha 
normal del comercio exterior de América Latina. Aunque esa 
situación afecta en distinta medida a los países de la región, pues 
es diferente la proporción en que las mercaderías dé su comer­
cio exterior se movilizan dentro del régimen de las conferencias 
(carga general) o por naves ajenas a ellas (carga a granel) hubo 
consenso sobre la urgencia de modificar el actual estado de cosas.
71. Al plantearse el asunto de los seguros y reaseguros de todo 
tipo, las delegaciones calificaron de apremiante la necesidad de 
que los países en desarrollo, a través de las entidades nacionales 
del ramo, participen en grado cada vez mayor en esos renglones, 
pues constituyen en la actualidad uno de los elementos que gra­
vitan de modo desfavorable sobre la cuenta de servicios.
72. Al respecto, se citaron experiencias recogidas por países 
latinoamericanos, cuyo empeño por radicar en su propio merca­
do parte de esas transacciones fue motivo de quejas y otras ges­
tiones de los grandes países para conseguir la modificación de 
tal política.
73. Algunas delegaciones pidieron registrar textualmente en 
el informe de la reunión sus puntos de vista sobre asuntos ati­
nentes al comercio de invisibles.
74. Así, el delegado de Bolivia presentó la declaración siguiente:
“Sin perjuicio de las medidas recomendadas por esta Reunión 
en m ateria de transportes marítimos, debe reconocerse el prin­
cipio de libre tránsito irrestricto como norma de derecho in­
ternacional en favor de los países mediterráneos."
75. La representación del Brasil dejó constancia de su posi­
ción en el texto reproducido a continuación:
“Con vistas a la aplicación de los principios generales sobre el 
comercio de invisibles aprobados en esta reunión, la delega­
ción del Brasil juzga que:
a) Es necesaria la promoción del desarrollo y de la integración
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de los transportes internos de los países en desarrpllo y en es­
pecial de un sistema de puertos adecuados a las peculiaridades 
del movimiento de los productos específicos de la región en que 
los puertos están situados.
b) Es indispensable que exista fiscalización internacional y 
nacional de las actividades de las empresas de navegación, in­
clusive cuando están organizadas en conferencias de fletes: esa 
fiscalización debe ser ejercida tanto en lo que se refiere a los 
fletes de las mercaderías, cuanto en lo concerniente a las acti­
vidades de los transportadores tradicionales, dirigidas a impedir 
la participación de flotas mercantes de los países en desarrollo 
y para cuyo fin es necesario proceder a la uniformación de los 
manifiestos de carga de dichas empresas, especialmente en cuan­
to a pesos y medidas básicas utilizadas en la fijación de los 
fletes.
c) Reconocida la necesidad de establecer el principio general 
de tratam iento diferencial en favor de los países menos desarro­
llados, sin la concesión de reciprocidad, y en todo cuanto se re ­
fiere al transporte, para la creación de condiciones favorables a 
la expansión de las flotas mercantes de los países menos des­
arrollados, debe darse particular atención a las siguientes me­
didas :
i) disposiciones de carácter interno, legales y/o administrati­
vas, para favorecer las empresas nacionales; preferencia 
en el uso de puertos, reserva de carga por bandera, sub­
sidios, etcétera;
ii) acuerdos bilaterales o multilaterales de reservas de carga, 
al nivel gubernamental, y/o formación de pools de carga o 
de ingresos, al nivel de las empresas; y
iii) ampliación de las disponibilidades de recursos por medio 
de financiamiento específico procedente de organismos fi­
nancieros internacionales para impulsar program as de des­
arrollo y renovar las m arinas mercantes.
d) En lo que se refiere a la propiedad industrial deben acele­
rarse los estudios que las Naciones Unidas llevan a cabo al pré­
sente. Asimismo, para los países en desarrollo, es urgente la 
adopción de tres restricciones fundamentales en cuanto al em­
pleo de patentes extranjeras:
i) comprobación de la utilidad de la patente para el aumento 
de la productividad de las empresas que se interesan en 
em plearla;
ii) limitación de las transferencias de regalías ( royalties) 
vinculándolas al ingreso que resulte del empleo de la pa­
tente; y
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üi)  control de la vigencia de los plazos de validez de las pa­
tentes, de modo que se eviten pagos indebidos y se per­
m ita el aprovechamiento de las conquistas de la técnica 
por los países en desarrollo."
76. En lo que toca al tem a de seguros, la delegación de Chile 
manifestó lo siguiente:
"Como un medio de facilitar las operaciones del comercio in­
ternacional, se estima necesario propender a la uniformidad 
de cláusulas contractuales y condiciones generales de las póli­
zas que cubren los riesgos del transporte marítimo, terrestre 
y aéreo. Como en esta m ateria inciden problemas jurídicos 
que importan estudios especializados y por otra parte, existe 
una institución internacional, la "Asociación Internacional de 
Derecho de Seguros” (A.I.D.A.), con sede en Roma y con co­
misiones nacionales en buen número de países, convendría de­
signar a esa entidad para  que se encargue de dichos estudios. 
De otra parte, cualquier estudio bien fundado debe basarse en 
la comparación de las cifras estadísticas relativas a los m o­
vimientos que, en el balance de pagos de cada país, originan 
las operaciones de seguro y reaseguro. Actualmente no existen 
cifras comparables, pues hay diversidad en los criterios que 
sé emplean para compilarlas. Sería muy provechoso llegar a 
un acuerdo internacional sobre la presentación de dichas ci­
fras en forma de reflejar la situación cuantitativa y cualitativa, 
de la condición de im portador o exportador de seguros de cada 
país. Para este objetivo podría recurrirse a las Naciones Uni­
das, pidiéndole preparar los cuadros básicos que las institucio­
nes nacionales emplearían para recoger la información estadís­
tica acerca de las operaciones correspondientes.
Dé otro lado, convendría form ular proyectos tendientes al es­
tablecimiento de organismos reaseguradores regionales priva­
dos constituidos por países en desarrollo y como medio de li­
m itar la transferencia de fondos hacia países de economía más 
fuerte, por concepto de saldos provenientes de los reaseguros. 
El sistema también involucra la idea de constituir, después de 
un periodo prudencial, fondos provenientes de las reservas 
, acumuladas y que pueden invertirse en planes de fomento re ­
gional. Paralelamente se pediría a los organismos que en los 
convenios de reaseguros se establezcan cláusulas de reciproci­
dad, de manera que frente al egreso de divisas por reasegu­
ros cedidos (exportación) se produzcan ingresos por reaseguros 
aceptados (im portación).
Complemento de las ideas anteriores es la de obtener que las 
empresas reaseguradoras internacionales desvíen las inversio­
nes de los negocios provenientes de los países en desarrollo
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hacia estos últimos, para cooperar a su crecimiento económico. 
En cuanto al seguro de crédito de exportación, una actividad 
que ha tenido auge en grandes países es la de organizar un 
sistema de seguros que ampare ios riesgos de los exportadores 
nacionales, tanto en casos de insolvencia de los compradores, 
como respecto de riesgos políticos u  originados en catástrofes 
y referido en especial al seguro de créditos a corto y mediano 
plazo. Un mecanismo así, que se está operando en form a 
ventajosa, y que puede ser buen complemento de las políticas 
de expansión, debe ser estudiado con el criterio de adecuarlo 
a las características y necesidades del seguro en las naciones 
a i  desarrollo. Para im plantar el sistema sería necesario que 
los mercados reaseguradores internacionales dieran facilidades 
de reaseguro que perm itieran la dispersión y compensación 
internacional que estas operaciones requieren."
77. Por último, la delegación de Cuba sintetizó su posición así:
"Los países desarrollados se abstendrán de tom ar unilateral 
o multilateralmente, cualquier medida de represalia ante deci­
siones que por razones de desarrollo económico, de soberanía 
y/o de seguridad nacionales, adopten los países en vías de des­
arrollo respecto a los regímenes vigentes en relación con la 
propiedad de las rutas naturales y artificiales de comunicación 
interoceánica.”
E. La diversifioación geográfica del comercio
78. El análisis efectuado en el curso de la reunión acerca del co­
mercio exterior de productos básicos, artículos industriales y 
comercio de invisibles —reseñado en los párrafos 28-77 de este 
informe— se refirió principalmente a las corrientes de mercan­
cías que se establecen entre los países en vías de desarrollo y 
los países industrializados de economía de mercadó. Sin em­
bargo, en la discusión se consideró que la cabal solución de los 
problemas que se plantean en el sector externo de los países 
latinoamericanos exigirá también una sustancial diversificación 
geográfica de su comercio exterior. Eñ este sentido, el debate 
se centró en un análisis de las posibilidades que podrían ofre­
cer los países de economías centralmente planificadas, así como 
las demás regiones en proceso de desarrollo, prestándose 
atención especial a la integración regional en cuanto este pro­
ceso afecta el comercio de América Latina con el resto del 
mundo.
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a) El comercio con los países de economías centralmente 
planificadas
7 9 . L a s  i n f o r m a c i o n e s  y  e l e m e n t o s  d e  j u i c i o  q u e  p r e s e n t ó  l a  S e ­
c r e t a r í a  d e  l a  C e p a l  s o b r e  e s t e  t e m a  p e r m i t i e r o n  a  l a  r e u n i ó n  
a p r e c i a r  q u e  e n  l o s  p a í s e s  d e  e c o n o m í a s  c e n t r a l m e n t e  p l a n i f i c a ­
d a s  e x i s t í a n  m e r c a d o s  q u e  — p o r  s u  m a g n i t u d  y  c a r a c t e r í s t i c a s —  
p o d r í a n  o f r e c e r  p o s i b i l i d a d e s  i m p o r t a n t e s  d e  a m p l i a c i ó n  d e l  c o ­
m e r c i o  e x t e r i o r ,  d e  i n t e r é s  d i r e c t o  p a r a  l o s  p a í s e s  e n  d e s a r r o l l o .
80. Hubo unanimidad por parte de los expertos acerca de la 
conveniencia de acrecentar el comercio entre los países latino» 
americanos y los países de economía centralmente planificada. 
A la luz de las experiencias de comercio con esos países que han 
tenido algunos países latinoamericanos —que también se exami­
naron en el curso del debate— se observó que el aprovechamien­
to de dichas posibilidades encuentra hoy varios obstáculos im­
portantes. Ellos derivan, por un lado, de las diferencias entre 
las formas de organización de las economías de mercado y las 
centralmente planificadas y, por otro, de las características que 
ha presentado hasta ahora el comercio exterior de los países de 
economía centralmente planificada.
81. En efecto, la magnitud, la evolución y las condiciones en 
que se desenvuelven las importaciones de dichos países están 
determinadas, no por el sistema de precios tal y como éste fun­
ciona en los países de economía de mercado, sino por las decisio­
nes de sus órganos económicos centrales. Así, los aranceles, las 
preferencias de tipo tradicional y, en general, los instrumentos 
usuales de la política comercial no pueden actuar como medios 
para aum entar y m antener corrientes regulares de mercancías 
entre ellos y países en vías de desarrollo como los latinoameri­
canos. Por su parte, la política de restricción de importaciones 
seguida por los países socialistas, la composición de sus adquisi­
ciones de los países de m enor crecimiento relativo, en que han 
predominado hasta ahora productos básicos tradicionales, la in­
sistencia en preferir el intercambio sobre la base de acuerdos 
bilaterales de pago, así como la falta de transferibilidad de los 
saldos acumulados, han constituido otros tantos impedimentos 
para la expansión del comercio exterior con dichos países.
82. Con referencia a los acuerdos bilaterales de pago, se hizo 
notar, sin embargo, que en algunas ocasiones éstos podían acre­
centar la capacidad neta de pago de los países en desarrollo. So­
bre este punto la delegación cubana manifestó que, al aprobar 
las conclusiones 1 y 2 relativas a este tema,4 quería dejar cons­
tancia que los convenios bilaterales a largo plazo celebrados por 
los países en vías de desarrollo con los países socialistas, tien­
4 Véase ínfra, en la Parte III, sección E, apartado a).
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den a favorecer el desarrollo económico de aquéllos, y en conse­
cuencia, la diversificación de sus exportaciones. Igualmente, 
que no será fácil para los países socialistas el pago en moneda 
convertible por concepto de sus importaciones, m ientras existan 
los obstáculos de toda índole que algunos países industrializa­
dos oponen al comercio con los países socialistas. Además, la 
delegación de Cuba hizo notar que la transferibilidad de saldos 
dentro del C o m e c o n  estaba en vías de empezar a hacerse efec­
tiva.
83. Al resum ir su examen sobre esta m ateria en términos de 
conclusiones, la reunión tuvo en cuenta la necesidad de que las 
soluciones definitivas a que se llegue respondan claramente al 
principio de que en el nuevo ordenamiento del comercio mundial 
los países industrializados de economía centralmente planificada 
ofrezcan, a los países en desarrollo, ventajas y preferencias de 
efectos equivalentes a los que se solicitan de los países desarro­
llados de economía de mercado. Habida cuenta de las diferentes 
modalidades a que tendrían que ajustarse las preferencias otor­
gadas por los países de economía centralmente planificada y del 
objetivo de que abran posibilidades efectivas a las exporta­
ciones de los países poco desarrollados, se estimó necesario que 
aquéllos fijen metas cuantitativas de comercio alcanzábles en 
plazos determinados, incorporándolas al propio tiempo en sus pla­
nes a largo plazo y concretándolas en sus decisiones de corto 
plazo en m ateria de comercio exterior con estos países. Estas 
m etas deben corresponder, por su magnitud y composición, a las 
necesidades del comercio de los países en vías de desarrollo y, 
en el caso de los productos manufacturados y semimanufactura- 
dos, complementarse con sistemas preferenciales adecuados que 
faciliten el incremento de este tipo de exportaciones. Asimismo, 
se hizo mención de que debe exigirse a los países de economía 
centralmente planificada garantías contra el deterioro de la rela­
ción de precios del intercambio, facilidades de inversión, crédi­
tos especiales, etcétera.
84. En la reunión se habló además de la posibilidad de crear 
una oficina regional encargada de facilitar las negociaciones en­
tre  los países de América Latina y los de economía centralmente 
planificada. Si bien esta idea se consideró interesante, se estimó 
prem aturo llegar a una conclusión a ese respecto.
b ) Fomento de intercambio entre países en vías de desarrollo
85. Aunque el intercambio entre los países en desarrollo de dis­
tintas regiones del mundo ha sido hasta ahora relativamente pe­
queño, hubo acuerdo entre los expertos en que su promoción y  
expansión deben constituir un objetivo im portante de la política 
comercial latinoamericana en el futuro. Al respecto, se señaló
claramente que, para  lograrlo, los países en vías de desarrollo 
encontrarán una gran ayuda en el establecimiento de sistemas 
específicos preferenciales que respondan especialmente a esa fina­
lidad. Por razones obviéis, una de las características principales 
que habrán de tener esos sistemas es que las preferencias no se 
hagan extensivas a los países más desarrollados.
86. Por otra parte, la situación especial de los países en vías 
de desarrollo, configurada, entre otras condiciones, por las exi­
gencias de adaptar la composición de su comercio exterior a una 
estructura productiva interna que habrá de cambiar constante­
mente por el dinamismo de su propio crecimiento, implica formu­
lar y aplicar las preferencias conforme a nuevas y apropiadas 
modalidades. Ello, unido a la necesidad de evitar que, por efec­
to de ese tipo de tratam ientos especiales, las relaciones comer­
ciales entre los países en vías de desarrollo llegaran a fragmen­
tarse y a perder la base m ultilateral que debe caracterizarlas, 
indujo a los expertos a recomendar que las preferencias se 
establezcan sobre la base de decisiones, adoptadas de común 
acuerdo por estos países, sobre los principios y modalidades 
más eficaces para estimular su comercio recíproco. De la misma 
manera, al estudio y solución de esos problemas debe asignarse 
una elevada prioridad en las actividades de los mecanismos ins­
titucionales que surjan de la Conferencia de las Naciones Uni­
das sobre Comercio y Desarrollo, procurando que las reglas 
respectivas faciliten los acuerdos necesarios entre países en des­
arrollo, sin que se tra te  simplemente de una excepción a la ac­
tual cláusula de la nación más favorecida, sino del establecimien­
to de un nuevo principio de comercio internacional.
87. Como parte  de las mencionadas actividades conjuntas, la 
reunión sugirió que se prestara especial atención a las medidas 
que cabría adoptar para superar los actuales obstáculos al co­
mercio entre países en vías de desarrollo, que derivan de la falta 
de medios adecuados de transporte y comunicación entre ellos 
y del escaso desenvolvimiento alcanzado por sus canales de comer­
cio recíproco y sus vinculaciones bancadas y de o tra índole.
88. La delegación cubana manifestó que, aparte los mencio­
nados, existían otros tipos de obstáculos y presiones —en particu­
lar el bloqueo económico— que aplican algunos países desarrolla­
dos a otros en vías de desarrollo, como le sucede concretamente 
a su país. '
89. Al discutir las modalidades conforme a las cuales habría 
de fomentarse el intercambio, los participantes insistieron ep 
la  importancia de los problemas que, originándose en la escasez 
de los medios de pago usuales en las transacciones internaciona­
les, tenderían a dificultar la expansión del intercambio que se 
persigue si prevalecieran estrictam ente los principios de la con­
vertibilidad y  el multilateralismo. -
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90. Por último, y a fin de eliminar los obstáculos que por ese 
lado pudieran oponerse al logro de las finalidades mencionadas, 
los expertos subrayaron la necesidad de elimina r  cuanto antes 
las preferencias de que disfrutan en la actualidad algunos países 
industrializados en determinados países en vías de desarrollo, 
y de impedir que se establezcan posteriormente nuevas prefe­
rencias de esa clase.
c) La integración regjional y  el comercio de América Latina
91. Al analizar este tema, los expertos señalaron los avances que 
han logrado los países latinoamericanos en la integración gra­
dual y progresiva de sus economías, con el program a centroam e­
ricano desde 1952, y con el de la Asociación Latinoamericana de 
Libre Comercio, a partir  de 1961. La integración económica 
habrá de constituir en el futuro uno de los principales medios , 
para impulsar un crecimiento económico sostenido en América 
Latina. Estas mismas posibilidades de cooperación económica 
entre países se abren también a otras regiones en vías de des­
arrollo. Por lo tanto, es conveniente que se adopten medidas 
internacionales de fomento de los procesos de integración que, 
teniendo en cuenta las características peculiares de los países en 
vías de desarrollo, contribuyan efectivamente a  acelerar la ex­
pansión de sus economías ampliando al mismo tiempo su comer­
cio, tanto dentrb de las regiones en proceso de integración como 
entre ellas y el resto del mundo.
92. Los participantes opinaron que las medidas deben encua­
drarse en normas generales de comercio internacional que, por 
su naturaleza y flexibilidad, perm itan desarrollar plenamente los 
movimientos de integráción económica regional, como uno de 
los principales elementos en el proceso de restructuración de la 
economía mundial. En relación con este punto, se hizo notar 
que, lejos de conducir al aislamiento económico, la integración 
de los países en vías de desarrollo se traducirá en una participa­
ción más activa de ellos y en un incremento del comercio inter­
nacional. El reconocimiento de este hecho por parte de los 
países desarrollados impedirá las interferencias por parte de es­
tos últimos que podrían dificultar el incremento del comercio 
derivado de la integración o afectar desfavorablemente la ejecu­
ción de los acuerdos multinacionales correspondientes.
93. Por o tra parte, varias delegaciones manifestaron que, para 
que la actitud’de América Latina fuera plenamente consecuente 
con los principios de equidad en la política comercial cuya vigen­
cia exige en el ámbito mundial, debería aplicarlos a los países de 
m enor desarrollo relativo de la propia región, en los procesos 
de integración que tenían lugar dentro del continente. A este 
respecto, los representantes de Bolivia, Ecuador y Paraguay
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formularon la siguiente declaración: “Las representaciones de 
Bolivia, Ecuador y Paraguay dejan constancia de que acompaña­
ban, con viva complacencia, a las representaciones de los de­
más países participantes en las conclusiones de la reunión, por­
que ellas no sólo reflejan las legítimas aspiraciones de todos 
los países en vías de desarrollo frente a los industrializados sino 
porque, también, se identifican con las que los países de m enor 
desarrollo económico relativo propugnan en sus relaciones con 
los demás de América Latina. Confían, por tanto, en que la con­
vicción de los países participantes en las conclusiones de esta 
reunión, que serán sostenidas frente a los desarrollados en l a /  
próxima Conferencia Mundial de Comercio y Desarrollo, se ha 
de manifestar, igualmente, en las determinaciones respecto a  los 
países de menor desarrollo económico relativo en el ámbito 
regional.”
94. Uno de los problemas específicos de mayor importancia 
en esta m ateria que ocupó la atención de los expertos se refiere 
a la necesidad de facilitar los pagos entre países dentro de las 
zonas regionales de integración existentes o que lleguen a esta­
blecerse en las áreas de menor desarrollo relativo, así como de 
ampliar los medios disponibles para el financiamiento de su co­
mercio recíproco. Los expertos estimaron que para ello sería 
indispensable promover el establecimiento de mecanismos ade­
cuados que, al misino tiempo que cumplan esas finalidades, 
atenúen o eliminen las limitaciones que pudieran derivarse de 
condiciones desfavorables en las relaciones económicas con el 
resto del mundo de los países en proceso de integración.
95. La reunión examinó luego las consecuencias que tienen 
para el comercio exterior de América Latina otras tendencias 
hacia el cambio de la distribución geográfica tradicional del co­
mercio y, específicamente, las que están empezando a tener de­
terminados movimientos de integración económica multinacional 
en los que participan grupos de países industrializados. Se 
definieron con toda claridad los factores principales que diferen­
cian a estos movimientos de aquellos en que se organizan los 
países en vías de desarrollo en cuanto a sus efectos sobre el co­
mercio internacional, y se form ularon principios generales con­
forme a los cuales deben orientarse las actividades de la Confe­
rencia de las Naciones Unidas sobre Comercio y Desarrollo.
F. El financiamiento del comercio y  el desarrollo
96. La reunión consideró que los problemas del financiamiento 
del comercio y el desarrollo eran de suma importancia, pues si 
bien es cierto que el crecimiento económico de América Latina 
habrá de basarse principalmente en el esfuerzo interno, no lo es
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menos que la disponibilidad de recursos de. origen externo, en 
calidad y condiciones adecuadas, facilitará el logro de los obje­
tivos propuestos. Aunque el reordenamiento del comercio mun­
dial que se propicia contribuirá a largo plazo a reducir la impor­
tancia decisiva del fínanciamiento exterior, el aprovechamiento 
de las nuevas posibilidades que ese reordenamiento ofrecerá a 
los países en vías de desarrollo exigirá a su vez un concurso ex­
terno mayor, en tanto se consoliden corrientes efectivas de un 
comercio más activo. En todo caso, la ayuda externa deberá 
tener como propósito central el desarrollo económico de los paí­
ses que la reciben.
97. Al analizar en detalle los aspectos que presenta este tema, 
la reunión consideró en particular los problemas relativos al 
fínanciamiento del desarrollo propiamente dicho, la compensa­
ción del deterioro a largo plazo de la relación de intercambio, el 
fínanciamiento de las fluctuaciones de corto plazo, y el finan- 
ciamiento de las exportaciones e importaciones.
98. Con respecto al fínanciamiento del desarrollo, se hizo no­
ta r  que los niveles actuales de cooperación financiera extema 
son insuficientes frente a las necesidades de los países en vías 
de desarrollo y también lo sería la propuesta de las Naciones Uni­
das de que los países industrializados contribuyan con el 1 por 
ciento de su PNB en favor de los países en desarrollo y que la 
colaboración m ultilateral se ha contraído en comparación con 
la bilateral, a pesar de las ventajas que supone. Por o tra parte, 
teniendo en cuenta la elevada incidencia que en muchos países 
poco desarrollados representa el servicio de la deuda extema, en 
comparación con sus ingresos corrientes de divisas, los exper­
tos concordaron en que deben modificarse las condiciones de 
reintegro de los créditos contraídos a  fin de ajustarlas a la ca­
pacidad, de pagos de los países en desarrollo, ya que tal servicio 
no debe exceder del 15 por ciento de los ingresos totales de 
divisas del país deudor y, en la actualidad, supera el 40 por 
ciento en algunos casos.
99. Por lo que toca al fínanciamiento compensatorio de largo 
plazo, se expresó en el curso de la reunión que para ciertos paí­
ses el deterioro de los precios de exportación viene asumiendo 
caracteres crónicos y que en tales casos las fórmulas de finan- 
ciamiento deben revestir modalidades especiales, diferentes de 
las propuestas para compensar las fluctuaciones de corto plazo. 
Según dichas manifestaciones, estas modalidades especiales de­
ben incluir el automatismo en el otorgamiento de las compen­
saciones, que no deben ser reembolsables y en esencia implicarían 
una transferencia neta de recursos desde los países beneficiarios 
de las caídas de precios hacia los que resultan perjudicados 
por ellas. Al form ular estas consideraciones, se insistió en que 
los esquemas de fínanciamiento compensatorio deben atender en
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particular el problema de -largo plazo que es, por mucho, el que 
más im porta a numerosos países en vías de desarrollo.
100. En cuanto al financiamiento de corto plazo, la reunión 
consideró que el monto y condiciones de los créditos de esta ín­
dole que han estado a dispositión de los países en vías de des­
arrollo han sido insuficientes para solventar las caídas de ingre­
sos provenientes de sus exportaciones. En esta materia, los ex­
pertos examinaron en particular el sistema puesto en vigencia 
por el Fondo Monetario Internacional en febrero de 1963, seña­
lándolo como un paso positivo frente a los problemas de finan­
ciamiento de corto plazo, pero precisando a la vez que necesita 
im portantes modificaciones para el cumplimiento cabal de su 
objetivo. Algunas delegaciones hicieron notar que el esquema del
F.M.I. no puede en justicia denominarse “compensatorio" ya que 
se tra ta  de empréstitos reembolsables y no de una transferencia 
neta de recursos.
101. En el curso de los debates se discutió el papel que ten­
drá que desempeñar el crédito como instrum ento para promo­
ver las exportaciones de los países en desarrollo. Se señaló que 
la falta de medios adecuados de financiamiento de estas expor­
taciones podría dificultar e incluso impedir el aprovechamiento 
de las medidas de política comercial que se adoptaran en los paí­
ses industrializados para fomentar su expansión. Tales conside­
raciones se hicieron extensivas a  los sistemas de seguros que 
cubren los riesgos de las exportaciones de los países poco des­
arrollados, como factor adicional en que se requieren también 
acciones concretas encaminadas a fortalecer la capacidad com­
petitiva de éstos. En relación con este objetivo fundamental, se 
examinaron también otros factores, como la necesidad de que 
la contribución de los países exportadores de capital al financia­
miento de programas de inversión de los países de menor des­
arrollo se otorgue en condiciones tales que perm itan su utiliza­
ción en la adquisición de bienes manufacturados en otros países 
en vías de desarrollo, siempre que se cumplan determinados re­
quisitos. A la misma finalidad tienden las consideraciones formu­
ladas por los expertos relativas a la  necesidad de asegurar la u ti­
lización uniforme y norm al del crédito de proveedores en el 
financiamiento de las exportaciones a córto y mediano plazo, de 
m anera que las fórmulas de pago no constituyan factores deci­
sivos de la orientación de las corrientes internacionales del co­
mercio.
102. La delegación del Brasil, con apoyo de otras, propuso que , 
parte  de los recursos liberados por la disminución de los gas­
tos militares, iniciada ya por, las grandes potencias y que se es­
pera intensificar en la medida que avance el proceso de desarme, 
debiera canalizarse hacia el desarrollo económico de los países 
no industrializados, bajo la égida de las Naciones Unidas, como
T nw;?
preconizó ya en 1953 la Asamblea General de ese organismo en 
su resolución 724 (V III) y abogó porque este tem a sea consi­
derado, si es posible, en la reunión del CECLA o en otros foros 
ajpropiados, con vista a acordar una posición conjunta de Amé­
rica Latina para ser sustentada en la Conferencia de Ginebra.
103. La delegación de Cuba, refiriéndose a las conclusiones so­
bre este tema,6 expresó varias reservas. En cuanto a la con­
clusión 1, manifestó que en vista de que "esta conclusión no con­
templa la utilización de los fondos liberados por el desarme para 
el financiamiento del desarrollo, por haberse pospuesto el acuer-, 
do conjunto de los países de América Latina hasta su discusión 
en la CECLA u  otro foro apropiado, la delegación cubana expresa 
su reserva en el sentido de que dicho foro debe ser aquel que 
garantice la participación de todos los países latinoamericanos.” 
Asimismo, como esa delegación no participará en la Reunión del 
CECLA mencionada en la conclusión 5, no puede suscribir la 
intención expresada en la última parte  de este punto; no puede 
asociarse a la conclusión 6, en cuanto menciona recomendacio­
nes de un organismo al que su país no pertenece, ni tampoco a la 
conclusión 8 que contiene una alusión al BID. La delegación 
cubana solicitó también que se incluyera textualmente la decla­
ración siguiente: "Resulta altamente conveniente señalar que es 
indispensable establecer los principios que regirán la administra­
ción de los fondos para el financiamiento compensatorio y para 
la promoción del desarrollo económico a que se refieren las 
conclusiones de este informe, y asimismo, examinar la cuestión 
referente a la composición del personal administrativo de dichas 
organizaciones atendiendo al principio de universalidad. La de­
legación cubana estima, además, que la solución de los proble­
mas derivados del deterioro de los términos del intercambio y 
del desarrollo económico dependerá, en gran medida, de la pro­
fundidad y decisión con que se encaren y solucionen los proble­
mas estructurales dé las economías nacionales."
104. La delegación del Brasil, apoyada por Cuba, manifestó 
que había propuesto la supresión del adjetivo "máximo" en la 
frase inicial de la conclusión 1, para evitar que las gestiones de 
financiamiento externo de los países en desarrollo fueran obs­
taculizadas por el modo de in terpretar el concepto de "máximo 
esfuerzo de ahorro interno” de determinados países solicitantes, 
especialmente de aquellos que tienen una tasa muy baja de aho­
rro  interno, como consecuencia de su estado de subdesarrollo.
' 105. El representante del Brasil solicitó la inclusión en el in­
forme de la declaración siguiente: "Puesto que las organizacio­
nes financieras, internacionales no son simples organismos des­
tinados a aplicar dentro de criterios bancarios los ahorros de los
s Véase infra, Parte III, sección F.
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países desarrollados, el sistema de votación de las mismas debe­
ría restructurarse de m anera que exprese el interés común de 
los países desarrollados y subdesarrollados en la tarea de finan- 
ciamiento del comercio y del desarrollo internacional. En ese 
sentido el sistema vigente en los organismos que supervisan el 
cumplimiento de los convenios internacionales de productos bá­
sicos, los cuales atribuyen igual número de votos a los grupos 
de exportadores o importadores, respectivamente, debería tomar­
se en cuenta como posible modelo para ser aplicado, mutatis 
mutandis, al caso de los países exportadores e importadores de 
capital.” Señaló su ánimo de someter a la consideración de la 
CECLA y eventualmente de la Conferencia sobre Comercio y Des­
arrollo la necesidad, resultante de las nuevas exigencias del 
desarrollo y del comercio internacional, de una nueva organiza­
ción financiera bajo la égida de las Naciones Unidas y /o  de una 
restructuración de los organismos financieros internacionales. 
Esta restructuración debe tener en cuenta la necesidad de una 
adecuada participación de los países subdesarrollados en el pro­
ceso de decisión, y la conveniencia de la universalización efec­
tiva de dichos organismos.
G. La estructura institucional del comercio mundial
106. Una vez examinados el intercambio de productos y servicios, 
su  diversificación geográfica y el financiamiento del comercio y 
el desarrollo, los expertos concluyeron que, para resolver los p ro ­
blemas de los países en vías de desarrollo en todos estos campos, 
en forma armónica y adecuada a sus intereses, sería indispensa­
ble establecer una organización capacitada tanto desde el ángulo 
técnico cuanto desde el punto de vista jurídico. Esa organiza­
ción deberá encargarse, en forma permanente, de m antener un 
ordenamiento satisfactorio del comercio mundial y de impulsar 
su expansión, como instrum ento básico para el crecimiento eco­
nómico de los países en vías de desarrollo. Se estimó que para 
todo ello es indispensable crear, dentro del sistema de las Na­
ciones Unidas, un organismo especial de carácter universal que, 
gozando de suficiente autoridad y dotado de los recursos necesa­
rios, garantice el cabal y oportuno cumplimiento de las decisio­
nes y acuerdos que se adopten en la Conferencia sobre Comercio 
y  Desarrollo y suministre en el futuro un vigoroso y permanente 
impulso a todos los aspectos del comercio internacional, consi­
derado en sí mismo y principalmente en relación con las necesi­
dades de crecimiento económico de los países en vías de des­
arrollo.
* 107. Los expertos opinaron que la falta de tal organismo, o la 
limitación del mismo en cuanto al número de sus miembros, al-
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canee de su acción, disponibilidad de recursos o autoridad para 
llevar sus decisiones a la práctica, supondría que lo’s acuerdos 
adoptados en la Conferencia no podrían ponerse en vigor, o sólo 
en forma imperfecta. Por otro lado, se hizo notar en la reunión 
que las entidades de atribuciones limitadas no podrían abocarse 
con buen éxito, dada su complejidad, al estudio y solución de 
los problemas que surjan en el futuro. Sin embargo, se puntua­
lizó que en las consideraciones expuestas no se pretendía pre­
juzgar sobre las diferentes proposiciones que pudieran presentar­
se en la Conferencia para estructurar una organización interna­
cional que, fundamentada en idénticos principios y persiguiendo 
los mismos objetivos, respondiera cabalmente a las necesidades 
de los países en vías de desarrollo. Se reconoció que no hay en 
la actualidad ninguna organización que esté cumpliendo esa tarea.
108. Las delegaciones señalaron que el establecimiento de ese 
organismo internacional podría constituir la solución permanen­
te del problema institucional que se plantea; pero reconocieron 
a la vez que, por la urgencia de superar algunos de los obstáculos 
principales del comercio internacional, sería necesario crear de 
inmediato otros mecanismos y formas de organización de carác­
ter temporal que se encargarían de los problemas del comercio 
mundial m ientras se formaliza la creación del organismo per­
manente. Tales mecanismos habrán de acordarse y quedar es­
tablecidos durante la Conferencia de las Naciones Unidas sobre 
Comercio y Desarrollo, constituyéndose ésta como el elemento 
central de los mismos. Con tal finalidad, sería procedente que la 
Conferencia estableciese un comité perm anente y varios comités 
especiales, con recursos suficientes, asignados en un presupues­
to propio, que trabajaran con el auxilio de una competente se­
cretaría, también propia y permanente, y en estrecho contacto 
con el Consejo Económico y Social y con las comisiones econó­
micas regionales de las Naciones Unidas. Esos comités se encar­
garían de dar pronto y satisfactorio cumplimiento a las decisio­
nes de la misma Conferencia. De igual manera, estos mecanismos 
deberían ahondar en el estudio de los problemas del comercio 
internacional en relación con el desarrollo, evaluando las nece­
sidades de organización, procurando la progresiva armonización 
e integración de los organismos existentes y elaborando proyec­
tos detallados para el organismo permanente que se ha propues­
to, todo ello de acuerdo con las orientaciones básicas que se adop­
ten en esta prim era oportunidad. Los resultados de todas estas # 
actividades serían conocidos en una nueva reunión de la Confe­
rencia que habría de celebrarse dentro de uno o dos años.
109. Por lo que hace a los comités especiales, los expertos 
sugirieron la conveniencia de establecer inicialmente los tres 
siguientes: uno que se ocupe de las relaciones entre países des­
arrollados y países en vías de desárrollo, y se encargue de formu-
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lar a la brevedad posible un  acuerdo especial entre ambos gru­
pos en que se concreten las decisiones de la Conferencia sobre 
las norm as que regirán en dichas relaciones; otro que tenga bajo 
su cuidado los aspectos referentes al comercio entre los países 
de economía de mercado y los de economía centralmente plani­
ficada, y un tercero que, trabajando en estrecha cooperación con 
las comisiones económicas regionales, fomente la s . relaciones 
económicas y comerciales y los lazos de solidaridad entre los paí­
ses en vías de desarrollo en su totalidad y particularm ente entre 
los distintos continentes.
110. Por último, se indicó que, durante el periodo de transi­
ción hacia el establecimiento del organismo permanente, e l  G a t t  
podría continuar actuando como organismo de negociación entre 
sus actuales miembros y en el ámbito de su actual jurisdicción, 
para todo lo cual deberá tener en cuenta las orientaciones gene­
rales que adopte la Conferencia de las Naciones Unidas sobre 
Comercio y Desarrollo. '
H. Evaluación de conjunto
111. La sesión de clausura dio lugar a una evaluación de conjun­
to de los resultados obtenidos en la reunión, y de las proyec­
ciones que ésta tendría.
112. Al respecto, el representante de la Argentina, resumió, en 
nombre de las delegaciones asistentes, las conclusiones a que 
se había llegado, que fijaron con mayor exactitud la posició^de 
los países latinoamericanos y señalaron conceptos ’ en los que 
existe una coincidencia absoluta. La política de importación res­
trictiva y discriminatoria de los países desarrollados y la agre­
sividad de su política de exportaciones han provocado el deterioro 
del comercio exterior latinoamericano. Las nuevas normas de 
comercio internacional que se han examinado en la reunión tien­
den a abrir nuevas vías de acceso a los productos básicos latino­
americanos, a im pulsar. la industrialización de los países de 
América Latina y a hacer posible su participación en el comercio 
de invisibles, objetivos todos los que se intentará alcanzar den­
tro  del Decenio de las Naciones Unidas para el Desarrollo. Con 
esa mira, habría que establecer corrientes comerciales que acele­
ren el progreso económico latinoamericano, atenuando o elimi­
nando, en el cáso del comercio con los países socialistas, el bila- 
teralismo que hasta hoy ha imperado, y solicitando de ellos un 
tratam iento similar al que se pide a los demás países indus­
trializados.
113. El representante de la Argentina observó que en los deba­
tes sé había subrayado la necesidad de acordar normas prefe- 
renciales para los países en desarrollo, así como de solucionar
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los problemas de comunicaciones, transporte y vinculaciones ban- 
carias que entorpecen el intercambio con ellos. Por otro lado, se 
advirtió el peligro del recrudecimiento de políticas autárquicas, 
y de discriminaciones que favorecen a algunos países subdesarro- 
liados en detrimento de otros. Los expertos aunaron criterios en 
m ateria de financiamiento y propiciaron la contribución finan­
ciera internacional y el esfuerzo interno de ahorro como medio 
para reducir la distancia entre niveles de ingreso de los países 
subdesarrollados y los países industrializados. Las discusiones 
señalaron la necesidad de un nuevo organismo universal dentro 
del sistema de las Naciones Unidas, destinado a estudiar el co­
m ercio internacional y a garantizar el cumplimiento de las deci­
siones de la Conferencia de las Naciones Unidas sobre Comercio 
y Desarrollo.
114. A continuación el Secretario Ejecutivo de la Cepal puso 
de relieve que América Latina había dado un paso al frente al 
haber conseguido en la Reunión de Expertos una unidad de cri­
terio en la presentación de lo que habría de constituir su posi­
ción conjunta en la Conferencia de las Naciones Unidas sobre 
Comercio y Desarrollo, pero correspondía a los gobiernos man­
tener después esa unidad en sus negociaciones de comercio ex­
terior con el resto del mundo.
115. Sin duda las conclusiones a que se llegó en Brasilia dan 
una base para las negociaciones con los demás países subdesarro­
llados y con los industrializados, pero la trascendencia de la Re­
unión de Expertos va aún más lejos, pues, influirá, en forma 
especial, en el buen éxito de los movimientos de integración eco­
nómica que hoy están en marcha en América Latina.
116. El Secretario Ejecutivo manifestó que las conclusiones 
técnicas a que se llegó en Brasilia, junto con otros instrumentos 
ya en vigor, como la Alalc, por ejemplo, contribuirán a que se 
haga realidad uno de los más caros ideales de América Latina: 
una política comercial común. Y se ha dado otro paso en el ca­
mino hacia ese ideal al lograr la uniformidad, o al menos la 
coordinación de esfuerzos para conseguir esa política comercial 
común. Este resultado traspasa los linderos de la Conferencia 
de Ginebra.
117. Al clausurar los trabajos de la reunión, el Presidente des­
tacó la complejidad de una tarea que exigió señalar soluciones 
prácticas para el problema de la división de los pueblos en una 
minoría cada vez más rica y una mayoría cuya posición relativa 
desmejora continuamente, buscando a la vez la acción unificada 
de una numerosa familia de naciones.
118. El comercio internacional ha sido instrum ento de una  
distribución regresiva del ingreso en perjuicio de los países que 
más necesitan de ese comercio para abrirse camino hacia el des­
arrollo económico, al deprim ir los precios de sus exportaciones.
■ W '
por una parte, y disminuir relativamente la demanda de las mis­
mas, por la otra. Si a  esto se añaden diferencias de elasticidad 
ingreso de la demanda de los productos prim arios y los-manufac­
turados, así como el aumento de las importaciones de los países 
en vías de desarrollo, se conjugan hechos que explican los efec­
tos negativos del comercio internacional sobre la economía de los 
países latinoamericanos.
119. El Presidente afirmó que era preciso poner fin a tales 
tendencias, y así lo había comprendido la humanidad al convo­
carse la Conferencia de las Naciones Unidas sobre Comercio y 
Desarrollo. No se tra ta  ya de luchar por concesiones o favores 
que las naciones más ricas podrán otorgar a las menos favoreci­
das, sino de modificar reglas anacrónicas que, andando el tiem­
po, pesarán sobre sus beneficiarios, como hoy pesan sobre sus 
víctimas.
120. América Latina representa una ram a im portante de la nu­
merosa familia de las naciones pobres y quizá sea la que m ás se 
ha visto perjüdicada por la forma en que viene operando el co­
mercio internacional. Por otro lado, constituye el más homogé­
neo de los grupos de naciones subdesarrolladas. De ahí la res­
ponsabilidad excepcional que le cabe, en esta fase en que se abren 
nuevas avenidas al esfuerzo de reconstrucción de las bases de 
la economía internacional.
121. La reunión marcó la prim era tentativa de definir las bases 
de una política económica común latinoamericana, para ser de­
fendida en una asamblea mundial. Acaso para sorpresa de algu­
nos, pero para la satisfacción de todos, se comprobó que los lí­
mites entre los cuales América Latina puede actuar en conjunto 
son suficientemente amplios como para abarcar casi todo lo que 
interesa a la región. En particular, estos países están de acuer­
do sobre la necesidad de atacar el problema a fondo, modificando 
las reglas del juego, basadas hoy en un falso igualitarismo que 
desconoce las diferencias cualitativas existentes entre las econo­
mías industrializadas y las estructuras subdesarrolladas. En vez 
de la reciprocidad fundamentada en ese falso igualitarismo, im- 
pónese ahora un tratam iento capaz de anular los efectos de aque­
llas fuerzas más profundas que actúan en el sentido de aum entar 
las desigualdades.
122. Partiendo de ese principio general —la cláusula discrimi­
natoria en favor de las naciones subdesarrolladas— señaló el Pre­
sidente que había que construir un nuevo sistema, orientado ha­
cia el desarrollo de la economía mundial, por una parte, y hacia 
la eliminación de la distancia que ahora separa a las naciones 
ricas de las pobres, por la otra. Estos objetivos sólo se alcanza­
rán  en un nuevo sistema de división internacional del trabajo. 
E n  ese sentido, habrá que crear las condiciones institucionales 
para  que se amplíen todas las corrientes de comercio, prescin­
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diendo de los grados de desarrollo y regímenes políticos im pe­
rantes. Así pues, en la mayor unión entre los pueblos habrá de 
encontrarse la solución a  los vastos problemas que ha  creado la 
interdependencia que la propia técnica m oderna impone a  las 
naciones del mundo actual.
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Otros asuntos
123. Las deliberaciones de los expertos se vieron facilitadas por 
los antecedentes, análisis y conclusiones contenidos en el docu­
mento preparado por la Secretaría de la Cepal intitulado "Amé­
rica Latina y la Conferencia de las Naciones Unidas sobre Co­
mercio y Desarrollo" (ST/ECLA/CONF.13/L.2), así como por el 
concurso técnico prestado por la secretaría durante la reunión.
124. Teniendo en cuenta la form a en que la secretaría dio así 
cumplimiento al mandato que le dieron los Gobiernos Miembros 
de la Comisión en su décimo periodo de sesiones, y las aporta- 
, ciones que desde hace muchos años viene haciendo para facilitar 
el conocimiento y la solución de los problemas del comercio 
exterior y el desarrollo de los países de la región, la Reunión de 
Expertos decidió incorporar al conjunto de conclusiones de que 
se da cuenta en la Parte III, una recomendación en el sentido 
de que la Secretaría de la CEPAL continúe sus trabajos técnicos 
destinados a facilitar la labor de las delegaciones latinoamerica­
nas en la Conferencia de las Naciones Unidas sobre Comercio y 
Desarrollo y que, después de dicha Conferencia, convoque al Co­
m ité de Comercio a fin de evaluar sus resultados y considerar la 
creación de un Sistema Latinoamericano Permanente de Consulta 
sobre Comercio y Desarrollo.
III. Conclusiones aprobadas en  la reunión
125. La Reunión de Expertos Gubernamentales de América Lati­
na aprobó las conclusiones siguientes:
A. Principios generales
1. La Conferencia de las Naciones Unidas sobre Comercio y Des­
arrollo debe procurar —dentro del marco de la Resolución 1785 
(XVII) de la Asamblea General— establecer una nueva estructu­
ración del comercio internacional, como una de las condiciones 
indispensables para asegurar su crecimiento acelerado, ordenado 
y persistente de los países en vías de desarrollo. Con este fin la 
Conferencia deberá:
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i) form ular los principios y las normas de operación que de­
ben regir el comercio internacional con el propósito esen­
cial de transform arlo en instrum ento eficaz del desarrollo 
económico de los países en vías de desarrollo;
ii) establecer —bajo la égida de las Naciones Unidas— proce­
dimientos y mecanismos institucionales adecuados para 
asegurar el cumplimiento de las decisiones de la Confe- 
renciá y especialmente la consideración sistemática, com­
pleta y perm anente de los problemas de comercio de los 
países en desarrollo; y
iii) adoptar —de conform idad con los objetivos mencionados 
en los numerales i) y ii)— medidas concretas que contri­
buyan al inmediato incremento de los ingresos de origen 
externo de los países en desarrollo.
2. Las necesidades de comercio de los países en vías de des­
arrollo— a las que deben atender tanto la nueva estructuración 
del comercio internacional como las medidas pertinentes de efec­
tos inmediatos— son aquellas cuya satisfacción sea compatible 
para el logro y el mantenimiento de tasas de crecimiento que 
aseguren a los países en desarrollo una reducción sustancial de 
la diferencia en los niveles de ingreso que los separa de los nive­
les de ingreso de los países desarrollados, tendiente a la elimi­
nación de dicha diferencia.
3. La nueva estructuración del comercio internacional deberá 
basarse en la necesidad de un tratam iento preferencial, generali­
zado y no discriminatorio, en favor de todos los países en vías 
de desarrollo. Dicho tratam iento implicará establecer, entre otros, 
los siguientes principios fundam entales:
i) los países en vías de desarrollo no estarán sujetos a reci­
procidad por las concesiones o preferencias que les otor­
guen los países desarrollados;
ii) los países desarrollados deben garantizar a los países en 
desarrollo el acceso a sus mercados sobre bases no discri­
minatorias. En cuanto a las formas de acceso preferen­
cial y discriminatorio vigentes, consideradas indispensa­
bles para m antener los ingresos de exportación de ciertos 
países en vías de desarrollo, deben sustituirse por medidas 
financieras compensatorias;
iii) los países desarrollados concederán preferencias a los paí­
ses en vías de desarrollo, sin extenderlas a otros países 
desarrollados;
iv) los países en vías de desarrollo pueden otorgarse preferen­
cias entre sí, sin extenderlas a los países desarrollados. 
Estas preferencias se otorgarán sin perjuicio de los dere­
chos y obligaciones deriyados de asociaciones regionales 
entre países en vías de desarrollo;
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v) teniendo en consideración las desigualdades de crecimiento 
que ofrecen los países en desarrollo, se deberá prever un 
tratam iento diferencial que responda a las características 
peculiares de los países de m enor desarrollo económico 
relativo. El aludido tratam iento se basará en el otorga­
miento a tales países de ventajas especiales que no cons­
tituyan una discriminación comercial entre países en des­
arrollo.
4. La nueva estructuración del comercio internacional debe 
garantizar la expansión general del intercambio mundial, favore­
ciendo su integración mediante el establecimiento de mecanis­
mos y normas adecuados al comercio entre países en la misma 
etapa de desarrollo, en etapas diferentes de desarrollo, y con sis­
temas diversos de organización económica. Es necesario que 
las nuevas normas y medidas destinadas a atender las necesida­
des de comercio de los países en vías de desarrollo se apliquen 
uniformemente por todos los países desarrollados con economía 
de mercado y, en forma equivalente, por todos los países indus­
trializados con economía centralmente planificada.
5. La satisfacción cabal de las necesidades de intercambio de 
los países en desarrollo exige que las políticas financieras inter­
nacionales se armonicen con las políticas comerciales conducen­
tes a  la nueva estructura de comercio internacional, y que los 
organismos financieros competentes coordinen sus actividades 
con las de los organismos que actúan en el campo del comercio.
6. Ante la urgencia de los problemas que encaran los países 
en desarrollo y la insuficiencia de sus ingresos externos, las me­
didas parciales e incompletas resultarían insatisfactorias. Por 
consiguiente, aquellas que se exponen en los capítulos siguien­
tes, relativas a las diferentes categorías de determinados produc­
tos y a  otros temas, deben considerarse parte  de una política 
única e integral de comercio internacional.
B. Los productos primarios de exportación tradicional
1. Los países desarrollados deberán abstenerse de adoptar me­
didas que, directa o indirectamente, constituyan obstáculo o ten­
gan el carácter de represalia contra medidas tomadas por los 
gobiernos de los países en desarrollo, en razón de sus necesida­
des de mejoramiento económico y social, cuando dichas medidas 
se destinen a regular los regímenes de explotación, elaboración 
y comercialización de sus recursos naturales, incluyendo aque­
llas que se refieren a las modificaciones en el régimen de p ro ­
piedad.
2. Los países en desarrollo deben participar en forma crecien­
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te de los beneficios derivados del avance tecnológico, como m e­
dio para promover su desarrollo económico, pero, cuando en 
virtud de la producción de sintéticos que sustituyan productos 
básicos, se introduzcan perturbaciones en sus corrientes tradi­
cionales de comercio, los países desarrollados deberán adoptar 
medidas para contrarrestar esos efectos colaborando con los paí­
ses en desarrollo en el logro de soluciones apropiadas.
a) Productos tropicales
1. Los altos impuestos internos que los países industrializados 
suelen aplicar al consumo de productos tropicales básicos limi­
tan severamente la expansión de la demanda y privan a los paí­
ses en vías de desarrollo de importantes posibilidades para 
acrecentar sus exportaciones. Se debería, en consecuencia, pro­
pender a su eliminación, a más tardar al 31 de diciembre de 1965.
2. Los gravámenes aduaneros que los países industrializados 
aplican a la importación de los mismos productos tropicales tam­
bién deberían quedar abolidos antes del 31 de diciembre de 1965. 
Asimismo deberían suprimirse antes de dicha fecha las discri­
minaciones de todo orden contra los productos tropicales de 
exportación de América Latina. La supresión de gravámenes y 
discriminaciones debería extenderse también a los productos 
elaborados con m aterias tropicales básicas.
3. Los derechos aduaneros y los impuestos internos de los 
países industrializados que gravan aquellos productos finales en 
los que hay un alto porcentaje de m aterias prim as tropicales que 
exportan los países en vías de desarrollo deberán rebajarse has­
ta  un nivel que no dificulte la expansión de la actividad indus­
trial respectiva en el país de origen y que contribuya a expandir 
lá demanda interna en el país importador.
4. Debe promoverse a la brevedad posible un estudio detalla­
do, por expertos, sobre las causas de que sean tan altos en algu­
nos países industrializados los costos de transformación y co­
mercialización de ciertos productos tropicales de exportación de 
América Latina, con el objeto de sugerir medidas que eviten los 
recargos que se consideren excesivos.
5. Es indispensable el apoyo de los países desarrollados a la 
concertación de convenios apropiados de productos de esta natu­
raleza, siempre que tomen en cuenta el objetivo básico de pro­
mover el desarrollo de los países exportadores en vías de desarro­
llo y de procurar el establecimiento de relaciones de precios más 
favorables.
b )  Productos agrícolas de zona templada
1. Los países desarrollados deben comprometerse a modificar 
sus políticas agrícolas que —a través del mecanismo de precios,
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de distintas formas de restricción a las importaciones y de dis­
criminaciones de todo orden son causa de distorsión de los ac­
tuales patrones de producción y comercio mundiales— median­
te  la eliminación total de las distintas formas de protección a su 
producción agropecuaria.
A este fin, y como prim era etapa, deben establecer un tope 
máximo al conjunto de las distintas formas de protección, con 
el objeto de perm itir el m ejoramiento de la capacidad de compra 
externa de los países en vías de desarrollo requerido para el lo­
gro de sus metas de crecimiento económico y social. Este tope 
deberá hacerse efectivo antes del 31 de diciembre de 1965, fecha 
a partir de la cual los países desarrollados deberán aplicar un 
programa de reducciones progresivas de tales formas de protec­
ción hasta llegar a su total eliminación dentro del Decenio de las 
Naciones Unidas para el Desarrollo.
Además, deberán abolirse, antes del 31 de diciembre de 1965, 
las restricciones cuantitativas y los impuestos internos que afec­
tan  al comercio de los países en desarrollo.
Igualmente, y dentro del mismo plazo deberán eliminarse to­
talmente los subsidios a las exportaciones de productos agrope- 
cuarios.
2. La colocación de excedentes agropecuarios en condiciones 
especiales no debe efectuarse en detrimento de las posibilidades 
de exportación de los países en vías de desarrollo y de su co­
mercio intra-regional ni de las posibilidades de desarrollo agríco­
la de los propios países receptores de tales excedentes.
Al efecto, la cooperación iptemacional deberá canalizarse en 
forma tal que acreciente la capacidad de compra de esos países, 
de manera que puedan adquirir sus productos agrícolas donde 
les resulte más ventajoso. Se dará así mayor carácter multilate­
ral a la colocación de excedentes, lo q u e —unido a la elimina­
ción de los subsidios— contribuirá a una distribución más ade­
cuada de la producción agrícola mundial.
Mientras subsistan excedentes aplicables a  la ayuda económica 
de este tipo, su disposición deberá llevarse a cabo en fonna mul­
tilateral, con participación de los países involucrados en cada 
p ropam a y los países proveedores habituales, a través de un me­
canismo especial que deberá establecerse en la Conferencia Mun­
dial de Comercio y Desarrollo.
3. En los casos de próductos de baja elasticidad-ingreso de 
demanda para los que exista exceso de oferta y sin perjuicio 
de las recomendaciones anteriores, los convenios por produc­
tos también podrán contribuir a m ejorar las condiciones del 
comercio mundial. Para asegurar su eficacia, tales convenios 
deberían tener en cuenta —adecuándolos a las características 
del producto respectivo— los siguientes principios de orientación 
general:
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i) en algunos casos, el precio pagado por los productos impor­
tados y los de producción nacional debería fijarse a un  ni­
vel adecuado que se sitúe entre el precio de las mayores 
zonas de producción de altos y bajos costos;
ii) al determ inar los precios, habrá que tener en cuenta la 
influencia recíproca de los diversos productos y los riesgos 
de sustitución. En algunos casos, esto implicaría concertar 
acuerdos que comprendan a varios productos;
iii) los límites que se estáblezcan por el lado de la oferta no 
deberán presuponer que los países en vías de desarrollo 
acepten la actual estructura distorsionada de la agricultura 
mundial, sino que deberán asegurar a estos países volú­
menes de exportación suficientes para cubrir las necesida­
des de su propio desarrollo;
iv) los aumentos de consumo que se produzcan en el futuro 
deberán beneficiar sobre todo a los productores no sub­
vencionados, de modo que gradualmente se alcance una 
relación más estrecha con lo que se consideraría una es­
tructura racional de la producción mundial.
c) Minerales y combustibles
1. Es necesario que los países industrializados eliminen las m e­
didas de protección y de discriminación de todo orden contra los 
productos básicos de origen mineral y combustibles provenien­
tes de países en vías de desarrollo para que éstos queden en 
igualdad de competencia entre sí, así como frente a las exporta­
ciones de los países industrializados y a la producción local de 
estos mismos.
Estos objetivos deberán alcanzarse dentro del Decenio para el 
Desarrollo fijado por las Naciones Unidas. En todo caso la 
liberalización gradual deberá comenzar antes del 31 de diciembre 
de 1965, fecha en la cual se deberá haber iniciado la reducción de 
los aranceles aduaneros y logrado la eliminación total de las 
restricciones cuantitativas y los impuestos internos que gravan 
estos productos.
2. El compromiso anterior debe hacerse extensivo a los pro­
ductos intermedios de origen mineral, a fin de promover la ma­
yor elaboración de los productos básicos en los países de origen 
y hacer posible su colocación directa en el mercado internacional.
3. Los países desarrollados deberán abstenerse de adoptar me­
didas que, directa o indirebtamente, constituyan obstáculo o 
tengan el carácter de represalia contra medidas tomadas por los 
Gobiernos de los países en desarrollo, en razón de sus necesida­
des de m ejoramiento económico y social y de seguridad nacio­
nal, destinadas a regular los regímenes de explotación, elabora­
ción y comercialización de sus combustibles y minerales, inclu­
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sive aquellos que se refieran a las modificaciones en el régimen 
de propiedad.
4. Los gobiernos de los países desarrollados y los organismos 
internacionales de financiamiento deberían apoyar en la asigna­
ción de sus préstamos a mediano y a largo plazo a  las empresas 
nacionales de países en desarrollo que se dediquen a  la explora­
ción, explotación, elaboración y /o  comercialización de sus pro­
pios recursos de combustibles y minerales.
5. Es indispensable el apoyo de los países desarrollados a la 
concertación de convenios apropiados de productos de esta na­
turaleza siempre y cuando sea necesario para m ejorar los precios 
o estabilizarlos a un nivel superior, con el propósito de aumen­
ta r  al máximo los ingresos en divisas de los países menos des­
arrollados.
•6. La colocación de las existencias de minerales y metales, in­
clusive aquellas provenientes de reservas estratégicas, acumula­
das en los países desarrollados, deben realizarse de acuerdo corr 
normas fijadas intemacionalmente, destinadas a asegurar que 
esa colocación no se haga en forma masiva, no se depriman los 
precios de esos productos y no se distorsione el comercio mun­
dial en perjuicio de las exportaciones de los países en vías de 
desarrollo.
C. La exportación de manufacturas y semimanufacturas
1. Los países desarrollados deben acordar un tratam iento prefe- 
rencial no sujeto a reciprocidad, a las importaciones de produc­
tos manufacturados y semimanufacturados provenientes de los 
países en vías de desarrollo. Estas preferencias deben ser otor­
gadas por la totalidad de los países desarrollados en beneficio 
de todos los países en vías de desarrollo, de acuerdo con las si­
guientes norm as:
a ) Normas aplicables a productos manufacturados terminados
i) Los países industrializados deben conceder de inmediato 
acceso libre de gravámenes aduaneros y otros de efectos 
equivalentes a las importaciones de todos los productos 
m anufacturados terminados, que provengan de países en 
vías de desarrollo, para aquella parte  de dichas importa­
ciones que no representen para cada producto más del 5 
por ciento del consumo interno del respectivo país impor­
tador. Además, cualquier país industrializado podrá otor­
gar preferencia similar a importaciones que exceden de 
dicho límite sin hacedlas extensivas a otros países industria­
lizados pero debiendo aplicarlas a las importaciones pro­
venientes de todos los países en vías de desarrollo.
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ii) En los contingentes de importación libre de gravámenes a 
que se refiere la conclusión i) anterior no se incluirán las 
importaciones provenientes de países en desarrollo, que 
disfrutan de preferencias establecidas con anterioridad, sin 
perjuicio de lo que se señala más adelante en el punto 7.
iii) Las importaciones provenientes de los países en, vías de 
desarrollo que excedan de los límites señalados en la con­
clusión i) quedarán sujetas a los aranceles que corresponda 
y a la aplicación, cuando sea el caso, de la cláusula de la 
nación más favorecida.
b )  Norma aplicable a productos semimanufacturados
Los países desarrollados deberán reducir gradualmente, hasta 
su eliminación en el periodo previsto en el Decenio para el Des­
arrollo, los gravámenes sobre las importaciones de productos 
semimanufacturados que provengan de países en desarrollo. 
Este proceso de liberalización gradual deberá iniciarse antes 
del 31 de diciembre de 1965.
2. En el proceso de aplicación de las conclusiones anteriores, 
los países desarrollados deberán considerar las medidas necesa­
rias para reajustar la estructura de su producción con el fin de 
estim ular mayores compras de productos semimanufacturados 
o m anufacturados en los países en desarrollo, coordinando dé 
esta manera el intercambio de manufacturas con estos países.
3. A fin de que los beneficios de las preferencias a que se 
refiere el punto 1 anterior alcancen efectivamente a los países 
de m enor desarrollo relativo dentro del conjunto de países en 
vías de desarrollo, será necesario complementar aquellas prefe­
rencias con :
i) La formulación de programas especiales de asistencia téc­
nica y financiamiento internacional, que les perm itan apro­
vechar eficazmente aquellos tratam ientos preferenciales y 
transform arlos en corrientes reales de exportaciones indus­
triales a los países desarrollados.
En el caso de aquellos países en vías de desarrollo que 
se encuentren en proceso de integración económica, estos 
programas complementarios deberían canalizarse de pre­
ferencia a traVés de las instituciones regionales que tienen 
establecidas.
ii) Los organismos pertinentes de la organización del comer­
cio mundial que surjan de la Conferencia deberán evaluar 
periódicamente el grado en que tales preferencias estén 
beneficiando a la generalidad de los países poco desarro­
llados, y sugerir medidas adicionales adecuadas que pudie-
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pan ser necesarias para la extensión de sus beneficios a 
aquellos países que, en razón de su menor desarrollo re­
lativo, no hayan logrado aprovechar suficientemente las 
posibilidades que ofrece este tratam iento preferencial.
4. En todas las negociaciones que puedan realizarse entre paí­
ses o grupos de países mientras no entren en vigencia los acuer­
dos de la Conferencia de Naciones Unidas sobre Comercio y Des­
arrollo, en las cuales se acuerden rebajas de tarifas para produc­
tos manufacturados, se deberían tener en cuenta los siguientes 
principios:
i) los productos de especial interés para las exportaciones 
de los países en vías de desarrollo no deben figurar en nin­
gún caso entre las excepciones que puedan establecerse;
ii) debe utilizarse plenamente el sistema de negociaciones li­
neales para introducir paralelamente a toda reducción aran­
celaria sobre productos terminados, reducciones arancela­
rias por lo menos equivalentes sobre los renglones corres­
pondientes a etapas anteriores de elaboración;
iiij no deben aplicarse restricciones de ninguna clase que tien­
dan a lim itar los beneficios previstos de las reducciones 
arancelarias en cuestión.
5. La adopción por parte  de países desarrollados de medidas 
favorables a los países en desarrollo no deberá estar condiciona­
da a concesiones recíprocas por parte de éstos.
6. Los países desarrollados deberán eliminar las restricciones 
cuantitativas y los gravámenes de otro tipo que el aduanero exis­
tentes aplicables a productos semimanufacturados y de uso o 
consumo final, y no establecer nuevas barreras que disminuyan 
la eficacia de las concesiones otorgadas. Deberán asimismo eli­
m inar cualquier otra medida discriminatoria que dificulte o haga 
imposible el libre acceso de los productos manufacturados de 
los países en vías dé desarrollo a los mercados de los países 
industrializados.
7. En relación con las preferencias concedidas a algunos países 
subdesarrollados por algunos países desarrollados, debe proce- 
derse a su eliminación inmediata toda vez que no hayan dado 
todavía lugar a corrientes de comercio. Cuando tales corrientes 
de comercio han sido ya establecidas, los países desarrollados 
deberán lim itar la aplicación de la preferencia al volumen de 
comercio ya alcanzado en los últimos años, sin perjuicio de que 
deba reducírselas gradualmente hasta su eliminación.
8. En relación con otros obstáculos a la exportación de manu­
facturas y semimanufacturas por parte  de países en vías de
; desarrollo, deberán establecerse los mecanismos adecuados para
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garantizar que las restricciones del comercio originadas en trusts, 
cárteles y patentes no frustren las finalidades a que tienden las 
diversas medidas encaminadas a  fomentar las exportaciones in­
dustriales de los países en vías de desarrollo.
9. Teniendo en cuenta la necesidad de acelerar el crecimiento 
industrial de los países en vías de desarrollo a fin de que puedan 
en el plazo más breve posible, diversificar su comercio exterior 
mediante la exportación de manufacturas y semimanufacturas, 
los países en desarrollo y los países industrializados deben reali­
zar los mayores esfuerzos para crear en el seno de las Naciones 
Unidas un organismo especializado para el desarrollo industrial.
D. El comercio de invisibles
1. El derecho de los países en desarrollo a la contratación de 
los medios de transporte marítimo de su carga comercial, como 
m ejor convenga a sus intereses, así como el libre tráfico marí­
timo de dicha carga, sin obstáculos de ninguna especie.
2. El reconocimiento de que la expansión de las marinas mer­
cantes nacionales o regionales de los países en desarrollo es fac­
to r im portante para su crecimiento económico.
3. El establecimiento, en favor de los mismos países y sin reci­
procidad, del principio de preferencia en todo cuanto se refiere 
al transporte.
4. La creación de un sistema que asegure la participación 
efectiva de los gobiernos de los países en desarrollo en las deci­
siones que afectan las condiciones y precios del transporte ma­
rítimo.
5. La instauración de servicios navieros regulares entre paí­
ses en desarrollo, así como entre éstos y centros compradores 
potenciales.
6. La creciente participación de esos países en las transaccio­
nes internacionales por seguros y reaseguros én beneficio de sus 
balances de pagos.
7. La creación, por los mismos países, de instituciones regiona­
les de reaseguros; y
8. El empleo internacional de cláusulas uniformes en los se­
guros de transportes y la unificación de las estadísticas corres­
pondientes a los seguros en general.
E. La diversificación geográfica del comercio
a) El comercie con los países de economía centralmente 
planificadas
1. Los países socialistas deben comprometerse a fijar m etas cuan­
titativas de comercio con los países en desarrollo, incluyéndolas
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en sus planes a largo plazo y en sus decisiones a  corto plazo 
sobre comercio exterior. Tales metas deben ser compatibles con 
las necesidades de comercio de los países subdesarrollados, y 
constituirán una de las nuevas condiciones previstas para la ex­
pansión del comercio mundial, contribuyendo a una distribución 
más racional de la producción y del comercio mundiales de de­
terminados productos. En el caso de los prpductos manufactu­
rados y semimanufacturados, en que los países en desarrollo 
necesitan modalidades especialmente favorables para su exporta­
ción a los países industrializados, la fijación de esas metas cuan­
titativas debe ir  acompaña de sistemas preferenciales a favor de 
los países en desarrollo.
En todo los casos, los países socialistas desarrollados deberán 
acordar a los países en desarrollo condiciones de acceso a sus 
mercados, fínanciamiento y otras posibilidades,* que no sean in­
feriores a las que los países en desarrollo reclaman de los países 
industrializados de economía de mercado, dentro de los objeti­
vos de la Conferencia de Naciones Unidas sobre Comercio y 
Desarrollo.
2. Los países de economía centralmente planificada deberán 
tra ta r  de operar en moneda convertible, sin discriminaciones, y 
acelerar en lo inmediato la adopción de medidas destinadas a 
perm itir la transferibilidad entre ellos de saldos provenientes de 
operaciones comerciales con los países subdesarrollados.
b) Fomento de intercambio entre países en vías de desarrollo
1. El aprovechamiento efectivo del potencial de intercambio en­
tre  los países en vías de desarrollo hace necesaria la aceptaciórí 
de normas preferenciales que respondan específicamente a esta 
finalidad. Los países en vías de desarrollo podrán otorgarse con­
cesiones, no extensivas a los países industrializados.
2. Antes de la formulación concreta de tales normas preferen­
ciales, y a fin de evitar problemas de distinta índole que pudieran 
surgir de una extensión indiscriminada de preferencias especiales, 
los países en vías de desarrollo deberían examinar en conjunto los 
principios y modalidades que pudieran resultar más eficaces para 
estimular su comercio recíproco, estudiándoseles en form a espe­
cial por los mecanismos institucionales pertinentes que surjan 
de la Conferencia de las Naciones Unidas sobre Comercio y Des­
arrollo, como parte  de la nueva estructuración del comercio 
mundial a que debe propenderse.
3. Las preferencias de que disfrutan algunos países desarro­
llados en determinados países en vías de desarrollo deben elimi­
narse a la brevedad posible, impidiéndose al mismo tiempo el es­
tablecimiento de nuevas preferencias de esa naturaleza.
4. Debe encararse el estudio y resolución —con colaboración
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internacional— de los problemas y prácticas que conspiran con­
tra  el comercio de los países en desarrollo, tales como las difi­
cultades de comunicación y transporte entre las regiones en des­
arrollo, carencia de mecanismos o vinculaciones comerciales, 
bancadas, etc.
Debe prestarse consideración especial a los problemas de falta 
de liquidez que afectan particularm ente a los países en desarro­
llo y que entrabarían su intercambio recíproco si se aplicaran 
principios de multilateralidad irrestricta.
c) La integración regional y  el Qomercio exterior de 
América Latina
1. Fomentar la integración económica regional de los países me­
nos desarrollados, previendo adecuadamente las peculiaridades 
de los diversos países, como forma efectiva de acelerar el creci­
miento de sus economías y ampliar el comercio in tra e interre­
gional.
2. Velar por que, al encarar la reestructuración de los instru­
mentos que rigen el comercio internacional, se asigne prioridad 
y se im parta suficiente flexibilidad a las reglas y modalidades 
necesarias para realizar o afianzar los procesos de integración 
económica de los países en desarrollo.
3. Promover mecanismos que facilitan los pagos dentro de las 
integraciones económicas regionales de países menos desarrolla­
dos y perm itan un amplio financiamiento de dicho comercio.
4. Hacer comprender cabalmente los alcances y efectos de las 
integraciones económicas de países en desarrollo a fin de evitar 
ciertas interferencias de los países industrializados que pudieran 
disminuir o neutralizar la ampliación de los intercambios in­
terregionales resultante de los procesos de integración o que afec­
ten la ejecución de sus políticas.
F. El financiamiento del comercio y el desarrollo
1. Los países industrializados deben reconocer su responsabili­
dad en la contribución financiera internacional que, unida al 
máximo esfuerzo de ahorro interno que razonablemente puedan 
efectuar los países menos desarrollados, perm ita a éstos obtener 
una tasa de crecimiento que reduzca la diferencia entre sus ni­
veles de ingreso y los de los países industrializados. La magni­
tud de estas contribuciones mínimas deberá ser suficiente para 
cubrir el déficit resultante de la confrontación entre la estima- v' 
ción de las necesidades de importación y las perspectivas de ex­
pansión de su capacidad de im portar de los países en vías de 
desarrollo. La justa  equiparación de esfuerzos hace necesario
CONCLUSIONES APROBADAS EN LA REUNIÓN 383
que todos los países industrializados participen en tina propor­
ción adecuada de sus respectivos productos internos brutos.
2. La magnitud, fórmula de pago y modalidades de financia- 
miento externo deberán revestir, en lo posible, carácter multila­
teral y deberán ajustarse a programas de desarrollo (sectoriales, 
nacionales o regionales), teniendo además en consideración ca­
racterísticas que correspondan a las exigencias de desarrollo de 
las países prestatarios y a  sus actuales niveles y distintos ritmos 
de evolución económica.
Por consiguiente, la ayuda externa no deberá orientarse exclu­
sivamente al financiamiento de proyectos específicos o estar con­
dicionada a adquisiciones por parte  del país prestatario en el 
país sum inistrador de la ayuda. Se preverá asimismo la posibili­
dad de financiar parcial o totalm ente el costo local del proyecto 
específico o del programa de desarrollo cuyo financiamiento se 
procura.
3. Las condiciones del servicio del financiamiento externo de­
ben tener en cuenta la m agnitud de los compromisos ya asumidos 
por los países en vías de desarrollo, derivados de su deuda ex­
terna acumulada, de manera que los montos de recursos que 
deben destinar al servicio de sus obligaciones no sobrepase una 
proporción razonable de su respectiva capacidad de pago. A fin 
de alcanzar este último objetivo, los organismos financieros in­
ternacionales, los gobiernos y las instituciones de los países des­
arrollados deberán contribuir efectivamente a un reescalona- 
miento de las aludidas deudas a plazo largo y con intereses 
módicos.
4. Es indispensable intensificar los esfuerzos e increm entar los 
recursos para proveer a  los países que lo soliciten, la asistencia 
técnica que les perm ita acelerar su desarrollo y utilizar con la 
máxima eficiencia los recursos externos a que puedan tener 
acceso.
5. Es indispensable que se establezcan mecanismos adecuados 
para compensar a los países en vías de desarrollo por los perjui­
cios que pudieran sufrir, en el futuro, a consecuencia del dete­
rioro de la relación de precios de su intercambio exterior. Habida 
cuenta del estado de los estudios y discusiones realizados ya so­
bre la materia, se recomienda evaluar, comparativamente, los 
m éritos de los diversos proyectos existentes, así como otras su­
gestiones que todavía no han sido consideradas en profundidad, 
con m iras a  tom ar una decisión en la reunión de CEGLA, que 
lleve a la elección del sistema más adecuado para cumplir los 
fines que se tienen en vista.
6. El sistema de crédito compensatorio puesto en vigencia por 
el Fondo Monetario Internacional desde febrero de 1963, cons­
tituye un paso positivo frente a los problemas de financiamiento 
de corto plazo, pero necesita profundas modificaciones para
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m ejor cumplir su objetivo. En ese sentido, las recomendaciones 
formuladas por la OEA (Reunión de la Comisión Especial de 
Productos Básicos del CIES, 5 a 9 de agosto de 1963) deberían 
sef adoptadas desde ya en el sentido de:
i) Determinar la magnitud de la caída en los ingresos de las 
exportaciones, dando más importancia al comportamien­
to  de las mismas en los tres años precedentes al de la caída 
y no a proyecciones de las exportaciones pára los dos años 
fu tu ro s  inmediatos.
ii) S ituar los créditos compensatorios, por medio de una ex­
cepción, completamente fuera de la estructura del gotd 
tronche y de otros ramos sucesivos de crédito, de modo 
que la obtención de créditos compensatorios no perjudique, 
directa ni indirectamente, la posibilidad de un miembro 
para obtener un crédito corriente.
iii) Aumentar de un 25 a un 50 por ciento de la cuota del país 
miembro, la cantidad destinada por el Fondo al financia- 
m iento compensatorio fuera de sus transacciones co­
rrientes.
Estas propuestas debieran complementarse con otras a fin de 
dar al esquema un mayor grado de automatismo, simplificar y 
uniformar los criterios de concesión, m ejorar las condiciones de 
reembolso, y especificar los requisitos exigidos a los países miem­
bros que desearen hacer uso de esas facilidades.
7. Los problemas relativos a la insuficiente liquidez interna­
cional no pueden abordarse sólo teniendo en cuenta la situación 
de los centros industrializados, sino atendiendo también a la de 
los países en vías de desarrollo, para los cuales, más que de cir­
cunstancias transitorias, se tra ta  de problemas de fondo cuya 
superación exigirá reorientaciones básicas de las corrientes del 
comercio mundial.
8. La insuficiencia del crédito como instrum ento para prom o­
ver las exportaciones de países en desarrollo constituye un factor 
que limita, de manera decisiva, su capacidad competitiva frente 
a las exportaciones de los países industrializados. Por lo tanto, 
se considera necesaria la utilización del crédito internacional 
—mediante los mecanismos adecuados— para el financiamiento 
de las exportaciones de lós países en desarrollo, especialmente 
para aquellas que requieran financiamiento a mediano y a largo 
plazo. Asimismo, y con la cooperación financiera de los países 
desarrollados, será necesario establecer sistemas de seguro que 
cubran todos los riesgos, no sólo los comerciales, de las exporta­
ciones de los países en desarrollo.
Con el mismo propósito, los países industrializados deberán 
facilitar el establecimiento de prácticas uniformes de financia-
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miento y de seguro de crédito de exportaciones de los países en 
desarrollo y coordinarlas con los mecanismos internacionales de 
financiamiento que, mediante sistemas adecuados de crédito, 
puedan fortalecer —como un organismo viene haciéndolo ya en 
escala inicial— la capacidad competitiva de los países en des­
arrollo.
De igual manera, la contribución de los países exportadores de 
capital al financiamiento de los programas de inversiones de los 
países de m enor desarrollo debe ser otorgada en condiciones 
que perm itan su utilización en la adquisición de bienes manufac­
turados en los países de menor desarrollo, incluyendo el país 
beneficiario, siempre que los bienes constituyan parte  de la in­
versión financiada, y que se asegure el estricto cumplimiento de 
las normas básicas de competencia en cuanto a precio, calidad y 
plazo de entrega.
9. Los países industrializados deben adoptar políticas que ase­
guren la utilización uniforme y normal del crédito de proveedo­
res en el financiamiento de las exportaciones a corto y mediano 
plazo, procurando condiciones más favorables para el importa­
dor en cuanto a plazo, tasa de interés y otros requisitos que los 
que hasta la fecha han venido operando. Se impedirá así que la 
fórmula de pago constituya un factor decisivo de orientación 
de las corrientes internacionales del comercio, en detrimento de 
las consideraciones básicas de precio, calidad y plazos de entrega.
G. La estructura institucional del comercio mundial
I. Resulta indispensable crear, cuanto antes, una organización in­
ternacional dentro del sistema de las Naciones Unidas para tra tar 
los problemas del comercio internacional atendiendo fundamen­
talmente a las necesidades del desarrollo. Esta nueva organiza­
ción debe tener carácter universal, gozar de autoridad suficiente 
para garantizar el cumplimiento de las decisiones de la Confe­
rencia sobre Comercio y Desarrollo de las Naciones Unidas en 
m ateria de comercio internacional y desarrollo, y tener capaci­
dad para sum inistrar en forma perm anente el impulso central a 
toda labor relacionada con el comercio internacional considerado 
como instrum ento del desarrollo económico.
2. Mientras se perfeccionan los instrum entos para establecer 
una organización perm anente de esa índole, es indispensable 
contar con organismos de acción inmediata, cuyo elemento cen­
tra l deberá ser la Conferencia sobre Comercio y Desarrollo, que 
se reuniría .nuevamente dentro de uno o dos años. Esta Confe­
rencia contaría con un comité perm anente y una secretaría per­
manente e idónea' —así como con presupuesto propio— y con los 
comités especiales que sean necesarios, los que trabajarían en
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estrecha cooperación con el Consejo Económico y Social y con 
las comisiones regionales de las Naciones Unidas, promoviendo 
la evaluación crítica, la revisión y, oportunamente, la coordina­
ción de las actividades relacionadas con el comercio internacional 
y el desarrollo de los demás organismos internacionales que ac­
túan en este campo. Este análisis deberá identificar las áreas 
de duplicación o divergencia, así como las lagunas e insuficien­
cias de acción de esos organismos, de tal manera que se prepare 
su progresiva integración o armonización en una nueva estruc­
tura. Estos comités impulsarían también el trabajo preliminar 
para la fu tura organización de comercio, formulando entretanto, 
en su caso las reglas prácticas tendientes a  realizar la polí­
tica comercial resultante de los principios adoptados por la Con­
ferencia de las Naciones Unidas sobre Comercio y Desarrollo. 
Bajo su autoridad funcionarían varios comités, entre ellos los 
siguientes:
i) Un comité encargado de las relaciones entre los países des­
arrollados y países en vías de desarrollo, que debería trans­
form ar rápidamente las decisiones y recomendaciones de 
la Conferencia en un acuerdo específico que regiría las re­
laciones de comercio entre unos y otros países. 
ti) Un comité encargado de las relaciones de los países con 
comercio estatal y los países con economía de mercado.
iii) Un comité, que funcione en estrecho contacto con las co­
misiones económicas regionales de las Naciones Unidas, 
encargado de acrecentar los vínculos y la solidaridad en­
tre  los países en desarrollo en su conjunto, especialmente 
entre los de diversos continentes.
El Gatt, como organismo de negociación entre, sus actuales 
miembros, continuaría encargado en ese periodo de promover el 
comercio internacional dentro de la esfera de sü actual compe­
tencia y teniendo en cuenta las orientaciones generales adopta­
das por la Conferencia.
H. Otros asuntos
La Reunión de Expertos Gubernamentales de América Latina en 
Política Comercial manifiesta su complacencia por la coopera­
ción que viene dando la Secretaría de la Cepal a los países la­
tinoamericanos en sus esfuerzos por presentar, una posición con­
jun ta  y solidaria en la Conferencia de las Naciones Unidas sobre 
Comercio y Desarrollo. Asimismo, deja constancia de su recóno  
cimiento por los valiosos trabajos preparatorios que ha realizado, 
tales como el informe de la Secretaría titulado "América Latina
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y la Conferencia de las Naciones Unidas sqbre Comercio y Des« 
arrollo” y la organización de la presente reunión de Brasilia, los 
cuales constituyen elementos positivos y seguros para  la elabo­
ración de la política comercial y de desarrollo de los gobiernos 
latinoamericanos.
Tomando en cuenta estos antecedentes, la Reunión de Exper­
tos Gubernamentales recomienda a la Secretaría de la Cepal :
1. Que continúe preparando trabajos y estudios técnicos espe­
cíficos con vistas a facilitar la labor de las delegaciones latino­
americanas en la Conferencia de las Naciones Unidas sobre Co­
m ercio y Desarrollo.
2. Que siga colaborando tan activamente como hasta el p re­
sente con las delegaciones de los países latinoamericanos duran­
te esa Conferencia.
3. Que, después de la Conferencia de Ginebra, convoque una 
reunión del Comité de Comercio de la Cepal, con objeto de eva­
luar los resultados alcanzados en ella y form ular recomendacio­
nes concretas a los gobiernos latinoamericanos sobre la política 
comercial que debiera seguirse a la luz de esos resultados; y que 
invite a dicha reunión a los organismos latinoamericanos com­
petentes en m ateria de comercio y desarrollo, especialmente la 
OEA, ALALC, SIECA, el BID y el CIAP.
4. Que, en la misma reunión de ese Comité, se considere la  
creación de un Sistema Latinoamericano Permanente de Consul­
ta sobre Comercio y Desarrollo, tal como fue sugerido en la Re­
solución B-3/E63, aprobada por el Consejo Interam ericano Eco­
nómico y Social en su segunda reunión anual al nivel de expertos; 
con tal fin la Secretaría de la Cepal deberá consultar chanto 
antes a los gobiernos latinoamericanos, recogiendo sus opiniones 
sobre el sistema que habría de establecerse y form ular sus p ro ­
pias sugerencias, las cuales, una vez examinadas por el Comité 
de Comercio, serían presentadas al 11? periodo de sesiones de la 
Cepal que se celebrará en 1965.

I N D I C E
y
Lista de participantes 
I ntroducción . .
7
11
Comunicación del grupo de personalicen 
que actuaron como consultores de 
examen de los problemas de comí 
América Latina...................................
1. Comercio exterior y 
Latina . . . .
DESARROLLO E
La evolución del sector externo 
el crecimiento económico. .
tradi 
de
1. Debilitamiento del ritmo de 
América Latina con respecto a 
expansión del comercio exterior 
Rigidez en la composición de las 
ricanas, 29; 4. Mantenimiento 
América Latina en sus áreas 
del lento ritmo de crecimiento 
noamericanas, 34; 6. Síntesis de 
portaciones de productos básicos 
otras regiones, 45; 7. Dificultade 
ductos básicos en regiones no 
renda de una política de diversificó 
nes en los países latinoamericanos, 
del comercio intralatinoamericai{< 
ilustrativa de la magnitud del di 
ricano en el comercio mundial, 5;
des latinoamericanas 
la Secretaría para el 
¿rcio internacional de
ionómico de América
y su influencia sobre
del
B. Estructura de crecimiento, polítii 
desarrollo latinoamericano frpi 
del sector externo. . . .
1. Tipos de crecimiento económi 
54; 2. Estructura de las importa^ 
y proceso de sustitución, 57; 3. 
desfavorable del sector externo 
Magnitud del efecto del deteriore i 
de predos, 61
C. Evolución de los balances de 
capital y crítica situación finai)ci 
rica Latina . . . .  .
1. Aumento de los déficit de las 
el exterior, 67 ; 2. Movimientos de
391
co en América Latina, 
iones, nivel de ingreso 
afectos de la evolución 
([década de 1950), 60; 4. 
de la reladón externa
movimientos de 
iera externa de Amé-
pagos
cuentas corrientes con 




desenrollo económico en 
áreas, 21; 2. Lenta 
atinoamericano, 22; 3. 
exportaciones latinoame- 
comercio exterior de 
cionales, 32; 5. Causas 
las exportaciones lati- 
la evolución de las ex- 
en América Latina y 
del comercio de pro- 
tradicionales, 50; 8. Ca­
nción de las exportacio- 
50; 9. Lento desarrollo 
io, 50; 10. Estimación 
emplazamiento latinoame-
ica y limitaciones del 
n te  a la evolución
54
67
ción en el finaneiamiento extemo, 73; 3. Movimiento neto 
: autónomo de capital, 75; 4. Movimientos netos de com­
pensación, 77; 5. Evolución de la capacidad total de 
compra, 78; 6. Estado crítico de la situación financiera 
extema de América Latina, 82
D. Perspectivas de crecimiento económico y necesidades
' de comercio exterior de América Latina..............................84
1. Perspectivas de crecimiento económico en las condi­
ciones internas y extemas actuales, 84; 2. Poder de compra 
adicional, si mejorase la relación externa de precios, 87;
3. Diferencia entre las necesidades de importación y la 
capacidad de compra de América Latina, 89; 4. Necesida­
des de importación, 89; 5. Necesidades totales de impor­
tación y monto del déficit potencial, 92
E. Política de desarrollo, comercio exterior y coopera­
ción financiera internacional.................................  97
1. Necesidad de una política integral en el orden interno 
y externo para asegurar el desarrollo latinoamericano, 97;
2. El aumento de la capacidad de compra externa como 
uno de los objetivos claves de la política de desarrollo de 
América Latina, 99; 3. Necesidad de diversificación de las 
exportaciones latinoamericanas mediante la incorporación 
de nuevos productos, 101; 4. Objetivos inmediatos y me­
diatos de una política de desarrollo y comercio exterior,
102; 5. Cooperación y ayuda financiera a los países en 
vías de desarrollo, 103
2. P r in c ip a l e s  obstá culos a la e x p a n s ió n  d el  c o m e r c io  ex­
ter io r  LATINOAMERICANO ..........................................................................   104
A. Consideraciones generales ..................................104
B. La política comercial de las principales regiones del 
mundo y sus efectos sobre el comercio tradicional la­
tinoamericano .....................................................................  104
1. La política comercial de los Estados Unidos, 105; 2. La 
política comercial de la Comunidad Económica Europea,
111; 3. La política comercial del Reino Unido, 116
C. La situación de los principales productos de exportá­
is ción tradicional.  ............................   118
í . Productos de clima tropical, 119; 2. Algodón y azúcar,
123; 3. Productos agrícolas de clima templado, 125; 4, Mi­
nerales y combustibles, 128
¿ D. Dificultades y limitaciones a la exportación de manu-
facturas . . . • > . . . . . .  . . . .  132
392 ÍNDICE
INDICE 393
1. Las prácticas restrictivas y discriminatorias en el co­
mercio mundial de manufacturas, 132; 2. Algunas carac­
terísticas del proceso de industrialización de América La­
tina, 139; 3. Problemas de transporte, distribución y 
comercialización, 142
E. El desequilibrio en el comercio exterior de invisibles 145
F. Una evaluación de conjunto . 152
1. Factores vinculados principalmente a la política de los 
grandes países han determinado pérdidas apreciables de la 
participación latinoamericana en el comercio mundial y 
cambios en la composición de sus exportaciones tradicio­
nales, 153; 2. La política agrícola de los países industria­
lizados ha constitutido un factor predominante en el limi­
tado crecimiento de las exportaciones latinoamericanas,
155; 3. Durante el periodo de posguerra no ha disminuido 
el alto grado de dependencia de un limitado número de 
, productos primarios de las exportaciones latinoamericanas,
158; 4. Ha sido escasa y muy lenta la diversificación geo­
gráfica del comercio exterior latinoamericano, 168
3 . P e r spe c t iv a s  y  l ín e a s  de  a c c ió n  f u t u r a s . . . . . . 174
A. Las'necesidades futuras de importación de América 
Latina y las perspectivas de exportación de productos 
tradicionales............................................................................... 174
1. Café, cacao y plátanos, 175; 2. Azúcar y algodón, 177;
3. Trigo, maíz y carnes, 178; 4. Lanas y aceite de lino,
179; 5. Harina de pescado, 180; 6. Minerales y combusti­
bles, 180; 7. Proyección hipotética de las exportaciones 
latinoamericanas, 182
B. Las posibilidades de diversificación de las exporta­
ciones ........................................................................................... 183
1. La demanda de manufacturas en los países industria­
lizados, 185; 2. La aptitud de América Latina para expor­
tar manufacturas, 187; 3. Algunas deficiencias y obstácu­
los, 198
C. Las posibilidades de ampliación geográfica de los mer­
cados de exportación  ..................................199
1. La integración regional y el comercio exterior de 
América Latina, 200 ; 2. Las perspectivas de comercio con 
los países socialistas, 202 ; 3. Las posibilidades de comer­
cio con otras áreas en vías de desarrollo, 213
-  4 . P r in c ip a l e s  a n t e c e d e n t e s  e n  e l  pr o ceso  de reordena-
MIENTO DEL COMERCIO MUNDIAL . . . . . . . .  . 216
394 INDICE
A. Introducción. .
B. La Carta de La Habana
216
222
C. L a  e v o lu c ió n  r e c i e n te  d e l  G att y  e l  c o m e r c io  d e  lo s
1. Noveno periodo de sesiones, 226 ; 2. Comercio de pro­
ductos agrícolas, 227; 3. Programa de Expansión del Co­
mercio Internacional, 228 ; 4. Reunión de Ministros de 
1961, 228; 5. Programa de .acción, 229 ; 6. Grupo de traba­
jo para estudiar las modificaciones del G att , 230 ; 7. 
Labor de los Comités y grupos, 230 ; 8. Rueda Kennedy, 231
D. Otras ideas in ternacionales...................................................231
1. El Plan Pisaní-Baumgartner, 232 ; 2. Proposiciones de 
M. Brasseur, 233 ; 3. Plan Mansholt, 236 ; 4. Programa eco­
nómico del Instituto del Atlántico, 237 ; 5. Proposiciones 
británicas para limitar la producción interna subvencio­
nada y regular las importaciones de granos y otros pro­
ductos agrícolas, 239
E. Papel general de las Naciones Unidas frente a los p ro ­
blemas comerciales de los países en desarrollo . . 240
F. Validez y eficacia de las normas vigentes . . . .  241
5 . E x ig e n c ia s  d e  u n a  n u e v a  est r u c t u r a  d e l  c o m er c io  i n ­
t er n a c io n a l  y fo r m a s  de l o g r a r l a ......................................... 2 4 8
A. Consideraciones y principios generales para las nue­
vas norm as de comercio internacional . . . . 248
Conclusiones, 250
B. Productos primarios de exportación tradicional. . . 252
1. Productos tropicales, 253; Conclusiones, 258 ; 2. Produc­
tos agrícolas de zona templada, 259; Conclusiones, 265;
3. Minerales y combustibles, 266; Conclusiones, 268
C. La exportación de m anufacturas y semimanufacturas 269
1. Reducciones arancelarias de aplicación general, 269;
2. Necesidad y carácter de un tratamiento preferencial a 
los países en vías de desarrollo, 271; 3. Algunos obs­
táculos no arancelarios, 276; Conclusiones, 278
D. Comercio de invisibles: el transporte m arítim o . . 281
Conclusiones, 282
E. El comercio con los países de planificación económi­
ca centralizada.........................................................   282
Conclusiones, 285
p a í s e s  e n  d e s a r r o l lo 226
F. Fomento del intercambio entré países en vías de des­
arrollo.  ..........................................................................   286
Conclusiones, 288
G. El financiamiento del comercio y el desarrollo . . . 288
1. El financiamiento a largo plazo, 289 ; 2. La compensa­
ción del deterioro de la relación de intercambio, 290 ; 3. El 
financiamiento de las fluctuaciones a corto plazo, 293;
4. El financiamiento del comercio exterior, 296; Conclu­
siones, 297.
H. La estructura institucional del comercio m undial:
INDICE 395
condiciones fundamentales  ............................................ 299
La futura estructura institucional, 303; Organismos de 
acción inmediata, 304; Conclusiones, 306
A n e x o  m e t o d o l ó g i c o ..............................................  309
1. Clasificación de los p a ís e s ...................................................309
2. Clasificación de los p ro d u c to s ............................................. 309
Alimentos y materias primas, 309; Productos manufactu­
rados, 310; Residuo, 310
3. Proyección de las importaciones y del déficit poten­
cial.................................  310
A p é n d ic e  I .  I n f o r m e  d e  l a  r e u n i ó n  e x t r a o r d in a r ia  d e l  S u b - 
c o m it é  d e  C o m e r c io  C e n t r o a m e r i c a n o ................................ 315
Introducción.................................................................................... 315
I. Antecedentes.............................................................................. 315
I I .  Reunión extraordinaria del Subcomité................................. 316
A. Composición y asistencia, 316; B. Temario, 317; C. Re­
sumen de los debates, 318
i i i . Resolución aprobada. Conferencia de las Naciones
Unidas sobre Comercio y Desarrollo . . . . . . 329
Anexo: Declaración conjunta de los representantes de 
los países en desarrollo formulada durante el segun­
do periodo de sesiones de la Comisión Preparatoria de 
la Conferencia de las Naciones Unidas sobre Comercio 
y D esarro llo ..................................................................... 331
A p é n d ic e  II. I n f o r m e  d e  l a  S e c r e t a r ía  d e  la  C e p a l  so b r e
la  R e u n i ó n  d e  E x p e r t o s  G u b e r n a m e n t a l e s  d e  Am é r ic a  '
L a t in a  e n  P o l ít ic a  C o m e r c i a l ..........................................334
Introducción.................................  334
396 INDICE
A. Apertura y clausura de las sesiones, 335; B. Composi­
ción y asistencia, 335; C, Organización del trabajo, 336;
D. Temario y documentación, 336
i i . Resumen de debates preparado por la Secretaría . . 337
A. Consideraciones y principios generales, 337; B. Los
productos primarios de exportación tradicional, 343; C. ' 
La exportación de manufacturas y semimanufacturas, 248;
D. El comercio de invisibles, 352; E. La diversificación 
geográfica del comercio, 357; F. El financiamiento del 
comercio y el desarrollo, 362; G. La estructura institu­
cional del comercio mundial, 366; H. Evaluación de con­
junto, 368; I. Otros asuntos, 371
n i. Conclusiones aprobadas en la r e u n ió n ................... 371
A. Principios generales, 371; B. Los productos primarios 
de exportación tradicional, 373; C. La exportación de ma­
nufacturas y semimanufacturas, 377; D. El comercio de 
invisibles, 380; E. La diversificación geográfica del co­
mercio, 380; F. El financiamiento del comercio y el des­
arrollo, 382; G. La estructura institucional del comercio 
mundial, 385; H. Otros asuntos, 386
x. Composición, asistencia y organización del trabajo . 335
Este libro se acabó de imprimir el 
día 25 de julio de 1964 en los talle­
res de Gráfica Panamericana, S. de 
R. L., Parroquia, 911, México 12, D. F. 
En su composición se utilizó tipo 
Aster de 9:10, 8:9 y 7:8 puntos. De 
él se tiraron 4000 ejemplares y estu­
vo al cuidado de Roberto Reyes.

Jü
fc
ll 
"S 
•W
" 
 ̂
■ ■

